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O Sesquicentenário do Senado 
na Associação Brasileira de Imprensa 

Apresentação 

A 17 de setembro de 1976, realizou-se na AssociaçBo Brasileira de 
imprensa sessão solene em comemoração ao Sesquicentenário da insta- 
hção dos trabalho8 do Senado. 

A Mesa, composta pelos Senhores Senador José de Magalliãesl Pinto, 
Presidente do Senado Federal, Dr. Prudente de Moraes, neta, Presidente 
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da ABI, Marechal Pauh Torres, antigo Presidente do Senado Federal, 
Acadêmico Austregésilo de Athagde, Presidente da Academia BrMeira 
de Letras, Edinistro Chdido Motta, do Supremo Tribunai Federal, Dr. 
Eduardo Seabra Fapndes, Presidente do Instituto dos Advogados Bra- 
sileiros, e Senador Danton Jobh,  foi presidida pelo Dr. Btubosa Lirua 
Sobrinho, Presidente do Conselho de Administração da ABI. 

Com a presença de inúmeras autoridades e de representantes da 
Imprensa, o Dr. Barbosa Lima Sobrinho abriu a sessão, proferindo as 
seguintes palavras: 

Estamos uqui reunidos pura a cinn6q?wraÇáo do $ESQUI- 
CENTENARiO DO SENADO e tem grande praw m tema! 
si& escolhidos para a sede diz exposiçdo que estd sendo reali- 
zaãa, uma vez que a Im13pensa e o Poder Legisiutivo vivem de 
miEos dudus, em uni& perfeita e inqzteõtantável. Na ~ferdaãe, 
e falo m pouco como antigo rqdrter parlamentar, 4 nas 
Casas Legislativas onde realmente uams encontrar os mmn- 
tos com qw alimentanos os nossos escritos, nas foUurs em 
que trabalhamos. Comecei, alids, primeiro, como repólter, nó 

Senaáo FeãeTaJ, quanão ele ainda se instalava no Pdâcio Man- 
roe e, ãepols, então, é que fui fazer o serviço parlamentar na 
Cdmara dos Deputados. 

E nossa alegria é tanto maior, qw1.W t e m s  uqui presente 
uma &as grandes figurm da ui&a politica brasileira, que 4 o 
Serta&or Magalhães Pinto. Homem cuja vidu ptíblica se tem 
constmício, toda ela, de grandes benef ich  uo Pak, que e& sabe 
âefenüer com o fervor de seu extraotdindrio patriotisnro. Qwn- 
da Govetrutãor de M i m  Gerais, coaseguiu estabelecer uma 
espécie üe Rvuiidaàe entre Minas e Sdo Paulo, porque se S& 
Paula tlão 'poãia parar, Minas aprendera a trabalhar em sU&- 
&. E foi essa uma caraderástica de seu G o v m  e da suu 
atwç&, atrauds de todos os tempos. De modo que é com gramo 
de &pia que nds estamos uqui reunidos para úmm parte 
nesta festa, com que nas wsWmos, realmente, ds gZMiu do 
Semdo Federal que, completando 150 anos de vida, pode* 
dizer que s6o 150 anos de trabalho efetivo em wol dos tnte 
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rases brasileiros. Houve mesmo um tempo em que os debate8 
&o Senado F&mü não orem publ2caãm no Ritirio LegaSWivo, 
que ainda não existia. Saiam, apenas, nos jornais &&Mos. E 
nem nrespno estão reunidos em Anais publicacáos pelo Senado, 
no perfoào ãe 1838 em da&, creio que atd 1850. De ntodo que, 
durante este longo pertodo, estão na imprensa, e 96 nu impren- 
sa, os Anais do Sencrdo. 

$ mais urna razáo para que, nos assodando a esta come- 
m ~ @ ,  possamos dizer que ela também nos pertence, porque 
s m s  o drgiío de publicações do Senado, num longo p d o á o  
de tempo. 

Paru exp?=essar os sentimentos da ABI e nossa grande de- 
gria pelo acmtecimento de hoje, das a palama ao nosso Presi- 
dente, Dr. Pru&ente de Mmaes, neto. 

Após a saudaqão ao Senado em nome da Imprensa, pelo Dr. Pru- 
dente de Moraes, neto, usou da palavra o Senador José de Magalhães 
Pinto. 

O Senador Danton Jobim, antigo Presidente da ABI, represenhu 
o Senado Federal, proferindo palestra intitulada "O Legislativo e a 
Imprwsa". 

A sessão foi encerrada pelo Dr. Barbosa Lima Sobrinho, que assim 
se expressou: 

O Presidente do Senado Federal, eminate  Senaãw Maga- 
Iltães Pinto, referiu-se ds vicissitudes vividas ou sofridas, em 
comum, peLa Imprensa e peb P0ã.m Legislutiuo. 

E u  gostaria de recordcr~ u m  fase, em que vivemos tão 
unidos, e t# f r a t m m t e ,  que os artigos proibidos pela 
censura prévia nos jornais brasibiros, eram Mdos na tribuna 
leg2sEativa e vdtavam 48 c d u m  dbs jornais amp~;+ados nap 
imunidades parlumentares. Por isso, Senhor Senador, defen- 
demos as i m u n ~ s  parlamentares como defenàemos a liber- 
date de imprensa. Sãu garantias supremas de toãos os outros 



direitos e de todas as outra  regalias porque, qunão folha a 
ptcbiicidade, enwntrams apoio na tribuna iegi&tha e crm- 
seguimos fazer chegar, & alguma maneira, o que se passa ao 
conhecimento do público. A p b l i M a d e  é o grarrbG ra8dio  
para to&.s as mazelas, de todos os regimes, sejam qwris forem, 
porque entre todos eles, a ~ a c i a ,  pw pior que seja - o 
conceito 4 de Churchill -, a i n d ~  é o melhor de todos os r e m  
até agora criados peio g h f o  polftico dB IrumankWe. 

O tiirdto & infonnar é t6o sagrado que nbs náó tenros o 
dirdto de sonegar ao nosso público qualquer notfcia & Inte- 
reme púbiico que chegue tw nosso conhecimento. Daf 4 que 
m a incompreensão mtte os poderes .plUbIicm e o azrddo 
do fornatismo brasrasrleiro. Purqzre o G o v m  náo compreende a 
critica e o jornalWo nGb sabe como de€xar & fazer a crftfca, 
porque essa é e sua f z l n q h  aatural, 

O jornuiismo surgiu exutamente para exercer essa tarefa 
e não poder4 deixar de fmb& sem deixar ãe cumprir sem de- 
nem mai8 sagraãos. 

&&aria de lembrar, ainda aqut, a ptqxfdb -a mudm 
& atetader a atiut&aãe forna.üstica, &ots exempbs. Um de 
Eipdlito José da Costa, outro & Peãro II .  HipóUto José da 
Costa, no Correio Bradliense, quando ~erificozc que o Princip 
Regente não tinha noticia drr atividade que vinha sendo exer- 
ci& pelos seus amigo8 que pertenciam m Partido -8s (na- 
qorele momento, o Partido franch e o Parti& ingus se digh- 
&vam nos corretima bo Palácio). Hipólito Josb & Cata 
notava qzce essa i g n m i t d  resultava & uma drm725t&da 
aniclr: era a falta &e pzrbUcfàade, eta a .ignar&mia em o 
Ftfm'pe Regente se cMmt,a enuolum, numa época em qwe só 
hcrufa lugar para 4lrn fornai oficroso como era a Gazeta do Rio 
de Janeiro. 

E o impmadur Pedro II, com a swz longa expmhda, de 
quarenta e tantos anos ãe reinada, resistia aos s e w  amigos, que 
exigiam a mia@o de u m  iei & imprensa, alegam smpre 
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que nZo p a b t a  cancmàar com qualquer restriçdo ao e m d d o  
dus atividades jornalbticas, porque era na Imprensa que e& 
ttnhu o seu maior auxiJiar, para lhe dizer aquilo que as s u a  

autorbdades estavam fazendo e de que ele não chegava a tm 
nenhuma mtbcia. Quando se consiüera, sob esse wpecto, a Im- 
prensa, rido podemos fugir d conclwh de p nós somos, 
acima de tudo, aadiíares do Governo. Mas, awtdliclres do Go- 

~erno para iouvar, porque louva7 é menos 'EStfl& que cri- 
ticar, ão que censurar, do que aduertir. E o jmalismo, que 
não souber se orientar nesse sentido, estd deixanüo de cumprir 
a sua funcão e é mais prejudicictl ão que Úti l ,  porque os Gouer- 

nos precisam, realmente, de critica, porque é atrav&s da crítica 
qete eles podem saber se estdo certos ou se e s t a  errados, dei- 
x a m  & ta& os louvores ãesses caudaatdrios que viuem a exal- 
tar a suu infinita sabedon'a e seu acerto unfve7sd. 

Eis p q u e ,  SeozarEor Magalhúes Pinto, eu gostaria que 
V .  E* puüesse levar aos órgãos do Governo a certeza de que 
mta Associa@ foi cria&, niio para destruir, mas para cons- 
truir, construir criticamio, construir fnfonnancio, construir 
~ercendo ,  em sua amplitude, a tarefa jornalística, mas com 
o pe?zscrmntu supremo de trabdhas p& progresso deste B~Írstl 
qete todos nds amamos. N ã o  estamos aqui para destruir, mas 
para construir, para construir dentro do exercicio & nossa 
tmefa, pensanão no Brasfl com O mesmo patriotismo de tdus  
que possam amar mais pofunãammte este País, porque nas- 
cemos no Brasil, vivemos para o Brasil e trabalhamos pelo 
B r d .  Esta é a tarefa que se procura exercer nesta Casa, com 
homens como P~udente de Moram, neto, como Danton JoMm, 
como Azlstregésilo & Athayde, nosso cmpanheiro do Conselho, 
como Elmaizo Cardím, como C12ndk-b Motta, que aqui estd pre- 
sente, c o m  todos os nossos companhdros & Conselho Admi- 
ni8trativ0, purque tocios e s t a s  unkhs  nessa tarefa para 
engranüecer a ativMaüe jomalistica e, sobretudo, Senuàor Ma- 
galhães Pinto, para trabalhar pelo Brasil. 
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Quero agradecer a presença, nesta Mesa, de tantas fzgurm 
que nos h m a m  aqui com swr presença: meu q&& a m o  
Austregbsilo de Athayüe, Presidente & Academia BrasUefra de 
Letras, o Senador Pau& Torres, que tanto honrou o mandato 
que lhe foi conferido pelo Estado do Rio & Janeiro, pertencente 
a u m  famflia política, de que posso esquecer nem Acúrcio 
Torres, nem o Dqutaclo Alberto Torres, âe "O FZumiwe". 
Quero agradecer a presença do Presidente do Instituto dos Ad- 
voga&~ BrasMelros, i&. Edutão  Seabra Fagundes e a Cdddo  
Motta FiWlo, que também é membro do Conselho, assim como 
ao Ministro Aliomar Baleeiro, & veio associur-se a a t a  co- 
?lbmuTação. 

De Danton JoMm e & Prudente de Morws, neto, núa posso 
dizer senão que eles é que são os d m s  da festa, os me&es & 
tudo isto e as grandes vozes que todos n6s acabamos & apiuu- 
air. 

E muita temos t a m ' b h  que agradecer a todos que se 
acham aqui presentes, sohtuão ao Presidente do Senado Fe- 
deral, Senador Magalhães Pinto, que nm vdo trazer, nesta hora 
incerta e dtficii, a certeza de que estanaos trabalhanão, juntos, 
.por este BT&Z, a que todos seruisnos. 

Após a sessão, foi inaugurada, no saguão do auditório, Exposição 
comemorativa do Sesquicentenário do Senado Federal e lançado o núme- 
ro especial ( n . O  50) da "Revista de Inform@ kgi8iativ~''. 

A 23 de setembro, com a presença de convidados especiais, repre- 
sentantes da imprensa e alunos de Faculdades de Comunicação, rea- 
ihu-se o Painel "Jornalismo Parlamentar", presidido pelo Dr. Pnrdente 
de Moraes, neto, e coordenado pelo Dr. Alberto Dines, respectivamente, 
Presfdente e Diretor Cultural da ABI. 

Foi Expositor o jornalista Villas Boas Corda, Diretor da sucursal 
de "O Estado de S. Paulo", no Rio de Janeiro. Como Debatedores, par- 
ticiparam do Painel os jornalistas Evandro Carlos de Andrade, Sebas- 
tião Nery e Derly Barreto. 



Saudação da Imprensa ao Senado Federal 

] ) I .  ~ H V D ~ ~ L I .  íih h l ~ l i . % t \ .  \ l , l < )  

l'tcg ide~il e da Associacão Brasileira d? I i i i p r e t i ~ , ~  

A Associação Brasileira de Imprensa tem hoje a honra 
insigne e a imensa alegria de receber a visita de Vossa Excelencia, 
Senhor Presidente Magalhães Pinto, bem como a de tantas outras 
eminentes figuras da Câmara Alta, que, neste momento, como 
uma verdadeira Delegação do Senado, nos proporcionam, a nbs 
da Casa dos Jornalistas, o privilégio de ligar nossa classe pro- 

O DT. Prudente úe M o m e ,  ntto, j a  a saudaqBo ao Semdo Federal 
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fissional às manifestações que vêm celebrando, em todo o Pais, 
o Sesquicentenário da instituição do Parlamento ou Congresso 
do Imphrio, depois República, do Brasil. 

E o Senado, Senhor Presidente Magalhães Pinto, que vem 
"dar um ar de sua graça" (e a expressão readquire, aqui, todo 
seu sentido originário) a velha cidade que o viu nascer e foi, 
no decurso de mais de um século, o teatro de suas gloriosas 
jornadas e seus brilhantes e valorosos torneios. Ao lado da 
Câmara dos Deputados, e temperando, por vezes, seus mais f r e  
quentes arroubos, o Senado vem participando, hA shculo e meio, 
da determinação dos nossos destinos de NaçSo livre e em cons- 
tante ascensão, pela lúcida análise e peio correto equacionamento 
dos problemas brasileiros. A República, ainda hoje à procura de 
sua exata formuiação, encontrou, no Congresso, e muito parti- 
cularmente no Senado, a voz oracular e conspicua que melhor 
conseguiu defini-la. Foi, efetivamente, o extraordinário fulgor 
da palavra do grande arquiteto de nossas instituições democrh- 
ticas e republicanas, foi a formidável força dialbtica de Rui 
Barbosa, que nos permitiu erguer e aprimorar um monumento 
constitucional que sb nos falta saber preservar em suas linhas 
mestras, operando-o de acordo com sua índole. 

E o Senado foi, sempre, a Casa, foi, sempre, a principal 
tribuna de Rui Barbosa - sem desmerecer as gl6rias colhidas, 
peio Senador e Conselheiro, na tribuna judiciária e na tribuna 
pública e livre dos comícios, Falando aos magistrados ou ao 
povo, era, porém, a voz do Senador que se fazia ouvir. Do 
Senador, com sua dupIa responsabiudade de representante 
do povo - e nunca houve nenhum mais autentico - e de *ice- 
mestre do regime. 

Mas Rui Barbosa lutava ainda em outra trincheira, que 
mais o aproxima dos que convivem nesta Casa, da qual, por isso 
mesmo, é como um patrono nato: o excelso tribuno, o incompa- 
rhvel advogado, foi, também, o indomável jornalista, cujo ímpeto, 
sempre animado da fúria sagrada da justiça, lhe r e m o u  parti- 
cipação decisiva, embora fosse Conselheiro do Império, na campa- 
nha que precipitou "a queda do trono". Campanha, de sua parte, 
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jornalística. Uma das grandes campanhas jornalísticas em que 
transpareciam, como daminantes, as inconfundíveis virtudes 
características do grande homem de Estado que havia nele e que 
mal se compreende como podem ter escapado a prova real do 
exercício do Governo. 

Jornalista e jurisconsulto como não houve mais autorizado, 
Rui foi o estrénuo defensor da liberdade de imprensa, que 
inseria, eom destaque, no elenco das iiberdades deznocr&ticas, de 
todas as sagradas Iiberdades da pessoa humana. Foi paladino e 
campeão da luta por essas liberdades, que tantas vezes invocou 
perante o recinto iIustrfssimo do Senado, no desempenho dos 
deveres inerentes ao mandato que elevou ao máximo de digni- 
dade e de grandeza jurídica, moral e política. 

O Congresso Nacional - Particularmente o Senado - e a 
imprensa brasileira encontram-se, pois, neste seu lugar comum 
que 4 o culto devido ao mesmo nume tutelar, a esse autentico 
Pai da Phtria, que foi, tambbm, o seu ídolo. Não se esgotam em 
tal culto, e claro, as afinidades do que temos, Senado e Imprensa, 
de voca$ão comum. Encontramo-nos ainda e sempre na projeção 
e nos prolongamentos das idéias e da ação daqude pró-homem 
que tão perfeitamente nos encmou as aspirações e tendências, 
aos homens da imprensa e aos da polftica, pois os tempos passam, 
os problemas sucedem-se, ou parecem suceder-se, mas, na ver- 
dade, persistem e sobrevivem. As lutas pela liberdade são, 
substancialmente, as mesmas, por toda parte e por todo o sempre. 
Variam os modos, as técnicas, as thticas, os objetivos específicos: 
no fundo, a mesma fascinação da liberdade, a mesma sede de 
justiça. I o que melhor nos define a condição humana e, afinal, 
nos enobrece e justífica a vida. A inconformidade com a opressão 
e a prepotencia, venham de que lado vierem e sejam quais forem 
os seus pretextos, é o que há de inalienável no Homem, condição 
mesma da pr6pria atividade do esphito, aquela condicão que 
é, na criatura humana, P marca, o sinete do Divino. 

Senhor Presidente do Senado, Senhores Senadores: esta 
Casa h, de certa forma, uma extensão da vossa, pois é a Casa da 
imprensa e a Imprensa B a caixa de ressonância natural e indis- 
pensável dos vossos trabalhos, como representantes da Nação. 
Sois e sereis sempre bem-vindos a esta vossa Casa. Especialmente 
neste momento e para este frm, de comemorar a Uistltuição, 
no Brasil, do Poder mais diretamente ligado as fontes pagmla- 
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res, de que todos emanam, pela multiplicdade das correntes de 
opinião que acolhe e deve exprimir, em sua soberania: o Poder 
Legidativo. Vossa presença entre nbs, que tanto nos honra, aos 
profissionais da Imprensa, vossa palavra, que tanto nos h& de 
iluminar, em sua sabedoria, engrandecem-nos e vos engrandecem, 
pelo vivificante exemplo de tolerilncia e compreensão para com 
aqueles a quem incumbe, entre muitos outros, o dever, tantas 
vezes penoso, de criticar. Por nosso lado, compreendemos que 
toda critica suscita ou admite réplica e que nem sempre o 
seu exercício se confunde com o da boa razão. Após o embate das 
formdações antagbnicas, muitas questões permanecem na zona 
cinzenta do irresoluto e duvidoso, a requerer novas e mais 
profundas análises e criticas. E B essa permanente oscilação, o 
que importa; sua livre proposição e debate, o que faz a susten- 
tação, a bdeza, a efichcia da democracia. 

Não hh, porém, antagonismos ou divergências, quando se 
trata, coma neste momento, de comemorar, homenagear, endb 
cer o Poder Legislativo. Estou certo de interpretar o pensamento 
de toda minha classe, ao ressaltar que toda a Imprensa brasi- 
leira se associa ao vosso sentimento e A vossa iniciativa, Senhor 
Presidente Magalhães Pinto, no ensejo de uma comemoração de 
que participa, jubilosa, toda a Nação brasileira, cujos destinos 
têm sido delineados, nos irltimos 150 anos, com a colaboraçiio 
efetiva, sábia e patriótica dos seus representantes nas duas 
Casas do Congresso - esse Congresso que tantas vezes Ihe tem 
antecipado os rumas, apontando solução adequada para os seus 
problemas. 

Esta, Senhor Presidente Magalhães Pinto, a palavra que, 
em nome da nossa ABI, cumpria trazer a Vossa Excelência, como 
preito da nossa homenagem e do nosso agradecimento por esta 
magna sessão que ora nos está proporcionando o Senado. Sessão 
que ficara como um marco, uma grata e gloriosa efeméride, na 
histúria da ABI. 

Tanto mais grata, quanto, a vossa presença e palavra, 
junta-se a circunstiincia de ser interprete do Senado, neste ato 
comemorativo, alguém tão intimamente ligado B Imprensa, h 
AI31 e a mim mesmo, como o meu querido Redator-Chefe, 
Senhor Senador Danton Jobim. 



A ABI e o Senado Federal 

Senador MAGALHÃES PIEM 

Nesta saudação d Associa@ Brasileira & Imprensa, desejo ressal- 
tar, de inicio, o alto s@nificado deste ato qw reafirma os vincerlos entre 
Poder Legislutivo e Imprensa, com os meus agmdecisnentos &os p m -  
tores deste renovado congraçamento. 

Jwnaiistas e pariumentwes foram, desde os primbrdios ãe nossa 
vida inxfel,ezdente, alguns dos h m s  que mais alto sustentaram os 
ioleais do b m  público em nossa: terra. Na impossi&ilida& de citar a 

O Presidente & Sbnado Fsdad, SbMdOT MagulMe8 Ptnto, 
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t o a ,  sentinelas da liberdade, c m  os queria e foi o Lendário Ctprium 
Barata, sintetizo na própria ABI u nossa homenagem. Ela tem sido, 
desde a firmiqâby defensora do que deve cumprir e ser a imp~ensa brasi- 
leira. Em toda a nossa histhiu, P a r l a m t o  e Imprensa pa9sQMm &p 

mesmax vicissitudes e colheram as mesmas gl6rias: castigudu$ nos 
masos da tlenumacia e respeitados e i r n p u i s i ~ e s  de ideais nos seus 
melhores trumzentos. 

E pssfuel haver Imprensa sem ParZamento; nunca, porém, ú Int 
prensa como a e n t w s .  

A iniciativa que teve a A31 de c-ar o SesquicentenMo do 
Poder Legislativo em nosso Pafs, testernunhanda o inlp&unte 
üw cftrico que a cobertura âa-s atividades parlamentares registra, pot 
si mesma define a intinaa rmpnsaòilidrrde que nos une, jwuütstm e 

Creio que o Legislatiao tem feito por merecer a honra desta sessão 
s deste plendrio. Antes mesmo da e&t&tcia do Parlamento, de forma 
genuína, os prim*ros Deputados ewtow do Brasil jd dignificamm o 
mandaio, rompendo com a Corte récolonizadora &e Lisüaa e p m b  
mnão 08 pránctpios que hav&m de M e a ~  a própriu I-. 

Quer no Império, quer na RepdblZca, tem &do o Congresso N a c b  
nal um espelho de nosso povo e a instituição através da quul pan&8 
homens pllblicos souberam, em momentos dramúticos de nossa hMóriu, 
encontrur as fómzulas de transaç6o que asseguraram ao Pafs o trabac 
lho pacifico e produtivo. E toda essa obra, às vezes apaga& & me- 
M a  nacional, realfunc-a, m b r o  a ombro conz a Impeft8a, szur grande 
compunhefra e fiscíü~zadora. 

Por bso mesmo, reservamos o lançamento &o n o i w o  50 da Revista 
de Informação fiegisktiva, comemín'athz & Sesqfcentenbrio, para 
esta oportunidade. 15 áa pr Casa tios Jmmüistus que Zanqamo~, 
para o conhecimento do Pa s, os substanciosos estuibs sobre a .abd<z 
parlamentar neste seus cento e cinqiknta anos de &st&ici4. 

A ailtentidãacle deste encontro asC-se, ahüu, pela puütwa do 
emdnente Sencrdor Danton JoMm, com a dupla viuhcia  de homem p& 
bWco - a do Jornalista, que presidiu esta Instituição, e a & Cmgres- 
sista, revestido da autorida& d~ mundato popuiar. 

Os meus agradecimentos são para cada tlm dos assocSados & ABI, 
distinguindo, nu pessoa de seu iiustre Presidente - este extrcwrdrt 
rio jornalista e homem de pensamento que é o meu amigo Frzcdente de 
Moraes, neto -, meu sincero a@ d classe que o convocou, em reco- 
nhecimento d sw comprovaüu competWa de defensor & liberdade üe 
dizer e üe mestre na maneira de aplicdcla. 

Na quuJidçrde de Presidente & domado Federd,  f m u b  votos peZa 
constante presença da fmprensa lime na vi& ão P d s  e temm a mfnhs 
conuic@ de que o desejado e necessdl.ia a p e r f d p a m t o  das institui- 
ções demmdticas será conquista& com o seu comur8o d36rlo, pois 4 
em ele que se escreve a h i s t # a  do 3 r d .  



O Legislativo e a Imprensa 

Seiiador DANTOP~ JOBIM 

Talvez possamos atribuir minha escolha para falar aqui, neste mo- 
mento, ao fato de ser eu o Único Senador que saiu diretamente da im- 
prensa para o Senado sem anterior rnilithncia partidária. Sempre fiz po- 
lítica de fora para dentro, por assim dizer, e somente agora a pratico de 
derttro para fora. Deixei de ser espectador para ser protagonista; aban- 
donei a platéia pelo palco, não sou mais o crítico, mas o ator. 

Jornalista politico, julgava-me obrigado a manter, tanto quanto possí- 
vel, eqiiidist8nc.ia entre grupos e tend6ncias - o que sempre me acon- 
selhou José Eduardo de Macedo Soares - guardando fidelidade apenas 
a um núcleo de principias. Mas aprendi tambbm, com o mestre inesqueci- 
vel, como 6 difícil exercitar simultaneamente a politica partiddria e o 
jornalismo. Ele próprio, que jamais deixou de fazer ambas as coisas, 
queixava-se da servidão pertidhria e não raro a desafiava com sua pena 
indom8vel. 

O Senador DantaiP JoMm, represCntante do Senado Federal, pronunda 0 0 ) 1 f ~ ~  nu ABX. 



A observação e a experi6ncia me ensinam que o d t i e r  de jornalista 
e o de polltico militante devem marchar paralelos. Nem podem afastar-se 
um do outro, nem podem estar separados. Para informar-se, o comenta- 
rista poder8 guardar o melhor relacionamento com o mundo politico, mas 
jamais se deixar empolgar por ele, ou nele radicar afinidades pessoais 
tão profundas que impeçam a isenção e a objetividade minimas pressu- 
postas em quem se ocupa na narração de fatos políticos e de interpreth- 
Ias. Esse paralelismo das duas funções salta aos olhos. Uma e outra po- 
dem aproximar-se, jamais poderão, entretanto, cruzar-se ou justapor-se. 

O Parlamento 4 o fulcro da atividade polltica, mas, em sua feiçao 
moderna, não pode ser concebido sem a Imprensa. Se, nos regime8 de 
opiniao,d ele a instituição que suscita e debate, na esfera do poder, as 
grandes questões de interesse público, 6 ela, no entanto, que constitui o 
foro que alarga e generaliza esse debate, motivando a aç8o parlamentar 
com suas opini6es e sugestões. 

Sem o jornal e outros instrumentos de comun~icação, que seria o 
Congresso senão um sino a que faltasse o badalo, agitando-se inutil- 
mente no ar? Câmaras abertas e meios de comunicação aferrolhados 
compõem o quadro das farsas democrhticas, das ditaduras camufladas 
que não ousam dizer o seu nome. 

O Presidente do Conselho Administrativo da ABI, Barbosa Lima So- 
brinho, citava outro dia Laboulaye, num de seus artigos do Jornal do 
Brasil: "A liberdade de imprensa B a primeira das liberdades, pais que 6 
aí, mesmo tempo direito individual, direito social e a garantia suprema 
de todas as liberdades públicas e privadas." E, acrescenta o constitucio- 
nalista e polltico francês, "sem ela (a liberdade de imprensa), não have- 
ria segurança para qualquer direito, pois é com ela que todos os demais 
direitos se consolidam". 

Sem dúvida, todos os direitos da pessoa humana sáo soliddrios entre 
si, mas a liberdade de expressão não B apenas um direito; 6 ao mesmo 
tempo uma garantia, a garantia dos demais. 

Sabiamente, os norte-americanos colocaram B testa de sua Consti- 
t u i ~&  essa regra, at8 hoie inviolada: não se farh lei contra a liberdade de 
imprensa. Criaram os fundadores uma garantia contra as que viessem a 
conspirar contra o governo de opinião, baseado no consenso geral. Sa- 
biam, em síntese, que s6 pode existir governo de opinião onde a im- 
prensa livre tenha condições de existir e prosperar. 

A opiniao polltica se informa, e se forma, atrav6s do perphtuo diillogo 
entre as vozes parlamentares e as dos jornais. São estes que refletem as 
reaçi5es dos vários grupos da sociedade em incessante competição de 
idéias e de interesses. 

Da[ o grande respeito que as assembléias pollticas devem ter pela 
atividade dos profissionais que junto a elas são credenciados pela im- 
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prensa. Na realidade, eles como que participam da atividade parlamentar. 
De certo modo, elas sempre os acataram. Não será uma prova disso a 
ficção da "bancada de imprensa"? Não sugere essa denominação a 
importancia em que as CAmaras tém os cronistas do dia-a-dia parlamentar7 

"Da Bancada da Imprensat', aliás, vale recordar, foi a rubrica mantida 
muitos anos a fio por esse fino jornalista-escritor do DiBrio Carioca, consti- 
tucionalista seguro e humanista, que hoje preside com bravura e autori- 
dade a Casa do Jornalista: Prudente de Moraes, neto. 

O Senado, Senhoras e Senhores, 6 uma Casa privilegiada: sempre 
contou com o que há de melhor em profissionais de imprensa designados 
para a cobertura de seus trabalhos. Chamam-no a Cgmara Alta, como se 
a outra fosse a baixa, no regime implantado com a República. Hh ficções, 
como essa, e realidades na conceituação que lhe emprestam entendidos 
e profanos. 

Dizem, por exemplo, que somos a Casa dos Estados, enquanto a 
Casa da Nação 6 a outra Cgmara. Ora, arnbas as Casas sao do povo, 
pois se constituem por eleições diretas e em circunscrições eleitorais 
idênticas, os Estados. 

Afirmam que somos urna CAmara típica dos paises organizados em 
federação. Mas hB paises unitdrios com duas Cdmaras e até se criaram, 
na República Velha, Senados Estaduais. 

Asseguram que o Senado é a Chmara revisora. Mas, como ele con- 
corre com a outra Casa quanto A iniciativa de leis, esse papel revisor 
pode ser também exercido pela outra Casa. 

Agora as realidades. 

O Senado é, de seu natural, uma Cámara reflexiva e moderadora. 
Na verdade, B a CPimara dos mais velhos, descendente em linha reta do 
Conselho de Anciãos, das comunidades primitivas, ou o Senahis, dos 
Romanos, que lhe legou o nome. 

Para se chegar ao Senado, h& condições impeditivas para a grande 
maioria dos Ifderes políticos. Primeiro, idade minima; segundo, escassez 
das vagas, pois a Casa 6 bem menor que a outra; terceiro, exigencia de 
boa saúde para enfrentar uma campanha politica, quase sempre pouco 
tranqüila na idade provecta, ou cardiológjca, como a chamava o nosso 
saudoso Paulo Magalhães. 

Chegou-se a comparar o Senado a um clube e não h& dúvida que o 8 .  
O pequeno col6gio de homens maduros e experientes gera, por virtude 
própria, uma at.mosfera serena, de cordialissimo convivio entre seus mam- 
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bros, por maiores que sejam as divergdncias. Trabalha-se com seriedade 
em PlenBrio e nas Comissões, .mas h6 tempo para as efusaes de amabi- 
lidade e de  camaradagem entre uns e outros. O nível cultural desse clube, 
com as exceçóes de praxe, 6 bastante elevado. O de inteligencia tambem, 
pois s6 por acaso atinge lugar tão cobiçado um homem sem qualquer 
talento ou sem a aculdade dos bons pollticos. Ressalvado o meu caso, 
que B aui generis, como expliquei. Dispensando maiores explicaç8e8, a 
realldade B essa que acabo de descrever. 

No Imp6ri0, o ideal dos talentos promissores empenhados na vida 
pública era entrar na CAmara vitallcia, uma vez ultrapassado o cabo dos 
40, que era a idade limite. Havia cadeiras senatbrias bem mais numerosas 
que as de hoje. Mas os aspirantes que conseguiam ser apresentados 
pelos Partidos compravam um bilhete de sweepstake: tinham de ganhar 
duas vezes, na eleição, para garantir o nome na lista triplice, e na 8i.m- 
patia do Imperador, que nem sempre escolhia o primeiro da lista. 

Citarei apenas dois casos. 

Jose de Alencar morreu sem ver a Canaan de seus sonhos, aos 48 
anos. Mal chegado aos 40, membro do ministério, candidatou-se em vão 
contra a vontade de Pedro II, que argumentava estar ele ocupando a 
Pasta da Justiça e, em condições de superioridade, concorreria com ou- 
tros de folha de serviços mais antigos. 

Jh o Visconde de Jequitinhonha teve mais sorte. Nao tendo sido 
escolhido em duas listas triplices, veio numa terceira. Vingou-se da su- 
posta preterição de modo curioso. É Antbnio Vlana Filho (o Suetdnlo) 
quem nos conta o episbdio: "Conversava Acaiaba de Montezuma com o 
Imperador, quando este lhe perguntou se ara fatalista. Sem dúvida, res- 
pondeu, tenho motivo para o ser. E explicou: "Olhe, Senhor, a primeira 
vez que meu nome veio a Vossa Majestade para Senador, ao voltar da 
sertão da Bahia, onde fui pleitear a eleição, num sltio pr6ximo h capital, 
o cavalo em que montava tropicou e eu cai. Vossa Majestade n b  me 
escolheu. Pela segunda vez deu-se o mesmo fato e Vossa Majestade 
ainda desta vez não escolheu meu nome. Pela terceira vez deram-se as 
mesmas ocorr&ncias e Vossa Majestade me escolheu. Mas onde est4 a 
fatalidade? - perguntou-lhe o Imperador. É que Vossa Majestade havia 
de me escolher, quer quisesse, quer não." 

"Era um remoque que o Visconde atirava ao Imperador, pois ele 
sabia que devia sua escolha para Senador ao Marques do Pa- 
ranh.. . que com muito esforço pbde conseguir essa nomea- 
ção." 

Em sua famosa crbnica "O Velho Senado", revivida pelos que fala- 
ram sobre os cento e cinqüenta anos de existdncia ativa da instituição, 
Machado de Assis dá um quadro vivaz, com toques humanos e pitorescos, 
do que ela era no Segundo Reinado, quando sua imagem e seu papel 14 
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se haviam sedirnentado. E,  em certa passagem, recorda o grande roman- 
cista sua vida de cronista parlamentar no PalBcia do Conde dos Arcos. 

Nesse tempo o jornalismo era feito por literatos, como ainda o era, 
ali€ts, A &oca do meu ingresso na profissão, /h  se vai meio sécula. Jornal 
que se prezava, nos novecentos, era "literário e noticioso". E o escasso 
pliblic~ que o lia reclamava dele que fosse "bem escrito", elogio que ouvi 
muitas vezes a respeito de certas folhas, como O País. 

A imprensa ainda era predominantemente pol[tica e doutrinhria. E 
livre, magnificamente livre, colunas abertas aos recém-chegados da Pra- 
vincia com alguma bagagem literhria e boas humanidades. Os melhores 
peribdicos da Corte atrafam, naturalmente, os melhores nomes das letras. 

Assim não 6 de estranhar que, em 1860, Quintino convidasse Macha- 
do para cobrir os debates do Senado pelo DiBrio do Rio de Janeiro, que 
Saldanha Marinho ia fazer ressuscitar com o competente concurso de 
C6sar Muzzio. 

Os "trgs grandes" da bpoca, todos sabem, eram o Jornal da Com& 
cio, o Didrio do Rio de Janeiro e o CorreTo Mercantil. Bernardo Guimarhes, 
o autor de A Escrava Isaura, representava o primeiro, Machado escrevia 
para o segundo. E o Bpico Pedro Luiz, autor de A Sombra de Tiradentes 
e da Ode B Polonia, planflethrio de acentos hugoanos, fazia a reportagem 
para o terceiro. 

"Posto que Bernardo Guimarães fosse mais velho que n6s1 diz o autor 
de Braz Cubas, partimos irmamente a pão da intimidade. Descíamos jun- 
tos aquela praga da Aclamação.. . 21s vezes ramos jantar a um restau- 
rante da Rua dos Latoeiros, nome este que se lhe deu por indicação 
justamente do DiBrio do Ftio.. . Pedro Luiz não tinha apenas a paixão que 
pds nos versos B Polania. . . , mas ainda a graça, o sarcasmo, a observa- 
ção fina e aquele largo riso em que os grandes olhos se faziam maiores. 
Bernardo Guimarães não falava nem ria tanto, incumbia-se de pontuar o 
diáfogo com um bom dito, um reparo, uma anedota. O Senado não se 
prestava mais do que o resto do mundo A conversação dos três amigos". 

D. Pedro I, na Fala da instalaçgo da AssemblBia-Geral, em 1826, disse 
que o Senador deveria representar a um só tempo sua provfncia e o Brasil. 
Num sistema unitdrio de governo essa definição soava como justificativa 
da eleição, e escolha pelo Soberano, de candidatos que mal conheciam e 
nunca tinham visto as provimias que Ihes cabia representar. 

A descentralização palftica, com a proclamação da República F e  
derativa, deu nova estrutura e nova significaçgo ao Senado, que passou 
a ser paritiirio. Com isso os Estados menores contrabalançam o poder dos 
grandes e protegem-se melhor das pretensões hegemonicas no plano r e  
gional. Por outro fado, o Poder Executivo, atacado de gigantismo, e o 
poderio do seu chefe no presidencialismo, tem na paridade um corretivo, 
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pelo menos teoricamente, porque em regime de exceção o desequillbrio 
6 fatal e permanente, primando a força sobre o direito e a vontade dos 
que exercem o governo sobre as garantias da liberdade. 

Mas a história republicana nos oferece numerosos exemplos em que 
o Senado paritdrio limitou o Poder do Executivo, que contava quase sem- 
pre com maiorias disciplinadas ,na outra C8mara. 

A esta altura de meu discurso, Sr. Presidente Magalhães Pinto, sinto 
que chegou a hora de concluir. Tenho a ilusgo, por força do hhbito, de 
que j6 fui advertido por V. Exa por haver excedido de 10 minutos a hora 
regimental. 

Não quero terminar, entretanto, sem dizer, Senhoras e Senhores, que 
o papel da imprensa escrita ganha relevo especial quando se restringe a 
propaganda eleitoral ,no rddio e na televisão, como acontece agora. Imen- 
sa é a responsabilidade dos jornais, agora mais que nunca, na divulgação 
e aprociaçãa da ação das duas Cámaras pollticas. i! preciso Iazet ecoar, 
amplificar, a voz das lideranças partiddrias, ora afastadas do vldeo e do 
microfone. 

Nao h& o que temer da Oposição, desde que ela se mantenha na rota 
da legalidade e longe da subversiío, o que tem sido, alils, sua linha de 
conduta. Imprensa livre e Oposição garantida são irnprescindlveis h au- 
tenticidade, ao vigor e 21 efichcia da representação nacional. 

Governo sem Oposição corrompe-se; sem liberdade de imprensa, 
apodrece. Arruina-se de baixo para cima, do quarto escalão para o ter- 
ceiro, do terceiro para o segundo. É como a praga que se insinua pela 
raiz, em certas hrvores. Começa por baixo e sobe com a seiva aos ramos, 
contaminando a floração, e comunica-se logo aos frutos. Ao fim e ao cabo, 
a Arvore seca; a seiva não nutre mais e em vão o sol aquece, para sazonar, 
os pomos. A morte por caquexia é o fim desse ciclo fatai, at6 que o pau 
velho seja decepado pelo lenhador. 

Nossos votos são para que a Associação Brasileira de Imprensa, a 
gloriosa ABI - que Harbert Moses soube engrandecer e robustecer, sem 
afasth-Ia da trilha marcada pelos seus presidentes pioneiros, Gustavo 
Lacerda e Dunschee de Abranches -, encontre, nestes tempos diflceis, 
sem covardia e sem temeridade, sem radicalismo e sem temor, equidistants 
dos Partidos, mas medularmente dernocrtttica, o caminho certo para que 
se resguarde a instituição da imprensa livre, sem a qual as Casas do Par- 
lamento se estiolam, não podendo exercer plenamente suas funções. 

Para que a Aí31 não traia sua missão nesta hora, ter8 de ser uma 
casa stibia, como deve ser o Senado: fiel 81 democracia, mas infensa a 
todas as formas de extremismo; leal, acima de tudo, A imprensa, h liber- 
dade e ao Brasil. 



O Sesquicentenário d o  Senado na 
iaciildade de Direito da !Ji7i'/ei*çiciade 
I'?<iei-a! do Rio de Janeiro 

Apresentação 
De 19 a 11 de outubro, realizou-se na Faculdade de Direito da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (antiga Faculdade Nacional de Direito da Univer- 
sidade do Brasil), um curso sobre o Sesquicentenário do Senado, findo o qud  
foram conferidos certificados de frequsncia aos quatrocentos alunos ínscritos. 

O curso, presidido pelo Professor Arthur Machado Paupério, Diretor da 
Faculdade, foi soIenernente inaugurado, no dia 1Q de outubro, com a partici- 
pação do Senador José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, 
ocasião em que Sua Excelência inaugurou a Exposição do Sesquioentenário 
e d e s c e m  a placa comemorativa com os seguintes dizeres: 

COMEMORACAO 00 SESQUICENTENARIO DA INSTALA- 
ÇÃO DOS TRABALHOS DO SENADO, NESTE PREDIO DA FA- 
CULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO, ANTIGO PALACIO DO CONDE DOS ARCOS. 

HOMENAGEM DO PRESIDENTE, SENADOR JOSE DE MA- 
GALHAES PINTO. 

Rio de Jamiro, 1976 

Foto cedida wia "Manchete" 
O Presfüente do Serrcrdo Fetierd, Senador db~Wh8eir Pinto, Weaáa pelos 

Professwes HaroEdo VaüaMo e Arthut Machado Pcsupérb, priando em 
executodo O Hino NQdonal Brorstlefro pela Banda da Polfcia Miiüar 

do Rio db Janeko. 
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O cicio de conferdncias pronunciadas nessa oporhmidade obedeceu ao 
seguinte programa: 

MES DE OUTUBRO DE 1978 

Dia 19, As 2U:O horas 

Sessão m~u:up;ural 

Orador Oficial: Prof. Caio Mario Meira de Vasconcelos 

Vi-Diretor da Faculdade 

Conferencista: h.Of, Haroldo Teixeira Vahdáo 

*O Senado e a Lei de Criação dos Cursos Jurídico-Sociais" 

Dia $ Bs 20:OO horas 

Conferencista: Prof. Francisco Agenor Ribeiro da Silva 
"O Senado e a Estrutwlação Política do Império* 

Dia 5, hs U):OO horas 

Conferencista: Prof. Afonso hinos de Me10 Franco 
"O Senado e a Aboliçãou 

Dia 6, As 2O:OO horas 

Conferencista: Prof. Pedro Calmon 
*O Salão do Senado" 

Dia 7, As B:OO horas 
Conferencista: Prof. Paulino Igdcio Jacques 

*O Senado do Imphrio e o pragrnatismo parlamentar brasileirom 

Dia 8, As %):O0 horas 

Conferencista: Senador Leite Chaves, e*-aluno da Faculdade. Re- 
presentante do MDB 
"O Senado da Fraça dos T A  Poderes" 

Dia 11, Bs 20:00 horas 

Conferencista: Senador Accioly Filho, Representante da ARENA 
Ter que o Senado? 

Representante do Corpo Discente: Edmundo Alberto Breaco de 
Oliveira, aluno do Curso de Pós-Graduaflo da Area de Direito 
Pend. 



Çaudacao da  Facddacie de  Direito 
da Univei-sidade Federzl dc Rio de Jarreiro 

a o  Senado Federal 

Reoebendo delegação da douta Congregaçh desta Faciildade para 
seu órgão nas homenagens de admiração e de apreço ao Senado da 
Repúbiica, na efeméride do seu sesquicenknhrlo, aqui representado peio 
seu eminente Presidente, o Senador Jo& de Magalhães Pinto, lamento, 
sinceramente, terem sido esquecidos para tão Importante incumbência 
oei talentos que no seu seio fulguram como &i, para a mim conferir-se 
t&o elevada honra. 

Não poderia passar sem as homenagens desta tradicional Faculdade 
de Direito, o sesquicenten&rio da instituição do Senado no Bmil,  por- 
que sob dois aspecbs, especialmente, se estabelecem as afinidades entre 
a Facuidade Nacional de Direito e o Semdo brssileiro. 

Sob o primeiro aspecto, podemos dizer que neste locd em que nos 
encontramos, entre estas mesmas paredes e sob este memo teto, ecoam 
ainda hoje as vozes gloriosas de homens representoitivos que cumpriram 
mandatos eletivos, no Império e na Repdbiica, a que se vieram unir as 
vozes não menos gloriosas dos grandes mestres de Direito que pontifi- 
caram nesta Casa de ensino jurídico, mestres de Direito e mestres de 
civismo. Porque, senhores, 08 mestres de Direito na tradicianstl Faculda- 
de de Direito do Recife, na tradicional Faculdade de Direito de São Pauio, 
como nesta também tradicional Faculdade Nacional de Direito, nunca 
souberam ser fria e tecnicamente mestres de ciencia jurídica, ensinando 
também civismo, pregando também civismo, um civismo que em muitos 
deles é também humanismo, juntando ao ânimo renovador a perspec- 
tiva histórica, coma observou. na (3hmra dos Deputados Federais, a 
palavra eloqüente e autorizada de Gil- Freire, evocando a f3gum 
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de um parlamentar pemambucano, em cuja ocadão se comemorav8 o 
centenhrio do seu nascimento. 

Sob o segundo aspecto, porque B inegável que h& uina cornmhh 
entre juristas e politicos, na defesa das ordenações jurídicas em que se 
fundam, no Brasil, as estruturas do Direito PÚbUco e do Direito de cada 
um, segundo palavras de V. W, Sr. Senador Magalhães Pinta, na Insti- 
tuto dos Advogados Brasileiros. Podemos, ainda, dizer, invocando o 
pensamento de V. E@, que - "nunca será demais acentuar que o pen- 
samento juridico braalleiro, o sentimento de apego &I liberdaües públi- 
cas, a estrutura democrática de nossas instituições -, que ti3m sobre- 
vivido através das crises e vicissitudes da nossa experiencia politica - 
são fruto, sobretudo, da elaboração intelectual dos bacharéis em 
Direito". 

Explica-se, assim, esta solenidade, majestosa não tanto pelas pom- 
pas, mas, pelo que exprime no fortalecimento da organização poiítica 
e juridica de n m  Pais, meta indiscutivel de taia a Nação, perseguida 
ao longo de sua eXis%ncia. 

O Senado da República não desliistrou, antes continuou a brilhante 
tradição parlamentar do Império. Na fase imperial, seu modelo teria 
sido a Câmara dos Lordes; com o advento da Repiiblica, tentou-se repro- 
duzir, na Constituição de 1891, o Senado dos Estados Unidos da Amhica, 
corpo legialativo mais augusto do que o Senado romano, como afirmou 
Castellar. Todavia, a Constituição republicana não se inspirava na reali- 
dade brasileira, pois a Constituinte tomou como modelo a Constitulçáo 
norte-americana, especialmente, 8881rnilando algumas idéias da Comti- 
tuição suiça. O projeto fora retocado por Rui Barbosa, mediante incum- 
bência de seus companheiros de governo. 

A preocupaçãro altamente patriótica dos representantes da Naçáo 
com o ingresso quanto antm do Pais no regime legal, restringiu a 
atividades da Constituinte h discussão apenas dos pontos principu do 
projeto - a organização federativa, a discriminação de r-, a 
unidade do Direito, a dualidade da. magistratura, o sistema da eleiçáo 
presidencial, a liberdade religiosa, a organização dos Estados, e outros 
de menor importância. Obra rnonurnenki, realizada em 3 (três) meses 
e dias! 

De qualquer forma, o diploma constitucional de 1891 cumprlu, 
ora bem, ora maI, nBo funcionando algumas vezes, a inissão de - 
"condgnar no pacto fundamental, com que dotou o Pafa, tcdos os 
princípios cardeais da República Federativa". 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 2s 

Todavia, como advertiu o austero Presidente da Assembléia, Pru- 
dente de Moraes, não estava tudo feito. Era prectrso que todos m podem 
estabelecidos pela Conaitituiçiio, que o Congresso promulgara, se colw 
cassem na altura dos seus deveres, procurassem cumpri-los, fiel e reli- 
giosamente, a fim de que as idéias cardeais, Ji consignadas, fassem 
praticamente realizadas: como era necessário para a feiicidade da 
Nação. 

Na histhria repubiicana, o Senado refletiu sempre, como acontecem 
no Império, a grande variedade de tipos que formam a Nação: pauiistas, 
mineiros, baianos, pernambucanos, rio-grandenses, os quais, no entanto, 
guardavam sempre os caracteres bhsicos do homem brasileiro. 

Por hpo8ição do dever, cumpre-me evocar dentre as mais eloqüen- 
tes vozes do Brasil que ecoam ainda hoje no plenário do Senado, portan- 
to, neste plenário, algumas da8 que mais se salientam. 

Juristas de renome internacional, como QitBcio Pessoa e Coelho 
Lisboa, da Paralba; políticos, como Rosa e Silva, e generais, como 
Dantas Barreto, de Pernarnbuco; financistas, como Leopojdo de Buihões, 
de Goiás; espiritus finos, como Lauro Müller, de Santa Catarina, a 
quem a imprensa chamava irreverentemente de "raposa de espada B 
cinta" e "general de espada virgem". 

Espíritos brilhantes e integra como Artur Rios, da Bahia, cujo 
talento cintilava ao lado da grande estrela que se chamava Rui Barbosa, 
ponto de referência mais alto no firrnmenta juridico nacional, cuja 
voz paralisava ou fazia estremecer o Senado, quando clamava contra 
violências ou injustiças em discumos imortais. 

Politicos hhbeis como Pinheiro Machado, que presidiu o Senado 
muitas vezes, e que como seu Presidente tombou assassinado no ano 
de 1915, na tragédia da tarde de 8 de setembro, depois de ter marcado 
com a sua presença alguns dos mais impo-tes momentos da vida 
politica da primeira Rep6blica. 

O valente parlamentar gaticho surpreendia o Senado quando ousa- 
va enfrentar Rui Barbosa em célebres duelos de orathria; Vitorino Mon- 
teiro, também, do Ria Grande do Sul. 

Republicanos histbricos, corno Prudente de Moraes, ou seu irmão 
mais velho, o bravo e lúcido Senador Moraes Barros, Campos Salles e 
Francisco Cllicério, estadistas como o Conseiheiro Rodrigues Alves, de 
Sáo Paulo, e Pires Ferreira, do Piauí; figuras legendhrias de chefes 
militares e de oradores, como Generoso Ponce, que se t o m a m  credo- 
res da gratidão dos patriotas pela extraordinária a ~ á o  desenvolvida para 
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a manutenção da unidade e da integridade Ba 'Phtria; jornrillstas, como 
Antônio Azeredo, de Mato Grosso, o brasileiro que por maior período de 
tempo presidiu o Senado, quer no Império, quer na Repúbiica - de 1915 
quando morreu Pinheiro Machado, a 1930, quando triunfou a revolução; 
diplomatas, como Justo Chermont, do norte; oradores famosos, como 
'Irineu Machado; administradores, como Barata Ribeiro, Frefeito do 
Rio de Janeiro, ambos do Distrito Federal; varões integras e inteU- 
gentes, como Porcíuncula; oradores, como Lopes Trovão, do Estado do 
Rio de Janeiro, Urbano Santos, do Maranhão; Joaquim Catunda, 
do Cear&, que confessava conhecer mais a política da França do que 
a de certos Estados bradieiros; Leandro Maciel, de Sergipe; professores 
notáveis desta Faculdade, Ferreira de Souza, Atíiio Vivacqua, Marcilid 
de Lacerda, Afonso Arinos, e muitos outros que poderiam ser lembm 
dos, am quais estendemos as homenagens desta noite, pela contribuição 
que prestaram 1i. formação de um grande País. 

Do Imp6ri0, evocamos Araujo Lima, Marqub de Ohda, Hon6ri.o 
Hermeto Carneiro Leão, Marquê8 do Paranh, que fez a Conciliação, 
complernentando politicamente o que Caxias fizera com as armas; o 
Duque de Caxias, Luiz Alves de Lima e Silva, o c'Pacificador", cuje, 
espada esteve sempre ao serviço do Direito, da Justiça e da Liberdade; 
Zacarias de G6es e Vasconcellos, estadista; o grande Bemardo Pereira 
de Vasconcellos, e muitos outros que ilustram as páginas da Hist6ria, 
pelos inestimhveis e patribticos serviços prestados, cujas membrias reve- 
renciamos esta noite, neste local sagrado, onde a Princesa Izabel prestou 
juramento, a princesa que assinou a Lef Aurea, banindo s escravidão, 
consumando-se, assim, a maior obra da n m a  história, sem sangue e sem 
dinheiro. 

Escuso-me de citar senadores de hoje, porque a Paf8 conhece a 
todos e ao futuro caber8 a consagração dos que o merecerem. 

Está em voga o que se denomina crise do Poder Legislativo. 

As Constituições atribuem ao Puder Legislativo a tarefa especifica 
de elaborar as leis. Na atualidade, entretanto, aponta-se a ineficiência 
do Leglsiativo ante o desafio da realidade da vida contemporânea que 
evolui numa velocidade surpreendente, atrav6s da sucessão de fatos que 
exigem uma disciplina pronta e eficaz por parte do legislador. É um 
;fendmeno universal, por isso n%o se pode falar em desprestígio do 
Parlamento de tal ou qual M s .  Identificar-se-iam as causas do que 
CHRISTiAN PERROUS anunciou como o "crepúsculo dos parlamentos'', 
na inadequação do Poder Legislativo à realidade econ8mico-social dos 
nossos dias. 
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O Leglsla~vo não acompanhou o progresso do Estado intervem 
cionista, que sucedeu ao Estado liberal do século passado, cujos modelos 
e métodos de legislar se revelam superados, atualmente. O Poder 
E%ecutivo, ao contrário, mals consciente desta realidade, b o maior fator 
da existência do Estado intervencionista, intervencionismo que decorre 
das guerras e das crises sociais e politicas, das crises econômicas, da 
revolução e do progresso Industriais, da sociedade de massas, da evidente 
necessidade de planejamento econ&mico e da adoção de politica visando 
ao bem-estar social. 

Podemos recordar que a necessidade de renovação do Legisiativo 
foi proclamada pelo Professor GREGOIRE CASSINZATIS, da Grécia, 
em Otawa, no ano de 1965, na LN Conferência da União Interparla, 
mentar. 

ANDm BLONAY, Secretário da mama ITnião Interprlamentar, 
por sua vez, examinando o problema, chegou as seguintes conclusões, 
que apresentou à "Academie des Sciences Morales et Politiques" de 
Paris: Os parlamentos se encontram perplexos ante a complexidade 
e tecnicidade dos problemas da Governo, que sáo melhor atendidos pelo 
Poder Executivo, aparelhado com boa asessoria e com a vantagem de 
um conhecimento direta das questões com que lida na administração 
da coisa pública. 

No Brasil, as medidas adotadas para o aceieramento do trabalho 
legislativo, como a aprovação autornktica dos projetos de lei enviados 
ao Congresso pelo Presidente da Repíiblica, vencido o prazo de cento 
e vinte dias para a sua apreciação, acolhida pelo Ai-1, de 9 de abril 
de 1964, que destacamos de outras, propostas pda Comissão designada 
pelo Presidente do Senado em 1965 - Comissão constituída pelos Sena- 
dores Afonso Arinos, Wilson Gonçalves, Edmundo Levi, Josaphat Mari- 
nho e pelos Deputados Laerte Vieira, Oliveira Brito, Hamilton Prado 
e Raimundo de Brito - assimiladas em parte pelo AI-2, de 27 de outu- 
bro de 1965, constituem muitas das inovações da Constituição vigente, 
na parte relativa ao Poder Legisiativo. 

Cumpre dizer, a bem da verdade, que importantes estudos antece- 
deram B reforma, pois desde a Convenção do antigo Partido Social 
Democrático, em 1951, o Sr. Nereu Ramos bateu-se pela delegaqão de 
poderes, vedada expressamente pela Constituição de 1946. Mais adiante, 
no eulo de 1956, o mesmo parlamentar, então Ministro da Justica, com- 
titulu Comissão que elaborou uma série de Ehendas à Constituição, 
integrada pelos juristas Santiago DanW, Carlos Medeiros Silva, 
Hermes Lha, Gançalves de Oliveira e Brochado da Rocha. 
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Dentre as emendas sugeridas por essa Comissão, encontravsse a 
sugestão da aprovação automtitica dos projetos de lei, de iniciativa do 
Presidente da República, após o decurso do prazo de cento e vinte dias, 
para a sua apreciqão pelo Congresso. 

As soluções preconizadas no mundo inteiro para esse problema se 
afirmam na pennissáo para editar decretos-leis dada ao Poder Executf- 
vo, nas leis delegadas, baixadas pelo Poder Executivo mediante pdvia 
autorização do Poder Legislativo, alism da aprovação automiltica dos 
projetos de iniciativa do Executivo, vencido o prazo estabelecido, sem 
a sua apreciação pelo Congresso, e o incremento da iniciativa de leis 
por parte do próprio Poder Ekecutivo, 

A Constituição vigente adotou com parcimônia as três soluçh. 

Podemos dizer, assim, que não h& desprestlgio do Poder Legislativo, 
havendo antes um fenômeno de d~locamento da tarefa de legislar, 
corno observou HAROLD LASKI ao mostrar que na Inglaterra a tarefa 
de legislar passou da Chrnara dos Comuns, para o Gabinete. O mesmo 
ocorre na França, cuja Constituição criou o que se chama de "filtro8 
protetores" para a triagem de projetos de lei que não wjm da M c b  
tiva do Poder Ekecutivo. 

Na Alemanha Ocidental, na Itália, o mesmo se observa. 

O que resta ao Poder Legisstivo, esse poder auMntico? 
Resta, aldm da função de fiscalizador dos projetos de lei enviados 

pelo Executivo com esfera de 1egisIação reservada, como em matkria 
de firiangas e do comércio internacional, de moeda e de crédito, ditada 
jpelo sigilo e pela urgência, com que muitas vezes são exigidas, para 
evitar conseqiiências desastrosas na economia do Pais; resta a grande 
funçáo fiscalizadora que $e pretende realçar no Legislativo, "tal a sua 
importância, dando-se ao Parlamento, a par de sua função histórica 
de foro de debates, de praça pública nacional onde ecoam todos os 
problemas nacionais, a tarefa de Poder Fiscal por excel&ncis dos demais 
Poderes, negócios e interesses da Nação". Doutrina preconizada por 
Winston Churchiil, o homem que num trhgico momento da vida deste 
século encarnou a liberdade. 

Receba, pois, eminente Senador Magalhães Pinto, as homenagens 
de admiraqão e de apreço que os professores e alunos da Faculdade 
Nacional de Direito prestam, por ocasião de tão digniiiwte efemkride, 
p,o Senado da República, com as votos de que continue a servir, com 
bravura e dignidade, ao ideal de uma democracia não s6 política, como 
social, aspiração comum de toda a N q á a  brasiieira. 



O Parlamento brasileiro e os cursos jw-idicos 

i I i 1 i . I . .  i 

Esta homenagem, que um dos mais importantes centros da cultura 
jurídica do País presta ao Senado, pelo sesquiceimtenário de sua instalação, 
deve ser recebida por seu Residente - e eu assim o faço -, como um 
preito Ci identidade que une essas duas instituições. 

Não B s6 a circunstância de aqui terem funcionado os Senados do 
Império e da República, durante quase um século, que me permite esta 
afirmação. Eu a retirei do testemunho de nossos Anais, onde ressalta a 
constante preocupação dos mandatários politicos com assento no Congres- 
so pelo ensino do Direito. 

O afã de se criar universidades no Brasil se manifestou desde logo na 
Assemblbia Constituinte de 1823. E o projeto de instituições dos cursos 
jurídicos tramitou, na Câmara e no Senado do Império, jA na primeira le- 
gislatura de 1826. Há 150 anos, discu.tia o Senado a proposta de que decorre, 
ainda que de forma indireta, a Lei de 11 de agosto de 1827. Como esta 
e outras particularidades n6s certamente ouviremos do Conferencista de 
hoje, o Emérito Professor Haroldo Valladão, dispenso-me de comenta-las. 

Não posso deixar de fazer uma referência, porétn, h circunstancia de 
que a destinaçáo deste prédio, para que aqui se instalasse a antiga Facul- 
dade de Direito da Universidade do Brasil, teve a virtude de restabelecer 

Fala do Senador M a g W s  Pinto, -dente do Sendo Federal, na Faculdade de 
Direita da Universidade Federai do Rio de Jeneiro, em 1q-10-76. 
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a ambiência histbrica do velho solar do Conde dos Arcos. Neste recinto, 
onde durante 98 anos se discutiu a lei, voltou-se a cultuar o Direito. As 
responsabilidades que temos em comum, parlamentares, advogados e pro- 
fessores do ramo das ciências jurídicas, constituem sem dúvida um dos 
mas  sérios desafios do mundo contemporâneo. 

A sociedade e o prbprio processo de desenvolvimento moderno exigem 
o continuo "aggiornamento" dos fundamentos do Direito e, por consequên- 
cia, a interferência crescente do disciplinamento legislativo em campos 
novos como o da defesa do consumidor, a preservação do meio-ambiente 
e o resguardo da privacidade do cidadão, para citar apenas alguns dos 
temas para os quais se reclama a tutela da lei. 

Entretanto, critica-se, e com fundadas razões, a impossibiiidade ma- 
terial - mesmo para os especialistas - de nos mantermos em dia com 
a substancial produção de novos ordenamentos que atingem, em nosso Pais, 
a média de 10 atos, por dia iitil. A experiência que o Senado vem fazendo 
no campo da informitica jurídica, com o reclamado objetivo de sistema- 
tizar e tornar consistente o direito positivo brasileiro, atravbs do emprego 
dos modernos recursos da computação eletronica, tem se mostrado Útii, 
sem dúvida. Mas ainda estamos, como a maioria dos países no mesmo 
estágio de desenvolvimento, longe de atingir um mínimo de funcionalidade 
que nos permita adotar medidas objetivas no esforço que deve ser comum, 
de simplificarmos a Iegislação. 

N6s possufmos um Código Tributhio, mas apenas a legislação da re- 
ceita federal atinge mais de 400 normas, se as computarnos ate o nivd 
hierárquico de decreto. 

Este desafio não serh vencido pelo esforço solitário do Poder Legisla- 
tivo. E indispenshvel que a ele se juntem as UniversidadeS, os especialistas 
da ciência jurídica, os Tribunais e os Srgãos do Poder Executivo, interes 
sados, como n6s, no problema da simplificação de nosso Direito positivo. 
Sem o que, o velho preceito de que "a ninguém Q licito ignorar a lei", 
será, cada vez mais, um brocardo utópico digno apenas de figurar no p6r- 
tico dos museus que se dispuserem a recolher, como uma curiosidade, a 
demonstração eloqüente de nossa "fecundidade iegiferante", a que há 
pouco aludiu o eminente Ministro Leitão de Abreu. 

Esta é, em meu entender, a mais urgente missão, não apenas do Le 
gislativo brasileiro, que vive atormentado, entre acudir os reclamos da so- 
ciedade, e restabelecer aparentes prerrogativas que nada mais são que 
pesados encargos, mas sobretudo dos que acreditam como eu, que entre 
a realidade e a lei há um meio termo que exige, não $6 esforço criativo, 
mas sobretudo dedicação, empenho e conjugação de esforços. 

Se puderdes de alguma forma contribuir para isto, estarão as univer- 
sidades, os seus centros de estudos jurídicos, professores e acad@micos, 
contribuindo para resgatar uma dívida para com o Parlamento brasileiro, 
que via na criação dos cursos jurídicos, o meio adequado para prover o 
País da consciência jurídica que constitui, sem diivida o seu mais rico e 
duradouro patrimbnio espiritual? 



O Senado e a lei de c r i a c i o  das  C:irsos 

J ~ ~ r i d i c o  - Sociais ! 

S U M A R I O  

I - Abertura. 
ii - Comemoraçio do S#quicentmnbrio 

do Senado do Brasil, 1826/1970, 
na casa nsquicrnton6ria, no anti- 
go PaUtcio do Conde dos Arcos, na 
Praça da Repfiblica, Rio de Ja- 
neiro, onde ele discutiu e votou a 
gloriosa Lei (jh no seu sesquicew 
tenirio) de 11 de agosto de 1827, 
de "Creação dos Cursos de Scien- 
das Jurídicas e Sociai&iP', e casa 
que i i d a  atual desta insiitui- 
çiio, de 18ãa, primdra Facu1d.d. 
de Dirmito da primeira Univorsid.- 
de brasileira, Universidade do Füo 
de Janeiro, de 1020, por h d e  
nominada, com justiça, por vários 
anos, Faculdade Naclonal de Di- 
reito da Universidade do Brasil. 

iii - A Lei Primeira e Másima do Bra- 
si& de 11 de agosto de 1827, Alma 
Matsr da ema~cipeçiío cultural, 
independência jurídica, unidade 
social e política, do Brasil. 

IV - H i s W c o  singuim e gr+dioso da 
Lei, produto de um Brasil autodi- 
data - Silva Lisboa e Bernardo 
de Vasconcellos. 

V - O Projeto de Lei na Assembl& 
Constituinte de 1823: uminirio 
notabillssimo de cultura (Alfredo 

Valladáo) - sua continuação na 
Câmara dos Deputados, na primei- 
ra legislabra nacional, 1828. 

VI - O Projeto no Senado, 1826/1827 - A notável discussáo - Apro- 
vação e Sançáo Imperial. 

M - m e  sucinto da Lei - Sua data: 
agooto, mês da eiantia luridica no 
Brasil; titulo; ênfase no social; 
currícvls; ava~adh imo;  ensino: 
direito comparado. 

V i i i  - Os dois grandes centros de pola- 
rização da cultura brasiieira, os 
vasos comunicantes e a unidade 
nacional. 

IX - Efervescência intelectual do Reci- 
fe e de São Paulo - A grandiosa 
vida espiritual dos Cursos Jurldi- 
co-Sociais, com a formação, em 
todas os setores, dos lideres da 
nacionalidade. 

X - Castro Alves, o Patrono dos estu- 
dantes de Direito do Brasil, o Pre 
gador Pioneíro de todas as refor- 
mas democri5ticas. 

XI - Os Cursos do Recife e de São 
Paulo: a Abolição e a RepdbUca - Sua gloriosa missão em prol da 
cultura, da democracia, da iiber- 
dade e, acima, da JUSTIÇA. 

Exmo. Sr. Professor Arthur Machado Paupério, Diretor da Facuidade 
de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro; &mo. Sr. Presidente 
do Congresso Nacional e do Senado Federal, Senador Magalhaes Pinto; Sr. 

(*) Oonierbncir do Prot. Earoldo V.llrãã0, no dla 1.0-I&*, na lbmldada de Dhdto da VPiEU 
Irntiga N a d a  de Direito da VoivWshWh cb Brrdl), no B U o  No- da arir wdo, Praqn 
da Repiiblica, esquina de M o n m o  FllhO, antigo Pii1bclo do Conde dos Arcoe (onde fundo- 
non o mmuo, 1- s Im). sm &si110 L n i r U p m  da aob da Qonderbnaiui aoma o aemtll- 
centeosrio da instalação das tmbalhos do Senado. 



Ministro Luiz Gallotti, insigne brasiieiro, antigo Presidente exemplar do 
Supremo Tribunal Federal; Sr. Vice-Diretor da Faculdade, Professor Caio 
Mário Meira de Vasconcelos; Sr. Almirante Ervhsio de Matos Dias, F're8i- 
dente do Tribunal Maritimo; Srs. Professores; demais pessoas gradas; que- 
ridos alunos desta minha Faculdade, pela qual me formei em 1921, Iedonei 
e espero sempre lecionar, na bacharelado, no doutorado, no mestrado, 
desde 1930, e à qual chamamos por cerca de trinta anos, e devemos repe- 
ti-lo, inesquecivelmente, Faculdade NacTonal de Direito da Universidade do 
Brasil. 

I. Ocupar a tribuna nesta grandiosa festa cívica e cultural não B para 
mim, segundo expressão em voga, um privilégio, palavra que sempre 
repugnou A minha consciência democrática e de partidário da justiça socid. 
Fbpresenta, em verdade, motivo de orgulho e de alegria, pois se trata de 
comemorar o Sesquicentenário de instituiçáo política, básica da naciona- 
lidade, do Senado, que enfatizo, do Senado do Brasil, pois ele superou e 
supera, na sua vivbncia gloriosa, os regimes; nasce e permanece+ e per- 
durará albm do Imphrio, da República, da primeira, da segunda ou da que 
sobrevenha, para honra da Piítria e felicidade de seus Whos. 

li. E homenageio o nosso Senado - permitam-me o tratamento carinhoso - por vilrios títulos. 
Primeiro, como brasileiro que cultua os valores da Pitria, e sou bra- 

sileiro nato h& tr4s séculos: jus mngvinls, filho, neto, bisneto e ath tetraneto 
de mineiros; jus -li, nascido em São Paulo; e jus domjcilii, carioca h6 
setenta anos. Rendo, ainda, meu culto consciente ao Senado, por ter acom- 
panhado sempre sua atividade legislativa, como jurista, h5 cinqüenta e 
cinco anos, pois sou da primeira turma universitaiia pátria, bacharel, por 
esta Casa, de 17 de dezembro de 1921, da recbm-inaugurada Universidade 
do Rio de Janeiro; como professor de Direito aqui desde 1930 e como h b  
toriador há muitos anos. 

Não poderií jamais um brasileiro, jurista, professor e historiador dei- 
xar de prestar cálida homenagem ao sempre democrático Senado do Brasil, 
e agora presidido por esta nothvel figura de estadista, democrata autêntico, 
de passado e de presente e, certamente, de futuro, que Q o Senador por 
Minas Gerais, José de Magalhães Pinto, que aqui nos honra com sua pre- 
senya , 

No Senado pontificaram, falando s6 dos desaparecidos, muitos dos 
maiores nomes da nacionalidade e, para referir, especialmente, os juristas, 
alguns injustamente esquecidos, citaremos, por exemplo, no ImpBrio, Silva 
Lisboa, Bernardo de VasconceUos, Euzbbio de Queiroz, Montezuma, Nabuco 
de Araújo, Lafayette Pereira, Pimenta Bueno e, na RepBblioa, Amam 
Cavaicanti, Rui Barbosa, Epithcio Pessoa, Sddanha Marinho, AmBrico Lobo, 
Josb Hygino Duarte Pereira, Felicio dos Santos, Coelho Rodrigues, Campos 
Saiies, Ubaldino do Amaral. 

E a nossa homenagem se sublima, pois Q feita em lugar acelso para 
o Senado e para 116s. Realiza-se nesta Casa, antigo PalAcio do Conde dos 
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Arcos, onde os senadores se instalaram em 1826 e se reuniram por quase 
cem anos, at8 1924, e nesta Casa onde a nossa Faculdade, fundada em 1891, 
está sediada desde 1940, tendo sido a primeira unidade jurfdica da pri- 
meira Universidade brasileira, da Universidade do Rio de Janeiro, a5ada 
em 1920, e;por isto, naturalmente, fomos chamados por vários anos Fa- 
culdade Nacional. de Direito da Universidade do Brasil. 

lii. Tratarei, nesta conferência, da Lei brasileira, Primeira e Máxima, de 
11 de agosto de 1827, que "Crea dous Cursos de Sciencias Juridicas e So- 
ciais, um na cidade de São Paulo e outro na de Olinda", destacando a parti- 
cipação do Senado na sua discussão e aprovação. 

Veja-se o seu lugar na Colefio das Leis do Brasil, em coleanea oficial 
de nossa legislação, vinda de 1808, que muitos estudantes, advogados e até 
professares desconhecem. . . 

Ela apresenta os atos iniciais do nosso primeiro Poder Legislativo, no 
volume de 1820, contendo seis leis sobre simples matéria adminístrativa, 
e, no de 1827, abrindo-se logo, com aquela, referida, de 11 de agosto de 
1827. 

Surge com a nacionalidade, 6 a nossa Alma Matar, é a nossa Arca 
Sagrada, no tempo, no espaço, na quantidade. 

Representa a base da nossa emancipação cultural, da nossa indepen- 
dência jurfdica, o fundamento indeshtível da unidade política e social 
brasileira. 

Se o 7 de setembro constitui a data mAxima de nossa independência 
poiítica, o 11 de agosto representa a data suprema de nossa independencia 
intelectual, obra exclusiva e grandíosa do Poder Legislativo brasileiro. 

Foi a partida impetuosa para o desenvolvimento da cultura brasileira. 

TV. Singular na histbria parlamentar de qualquer pais o que ocorreu, 
no Brasil, com a Lei criadora dos Cursos de Ciências Jurldicas e Sociais, 
com a célebre Lei de 11 de agosto de 1827. 

Foi o assunto dominante na Constituinte de 1823 e o principal do 
nosso primeiro Congresso, da Assembléia-Geral inaugurada em 1826, e 
nas suas duas Câmaras, na Câmara dos Deputados e na CPmara dos Sena 
dores ou Senado. 

Alfredo Vallsdúo demonstrou-o em estudo pormenorizado, e clássico, 
no assunto, transcrevendo, resumindo e comentando os brilhantes debates 
e as notáveis intervenções de constituintes, deputados e senadores, na Con- 
ferhcia que proferiu no Iiistituto Hist6rico e Geografico Brasileiro sobre 
"A Creação dos Cursos Jurídicos no Brasil", quando do respectivo cente- 
nário, em 11 de agosto de 1927, publicada em folheto, Rio, 1927, na Rev. 
MGB, vol. 101, e integrada na obra histbrica fundamental, do mesmo 
Alfndo Valladk, "Da Aclamação h Maioridade", 3@ ed., 1973. 
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A preocupação magna dos organizadores do novo Império era a ins- 
trução e, em particular, a instrução superior. 

Certo, segundo demonstrou A l f d o  Valladão, que os Cursos vieram 
"não para creu uma cultura, mas para servir a uma cultura, desenvol- 
vendo-a", cultura da Brasil autodidata, que, apesar da proibisão pda Me- 
trópole, atb com sanções penais da entrada de livros e até da existhncia 
de tipografias, se altaaria esplendidamente nos fins do século XVm e pri- 
meiros decênios do século WI, no dizer de Robert Southey, e suplantaria 
a da mesma metrópole, qual proclamaram Leiino Coelho e Oliveira Martinr 

Leiam-se estas palavras de Alfredo Valladão: 

"Uma figura symbolica - Por fim, figura symbolica da nossa 
cultura naquella época, do que ella valia, e de como vencia a 
muralha levantada pela Metropole, esse notavel vuito da incon- 
fidencía, que foi Luiz Vieira, conego da Sé de Mariauna." 

"Alli mesmo, sem atravessar o Oceano, por si, adquiria vasta e 
variada cultura - bem traduzida pela bibliotheca que Ihe foi 
confiscada - espantosa para a época, comporta de quad mic 
centos volumes, a qual, crivada de obras prohibidas pela h t m -  
pole, cùmprehendia ao mesmo tempo livros sagrados, theologicos, 
e canonicos, livros de histeria, livros de jurisprudencia, lims 
de sciencia, livros de litteratura, emfirn, póde-se dizer, bibliotheca 
de um sabio. Allí mesmo, se fizers perfeito tonhecedor da Iln- 
gua ingleza, e se dedicara a estudos da Revolução Americana, 
sobre a qual discorria de modo brilhante com os companheiros 
da Inconfidencia, presos A sua palavra - prégando os seus prin- 
cipio~, e antes que consagrados fossem pela Revoluçh Francesa!' 
"Era, de facto, a cultura de nosso paiz que exigia a fundação dos 
Cursos Juridicos, e mais do que isto, a fundação das Universi- 
dades. E Silva Lisbha e Bemardo de Vasconceiios representam a 
expressão rnaxirna dessa cultura no campo juridico." 

Em verdade, Silva LisbBa 6 o nosso primeira autor de obra jurldica, 
com os seus Principias de Direito Mercantil, 1798/1808 (servindo de Código 
Comercial para Portugal), e o ecoaomista excelso e precursor dos Prlm 
cipios de Economia Politica Estudes do Bem Comum e Eeónomia Politia 
e Bemardo de Vasconcellos, o gigante parlamentar, o criador do regime 
parlamentar, autor do Código Civil do Império de 1830, traduzido logo na 
França, elogiado por suas idhias precursoras pelo célebre Mittermeyer na 
Alemanha (ed. Alfredo Valladão. "Vultos Nacionais", 28 ed., 1973, pAg. 136, 
e H. Valladão, "História do Direito. . .", II, phg. 36). 

Também estudei a c8ebre Lei em conferências, oracões, artigos, em 
Universidades, Faculdades e revistas, resumidas no meu iivro Histhria do 
Dinito (v. I1, 1973, Cap. XLüI), e republicadas em outros (Novas Piinensõsr 
do Direita: Justisi Social, üesenvalvimento, Integrsgb, 1970, e Paz, bb 
reito, Técnica, 1959), e, se Deus me permitir, falarei no próximo ano, como 
orador oficial, ao se completar o sesquicentenário da hi, no Instituto H& 
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t6rico e Geogrtifico Brasileiro, qual ali fez meu pai, no respectivo c e n b  
nárío, em 1927. 

E apresento, agora, imediatamente, os meus mais efusivos cumpri- 
mentos A Dra. Leyla Castello Branco Rangel, ilustre colega e minha antiga 
aluna, Diretora da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
por sua esplêndida colaboração no presente ciclo de Conferêncías, com a 
inauguração, aqui, na ante-sala, na Exposição Documentária, de um expres- 
sivo "postei' do exemplar-autógrafo da Lei de 11 de agosto de 1820. E, 
particularmente, ao Arquivo do Senado Federal pelo fornecimento de terr- 
tos em cópia "xerox" dos Anais do Senado de 1827, em que se discutiu e 
votou o Projeto da Lei em causa. 

V. Seminário notabiiíssimo de cultura moderna e atualizada sobre edu- 
cação e ensino superior, descrito por Alfrdo ValladSo, foi a longa e exaus- 
tiva discussão, logo na Assembleia Constituinte, do projeto sobre criação da 
Universidade, imediatamente apresentado por Jos4 Felicfanu Frirnandes 
Pinheiro (Visconde de São Leopoldo), depois fundador e primeiro presi- 
dente do instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e, afinal ministro 
referendário da Lei. 

E justificava-o, pois a mocidade brasileira que ia a Coimbra "geme 
ali debaixo dos mais duros tratamentos e opressão, não se decidindo, apesar 
de tudo, a interromper e abandonar sua carreira, já incertos de como seria 
tal conduta avaliada por seus pais, jB  desanimados por não haver ainda no 
Brasil institutos onde prossigam e rematem seus encetados estudos". 

E propõe "que no Impbrio do Brasil se crie quanto antes uma Univer- 
sidade pelo menos. . .", aditando "que na Faculdade de Direito Civil, que 
ser6 sem dfivida uma das de que se comporá a nova Universidade, em vez 
de multiplicadas cadeiras de direito romano, se substituam duas, uma de 
direito público constitucional, outra de economia política", que explicaria, 
nos debates: "a primeira ser8 de uma grande utilidade para o desenvol- 
vimento do sistema representativo que adotamos: a cihncia da divisão e 
da balança dos poderes B inteiramente nova;. . . cumpre generalizar o 
estudo da segunda, porque não interessa, como outrora, s6 a certa classe 
privilegiada; hoje todos devem saber como as riquezas são produzidas, 
distribuídas e consumidas na sociedade". 

Daf o belo comentário de Alfredo Valladão: "Não ihe serviam os Es- 
tatutos de Coimbra. Condenava o direito estacionado do Carpus Juris, 
insensível aos reclamos da época. Queria a consagração do Weito novo, 
sob a influência do principio constitucional que se espalhava pelo mundo, 
e desse fator econ&mico, de ciGncia recente, mas cuja força avassaladora 
na ordem jurídica, pelo correr dos tempos, ele como que antevia". 

Realmente. As Universidades existentes na Europa e nas Ambricas 
estavam inteiramente anacMnicas, fora da onda constitucionalista e liberal, 
superadas. Especialmente as européias, contúluavam sob a @de das idéias 
do "ancien régirne", abafados que foram os ideais revolucion&rios de 1789 
pelo despotismo de Napoleão, da restauracão, da Santa AZiança.. . 



Caberia ao Brasii autodidata, sem passado uaiversithio, acordh-lar e 
levá-las A frente. 

E quem vai pontificar nos debates é Silva Lisboa, defandomlo a com 
sagraçb das Artes na Universidade, combatendo "o cisma.. . entre as 
ciências e as belas letras", levando a palma sobre Antonio Carlos que a 
ele se opõe, e insurgindo-se contra o vetusto quadrlvium: IFilúsofia, Teolo- 
gia, Direito e Medicina. Ataca os Estatutos da Universidade de Coimbra, 
"sobrecarregados de direito romano", propondo a criação já das "cadeiras 
mais necessárias (que ali nunca houve) de economia poiítica, direito comer- 
cial e marítimo, direito público e das gentes, para bem se saber a lei das 
nações e se formarem dignas representantes e habeis dip10mat.a~ nas cortes, 
a fim de poder figurar com honra a nação no teatro polftico". Salienta-se 
Araujo Lima, que repele o direito romano "assegurador da escravidão 
dos povos, assim dos pr6prios romanos", com a regra desp6tica, Quad 
prlncipi placuit, Iegis hrrbet vigorem, "incompativel com o amor A liber- 
dade, que ela poderia corromper". 

Prosseguindo no completo, minucioso e selecionado levantamento da 
matéria feito por Alf& Valladh nos Anais da Constituinte, verifica-se a 
que alturas se elevaram as discussões e debates, com a magnífica liderança 
de Silva Lisboa, abordados todos os problemas, não sb das Faculdades, mas 
de Universidades, de currículos e de localização, ouvindo-se vários orade 
res, muitos, por diversas vezes, revelando-se os grandes da época. E entram 
mais: Antonio Carlos, Teixeira de Gouvea, Teixeira de VasconceJios, W 
mide, Montezuma, Pereira da Cunha, Henrique de Rezende, Moniz Tavares, 
Carneiro da Cunha, Costa Barros, Alencar, Ferreira França, Câmara, NO. 
gueira da Gama, Carvalho e Mello.. . 

Silva Lisboa, o que falou mais vezes e por mais tempo, com grande 
profundidade e conhecimento em particular de ensino comparado, foi o 
Utimo orador. Sancionou a Assemblbia, afind, o projeto, estabelecendo a 
criação futura de duas Universidades, uma em OIinda e outra em São Paulo 
(emenda de Araújo Lima), com a criação imediata de dois Cursos Jurídicos 
nas mesmas cidades. Informa A l f d o  Valiadio que "tal iniciativa perdeu- 
se: essa lei, como outras, nem foi promulgada e publicada". Seguiu-se o 
golpe de Estado dissolvendo a Assembl& e prometendo que o País seria 
dotado de "Colbgios e Universidades. . . ", resultando o decreto de 9 de ja- 
neiro de 1825, criando, provisoriamente, na Corte, um Curso Jurídico, que 
não se instalou, mas trouxe a benernerhcia de vir acompanhado de obra 
notabuissima, os Estatutos das Faculdades de Direito, do Visconde da Ca- 
choeira, que seriam ap6s adotados nos Cutsos de Olinda e de São Paulo, 
constituindo replica admirável aos arcaicos e ultraconservadores Estatutos 
de Coimbra. 

Instalada a Assembléia-Geral Legisiativa, a 3 de maio de 1820, j& a 12 
de maio pedia Teixeira de Gouveia se organizasse projeto sobre o assunto, 
tendo em consideração o que fora sancionado pela Constituinte. 

A Comissão de Instrução apresentou+ em 5 de julho, relator Cunha 
Barbosa, contendo c ~ c u i o  avqadíssimo, "com ampla, vasta cowagm 
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ção das ciencias poiíticas e sociais, e banido o direito romano" (Alfredo 
Valladáol. Queria o Relator que "sé ensinassem não s6 as doutrinas indis- 
pensáveis a um magistrado, mas ainda a um Legislador, a um diplomata, a 
um homem de Estado" (Alfredo Valladfio). 

Assume o comando, então, Bernardo de Vasconesllos, qual o fizera 
Silva Lisboa na Constituinte, seguido por Jos6 Clemente Pereira, Cuiiba 
Barbosa, Paulo Souza, bdiranda Ribeiro, Vergueiro e muitos outros, numa 
discussão nobbiussima Alfreclo Valladão destaca que "a respeito do pr* 
grama, do respectivo método de ensino e do Direito Romano. . . , tudo foi 
pesado, tudo medido, no exame do Projeto, apreciadas uma por uma, quer 
as cadeiras de ciências jurídicas, quer as cadeiras de ciibcias poiíticas e 
sociais, que abrangia, em seu vasto plano, algumas, aliás, recentes, como a 
economia política e a estatísticaa'. 

E d aprovado o projeto, afinal, em 31 de agústo de 1826, com dimi- 
nuição de algumas das vailas cadeiras sociais, excluido o direito romano e 
admitida a aplicação, provisória, dos Estatutos do V-& da Cachoeira. 

VI. No Senado, o Projeto. recebido em 4 de setembro de 1826, vai ser 
apreciado a partit. de maio de 1827, jii em 18 e 2 P  discussóes conjuntas, 
por ser originário da Câmara, e serh objeto de debates, amplos e profun- 
dos, naquele mês, continuando em 39 e úitima dhussão, esi 4 de juiho. 

A lider-, após a de Sdva Lisboa (Constituinte) e de Bemmio de 
Vasconceiios (Câmara), será agora na Cbara dos Eknadores, a de Car- 
neiro de Campor, Marquês de Caravelas, chefiando a oposição Vilkh 6 a ~  
bora, Marquês do Paranaguá, fazendsse ouvir na discussão tambkrn Go- 
mide, Pereira da Cunha, Marquês de Ifihambupe, Silva Lisboa, Visconde de 
Cayru, Fernandes Pinheiro, Borges, Costa Barros, Marquês de Santo Amaro, 
Visconde de Alchtara, Soledade. 

Preocupara o Senado a pressa do estabelecimento dos cursos jurídicos, 
exigida por todos, Governo, elites, povo, mas assim mesmo discutiu, lon- 
gamente, o Projeto, artigo por artigo. 

Destaquem-se as considewções iniciais do Marquês de Caravelas so- 
bre a localização dos Cursos, defendendo Olinda e São Paulo, e afastando 
o Rio, onde "tudo B mais caro", e "uma Corte oferece diariamente mil dis- 
trações, que obstam a &ria aplicação dos estudant.es" e "o luxo 6 Insepa- 
rhvei das Cortes. . . basta s6 o ordínário das modas de vestidos. . . da ca- 
restia de víveres e m o r a h . .  . s6 pais de familia ricos pussam mandar 
seus filhos". 

Sua apreciação sobre o currículo e como se desenvolveu "nos cinco 
anos do curso" B completa e perfeita, frisando que as respectivas "cadei- 
ras não abrangem sb a Jurbprudênua Civil, estrictamente fállando; mas 
conformando-çe ao enunciado no Artigo, comprehendem também o ensino 
das doutrinas chamadas geralmente sociaes; o que, na verdade, B muito 
necesskio em um Governo Elepresentativo, que, aldm dos que hão de ad- 
ministrar a Justiça pela s8bla appLicaçáo das leis, aos factos, tem de mais 
precisão de homens instruídos, que possam faim boas leis, e reformal-as;..!'. 



Destaque-se a inclusão do Direito das Gentes e do acréscimo "muito 
a propósito" da Diplomacia e, sobretudo, as cadeiras, então inteiramente 
novas, de Direito Mercantil e Marítimo, e Economia e Politia 

O Marquk de Paranaguá combate a urgência e defende um sb curso, 
no Rio, citando o exemplo da França, com Paris. Esqueceu, porém, as di- 
versas Universidades das Provincias £rancesas. Silva Lisboa vdta a defen- 
der o Curso no Rio, na Capital. do Império. Paranaguii dá a réplica, em fa- 
vor dos estudantes pobres que os pais "não podem mandar à Corte". Fer- 
namies Pinheiro defende em larga argumentação o projeto da C h a r a  afit- 
mando: "acho discretamente compassadas as duas cidades designadas para 
aissento dos cursos jurídicos, porque, sendo o Império, pela sue vastidão, 
dividido em d w  zonas, da mais temperada é apropriado ponto centrai 
São Paulo, e da mais ardente Olinda". Borges mostra que em Olinda pw 
deria ser aproveitado para o Curso a casa do Convento ali existente. Obser- 
ve-se que isto se realizou ali e tamb6m em São Paulo, e chegou a constar 
de testo? art. $9, de projeto, posterior, vindo da Câmara, regulando "os 
Ordenados dos Professores dos estudos preparatbrios indicados no artigo 
89 da Lei, que creou dous Cursos Jurídicos". Ainda por várias vezes os Mar- 
queses de Caravelas e de Paranaguá se revezam na tribuna, o priaiauo d e  
minando os debates, respondendo a tudo e a todos e conseguindo, afinal, a 
vitbria com a aprovação do Projeto da CBmara. 

A aprovação do Projeto pelo Senado realizou-se em Sessão de 4 de 
julho de 1827, Anais, pag. 353, comunicando-a à Camara dos Deputados 
(cbpia do oficio, na Sessao de 5 de julho, pAg. 57) e anunciando que o Ie 
varia A sanw irnpeirial. 

E h sessão de 10 de julho de 1827, pig. 396, consta cbpia de &do 
solidtando audiência do Imperador jma que seja levada ao seu conheci- 
mento a referida aprovaçb. 

VIi. Num exame sucinto da Lei, diremos Ioga de sua data. Ela é de 
agosto, O mês caríssimo da ci8ncia jurldica no Brasil (vd. H. Valladiio, "On- 
ze de Agosto", oração de 11-8-1948, como Diretor da Faculdade de Direito 
da PUC do Rio, no livro "Paz, Direito, T4cnica9', phgs. 77/8). 

Em 11 de agosto fundam-se as Academias de Olinda e de São Paulo, a 
12 de agosto de 1834, promulga-se o Ato Adicional à Constituiçh do h- 
pério, estrada aberba para a Federação e, a 7, de 1843, no Rio, o Instituto 
da Ordem dos Advogados Brasileiros, ultracentenaíio, órgão permanente 
da cultura juridiea pfitria. 

Nascem em agosto, 27, de 1795, brnardo de Vasconcellos, em Vila 
Rica, Minas Gerais, 14, de 1813, Nabuca de ArsGjo, em Salvador, Bahia; 19, 
de 1816, Aupsio Taixeira ds Freitss, em Cachoeira, Bahia, o maior juris- 
consulto do Brasil; 15, de 1849, em Caicó, Rio Grande do Norte, Amam 
Ciivalcanti, msigne jmMa da Repdbiica. . . 

O título da Lei espelhou novissima diretriz no ensino: "cria dous cur- 
sos de ciencias jurídicas e so&&". 
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Estava ultrapassada a Faculdade de Direito do Quadrivium: a ênfase 
- e bastará ler o curriculo - foi no social, politico e econbmico, crua as 
cadeiras novas de direito constitucional, direito púbiico e anáiise da com 
tituiçáo do império, de direito das gentes e diplomacia, de direito mercan- 
til e marítimo, de economia política, e banido o direito romano. . . 

De outra parte se determinava o estudo do direito pAtrio civil em dois 
anos, do direito pbtrio criminal com a teoria do processo criminal; e da 
teoria e pratica do processo adotado pelas leis do império, com a preocupa- 
ção de estudos das instituições jurídicas p5trias, no imperativo n a c i o n u  
ta deshrdante, mas ao lado dos já vistos conhecimentos largos, arejados, 
políticos, sociais e econ6micm. 

Hoje lê-se, cita-se, discute-se e estuda-se mais processo c i i i  italiano 
ou alemão do que pátrio, em plena metafísica de fórmulas e sofisticação de 
conceitos, a encher os autos de questiunculas sutis e problemas apenas for- 
malisticos, que predominam, completamente, nos tribunais sobre a matéria 
de mérito, de fundo, das controvérsias. . . B uma decepciomte ressurrei- 
cão de bisantonismo à chegada do sécuio XXI. . . 

E foi o currículo especialmente precursor com a cadeira, autônoma, 
no segundo ano, de direito das gentes e diplomacia, s6 independente como 
direito das gentes em Paris, no doutorado, em 1829. E essa cadeira obriga- 
tbria no Brasil desde 1827, há quase 150 anos. No curriculo m i n i o ,  p 
rhm, do Conselho Federal de Educação e do Erhtro Jarbas Passarinho, 
de 1972, foi tornada facultativa, não h opção dos alunos, mas dos Canse- 
lhos! Há, assim, nos Estados do Brasil (no Rio é obrigatório em todas as 
escolas), diploma de bacharel em direito de P classeI dado sem que o r&+ 
pectivo portador tenha estudado Direito Internacional Público e In- 
ternacional Mvado, isto 4, os reguladores dos milhares de organismos e 
das centenas de milhares de relações internacionais, existentes no Brasil 
e no mundo em nossos dias. 

De outra parte, mandava a Lei de 11 de agosto se observassem os ex- 
cdentes Estatutos do Visconde da Cachoeira, e neles se estabelecia o en- 
sino "com o estudo da jurisprudênàa anáioga das nafões polidas". 

E, por isto, as grandes obras do direito imperial, por exemplo, as do 
insigne Pimenta Bueno, "Processo Criminal", 1849, "Processo Civil", 1850, 
"Direito Público e A n W  da Constituição do império" (obra prima), 1857, 
'Bireito Internacíonal Fjrivada" (precursora), 1863, são todas na linha com 
paratista, do que ele chamava "o exame das leis estrangeiras pardelas"; ou, 
entre os privatistas, a do celebre Augusfo Telxeira de Fwitas, "Introdução 
à Consolidação das Leis Civis", 1857, na mesma orientação de direito com- 
parado (vd. H. Valladão, na revista Juridica, v. 123, out./dez, 1937, pigs. 
41/52, "Influência do Direito Alemão na Codificação Civil Brasileira", 
1857-1922). 

Vm. Pernambuco e São Paulo representariam as duas capitais intelectuais 
do País. Em Olinda, depois Reci£e (1854), reuniam-se os estudantes do 
Norte, do Amazonas Bahia, e em São Paulo, os do Sul e do Centro, do 
Espirito Santo ao Rio Grande do Sul, de Minas a Goiás e Mato Grosso. 



40 REVISTA DE INFOWAÇIIO LEGISLATIVI 

Aibm disso, era comum o intercâmbio entre as duas Academias, não 
poucos estudantes de Olinda concluindo seu curso em São Paulo e reci- 
procamente; diversos cursavam séries intermediárias em outra Fatuidade. 
Professores, mesmo, se transferiam. . . 

litincionava, assim, entre as duas grandes sedes culturais um sistema 
de vasos comunicantes. Teixeira de Freitas matricula-se em Olinda, em 
1832, vem para Sáo Pauio onde faz o segundo, terceiro e quarto anos, e vai 
se formar em Olinda, em 1837; JosB de Alencar, de São Paulo, faz terceira 
série (1848) em Olinda; Carvaiho Moreira (Barão de Penedo) começa em 
Olinda, 1834, e conclui em São Pauio, 1838. De igual forma dali ou do 
Recife, Francisco Jose Furtado, João Mendes de Almeida, pai, Gaspar SiI- 
veira Martins, Rui Barbosa, Ingl&s de Sousa. . . Aureiiano hssa  inicia o 
curso em São Paulo e vai terminá-lo no Recife; assim, também, o B& 
do Rio Branco, Joaquim Nabuco. . . 

Fagundes Varela e Castro Alves encontram-se já célebres: o primeiro 
sai de São Paulo, vai a Recife, onde conhece o segundo, que depois vem 
para Piratininga. . . JosB Bonifácio, o moço, João Dabney de Avelar Bro- 
ter0 e Oliveira Escorel, professores em Pernambuco, s5o transferidos para 
a Faculdade de São Pauio, e Pedm F. de Cavalcanti de Albuquerque foi 
nomeado para esta e depois para a de Olinda.. . 

E nessa comunhão espiritual, nas duas cidades, dos estudantes do 
norte, do sul e do centro do Pals, se plasmou a unidade cdtural, a unidade 
iiterhria, jurídica e política, base indestruffvel da unidade brasileira. 

IX. Oiinda e São Paulo, pela Academia e pelo Curso Anexo, com aquela 
estudos de fiiosofia e letras e de aulas "menores", de preparatbrios, e 
"maiores", do curriculum, com os exames e os atos, as defesas de teses e os 
concursos, as congregaçóes, festas e solenidades escolares, formaram uma 
população iateIectuaImente ativa, ávida de ciencia e de erudicáo, em con- 
tinua efervescência espiritual, que se expandia através da imprensa acadê- 
mica, com numerosos jornais, ecos, foihas, revistas, de toda espécie: filo- 
s&ficos, EterBrios, dramhticos, nas múltiplas associações estudantis, aheus, 
sociedades, grbmios, clubes com a mesma variedade e at6 no teatro aca- 
dêmico. 

Os bichos (preparatorianos) e os caiouros (do primeiro ano), os futricas 
(do segundo), pés de banco (do terceiro), "quartaos" (do quarto) e os bacha- 
réis (do quinto), juntamente com os bacharéis formados e os doutores em 
Direito, os lentes proprietfirios e substitutos da Academia e do Curso Anexo, 
o Diretor, o Secretário, o Bibliotecário constitufam um verdadeiro orga- 
nismo, de grandes finalidades culturais - lembre-se: o corpo acadhlcs - que chegou a primar sobre a prbpria vida urbana de Olinda e Recife 
ou São Paulá. 

A juventude brasileira que se desejava preparar para os postos de 
governo, para os cargos de administração, da politíca, da magistratura, 
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que buscava se aprimorar no estudo das ciencias e letras, no jornalismo, 
na critica e nos debates p~Iblicos, corria para um daqueles nticieos do Norte 
ou do Sul. Referimos o depoimento de Sfivio Ramero: "A criação de fa- 
culdades brasileiras foi de um alcance íntelectual extraordinhrio; logo na 
esfera política e administrativa começamos a ter homens como hrzbbio, 
Zacarias, Nabuco, Rio Branco e oitenta outros que são filhos de academias 
nacionais, e alguns deles não puseram jamais os pés na Europa, ou os 
puseram rapidamente. Foram sempre os melhores. O mesmo se deu na 
literaturay' (Hist. da Llf. Bras., José Olympio, 1943, 3/267). 

E assim ali se formaram, no Império, os líderes da nacionalidade, na 
politica, no governo e congresso, no direito, no jornalismo, na literatura.. . 
X. O culto das letras se irmanava ao nacionalismo, ao progresso, às gran- 
des reformas. 

Veja-se o exemplo de Castro Alves: figura excelsa das duas Academias, 
unindo Recife e São Paulo, numa espetacular íntegraçáo jurfdico-literária 
e soda1 de todo o Brasil, e que proclamamos, pelo centenário de seu nas- 
cimento, o Patrono dos Estudantes de Direito do Brasil (H. Vdadão, "Justiça 
Democracia, Paz," edit. Jose Olympio, 1948, pigs. 364/7). 

Consagrou ele os poucos anos de sua curtíssima vida, da mocidade, ao 
grandioso apostolado dos mais sublimes ideais jurídico-sociais. 

Regou-os pessoalmente, de 1862 a 1870, entre os 17 e os 23 anos, 
escrevendo, declamando, recitando e discursando, pela imprensa, pelo livro, 
pela palavra, nas Faculdades, nos teatros, nos centros e associaçóes, nos 
salões, nas tertuias, nas rodas bemias, com orações, versos, poemas, epis- 
tolas, pqas dramáiticas, do Recife 8 Bahia, ao Rio de Janeiro e a São 
Paulo. 

Cantou Castro Alves o torráo natal, o Brasil, a Amkrica, o Universo. 
Ekaltou a Independencia, a liberdade, a fraternidade, a igualdade social, a 
República, a Justiça, o voto feminino. . . Condenou a tirania, a prepotência, 
o egoísmo, a escravidão, o despotismo, a iniqüidade. 

Foi patriota, arnericanista, democrata, humano. 

EXs sua exortação aos americanos: "Filhos do Novo Mundo! ergamos 
n6s um grito / Que abafe dos canhões o horrissono rugir, / Em frente do 
oceano! em frente do infinito/ Em nome do progresso! em nome do porvir. 
/ Não; clamemos bem alto Europa, ao globo inteiro! / Gritemos iiberdade 
em face da opressão!. . ." 

E às senhoras baianas: "Ainda mais: porque sois filhas desta iaagnlfica 
terra da América - pátria das utopias, região criada para a realização de 
todos os sonhos da liberdade - de toda extinsão de preconceitos, de toda 
conquista moral, A terra que realizou a emancipação dos homens, h8-de 
realizar a emancipação da mulher. A terra que fez o sufrdgio universal 
não tem direito de recusar o voto de metade da América. . ." 
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Fez a defesa de todos os oprimidos, homens, muiheres, nações, no 
Brasil, no Continente e no Mundo, verberando a escravidão dos negros, o 
vexame dos cidadãos, a sujeifão das mulheres, o esmagamento da PolBnia, 
o cativeiro da Grbcia, a servidão da Hungria, a intervenção no MMco.. . 
Celebrou Crist6vão Colombo, JosB BonifAcio, Washington, Sobieski, Byron, 
Kossu, Juarez. . . 

Sustentou sempre os direitos do povo, solidarizando-se com os seus 
sofrimentos, bradando por seus ideais, protestando pelo respeito B sua 
vontade. E dai prevenir os governos e legisladores autocratas: "Quando o 
vosso braço ousado / Legislações construir, / Levantai um templo novo, / 
Porém não que esmague o povo, / Mas lhe seja o pedestal;. . ." 

Mas a sua esperanfa para a obra magnificeate da libertqáo da huma- 
nidade estava no entusiasmo da mocidade: "Moços, creiamos, não tarda / 
A aurora da redenção!. . . / Basta! Eu sei que a mocidade / ll Q Moish na 
Sinai: Das mãos do Eterno recebe / As tábuas da lei! - Marchai! / Quem 
cai na luta com @ria, / Tomba nos braços da Histdria, / No coração do 
Brasii! . . ." 

E, assim, com eloqüência e destemor, detrizou a juventude brasileira, 
entusiasmou seus companheiros e, afinal, arrebatou o Pais. 

Quando expirou, em 1871, aos 24 anos de idade, deixava em caminho, 
seguro da vitória, não dali a cem anos, como pensara, mas dentro de dezoito 
anos, a Abolição e a RepiibZica. . . 
XI. Foram, eafim, Olinda (depois Recife) e São Paulo os grandes e fe- 
cundos laboratórios das maiores reformas de base no Brasil; a poiíüca, 
com a República, e a social e econbmica, com a Abolição da Escravatura. 

Aii se discutiram e plasmaram os ideais, então se formaram as a p b ~  
tolos e, ana l ,  dali partiram as vanguardas abolicionistas e republicanas. 

E quando, instituído com a Repúbiica o ensino livre, nos anos noventa, 
vão se criar no Rio de Janeiro e nos Estados diversas Faculdades de Direito, 
elas se erguem sob a direção de ilustres filhos do Recife e de São Paulo. 

A profunda noção de justiça na ordem interna e no campo interna- 
cional, a mentalidade brasileira de repiidio à violhcia, A agressão e à escra- 
vidão, o espírito p4trio de amor B liberdade se cristalizaram em nossas 
Faculdades de Direito e dali se irradiaram pelo Parlamento, pelo Foro, pelo 
Governo e pela Administração, na forma gloriosa da hist6ria brasileira. 

Caldearam-se em Olinda e São Paulo, desde 1828, e se expandiram e 
se solidificaram em todo o Pais, definitivamente, através de milhares de 
jovens juristas, os nossos sublimes ideais de democracia, de liberdade e 
de justiça, coroados com a Abolição, a República, a Federação, o judicia- 
rismo e o arbitramento. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, a intelectualidade e a cultura 
brasileiras agradecem profundamente, para sempre, ao Poder Legislativo 
Nacional, a Lei de I1 de agosto de 1827. 



O Senado 
e a estruturaçào política do Império 

Prof. Dr. FRANCISCO AGENOE HIBXIRO ri:\ s r 1 . v 4  

Designou-me o ilustre Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, por incumbência do Senado da República, para 
pronunciar uma conferência sob o título "O Senado e a Estrutura$ão Pollti- 
ca do Império do Brasil", nesta semana em que se comemora o Sesquicen- 
tenário da Chara Alta, que neste recinto funcionou durante 98 anos. 
Tanto 6 para nossa Faculdade, quanto tambbm para mim, uma honra e 
uma imensa satisfação parüihar das comemorações que o orgáo, de tão 
grande relevfincia na vida política, e de tão gratas, honrosas e patrióticas 
recordações, no cenhrio nacional, vem aqui realizar no seu berço onde ainda 
reboam os ecos de um passado de grandeza, de elevação e de acendrado 
patriotismo que se constituem em justo orgulho desta enobrecedora Insti- 
tuição secular. Felizes aquelas Instituições que podem voltar-se para trás, 
na contemplação de sua obra imperecível, que eleva, enaltece, dignifica e 
consagra pelas paginas indeléveis que escreveram para ficarem para sempre 
guardadas na mem6ria dos povos. O Senado da República pode gloriar-se do 
seu passado de lutas em prol da grandeza do Brasil, nas horas mais dificeis, 
quando o bem da Pátria exigiu decisões herdicas, em busca da salvação 
pública, e o julgamento da Histbria afirma, sem tibieza, discrepância ou 
vacilação, senão convictamente, que a C h a r a  Senatorial sempre se houve 
à altura dos destinos da grande Nasão Brasiieira, quer no Primeiro Império, 
quer na Regência, quer no glorioso Reinado do Monarca Shbio, quer na 
República, razão por que curvamos reverentemente a froute ante a Suprema 
C h i a  Poiítica em admiração e respeito. 
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Certos da grande responsabiiidade que recai sobre nossos ombros, no 
desempenha de tão valorosa missão de trazer, nas palavras de um repre- 
sentante do corpo docente deste Sodalicio das Ciencias Jurídicas, o julzo 
histbrico da estrutura do Império do Brasil e a contribuição permanente do 
Senado na construção da grandeza Nacional. Para tanto conv6m que se 
examine o tema em tela sob o ponto de vista da estruturação territorial ou 
geográfica, humana ou étnica, administrativa ou institucional, politica e 
jurídica. 

Estruturação Geogrifica 

E verdade que corre mundo que o Brasil B a quarta naç5o do globo 
em extensão territorial, com vantagens sobre as outras tres par ter um 
território conttnuo, habitável, possuidúr de tados os solos e de todos os 
climas, exceto os dois extremos - o extremo seco, quente, desértico e o 
extremo frio, inaproveitávd. Por não possuir as barreiras de dispersão 
nem pelos desertos, nem por grandes lagos, nem por rios e montanhas 
intransponiveis, pode o Brasil criar uma s6lida e indestrutível unidade na- 
cional dentro das possibilidades do meio ambiente, assegurando a si próprio 
a expressão de Pais continental. Entrementes, urge que se lembre que 
toda esta vasta extensáo territoria1 não resurtou de conquistas bélicas, 
como B comum entre muitas outras Naçóes, senão pelos meios pacfficos, 
consagrados pelo Direito. O Brasil 6 um País que nasceu sob o primado do 
Direito, tem vivido sob o pálio da paz, conduz-se pelo dístico Ordm e 
Progresso na perspectiva do Bem Comum. 

Todos sabem que, antes de apartarem às costas do Brasil as naus ca- 
bralinas, já o Direito assegurava à Ordem de Cristo e à Coroa Portuguesa 
uma área de 2.500.000 km2, na América do Sul, situada entre o Atlintim 
e um meridiano que passava sobre a atual capital do Pari e a cidade de 
Laguna em Santa Catarina. Tal superficie foi obra do Tratado celebrado 
entre Portugal e Espanha, na aldeia espanhola de Tordesilhas, naquela 
casa pequena e mal conservada em nossos dias, em 7 de junho de 1494. 
Por esta linha demarcatbria seria o territ6rio brasileiro de um terço de 
sua atual dimensão geográfica. Respeitado foi o meridiano limftrofe @os 
signathrios do Tratado de Tordesiihas, enquanto não se deu na Península 
Ibbrica a união pessoal das duas Coroas que, por 60 anos, cingiram a 
fronte augusta dos Fiiipes espanhdis. Todavia, o mesmo não se verificou 
por parte doutras Naçóes que passaram à guerra de corso e h pirataria, 
principalmente a França, que, na pessoa do rei Fkancisco I, sempre decIa- 
roi1 que não respeitaria o Tratado de Tordesilhas, senão a partir do mo- 
mento em que Portugal e a Espanha exibissem a c d d 3 0  do Testamento, 
feito por Adão e Eva, dividindo o mundo em duas partes: metade para Por- 
tugal e a outra metade para a Espanha. 

Entretanto, em 1580, a linha divisória entre os dois domfnios ibéricos 
na Ambrica do Sul perdeu a sua razão de ser, pois sobre a vastidão do con- 
tinente sul-americano reinava a dinastia espanhola. 
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Destarte, aquele respeito at6 então mantido wlas Entradas não foi 
observado pelos t ias  brasileiros, os arrojados, bravos, indomáveis e se- 
dentos de riquezas e gldrias, os construtores da grandeza territoria1 brasi- 
leira, os destemidos bandeirantes que penetraram as fnvias florestas e 
foram at8 os contrafortes dos Andes, apresando índios, procurando ouro 
e pedras preciosas, ao mesmo passo que iam deixando o rastro por onde 
pamavam, semeando aldeias e criando vilas como sinal de posse daqueles 
que primeiro por ali passaram. Afora a resistência dos verdadeiros pro- 
prieMos das terras, os índios, quase sempre indefesos, os espanh6is não 
iam oferecendo empecilho, pois ainda não tinham atingido aquelas para- 
gens. Uma imensa &a de cerca de seis milbóes de quil8metms quadrados 
foi percorrida e ocupada por esses quase todos heróis anbnimos a quem o 
Brasil deve a sua vastidão territorial. Ao lado destes gigantes da constniçiio 
do domínio português, após 1640, aparece outro paulista, nascido na então 
viia de Santos, pertencente i trindade célebre dos Gusmãos, Alexandre de 
Gusmão, Ministro dos Negócios Ultramarinos, no reinado de D. João V, 
o qual se aproveitou da situagão favorável de achar-se no Trono da Espanha 
uma Rainha Portuguesa, D. Maria Bairbara, e propás o Tratado de Madri. 
C m u  o iiustre estadista o instituto do Uti Possidetis, usado no Direito 
Romano Privado, para assegurar pela ocupaqão real da tema o valor de 
legitima aquisição da propriedade da mesma, trazendo-o para o Direito 
Público, como jB era consagrado pela diplomacia europeia desde o Tratado 
de Breda, em 1667, assinado entre a Inglaterra e os Países Baixos. 

Assinado o Tratado de Madri entre Portugal e a Espánha, em 13 de 
janeiro de 1750, todas as temas que tinham sido alcançadas pelos varadores 
de florestas, à sombra da bandeira do Reino de Portugal, ficavam sendo 
da legítima propriedade da Coroa Portuguesa, dando-se, destarte, a confi- 
guração geográfica que, com algumas alterações, d a atual. Daí por diante, 
os contornos do B m i l  vão s u h r  aqui e ali uma reparação ou uma reüü- 
cação mediante tratados entre as partes conffitantes ou por meio do recurso 
da arbitragem confiada a chefes de Estados merecedores da confiança dos 
iitigantes . 

Cabe aqui uma observação que, aparentemente, contraria a tese de 
que o Brasil nunca conquistou pela guerra qualquer área que viesse a ser 
anexada ao territbrio nacional. Poderia deixar de referir a questão acreana 
por estar fora do âmbito do Impkrio, cuja estnituraçáo Q o tema central 
de nossa conferhcia. No entanto, vamos, em rápidas pinceladas, tratar do 
conflito Brasil versus Bolívia, que resultou na criação do Terriurio Federal, 
atual Estado do Acre. Historicamente, tais episbáios nasceram da penetra- 
ção pacífica de infelizes tlageiados cemenses, tangidos pelo horror da seca 
de 1877, que durou t rês  anos, os quais se embrenharam pela Meia ama- 
zônica at6 chegar Bs terras despovoadas do Acre meridional, sem encontrar 
qualquer resist&ncia ou oposição boIlviana. Af, em terras de ninguém, se 
estabeIeceram mansa e pacificamente os imigrantes, construindo suas chou- 
panas, ao mesmo tempo que passaram a lavrar a terra e a extrair o lAtex 
para venda por um ceitii aos eternos espoliadores desumanos, monopoiiza- 
dores do comércio da borracha Vinte anos já eram decorridos, quando, 
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desautoradarnente, o ministro boliviano no Rio de Janeiro, Paravidnf, e o 
CBnsui da BoUvia em Bellim do Par& Luis Tnicco, entabularam negociações 
com um sindicato norte-americano para a exploração da borracha na região, 
então ocupada pelos brasileiros. Criar-se-ia "The Boliuian Syndicate of New 
York", com o privilbgio do abatimento de 50% no valor do lbtex e, na 
hipótese de guerra com os brasileiros, ficaria senhor do tmit6rio ocupsdo. 
Além da aventura desventurada da diplomacia boliviana, ao arrepio do go- 
verno de seu país, surgiu um aventureiro internacional, Luis Galvea, ex- 
diplomata espanhol, boêmio e fracassado agente da jogatina, em Buenos 
Aires e Rio de Janeiro, o qual procurou enfronhar-se nos segredos do re£e 
rido consuiado, ao mesmo tempo que procurou o governo do Amazonas 
para vender o segredo da aludida negociação. De posse de elevada soma 
fornecida pela autoridade amazonense, embarcou rumo ao Acre, onde pro- 
clama em seu proveito a independência do Acre, com sua soberania paiítica. 
Tão logo os brasileiros se deram conta do golpe que estava sofrendo seu 
profundo sentimento de patriotismo, buscaram reagir sob a chefia do advo- 
gado cearense José de Carvalho, e mais tarde, sob a chefia de Jos6 Plhcido 
de Castro, gatíehù de grande bravura, e proclamaram a uidepend&nda do 
Acre em nome de brasileiros, sem envolver, no caso, o governo do Brasji, 
mas prontos a promover a sua anexação ao tenit6rio brasileiro, depois que 
a Bolívia reconhecesse os seus direitos pela posse mansa e pacifica da h 
ocupada por eles. Esta conclusão se tira da proclamação da independência, 
em que Plácido de Castro fda no acrisolado patriotismo, no coração brasi- 
leiro, no espirito ordeiro e comto do brasileiro, aI4m de estabelecer, no 
seu primeiro decreto, que as leis, a moeda e a língua no novo Estado seriam 
as do Brasil, 

Diante de tal situa~ão de fato, com a intervençáo beligerante da Bu- 
lívia, sob o comando do Vice-presidente da República Bdiviana, Pém V& 
Iisquez, do Ministro da Guerra Ismael Montes e do próprio Presidente do 
país irmão, General Pando, saiu a Chancelaria brasileira sob a dbia orien- 
tação do Barão do Rio Branco para impedir a intromissão norte-americana 
na Arnazania, a fim de evitar-se, no Brasil, a ação semelhante B que bem- 
volveu a "British South Africa Company", que se imiscuiu entre Angola e 
Moçambique, criando o domínio inglês na Africa do Sul. Conseguiu nossa 
diplomacia que os Rothschilds torpedeassem os financiamentos ao "United 
State Rubber Co." e "The Bolivian Syndicate of New York", sob a alegaçiho 
de evitar atritos entre o Brasil e os Estados Unidos. Vencida a primeita 
etapa, saiu a diplomacia brasileira a sustentar, mais uma vez, a tese do 
Uti Poo~idetis, tão brilhantemente defendida pelo então Senador Rui Bar- 
bosa, em memorhvel discurso desta mesma tribuna, em 0 de setembro de 
1900, no qual sentenciou o inolvidlvel tribuno que a lei não devia ser dos 
títulos, mas dos fatos, lus ex facto orihir. Defendia o direito inmntesiávd 
do Brasil sobre aquela área ocupada prioritariarnente pelos brasileiros e, 
para isso, sustentava a tese de que a solução do caso devia ser dada por 
arbitragem. Rio Branco preferiu a solução acordada pelas partes conta- 
doras e, para facilitar as negociqões, transigiu em muitos pontos em favor 
da Bollvia, o que desgostou Rui, que pouco depois deixou a comissão. Cel& 
brado o Tratado de Petribpolis, em 17 de novembro de 1903, o Brasil mn- 
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cedeu todas as exigências reclamadas pela Bolivia, inclusive pagou tanto 
quanto lhe foi exigido: dois milhões de libras esterlinas. Assim, mais uma 
vez, o Brasil não conquistou, antes pagou o justo preço que ihe foi pedido, 
para ter sempre a cabeça erguida e dizer que nunca foi, não é nem ser8 
um país imperiahta. 

Eis aí, em riipido escorço, a estrutura geográfica manolítica e indes- 
trutivel de um Brasil forte e rico, constituindo a segurança e a garantia 
da verdadeira e indissoliivel unidade nacional. 

Estruturaçiio Btnica ou humana 

A grandeza de um Pais não reside na sua vasta extensão territorial 
nem na sua superpopulaçáo, senão no elevado valor moral, intelectual e 
patriótico de cada concidadão. Mede-se o valor de um povo pelo somatório 
desses atributos que exornam e dignificam a pessoa humana O Brasil busca, 
por meio da formação educacionai e pela regeneração dos costumes, trana 
formar os elementos heterogheos formadores de nosso povo em um com 
plexo orggnico e harmônico, a caminho de uma verdadeira plasmação na- 
cional, com raizes profundas no solo brasileiro, nas tradições que se con- 
solidam, no patriotismo que se agiganta, nas aspirações que se avolumam 
e num sentimento de orgulho de ser brasileiro, que glorifica e consagra 
nossa estremecida Pátria. 

Formada a popiilação brasileira pela miscigenação de três raças que 
se amalgamaram na vastidão do solo pitrio, desde cedo se integraram os 
três elementos humanas pelos mais &versos cruzamentos, num caldeamento 
surpreendente, como se fossem colocados numa imensa forja donde saíram 
os vhios tipos Btnicos miscigenados, dando em resultado o autêntico bra- 
sileiro. A raça amarela, representada pelos brasilindios, senhores incon- 
testáveis das terras que habitavam e cultivavam, não possufa atitude racista, 
muito pelo contrário, via nos brancos, especialmente nos louros, seres supe- 
riores, e por isso tratavam-nos com respeito e com certa veneração. Para 
os indígenas era motivo de grande satisfação dar suas filhas para coabitar 
com o homem branco. Entre eles, onde havia a antropofagia de iniaa$áo 
religiosa, o branco guerreiro e valente podia ser devorado, salvo se ele 
fosse louro. Foi este respeito e veneração aos louros que levaram os ta- 
moios a resistir A tentação de matar e comer Hans Staden. 

O brasiluso que, em nome de Cristo e da civilização, apoderou-se desta 
terra para a exploração de suas riquezas e o começo da colonização lito- 
rânea, este branco português civilizado possuía qualidades excepcionais, 
que asseguraram ao Brasil notiiveis resultados que constituíram a grandeza 
deste vasto Pais. 

Primeiro, nunca possuiu o português quaisquer resquícios racistas, 
quer na América, quer na Africa, quer na Ásia, quer na Oceania, razão por 
que, por onde andou, realizou os mais variados cruzamentos étnicos, cria- 



48 REVISTA DE INFORMA- LEGISLATIVA 

dores de uma gama policrbmica dos mais diversos produtos de mestigagens 
humanas. 

Cruzando com as índias, criou o português o caboclo, tão encontraüiço 
nas regiões interioranas, perfeitamente adaptado ao meio e ao clima da 
regíáo intertropical, ocupando e cuitivando as áreas pouco propicias ao 
europeu doutros países não ibbricos. Dos requestos afetivos, fortuitos, pre 
iongados ou permanentes, dos portugueses com as africanas, se origimsam 
os mulatos que se encontram nas imensas áreas do territbrio brasileiro, 
dando sua relevante contribuição em todos os setores da vida nacional. Ve- 
mos, ainda, o cruzamento entre negros e indios, em menor escala, não por 
questão racial, senão por haver menores possibiidades de contatos, pols o 
negro se locaiizou, a princfpio, nas lavouras do litoral, ao passo que os 
hdios campeavam as florestas hvias do interior. Para gáudio do Brasil, os 
cruzamentos continuaram entre brancos, negros, amarelos, caboclos, mu- 
latas, cafusos e mesti$os de todas as tonalidades epidbrmicas, a ponto de 
atualmente se poder afirmar que o aumtico brasileiro 6 místico. Nenhu- 
ma vantagem decorreria dessas constantes fusões se os tipos Btnicos GCI 
vivessem numa perfeita caexktencia pacifica, sem nenhum ressentimento, 
por motivo de questão racial. No Brasil não há preconceito radai, m ã o  
questão posicional, problema de status social; haja vista que, qualquer que 
seja a situasão do inolividuo, se ele tem projeção econbmica, polftica ou 
profissional, ser& recebido e considerado tanto ou mais do que os brancos 
que não a têm. A quem o Brasii deve esta sua suprema virtude? Ao por- 
tugues. Bendito seja o português colonizador, que semeou no vasto solo 
brasileiro a semente da paz, da concórdia, da harmonia, da igualdade de 
todos os tipos raciais, na bela e imorredoura lição de cristianismo, com a 
fraternidade entre todos, e a igualdade, porque todos somos fiihos do mes- 
mo Deus. Além disto, o português não conheceu sentimento separatista nem 
absolutista. 

Eis por que o brasileiro é patriota e democrata, na mais ampla acepçio 
da palavra. 

Quem diz isto não somos nbs brasileiros; foi um ilustre sociólogo japo- 
nês que, na qualidade de Deputado e chefe da representação parlamentar 
nipbnica, veio, em 1957, A Conferência Interparlamentar que se realizou no 
Rio de Janeiro. O ilustre representante do País do Sol Nascente, após de- 
sincumbir-se de sua missão, resolveu rem uma vilegiatura de estudos 
por São Paulo, Minas Gerais e Bahia, e, quando de volta à Cidade Mara- 
vilhosa, deu uma excelente entrevista em que destacava: 1) que o Brasii 
não era mais um País subdesenvolvido, senso em rhpido desenvolvimento; 
2) que 6 o Brasil o único Pais do mundo onde pode observar uma verdadei- 
ra democracia racial, pois, aqui, pdde testemunhar a coexistência pacífica 
de todas as variagões btnicas, convivendo harmonicamente, sem quaisquer 
vestígios de ressentimentos em razão de preconceito racial. Mas, esta vfr- 
tude deve ser estendida não apenas ao português, senão a todos os outros 
elementos Btnicos que não criaram nem possuem atitude racista, prontos 
sempre L miscigena$ões raciais mais variadas. 
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Outras qualidades positivas vamos encontrar nos lusos que construíram 
os alicerces de nossa civilização: 19) o arrojo e o destemor em face do ignoto, 
permitindo que arrostassem todos os perigos e varassem as imensas flores- 
bs tropicais e equatoriais, sem temer as intempbries, os miasmas, r m  ani- 
mais ferozes, as cobras venenosas. a fome, a sede, as possibilidades de nunca 
mais voltarem ao convivi0 dos entes mais queridos; 20) o sentimento de 
aventura e a ambição de riqueza que os levaram ao apresamento de índios 
para vendê-los na região litorânea, e à cata de minas de ouro e pedras 
preciosas, cujos resuitados, altamente positivos, foram a conquista e a posse 
do imenso territbrio brasíleiro, situado além do meridiano de Tordesilhas; 
39) ter trazido para o Brasil a religião cristã, uma mesma Ifngua, os mesmas 
costumes, as mesmas aspirações, que vão constituir, pelos séculos afora, a 
argamassa vigorosa que sedimentou a construção da unidade nacional. Bas- 
taria s unidade lingiiistica, como elemento de coesão. J A  dizia o eminente 
mestre C16vis Monteiro: "A língua é o veiculo de unidade nacional". 

Acima de todos esses atributos referidos em favor do mIonizador por- 
tuguês, sobrepaira um. que consideramos da maior valia: o da resistência 
ii tropicalidade. Foi o bico colonizador europeu que resistiu a todos os 
fatores adversos que infestam as regiões intertropicais. O espanhol conse- 
guiu situar-se nos tr6picos, mas em regiões amenizadas pela proximidade 
dos mares e oceanos ou pelas altitudes. Os franceses, holandeses e ingleses 
localizaram-se nas Guianas, mas n3o conseguíram imprimir-lhes grande de- 
senvolvimento. O espanhol não logrou impedir o esfacelamento da colhia 
&pano-americana, o que originou as diversas nações da América Espanhola. 
O português, pelo contrário, não s6 manteve a unidade monolitica da imen- 
sa área, da qual se assenhoreou, mas, principalmente, construiu a maior 
civilização situada na zona intertropical. São Pauio é a maior cidade do 
mundo nesta região, sendo a cidade do Mbxico a segunda e o Rio de Janeiro 
a terceira, sem falar nas outras grandes cidades do Brasil. Muitos mal-iafor- 
mados autores condenam a colonização portuguesa no Brasil e dizem que 
se tivesse sido nosso País colonizado por holandes, francês, alemão, i.gl&s, 
estarlarnos em maior n a u  de desenvolvimento. Discordamos totalmente de 
tal asserUva. Basta observar que, nas mesmas condíçõles de meio geogrh- 
fico, eies não conseguiram, em 6poca coetânea ou próxima, o que o luso 
aqui realizou. 

Pena 6 que os lusiadas que vieram às terras do Brasil não trouxessem 
aquele mesmo sentimento de fundar uma nova Pátria, longe das guerras e 
das perseguições políticas e religiosas, que levaram os ingleses da fina flor 
da sociedade britgnica, aqueles londrinos de bordo do May Flowa, que 
foram fundar as treze col8aias da AmMca do Norte. Porém, os portugue- 
ses para cá trouxeram o amor, a compreensão, a paz, a ordem, a fraterni- 
dade e o sentimento de lealdade à Coroa. Todos esses predicados lusos 
grandemente positivos possibilitaram a unidade nacional e a grandeza da 
Patria Brasiieira . 
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Estruturação administrativa 

Os que buscam compreender o mapa político europeu, anterior ao 
Tratado de Wesffáiia, em 1648, háo de observar que os Zimites das unidades 
políticas coincidem, quase sempre, com as velhas estruturas feudais, exceto 
naqueles casos em que o poder real centralizador incorporou nas domínios 
da Coroa os feiidos dos vencidos nas refregas. Tais alterações nas estru- 
turas nacionais do Velho Mundo mais se acentuaram quando a inconoclastia 
napole6nica v m u  as monarquias absolutistas, na tentativa de restaurar, 
pela segunda vez, o Império Romano do Ocidente. Em conseq44ncia da 
derrota do genial reformador, celebrou-se o Congresso de Viena, em 1815, 
que sob a batuta do Príncipe de Metternich mutilou a formação das ver- 
dadeiras nacionalidades, plasmadas na evolução lenta, mas contínua, dos 
verdadeiros Estados Nacionais. Semelhante processo de estruturaçáo se 
encontra na criação e metamorfose das treze col6nias inglesas norte-ame- 
ricanas, que se transformaram em treze Estados Confederados que depois 
se integraram na Federação criada pela Constituição de 1787. 

No Brasil, o processo político manteve um certo paraielismo, embora 
nos Estados Unidos predomine o centripetismo, enquanto, em nossa Pdtria, 
se verifica o centrifuguismo, responsiivel pela crescente autonomia dos 
Estados e Municípios nas diversas Constituições e Leis. 

O sistema colonial inglês era descentralizador, ao passo que o ibérico 
era monopolista, concentrando o poder nos órgãos administrativos esped- 
ficas, criados a serviço da Coroa. 

O poder político administrador, no Brasil, em nome da Ordem de 
Cristo e da Coroa Portuguesa, exerceu-se pela primeira vez, por Marüm 
Afonso de Sousa que foi nomeado Capitão-Mor das terras descobertas e por 
descobrir em solo americano, em 1530, e com "plena jurisdição sobre pes- 
soas, bens e terras, com poderes de criar serviços, nomear oficiais e dar 
terras de sesmarias a quem nelas residissei'. Eis ai a centrdização totd nas 
mãos daquele que tinha sido feito Príncipe-herdeiro por D. Manuel, dadw 
os valiosos serviços à Phtria por ele prestados em terras "de Africa e de 
Asia que andaram devastando", na expressão camoniana. 

Dadas as constantes investidas dos piratas, corshios, entrelopos, nas 
costas brasileiras, e a impossibilidade de cont&-los, a conselho de Cristhão 
Jacques, do Embaixador português na Espanha, João de Me10 da Chara, 
e do Embaixador de Portugal, na França, Chego Dr. Diogo de Gouveia, 
Diretor do ColBgio Santa Bárbara e Reitor da Universidade de Paris, ou- 
vindo a opinião de seus doutos e leais sbditos, resolveu D. João Iii criar no 
Brasil o sistema de Capitanias Hereditárias, que geraria, pelos s6cuios em 
fora, o esfacelamento inevitável do vasto damlnio lusitano. Se a estrutura 
administrativa das Capitanias tivesse perdurado por tr&s sdculos, ter-se-iam 
criado tantos Estados, quantas eram as mesmas, como aconteceu na Ame 
rica Espanhola. Mais uma vez, graças aos shbios conselhos do clarividente 
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Jesuita Padre Luis de Gbis da Silveira, irmão do donatário da Capitania 
de São Tom6 e primeiro Capitão-Mor da Costa, D. João lll aquiesceu na 
centralização político-administrativa do Brasil com a criação do Governo 
Geral, cujo Regimento, datado de 17 de dezembro de 1548, elaborado pelo 
Conde da Castanheira e assinado no Paço da Ericeira, constituiu, na f& 
expressão de Capistrano de Abreu, a primeira Constituição Politica do 
Brasil. Razão tem o grande historiador, pois o Regimento do Governo Geral 
criava a primitiva estrutura administrativa, dando muitos poderes ao Go- 
vernador sobre todo o território brasileiro. Criaram-se os cargos de Ouvidor- 
Geral, encarregado dos negbcios da Justiça; o de Provedor-Mor, para o exer- 
cicio das funções alfandegárias e fazendarias, e o de Capitão-Mor da Costa, 
com a missão de patrulhar o litoral e defender a integridade da Colônia 
contra os flibusteiros. Assim, surgiu a infra-estrutura político-jurídico-ad- 
ministrativa do nascente Estado de Direito com os Regimentos para os Go- 
vernadores, os Ouvidores-Gerais e Provedores-Mores, que foram sendo aper- 
feiçoados, à medida que se iam verificando as transformações sociais, inte- 
lectuais, pollticas, econômicas e jurídicas. 

Com a união das duas Coroas Ibéricas, politicamente, Portugal e suas 
colbnias náo sofreram solução de continuidade administrativa . 

Ainda sob a bgide de Filipe TV, em 1639, criava-se o Vice-Reino do 
Brasil, com duração efêmera, pois D. Jorge de Mascarenhas, Marques de 
Montalvão, foi injustamente preso e deportado para a Metrbpole. 

Todavia, em 1714, D. João VI restaurou o Vice-Reino, com sede em 
Salvador, at8 1763, quando foi transferido para o Rio de Janeiro. Pouca a 
pouco, foi sendo criada a estrutura judiciária de 1.8 e 2.a instsncias, com 
a fundação da Casa da Relação da Bahia, em 1609, com desembargadores 
de grande tirocínio no exercicio da Justiça em Portugal, e tendo como escri- 
vão dos agravos Cristbvão Vieira Ravasco, pai do maior orador sacro da 
]Cingiia Portuguesa, o Genial Padre Antbnio Vieira. Criaram-se, em seguida, 
as Casas da Relação do Rio de Janeiro, em 1751, e de São Luis do Maranhão, 
em 1812. 

Transferida a sede do Vice-Reinado de Salvador para o Rio, continua- 
ram aqui os Vice-Reis a montar a mAquina administrativa, para que bem 
desempenhasse as funções estatais, a serviço do governo metropolitano. 
Vê-se que, aos poucos, vai-se formando uma mentalidade consciente de 
sua capacidade de autogovernar-se, principalmente, a partir da expulsão 
dos Jesuítas, em 1759, quando, em compensação, o Marqu4s de Pombal 
possibiutou a ida de estudantes brasileiros para a Europa, a fim de conti- 
nuarem seus estudos em Universidades europbias. Vários deles foram cur- 
sar a Universidade de Coimbra, que passava pela reforma de sua estrutura 
e orientação pedagbgica, configuradas na reforma dos Estatutos, comandada 
pessoaimente pelo grande d6sputa esclarecido, Marquês de Pombal, durante 
sua estada em Coimbra, entre 1771 e 1772. 
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Outros preferiram MontpeUier, Bordeaux e Birmingbam, onde estu- 
daram medicina e engenharia. Esses motos, iniciados no movimento liberal 
dos ensaistas e enciclopedistas ingIeses e franceses, a par do exemplo edifi- 
cante dos intelectuais norte-americanos, também sonharam com um Brasii 
soberano e lutaram para tê-lo. 

Malogrado o intento, executado Tiradentes, não morreu com ele o ideal 
de liberdade. As erupções vulcânicas do liberalismo desenfreado sacudiram 
os alicerces da velha estrutura do absolutismo moniírquico, e sobre os es- 
combros fumegantes das ruínas da tirania brota alvinitente a flor s u W e  
da liberdade, aromatizando os campos onde vai raiar o sol benfazejo da 
Democracia, como expressão da dignidade humana, garantidora de W o s  
os sagrados direitos. 

O ideal de liberdade, igualdade e fraternidade surgia no Nordeste com 
a criaqáo das Lojas Mas6nicas desde o Areópago, no Engenho ltambé, em 
Pernambuco, até o Grande Oriente e o Apostolado, no Rio de Janeiro, que 
tiveram papel proeminente nos acontecimentos que culminaram com a In- 
dependencia. 

Napoleão, indiretamente, concorreu para nossa emancipação política, 
quando forçou a transmutação da Família Real e, conseqüentemente, ri 
transferência do Estado Português. Mal chegava o Principe Regente 
D. João As terras do Brasil, jB cuidava de tomar medidas altamente saluta- 
res e propiciadoras de nossa soberania. 

Criou em Salvador os Cursos de Medicina e Cirurgia, bem como o de 
Comércio ou Economia; abriu os portos às Nações amigas, em 28 de janei- 
ro de 1808, ao mesmo tempo que extinguia o monopólio que escravizava e 
impedia o progresso comercial e industrial brasileiro. 

Ao chegar ao Rio de Janeiro, começou a sua h c a d v e l  faina admi- 
nistrativa, no afã de dotar a nova sede do Govemo de todos os meios 
nweçsários ao perfeito funcionamento da @o governamntd. 

Começou por nomear seu novo secretariado que ia compor o Conselho 
de Estado por ele criado como estrutura básica administrativa do nova 
Império que aqui acabava de fundar, como afirmara asi declaração de 
Guerra ii França e conseqüente invasão da Guiana Francesa. 

Criou, ainda, a Intendência Geral de Policia, a Mesa da CoMgaicia 
e Ordem, o Conselho Supremo Militar, o Conselho da Fazenda, o Desem- 
bargo do Paço, a Casa da Suplicação, que era a mais alta insthcia judiciá- 
ria abaixo do Rei, a Junta Geral de Comércio, o Banco do Brasil, a Casa 
da Moeda, a Imprensa Régia, a Biblioteca Nacional, o Corpo de Guarda 
Real de Polícia, o Jardim Botânico, a Fhbrica de Pblvora, a Academia da 
Marinha ou Arsenai de Marinha, a Academia RRal que se dividiu 
em Escola Militar e Escola Politécnica, o Curso de Medicina e Cirusg& no 
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goria de Reino Unido ao de Portugal e dos Algarves, ao mesmo tempo que 
se transformavam automaticamente a s  Capitanias em Províncias do Reino 
do Brasil. Tal medida completava a da Abertura dos Po*, transformando 
a velha e espoliada Colônia em Estado do Brasil, mais soberano do que 
Portugal, por ser agora a sede da Coroa, por viver livre do jugo britânico, 
por ser imenso, e fonte perene de grandes riquezas. 

A libertaçáo btal do Brasil, do ponto de vista político, era simples- 
mente uma questão de tempo. Todavia, os eãaltados se impacientavam e 
não queriam aguardar a marcha normal dos acontecimentos nos bastide 
res e no palco das grandes transformaçóes históricas. 

No Nordeste brasileiro lançou suas raizes profundas a Maçonaria, com 
a fundação do Areópago por Arruda Câmara, nos fins do século XVIII, 
seguido das Lojas denominadas Academia do Cabo, em 1802, Loja Restau- 
ração, Loja Patriotismo, Peniambuco do Ocidente, Pernambuco do Ori- 
ente, Oficina de Igaraçu, Acadamia do Paraíso e Universidade Semeta, f-un- 
dada por AntSnio Carlos Ribeiro de Andrade Machado e Silva, e a Escola 
Secreta de Vicente Ribeiro de Guimarães Peixoto. No seio dessas socieda- 
des secretas, o culto da liberdade e do amor à Pátria foi difundido hten- 
samente, incendiando o cbrebrú dos liberais à exaitação e à ação decisiva. 
Aliados a antigos auxiliadores de Napoleão Bonaparte, procedentes do 
Canadá e Estados Unidos, vieram engrossar as fileiras daqueles inteIec- 
tuais pernambucanos, promotores da Revoluçáo Pemambucana, em 1817, 
c u j ~  objetivos eram a proclamaçáo de nossa almejada soberania. O sonho 
daqueles idealistas se convertera num terrível pesadelo que culminou com 
o sacrifício de muitos compatriotas que pagaram com a vida o crime de 
defender a liberdade de autúdetermiaiação. 

Três anos após, iri-ompeu, na herbica cidade do Porto, ataiaia indormi- 
tive1 na defesa da Liberdade nas temas de Viriato e do Condest8vei 
D. Nwio ÁIvares Pereira, aquele movimento rebelde, conhecido por Revw 
luçáo Liberal do Porto. Vitoriosa a cruzada àe redençáo portuguesa, ctni- 
vocaramse as Cortes com a missão de elaborar a Constituição Portuguesa 
e restaurar a Monarquia lusa em tada a sua plenitude. C~nvocadas as elei- 
ções constituintes em Portugal e no Brasil, reuniram-se os representantes 
lusos, na pressa de redigir o capítulo que devia vigorar no Brasil, a& 
mesmo da chegada de nwos delegados hs Corte de Lisboa. Teleguiado 
pelo Principe de Metternich, o princípio de intervenção, a serviço da poli- 
tica'da Santa Aliança, procurava promover o mtomo das antigas colUnias 
ao imphio do monopblio ibérico. Na mesma linha passaram a agir as 
Cortes Portuguesas, aio sentido da recolonização do Brasil, e para tanto 
tomaram seguidamente medidas reversivas que levaram a Família Real 
a retornar à sua antiga sede. 

No Brasil começou a resistência patribtica, em busca de assegurar a 
nossa autodeterminaçáo. O Império Brasleiro, altaneiro e consciente de 
seu papel poUtim, jB existia, de fato, desde aquela declaraçáo dene 
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do Ptindpe D. João, no Rio de Janeiro, em 19 de junho & 1808, quando 
disse: "Do seio do Novo Império, que acabo de fundar, declaro guerra à 
França e mando invadir a Guiana Francesa". Ratificou o Regente sua 
resolução ao elevar o Brasii A categoria de Reino Unido. Pressionado pelas 
Cortes, viu-se obrigado a retornar para Lisboa, porém, antes de fazê-lo, 
nameou D. Pedro, Regente do Reino do Brasil, e o convocou ao Paço de 
São C M v ã o  para lhe dar um m-o de Estadista astuto: "Pedro, o 
Brasil em breve se separará de Portugal; põe a Coroa na tua cabeça, antes 
que um aventumh lane mão dela." 

A advertência aconselhativa calou profundamente no espírito do Prín- 
cipe, a ponto de aceitar o convite para ingressar na Loja Maçbnica do 
Aptol.ado, onde recebeu o titulo de Guatimozim, u que significa sua d i s  
posição de momr pelo Brasil, como fizera o her6i asa. 

Acorrendo h cidade de São Paulo para dirimir questões políticas entre 
Gonçalves hdo e os Andradas, foi o Príncipe a Santos, b e p  do Patriarca 
da Independência, e lá encontrou Domitila de Castro, em cuja companhia, 
em colóquios amomsos, à sombra de um ficus, escreveu o requwtador, 
com um canivete, no tronco da árvore, P. I, corno a declarar-se Imperador 
do Brasil, pois de Portugal m i a  D. Pedro IV. 

Antes do grito do Ipiranga, vários são os atos políticos praticados pelo 
Príncipe, que implioam na soberania do Estado Brasileiro. Em 9 de janeiro 
do mesmo ano, respondendo ao apelo das popuiações do Rio, São Paulo 
e Minas, disse: "Como é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, 
estou prmb, diga ao povo que fico." 

Em 16 de fevereiro daquele ano, havia criado o Conselho de h'ocura- 
dores-Gerais das Províncias, assegurando a todas elas a participa~ão nas 
decisões político-administrativas de seus interesses. 

A seguir, em 3 de junho, convocou as eleiçhs para compor a As?iJem- 
bléia Constituinte, a fim de elaborar uma Constituição autenticamente bra- 
sileira, em substituição àquela imposta pelas Cortes Portuguesas. h 6 de 
agosto de 1822, h ç o u  uma proclamação aos governos e nações amigas, 
para que reconhecessem n m  verdadeira soberania. 

Por tudo isto e após isso, a pmlmação  da Indepeaid6ncia, em 7 de 
setembro de 1822, não passou de um ato puramente formal, para oficiabar 
todos os mais anteriormente praticados. 

. . De logo, o Imperador cuidou de completar a aparelhagem aclmmtm- 
tiva, nos moldes das organizações politias da Rança e da Inglaterra. Era 
o monarca um homem atualizado nos modelos daqueias grandes Nações, 
grags à influênaa de seus Preceptores de francês e inglês, respectiva- 
mente, C6nego Renato Pedro B O M  e Padres Guilherme Paulo Tilbury e 
João Joyce, os quais levavam seu ilustre aluno ao estudo daquelas línguas 
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através das obras clássicas de Benjarnin Canstant de Rebecque, Ckmont 
Tonnerre e Blackstone. Naquele tempo muitas eram as Limarias nadoaiais 
e estrangeiras, francesas e inglesas, existentes na Rio, onde se encontravam 
as melhores obras políticas e jurfdicas, bem como os principais jornais de 
debates dos assuntos pliticos do momeaito. 

Assim, tal como Napoleão Bonapark, procurou o arquiteto de nossa 
Independência tomar parte ativa na construçáo da ordem jurídica do B r d .  

Convocadas as eleiçòes constituintes, no Rio, se reuniram, a 3 de maio 
de 1823, os Deputados para a elaboração da Carta Magna Imperial. 

Tão logo se congregaram os representantes do povo, sem a nemshia 
educação polftica, desandaram* em manifestações egoisticas d~ afirma- 
cáo, nas inconciliáveis posições extremadas. Duas facçhs aatag8nicas se 
conflltaram nos acirraidos debates estbreis que culminaram com a djssálu- 
çáo da Assembléia Constituinte, em 12 de novembro de 1823. 

Freocupado com a constitucianalização do IrrPpério, para sua integra- 
$50 no concerto das Nações civilizadas, como Estado de Direito, o impe- 
rador nomeou a Cmissão dos decenviros, com a incumbência de elaborar 
um novo anteprojeto que seria mais tarde submetido à votação das C h a -  
ras Municipais. 

Tomou-se por base o Anteprojeto de Anthnio Carlos para dele fazer- 
se uma Constituição duplicadamente liberal, como prometera D. Pedro; 
no entanto, por influencia do pr6prio Imperador, ou por interferência de 
Carneiro de Campos, introduziu-se nele o Poder Moderador, defendido por 
Benjamin Constant e jEi presente na Constituição Espanhola de CAdiz, de 
1812, e na da Rança, de 1814. Era o poder pessoal do Monarca, que &vita 
servir de chave da abóbada política, ao mesmo tempo em que se cmstitub 
se no instrumento de intervenção no estabeIecimento do equilíbrio e har- 
monia entre os outros poderes clslssicos do Estado Moderno. Concluldo o 
Anteprojeto, transformou a monarca o decenvirab no Conselho de Elstado, 
que vai ser, com o Poder Moderador, o pomo da clisdrdia, até a procla- 
mação da Repfiblica. Outorgada a Constituiqão Imperial contra a vontade 
dss Ckaras Municipais de Cachoeira, na Bahia, Goiana e Recife, em Per- 
nambuco, e Itu, em São Paulo, imediatamente se levantaram os protesta 
com a Confederação do Equador, no Nordeste, e com a separação da Banda 
Oriental do Uruguai. Começaram as ameaças de desintegração da Unidade 
Nacional, tão incansavelmente defendida pelo Imperador, por Bernrtrdo 
Pereira de Vasc011ceIos, Evaristo da Veiga, Hon6rio Hemto  Carneiro IR&, 
Padre Diogo Antônio Feijb, pelos Andradas e pelo Duque de Caxias. Urgia 
manter a ordem e defender a todo preço a Unidade Nacional. 

No plano internacional foi a soberania brasileira reconhecida pelos 
Estados Unidos, Inglaterra, França, Austria e, finalmente, por Portugal, 
mediante atendimento das condi~óes impostas pelo Goveiino luso. Tratou 
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o imperador da criação dos Cursos Jurídicos de São Paulo e Oiinda, em 
1827; promulgou o Código Criminal em 1830 e pretendia fazao em relação 
ao Código de Processo Criminal e ao Código Civil, mas não o conseguiu, 
em virtude de sua abdicação. 

As reações contra o Poder Moderador, o Conselho de Esiado, a vitidi- 
ciedade do Senado e a não autonomia das Províncias agitavam o cenhrio 
nacional. Tramou-se o golpe de Estado, de 30 de julho de 1832, sob a ias- 
pkação dos Padres José Bento, JosB C u s ~ o  Dias e José Martinimo de 
Aleacar, com o apoio de muitos outros parlamentares que queriam refor- 
mar a Constituição, com a adoção daquela que se tornou conhecida por 
Con!stituição de Pouso Alegre. 

Senhores! Em todos os passos da vida política do Brasil-Império a 
presença oportuna, equilibrada e eficiente do Senado Nacional sempre 
contribuiu, de modo decisivo, para propor e aplicar as mais heróicas e 
patribticas soluçóes, nas momentos criticos de nossa W r i a .  Os liberais 
exaltados, por serem imaturos e inconseqüentes, constituíram-se, sobre- 
maneira, os por&-estandartes de todos os movimentos poIfticos,  sedicioso^ 
e extremados, na pregação das id6ias do Jacobinismo ultraliberal. No re- 
cinto da Assembléia-Geral, desassombrada pregação se fazia abertamente, 
no período regencial, embora contra tal proselitismo se erguessem, na 
cruzada cívica de defesa tia Constituição Imperial, as vozes dos mais inte 
meratos pregoeiros - Bernardo Pereira de Vasconcelos e Evaristo Ferreira 
da Veiga -, que foram indubitavelmente os Wensores hcanshveis e in- 
transigentes da legalidade, da ordem e da unidade nacional, numa demons 
tração de prafundo sentimento de patriotismo. 

Nos idos da bataiha reformista da Constituição do Impéno, a qual 
cdminou com a promulgação do Ato Adicionai, em 12 de agosto de 1834, 
eram os ultraiiberais pugnadores pela criação da Confederação Brasiieira, 
enquanto os liberais moderados defendiam a trainsformaçáo da Monarquia 
Unitária em Federativa, ao passo que os conmrvado~s se empenhavam 
em mantê-Ia nos moldes em que foi concebida nos ditames da Carta Magna. 
Nos longos debates no Imbito da Assemblbia-Geral e da imprensa cotidia- 
na, houve quem propusesse a supressão do Poder Moderador, e da vitali- 
ciedade da senatoria, a extbção do ConseZho de Estado, a adoção da legis- 
latura de duração bienal, com a renovação sempre de um terço do Senado; 
propôs-se também a oposição do Veto do Poder Legislativo ao Veto do 
Monarca, bem wmo a criação das Assembléias Provinciais, a discriminação 
das rendas públicas e a transformação da Regência Trina em Regência Una. 

Tais idbias exacerbadas não vinham encontrar eco no cenário austero 
do Senado. Sempre representou o Conselho dos Velhos o recanto onde iam 
apagar-se todas as paixões politicas à luz do bom senso e da serenidade, 
próprios dos que experimentaram os efeitos salutares das longas vivências 
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e das shbias experii$ncias. Por isso, a Geriisia Brasiieira sempre foi o 
remanso onde se aplacaram tudos os amubos ãas paixões políticas, em 
cujo mdinho se retemperou o inexcedfvel sentimento de PAtria. Composto 
o Concilio Senatorial de cidadãos brasileiras quadragenhrios, ou mais avan- 
çadas em idade, havia de ser o palco da moderação e da sabedoria política 
sob cuja égide repousava a responsabilidade na condução serena do des- 
tino da PAtria. Por mais difícil que se mostrasse o quadro das constantes 
agitações ideo-lógicas, sempre se houve o Senado Imperial com bom senm 
e moderação, sagacidade e descorti.no, c m  tirocfnio e altivez, de tal arte 
que pudesse sofrer os impulsos iacontroliveis e ixicontidos dos que não 
mediam meios nem consequ&ncias na caminhada tumultuária para atingir 
a escalada do Poder. 

Haja vista, as sedições que irromperam em alguns pontos do territb- 
rio nacional, inquietando o Pais inteiro e deixando em sobressaib as popu- 
lações pacíficas e ordeiras que almejavam paz para o proficuo trabalho 
diuturno. 

Penetrando nos umbrais do Senado Imperial, nesta Casa secrilarmente 
histbrica, o paiadino das grandes causas nacionais, Bernardo de Vascon- 
celos, assombrou com a sua bravura cfvica, arrostando os seus mais valen- 
tes contendores. Aqui, deste púlpito da vida pública do Brasil, com sua 
vasta cultura politica e juridica, o invencfvel e indomável Senador Vascon- 
celos fez, muitas vezes, estremecer a P&ia. 

Era o ano de 1838, quando aqui ingressava pela primeira vez o ilustre 
Senador por Minas, o inigualável lutador, verdadeira encarnação do mais 
lídimo patriotismo. Fez desta tribuna a sua trincheira inexpugnivel e, quaí 
Júpiter tonante, desfechava centelhas de ira contra <rs inimigos da ordem 
e trovejava sAkas candentes que cobriam de sarcasmo os seus impiedrrsos 
adversários e desafetos. 

Outras vozes gloriosas também aqui se ergueram, ao longo do Impé- 
rio, quais sejam a de Feijó, do Visconde de Abaeté, do Marques de Baz. 
bacena, do Marquês de Abrantes, do Marquês de São Vicente, de Antônio 
Carlos, do Padre Martiniano de Aiencar, da Senador Nabuco, de Zacarh 
de G6h, do Marquhs de Paranaguá, do Marquês do Paraná, dos Marqueses 
de Caravelas, do Senador Vergueiro, de TeófiIo Otoni e de tantos outros, 
inclusive Rui Barbosa, já no período republicano. 

Quando da campanha maiorista, foi neste recinto que se defendeu a 
antecipação da maioridade do Prfncipe-Rei, ao abrigo das invectivas do 
Regente, grafas B vitaliciedade das fungões senatoriais. Neste augusto audi- 
tbrio, prestou seu solene juramento o 1-mperador juvenil e, neste mesmo 
retiro, mais tarde, prometeu respeitar e cumprir a Constituição e as Leis 
do Pals sua Alteza Real a Princesa Isabel. 
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A Hist6ria - Supreno Tribunal do Mundo - consagrou esta Casa 
como sendo o Templo do Civismo e do P a ~ ~ o ,  em cujo altar nos 
curvamos em reverência para fazer justiça a esta Gloriosa Instituição que 
tantos relevantes serviços tem prestado h Phtria. 

Em face da rígida estrutura constitucional centralizadora e da rmtau- 
ração do Conselho de Estado em 1841, levantaram-se em armas, em 1842, 
os iiberais de Minas e São Paulo, tornando* cada vez mais prigosa a 
situafão do Brasil. 

Escolhido Luís Alves de Lima e Siiva, Baráo de Caxias, para combater 
os insurrebs, conseguiu vencê-los nas diversas frentes, restaurou a paz 
interna e assegurou ii Patria a ordem e a Unidade Nacional. Ainda em 
conseqüência da restauração do referido Conselho, como efeito retardado, 
levantaram-se os pernambucanos com a Revolução Praeira, em 1849, a qual 
foi rapidamente esmagada. 

Elabora-se e promulga-se o Código Comercial em 1850. Faltava a codi- 
ficação do Direito Civil, de que três vezes cuidou o sábio Monarca D. Pedn, 
11, porém não conseguiu levar a termo tão complexa e difícil empresa. 

Aboliu-se a escravidão negra e ecoou em todo o terrít6rio brasileiro 
o brado de liberdade, estabelecendo-se fratemidade humana, nascida do 
"amai-vos uns aos outros" dos Evangelhcis. 

Eirs, Senhores, a arquitetura grandiosa do templo augusto da nacionali- 
dade, cujos alicerces jB foram feitos, cujas paredes jA estão construídas, em 
cuja nave já reboam as vozes unfssonas do patriotismo altissmante; en- 
trementes, ainda falta arrematar a &pula que enfeixa a expressáo aqui -  
tetí3nica da grandeza da Phtria. Esse zimb6rio 6 edificado com as forças 
políticas co11substanciadas em partidos políticos responshveis pela cons 
trução de uma filosofia a -iço do bem-comum. Isto se fez no impéno, 
quando se deram os entrechoques dos antagonismw descobertos. No seio 
da Assemblbia Constituinte, verificaram-se os primeiros embates, no lusm 
fusco das indefições ideológicas, quando ainda aturdidos se enconhvam 
as partidários dos vários movimentos e correntes de idéias, nas osciiaç6es 
e vacilações próprias dos que ainda não amadureceram mentalmente, para 
que possam conscientemente fazer as opções, e deLlnear as defhiçóes de 
conduta politica. Quatorze anos transcorreram, para que as idéias tomas- 
sem o seu curso e fossem formar os dois partidos que vararam o Império 
e que vieram projetar-se na Repiiblica. De um lado se agruparam os con- 
servadores e liberais moderados, formando em 1837 o Partido Consema- 
dor; do outro lado se alinharam os defensores das idBias ultraiiberais, e 
por isso mesmo revolucionáriw. O primeiro 6 responsável por todas as 
reformas que foram operadas no Impk-io, ao passo que o segundo tem na 
sua conta todos os movimentas sediciosos. Nesse jogo de idéias antagmcas 
sempre se houve bem o Rei Filbsofo, ouvindo sempre seu Conselho de 
Estado, que funcionava como se fosse a conscilincia nacional, exercitando 
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dbia e habilmente o Poder Moderador, no bem da PAtria. Respeitou o 
Imperador todas as regras da jogo político, e por isso se fez respeitar pela 
Nação inteira. S6 em 1868 se viu obrigado a dissolver a AssemblBia-Geral 
e derribar o Gabinete Liberal, que negou os recursos necwários pedidos 
por Caxias para enfrentar a luta nos campos de batalha da guerra do 
Paraguai, Foram as razões de Estado e o bem da Pátria que o levaram a 
praticar tal  medida excepcional, contrária A prbpria índole do n m  Ve 
snerando Marco Aur&o. 

Passou-se da estrutura centralizada que a Constituição Imperiaí d o u ,  
no estilo franco-espanhd, para os moldes da poiíüca ingiesa, crum a crh@o 
do Parlamentarismo, em 1847. Chegamos i forma ideal de organização 
política, a Monarquia Parlamentarista, com apenas dois grandes partidos 
que disputavam as preferencias populares. Reinava no Brasil a verdadeira 
Democracia Coroada, alicerçada na ordem e no progresso. Sobrepairava 
soberanamente a figura augusta do Imperador, vdmdo incansavelmente 
pelos destinos da terra que ihe serviu de bergo e que hoje ihe serve de 
túmulo. Estava o Império estruturado de corpo inteiro e estava a Phtria 
engrandecida no conceito das outras NaçGes. 

Senhores, neste mesmo recinto e desta mesma tribuna W r i c a ,  
pito deste smtuário da Pátria, tantas vezes se ergueram as vozes mais 
autorizadas daquela corte de verdadeiros varões de Plutarco, em defesa 
dos grandes e elevados ideais que Hicaram, no solo brasileiro, um Pais 
gigante que caminha em busca de seu destino. Daqui, vezes sem cata ,  
alteou sua voz, na defesa intransigente da unidade nacional e da ordem, 
o maior dos Estadistas do Império, o verdadeiro mestre do parlamen- 
mo no Brasil, no dizer do Barão do Rio Branco, Bemardo Pereira de V ~ B -  
conceios, o Grande, como afirma Tobias Monteiro, o Mirabeau do Brasil, 
na opinião da grande historiador John Armitage que o conheceu de perb, 
o gigante parlamentar, no julgamento de Nabuco, ou o maior de nossos 
homens piiblicos, no conceito judicioso de Gaspar da Silva Martins, ou, 
ainda, o maior onde estivesse, como afirma Alfredo Valiadão. Era o grande 
patriota, que começou sua carreira em 1826, na Assemblbia-Geral, e veio 
continuar sua luta, como Miniçtro e como Senador, neste recinto que se 
solenizava, quando elevava mia voz em defesa da PAtria. Orador primoroso, 
príncipe da ironia, rei do sarcasmo, muitas vezes despia moralmente os 
seus adversários mais irredutiveis, levando-os ao ridículo e ao fracasso. 
Atingido pela Doença de Tabes, pouco a pouco foi sofrendo o abalo fisiw, 
porhm cada vez mais se retemperava o seu caráter, a sua força moral, o 
seu espírito da gigante indomhvel. Exposto ii comiseração e ao oprbbrio 
impiedoso de seus desumanos contendom, mesmo assim não se abatia, 
muito pelo contrário, erguia-se nas culminâncias da oratbria parlamentar, 
nos vbos de sua imaginação criadora, na glorifica@io da Phtria e no en- 
grandecimento desta secuiar instituição, cujo sesquicenknário aqui co- 
memoramos. 



O Senado e a Abolição 

Seria escusado rigorosamente, mas ao mesmo tempo, uma falta imperd~8- 
vel, comepasse por agradecer ao Professor Mur Machado Paupério as pala- 
vras com que me introduziu junto à audiência. 

Digo que seria escusado por ue S. E* jA me cumuiw de tal maneira com 
a sua generosidade no decurso % e muito tempo, com a sua gentileza, com a 
sua afeição de chefe e de amigo, que quase já me habitma, No entanto, seria 
uma falta imperdoável se não salientasse, perante os alunos, o meu sentimento 
de respeito e de gratidão por esse eminente Mestre. 

Estamos, meus caros aimos, numa sala que frequentei em menino. Mas era 
diferente. O ambiente era o mesmo, o espaço físico era este. Era o Senado do 
Impdrio, depois Senado da República. As bancadas e as tribunas populares 
eram baixas. Sentado na primeira fila, o assistente quase que podia tocar a 
cabeqa de um Senador que estivesse de pé. Vim aqui algumas vezes. Era aluno 
do Internato Pedro 11. E aqui vinha na esperança, sempre frustrada, de mvir 
um discurso de Rui Barbosa. Nunca me aconteceu isso. Rui Barbosa vinha pau- 
co ao Senado. Ele s6 aparecia naqueles momentos impressionantes em E a 
sua orat6ria se despejava por estas janelas, enfeiti~ava a cidade, inw o 
País. Se não cheguei nunca a ver o ande orador desta tribuna, poderia con- 
tar as vezes em que, em companhia 8 e amigos e companheiros do Pedro 11, o 
encontreí na Avenida Rio Branco, frequentando cinemas que então lA havia, 
metido no seu fraque cinza, com o seu chapéu-do-Chiley com o seu 
chuva, sua bengala de cabo de ouro. Cumprimentava todos que com ee  cru- 
zavam, claro, porque todos o cumprimeatavam. 

Y*- 
hmbro-me da entrada do entiio Cinema Pathé, que ficava entre 7 de Se- 

tembro e Ouvidor; do Cinema Palais, que era fronteiro; o Cinema Avenida, 
na esquina de Assembléia. Rui Barbosa a todos freqüentava, e, com aquele 
hAbito de investigar minuciosamente toda a letra escrita, era curioso ver como 
ele se apossava do programa (naquele tempo havia o hábito de os cinemas for- 
necerem programas impressos aos espectadores). EntrAvamos tendo na mão um 

rograma cwi o resumo da fita, como B hoje no teatro. E Rui Barbosa se engol- 
fava - e vi uma vez no Cinema Avenida - na leitura minuciosa, cautelosa, 
conscienciosa do seu programa. 

Não vou insistir aqui nas recordagiies pessoais. 
Este recinto, esta Assembléia, esta quadra, este espaço físico do edifício 

fala muito ao meu coração, porque o frequentei uando menino e porque aqui 4 tive antepassados. O meu avô, Cesario Alvim, oi Senador à Constituinte da 
Reptíblica; minha mulher aqui teve também seu av6, o Conselheiro Rodrigues 
Alves, Senador da Be ública, antes e de ois de ser Presidente. Esta é uma 
Casa ilustre. Pedro Ca %, on, amanhã, vai i' alar sobre a Casa, e ele, mlhm do 

Dirigindo-se s uma apsembl& na qusl os &udmtes eram grande maiorls, o oraüm 
utllieou o estilo coloquial, próprio de aula. TFMO tacluigraiado da drrm%çib pels Subw 
cretaria da Tag-L do Senado Federal e revisado pelo autor. 
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Quanto aos índios, a idéia de abolição vem do inicio da colonização da 
América. O grande Padre Las Casas tem o seu livro de defesa dos índios da 
América do Norte e da América Central; e, no Brasil, o Padre Vieira foi um 
dos pregadores da libertação dos índios. Jh era colocado o problema da aboli- 
ção dos selvagens desde o século XVI por Las Casas; e desde o século XWI 
por Vieira. 

A abaliqão do escravo negro sb se inicia propriamente, como movimento 
coordenado, depois da Revolução Francesa, quer dizer, depois que a Revolu~áo 
Francesa consagrou aqueles princípios abstratos, em certo sentido, mas pro- 
fundamente cheios de apelo realista, em outro sentido, dos direitos humanos. 

Depois da Revolução Francesa, depois da Revolução Americana, com a 
incorporação da idéia dos direitos humanos na Primeira Emenda Constitucional 
dos Estados Unidos, é que a liberdade do homem, isto é, o fato de poder tra- 
balhar sem ser obrigatoriamente, sem estar ligado pelo vínculo da escravidão, 
foi-se incutindo nos espíritos europeus. Começou na Inglaterra o grande movi- 
mento, depois da libertação dos escravos das suas colbnias. Aliás, essa libertação 
é muito condicional, é muito relativa. Os ingleses tinham motivos ideais, mo- 
tivos nobres, motivos elevados para sustentar a idéia de libertação dos escravos, 
mas, por outro lado, os ingleses eram condicionados também por um motivo 
muito prático, muito pragmático. Há na In Iaterra uma espécie de duplicidade, 
de moeda de duas faces, nesse jogo da a % olição. Ela era, em certo sentido, 
movida por homens como Wilberforce, como o grande Pitt, Presidente do Con- 
selho, por Fox, outro grande olítico ingles do principio do século, que susten- 
tavam a aboli950 como um i $ eal. A Inglaterra tambem o fazia porque, tendo 

rornovido a aboligáo nas suas prbprias colhias americanas, o custo da pro- 
$ugo nos palses que mantinham a escravidão era muito menos elevado que 
essas colbnias. Todas aquelas colhias inglesas das Antilhas, da América Cen- 
tral passavam a ter uma produção assemelhada à nossa, produção tropical, 
mas muito mais cara, porque era um regime saIariado. Interessava A Inglaterra 
obrigar a libertação dos escravos naqueles países que ainda os possuissem, por- 
que era a maneira de não onerar desigualmente os produtos que eles fabrica- 
vam iguais aos nossos. Então, havia ai uma razão econbmíca. Havia aiada uma 
outra razgo: principalmente depois da derrota de Napoleão em Waterloo, a 
Inglaterra teve um surto natural de expansão de sua marinha. A marinha inglesa 
passou a ser, então, não mais um instrumento de luta contra a França, mas um 
instrumento de con uista do mundo. A marinha inglesa precisava firmar-se 
em iodos os mares. 1 aquele famoso ditado inglês: =Britain rules &e waves". 
A Inglaterra governa as ondas. Por que ela governava as andas? Porque tinha 
a maior esquadra d o  mundo. E, or isso mesmo, ela recisava dar prestígio, dar 
sigiuficação, dar aplicação, àque P a formidável esqua a ra de guerra. 

Portanto, estes foram os motivos para a abdição da escravatura: primei- 
ro, motivos ideológicos respeitáveis, de liberdade humana; motivos econBmicos; 
e, terceiro, motivos militares, a expansão naval da Inglaterra. 

A Inglatema fez o seu grande império colonial precisamente na fase em 
que ela lutava pela abolição, ela libertação dos escravos. Interessante é que, 
ao mesmo tempo em ue ela li rtava os escravos, fazia colonos, que, no fundo, 1 %e 
era forma disfarçada e escravidão. Mas este é outro terreno em que não vou 
entrar. 





OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 65 

dns são os grandes banqueiros, os grandes industriais, naquele tempo o eram 
os traficantes, e nada havia de desonroso. Eles eram importadores de má uinas. 
Eram os fornecedores de mAquinas para a indústria agrícola, para a in 3 ústria 
do açiicar e, mais tarde, para a indústria do cafk. Assim, essa lei e esse tratado, 
de fato, nunca foram seguidos. 

Os negros chegavam a toda parte do litoral, desde Serinhaém e Pau Amarelo, 
em Pernambuco, até o litoral de São Paulo, talvez mais ao Sul. A ui, no Rio de 
janeiro, dentro ou fora da baía da Guanabara, Magé, Macaé, Ca 1 o Frio, eram 
todos postos conhecidos de desembarque de negros. Claro que mais tarde foi 
modificado pela intervenção, As vezes brutal, da esquadra inglesa, porque, 
terminado o prazo, marcado pelo tratado, pela Lei, em 1845, houve na Inglaterra 
a famosa Lei Aberdeen, o nome do Ministro que por ela propugnou. A Bill 
Aberdeen dava à Inglaterra o direito de exercer a fiscalização em nome do Di- 
reito Internacjonal. A Lei Aberdeen considerava o tráfico como pirataria, e a 
Inglaterra se arrogava o direito de fiscalizar e de suprimir a pirataria, coisa que 
se chucava muito com o Direito Internacional. Aqui temos um mestre, o meu 
querido e jovem colega Professor Celso Meio. Ele sabe muito bem que nenhum 
País pode se arrogar o direito de julgar da aplicação das normas do Direito 
Internacional. É claxo que não pode, mas fazem, E ainda hoje fazem muito, e o 
Professor Celso Me10 tambkm sabe disto. 

Os ingleses se arrogaram esse direito de fiscalizar, e exaciam esse direito 
da maneira mais brutal. Houve brasileiros mortos aqui dentro da baía de 
Guanabara, mortos pelas granadas, dos canhões dos navios 
ingleses, homens que não tinham na e que atravessavam da 

B Praia Grande, isto é, Niterói, ara o barca. Vinha uma bala 
perdida dos navios ingleses, entro da baía de Guanabara, e matava brasileiros 
pacíficos que estavam trafegando, que estavam dentro das águas temtoriais, 
transportando-se por via aquática. 

Isso TOVOCOU uma nota de  protesto do Governo brasileiro - e começo px 
aqui min t a menção ao Senado. JA falei de José Bonifácio, do Marquês de 
Queluz, e agora falarei de um grande senador - descul e-me, é da minha terra, 
é de Minas Gerais, sinto muito, mo SOU obrigado a &er -, Antdnio P a u h o  
Limpo de Abreu, Visconde de Abaetk. Foi Juiz de Direito na minha Paramtu, 
a cidade perto de Brasília, casado com uma parenta minha, e Ministro dos 
Estrangeiros na época da feitura da Lei Aberdeen. O Visconde de Abaeté foi 
Presidente do Senado, e o tinteiro que está sobre a mesa do Senado, em Brasilia, 
é o do Visconde de Abaeté. Ministro dos Negbcios Estrangeiros, como então 
se dízia, o Visconde de Abaeth redigiu uma nota protestando contra a aplica~ão 
brutal da Lei Aberdeen, que é peça magistral, pela energía, pela dignidade, 
pela sobriedade e pela razão jurídica. Nota inteiramente irrespondive1, tanto 
que não foi respondida. Os ingleses não a puderam responder, mas continuaram 

L 

O problema era colocada de forma irreversivel. Tínhamos que abolir o 
trafico, porque não abolir o tráfico era, em primeiro lugar, um erro, e, em 
segundo Iugar, era submeter o nosso País ao vexame, à humilhação de estarmos 
permanentemente fiscalizados, violentados, agredidos por uma pothcia estran- 
geira, contra a qual não podiamos reagir, porque não tínhamos elementos ma- 
teriais. 
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muito. Aumentou muito por quê? Por ue eles sabiam que o trgfico ia acabar, 
EntBo, os importadores dos negros Leram importação gigantesca naqueles 
anos. Por qub? Porque não havia repressão interna. Mas uando começou a 
ação interna, concentrada na Senado, ai o tráfico caiu verti ente. Acaba-se a 
primeira fase. H& a suspensão do trálfico. 

& 
A Lei Euzébio de Queirós é de 4 de setembro de 1850. Ele veio para r, Se- 

nado em 1851, como já disse. O discurso que faz a 16 de agosto de 1852 no 
Senado é urna eça memorável, em que mostra como é que está agindo, mostra 
os resultados da sua e@o e defende, can b r a m a  utraordio6ria, a nplica~80 
da lei de que era o verdadeiro criador. 

Euzébio teve um fim precoce e triste. Excesso de trabalho, a turbulência da 
vida, talvez a falta de higiene, aqueles homens comiam muita ordura e náo 
faziam exercícios. Há uma ina de Joaquim Manuel de Mace o que é uma 9" % 
coisa triste. Ele passava on e está o Passeio Piiblico, era um local de reuniões, 
ali no Largo da Lapa, junto ao mar, e veio um homem arruinado, cambaleante, 

or um outro, atravessando, tropegamente, aquelas alamedas. Joaquim 
Manuel a e Macedo fica espantado, parece que conhecia aquele homem com- 
pletamente apático, incapaz de reconhecer as pessoas, arece que tinha visto 

Pa S aquela cabqa. Então, pergunta ao amigo: uem k aquele. E o amigo responde: 
é o Euzébio em ruínas. É: um fim de vi a melancúlico de um homem que 
merece, realmente, a gratidáo nacional. 

Se houvesse uma cripta de figuras que lutaram pela abolição ou a liber- 
tação dos ne s, proporia que tivesse três medalhões: o primeiro, de Euzébio; a" o segundo, e Rio Branco; e o terceiro, ficaria entre Pedro II, Nabuc~, Rui 
Barbosa, e tantos outros; a Princesa Isabel naturalmente, pois ela chama a si 
o d t o  formal, porquanto foi quem assinou a Lei 

Segunda etapa: a Lei do Ventre Livre. É outra batalha, batalha essa 
travada pelo Visconde do Rio Branco. Esta B uma grande fase, a Lei do Ventre 
Livre. 

O Visconde do Rio Branco, José Maria da Silva Paranhos, tinha o mesmo 
nome do filho, j$ estava no Senado e era a maior figura de homem público 
do Império, quando chega à Chefia do Gabinete, em 1871. 

Joaquim Nabuco, no retrato que faz do pai do Barão, diz, com razão, que 
o Visconde do Rio Branco foi o maís completo dos estadistas do ZmpBrio, não 
que tivesse qualidades especiais ou exorbitantes em qualquer dos setores da 
ca acidade política. Não era um orador excepcional, não era um homem de 
a&ura exbaadinária, nem um homem de inteligência fora do comum. Entre- 
tanto, p m i a  um conjunto de atributos, uma dignidade, uma convicção, uma 
consciência, uma capacidade de trabalho, uma tranqüilidade, uma altitude sem 
altivez, que faziam dele um homem de fato completo para a missão da chefia 
do governo. Ele já chegava ao Senado com uma vida loriosa Os alunos que 8; prezam a história do Império se lembram que Viscon e do Rio Branco tinha 
sido o grande representante diplomático nos antecedentes e nas conseqüências 
da Guerra do Paraguai, Fora secretário do Marquês de Paraná, já no tempo da 
Iuta contra Rosas. Depois da feitura da 'Mplice AIiança, obra de outro Senador, 
Francisco Otaviano de Almeida Rosa, jA o Visconde do Rio Branco tinha estado 
no Paraguai. É o homem de Assunção, é o homem que o Império manda a 
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Assunção no fim da guerra. É o homem que ocu a Assunção, que domina a 
anarquia do Parapai, que se comporta com pan a e altivez, porque não tive- 
mos um metro quadrado de tema do país que nos agrediu e a que dominamos 
com um esforp tremendo. 

Toda a arte de rea'ustamento com a Ai entina, toda essa parte da nossa P d Hist6ria dip omática, to a essa parte foi che iada e orientada pelo Visconde 
do Rio Branco. 

f 
Datarte, quando chega à Presidhcia do Conselho, o Visconde do Rio 

Branco já é, de fato, uma figura estelar do Império. Nessa posição 6 que ele 
leva adiante, com uma energia implacável, a chamada Lei do Ventre Livre. 
Essa lei não tinha nada de oriGna1. Já estava conhecida na legislação de vários 
países estran eiros, principalmente na portuguesa. Era etapa natural, lógica, 
do processo ge aboliqáo. Isto é, primeiro libertar ar crian~ar que nas- Evi- 
dente que, com o correr do tempo, essas crianças se tornariam adultos e livres, 
os pais morreriam e a Aboliçáo se faria por uma sucessão natural de anos. Os 
anos iriam passando e a Abolição viria. Mas nunca funcionou. Nos grandes e@&- 
dios da História nem sempre há moderação. As soluçGes sáo As vezes radicais. 

Na verdade, a Lei do Ventre Livre não foi suficiente. Sua conquista foi 
um grande passo, e a História da Lei do Ventre Livre é parte da História do 
Senado, está ligada A Histbria do Senado. Quem apresentou os primeiros 
projetos, visando a adaptaçáo das leis estrangeiras, no sentido de que as crian- 
ças nascessem livres, foi um senador - o Marquês de São Vicente. Oriundo dos 
arredores de Guaratinguetb, grande constitucivnalista, autor de  um dos mais 
primorosos, preciosos livros de Direito Constitucional, a nome do Marquh de 
São Vicente era Pimenta Bueno. I3 autor dos "Comentários A Constituição do 
Impdrio" que, juntamente com o livro do Visconde do Uruguai, 6 Livro JBssico 
da minha cadeira no enodo do Império. O Marques de S%o Vicente é uem 
apresentou no Conse i o de Estado os primeiros projetos que mais ta r i  e se 
vão transformar na Lei do Ventre Livre. Por indicação de São Vicente, o Impe- 
rador chamou Rio Brrinm, que estava no Sul, exatamente nesse período de 
liquidação da Guerra do Paraguai. Chamou Rio Branco para a chefia do gabi- 
nete. 

A luta do Visconde do Rio Branco é memorável, por causa da aposiqâo 
do Partido Liberal. Incrível, o Partido Liberal, por alguns andes senadores, 
como Zacarias de Góes Vasconcelos, um dos maiores sena !Y ores do Impkrio, 
o Partido Liberal se opõe h Lei do Ventre Livre, porque feita pelos conser- 
vadores. A Iuta que o Visconde sustentou dentro do Senado, por ocasião da 
discussão dessa Lei, foi realmente admirável. A Lei passou em pouco t ~ p o ,  
8.presentada que fora em a osto na Câmara, conduzida por aquela mão de ferro, P a uele prestígio, aquela e oquência tranqüila do Visconde. Machado de Assis, 
f 8 a  dessa eloqii&ncia, forte e &reta. E uma phgina de Machado de Apsis 
sobre o velho Senado, e deve ser lida, em comemoração a esta data. E recisa- 
mente uma das coisas que Machado de Assis conta, nessa phgina, 6 o &curso 
do Visconde do Rio Branco, a que eIe assistiu, pois era .repórter, fazia a redação 
dos debates do Senado para o Diário da Rio de Iamiro. Seus discursos não 
eram altaneiros, não eram orgulhosos, mas eram fortes. O Visconde do Rio 
Branco era homem que não se deixava desrespeitar. Sereno, meticu10~o, não se 
exaltava nunca. Defende-se, com uma tranqüiiidade absoluta, contra o florete 
malicioso e sangrento de Zacarias de Gbes. Zacarias de Gbes era um solteidio, 
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saía da ui, ia para casa e passava a noite toda estudando para, no dia seguinte, 
vir ao 1 enado e e inafrar os colegas todos, em grego, latim etc. O Visconde 
não tomava conta f isso, não ligava. Zacarias de G6es investia com aquela fúria 
toda, e o Visconde do Rio Branco se defendia com a majestade de uma grande 
figura. 

Desta forma, temos a segunda etapa da Abolição, com a Lei do Ventre 
Livre. 

A terceira etapa é propriamente a da Abolição, a libertação final dos 
escravos. 

Houve um retrocesso após a Lei do Ventre Livre. A partir dela houve uma 
espécie de cansaço. Os partidos estavam mais ou menos quebrados. Tinha 
havido a Coligação, tinha havido a liga, o Partido Progressista, e depois 
comqou o Partido Republicano, exatamente em 1870, pouco antes da Lei do 
Ventre Livre. Cairam, então, o Império, o Parlamento, e o Senado também, 
numa espécie de marasmo, cansaço. Os grandes temas, como a Aboliç50, já 
provocavam menos interesse. 

lá um partido, que não se denominava partido, mas que era de fato um, 
as Forças Armadas, precisamente o Exército, vinha da Guerra do Paraguai. 
Começava a programação e a propaganda republicana dentro dos quartéis. Toda 
a classe militar começava a funcionar como terceiro partido, que não tinha 
representação popular, mas possuía força decisbria nos momentos graves. 

Por conseguinte, o Senado caíra no marasmo. A partir de 1875, um jovem 
deputado, Rui Barbosa, com o Senador Dantas, apresenta o projeto de iih- 
tação dos sexagenários. Nessa época o movimento propriamente abolicionista 
já espwara, jP explodira tanto nas ruas como no campo. Vêm as grandes figuras 
dos jornnIisfas abolicinnistas, os Rebou~as, José do Patrocínio, os Nabucos, que 
são também os grandes oradores da Abolição. Nabuco, na Câmara, cujo mar 
oratório era como um clamor, era como um clarim de batalha. Os discursos 
de Nabuco tinham o feitio, a força, o estridor, o grito de um toque de comando. 

Talvez seja essa a grande fase da vida do jovem deputado de Pernambuco, 
Rompe com todas as ligações da sua família fidalga, aristocrhtica, de senhores 
de engenho, de senhores de escravos, e vem tomar a chefia, como um Caio 
Graco, como um Tibério Graco. da liberdade do povo. Comunica-se com o 
povo, se junta com o povo e marcha à frente do povo para a revolta da Abolição. 
A parte final da Abolição já é uma revolta, revolta que começa no Senado e 
que acaba no Senado. Isso é que é memor8vel. 

O Senador AntBnjo P~nado, Senador da Império e depois grande figura da 
República tinha sido contra a Abolição. Subitamente, numa reviravolta, p8s-se 
A frente do movimento abolicionista. Homem de velha linhagem, também dono 
de fazendas, Antonio Prado percebeu a situação, lançou-se ao cuntrato de  
imigrantes italianos. Encheu suas fazendas de hi antes - Santa Veridicena, 
Santa María, todos a ueles grandes empórios de cafr-  e partiu para a Abobção. 
São Paulo era a fort 8i eza da agricultura brasileira, a fortaleza do café, e rompe 
o compromisso com a escravidão. 

Então, no Senado, Antbnio Prado começou a campanha. O pwo sustentava. 
Os jornais, os teatros, os grandes escritores, os romancistas - não vou falar 
aqui da quantidade de obras literárias que dizem respeito ii Abolição -, no 
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teatro, na música, em toda parte, na rua, no p v o ,  tuao já vai tomando aspecto 
verdadeiramente de subversão nacional contra aquela instituição caduca. 

Era preciso acabar com aquilo. Como é que acaba? 

Antonio Prado apresenta um projeto de abolição com indenização. N5o 
seria Abolição, e sim emancipação com Abolição. Era Residente de São Paulo, 
Francisco de Paula Rodrigues Alves. Foi mandado pelo Barão de Cotegipe, 
que era Presidente do Conselho, para ver se reprimia a sedição que jB estalava 
em São Paulo. As fazendas se des voavam, os escravos invadiam as estradas, P" Santos tornou-se uma praça de re úgio, de asilo aos escravos. Rodrigua Aiws 
foi mandado para lá para ver se continha a situação, mas não conse u. Entáo 
deu-se esse acontecimento admirhel: o Residente de São Paulo, !c hiro Pie- 
sidente da República, que estava lá, em São Paulo, para sustentar a causa do 
governo contrário à Abolição, deixa a Presidência de  Sáo Paulo, vem 
o Rio, volta para o Parlamento, para votar a favor da AboIiçáo. Tenho a r oto- 
grafia, do dia 13 de maio de 1888, com os dois juntos, Nabuco e Rodngues 
Alves. Tinham sido colegas no Pedro 11, foram colegas na Faculdade de Direito 
de São Paulo, foram amigos até o fim da vida. Um chamava-se Francisco de 
Paula Rdrigues Alves; o outro, Joaquim Aurélio Nabuco de AraGjo. Estão 
os dois sentados juntos, votando a Abolição. 

É no Senado que se faz a Abolição. E como 6 que se faz? Com o projeto 
de Antdnio Rado e com o Gabinete João Alfredo - g r a d e  figura, João AIfredo 
Correia de Oliveira, senador por Pernambuco. Rodrigo SSva era Ministro & 
Aficultura e escreve uma carta a Rodrigues Alves: "Eu faria tudo, menos 
aceitar a Abolição sem condições". Pois bem, k esse Ministro da Agricultura, 
que disse que não aceitaria nunca a Abolição sem condições, que, premido 
por João Alfredo, premido ela ma, remid~ pelo povo, premido pelo futuro, F apresenta o projeto de Abo i ~ ã o ,  no $a 8 de maio. Em poucos dias O projeto 
transita, e, no dia 13 de maio, finalmente, é aplaudido, aclamado. Joaquim 
Nabuco faz aquele famoso discurso na sacada do Paço, atual prédio dos Correios 
e Telégrafos. A Princesa Isabel estava esperando no Paço para assinar o projeto. 
O filho do Visconde de Uruguai, Paulino José Soares de Swza FiIho, se encon- 
trava na tribuna da CPmara, combatendo a Abolição. Ele vinha daquela linha 
conservadora, intransigente. Estava na tribuna da Câmara quando vieram dizer- 
lhe: meputado, não continue a falar, porque a Princesa está 
assinar o projeto. O projeto já passou na CAmara e no Senado, sb Tado alta assinar." PUP 
Então, ele diz: "Recolho-me, Sr. Residente. Vou sentar-me, porque não se faz 
esperar uma dama, sobretudo de  tão alta hierarquia." 

O projeto foi apresentado pelo Senador AntBnio Prado, impulsionado por 
outro senador, João AIfredo, e, no dia 13 de maio, o Brasil conquistava a 
libertação dos negros, sem sangue, sem guerra civil, sem luta, sem 
oficial, apenas pelo funcionamento espontâneo das instituiçóes livres, pe o fun- 
cionamento do Congresso. 

Pressão 
O Brasil começou a Abolição logo com a Independência na Assemblbia- 

Geral, e conquistou a Abolição no dia 13 de maio, nas vésperas da queda do 
Tmpério, dentro do Parlamento, sem guerra, sem luta, através das instituições 
livres. 

Era o que tinha a dizer como Professor da FacuIdade de Direito. 



O salào do Senado 

Para a Câmara dos Deputados, bastou a casa existente, a Cadeia Velha, 
ao pé do Paço da Cidade. De IA saiu para a imolação o p r o t o m e  da Inde- 
pendbncia, Tiradmtest Para o Senado, que se inaugurou a 6 de maio de 1828, 
precisou-se de palácio adequatlo. Foi a do Conde dos Arcos, no Campo de 
Sant'Ana, ampliado e aformoseado por um dos engenheiros franceses de D. 
Pedro I, com o salão grandioso para as sessões famosas - esta mesma sala 
em que se situa a Congregaçáo da Facddade Nacional de Direito. 

Aqui estamos, no lugar ern que se completou a fisionomia bicameral do 
regime, com o carater federativo dos Senadores pelas provincias, de 1828 par 
diante reunidos em face da Mesa alta, o trono imperial ao lado, bancadas em 
semicirculo, as galerias suspensas em meia-lua, as colunas com a fímbria de 
ouro que, alumiadas pelo imenso l u s b  suspenso do teto, davam ao recinto 
uma gravidade eclesiástica, de capela-mor. Este é o velho Senado de Machado 
de Assis, em que a vitaliciedade, no Império, juntou os estadistas de superior 
autoridade no País, condenados, pela permanência e pela missão, a uma paz 
tão diferente dos banilhos parlamentares da outra Casa: a fria dignidade da 
C h a r a  perpétua! Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, referind+se ao gelo 
que nela havia, chamou-lhe uma vez de S l i a .  Queria definU o degredo e o 

sossego de sua glacial txanquilidade, todavia, turbada e interrompida, nas crises 
culminantes do sistema. O que distinguia da Cbara  dos Deputados a dos 
Senadores, na Monarquia, ecr exatamente o estilo. Como os dois partidos se 
revezavam no poder, era necessário que no Senado convivessem liberais e con- 

servadores, num equilíbrio que desafiava a coajunhira política, feita de CAmaras 
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exclusivamente oficiais: a oposição à espera do Governo, este manipulando 
as unanimidades passageiras. 

Por isso mesmo no Senado se travavam os diálogos impostos pela situação, 
entre conservadores e liberais, cuja doutrha ali se apurava e confirmava. A 
Câmara era o cenhio vulcânico; o Senado, a geleira contemplativa. Mas a vida 
das instituições se distribuiu habilmente por ambas as Casas, com a diferença 
dos costumes, no Senado calmos e conciliadores, na Câmara explosivos e 
altissonantes. Significativamente, o Imperador - entre a criação da presidhcia 
do Conselho, em 1847, e o fim da Monarquia, em 1889, entregou, com duas 
exceções apenas, a chefia do Governo a membros do Senado. Foram presiden- 
tes do Conselho: Alves Branco, Macaé, Souza e Melo, Olinda, Itaborai, Paranil, 
Abaeté, Ferraz, Caxias, Furtado, Olinda, São Vicente, Rio Branco, Sinimbu, 
Saraiva, Paranaguh, Ldaiete, Dantas, Cotegipe, Jogo Alfredo, Ouro Preto, todos 

Senadores. Somente Zacarias e Martinho Campos, em 1&82 e em 1882, foram 
Deputados. 

Era em 1831. A sete de abril, confraternizando com o povo, o Exército ob- 
teve a capitulação de D. Pedro I, que abdicou em favor do filho. Náo havia 
Legislatura em funcionamento para eleger a Regência. Lembrou ao GeneraI 
Francisco de Lima e Silva o ardil de convocar, com Deputados e Senadores 
que estivessem no Rio, a sessão especial naquela mesma manhã, no Senado, em 
que se escolheu a Regência provisbria, salvando nas suas linhas mestras o regi- 
me. Era para a placidez do Senado que apelavam as forças desencadeadas da 
desordem, nesse transe da mudança política, que Iiquidou o primeiro reinado, e 
na festiva revoluçiio de 23 de julho de 1840, que aclamou o segundo. Bem podia 
no seu desespero o Governo regencial, encabeçado por Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, dissolver a Câmara. Mas como não atingia o Senado, para I& em 
tumulto se dirigiram os Deputadas; e reunidos aos Senadores, sob a presidên- 
cía da Marquês de Paranaguá, pediram a D. Pedro I1 que aceitasse desde já 
o trono. São os dois movimentos que abrem e encerram a experiência republi- 
cana dos nove anos, necessária à consolidação do Império, incompreensivel (ou 
absurda) sem a maciça resistência daquele foro vitaIicio. Não se dissesse que 
não a agitava, vez por outra, a paixão facciosa. Dependia do fmpeto e da 
audácia dos senadores combativos, em face da maioria calada cuja velhice se 

rodeava de veneração e prudência. Conta-se que uma vez ia de tilburi o Pre- 
sidente do Senado, Visconde de Abaeté, quando um amigo, na ma, se des- 
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barretou, saudandeo. O Viscond,e fez que não o viu, E explicou depois: de  
tilburi, em Iii.gar da carruagem, o Presidente do Senado andava incógnito.. . 
Para testemrinhar a ihaneza dos debates, nada como o episódio da discussão de 

Zacarias com Cotegipe. Cheio de autoridade, gritava aquele, chefe da oposí@io, 
que o Presidente do Conselho iiáo tinha tempo para nada. Saía d o  Senado, 

prolongava pelas noites a dentro a sua gdanteria, acordava tarde. . . Replicou o 
barão: o senhor Zacarias é que :iproveitava bem o seu tempo, recolhendc+se li 

Santa Casa da Misericórdia, de que era provedor, onde se fechava com as 
irmãs de caridade etc. etc. Riramse todos. Mas no final, os dois se entenderam. 

Não convinha, pediu Zacarias, que homens respeitáveis entretivessem equivocas 
malignos. Retirava a alusão as noites perdidas do bado, e ele riscaria da sua 

resposta os etc. etc. De sua parte, com prazer o atendia, declarou Cotegipe; 
mas. contanto que ficasse a referência do adversário h sua galanteria. Dava-lhe 
muito prestigiol Serve a anedota para caracterizar a brandura com que se 
tratavam os senadores do Impkrio. Diz-se que uma feita aconselhou o Barao 
de Cotegipe: - "Senhores, o nosso destino é envelhecermos juntos, tenhamos 
portanto toda a toleriincia com os companheiros. . ." 

Realmente, os jovens protag;onistas da Independência, os atrevidos politicos 
da fase da Regência, os maduros Arbitros da Maioridade, foram aqueles sena- 
dores silenciosos de 1889, que a 15 de novembro não puderam pronunciar-se 
sobre a revolta da tropa. Presidia a sessão preparatória o Conseiheiro Pauiíno. 
A 20 de novembro é que se al~riria o periodo legislativo. Ficava o Senado a 

dois passos do Ministério da Giierra. Acabava de desfilar a coiui~a rebelde sob 
o comando triunfal de Deodoro. Que era aquilo? - perguntaram, pedindo a 

palavra, senadores aflitos. Impediu-os de falar o Presidente: "O Regimento proi- 
bia manifestapões do Plenário. Estava-se numa passiva sessão preparatória. . ." 
E suspendeu os trabalhos, paria assuntar a conjuntura. A Repirblica soprou o 
alto ~ Ú i o  que dos topos do Seiiado do Império iluminava a cena brasileira. O 
outro, o novo, criado pela Constituição de 1891, reunido nas mesmas instalações 
(sem o trono imperial) representava, como na Amkríca do Norte, a autonomia 

dos Estados. Era a corte da Federação, a Casa dos senadores federais, equi- 
librando, como no sistema abolido, o poder deliberativo com os deputados da 
Nação. Em lugar da vitalicieda.de monárquica, o prazo do mandato era de oito 
anos. Mas a eleição premiava, como no regime anterior, os veteranos, os mais 
velhos (35 anos, o limite mínimo de idade), os ex-governadores, os patriarcas 
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da politica provincial, entre os quais logo repontaram os fundadores da forma 
republicana, deram ao Senado a categoria de Colégio máximo do poder. Avultou 
nessa ilustre companhia a enérgica predominância de Pinheiro Machado. Con- 
trapbs-se-lhe a magia oratória de Rui Barbosa. 

Ei-10, no busto que domina este salão, solitário e meditativo, como se fosse 

o derradeiro da corte que se dissipou nas n&vaas da hist6ria. Machado de Assis 
fecha a sua reminiscência do velho Senado com a sombra do porteiro, que se 
esvai por uma janela. Perpetua-se o antigo Senado pela sobrevivhcis do homem 
fabuloso que até 1922 o fascinou com a voz oracular. Personifica a InstituiçHo. 
E o seu supremo intérprete. Pequenino, a cabeça grande, de mapa-mundi, 
como lhe chamou Menottí de1 Picchia, dobrando-lhe sobre o peito, de fraque 

cinrento, a testa escampa, os olhos fulgindo atrás da luneta de aros de ouro, 
tinha a estatura dos gênios (esses reduzidos her6is que cometem as spopdias) 

e a eloqu&ncia dos libertadores (esses arautos privilegiados da coasciBncia 
humana). Ouvi-o uma vez, na Bahia, em 1919, asseteando, com os dardos da 
shtira, o despotismo doméstico de José Joaquim Seabra. Não cheguei, menino 

e moço, a escutá-lo no Senado, onde aparecia nos grandes dias, glorioso e 

tranqiiilo, para desenvolver, com a sua dialética insuperável, os recursos da 
16gica e da retórica, exato, fecundo, rutilante; sem dúvida, o maior tribuna do 
Brasil. Unia A fertiIidade do verbo o conhecimento exaustivo do Direito. Era 
com isso, sem a cátedra (a não ser a cadeira de senador) e sem o cape10 (a 
não ser o fraque cinzento), o professor magdfico da mocidade. Encamava o 
regime na beleza do ideal e na prodigalidade da oração: vivia para ensinar. 
Dai a justiça que lhe fez a Faculdade apossando-se do salão onde tanto Ihe 
repercutiu a palavra: exigiu que aqui houvesse unicamente a sua imagem. Sem 
outra que a confrontasse. No auditbrio de sua C k a ,  sem os ouropé'i que a 
enfeitavam, mas conservada na perfeição da estrutura: o senador que ficou, 
depois de removido e transformado o Senado, que daqui em 1928 se mudou 
para o Palácio Monroe, e se estabeleceu finalmente nas brilhantes instalaçúes 
de Brasllia. Imaginou Renan a sentinela de pedra, a que a erupção do Veguvio 
reduziu o soldado que continua guardando, pessoa feita estátua, o pórtico sa- 

grado. Assim idealizamos Rui Barbosa. Trazendo-nos do antigo Senado o ateuto 

e a recordação, bronzeficado para a eternidade, a fronte erguida, os cibm 
cintilando atrás dos vidros do pince-nez, a boca quase aberta, parecendo que 
!he escorre dos lábios que se movem um último +ido da palavra que tro- 



veja - é o emblema da entidade imortal, esta que aqui reside, entre os muros 
deste recinto em que as luzes montam guarda, como no altar de Deus as velas 
acesas, dignidade da pessoa himianal 

Permiti que os faça desfilar, nessa tribuna em que comedidamente disseram 

a opinião, o parecer, o voto, os senadores do passado. A começar pelos Mar- 
queses, Caravelas, Valença, Baepndi, Abrantes, Sapucaí, Paraná, chefe austero 
da Conciliação; Queluz, vindo ila magistratura da wldnia; Inhambupe; o so- 

wático Marqubs de Marícá, o dds Santo Arnaro, primeiro Presidente do Senado; 
irmãos na glhria, Caxias e Osbiio; o Visconde de Caini, humanista de sábios 
conceitos; o de Alcgntara, o de Caeté, o de Jaguari, o de Souza Franco, que 
una feita, sozinho, enfrentou iam vantagem a CAmara inteira; o esplêndido 
IahomUim, na juventude panfletário célebre; Xio Branco, general das duras 
batalhas parlamentares; o irresi?tível Camaragibe, Sinimbu, um dos magos do 
Partido Liberal; Ouro Preto, sua figura de proa, quando a facçáo, m o  o 
barco dos romanos, investia de quilha aparelhada de ferro contra a esquadra 

inimiga. . .; os ínclitos Baróes ie Uruguaiana e de Cotegipe, este o risonho 
condestável das forças conservidoras; do lado oposto Zacarias, crítico incle- 

mente do Governo; Nabuco de Araújo, com a auréola de grande legislador, 
audaz, sibilioo, laborioso; a niestiçagem coroada de nomes afro-americanos, 
Francisco Gê Acaiaba de Montezuma; frio e ladnico, José Antbnio Saraiva; 
expansivo e popular, o Senador Dantas; rejuvenescido pela luta infatigável, 
antigo jacobino, feito girondirio do Senado monárquico, SiIveíra Martins; um 
dos maiores da grei, o velho Paulino, Visconde do Uruguai: tinha a honra de 
haver organizado o sistema, que em 1842 venceu a conjuração dos radicais; da 
outra banda Teófiio Ottoni, que, pelos inconformadoç alçara o estandarte da 
rebeliáo? e dominava as muItid'jes acenando-Ihes com o lenço branco; no fundo 
do quadro, os pais da democrwia imperial: São Leopoldo, Paula Souza, Ber- 
nardo de Vasconcelos; mais pr6xim06, o imenso Pimenta Bueno, o eloqiknte 
José Bonifácio - o mop,  Periro Leão Veloso, Filipe Franco de Sá, Joaquim 
Delfino, os doutos Cândido de Oliveira e Ouro Preto, este destinado a repre- 

sentar na tmdçiio política o heróico papel do vencido que náo se humilha.. . 
Desaparecem na penumbra das épocas os homens do regime extinto. Sucedem-se 
os novos, os *federaism, os coritemparfineos que, na República Velha, estrutu- 
raram o poder dos governadores, a harmonia das maiorias sob a batuta dos 
maestros excelos da política, a maciça unifannidade governista do Senado 
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onde, todavia, discrepavam, imphvidos e festejados, alguns líderes da oposição, 
os que terminaram o mandato (sem reeleição posslveI), fiéis aos compromissos 
com as situações derrubadas, Passaram uns e outros. Na realidade, passaram 
todos que, em 1926, se fecharam as portas do Senado, para se reabrirem - 
mudados os tempos e as circunstâncias - h explosão do ensino. 

Grave erro foi o dos engenheiros que para renovar a Casa a despiram 
de suas galas e louçanias. Desapareceu a veneranda decoração que vinha da 

Monarquia. Mãos impias despojaram este salão - de t5o soberbos ecos - de 
sua grandeza a majestade. Retirou-se-lhe o que lhe dava imponência e bizarria. 
Paredes nuas, janelas rasgadas sobre a rua vazia (essa rua repleta de gente 
e zoada nos dias iIustres da nacionalidade), pobre e deserto, este auditório 
das orações imperecíveis adormeceu na quietude, na tristeza, na solidão dos 
salões que vez por outra se franqueiam às cerimbnias públicas; de ordinário 
cerrados e esquecidos, 

E para a sua tradição que vos convido a revê-lo, senhoras e senhores, como 
foi outrora. Vestimo-lo com a emoção, carregamo-lo saudosamente com os seus 
rioirados, as suas pompas e as suas riquezas, restituim~lo 2~ fantasia da juven- 
tude como era no tempo dos nossos avós. Ali, as pesadas cortinas brasonadas. 
Aqui, a mesa presidencial. Adiante, enquanta houve neste país, a trono do 
Imperador, Em redor, as galerias murmurantes; em baixo, as bancadas em 
que se refugiavam, tímidos e velhinhos, os últimos das geraçks que se iam 
apagando, nos caminhos da história. E sobre o recinto recomposto, a alma da 
instituição, que era a livre paIavra dos oradores. Perdemos a sua ressohcia.  
Salvamos-Ibe na memória probIemática a lição; a grave lição dos direitos que 
neste palácio continuamos a doutrinar. 

A unidade dos prop6sitos santifica o local em que aos senadores do Im- 
pério e da RepúbIica se seguiram os catedráticos e os estudantes. 

Dis-se-ia que nele paira o mesmo espírito. 

E a nbvoa do tempo, que se esgarça em torno do busto perene de Rui 
Barbosa. Devemos parar um instante. E de ouvidos postos no discurso egrdgio, 
escutar o que da confusão das cousas e da multipiicidade dos nomes irrampe 
numa toada de reza. É a prece, senáo o Te Deum, dos direitos humanos. A 

mística invocação da Liberdade! 



O Senado do Império 

c: o pragmai is ino  pzrlarnentr ir  brasi leiro 

Deveis estranhar que fale desta Tribuna, e com vestes talares, contra- 
riamente ao que fizeram os ccnferencistas ilustres que me precederam, dís- 
cursando da Mesa Diretora. 

É uma homenagem especk.1 ue presto aos Senadores do Império, que, 2 com sua eloqüência fogosa, incim aram de emoção este recinto augusto. 

Em verdade, por aqui passaram, entre outros, Antbnio Carlos, o velho - 
fluente, sonoro e impetuoso. Bemardo de Vasconcelos - impulsivo e mordaz. 
Zacarias de Góes e Vasconcelot: - inteligente e ardoroso. Barão de Cotegipe 
- lógico e irdnico. Gaspar Sil\.eira Martins - trovejante como as cargas de 
lança de Osbrio e intimorato qual Bento Gonçalves nos entreveros republi- 
canos-federalistas. 

Demais, ouso falar ante a effgie do condor da efoqiiência brasileira, Rui 
Barbosa, que assombrou o mur.do, em nosso sécuIo, com a sua oratbria cice- 
rbnica. Por isso, fardei-me de g.aIa, como os grandes "cabos de guerra", antes 
de suas batalhas memoráveis! 

Peço licença tambBm para imngratular-me com os organizadores deste ciclo 
de conferências e da e osi ão 30 Senado Federal - Senador Magalhães Pinto, " P ç  Diretor Machado Pauperio, Diretora Leyla Caskllo Branco Rangel, ZéIio Val- 
verde e seus operosos auxiliares -, que mereceram elogiosos comentários do 
público em geral. 

Com essas palavras extrapi~otocoIares, passo ao exame do tema de minha 
palestra. 

I[I - PROLOGO 

O Poder Le islativo, na C~nstituição Política do Império do Brasil, exer- 
cido eIa Assem f 16ia-Geral, com a sanção do Imperador (art. 13), era bica- 
mera? Compunha-se de duas Cirnaras, a dos Deputados e a dor Senadores 
(art. 14), e mergulhava as raizes na tradição greco-romana e anglo-americana. 
O Conselho e a Eclésia- atenienses, como o Senado e os Comicios romanos, bem 
o demonstram, nas lições de GLOTZ e MOMMSEN. Igualmente, as Upper 
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Chunaber e Lwer  Chamber, dos prirnórdios das Constituições inglesa e a m d -  
cana - no ensinamento de BLACKSTONE e DICEY, e de STORY e COOLEY. 

IV - A COMPOSIÇXO DO SENADO 

O Senado do Im ério era composto de Senadores vitaluos, nomeados pelo 
Imperador, mas em &ta trípiice, awihida pelo eleitorado das Pmhciar, em 
dois graus (arts. 40 e 43). 

Cada Província dava tantos Senadores quanto fosse a metade dos seus 
Deputados (art. 41). No caso de número ímpar de Deputados, levava-se em 
conta o número imediatamente inferior, de tal forma que a Província que tives- 
se onze Deputados, daria cinco Senadores (art. 41). E a Província que con- 
tasse apenas com um Deputado, daria um sb Senador (art. 42). O Senado 
do Império, no inicio, em 1826, tinha, em média, cinqüenta Senadores. 

V - REQUISITOS PARA SENADOR 

Eram os seguintes: 
A) Brasileiro no exercfcio dos direitos politicos (nato ou naturalizado) - 

por exemplo, os Senadores José Clemente Pereira e Nicolau Pereira de Cam- 
pos Vergueiro, portugueses naturalizados brasiIeiros. 

B) Idade minha de M anos. 
C )  Pessoa de saber, capacidade e virtudes, tendo preferhncia as que hou- 

vessem prestado serviços h PBtria. 
D )  Rendimento anual mínimo de 800$000 (oitocentos mil r&), por bens, 

indústria, com6rcio ou emprego (art. 45, n.9 1, wque 49). 

Entretanto, para Deputado, os requisitos que seguem: 
A )  Brasileiro no exercicio dos direitos políticos. 
B) Maior de 25 anos. 
C) Professar a religião do Estado. 
D )  Renda mínima de 4005000 (quatrocentos mii réis). 

VI - ATRIBWIÇCSES DO SENADO 

Alkm das atribuições b idatiaas, que o Senado exercia concomitantemente a com a Chara dos Deputa os, tinha ele outras, que ihe eram erclustuus. Por 
isso, os subsídios dos Senadores correspondiam a um e meio dos subsidio5 dos 
Deputados (um mais metade) (art. 51). 

Todavia, essas atribuições erclusitxu do Senado apresentavam natureza 
vária: 

A) De natureza política: 
a) mnvocar a Assembléia-Geral, na hipbtese de o Imperador não havê-lo 

feito, decorridos M s  meses do prazo estabelecido na CwstihiIçHo, que 
era 3 de maio de cada ano (art. 47, item 39, combinado com a art. 18) 
- sabido que a sessão legislativa durava quatro meses, e a legislatura, 
quatro anos (art. 17) ; 
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b) convocar a AssembIéia-Geral, no caso de morte do Im erador, para es- B colher a Regência Trina Fermanente (art. 123) - sen o que, enquanto 
não se realizasse essa eleic;ão, gouemaria o Império uma Regência Pro- 
visbria, composta dos Min:stros do ImpBrio e da Justi~a, e de dois Con- 
selheiros de Estado, mais antigos em exercício, sob a presidência da 
Imperatriz viúva ou, na su.1 falta, pelo Conselheiro mais antigo (art. 124). 

B )  De natureza judMdrPa: 

a) conhecer dos delitos indirliduais cometidos pelos membros da Familia 
Imperial, salvo os do essoa" era *invioUvel e sagra- 
da, não estando sujeito a e alguma" - nos pmcisos ter- 
mos do art. 99 (Constitui#to, art. 47, item IQ);  

b) conhecer dos delitos individuais praticados por Conselheiros de Estado 
e Ministros de Estado; 

c) conhecer dos delitos indiciduais cometidos por Senadores e Deputados, 
sendo que os destes durarite a legislatura (art. 47, item lQ). 

E óbvio ue os delitos "indkriduais" eram os que, hoje, denominamos de- 4 litos Comuns , e o "conhecimento" deles compreendiam o seu "processo" e o 
*julgamenton. Como observa o Marqu&s de São Vicente (José AntBnio Pimenta 
Bueno), "esse tribuna1 especial justifica-se para afastar a ossível influência 
das aixões políticas ou f 8-opu1ari is no julgamento de tais d&tosn (h %dto 
Púb 'co BrasiIeiro e An ise da Constihiição do Império", edição do Minis- 
tério de Justiça, Rio, 1958, pág. 114, in fine). Nesses crimes, a acusaçáo in- 
cumbia ao Procurador da Coroa i:art. 48).  

Em se tratando de respon:abilidade dos Secretários e Conselheiros de  
Estado (art. 47, item 1°), hoje, denominado "crime de res onsabilidaden ou 
%npeachmentn - na terminologia. anglo-americana -, o Sena j o apenas julgava, 
cabendo a acusação 21 CAmara dos Deputados (Constituição, arts. 38 e 47, Lei 
de  15-10-1827, arts. 17, 18 e 20:. Obviamente, nos delitos comuns dos Sena- 
dores e Deputados (estes, durante a legislatura), cabia a acusação ao fio- 
curador da Coroa, ainda que julgados pelo Senado (arts. 47 e 48). 

VI1 - O PRAGlrlATISMO PARLAMENTAR 

Chamamos "pragmatismo" ao conjunto de práticas observadas no Parla- 
mento, de acordo com a lei ou a latere dela. Na Inglaterra - a pátria do 
regime de governo parlamentar -, BLACKSTONE e BAGEHOT examinaram 
o assunto, Essas práticas, acabantos adotando, algumas contra o texto da nossa 
Constituição. 

Eis as principais: 
a) T a l a  do Trono", discursl, em sessão solene da Assembléia, em que o 

Imperador expunha o seu programa de governo, na abertura, e analisava- 
lhe a execução, na de encerramento - sessões essas que a Constituição 
do Império denominava 'Sessões Imperiais" (arts. 18 e 19); 

b) "Resposta h Fala do Trtrno", em que a Assembléia sobre ela se pro- 
nunciava, em termos corteses, na presença de  Sua Majestade, e, de- 
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ois, livremente, em reunião comum - como informava o Marquês de 
são Vicente ( in  "Direito PUblico Brasileiro e Análise da Constituiqiio 
do Império*, cit. págs. 125 e 128); 

c) "Interpelações aos Ministros de Estado", para esclarecerem os neg6cios 
de suas Pastas - aliás, a 'prática" sem apoio em texto constitucional, 
como demonstrou o Visconde de São Leopoldo (José Feliciano Fernan- 
des Pinheiro), quando Ministro do Império, mas que o Imperador aca- 
bou aceitando (in "Anais da Câmara dos Deputados", anos de 1828 
e 1827); 

d) "Moções de confiança", em favor dos Gabinetes Ministeriais, que por 
elas eram mantidos; 

e) "Moções de desconfiança", que, em geral, derrubavam esses Gabinetes; 

f )  "Dissolução da Câmara dos De utados", em conseqüência de o Im e- 
rador não aceitar a "Moçáo de j esconfiança", ou por outro motivo re ? e- 
vante. Aliás, de acordo com o art. 101, nQ 5, da Constituição, cabia h 
Sua Majestade essa prerrogativa, com audiência do Conselho de Estado. 

Por absurdo que pareça, uma dessas práticas" iniciou-se antes da existkn- 
cia de nossa Constituição Imperial, com a dissolução da Assembléia Consti- 
tuinte e Legislativa, por Decreto de 12 de novembro de 1823, convocadd 
outra no mesmo ato, segundo o posterior texto constitucional (art. 101, nQ 5). 

VI11 - OS PRECURSORES, NO BRASIL, DO 
PRAGMATISMO PARLAMENTAR 

Reunida em 1826, a segunda Assembléia Legislativa, na conformidade da 
Constituição Política outorgada em 23 de março de 1824, trbs intimoratos gla- 
diadores da tribuna parlamentar - E v h t o  Ferreira da Veiga, Bemardo Pe- 
reira de Vasconcelos e NicoIau Pereira de Campos Verpeiro -, iniciaram a 
campanha em prol da parlamentarizcrção do regime de "governo pessoal" do 
Imperador, com apoio no Estatuto supremo. 

Como esclareceu ao plenário, o Visconde de São Leopoldo - então Minis- 
tro do Império, que era a Pasta mais importante, porque cuidava dos neg6cios 
e interesses gerais das Províncias -, a pretensão dos "três mosqueteiros do 
sistema parlamentar" não tinha apoio na Constituição, mas o Imperador, por 
liberalidade, acedia à ueIa. Essa doutrina foi mantida, nos arios posteriores de 
1827, 1828 e 1829, e o Marquês de Olinda (Pedro de Araújo Lima) e pelo rP Marquês de Carave as (José Joaquim Carneiro de Campos) - ao tempo, as 
mais altas expressões da inteligência e da cultura jurfdica do País. 

Dai por diante, o "comparecimento" dos Ministros de Estado ao plenário 
das Câmaras, para responderem a %te elaçóes" feitas pelos mandatários po- 'P Iíticos - converteu-se em "prática" regu ar, ou mais exatamente, em "costume 
constitucional". Eis porque Alfredo Valladáo, no seu famoso ensaio, "Da Acla- 
mação A Maioridade", edição de 1973, p6g. 230, considerava, com razão, a 
Bernardo de Vasconcelos o "verdadeiro precursor do sistema parlamentar bra- 
sileiro". Os "Anais da Câmara dos Deputados", nos anos de 1828 a 1829, corro- 
boram a assertiva do saudoso historiador. 
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A pr6 ria abdicação de Sua Majestade Imperial, em 1831, e a posterior 
renúncia i o Regente Único, residente de uma República Coroada, o severo 
Padre Diogo AntBnio Feijó, fmons,ram que o "sistema parlamentar", entre 
nbs, fortalecia-se sempre e cada vsz mais. E a Lei da Maioridade, de  23-7-1840, 
que "arranhou" o art. 121 da Constituição, dedarando o Imperador maior 
antes dos "18 anos completos", pcis tinha apenas 14 anos, 7 meses e 15 dias de 
idade - reafirmou o ropósito cle as CAmaras governarem o País. A atitude 
corajosa e patribtica c! e AntBnio Carlos, no Ienário da C h a r a ,  convidando 
os seus pares e o ovo a irem ;to Senado so % 'citar-lhe a aprovaqão dessa lei 
de imediato, rd& ,  ainda que sob forma de 'revolução branca", 
matismo parlamentar". Vale reniemorar a famosa frasedigna do Duque " Uprafg e 
Caxias, do Marquês do Herval ou do Barão do Triunfo, mais tarde repetida 
: ~ ~ p n o s  parapaios - "Quein for brasileiro, que me acompanhe ao Se- 

IX - O CARGO DE PRESIElENTE: DO CONSELHO DE MINISTROS 

A Lei rr9 523, de U) de julho de 1847 (impro riamente chamada decreto), 
que criou o cargo de Tresidenie do Conselho i e  Ministros", veio consagrar 
a nossa "pragmática parlamentar", quase trinknária, porque o Ministro do Im- 
pério, como já referi, chefiava praticamente o Gabinete. 

daí, o Conselho dt! Ministros transformou-se num corpo político 
com força debberanti, majoritária - verdadeiro Gabinete no estilo 

se verifica em JEIJNINGS, em sua clássica obra "Cabinet Go- 
vemment". 

Aliás, o Marqu4s de São 'Vicente informava, em seu livro citado, que, 
"na ausência do Imperador As :-euniões do Conselho, o Presidente do Conse- 
lho é na "verdade o 19-Ministro' (pág. 260, no 359). 

Assim, o ue, atk então, erír "coshime parlamentar", passou a direito - 
tivo - seguin o o afamado a p c t e p a  de SPENCER - o costume prece e a 
boa lei". 

2 $' 

X - GABINETES MINISJERIAIS DERRUBADOS PELA CÃMARA 
DcIS DEPUTADOS 

Embora a Constituição (art. 101, item 8Q, combinado com o art 142). 
facultasse ao Im erador "nomeirr e demitir l ivremde os Ministros de Estado, R sem révia audiencia do Consc?lho de Estado'' - no exercício do Poder Mo- 
dera f or, que pressupunha aqueIa audiência -, Sua Majestade, em geraI, aten- 
dia ao pronunciamento da Câmara dos Deputados. 

Realmente, foram "derrubados', através de "moções de desconfiança* a p  
vadas pela Câmara dos Deputados, entre outros, os seguintes Gabinetes Mi- 
nisteriais: 

a) em 1861, o presidido por Luís Alves de Lima, mais tarde, Marechal e 
Duque de Caxias, a m:.ior glória militar da Phtria; 

b) em 1862 e 1864, o de 2;acarias de Góis e Vascmcelos, liberal ardoroso, 
professor de direito e orador destemido; 
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O programa ultraliberíd de Ouro Freto compreendia, entre outras medi- 
das, a autonomia local e rovincial, a supressão da vitaliciedade dos Senadores, 
a reforma do Conselho 1 e Estado e a ampliação dos direitos civis e p o I f h .  
Foi tamanha a repercussão desse programa, que o Deputado Pedro Luís, em 

declarou: "É; a iastitui@o da Repúbfica"; ao ue o Chefe do 
ondeu energicamentt:: "E a inutilização da R~Ú~L- (in &Anais 

da Ciimara os Deputados" de 1839, vol. 1, sessão de 11 de junho). 

XII - GABINETES DISPENSADOS, %X SPONTE", PELO IMPERADOR 

No exercício pleno do Poder Moderador (art. 101, item 69, combinado 
com o art. 142, in fine, da Constituição), o Imperador dispensou spoate" 
(livremente), alguns Gabinetes Ministeriais, entre os quais referimos: 

a) o de Zacarias, em 30 de :igosto de 1864; 
b) o de Sinimbu, em 7 de marp de 1880; 
c) o de Martinho Campos, em 2 de julho de 1882; 
d)  o de Lafaiete Rodrigues Pereira - Jurisconsulto e carhter diamantino 

-, em 5 de julho de 1884; 
e) os de Saraiva, 20 de janeiro de 1882 e 19 de agosto de 1885. 

XIII - A ESTPLBILIDADE MINISTERIAL 

Apesar das "quedas" e "subidas* periódicas dos Gabinetes Ministeriais - 
em legitima prática parlamentar -, houve alguns com longa duração. Assim: 

a) o chefiado pelo Visconde do Rio Branco (%Q Gabinete do 2Q Impkrio), 
durou mais de 4 anos (de 7-3-1871 a 24-0-1875); 

h) o do Marquês do Paraná. (Hon6rio Hermeto Carneiro Leão), mais de 
3 anos (de 6-9-1853 a 3.5-1857); 

c) o do Barão de Cotegipe, mais de 2 anos (de 20-&188Fi a 10&1888); 
d)  o de Luis Alves de Ljnia, mais tarde, Marechal e Duque de Caxias, 

mais de 2 anos (de %;I875 a 4-1-1878.) 

Daí porque não procede a :rcusação dos adversários do parlamentarismo" 
de que é um "regime de gwenio instaver. 

Tudo depende da organizapão de dois ou três Partidos, com programas 
definidos, rigorosa disciplina partidária e planos de ação necessários e úteis 
ao povo* 

XIV - OS SENADORES NA CHEFLA DOS GABINETES 
Mas, afinal, qual o papel dcl Senado dentro do "pragmatismo p1amentarn? 
Era preponderante e decisivo. Os Senadores chefiavam, no princípio, os 

Gabmetes Ministeriais, e mais tarde, presidiam o Conselho de Ministros, 

De fato, no 1Q Imp&rio, ocuparam a Pasta do Império, ue correspondia 
B Chefia do Gabinete, os Senaciores Visconde de São Leopol 5 o e o Mar u& 
de Inhambupa (Antônio Luis :Pereira da Cuobi}. O Gabinete de 5 de h 
de 1831, que deu origem A Atidicaçáo, compunha-se, todo ele, de Senadores 
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e Marqueseç - como Inhambupe, Baepeadi e Parariagi6 -, pelo qye foi 
nominado de "Gabinete dos Medalhões", ao passo que o Gabinete de 7 ?- e 
abril, que o sucedeu, chamado de "Gabinete dos Ine enentes", como, real- 
mente, o eram: o Visconde de Goiana (Bemardo José % Cama), o advogado 
Manoel José de Sousa França e o General José Manoel de Almeida. 

No 29 Xmp6ri0, durante a Regência, o mesmo ocorreu. Em 1832, o Sena- 
dor Vergueiro ocupou a Pasta do Im Brio; em 1837, o Senador Marquês de 
Olinda; e em 1840, o Senador Bernar f o de Vasconcelos. 

A 6s a Maioridade, em 1841, o Senador Marquês de Sa ucaí (Chdido 
os6 e Araújo Viana); em 18-44 e 184-5, o Senador Visconde e Macaé (Josk J 8 

Carlos de Almeida Torres.) 
B 

Com a criasão do cargo de "Presidente do Conselho de Midstmf ,  em 
1847, o Senado1 Manael Alves Branco, o rimeiro a ocupá-lo; em 1848, 1857, 
18$2 e 1865, o Senador Visconde de Olin $ a, depois Marquhs; em 1852 18ôô e 
1888, o Senador Visconde de Itaboraí (loaquim Josk Rodrigues Torres); em 
1853, o Senador Marquês do Paraná; em 1858, o Senador Visconde de Aba& 
(AntBnio Paulino Lim o de Abreu); em 1859, o Senador Bariio de Um 
(Angelo Muniz da S. f va Freire); em 1881 e 1875, o Senador Luis 
Lima, depois, Marechal e Du ue de Caxias; em 1884, o Senador Francisco 
José Furtado; em 1870, o Sena 3 or Visconde de São Viente, depois, Marques; 
em 1871, o Senador Visconde do Rio Branco; em 1880, o Senador José Antdnio 
Saraiva; em 1882, o Senador Visconde, depois, 2Q Marquês de Paranaguá (Joáo 
Lustosa da Cunha Paranaguá); em 1883, o Senador Lafaiete Rodrigues Pereira; 
em 18&4, o Senador Souza Dantas (M. P.), com o seu famoso lema, *nem 
retroceder, nem parar, nem recipitar", ensejando o advento da %i do Sexa- 

!rnMo ", em 1885, mas já so % o Gabinete Cotegipe; em 1888, o Senador JoHo 
Zfredo Correia de Oliveira, que, sob pressão da Regente, Princesa Isabel - a 

Redentora - submeteu-Ihe à sanção a mais concisa Iei do País, porhm, a de 
repercussão mais profunda, nestes termos: 

"E declarada extinta, desde a data desta Lei, a escravidão no Brasil." 
(Lei nQ 3.353, de 13 de maio de 1888.) 

O último Senador a residir o Conselho de Ministros, w Gabinete Mi- 2 nisteritil, foi o Visconde e Ouro Preto, em 1889, o ual, apesar do seu p m  
grama ultralibmal, não pbde impedir a proclamação 3 a Rep6bli~a. 

Assim, podemos afirmar que o Senado, como Câmara Aita, manteve-se $ 
altura do seu pa eI, segundo o "pragmatismo parIamentar", orientando os 
governos para o E! m da PAtria. 

Como rochedo, quebrando os vagalhões das paixões políticas que subiam 
da CAmara dos Deputados, o Senado do ImpBrio gtirantiu a sobrevivência das 
instituiçóes monárquicas, que deram ao Brasil grandeza civica, polftica e mf- 
litar. 

E foi uma inapagável forja de estadistas, que ilumharam como o sol, 
brilharam qual as estrelas e tranqüilizaram o luar, no firmamento poliüco da 
Pátria1 



O Senado da Praça dos Três Poderes 

Senador LEITE CHAVES 

Exmo. Sr. Professor Arthur Machado Paupério, digno Diretor da Fa- 
culdade Nacional de Direito; D::. Caio MArio Meira de Vasconcelos, ilustre 
Vice-Diretor e digno Professor tamb6m desta Faculdade; Exmos. Srs. Pro- 
fessores; Srs. funcionários, meus estimados estudantes, alunas desta g b  
riosa Faculdade. 

Há um motivo para que me expresse desta forma: quando daqui saimos, 
esta Faculdade e suas lembrai~ças se impregnam de tal sorte em nosso 
espírito que agimos e procedemos como se daqui nunca nos tiv6ssemos 
ausentado. 

No curso da vida, basta encontrar um colega que aqui se tenha forma- 
do, ainda que sendo de outra l,urma, para que laços de intimidade e afeto 
de logo se estabeleçam. 

Confesso que a esta Faciddade ficou muito presa a minha vida de 
estudante. 

Ao chegar hoje aqui, após 20 anos de ininterrupta ausência, fui toma- 
do por recorda~ões das mais  atas, que supunha amortecidas ou mesmo 
desaparecidas de minha lembrança. 

Muitas delas afloraram-se de cheio. Lembranças de colegas, das lutas 
estudantis, de algumas aulas iriesqueciveis, dos Professores. 

Senti que foram nas tertúlias e nas lutas do CACO (Centro Acadêmico 
CAndido de OLiveira), na perr~anente disputa de seus dois partidos: ALA 
e REFORMA, como, ainda, nas lutas que daqui se transferiram para a UNE, 
que o meu espfrito se afinou para a vida pública, vindo aflorar pela pri- 
meira vez neste mandato de Senador em que represento o Estado do Pa- 
raná. 

Creio que jamais teria vindo a disputar este mandato e a, de fato, 
exercblo se não fossem aquidas primeiras experiências de politica estu- 
dantil, quando as vocações ccmeçam a despertar os interesses do espírito 
para certos caminhos da vida. 

Guardo de alguns professores lembranças tão vividas como se fossem 
de véspera. Não consigo esquecer, igualmente, algumas auias admirhveis, 
pelo seu brilho, sua ciência e alguns exemplos que ficaram para a vida. 

Com base nessa experiiincia, tenho defendido para o estudante de 
Direito a necessidade de frequ$ncia As aulas. Embora em grande parte 
teórico, é um curso que jam,iis pode prescindir da presença do professor, 
de sua imagem, sua orientagão. O amor ao saber é contagiante e leva 31 

Conferência proferlds de impi-oviso, sem recursos sequer a notas. Dai assumir em 
certos momentos aspecto quase coloquial. 
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imitação. E muitos alunos, sobretudo os assiduos, procuram reproduzir o 
exemplo e comportamento das professores que mais impressionam. 

Esta identificação constitui, em geral, uma orientação de caminho, uma 
postura em relação ao leque de opções que a vida futura vem a oferecer. 

E, às vezes, não são apenas as aulas que ficam. São os exemplos, as 
lições de vida. 

Não posso recordar o Professor Haroldo Vaiiadão, de Direito interna- 
cional Privado, sem lembrar-me t a m w  de suas sentenças destinadas a 
tornar ó homem eficiente em seu mister. Aquela frase, repetida por gera- 
ções, ficou-me nos ouvidos e serviu-me como norma: "Tiens toi h ton sujet". 
E ele traduzia pela seguinte forma: "Fica no teu assunto, no teu campo". E, 
quantas vezes, tenho visto pessoas preparadas e inteligentes que amarga- 
ram o fracasso, simplesmente, por tergiversarem sempre, não serem capa- 
zes de atuar com constância num determinado setor, sabido que a mns- 
t%ncia é um dos requisitos para o sucesso em qualquer mister. 

Com menor frequencia, costumava repetir também que "os homens 
que resolvem niio são os shbios nem as sumidades e sim os homens efi- 
cientes". Realmente, um homem eficiente é irnbativel. Aqueles atributos 
2s vezes levam ao vazio, h divagação. A eficiencia leva a resultados con- 
cretos, positivos, honrosos. Mesmo na vida profissional, respeita-se mais 
um advogado ou juiz que realiza as suas tarefas nos prazos da lei do que 
sumidades que, perdendo-os por desleixo, gastam tempo e latim em justi- 
ficalões inaceithveis. 

Estes são apenas exemplos de vida prática. Aluno & Valiadão, por 
mais displicente que fosse, jamais conseguiria aprovação sem conhecimento 
de sblidos principias de Direito Internacional Privado. 

Valladão ministrava nos cursos jurídicos ao tempo em que ensinava 
maneira de conduta. E de fato quem sai da Faculdade com um objetivo 
certo jh leva um passa de vantagem em direção ao sucesso. E nHo foi por 
outra razão que Napoíeão disse certa vez "os que vacilam raramente ven- 
cem." 

Não posso esquecer-me também de outro ilustre e s6bio Professor des- 
ta Casa: Hélio Tornaghi que aliava, a um tempo, vasto e profundo conhe- 
cimento de Direito processual, tanto uuil quanto penal, a uma tkníca im. 
pressionante de transmitir esses conhecimentos. A sua aparência de juven- 
tude permanente e a sua proclamada simpatia em relação aos alunos, aju- 
davam-no, por certo, nessa difícil faina de ensinar, sobretudo, ensinar bem. 

O Professor Tornaghi cultivava um hábito singular. No primeira dia de 
aula, chegava sempre com um Código novo. Código seco, sem comentários. 

A proporção que as aulas se iam sucedendo, acumulavam-se também 
as anotações e remissões feitas li margem do Cbdigo. No fim do ano, esse 
Código que era uma preciosidade, de presenteava a um dos alunos, ati. 
randos no meio deles. A d4diva pertencia a quem a apanhasse. 

A uma indagação ele me respondeu: faço isso para evltar a rotina. 
Usasse todo ano o mesmo Cbdigo, encontraria excessiva facilidade, o que 
me levaria a fugh h pesquisa. 
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Realmente, o estudo, tanto para quem ensina quanto para quem apren- 
de, é pesquisa constante. Os que se acomodam não acompanham o tempo, 
desatualizam-se, o que Q imperrloiivel no mundo do Direito. 

No segundo andar desta Fiiculdade há uma placa que lhe oferecemos. 
No dia da homenagem ele fez um breve discurso, citando essa anedota: 
"Dois amigos que passeavam por uma rua pararam diante da casa em que 
Mozart nasceu. Havia uma placa com a seguinte inscriçio: "aqui nasceu 
Mozart". Um dos amigos, tambbm músico, perguntou: "quando eu morrer, 
colocarão uma placa na casa eni que nasci, com esses dizeres?" Certamente, 
respondeu o outro, mas, com &as palavras: "Aluga-se esta Casa." Foram 
risos gerais, acrescentando o Professor Tornaghi: Não preciso me preo- 
cupar. Tenho j& a minha placa! 

Santiago Dantas 4 igualmente inesquecfvel. Não me recordo de ter 
visto alguém mais brilhante na exposição do Direito, na clareza das inter- 
pelações nos exames do Doutorado. Santiago fazia bem o que dificilmente 
alguém consegue fazer: falava bem, escrevia bem. De certa forma, um des- 
ses atributos apoquenta o out1.0. Mas em Santiago, eles assumiam a mes- 
ma expressão. E aliava a t u d , ~  isso a elegância da frase, dos gestos, da 
postura. Vi-o, nesta sala, comp~ndo uma banca examinadora. E a sua figw 
ra sobressaia entre todas as demais, de professores de diversas faculdades, 
axperts na mesma materia. Todas as vezes que ele se dirigia ao candidato, 
então examinado, fazia-o decIinando o nome inteiro, composto de três so- 
brenomes, a que ajuntava ainlia o invocativo de professor. 

Não se consegue esquecer também Chico Campos, Chico Ciência, nos- 
so professor no Curso de Doutorado. Ensinava Filosofia do Direito. Aulas 
magistrais. O adjetivo não co2stitui exagero. As aulas eram, a principio, 
simples, claras, meridianas. Todos os alunos se sentiam no mesmo nivei do 
professor. Mas, ao final, 8 corro se o vissem numa distância das montanhas 
que se acinzentam no horizorte. Não esqueço a primeira aula: O mundo 
existencial do Direito. Onde existe o Direito? Em que mundo ele se situa? 
- Perguntava. Ele existe conlo a pintura em relação a tela, como o livro 
em relação à mesa? Não, respondi, o Direito existe no mundo do dever 
ser. Quando o direito é, deixa de ser Direito para ser cousa, como o Direito 
Romano. 

Frequentemente, ao término das aulas, ficava no pórtico da Faculdade, 
cercado por alunos. Nessa oportunidade, caia a majestade, sobretudo, quan- 
do passava a discutir politica partidária, fazendo sérias restrições a Jusce- 
lino pela construção de Brasilia. 

Todas as recordações me afloram vividas à memória. E B dentro desse 
dima de ternura e de saudade, que darei inicio a essa pálida conferência 
a que titulei de "O Senado d;i Praça dos Três Poderes", em contraposição 
ao tema escolhido por Pedro Calmon nesse mesmo ciclo de Conferências, 
com a denominação de "O Senado da Praça da Reptiblica". 

Referimo-nos ao Senado de Bradia, o Senado de hoje, no que ele se 
diferencia do Senado que ex:.stiu at6 1960, quando foi transferido para a 
nova Capital. 
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Não se pode esquecer que B r a s b  B uma cidade Singular dentre mul- 
tas, pela maneira como foi projetada e construida. Também pela sua loca- 
lização, clima e componência humana. 

E uma cidade feita para a solidão, para o trabalho meditado, para o 
lazer doméstico. Não exigindo muito do Senador, socialmente falando, dis- 
põe este de maior tempo para a atividade parlamentar. 

Sua composição em nada mudou. Sendo uma C&rnara dos Estados, a 
sua representação continua a ser de 66 Senadores, 3 por Estado, não con- 
tando com representação o Distrito Federal que, entretanto, B fiscalizado 
em sua administração pela sua Comissão do Distrito Federal. 

Pela sua singularidade, Brasília, nem sempre. desperta o interesse ime- 
diato dos moradores mais recentes. A acomodação não é £513. Leva anos, 
às vezes. Há pessoas que, nem mesmo com o correr do tempo, se conside- 
ram identificadas com Brasília. 

Essa dificuldade não ocorre, todavia, com as pessoas que se idenufi- 
cam com o seu trabalho, e que têm, tambbm, perfeita identificação com a 
família. 

Não ocorrendo uma dessas identificações ou nenhuma delas, a vida se 
torna de fato dificil, solitária, insuportável. 

Em razão disso, profissão alguma pode ser realizada com rendimento. 
Desde, entretanto, que se estabeleca esse liame de convivência, a vida 

se torna ate agradável, mais fecunda, mais inclinada ao estudo, à medi- 
tação. 

De um modo geral, os Senadores estão identificados. 
Prova-o o volume da produção parlamentar que tem revelado acentua- 

do acréscimo. Um exemplo B suficiente para confirmaçáo dessa assertiva: 
de 1946 a 1960 foram apresentados apenas 682 projetos, enquanto, de 
1960 a 1967, esse niimero se elevou para 1.669. Isto, apenas, para fazer 
uma comparação entre o Último decênio em que o Senado funcionou no 
Rio e o primeiro de funcionamento em Brasaia. 

Note-se, ainda, que, naquele primeiro número, estão induídos os pro- 
jetos sobre matbria financeira ou fiscal, hoje defesos h competência do 
Senado por força da Iegidação excepcional. 

Não fora essa limitação e esse último número seria acentuadamente 
maior. 

Não btí entre o Senado e a Câmara diferença fundamental. São ambos 
Câmaras Legislativas, com atribuição de votar mensagens e apresentar pro- 
jetos de lei. Ao Senado, entretanto, conferiu a Constituição deteminadas 
atribuições que lhe são exclusivas, como o julgamento do Presidente da 
Repiiblica, dos Ministros de Estado em crimes conexos, escolha de Minis- 
tros do Supremo Tribunal Federal e Tribunais Superiores, escolha de em- 
baixadores, aprovação de financiamentos externos etc. 

Isso, não em razão de sua preeminência em relação A Cdmara, pois, 
como se disse, estão eles no mesmo p6 de igualdade, compondo no seu 
conjunto o Congresso Nacional. 
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Ao Senado se cometeram tllis atribuições em razão de sua composição 
Enquanto, ali, todos os Estados da Federação estão presentes de forma 
igualithia, na Câmara, essas representações variam em número, de acordo 
com o contingente eleitoral de cada um. 

Logo, qualquer que seja a matéria, de interesse de um Estado ou 
mais, não haver8 preeminência de representações. O Senado funciona, até 
certo ponto, como uma corte de justiça por inexistir a possibilidade da 
coligação de grandes bancadas, como poderia ocorrer na Carnara, na de£ esa 
de uma determinada matéria (tu contrariamente a ela. 

Aiém do mais, a Constitujção estabelece para o Senador a idade mí- 
nima de 35 anos, fato que dá a sua composição índice de maturidade maior. 
Para a Câmara, essa idade míi~ima é de 21 anos apenas. 

Não havendo maior gama de divertimento em Brasília, o Senador vive 
mais constantemente no Senado, fazendo dele o seu ponto obrigatbio de 
encontro e permanência. Com ..sso, as Comissões, que funcionam geralmen- 
te nas 48 e $-feiras pela marihá, têm mais afluxo, oferecendo admirável 
nível de rendimento. 

Sendo Brasííia o centro g1:ográfico do País, o é também sob o prisma 
ideativo, pois basta que ocorra um fato, em qualquer ponto do território 
nacional, para que o Senador tenha em relação a ele uma consci&ncia e um 
dímensionamento de distância. 

Ocorra o fato no Amazoiias ou no Rio Grande do Sul e a sensação 
mental de equidistância é a rr.esma. 

Fato tamb6m relevante que veio imprimir melhor resultado na ativi- 
dade parlamentar se relaciona com a circunst$ncia de as Casas Legisiativas 
funcionarem em instalações c3muns. Isso reduz a burocracia, o tempo de 
tramitacão de processos entrt: elas, permitindo diálogos e entendimentos 
menos formais e cerimonioscs entre Deputados e Senadores, eis que, a 
todo instante, se estão consullando acerca de andamento de projetos, men- 
sagens, emendas, votação etc., sem constrangimento algum, em razão dessa 
convivência permanente. 

Isso não ocorria no Rio. .As Casas Legislativaí; eram distintas, distante 
uma da outra, funcionando c Senado no Monroe e a Câmara no Palácio 
Tiradentes. 

Os processos atualmente são mais cbleres na sua tramitaçáo no Con- 
gresso. Essa aproximação, essa identificação, essa convivência deu resul- 
tado mais favorável. importau, não só no aprimoramento decorrente das 
frequentes discussões, rnesrnc fora das sessões, como ainda permitiu o en- 
trosamento de Comissões mistas em torno de materias e de processos que, 
de outra forma, seriam obstados em seu andamento em virtude da disttln- 
cia ou separação das Casas Lzgislativas. 

A grande dificuldade qu'? poderia ter advindo para o Senado, em face 
de sua transferência para Br,lsnia, seria a distância para determinadas Re- 
gióes, tomando-se por base os meios de comunicação. Há 10 ou 20 anos, 
não deixaria de ter havido conseqiiência e dificuldades. Hoje, os novos 
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meios de comuaicaçÓes - o telefone, o DDD, o telex, o avião - permitem 
o quase imediatismo entre a ocorrência do fato e sua repercussão no Se- 
nabo. 

Por este motivo, o Senado tornou-se uma Casa de discussão, um Forum 
de debates. H& anos, ou mesmo na época em que o Senado funcionava 
nesta Augusta Casa, que tempo gastava uma noticia de Manaus ao Rio de 
Janeiro? Houve até uma intervenção de Rui Barbosa, no dia da posse. De- 
fendendo a legitimidade do mandato de um Senador, alegava ele que, havia 
3 meses, fora expedido de Manaus o diploma e até aquele momento não 
chegara ao Senado, para a prestação do juramento. 

Atualmente, há quase que total imediatismo entre o evento e sua re- 
percussão no Senado. O avião a jato, o telex, o telefone são circunst8ncias 
que o tornam um órgão mdvel, rápido em seu desempenho. 

Se por um lado, existem essas vantagens, por outro lado nos defron- 
tamos com circunstância que limita o Senado no seu desempenho: o estado 
de excqão em que vivemos. 

Como todos sabem, esse cerceamento é muito grande. A iimitação de- 
corrente desse estado de exceção incidiu, sobretudo, na atuação e no desem- 
penho do Parlamento. Uma série de atribuiçóes foi retirada do Senado, de 
maneira a impedir que o seu funcionamento, o seu desempenho, ou seja, 
o seu poder, a sua integral colaboração possa ser dada ao País. Não tem 
mais cometimento para legislar sobre matbria financeira ou fiscal. 

Todo projeto de lei tem uma conseqüência econbmica, implica em 
&nus. Basta que o projeto implique em &nus ou basta que eIe verse sobre 
matéria fiscal ou financeira, para que a atribuição do Senado seja afastada. 
Perde-se com isso a melhor colaborayão. 

O Senado é composto de homens experientes. Refiro-me A qualificação 
intelectual, à inteligência, senão também a outro fator que enriquece a 
vida pública: a vivbncia eleitoral, a participação nos pleitos. 

Quando se sai de um processo eleitorai direto, de um segundo e, As 
vezes, de um terceiro, sai-se enriquecido em experihcia humaaa e social. 

Disputei a senatoria pela primeira vez. Saí da vida privada, da ativi- 
dade de advogado para a mais alta Casa do Parlamento. Confesso que 
aquela primeira eleição sigmficou para mim um doutoramento tão impor. 
tante quanto o que me foi dado fazer nesta Casa. Sai para uma campanha 
com determinados conceitos de verdade, com determinadas concepções. 
Ao longo da campanha, em contato com o povo, com as massas, na abor- 
dagem direta dos problemas, no pr6prio debate, enriqueci extraordinaria- 
mente os meus conhecimentos, E o que não dizer acerca de quem participa 
de duas, três, quatro ou cinco elei~ões? Grande sabedoria se adquire pelo 
aguçamento da intuição, daquela faculdade que nos leva, L vezes, a acertar 
quando falha atb a prbpria Ibgica! il por isso que, em determinados postos, 
o político ou estadista tende sempre a acertar mais do que o tecnico, por- 
que ele adquire, naquele contato, uma visualização geral. E costuma agir 
de tal sorte que, ao tomar uma deliberaçáo, examina os atas em todas as 
suas consequencias, sobretudo nas sociais. Considero este fato de grande 
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importancis, e para d e  não estava atento at8 o dia em que fui eleito. Só 
depob da eleição 6 que vi a iniportancia das eleições diretas, do mandato 
buscado na mão do eleitor. 

Essa experiência, origináriii do fato, da vivência, não está podendo ser 
dada pelo Senado, em razão dessas limitações. Além do mais, estamos 
convivendo com um procedimento que nunca existiu no Pais, tambbm d o  
corrente da legislação limitativa. Refiro-me ao voto de liderança. O Líder 
determina. A questão é fechada, e não se discute mais. Anteontem mesmo, 
houve uma decisão de maioria que implicou na restrição de nossos jA 
minguados poderes: alteração Cia Resolução n9 82. Através dessa legislação, 
o Senado tem a faculdade, o poder exclusivo de aprovar os financiamentos 
destinados aos Muriicipios, quaisquer que sejam eles. O art. 42, inciso VI, 
da Constituição diz: aprovação de financiamentos globais. 

Os processos vinham sendo examinados sob aquele rigor que a lei esta- 
belece. Eram aprovados os que atendiam aos percentuais estabelecidos 
em lei, de acordo com o disp~~sitivo citado e com a Resolução no 82. No 
entanto, a resistência do próprio Partido da Oposição, resistência normal 
de debates, de indagações, levou o Governo a adotar um critbrio que, a 
nosso ver, implicou numa violentação da norma constitucional, implicando 
mesmo usurpaçáo do poder que pertencia ao Senado. Alteraram, por de- 
teminaqão de maioria, por voto de liderança, a Resolu@io n9 62, de sortq 
a excluir dos financiamentos aqueles que fossem advenientes do Banco 
Nacional da Habitação, do Fundo de Assistência Social e outros. Não so- 
mente policiAvamos as prefeituras, a sua capacidade de pagamento, como, 
sobretudo, o desvio do dinheiro do Banco Nacional da Habitação. O BNH 
foi constituído com base no F'undo de Garantia. O Fundo de Garantia foi 
realizado com o sacrificio do maior direito que o trabalhador já teve no 
Brasil - a estabiidade. Não se podia ser despedido aos 10 anos de serviço. 
Entiío retirou-se a estabilidade e no seu lugar deixou-se r, Fundo de Ga- 
rantia. Com ele, constituiu-si: o BNH, cuja finalidade é a de construir 
casas. O BNH foi um sucesso financeiro, porque, realmente, todo o di- 
nheiro veio dos trabalhadore,~, mas estai tendo uma destinação completa- 
mente diferente. Enquanto nci Brasil h& necessidade de 1 milhão de casas 
por ano, canskuiram-se, até :,gora, 750 mil casas apenas. O grande acervo 
está-se destinando a empr6stimos contrsirias ao seu fim e h sua natureza. 

No momento em que o Senado entendeu, do seu dever, não permitir 
a aplicação daqueles fundos fora da sua finalidade especifica, que B a 
social, veio então, em forma de resoIuçáo, mais uma violentação contra a 
sua atribuição constitucional - restrição do seu poder, poder de aprovar 
os financiamentos destinados a Municipios e a outras entidades, desde que 
advenientes de entidades federais. 

Por mais que sejam pertinentes os argumentos da Oposição, basta o 
voto contrário da Liderança ila Maioria para o encerramento da discussão. 
Não há, nesses casos, participação pessoal, participagáo criativa de cada 
um. Não h& condições para discrepância, porque, se houver, aplica-se a 
norma partidária da fidelidalie. A fidelidade partidária estabelece que, se 
houver divergencia no Podcr Legislativo, de qualquer parlamentar em 
relação a uma norma seguida pela Liderança, isso implica na expulsão e 
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conseqiiente perda do mandato. A fidelidade tem constituído) no Pals, no 
Parlamento brasileiro, e sobretudo no Senado, uma norma limitativa, pre  
judicial ao aspecto mais serio de criação da lei. Limita as discussões, por- 
que, mesmo que o Senador já esteja adstrito à votação num determinado 
sentido, sente-se forçado a mudar de idéia e sem's Liderança do Ge 
v m o .  

Não se trata apenas de fazer a lei. A sua elaboração reclama discus- 
sões, exige um período normal de gestação. O debate traz para o Parla- 
mento uma riqueza admirivel de detalhes e de informações. Ao iniciar 
um discurso, as asserções do orador, sobre determinado fato, terminam 
por ensejar realidades completamente novas. Por esta razão é que reclama- 
mos prazos para a discussão da lei. As leis feitas nos Gabinetes, por téc- 
nicos, as vezes com a melhor boa vontade, atendem apenas a um aspecto 
particular do problema, e não àquele aspecto geral. A lei exige tempo. A 
discussão é fundamental à sua elaboração. Cada um leva a sua experih- 
cia. O Senado, quando ainda funcionava nesta Casa, proibia em seu Regi- 
mento que o orador fizesse discurso escrito. Dizia o Regimento Interno do 
Império: "é proibido discurso escrito; entretanto, o orador pode recorrer 
a notas". 

E principio salutar. Os discursos de Rui Barbosa, aqui, desta tribuna, 
eram feitos de improviso. Muitos deles não foram sequer revistos, e nem 
por isso deixaram de ser peças admirhveis. Parece-me que a razão regi- 
mental da época era a possibilitaçáo mais ampla do debate em torno do 
problema. 

A discussão confere a cada mat6ria maior brilho, maior e melhor pos. 
sibilidade de exame. As leis que são aprovadas com essa rapidez, nessas 
circunstâncias de hoje, têm aplicações funestas ou, às vezes, não chegam 
sequer a ter condições de eficácia. 

Ao longo destes anos de Revolução houve leis em profusão, mas nem 
por isso determinados problemas foram resolvidos ou mesmo atenuados. 

Não se discute aqui se existe ou não boa-fé na sua origem; a verdade 
Q que a lei e um processo lógico, de elaboração 16gica. O seu advento pres- 
supõe conhecimeuto de quem a elabora e antevisão das consequhcias de 
sua aplicaçáo no mundo social a que se dirige. 

Este é um dos grandes problemas a que temos assistido nestes i i t b s  
anos. 

Houve, por certo, no século passado, uma lei que at6 serviu de modelo 
para o mundo, inclusive para nosso Pais. Não emanou da Parlamento, mas 
ocorreram todas as circunstâncias a que ela se teria submetido se surgisse 
um Parlamento. O fato ocorreu na França, com o Cbdigo Napolebnico. 

Quando ainda oficial, Napoleão sofreu uma detengão. Na cela em que 
ficou, s6 existia um livro. Era o Corpvs Juris Civilir. Napoleão tinha o h& 
bito de ler. Durante os três meses que passou ali, não fez outra coisa se 
não ler aquele livro. Passaram-se os tempos e as circunstancias vieram a 
fazBlo imperador da França. 



A partir daquele instante, as suas vistas ficaram despertas para a lei. 
Assumindo o poder, viu que a França era unia colcha de retalhos no que 
dizia respeito i legislação civil. Não havia leis. No sul, a influencia da Itá- 
Lia; no norte, a da Alemanha. 

Napoleão poderia recorrer ao técnico e ordenar a elaboração de uma 
lei para cada caso, como se fa:r no Brasil de hoje. Mas não. Estadista por 
vocação, o que fez Napoleão? Convocou dois professores de Direito Civil 
das Faculdades do sul, defensores das normas do Direito Italiano, e tam- 
bkm dois professores do norte, defensores da aplicação das normas do 
Direito Germânico. Disse-ihes: "Vamos fazer um Código para a França; 
reiinam-se e façam o seguinte. naquilo em que estiverem de acordo, não 
hfi dúvida, prevalecerh a vonlade de vocês, Mas naquilo que for objeto 
de dúvida, vocês me chamem, que eu decidirei". 

Na medida em que as dívidas iam surgindo, Napoleão apresentava 
seus critérios. E o C6digo Civil Napoleônlco foi obra de s6culo. Ainda 
hoje, é uma obra magistral, rrisultado do conhecimento de admirhveis pro- 
fessores e intercessão de um ~stadista que, na época, era capaz de somar 
os sentimentos de um CongIesso e de uma Presidência da República. 
Esse CMigo vige até hoje e influenciou o nosso. 

Enquanto o nosso est8 tendo objeto de uma alteração duvidosa, o 
hrancês B apenas atualizado. Muitas vezes, a atualização é preferível h 
transformação total, como polierh ocorrer aqui, negativamente, com rela- 
ção ao nosso Código Civil. 

O Congresso, que deveria trazer a presença do Direito, da experi&ncia, 
dos anseios públicos, dos ansttios sociais, não poderá dar a sua cooperação 
completa, porque a lei excej?cionai, a lei de exceção retira esse poder, 
limitando-lhes o prazo de apreciação. 

Como o dissemos, a discussão aperfeisoa um projeto, aprimora a lei. 
Chegando ao Senado, o projeto é obrigatoriamente distribuído à Comissão 
de Constituição e Justiça, or.de B examinado sob o seu aspecto constitu- 
cional e jurídico. Depois vai .para as outras Comissões, mas enquanto isso, 
está sendo discutido, formal ou informalmente, até a sua votação pelo 
Plenário. 

Essas discussões são de sua essência. Vezes há em que a lei padece 
longa elaboração. O projeto :;urge corno se fosse mkrmore bruto, transfor- 
mando-se numa Pietá, do ponto de vista jurídico, apbs a consideração de 
todos os éticos: o econ&mico, o sociai, o político. Hoje, a Constituicão esta- 
belece prazo: - 45 dias pari1 a Camara, e 45 dias para o Senado -, e às 
vezes os 45 dias se passam sem que maior contribuição seja dada. O pior 
B que, tendo consciência dessa situação, o Executivo remete, As vezes, 
sucessivos projetos, como, ag.ora, o das Sociedades Anbnimas, de Acidentes 
do Trabalho, o que modifica o LNCRA, outro sobre Seguro Previdenciário, 
neste final de ano, quando xião existem condições materiais para seu exa- 
me. Tudo Q feito de maneira temerária. 

O Senado, este grande repositbrio do saber político nacional, não 
poderi dar a sua mais valiosa contribuição em todos esses projetos pela 
angustia dos prazos a que (t submete um Executivo todo poderoso. 
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Quarenta e cinco dias para exame pelas Comisões, pelo PZenário, é 
muito pouco, sobretudo tratando-se de projetos de tal envergadura. To- 
dos esses projetos ora em andamento não haverá0 de receber contribui- 
ção melhor. O projeto que altera a Lei n? 2.627, sobre Sociedades And 
nimas, pelo menos para determinado setor do Parlamento, já chegou sob 
grande suspeita, suspeita de origem. Entendemos que a causa determi- 
nante de sua modificação não seja apenas a necessidade de atuaiização 
legal. A Lei das Sociedades de Responsabilidade Solidária e Limitadas 6 
muito mais antiga, precisa de reforma mais urgente. A Lei do Inquutnato, 
nq 4.494, que reclama modificação urgente e que B objeto de projeto, 
está paralisada, sem preferência alguma. Aqui no Rio, os despejos por 
denúncia vazia são inúmeros. Essa situação 6 quase de calamidade. Eb- 
quanto isso, se reserva preferência para a Sociedade Anbnima, onde o 
interesse 8 apenas de grupos que pressionam o becutivo. 

Todos temos conhecimento do "Crack" da Bolsa de Valores. Quantas 
fortunas não se transferiram das mãos da classe média, do operariado, 
para grandes grupos? Estourada a Bolsa, aquelas firmas que obtiveram 
grandes resultados com a venda de ações resolveram, novamente, lutar 
pelo seu acionamento. O esforço foi inútil ante a desconfiança nacional. O 
Executivo, forçado, chegou a lançar recursos do PIS e do PASEP, dhheiro 
do trabalhador, na Bolsa agonizante. Vejam: dinheiro de assalariado na 
especulação. Mesmo assim, ela não recuperou a euforia das orgias passadas. 
Agora, aqueles mesmos setores, interessados na captação direta, forçaram 
a modificação desta lei. A finalidade b permitir sua capitalização a qual- 
quer custo, sem a garantia mínima do pequeno acionista, do investidor. E 
o lamenthvd Q que uma lei dessas haverá de passar. Transitou jB pelo 
Senado, e, amanhã ou depois, serão atribuidos ao Senado os seus funestos 
resultados, quando, na verdade, n5o houve condicões legais para uma par- 
ticipação eficiente, em razão da legislação excepcional sob que vivemos. E 
bem verdade que o pr6prio Governo, vendo os maleficias, j6 se incltna 
para a modificaçáo, para a retirada dos antolhos que obstam a melbor 
contribuição do Parlamento. 

At.6 a Constituição passada, o Presidente do Senado era o Vice-Presi- 
dente da Repiiblica. Neste particuIar, s e m o s  o presidencialismo ame 
ricano. Nos Estados Unidos, o Vice-presidente é o Presidente do Senado. 
O Vice-presidente do Senado é um Presidente ad temporo. Entretanto, 
hoje, o Senado tem Presidente prbprio, eleito pelos seus membros. Essa 
alteração constitucional foi, nesse particular, benéfica, dando ao Senado 
maior homogeneidade e celeridade administrativa. O Senado desempenhou 
papel de grande relevância na homogeneização do Imp6ria e na forma* 
da República, tendo concorrido de forma efetiva para que o P& se ma- 
tivesse unido, dentro de suas amplas fronteiras territoriais, a despeito das 
lutas internas do passado, entre diversas de suas regiões. No momento, 
atravessa dias muito dificeis, em razão da legislação que cerceia seus 
poderes e sua liberdade. Mas, mesmo assim, guarda consciencia plena de 
que náo tardar8 a ser chamado para soerguer dos escombros as bases de 
uma legisiaçfto mais justa e mais humana, sobre que devem repousar os 
alicerces de uma saciedade duradoura, de uma Pátria feliz. 



Por que o Senado? 

Senador ACCIOLY FILHO 

"Nossa época e par vezes torturada pelos 
excmcs do sectarismo: deveis apor-&es 
vosso espírito de tolerância. Ela é fre- 
quentemente tentada pelas delícias da 
abstração: que a domine vosso sentido 
do realismo e do concreto. Ela ainda & 
dura para aqueles que são verdadeira- 
mente fracas: que esks possam contar 
com vossa proteção e vosso apoio." 
(GISCARD D'FSTAING, em discurso no 
Senado da França.) 

Introdução 

A interrogaçao que intitilla esta palestra - POR QUE O SENADO? - jB mostra que venho tentar respostas para algumas dúvidas. Estamos 
vivendo época de perplexiilades, de incertezas, de descrenças e de 
ceticismos. 

A sociedade urbana, ao lado das vantagens que nos oferece, muda 
de tal forma a fisionomh de um pais, seus costumes, seus ideais, que 
acaba por desassentar aqui13 que os tem,pos pareciam ter consolidado e 
tornado imune B contestaçdo. 
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A proporção que vamos saindo de nossa civilização rural e ingres- 
samos na sociedade de consumo, novos valores surgem e substituem 
aqueles que não tèm forças para enfrentar as exighcias e aspiraçbes 
nascentes. 

Se isso ocorre no cotidiano, a respeito do mundo e das coisas que 
nos cercam, não .$ diferente o que se passa a propbsito das instituiçbes 
políticas. 

Se tudo muda - as nossas vestes, a nossa alimentação, os nossos 
lateres, os nossos instrumentos de trabalho, os nossos meios de comuni- 
cação e de transporte, a nossa língua, a nossa paisagem, at4 nos prõprios, 
por que não mudar também a forma de governo da sociedade? O que 
a mantem intangível, se 8 que ela est8 intacta? 

Aqui, então, no Pais, embora os percalços, os hiatos sofridas, os 
desmaios, passamos do Primeiro ao Segundo Reinado, de Monarquia a 
República, tivemos a primeira, a segunda e podemos classificar ordinal- 
mente as outras até a atual República, mudamos as sedes dos 6rgaos 
do Governo, transferimos a Capital, é de surpreender a resistência de 
nossas instituições que suportam vicissitudes e se, por acaso, morrem, 
acabam ressuscitando passado algum tempo. 

Sobretudo para nós, que não temos a tradição democrdtica dos ingle 
ses, a sofrida conquista da democracia francesa, a herdada tradição dos 
norte-americanos, é meritório que nossa histbria registre essa resistbcia 
de nossas instituiç6es politicas. Não as recebemos de nossos coloniza- 
dores, os portugueses, que não tinham muito para oferecer em rnat6ria 
de direito público, mas procuramos obt&-tas pelo transplante de institui- 
ções francesas e inglesas, estas por via da nação norte-americana. 

Se não tínhamos herança, buscamos as liçdeç de outros povos e d,as 
obras de Montesquieu e de Locke. 

Talvez, por isso, tenham as nossas instituições politicas revelado uma 
inesperada resistência. . . Porque não foram herdadas, tiveram de ser 
obtidas pelo estudo, pela o p ç h  e acabaram resultando, afinal, de esco- 
lha dentre o leque de opções que se abria aos politicos da Independ6ncia 
e da República. 

Não sei se se deve atribuir maior valor a instituições pollticas herda- 
das ou Bquelas criadas para uma nação que surge desamparada de algum 
legado. 

Na instituição política herdada, a nação jB a tem cornpatlvel com 
seu temperamento, sua educaçáo e suas aspirações; a ela está acoms 
dada e por ela tem o respeito e o apreço necessdrio A sua manutençdo. 
Jb na instituição política criada, depende mais da sabedoria dos homens, 
que a criam, o encontro daquela que ss preste à nova nação, e sem 
sobressaltos possa conduzi-la. Neste caso, a fase inicial B a mais dificil, 
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porque os movimentos de acon~odação As instituições nascentes podem 
provocar crises que levem a nação ao desastre. 

Estou dizendo estas coisas, que não devem ser novidade para nin- 
gudm, só para par desde logo em relevo que as nossas instituições 
politicas não as obtivemos de graça, mas as conseguimos com a sabe 
doria, o esforço, o sacrificio de s6culo e meio de vida independente 
desta Nação. 

Surgimos sem heranças, pobre Nação desprovida de tradições politi- 
cas, mas nos empenhamos necites 150 anos em construir uma instituição 
politica que sirva ao Pais. 

Especialmente o Congresso, cujo modelo tivemos de buscar, no nas- 
cedouro do Impbrio, na França e inglaterra e, na República, nos Estados 
Unidos, é hoje uma instituiçãc sofrida ao longo dos anos, jB com uma 
fisionomia própria e identidadtr cum a ,prdpria Nação. 

Ambas as Casas do Congresso, CAmara e Senado, nasceram já na 
primeira Constituigb e desde então fazem parte do corpo da Nação, diri- 
giram sua história e particips.rarn de suas horas culminantes. Mas, se 
não tinhamos o que herdar, por que adotamos essas duas Ctimaras desde 
o início da nossa Independ&nc:ia? 

Por que não adotamos urn Parlamento unicarneral? 

POR QUE O SENADO? 

Apesar de tão integrado ( I  Senado na vida brasileira, não 6 injurioso 
fazer a indagação nesta Bpoca de dúvidas, mas ao contrário d Útil para 
responder ao desejo sempre presente na juventude de saber a origem e 
a valia das coisas. 

Alguns podem ver fuligem dos tempos na manutenção do Senado, ne- 
gar-lhe utilidade na atualidacle, outros vê-lo como enxergam um monu- 
mento na praça piíblica - a i  foi posto, ali deve ser deixado para deco- 
raçãa da paisagem. A uns e outras, a pergunta pode interessar e a res- 
posta talvez modifique seu j~ilgamento. 

Hh, no entanto, a grandis legião daqueles que não se preocuparam 
em verificar a utilidade e a n.scessidade do Senado para o País, e a eles 
6 que mais conv6m a indagação para despertar-lhes a curiosidade. 

De qualquer forma, o Pai'lamento est8 em debate no mundo moderno. 
Uma reunião em Genebra, em janeiro deste ano, da União Interparla 
mentar, tentou obter respostsi para s pergunta de quem legisla no mundo 
atual, O número de fevereiro da Revista Cahien Françats foi inteiramente 
dedicado aos "Les Parlements aujourd'hui". Aqui mesmo, no Rio de Ja- 
neiro, em 1974, reuniu-se urn Seminhrio sobre Legislativo e Desenvolvi- 
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mento, para examinar o papel do Parlamento na atualidade e suas defi- 
ci8ncias e virtudes. 

Se h& esse interesse na pesquisa em torna de função do Parlamento 
nas modernas instituições pollticas, desse debate não podemos, os ir&+ 
grantes dos õrgãos legislativos, evitar de sobre ela nos debruçarmos, Nds 
prdprios procuramos discutir o tema, e dele tratamos em Semlndrio rea- 
lizado no Senado Federal, em Brasilia, no Liltirno mds de junho. 

Mas, do aspecto particular do Senado ainda n8o se cuidou. Tratou- 
se do Parlamento, do Poder Legislativo; não se levantou, porém, o terna 
especifico a propbsito de cada um,a das Casas. 

Por isso, a escolha deste assunto que desejamos enfrentar. 

Antecedentes hfstórkos: 

JB ao tempo dos gregos, ao lado da Eclbla, que era a awmmbléia 
do povo reunida trds ou quatro vezes por mes, sobre a colina de Pnyx, 
para o exercfcio direto do governo, havia um Conselho dos 500, ao qual 
cabia preparar todas as sugestões de proposig8es para declslbo ulterior, 
funclonando como uma Comissão Preparatória com ~trlbulções prdprlas. 
Enquanto a Ecl4sla era a reunião de todos os cidadãos, o Conselho era 
composto de 50 membros de cada uma das 10 tribos, escolhidos por 
sorteio e com mandato de um (1)  ano. Entre os Romanos, ao tempo 
da Monarquia e desde o tempo de Rbmulo, ao lado do Rel funcionava o 
Cotwelho dae Ancilios, o Senado, Assembl41~a dos Chefes das Qmbs, 
que eram as famflias romanas, e os comitla airiatae, reuni80 do povo para 
decisão dos negdcios públicos. Na Repúblca Romana B que toma vulto 
a importilncia do Senado na conduçâio da vida polltlca, e os seus pode- 
res se alargam para controlar a atividade dos maglstredor. 

V6-w que, quando e onde o Estado deiirou de ser identificado com 
a pessoa de um monarca, s passou a -r dirigido pelo prbprlo povo, este 
deliberava em dois tipos de assembl8ia, separadamente. Então, ewa re- 
part i~& do povo em dois órgãos de deliberaçáo visava a tornar posslvel 
o exercício da democracia direta, porque se tornou diflcil ordenar os tra- 
balhos das grandes assembldjas, além de ser conveniente manter uma 
delas com certo grau de estabilidade, para estabelecer a contlnulclade rua 
direçgo do Estado. 

Assim, ao lado de uma asssmbldia em que os cidadãos partlcipcwam 
diretamente para decidir, a outra era composta de representantes das 
tribos, que constitulam a antiga Grecla, ou dos chefes das famlllas, qus 
formavam a velha Roma. É possivel que jB se desejasse refrear as k i -  
$6- tornadas no caior das paixões surgidas nas assembl6k populares, 
como mais tarde os norte-americanos pretenderam com a crlaçlto do Se- 
nado e ficou expresso no "Federalista": "A necessidade de um Senado 
não 8 menos indioada pela dispóslção que tem todas as wsembl8las, 
únicas e numerosas, de ceder ao impulso das paixões súbltas e vlolen- 
tas e ser arrebatadas por lideres facciosos a tesoluçbes preclpitadati e 
perniciosad"' 
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Essas assembl6ias duplas vieram ressurgir na Inglaterra, nâo como 
forma de controlar Cgmaras numerosas e apaixonadas, mas fundadas na 
separação de classes sociais, como mera manifestação de uma aristocra- 
cia. Foi o que ocorreu não $16 na Inglaterra, como posteriormente na 
França, em 1814, na Prússia, ria Hungria. Aquilo que, entre os gregos e 
romanos, se destinava a possibilitar o exercício da democmcia passou 
a ser utilizado como instrumento de predomlnio de classes na direção do 
Estado. 

E claro que essas institui(:6es politicas correspondiam h wncepçaG, 
que B Bpoca existia a respeito da pr6pri.a democriacia. Aqui mesmo, no 
Brasil, o Senado no Império at4 a reforma Saraiva era composto de Sena- 
dores eleitos por via indireta e em dois graus e em lista trlpllce para 
escolha do Imperador e para urn mandato vitalicio. Isso, no entanto, não 
Impediu que no Senado as ideias mais liberais tivessem curso e Sena- 
dores, como Vergueiro, se an~~ ipassem nas reformas sociais. 

Mas é nos Estados Unido!r que os autores encontram a teoria moder- 
na de uma segunda Chrnara, mantendo-se a organização dos gregos e 
romanos, com outra estruturri, embora com os mesmos objetivos. De 
alguma maneira o Senado grego jB era um germe da federação, pois 
nele se encontravam representadas as tribos que formavam o Estado he- 
18nico. Assim, a convenção n~rte-amerioana de 1787, ao criar o Senado, 
como mostra Herman Finer, foi impelida não 96 por causa da estrutura 
federal, senão pelo temor de uma tumultuosa democracia que, transcor- 
ridos sb alguns anos, já haviii agido de modo prejudicial aos Interesses 
da nação. 

A Frença teve uma dolorosa experiência do unicameralismo, que am- 
bou levando-a ao bicameralisrno. Porque adotava as idbias de Rousseau, 
para quem a soberania do povo 6 indivislvel, por isso, o órgão dela 
representativo não pode ser rnais do que um, o regime revolucion~rio de 
1791, bem como a ConstituiçZíl3 de 1793, adotaram uma $6 C&mara. Afinal, 
no ano III tiveram de introduzir o bicameralismo como forma sauddvel de 
conter os excessos e a ditadura da Comuna de Paris. Criaram-se duas 
Cámaras - o Conselho dos 500, ou Carnara Baixa, e o Conselho dos 
Anciaos, ou Climara Alta, corn 250 membros. 

Aquilo que na Inglaterra havia surgido de um lento e sofrido f r a c c l ~  
namento do Parlamento que se dividiu em duas Casas no reinado de 
Eduardo I, a França tentou obter pela introduçilo da experihcia norte- 
amerioana. Dai, os tropeços do bicameralismo naquele pais durante todo 
o s6culo passado. 

No entanto, apesar dessri nascimento tumultuado, pontifhado de de- 
saparecimentos prematuros, o bIcameralismo francds mantdm-se VIVO e 
atuante, ao contrdrio do ingles, cujo funcionamento 4 só aparente para 
manter a tradição. Na Inglaterra, porque la Câmara dos h rdas  teimou 
em ficar presa a uma composição heredithria e vitallcia, acabou tendo 
inexpressivo papel nas funçiies do Parlamento. J6 em 1909, quando e 
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C8mara dos Lordes tentou recusar o orçamento apresentado por Lloyd 
George, teve de aceit8-lo sob ameaça de nomeação de uma grande quan- 
tidade de pares. Desde então, a Câmara dos Lordes aos poucos foi per- 
dendo suas atribuições, não podendo mais recusar as leis orçamenthrias e 
os projetos financeiros da Camara dos Comuns, e não poder8 rejeitar mais 
de um projeto por ano de lei não financeira. 

Ao passo que assim fenecia aos poucos a segunda Cámaw inglesa, 
o Senado norte-americano mant4m a sua imprthcia na direção da vMa 
daquele pals. Se perdeu a relev8ncia que tinha ate a primeira guerra 
mundial a respeito da condução da polltioa externa, desapossado que foi 
de inici~ativa .nesse setor, na política interna, segundo salienta Domlnlque 
RBmy, assume expressão sua atividade como no caso Watergate. 

Situaqb atual das segundas Camaras: 

De acordo com levantamento feito por Bonissou, em 1970, em 126 
Estados, cujas Constituições dotam de representagl40 parlamentar, 53 
tem seu Psarlamento constituido de duas Ciimams. Esse levantamento 
coincide com aquele feito por um Seminário presidido em Caracas, no 
ano de 1970, por Manoel Garcia Pelayo, embora este tenha arrolado 
a Sukcia como pais bicameralista, quando desde 1969 ali foi supressa a 
Cámara Alta. 

Entre as nações bicameralistas, estão aquelas mais  desenvolvi^ 
- AustrAlia, Canadá, Estados Unidos, França, Inglaterra, Itálh, Japão, 
MBxico, Hoianda, República Federal da Alemanha, Sulça, Unliio Sovi6- 
tica, lugoslhvia. 

A presença desses palses, entre os possuidores de duas Casas L e  
gisiativas, jh esta a mostrar que o sistema bioameral na0 est8 ultmpes- 
sado nem perturba o desenvolvimento das nações, antes, pelo contrArio, 
parece contribuir para ete. Hb at6 palses, como a blAndla e a Noruega 
que fazem uma sb eleição de representantes, os quais, depois designam 
dentre eles uma parte (1/3 na IslAndia e 1/4 na Noruega) para formar a 
segunda CAmara. 

E verdade que se põe em dúvida o acerto dessa dualidade de 
Camaras, quando a forma de escolha e as condições do mandato são as 
mesmas. Se os representantes tem a mesma origem e si40 escolhldo9 
de igual modo, não hB porque separd-10s para o exerclcio de sua função, 
pois eles formam um corpo homogêneo e s6 haverá para separ&-Ia as 
paredes dos edifícios onde tem sua sede. A repetição das atrlbulç6es 
numa e noutra Casa, a pretexto de revisão, seria de todo inlrtil, dado que 
os representantes atenderiam aos mesmos interesses e estariam sob a 
pressão das mesmas farqas. 

Isso, porém, não 8 o que ocorre com o bicameralismo do tipo norte 
americano e do brasileiro. 
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Aqui, os Senadores são escolhidos por processo diverso daquele uti- 
lizado para a escolha de Depiitados. Jh para a obtenção da indicação 
do mome pelo Partido, 8 neces:dtrio que o candidato consiga o apoiamen- 
to d,a maioria ,da convenção partidária e, para isso, depende ele da posi- 
ção de equilíbrio e prestlgk qiie tenha mantido entre as diversas corren- 
tes que disputam a hegemonia dentro da agremiação. 

Para a eleição, o candidato tem de pleitear o apoio do eleitorado de 
todo o Estado, porque a eleíçin 6 majoritária. Isso o torna desvinculado 
de qualquer região ou de qualquer grupo intrapartidário para faze-lo antes 
representante do Partido e, com a eleição, representante do Estado. È evi- 
dente que essa circunstancia dB autoridade ao Senador, que se apresenta 
h Nação como delegado do seu Estado, porque fol eleito pela maioria do 
povo. A projeção da sua ime-gem não se faz numa só região, mas em 
todo o território do Estado. A autoridade politica de cada um, assim 
conseguida num pleito majoritário e direto, transfere-se ao Senado e o 
torna instituição respeitada e preçtigiada. 

Além disso, a duração dri mandato, equivalente a duas legislaturas, 
liberta o Senador de preocup~rções eleiçoeiras e o torna imune às sedu- 
ções da demagogia. 

Com a exig6ncia de idadtt mlnima de 35 anos, presume-se levar para 
o Senado os homens mais experientes e mais ponderados. A BBlgica, 
Itdlila, Turquia e Tailgndia são os países que exigem a idade mais alta 
- 40 anos - e a Iugoslávia a mais inferior - 18 anos - enquanto 
nos Estados Unidos B de 30 anos. 

No Brasil, a cornpet&nci:i das duas Casas B concorrente quanto ao 
processo legislativo, pois a 5:mbas 8 atribuida a iniciativa das leis, com 
as restrições previstas na ~rist i tuição. Nesse aspecto, a diferença reside 
nos projetos de iniciativa do Poder Executivo, cujo processo legislativo 
tem inicio sempre na Cgmara dos Deputados. 

Em compensação, é de rxclusiva competência do Senado a legisla- 
ç3o sobre o Distrito Federal e aprovação da escolha, pelo Presidente da 
Wpdblica, de nomes para diversos cargos do Judiciário e da admfnis- 
tração, o que o torna participe nla formação do Poder JudiciArio e na 
condução da politica externa, pela homologação dos embaixadores. E 
ainda sd do Senado a incuinbência de suspender a execução das leis 
ou atos do Poder Públim, que forem declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Nessa atribuição integr,rse o Senado numa tarefa comum com o 
Supremo Tribunal, equivaleiite àquela da Alta Corte Constitucional da 
Austria, do Tribunal Constitucional Aiernãu e da Corte Constitucional lta- 
liana. Ambos, Supremo Tribunal e Senado. realizam, na Federação brasi- 
leira, a atribuição que 6 dé:da a essas Cortes européias. Ao Supremo 
cabe julgar a imnst i t~c im~i t idade das leis ou atos, emitindo a decisão 
deciaratária quando consegle atingir o quonrm qualificado. Todavia, ai 



na se exaure o episbdio se aquilo que se deseja é dar efefto8 ma 
omnets A decisão. A decisilo de incunstitucionalidade, s6 por ela, n8a 
tem a virtude de produzir o desaparecimento da kl ou ato, n8o o apaga, 
eis que fica a produzir efeitos fora da relaçgo processual em que se 
proferiu a decish. 

Essa participaçao do Senado, na decisão de inconstitucionalidade de 
lels ou atos, assume aspectos de maior grandeza, quando se veriflca 
que ele n8o estti restrlto a homologar o julgado do Supremo, mas pode 
deixar de suspender a execução da lel ou ato& se entender que essa 
4 a solupão politicamente mais conveniente A Naçiio. 

E daro que tarefas desse porte e dessa delicadeza nao poderiam 
aer realizadas par assembl6ias numerosas, nas quais seria diffcil refrear 
as paixbs para o exame I;lrcido e sereno das questões. 

Onde, no entanto, avulta o papel do Senado, d $na representação i g ~ &  
Iitdria dos Estados, tornando passlvel aqueles pequenos se unirem e 
afrontarem os interesses dos poderosos. 

Hd, 6 certo, comunhão nacional em torno de objetivos, de princfploa, 
de ideais. O destino B comum da NaçBo Inteira, sabe-se; a parcela n&o 
H salva se o todo perece. Somos todos Irmãos, reconhece-m. Mas h4 
problemas em que se conflitam os interesses de alguns Estados e uma 
solupão serve a uns e desserve a outros. Como solvê-los numa Câmara 
sm que a composição dependa do ndmero de habitantes, ou do número 
de eleitores, com B o caso do Brasil? Nessas Clmaras, assim compostas, 
prevalece sempre a vontade dos grandes Estados, porque deles 6 a maior 
população ou o maior eleitorado, em razão mesmo do desenválvlmento 
e, por isso, as suas Bancadas formam a maioria deliberante. 

Já numa segunda Cgmara, composta igualmente entre todos oa Es- 
tados, as unidades poderosas nada podem contra as pequenas. Asshn, 
conseguem conciliar-se a primelra e a segunda Camaras, em soluções 
de transação, que atendam ao mesmo tempo pequenos e grandes Estados. 

E, por isso, o Senado a Casa da Federaçao. E a Federação, nes 
naçbes de vasta extensão territorial, é o mais eficaz frelo ao autorita- 
rismo e & tenddncia de o poder central hipertrofiar-se. 

O Poder, corno escreve Bodenheimer, 6 como o ghs, tende a expan- 
dir-se se não encontra um obst8culo que o detenha. A FederapHo B 
esse obst8cuIo e da1 ser ela a primeira vítima quando desfalecem as 
liberdades públicas e sa deseja suprimir ou mutilar a dernocracla. 

O s  nossos antepassados por ela jb lutavam no Imp6ri0, mais do que 
pela República, porque nela viam o camlnho para esta e o maia poderoso 
frelo contra a opressão. O Senado do Impbrio foi o germe da Federação 
e é hoje a sua Casa, Respeith-Ia 4 preservar a Federação; cuidar da 
Federação B prevenir a opressão. 



0 Soiar do Campo de SantlAna 

Trago, com jiibilo, para a significaçao imortal desta solenidade, o calor do 
entusiasmo, os rebentos de fé, 3 reverancia e emoção de todos as estudantes de 
Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

O moiar fasclnio reside no ccingraçamento que o momento históricrr reseniou para 
os nossos tempos. Nas comemortiçPes dos 150 anos do Senado, os atuais Senadores 
da Replrblica, merecedores de ttidos os ufanias e homenagens, numa demonstração 
de esplrito altivo e fidelidudct rm valores tradicionais da pliticu do Brasil, v&m 



ao Rio de Janeiro para contemplar a memória de seus antepassados, a morada de 
seus predecessores, o único estigma vivo simbolizando as geragães de outrom, o berço 
precioso da muis alta Casa do Poder Legislotivo. 

Esta antigo prédio tsve a prímaiio de se transformar m rico monvmrnto e 
patrim6nio civico do nucionalidade. 

De principio, foi  uma chácara colonial pertencenfe ao senhor Anacleto. Elias da 
Fonseca. Depois, passou a ser resid&ncia do conhecido homem pirblico D. M a ~ o s  
de Noronha e Brito, o Vllf Conde dos Arcos. Posteriormente, por decish de DD. Pedro 
I, foi elevado à categoria de Caso dos Senudores, Senado no Imp6ri0, Senado nos 
primeiros tempos da República, e hoie Faculdade de Direito. 

As cornemora~óes do Sesquicentenário 6 Senado, nesta instituiçh, entoam uma 
festa de extrema ressondnciu, diome da manifestação das inteligencias e realizações 
dos Senadores do presente, que sabem enobrecer o dádiva valiosa das virtudes 
passadas. 

Hoje, contemplamos as fases de uma existência envolta de acontecimentos de- 
cisivos para a expunsão e soberania nacional. 

Com o Sistema Constitucional instituído em 1824, nascia o Senado. No dia b 
de maio de 1826, nesta Casa, os primeiros Senadores do Brasil, sob a Pnsiddncia 
de Jose Egidio Alvares Pinto de Almeida - o Marques de Santo Amoro -, davam 
inicio is jornadas de sessões memoráveis, em trajetdria de inconfundlvel contribui- 
çáo intelectual, e devotarnento bs causas do Pais. 

Desde o seu noscimento ate 1925, o Senodo aqui ficou, quando então soiu para 
ter como agasalho o já saudoso Palácio MONROE, rec8mdestnild0, onde permaneceu 
ut6 abril de 1960, entregando a Br~s l l io  o privilégio de receber o Legislativo, como 
o primeiro Poder o se estabelecer e funcionur efetivamente no nova Capital Federal. 

É um registro consagrador! Noventa e nove dos cento e cinqüenta anos de 
otuaçúo, o Senado neste Palócio se obrigou. Prbximo, bem pr6xim0, de um sdculo de 
vida. 

Muitos episidios, nesta Casa, tornaram-se indeléveis pelo caráter dimensional. 
Entre tantos fotos dignos de retemperantes recordações, vale lembrar a eleição, em 
1831, da Regdncia Provisdria, com o abdicaçáo de O. Pedro 1; a eleição da Regtncia 
Una em 1835; o juramento solene de D. Pedro II em 1840, e o & Princuw Isabel, 
que aqui também jurou a Constitui~ôo, na qualidade de herdeira do trono do Brasil. 

'O Velho Senado"! Assim o chomou Machado de Assis, lembrando os tempos 
de 1860, quando entrara para a Imprensa. Neste recinto, sendo redator do D W  
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do Rk, o romancista fez sua estréia como iornulista político. Machado de AsBs, nesta 
Casa, viveu como homem de Imprensa e teve a felicidade de contar com o apreça de 
colegas mais experientes. Tem-se o exemplo de Bernardo de Guimarães, que, além 
do afeto profissional, com ele parti11 irmamente o pão da intimidade. 

O célebre escritor de Dom Caimurro deixou paro sempre visões do Senado de 
ontem, desde o pitoresco do tempo, òs expressões de minúcias fundamentais na 
reminisc8ncia de coisas passados. 

Em todos os seus avanços, o Brazil levara a lembrança de notáveis homens públicos 
que, do tribuna instaiada nesta moinada, pontificaram singularíssimos pronunciamentos 
dignificadores da expectativa e cosfiança de nossa gente. 

brnardo Pereira de Vasconc~tlos, Evaristo da Veigu, Zachorias de Ws, Jose 
Maria da Silva Paranhos, Epitácio Pessoa, Floriano Peixoto, Lauro Sodrb, Tavares 
de Lyra, Rui Barbosa, e outros, que, além da lealdade no cumprimento de seus 
designios, sabiam cultivar o amor i a solidariedade nas atividades do dia-a-dia. 

Na verdade, como bem asseverou Machado de Assis, eles "tinham um ar de 
familia que se dispersava durant~i o estação calmosa, para ir as aguas e outras 
diversões, e que se reunio depois, em prozo certo, anos e anos. Alguns náo tornavam 
mais, e outros novos apareciam; mas também nas famílias se morre e nasce. Dis- 
sentiam sempre, mas é prbprio d~is famílias numerosas brigarem, fazerem as pazes, 
e tomarem o brigar; parece at8 que B a melhor prova de estar dentro da humanidade". 

Um dia, esses homens tiverani de partir para ndo mais voltar. Em 1925, o Sohr 
do Conde dos Arcos recebia o reverente adeus das memhrias para sempre queridas. 
Já não mais se ia ouvir o encant:, das vozes, e as galerias não tinham mais porque 
ficar apinhadas de espectadores. 

Na bela imaginação de Macliodo de Assis, "desapareceu tudo, coisas e pessoas 
como sucede ds visões. Pareceu iê-10s enfiar por um corredor escuro, cujo porta era 
fechada por um homem de capu preta, calç&s pretos e sapotos de fivela. Este era 
nada menos que o prbprio porteiro do Senado, vestido segundo as praxes do tempo, 
nos dias de abertura e encerramento da assernbl8ia-geral. AlguBrn ainda quis obstar 
b ação do porteiro, mas tinha D gesto tão cansado e vagaroso que não alconçou 
nado; aquele deu volta a chave. envolveu-se na capa, saiu por uma das janelas e 
esvaiu-se no ar, a caminho de algum cemitdrío, provavelmente. Se valesse a peno saber 
o nome do cemitério. iria eu catii-10, mas não vale; todos os cemitirios se parecem". 

Mas a obstinaçóo do velho Solar não podia ceder às ameaças de possível demolição. 
O Senado fora para as depenancias do MONROE e ficava o Casarão do Campo de 
Sant'Ana com o sossego de quem sabe esperar humildemente o reconhecimento de 
sua importdncia. 



E assim, como se fosse a expressão de um mandamento divino, eis que a imagem 
de outro porteiro eclodiu para definir as rumos de uma exist8ncia. 

O Solar estava a sua espera. Com a chave na mão, o porteiro poreeia hesitante 
e curioso, mas, isto 6 freqüente nos caminhos que conduzem ao exerclcio das pri- 
meiras experi4ncias. Deu volta b chave, abriu a porta devagar e entrou. Ssu olhar 
tenso e passos trdpegos buscavam tudo derredor. Percorreu os recantos ercums, 
ganhou as escadas 0 penetrou numa sala suntuosa de grande extensw. Atmldo p l o  
realce que transpareciu da cadeiro de espaldar mais alto, aproximou-se delu e smtw 
se. Perdeu-se divagando diante de tanta riqueza. Cansado, adomceu com o sildncio 
das cadeiras e galerias vazias. 

O porteiro esvaiu-se em sono profundo, atd que o susto de pequenos nildas 
despertou+ novamente para a sua realidade. Agu~ou os ouvidos e percebeu vozes, 
algumas vozes, e a estas somavam-se outras. Ao se levantar, viu que o seu corpo 
tinha sido objeto de transformaçólo pelo tempo. Com passos vagarosos, no sentido 
do eco produzido pelas vozes, descendo com dificuldade os degraus da escada, quase 
cego, forçou os olhos, e conseguiu divisar uma pequena multidb. Neste instante, 
pbb compreender que o destino lhe fora fiel, compensando com um belo apisódio 
o preço do seu empenho. Não ir ia mais ficar sozinho. O velho porteiro teve a gMria 
de presenciar o chegada de uma nova familia, a fomllia de professotes r alunos do 
Faculdade Nacional de Direito. 

De geraçüo a geração, esto Faculdade, com a conscidncia do dever e devofóo de 
seus filhos, mantdm altivo o respeito ds tradições de cultura e honradez do seu abrigo. 

Os ensmplmentos dos mwtres, semeados no ardor do idealismo dos disclpula, 
tem sido o estandarte do significativa contribuição, que este curso de Direito, através 
dos anos, vem destinando ao aprimoramento das letras jurldicas do Brasil, cons- 
truindo o futuro de jovens que t8m o pensamento e a ç b  voltodos para o alto, porque 
sabem que estio vivendo numa das Bpocas mais importantes da evolyão dos s8culos. 
como herdeiros das conquistas em prol dos direitos humanos. 

Senhores Senodoresi 

Este organismo vivo que hoje constitui a Faculdade de Direito da Universidade 
Fedem1 & Rio de Janeiro, sente-se reconhecido pelo gesto de Vossas Excel8ncias, que 
escolhestes o berço do pr6prio Senado para solenizar o seu Sesquicentenório. 

Recebei nossa gratidão, na oportunidade em que a Senado e esta Foculdode par- 
ticipam das mesmas evocações hist6ricas, num s6 universo 6 aspirações ofins. 

Conservui, em vossos sentimentos, o certeza de que, na Casa da Senado de 
outrora, os estudantes de Direito encontram sempre renovada razão pam proclamar 
o respeito pela justiça, a veneraçáo pelo Direito, o amor pela cultura. 



Açoes e Acionistds 

ria nova Lei de Soc edades por Açòes 

Entontrar-se-60, neste brevissimo estudo da disciplina das açhs e dhiioi do a e k  
n h  na novo Lei nao 6.404, de '15 de dezembro de 1976, constantes refedncias ao 
Decreto-Lei n.O 2,627, de 26 de iietembro ds 1940, que desde 1P de julho de 1941 
vinha regulando o funcionamento das nossas sociedades an8nimas. 

A invocação desse valioso ctlemento histórico nos ajudarh a melhor entenider 
a nova lei, não 56 porque esta 1160 rompeu, radicalmente, com a tradição, no par- 
ficular, como ainda porque inconfiiveis os preceitos do Decreto-Lei n.O 2.627, de 1940, 
que forom mantidos pela nova lei (Lei n.0 6.404, de 15 de dezembro de 19761, alguns, 
com outro reda~iio, e outros, sein nenhuma alteração, como sucede, v. gr., com PS 
normas da antiga lei sobre "as sociedades anbnimas ou companhias cujo funciona- 
mento depende de autorização cio Governo", que o artigo 300, parte final, da Lei 
na0 6.404, & 15 de dezembro dc 1976, mandou incorporar ao texto do novo diploma 
legislatiw. 
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Importantes, também, os trabalhos prepuratórios da nova lei, vale dizer o 
P n i t e p w  de lei eloborado pelo Professor Alfredo Lamy Filho e pelo Dr. J o d  Luir 
Bulhóes Pereira, a sua exposiçáo de motivos e os modificações da redação que 
eles priprios introduziram no seu primitivo anteprojeto, modificando-o, aqui e ali, 
de acordo com sugestões que receberam e acolheram. Esse material legislativo B da 
maior importdncia e nfio se enquadra no critico que faz Carlos Maximiliano ao 
processo de interpretaçóo que busca o exato sentido da lei na mam bgblohrb, 
Só0 conhecidos os motivos que levarom os autores do proieto a ndigi-\o pala formo 
que o fizeram, como conhecidas são as pouqulssimos "emendas" que o Congresso 
Nacional lhe introduziu, antes de que u projeto fosse, afinal, convertido no lei que 
dispóe sobre "as sociedades por oçóes". 

O capitol social B dividido em ações que são, assim, partes integrantes desse 
capital. O esfatuto da empresa fixará o número de agóes em que se divide o capital 
social e estabelecerb se os oçóes teráo, ou não, valor nominol [art. 11). Mas, se 
o capital for dividido em açóes com valor nominal, este será o mesmo poro todas as 
oções (art. 11, § 2.*), sendo vedoda o emissPo de ações por preço inferior ao seu valor 
nominal (art. 13). 

As ações sem valor nominal t&m preço de emissão fixado na constituição da 
Companhia, pelos fundadores e, no aumento de copitol, pela ossembl8iaqeral ou 
pelo Conselho de Administração (art. 14). 

ESPÉCIK E CLASSES DE ACOES 

As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que confiram aos NUS 

titulares, são ordinirrias, em preferenciais ou de fruiçáo (art. 15), náo podendo o 
número da ações preferenciais sem direito de voto, ou sujeitas a nstrisóes no uso 
desse direito, ultrapassar 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas (art. 15, 
§ 2.01. 

Ações de fruição (ou de gozo, no linguogem de J. X. Carvalho de Mendonça - 
Trat., Vol. III, n.O 1 .O541 sõo as que a empresa pode emitir em substituiç50 fis da 
copitul, que se amortizam. O art. 44, § 5.O, da Lei n.0 6.404, de 1976, a elas se 
refere quando truta da amortização de ações, declorondo, textualmente: 

"As ações integralmente amortizadas podem ser substituidas por qów L 
hw@b, com as restrições fixadas pelo estatuto ou pela assambl6irr-geral 
que deliberar a amortização." 

Essas ações, em ocorrendo a liquidação da empresa, s6 poderio concormr w 
acervo liquido depois de assegurado bs ações não amortimdas valor igual ao da 
amortizoçáo, corrigido monetoriamente (5 5.0 do art. 44). 
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Da mesma forma que o DecretcCei n.O 2.627, de 1940, a nova l e i  n.0 6.404, de 
1976, declara que as o@es das corvpanhias poderão ser nominuths lart. 3.0) e ao 
portador (art. 33). E, repetindo a nossa le i  de mercudo de cmphii  (arts. 32/36 da 
Lei n.0 4.728, de 14 de julho de 11?65), disciplina, igualmenr, os edmdds 
(art. 32). Cria as g k  ereritvrab qiie são aquelas que, segundo disposição do estatuto 
do empresa, seróo montidcis em tontas de depMo, em nome de seus titujures, na 
instituição financeiro que o mesmo listatuto designar (art. 34 e seu § 2.9. Nesse caso, 
RíD h6 mbsk de d i f i t a h s  (ort. 34) de prop- da oçPo escritural presume-se 
pelo registro na conta de depósito lias ações, aberta em nome do acionista nos livros 
da instituição depositária. 

O acionista tem os seus direitos societários represenfados pela certlftaabo da 
o& que a Compunhia emitirá depois de cumpridas as formalidades legais para o 
seu funcionamento (art. 23). 

Mas a Companhia poderá em'ltir cerfificados de múltiplos de açks (art. 251 e, 
a titulo provisório, cautelas que a:; representem (art. 25). 

MEGDCIAÇÕtS COM AS PR6PRIAS ACÕES 

Os autores do Projeto, entre as inovações que proclamaram, incluem a negociagúo 
com ações, já autorizada, em termris restritos, pela Lei de Mercado de Capitais. 

A Lei n.O 6.404, de 1976, nqp, em principio, à Companhia o direito d8 negociar 
cum os prbprios agões {art. 30). Mas as exceçóes 6 proibição são tantas, que quase 
a anulam totahrtente. Assim B qvrr, nu proibição de negociar com as prbprias ações, 
não se compreendem as opemçóc6 de resgate, reembolso ou amortização, previstas 
em lei (art. 30, § 1.0, a). Assim, já era na vigência do Decreto-Lei n . O  2.627, de 
1940, art. 15 e seu perrógrafo 6ni':o. 

TambBm refogem ã proibiçóo legal: 

a) a aquisição de ações para perman8ncio em Tesouraria ou cancelamento, desde 
que at6 o valor do mfdo de lucriis ou reservas, exceto a legal, e sem diminuicão do 
capital social ou por doação. E!isas ações, enquanto permaneterem em tesouraria, 
não terão direito a dividendo. Nem a voto (art. 30, § 4.0); 

b) ci olienaçõo das açks  od~uiridos, como acima, e montidas na tesourorio (arf. 
30, § 1.9 C); 

a compra quando resolvida a redução do capital mediante restituição, em dinhei- 
ro, de porte do valor das ações, o preço destas em bolsa for inferior ou igual i impor- 
tdncia que deve ser restituida (ai*. 30, § 1.0, Ie tm 6). 

Ainda no tocante a essas iiegociações, declara a Lei nP 6.404, de 1976, que: 
I) as companhias abertas someiite poderão adquirir os suas próprias ações, obeda- 
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cidas, sob pena de nulidade, as normas expedidos pelo Comissão de Valores Mobilibriost 
11) a Companhia não poderá receber em garantla as suas pr6prias açóes, solvo 
para assegurar o gestão de saus administradores. 

A Lei n.O 6.404, de 1976, possibilita l s  Sociedades An(lnimas comideradas, 
pela lei, "fechadosi', a incluir, nos respectivos estatutos, como imposição aos seus 
acionistas, fimitações b circulagáo das açbs  nominotivos. A condigPo que o Isi Impõe, 
e sstb expressa no seu art. 36, 4 que o estatuto regule, rninueiosamenta, tais limitoçã&r 
e que, entre estas, não se inclua a que impeço a circulaçw das ações, nem suieite o 
ationista 00 orbltrio dos 6rgõos de administroçõo da Companhia ou da maioria dor 
acionistus. 

Se dos estatutos originais n&o constar nenhuma cláusula limitativa b circulaçio 
das ações, essa cl&usula, por alteração estatut6ria posterior, Mimante se aplicar6 
bs açóss cujos titulares de al;ões com ela ~~ concordarem, medianh 
pedido de averbaçáo no livro "Registro de Ações Hominotivas" (vide o par&& 
unico do on 36). 

DIREITOS DE ACIONISTAS 

A nova lei mantbm, no particulsr, o que i6 dispunha o Decreto-Lsi n P  2.627, 
de 1940, e resulta da liqõo colhida em nossos maiores comerciolistas, quando expficum 
os direitos dos acionistas. J. X. Carvalho de Mendançu, no seu trrtdo da Blrrfk 
CoamioI Brartktro, ensina, a propbsito, que o acionista, aldm dos direitos que 
exerce como membro da sociedade em comum com outros acionistas no interesse sociat 
como o de compor as assembléias-gerais e o de votar, tem direitos individuais, pró= 
prios, privativos (obra citada, Vol. (11, pdg. 457, n.O 11 12). 

A Lei  n.0 6.404, dta 1976, repetindo o ort. 78 do Decretelei n.0 2.627, da 
1940, declara, tamb~m, que nem o estatuto social, nem a assernbl4io-geral, podefio 
priwr o acionista dos direitos de: 0 participar dos lucros s o c i a i ~  o que 6 da indole 
de to&s as Sociedades Mercantis e, não apenas, das Anbnimosr II) fiscalizar ri 

gestão dos negbcios sociais, o que d direito de s6cio de qualquer tipo de Sociedade 
Comercialr 110 part ic ip~r do acervo da Companhia, em caso de liquidaç60~ IV) ier 
preferhcia paro subscriç~o de asões, partes beneficiiirios conversfveis em aç6es, 
debêntures conversiveis em qóes e b8nus de subscriçio, observado o que na le i  se 
estabelece quanto ao dirsito de prefadncia [arts. 171 e 172); V) retirar-se da Socie 
dade nos casos previstos em lei. 

Declara, ainda, o § 2.0 do art. 109, de forma desenganada que "os meios, 
procesros ou açbs que a lei confere ao acionista para assegurar os seus direitos 
i& podem wi elkdidor pelo mtiüuh ou pela aswdlWagwd". 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 111 

São os direitos individuais do acionista que a W quer sejam soberanamente 
respeitados. 

AIBm desses direitos fundarneniois, o acionista tem outros, como o de votar nas 
assembl0ias-gerais, pessoalmente ou por meio de representante que poder6 ser outro 
acionista ou membro da administrciçáo da Companhia (art. 110 combinado com o 
disposto no § ?.O do art. 126). 

Não 6 admisslvel o vots plwd (art. 110, § 2.0). Nem podem votar, em principio, 
os titulares de ações preferenciciis (art. 111, § I.*), ações essas, todavia, que 
asseguram aos seus titulares o direito de voto se e quando a Companhia, pelo prazo 
previsto no estatuto, nOo superior a 3 (três) exercicios consecutivas, deixar de 
pagar os dividendos o que fizerani ius (ati. 111, § 

0s titulares de afies ao pricdor não têm direito de voto (art. 1121, que a lei 
conceda, apenas, aos titulares de qóes mhoti~w, e n b s h k  e oscdiurais e, 
eventualmente, aos titulares de aç~les preferenciais ao portador quando essas agães 
adquirirem o direito de voto pelo náo-pagamento do dividendo a que fazem jus, na 
forma prevista no estatuto, ou na lei (parágrafo único do art, 112). 

N o t w  que, forca de umo Disposiçõo Tronsit6rio da Lei n.O 6.404, de 1?76# 
(art. 295, § 3.9, a restrição ao diieito de voto das ações ao portador sb entrar6 em 
vigor a partir de um ano a contar da data em que a lei entrar em vigor, ou seja, 
a partir de 17 de f e v d m  h 1498. AtB lá, os titulares de ações ao poitador 
poderão convert&lus, querendo, ein o estatuto pennifindo, em ugóes nominutivor. 

Ainda, sobre aekiirtas, há pcrticularidodes relevantes da nova lei que precisam 
ser mencionadas. 

ACICNISTA CONTROLADOR 

Uma delas, 6 a que conceituci a figura do ocionlsta controiaâor (art. 116), que 
vem a ser a pessoa, natural ou jurldica, ou o grupo de pessoas vinculadas por 
acordo de voto, ou sob controle i:omurn, que 4 titular de direitos de d c i o  que lhe 
assegurem, de modo permanente, (I maioria dos votos nas deliberações da assembl8ia- 
geral e o poder de eleger a maiiria dos administradores da empresa e que usa o 
seu poder para dirigir as atividodes sociais em todos os seus aspectos (art. 116, 
letras a e U 

A nova lei, no art. 119, t ratz do acionista residente ou domiciliado no exterior 
e o faz para declarar que esse acionista dever6 manter, no Pais, representante 
para receber citaçáo em ações coritra ele propostas com fundamento na Lei das S.A. 

ACORDO DE ACIONISTAS 

A lei disciplina, no seu art. 118 e §§ 1P a SP, os acordos de acionistas, não 
$6 quanto ã compra e venda de suas ações ou preferência para adquiri-las, como no 
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respeitante ao direito de voto. Mas exige a Iéi que esses acordos, poro s e m  
respeitados pela empresa, deverão ser arquivados na sua sede. 

Declara o diploma legal no § 2.O desse art. 118, que os acordos de acionistas não 
poderão ser invocados para eximir o acionista de responsabilidade no exerclcio do 
direito de voto, que deve ser exercido no interesse da Companhia, pois abusivo 
será esse direito se o acionista o exercitar para causar dano ii Companhia ou a outros 
acionistas, ou para obter, para si ou paro outrem, vantagem a que não faz ~ U S  

(art. 116). 

Note-se que a lei estabelece, no tocante aos acordos de acionistas, importante 
restri~õo ao direito dos signathrios dos respectivos acordos, pois declara, no Q 4.O 
do art. 118, que as ações averbadas, em decorr8ncia de "acordo de acionistas", 
d o  poderóo ser negociadas em bolsa ou no mercado de balcõo. 

SUSPENSÃO DO EXERCICIO D M  DIREITOS DE ACIONISTAS 

Náo obstante gozarem os acionistas de uma sdrie de direitos, alguns inarred4 
weis, como já foi dito, a lei atual, do mesma forma pela qual o fazia o arí. 85 do 
Decreto-Lei n.O 2.627, de 1940, declara no seu art. I20 que: 

' A  ossernbl4iageríil poder4 suspender o exercicio dos direitos do acionista 
que deixar de cumprir obrigagáo imposta pela lei ou pelo estatuto, cessando 
a suspensão logo que cumprida o obrigação." 

A peno de suspnsúo poder6 abranger o exercicio de todos os direitos que o 
lei ou os estatutos outorgam ao acionista, ou somente o exerclcio de alguns deles, 
como o de voto e o de receber dividendos. Essa a lição de Mirando Volverde, a 
propósito do art. 85 do Decreto-Lei n.0 2.627, de 1340, o qual B aplicbvel, tambbm, 
por si e quando ocorrer a oplicaçiio do art. 120 da nova lei. 

DEVERES DO ACIONISTA 

Precipuo dever do acionista, cujo descumprimento pode ocasionar o suspensão dos 
seus direitos, é o de realizar, nas condições previstas no estatuto ou no boletim de 
subscriçtio, a prestação correspondente hs r i~óes subscritas ou por ele adquiridas 
(art. 106). 

Se o estatuto e o boletim forem omissos quanto ao montante da prestação e 
ao prazo ou data do pogamento, caberó aos órgãos da administração efetuar ar 
chamadas de capital, mediante avisos publicados pela imprensa (O 1.O do arí. 106). 

O acionista que náo fizer o pagamento nas condi$bs previstas no estatuto, 
no boletim de subscrição ou na chamada dos administradores, ficará de pleno 
direito, coustiiuido em mora, çujeitondo-se ao pagamento dos juros, correç6o monetó. 
ria e da multa estatutaria, não superior u 10% 6 2." do art. 106). 
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I! o que u lei churna de ociou&ii remisso, contra o qual a empresa poderá tomar 
uma destas providências: promover contra o acionista e contra os que com ele forem 
solidários proessra de execução poro cobrar as importdncias devidas ou maidar 
vender as ações em Bolsa de Valores, por conta e risco do acionista (art. 107, 
itens l e II, da Lei n.0 6.404/76). 

ACIONISTAS DfSSIDENTES 

O ort. 137 do Lei n.O 6.404, de 1976, disciplina o direito de retirada da 
empresa por parte do acíonista q je  não concordar com a aprovação, pela assem 
b\bia-geral extraordinário, de qualcper uma das matérias de que tratam os números 
I, II, IV a VLII do art. 136. 

Nesse caso, O acionista ter6 que manifestar b Companhia, sob forma de recla- 
mação, a sua não-conformidade cor1 qualquer das rnathrias i4 citadas (aprovados pelo 
assembl8iageraI extraordinorio). 

Usando dessa forma, do direito de retirar-se da empresa, será rsenibobdo da 
valor de suas ações, inclusive de ações preferenciais, de que, comprovadamente era 
titular, na data da assernblbia-geral. 

O reembolso será feito segundo o disposto nos §§ 1.O e 2.0 do an. 45 da Lei 
n.O 6.404, de 1976, mas, em qualquer caso, não seró inferior ao valor do patri- 
mbnio líquido dos açoes, de acordei com o último bolan~o aprovado (9 1.O do art. 45). 
Se a deliberação de assembl8io-geral da qual discordo o acionista que quer retirar- 
se ocorrer mais de 60 Gessenio) dias depois da data do Último balanço aprovado, 
o acionista dissidente poderá pedir, juntamente com o reembolso, levantamento 6 
balango especial em data que a te~do  aquele prazo (5 2.O do art. 49. 

Outro caso de dissid0ncia do acionista, que lhe d6 direito ao reembolso de suas 
ciçóes, com observ6ncia do disposto nos artigos 45 e 137 B o que estú previsto no 5 4P 
& art. 296 (Disposições Tr~nsit~írias) e diz respeito L d6 dfuhbndos em 
porcentagem inferior a previsto rio S 2.O do art. 202 pelos Companhias existentes, 
cujo estatuto for omisso quanto I fixação de dividendo, ou que o estabeleçam em 
condições que discordam dos requisitos do § 1P do rrrt. 202 da Lei n.O 6.404, de 1976. 

O ACIMJISTA E O VOTO MÚLTIPLO 

A Lei n.0 6.404, de 1976, pi.oíbe o voto phrrd 8 2.0 do art. 110) para qualquer 
classe de açóes. Admite, todavia, o mia móhblo, que B coisa diferente e esta disci- 
plinado no art. 141 e seu 5 I.O, no sentido de se permitir que, na eteiçúo dos membros 
do Conselho da Administração di! que trata o urt. 140, acionistas que representem, 
no mfnimo, 0,1 (um ddcimo) do capital social com direito o voto, esteja ou não previsto 
no estatuto, possam requerer a iido$áo do processo do wto mWipk, atribuindwe a 
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cada ação tantos votos quantos seiam os membros do Conselho, reconhecido oo 
acionista o direito de cunular os votar num s6 candidato ou distribul-10s entre 
vdirios. (*) 

A mesa que dirigir os trabalhos da assemblbia deverá informar, previamente, 
aos acionistas, ò vista do "Livro de Presença", o nQmero de votos necessbrios para o 
eleição de cada membro do Conselho de Administração (S 1.O do art. 141). 

O DIREITO DO ACIONISTA A NOVAS AÇÕES 

Segundo o art. 171, se a empresa realizar aumento do seu capital social. os 
iKionistm terão preferência para a subscrição desse aumento, na pmporçõo do 
número de ações que possuírem, observadas as normas dos incisos a e b desse artigo 
da Lei. 

No aumento de capital mediante capMdirapío de crdditos ou subscriçõio em 
bens, será sempre assegurado aos acionistas o dinbo k p f e r k j a  e, se for o caso, 
as importdncias por eles pogos serão entregues ao titular do cc6dito o ser copitoiii 
zado ou do bem a ser incorporado (S 2.0 do art. 1 71). 

Os acionistas terão direito & prsfirência para subscriç~o dos emissões de de 
bêntures conversfveis em ações, bonus de subscrição e partes beneficilriao cwiversi- 
veis em açóes emitidas para alienação onerosa (f 3.O do art. 171). 

O acionista poderá ceder o seu direito de prefer8ncia (5 6.O do art. 171). 

No caso de aumento de capital mediante a capital- & Irciror ou & -, 
a empresa poderá deliberar, simplesmente, que o d o r  nominui d a  açhs seia 
alterado para atender ao quantum representativo do aumento ou poderb, alterna- 
tivamente, decidir que sejam distribuldas rowr a*s, entre os acionistas, corres- 
pondenternente ao aumento, na proporção do n0rnoro de ações que os acionistas pos- 
sulrem (art. 163). 

A ccipitoliza~b da reserva ôe ccipird constitulda por ocasião do balanço de 
encerramento do exercício social e multante da c o r e 0  nronstária do tapild d E  
zodo reverteri em favor dos ocionistos, ou pelo mmaito & vdw iaedmd dm m, 
nas Companhias abertas (8 1.0 do art. 1671, ou no sildncio da lei, por essa mesma 
forma, ou pala emissão de ações iomr, nas sociedades fechadas. 

Nas Companhias de c@al i R t o r t d o ,  (i estatuto poder6 prever que, -de acordo 
com o plano aprovado pela assembl6ia-geral, a Companhia outorgue opgão de compra 
de açóes a seus odministr~dores ou empregados, ou pessoas naturois que prestem 
serviços d Companhia ou Ii Sociedade sob seu controle (5 3.0 do artigo 168). 

(*I Sobre eate assunto, consulte-se o estudo de M&rclo Correi8 Vianua: "O  proa^^ de 
elelç&o por voto múitiplo, na nova Lel dss 8.A." - Rlq 1076. 



Critica da Filosofia do 

Direito de Hegel 

1 . Cariter da filosofia - A filosofia é uma sistematização e uma refle 
xão critica sobre o mundo, o universo, a vida e a histbria, essencialmente 
sobre os problemas do conhecimento e da ação. E, por conseguinte, um guia 
para a vida. O fil6sof0, A luz de iim amplo campo totai e globalízante, reaüza 
uma reflexão sistemática sobre ii mundo, com efeitos práticos. As categorias 
lógicas e filosóficas são plenas da vida; não se separam o fiosbfico e o lógico 
do próprio histbrico nem da vida. 

A palavra filosofia vem do :pego (philein, amar, e sophiaC ou sabedoria), 
é o amor da sabedoria,. como a chamou PITAGORAS. Recentemente, a f i i  
sofia foi assim definida por JAIIIES R. FEIBLENAN (no Dictionary of Phile 
wphy, ed. de Dagobert D. Runm and 72 authorities, Littlefield, 1965, pág. 
235): "O criticismo e a sistemathação ou organização de todo o conhecimento, 
retirado da ciência empúíca, cmhecimento racional, experiência comum". 

As filosofias aflitas e do de:;espero, da safra kierkegaardiana, da tristeza 
e do desânimo, refogem a c0ncede.r este aspecto vital à filosofia. 

E o que relembra Kü2RKEGAAR.D (1813-1855): "A filosofia é a ama- 
seca da vida: pode vigiar-nos, mas não pode amamentar-nos". Prossegue 
ainda: "Toda verdade não é verdade se na0 at6 certo ponto. Se ultrapassa 
este ponto, então sobrevém o contraponto - e há erro". 
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A filosofia e a vida, contudo, deverão estar sempre unidas. ''O homem - 
disse HEGEL - é o Único animal que sabe que vai morrer". Por conse 
guinte, sabe que vive e como a idem da vida e da morte transforma a prbpria 
antropologia, marcando o progresso da racionalidade, mostrando a força do 
lumem rationalis, a razão pmsante, que o distancia da animalidade. 

"Ensinar filosofia d despertar o sonolento de sua sonol8ncia", escreveu 
DJACIR MENEZES, no livro Raizes PrBsocrbticas do Pensamento Atual (For- 
taleza, 1958, pág. 31). Ensinar filosofia B despertar a conscihcia para a 
vida. Quem tem uma £ilosofia compreende a inteligibílidade do mundo e 
possui uma razão Uistxumentai. 

A filosofia de HEGEL mostrou esta relação de pensar com a vida. 
Corresponde-lhe na história da filosofia o mérito de haver planteado o pro- 
blema da unidade do Iógico e do histórico. 

A filosofia não pode portanto apresentar-se como alienada do mundo. 
Constitui uma razão instrumental. 

Daí a solução da autor da Critlta da Filosofia do Diiuito da H+ [Zur 
Kritik der hegelschen Rechtsphilosophie), em escrito juvenil de MARX, na 
Gazeta de Renânia: "A filosofia 6 a cabeça da emancipação do homem, e o seu 
coração é o povo". Este trabalho geralmente antecede As ediç0es da Filoro- 
fia do Direito de HEGEL. 

2. A filosofia do espírito cio HEGEL - A filosofia do espírito de 
HEGEL 6 uma parte valiosa do pensamento filosbfico hegeliano, que se 
sucede (1 lbgica e à filosofia da natureza. Abrange os problemas do direito, 
da moralidade, da história, da estbtica, da religião, da própria história das 
filosofias, a ela remetendo-se o nosso ensaio Recordação de Hegal (1974). 

A obra filosófica de HEGEL recebeu no s8culo passado tr&s grandes 
criticas, que se lhe opuseram, embora reconhecendo a natureza do seu 
pensamento especulativo, em seu pleno resplendor. 

Podem ser destacados os seguintes estudos: LUDWING FEURBACH, Zur 
Kritik der hegelschan Philosophie, (Berlim, AWu-Verlag, 1955); aiLARX, 
nos Fruehe Schriften (erster Band, Cotta-Verlag, Stuttgart, 1962: Kritik das 
Hegelsehen Staatsrechts ($8 261/313, pltgs. 258/426); Zur Kritik dar Heg~l- 
schen Rechtsphilosophie, Einleitvng (pág. 488) (esta Última publicada ini- 
cialmente em 1844, na Gazeta da RenBnia); ENGELS, na Dialektik der Nafur 
(Berlim, 1952, Dietz Verlag, e Ludwig Fewrbach und der Ausgrng &r 
deutschen klassischen Philosophie. 

Posteriormente, é analisada por LENINE, em Aus dem Philorophiuhm 
Nashlass (Berlim, 1949, Distz Verlag) e nos Cahisrs sur Ia Dlslntiqum da 
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Hegel (Gallimard, Paris, 2.8 ed,, s /d.), abreviadamente chamados de Cadernos 
Filosóficos, com seus vários estudos. 

No Brasil, o grande e valio!;o intbrprete de HEGEL Q a eminente pen- 
sador DJACiR MENEZES, em seii livro, profundo e original, Uititulado Hegsl 
e a Filosofia Sovibtica (Rio, 1960). 

3. A filosofia da histdria de Hegel e sua critica - A filosofia da hist6- 
ria de HEGEL está exposta principalmente nos seguintes livros: Vorlesungen 
Ueber die Philosophie der Gesckiichte (Phiiipp Reclam Jun., Stuttgart, 1961) 
e Die Vetnunfi in der Geschichte (Rerausgegeben von Joham Hoffmeister, 
Felix Meiner, Hamburg, 1955), obras escritas no século passado. Como se 
sabe, HEGEL viveu de 1770 a 1831. 

Na sua filosofia da história, HEGEL examina o próprio desenvolvimento 
da histbria, sujeito a leis goveriradoras. Há leis governativas da história. A 
tese capital da filosofia hegeliana - a razão rege e tem regido o mundo -? 

no fundo, é a aplicação do seu idealismo filosófico do desenvolvimento h 
prdpria sociedade assim como íio Estado. 

"A razão governa o mundc, e, por conseqiiência, a histbria universal 6 
um processo racional" é uma frase sintética de HEGEL. A razão reinou no 
mundo e reina tanto no mundo (:orno na história universal. 

A iddia de que a razão govi!rna o mundo da natureza é evidente. 

Afirma HEGEL: "O primeiro ponto é o dado histórico. O grego ANAXA- 
GORAS foi o primeiro a dizer que o vbus, o entendimento em geral, ou a 
razão, governa o mundo; não una  inteligência como a razão auto-consciente, 
não um espírito como tal, dua:, coisas que devemos cuidadosamente distin- 
guir uma da outra. O movimento do sistema solar obedece a leis invarihveis; 
essas leis são a prbpria razão, mas nem o sol nem os planetas, que, de acordo 
com essas leis, circulam em forno dele, têm consciência disso. Assim, a 
idbia de que há razão na natureza, que B governada invariavelmente por leis 
gerais, não nos choca." 

O mesmo ocorreria no ~rocesso da histbria universal, com suas leis 
governativas, que se aplicam aos Estados. A história universal cogita de 
povos, totalidade, Estados, são as civilizações como "unidades inteligíveis de 
estudo", como diria TOYNBEIS. 

O elemento racional da filosofia da história hegeliana é, na sua essência, 
o seguinte: o desenvolvimento social está sujeito a leis objetivas. 

Escreve HEGEL: "Um exame detido da bistória nos convence de que. 
os atos dos homens se desprendem de suas necessidades, de suas paixões, 
seus interesses, caracteres e capacidades, e de tal maneira que os impulsos 
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que movem este &ama são somente os seus interesses, necessidades e pai- 
xões, e sb a estes corresponde o papel principal". É o que está dito nas 
Vorlesungen udmr die Philorciphis der Geschichte. 

LFNiW relembra, nos Cadisrnos Filos6ficas (Leningrado, 1947, p8g. 
2201, que neste ponto HEGEL mostra uma orientaçáo para o materiaiismo 
histbrito. 

Realmente, no prefacio da sua f i lodia da Hist6ria, principalmente nele, 
o filbsofo tem oportunas e sugestivas apreciações. 

A intuição de que o processo hisMrico esta submetido a uma Id gaw- 
natlva, e não ao simples capricho dos homens, B uma intuição váiida do 
hegelianismo. BA um curso reguiar do processo histórico. Descobri-lo 6 a 
meta da própria filosofia da histbria: "A história universal B a manifestação 
do espírito no tempo, da mesma maneira que a idéia, enquanto natureza, 
manifesta-se na espaço". 

A razão governa o mundo. Sim. A razão (leis governativas) rege a natu- 
reza e a histbria. Explicar a história B revelar as paixões dos homens, seu 
g&nio, suas forças operativm, seus interesses e necessidades. A história é 
uma luta dessas paixões e necessidades. 

Qual 8 a grande lei governativa da história? 

NinguBm melhor do que HEGEL a enunciou, nas Vorlarungen ueber di. 
Philosophie dar Geschfchte: "A hist6ria universal é o progresso da liberdade, 
um progresso que devemos conhecer em sua necessidade". Assim, a história 
universal 8 a cansciiSncia para a liberdade. 

Qual a natureza do espírito? Responde HEGEL: A natureza do espírito 
se reconhece no que é seu oposto perfeito: a matéria. Como a subsancis da 
matéria r5 a gravidade, assim podemos dizer que a substhcia, a essência do 
espírito é a liberdade. Cada um admite imediatamente que o espírito possui 
também, entre outras qualidades, a liberdade; mas a Filosofia nos ensina 
que todas as qualidades do espírito subsistem apenas pela liberdade, todas 
não são senão meios para a liberdade, somente buscando-a e produzindo-a. 
B um conhecimento da filosofia especulativa: só a liberdade 6 uniciminta 
o qucr 6 verdadeiro no espirito. J3 a grande lição de HEGEL. 

Dai este pensamento genial e fecundo de HEGEL: "O esplrito tem pre- 
ciasamente em si própria o centro; não tem a unidade fora de si; 
ele B em si pr6prio e consigo prbprio. A mat6ria tem sua substância 
fora dela; o espírito é o ser em si mesmo (Bei-sich-Selbstrsin), Isto é justa- 
mente a liberdade, porque, se sou dependente, ligo-me a outro que não sou 
eu; eu não poderia existir sem algo fora de mim; sou livre quando sou em 
mim mesmo". 
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Conclui HEGEL, geniahenls: "Este espírito de ser em si mesmo (dieses 
Beisichselbstsein der Geistsc) 6 a autoconsciência, a consciência de si". 

Esclarece, afinal: "Estas duas coisas devem ser distinguidas na cons- 
cihcia, primebo, que eu sei; segundo, o que sei. Confundem-se as duas coisas 
na consciência de si, porque o espírito se sabe ele próprio: ele (! o julgamento 
de sua prbprja natureza, e também a atividade para tornar-se a si; destarte 
se produz o que eIe é em si." 

Quando porhm apareceu a principio a liberdade na histbria? Os orien- 
tais não sabiam que o homem como tal B livre. Sabiam apenas que um s6 4 
livre, o déspota, o monarca, e eiltão o arbitrio ou a benevolência, o entriste- 
cimento da paixão ou a doçura e docilidade, dependem da liberdade e da 
paixão de um só. 

A consciência histórica da 1:lberdade despontou primeiro entre os gregos. 
Depois entre os romanos. Mas dentre eles s6 alguns homens foram livres 
(não os escravos), não foi livre o homem como tal. Porque os gregos, salienta 
o filósofo, não somente tiveram escravos dos quais dependia sua vida e ainda 
a existemia de sua liberdade, mas também sua própria liberdade, foi apenas 
uma folha eventual, confinada e caduca, e por outro lado, uma dura servidão 
humana (harte Knechtschaff des knschlichen, des Humanenb 56 as nações 
germhicas, pretende HEGEL, chegaram, no inicio do cristianismo, à cons- 
ciencia do homem como homeni livre. Neste iiltimo ponto, HEGEX falhou a 
análise, não foram as nações gi!m%nicas, mas a Inglaterra. 

Mas o tema central de HEXEL continua com uma conclusáo válida. De 
um modo geral, as transformai;óes que ocorrem na história "são caracteri- 
zadas iguaimente como um pxocesso para o melhor, o mais perfeito". O 
homem revela então "uma capacidade de transformação, um instinto de 
perfectibilidade". 

Finaliza HEGEL: "A história universal representa pois a marcha gradual 
da evoluçáo do principio, cujo contebdo (Gehalt) é a consciência da liber- 
dade." O homem chega afinal 2 consciência de si e ao prbprio sentimento da 
essência da espiritualidade. 

Nada grandiosa sem paixíio - é outro pensamento muito discutido da 
filosofia histbrica hegeliana, que empresta h palavra paixão um sentido 
especifico e próprio. Nada de 6,~ande se realizou no mundo sem paixão. 

Contudo, geralmente a pdavra é encarada como algo que não 6 legí- 
timo, mais ou menos mi. Diz-si? geralmente: o homem não deve ter paixões. 
Em HEGEL a palavra paixão "significa a determinação particular do carb 
ter". O caráter exprime a determinação da vontade e da inteligência, Q uma 
determinação posta em ação e em movimento (als in Wirksamkeit und Tae- 
tigkeitsgemtr). Paixão 6, poii;, a determinação particular do carAter em 
HEGEL, desde que ponha toda a energia de seu querer e de seu caráter em 
tais fins, sacrificando-lhes quaLquer coisa, que poderia tarnb4m ser um fim, 
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ou sacrificando tudo, à custa de imensos sacriffcios, e que em política se 
realiza integralmente no chamado homem cosmo-histórico. 

A histbria universaí B a exteriorizaçáo (Auslegungl do espírito no 
tempo, como a da idéia que se exterioriza enquanto natureza no espqa. 

Mas o ponto culminante da ascensão do esplrito B de se conhecer, alcan- 
çando o pensamento de si pr6prio. Quando realiza tal cumprimento começa 
o dechio do povo, a decadência (Unbrgangl e a eclosão de outro espfrito, 
de outro povo histbrico, de outra espécie de história universal. A palavra ds- 
cadência ressurge na filosofia spengleriana da histbria, no c6lebre e romb- 
tico livro Der Untergsng des Abendlandes (Umrisse einer Morphologie der 
WdtgeschichM1, isto 8, A DecadBnda do Ocidente, Esta transi~ão e conexão 
B que leva HEGEL à conexão do conjunto (Zusammenhang dos Ganun), ao 
conceito da história universal como tal. 

Se lançarmos um olhar sobre a hizrt6ria universal, vemos um imenso 
quadro de mudanças e de ações, de formações infinitamente variadas de 
povos e de Estados, de individuos, numa sucessão inlnterrupta. Estes povos 
e Estados infinitamente variados não são as cuituras de SPENGLER e as 
civiiizasões de TOYNBEE? 

"Em todos estes acontecimentos e acidentes, vemos, antes de tudo, ação 
e sofrimento humanos, por toda a parte solicitaçães de nosso interesse, 
prb e contra!' Este trecho tem um sabor nitidamente marxista. 

Povos, Estados, culturas, HEGEL usa expressamente a palavra cultura, 
crescem e desaparecem, é a trandormçih, conceito básico do hegelianismo. 
A conseqÜ&ncia da transformação "8 a decadência, 6 tambem nascimento de 
uma vida nova, pois se a morte sai da vida, também a vida sai da morte", 
elevando-se a uma cultura mais nova. 

Que viajante, pergunta HEGEL, diante das ruinas de Cartago, de P W -  
ra, de Persbpolis, de Roma, náo foi levado h reflexão sobre a transitoria 
dade dos impérios e dos homens, a deplorar a vida de outrora, potente e 
rica? 

Mas da pr6pria morte sai a vida, e vice-versa. Comenta HEGEL: "e uma 
grande idéia, que os orientais conceberam, e indubitavelmente o mais alto 
pensamento de sua metafísica. Na representação da metempsicose, d a  está 
em relação com o individuo; porém é mais geralmente conhecida a imagem 
de Fênix, isto 6, da vida da natureza, que prepara lentamente sua própria 
fogueira, ai se consumindo, de modo que de suas cinzas eternamente res- 
surge a vida nova, rejuvenescida e fresca." 

O oriente é a infância da histhria. Outro momento é o da Europa. 
HEGEL tem palavras profeticas sobre a AmBrica. 

Diz esta frase de evidente atualidade: "Na América do Sui as repúblicas 
repousam somente no poder militar, toda a história é uma subversão con- 
tínua. Todas essas mudanças são operadas por revoluçÓes militares." 
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Olha na América o futuro, (5 declara: 

"A America 8, portanto, o pais do futuro, onde se revelari nos 
tempos vindouros o aritagonismo entre a América do Norte e a 
América do Sul, elemento importante da histbria universal; 6 um 
país de aspiração (Land der Sehnsuchi) para todos os que deixam o 
arsenal de armas históimicas da velha Europa." 

HEGEL não revelou contudo 3 mesmo calor profético quanto ao futuro da 
Asia. Para ele os povos do oriente são incapazes de todo progresso cultural. 
Que diria hoje da China marxista? Que diria do Japão, que passou a perna na 
sua querida Alemanha? A concepção hist6rica de HEGEL B europocbtrica, 
vendo na Europa o centro da história universal. Este mito do europocm- 
trismo desapareceu diante das grandes potencias super-nucleares não euro- 
pbias (EUA, URSS, China), que são hoje os centros de decisão política, não 
mais a velha e destruida Prússi.i dos "Junker". 

HEGEL defendia as guenas de conquista, com o seu valor moral, 
como um fenomeno natural e ~ositivo da hist6ria humana. "A alta signifi- 
cação da guerra - escreve - consiste em que graças a ela se conserva a 
saiide moral dos povos. . . a guerra previne os povos contra a corrupção 
que seria conseqüência inevitável de uma paz prolongada, e tanto mais 
eterna". 

Este estreito nacionalismo militarista acabou com a grandeza da Europa. 
As nações européias se aniquiiaram mutuamente. HEGEL, na bpoca, apenas 
justificava a política militarista dos reis prussianos conquistando as terras 
tchecas, eslavas, coroada em ECWARCK e tragicamente destruida com o 
hitlerismo, que dividiu e arruinou a Alemanha. 

São estes os prós e contras da filosofia hegeliana da história. 

4. Critica da filosofia do direito de HEGEL - A filosofia da história 
de HEIGEL encontra-se estreitariente vinculada com a sua filosofia do direito 
e do Estado. A sua obra clássica nesse campo B a F i l o d i a  do Direito. 

O autodesenvolvimento da. liberdade, no pleno sentido hegeliano, é o 
direito. Escreve HEGEL sobre este sentido profundo e interiorizante nas 
Grundlinien der Philosophie der Rechts (Glockner, VII, Stuttgart, Jubilaeum 
Ausgabe, 1964, pig. 23): "Die weitere Schwierigkeit aber kommt von der 
Seite, dass der Mensch denkt und im Denken seine Freiheit und Grund 
der Sittlichkeit" . 

A filosofia do direito é a dautrina do espírito objetivo, e a considera em 
suas diferentes formas: direito de propriedade, direito do moral, direito 
familiar, direito poiftico, direito internacional e direito da história universal 
ou "espírito universal*'. 

"A ciência filosófica da di~eito -proclama HEGEL - tem por objeto a 
id&a do direito, ou seja, o conceito do direito e sua realização." 
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É no prefácio da Filosofia do Direito que se encontra a ükutida base 
de HEGEL "O que B racional B real, e o que B real é racional". 

Esta frase é de dificil entendimento, mas percebê-la é conhecer a própria 
esskncia da sua filosofia da história e do direito. 

HEGEL ai aparece meio ininteligível para o grande público, e de fato 
o 6,  KOYRE, nos HEGELSStudirn, escreveu: "HEGEL é intraduável e 
mesmo, em certo sentido, inconcebivel". E, no traslado do alemao para o 
francês, disse: "Não pretendo ter traduzido estes textos", que JEAN WAHL 
contudo reputou uma tradução admirável. JEAN WAHL Q o eminente autor 
dos Commentaires de Ia logiqve de Hegel (Paris, 1959). 

E preciso interpretar para bem compreender o hegelianismo. A "mes- 
meidade" aconteceu com as imagens sofoclianas. HOELDERIJN traduziu para 
o demão o pensamento poético de S6FOCLES, na Antigona. Inspirou-se na 
própria poesia. Num dos trechos fez o seguinte traslado: "A palavra se colore 
de vermelho". A tradução escandalizou os eruditos e foi considerada como 
delirante. Mas apreendeu WOELDERLIN a essência do drama sofocliano. 

Muitas palavras aiemáes de mGEL são de difícil tradução e de signi- 
ficações determinadas: Existenz, Beirichmin, Begierde, Dinghaftingkeit, 
biend, Mitsichdentischsein, Bestimmheit, Anderssein etc. A respeito, con- 
sultõse o erudito DJACIR MENEZES, nas Breves Apostilas aa L6xico P l l d  
fico de HEGEL. 

A frase de HEGEL, "s6 o racional 6 real, s6 o real é racional", tem uma 
envoltura mfstica. Como explicii-Ia para a tornar intèligivel e compreen- 
si ve1 ? 

ENGELS, no livro Ludwig Fauerbach e o fim da filosofia cI6ssica alrrni 
tludwlg Fwerbach und der Ausgang der deutschen klassischen Philosophis), 
assim expiica a envoltura mística da tese hegeliana: 

"Deste modo, a tese de HEGEL se torna, por força da pr6pria 
dialética hegeliana, em seu reverso: "Tudo o que é real, dentro do 
domínio da histbria humana, converte-se com o tempo em irracio- 
nal; já o é, por conseguinte, pelo seu prbprio destino, leva em si de 
antemão o germe do irracional; e tudo o que é racional na cabeça 
do homem se acha destinado a ser um dia real, por muito que 
hoje se choque todavia com a aparente realidade existente. A tese 
de que todo o real seja racional se resolve, segundo as regras do 
método discursivo hegeliano, nesta outra: tudo o que existe merece 
perecer." 

M. A. DYNNIlZ e outros colaboradores, na História de Ia Filosofia (Méxi- 
co, segunda edicion, 1963,11, pAg. 91), se expressam: "Pois bem, tambBm aqui 
aparece a dialética em toda a nitidez, quando HEGEL reconhece a interde- 
pendência do real e do racional, quando expoe, assim mesmo, a idbia de que 
tudo o que há de irracional na sociedade, tudo o que há de caduco nela, 
está condenado a morrer e h& de ceder o seu posto ao racional". 
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E este o contehdo raciona!. da envoltura mística da tese hegeliana: o 
morrer e o permanente nascer das culturas e de suas obras espirituais. 

O direito abstrato, a moreil.dade e a eticidade são momentos sucessivos 
da vontade livre como expressão concreta do espírito universal. 

Para HEGEL, o direito abstrato 6 o primeiro grau de espirito objetivo, 
que nele se manifesta como vontade única de proprietirio privado, e sua 
vontade única é a pessoa. A b a ~ e  do direito abstrato B a capacidade jurídica 
da pessoa, que consolida a propriedade privada. A propriedade é racional, 
di-lo, por ser propriedade privada. 

O direito abstrato realiza e consolida a liberdade atravbs da propriedade 
privada, do contrato e da reparaçáo da injustiça, isto é, do conflito juridico, 
da fraude e do delito. 

A segunda fase no autodesenvolvimento do espírito objetivo é a morali- 
dade (Moralitaet), quando a pessoa jurídica se converte em sujeito moral, 
elevando-se a liberdade a um plano mais alto. 

Diferentemente do direito abstrato, que contem proibições em sua 
wtrutura, no campo da moradade não se objetiva s6 o bem de um deter- 
minado sujeito, mas ainda o bem de todos os outros. O proprietário privado 
deve então ter consciencia de que não é só uma pessoa de direito, mas ainda 
um sujeito moral, e como tal é chefe de familia, membro da sociedade civil 
e suporte do Estado. 

Já a terceira fase e a culminância do espirito objetivo é a eticidade 
(Sittlichkult), como expressão concreta e realização da liberdade. As leis da 
"substância Btica" são obrigações atuantes sobre a vontade do sujeito, que 
nelas vê a sua prbpria ess6nci;i espiritual. Na esfera da eticidade o espírito 
objetivo passa por uma trajetiiria triádica de objetivação de si mesmo, que 
são a famíiia, a sociedade civil e o Estado. 

HEGEL tinha uma posição conservadora sobre a familia ideal, baseada, 
segundo ele, no domínio moral e jurídico do homem, na limitação da mulher 
A procriação dos filhos, administração da casa, posse de bens privados e 
educação dos f i o s .  

Como elementos integrantes da sociedade civil, ele incluia o "sistema de 
necessidades", baseado na propriedade privada, a justiça e a policia, esta 
última encarregada da proteçiio da pr6pria propriedade privada. 

MARX realizou na bpoca uma crítica de profundidade contra o sistema 
hegeliano aplicado ao direito, na qual, contudo, os marxistas admitem um 
carhter progressista. Da 6pmii da sua juventude, aos 26 anos, data o ensaio 
de MARX, intitulado Zur Kritlk der Hegelschen Rechtsphilosophie, de onde 
data o núcleo de sua tese sobre a inversão da dialética idealista em dialbtica 
materialista. Escreve ele: "A verdadeira relação coloca-se aqui de cabeça 
para baixo, O mais simples apresenta-se arrevesado e o mais arrevesado 
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como o mais simples. O que deve servir de ponto de partida se converte em 
resultado mistico, e o que deveria ser o resultado racional converte-se em 
mistico ponto de partida". Ainda assinaia, no mesmo ensaio: "a rmlidadr 
da idéia Qtica atua aqui como religião da propriedade privada". 

A filosofia do direito de HEGEL se desenvolve na fase da plena expan- 
são da burguesia, tem na sua essbncia um carhter progressista. 

E o que se reconhece na Hirtoria de la Fi lod ia  (Mbxico, 1965, II, 
pig. 91), escrita por diversos pensadores russos, nos seguintes termos: "Aten- 
didas as condições históricas em que se encontrava a Alemanha nos prin- 
cfpios do século XIX, a teoria juridica hegeliana tinha um sentido sóclat 
progressivo, porque se opunha o direito burguês à arbitrariedade feudal". 

5. A filosofia do Estado de HEGEL - A filosofia do Estado de HEGEL 
é brilhante, apresentando um aspecto positivo e um aspecto negativo, um 
lado conservador e um lado progressista. Mereceu a crítica de MARX nas 
duas obras, Zur Kritik der Hegelschen Rechtsphilotophie e Kritik d.r 
Hegelschen Staatsrechts. 

"HEGEL -, afirma LENINE, era um admirador do Estado autocrtltico 
prussiano, a cujo serviço se achava como professor da Universidade de 
Berlim." A contradição entre a sociedade civil, baixa e egoísta, e o "Estado 
ideal" se encontraria para HEGEL na monarquia constitucional prussiana, 
Este ideal é o do Estado prussiano, onde d e  acha que, nele, no Estado prus- 
siano, tal Estado alcançou a suprema liberdade moral e nele a razão ss 
realizou. A monarquia constitucional, ampliada na base social da burguesia 
robustecida e com esta comprometida, seria o ideal do regime político. 

O direito internacional em HEGEL tinha um cariiter ideológico jusufi- 
cativo da crescente hegemonia prussiana do s6culo XIX, e que a transfor. 
maria na primeira potência militar em breve, aos fins deste sbculo e do 
princípio do século XX. A violação dos tratados de paz - terminando no 
conceito popular de que os tratados são farrapos de papel -, as guerras 
de anexação, faziam HEGEL interpretar a guerra e e paz de modo antipa- 
cifista, considerando a guerra como o Arbitro definitivo dos assuntos interna- 
cionais. Dai a diferença de KANT no trabalho intitulado Sobre a Paz Por- 
pltua (1795), criticando vigorosamente as aventuras militaristas prussianas. 

A doutrina político-social hegeliana não simpatiza com os povos eslavos. 
Aos eslavos negava o direito de considerar como povos hist6ricos. Mais tarde 
SPENGLER, em A Dexadênck do Ocidente (Der Untergang der Akndlandes, 
Umrisse einer Morphologie der Weltgsrehichte, Muenchen, 1923, 2 vols.), 
sustentaria ponto de vista contrário, acentuando a futura ascendência dos 
povos eslavos nos séculos vindouros. HEGEL depositava uma maior fb na 
América do Norte e na Am4rica Latina. 

Recentemente, a crítica não-marxista tem procurado dar uma outra 
imagem do filbsofo demão, apreciando a posição de HEGEL e o conserva- 
dorismo prussiano. 
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Este assunto foi brilhante~nente discutido por DJACIR MENEZES, na 
sua hoje famosa introdução aos Textos Dialdiiccis a o ,  1989, pág. 23 e segs.), 
ao dizer: "Gravou-se e circulou, mspirado pela esquerda hegeliana e retocado 
por MARX e ENGELS, o retrato de um HEGEL conservador, idólatra do 
Estado prussiano, que renegava todas as tendências liberais". Mas esta ima- 
gem, este falso retrato de WEG:EL, foi hoje em parte modificado pela publi- 
caçáo de documentos in6ditos e outros ainda não bem divulgados, no catálogo 
dos estudos temporários. A respeito, consultem-se: GUNTWER HILLMAN, 
Msnt und Hegel (Europaeischt~ Verlagsanstaet, Frankfurt, 1966); HEGEL- 
studien (H. Bouvier u. Co., Verlag, Bonn, em vários volumes, 1962, 1963, 
1904); Hegel Jahrbueh (Muenclien, Dobbeck Verlag, 1961); Hegel Jahrbuch 
(Meisenbein an Glan, Verlag Aaton Hain, 1964-1966). 

E o que assimiia JACQUES D'HONDT, autor de Hegel: Ia philorophie 
de i'htstoire vivante (Prestes Clniversitaires de Ia France, Paris, 19661, em 
pensamento que DJACIR MENEZES resume com rara felicidade: "quando, 
já velho, HEGEL justifica todas as ordens sucessivamente estabelecidas, está 
a dizer-nos, na verdade, outra coisa: todos eles têm seu momento, satisfazem 
as exigências de seu momento, mas são inapelavelmente feridas de transi- 
toriedade. Cessando essa corre:;pondência, aparecem os sintomas da crise da 
ordem constituida, em cujo ve:itre bole a ordem constituendú. De tal ponto 
de vista, já não tem sentido salsr se o regime 4 bom, nem se é bom, porque 
seu valor não esta nele: chaqrte monde nourrit son propre fossoyeur". 

Na verdade, HEGEL, na sua chtdra de Berlim, mostrava ainda no 
fundo o Zeiegtist das civihaçiies, de modo que o seu conservadorismo era 
em certo sentido um tanto aparente, porque em sua filosofia do Estado 
havia ainda o pensamento do sentido da histbria para a liberdade. 

Verdade seja que a filosofia do Estado hegeliano serviu aos pane 
geristas das Machtphilosophiei.i. A esquerda e a direita hegelianas, nos sé- 
culos XIX e XX, seduzidas pelc. aparência da glorificação do Estado, levaram 
ao nazismo e ao bolschevismo, 

KARL LARENZ, em Die Bodeutung der volkischen Sit-te in Hegels Staats 
philosophie (no Zsitschrift fuer die gesammte Staatswissenschaft, 1938, pág. 
110), procurou atualizar e adaptar o hegelianismo ao nazismo. Outros, como 
HANS FRANK, em Die Aufgaben des Rechts (no Zeitschrift der Akademie 
fuer Deutschen Rechts, 1938, piig. 4), apenas prestam a sua homenagem a 
HEGEL como o maior filósofo polftico alemão, mas comentando que a radi- 
calização do conceito de "lei" no nazismo é inteiramente estranha à filosofia 
politica do hegelianismo. A lei para o nazismo B meramente o comando do 
soberano, meio tkcnico de exe:ução de metas políticas especificas, 4 simples- 
mente um arcanum d~minatic>nir, um meio de estabilização do poder. Mas 
este não B o conceito hegeliaiio do direito e da lei. 

A energia normativa do iiireito, di-lo HEINRICH HENKEL, na Einfueh- 
rung in d b  Reehtswfsensehlrift (Berlim, 1984, VerIag C. H. Beck), está 
ontologicamente na ordem dct ser, como Vorgegebenheit des Rechh? Ou a 
estrutura do imperativo proccde da indicativo? 
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A resposta foi bem esclarecida por DJACIR ádENE:ZES, em seu maaio 
Direito e Força (Rio, 1973, pág. 29): "Parece-nos que a sdução est8 na praxis 
histórica que permeia os "dois mundos": a ação humana B a transfiguradora 
de indicativos para imperativos. O prdprio insight ontol6gico se elabora na 
praxis, que 6 axiológica. Não h& dois "mundos". Ou melbot.: os dois '?um- 
dos" são momentos dialbticos da vida social humana apreendidos pelo espf- 
rito no seu desenvolvimento hist6rico". 

No mundo da cultura existe a diaiética do Ser no Dever Ser, o ontol6gico 
no deontológico, o Werdendsn no Seinrollenden, sem o que não se explicaria 
o direito nos fatos sociais, na Vorgegenbenheit der menuhlicbn Kultuwlt. 
E este o prbprio segredo da obra de VON MERING, o Geist dar Roomischmn 
Rechts, da sistemática circundada pelo mundo dos interesses, 

Por isto assinala HEGEL, nas Grundlinisn der Philorophia der Rechts 
(Stuttgart, 1984, p&. 219): "Die Staatswissenschdt von der G m d  M e n  
des Rechts ist das Naturrecht genannt worden, als ob ein Recht gaebe, das 
dem Menschen von Natur, zukaene, und ein davon verscheidenes, welchen 
inder Gesellschaft entsprang in den Sinne, dan in dieses, das natuerliche 
Recht aTs das Wahrhaft zum Theií aufgeopfert werden muesse". 

Mas a fiiosofia hegeliana do Estado ainda serviu Bs Machfsphilomphkn 
do marxismo, tanto na URSS como na China, atravbs de MAnX, ENGELS, 
LENlNE e MAO-TSE-TWG, ao bolschevismo e ao comunismo, sem que, nos 
zigue-zagues das lutas da esquerda e da direita h e g W a s ,  no fundo se 
percebesse o cerne do seu contehdo liberal na filosofia do Estado e especial- 
mente da filosofia da hist6ria de HEGEL. 

6 .  A filosofia dr histbria de HEGEL s o problema da libodade - A 
história, para HEGEL, tem um sentido, 6 uma marcha para a liberdade. A 
razão governa o mundo e por isto a bistbria universal B um processo racional. 
A razáo reinou e reina no mundo e na história universal, hh pois leis 
govemativas da história. 

Dai a conclusão hegeliana: "Do exame, pois, da histhria universal, se 
infere que tudo ocorre racionalmente, que da foi o processo racional e necw 
sário do espirito universal (Weltgeistrs) - espírito que é uno e idéntico h 
natureza, mas que se exterioriza (explicirt) esta sua b i c a  natureza na exh+ 
temia universal Weltdaselnl". A hlst6Ma Q governada dversalmenb por 
leis universais. 

A histbria universal cogita dos povos, das culturas, dos Estados, das 
.totalidades como unidades inteligíveis de estudo, e que são no fundo as 
civilizações. 

Este preceito das Vortcuingan Über dia Philo+im dar Gahichtm, de 
HEGEL, resume a essência da filosofia: "A histbria universal é o progresso 
da liberdade, na consciência - progresso cuja necessidade temos de reto- 
nhecer" . 
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Há destarte um conteúdo de liberalismo em tais convicções. A f i a  
HEGEL: "Sou livre somente quando firmo como princfpio a liberdade dos 
outros - e sou pelos outros n!conhecido livre". 

Nada de grandioso se realisia, na histbria sem paixão. 

Há um ínstinto dos homen:; bistbricos, que realiza o seu devenir, "os 
homens históricos, os individuos da hist6ria mundial, são aqueles em cujos 
fins reside esta universalidade". 

E conhecida a frase de HIZGEL sobre CESAR: "CiESAR sabia que a 
república era uma mentira; que CÍCERO discursava no vácuo, que era 
preciso, em lugar desta forma oca, instalar outra, e que a forma, que ele 
pretendia introduzir, era a forrna necessária". 

13 o pragmatismo de urna ilosofia política servindo evidentemente às 
filosofias do poder. Como explicar, então, diante de td pragmatismo, o 
sentido da história mundial para a liberdade? 

DJACIR MENEZES explica com procedência: "Cesarismo de HEGEL? 
Predileção pela autocracia, desp::ezo pela liberdade? BRUTO era a liberdade 
- ou a reação do Senado, brgiio do patriciado m a l ?  O tema deu pábulo 
a lições fastidiosas: de um lado, teóricos da ditadura, de outro, sonhadores 
da liberdade - ambos na mesnia falsidade. HEGEL viu lucidamente o que 
o momento comportava e ditava: uma república de aparência, um senado 
de latif11ndiários, uma plebe crescendo fora dos quadros legais, as instituições 
esvaziadas: e CESAR era o refiirmador capaz". 

A estes indivíduos da histiiria mundial chamou HEGEL de individuos 
cosmo-hishSricas, que tinham a rrocação de ser lideres da história universal. 
MAX WEBER os chamaria mais tarde de personalidades carism6ticas, em 
sua obra Wirtschaft und Gesellschaft Webingen, 1925, 2 vols.). 

São homens que parecem criar de si próprios. Mas eram homens práticos 
e poiíticos, homens que pensavam, que tinham a noção do que B necessário e 
oportuno, o que constitui a verdade do seu tempo e do seu mundo, verdade 
que já existia interiormente no processo da história mundial, Consagram 
toda a sua energia com paixão h consecução de tal fim. São, por isso, reco- 
nhecidos como clarividentes, suas ações e seus discursos são o que h i  de 
melhor em seu tempo. Por isto, os outros seguem estes condutores de 
almas, estes indivíduos cosmo-Iiist6ricos, porque sentem a potencia irresis- 
tivel do seu próprio espirito hiterior, que lhes vem ao seu encontro. São 
estas intuições geniais claramente expressas por HEGEL, na sua Filosofia 
da HisMria, e que se antecipam h sociologia das Lideranças e das revoluções. 

Leia-se o que escreve sobre Roma: 

"CESAR em perigo, ar~iscando-se a perder a posição a que se tinha 
elevado, posição se não ainda predominante, para falar a verdade, 



mas pelo menos igual daqueles que se achavam na cfipula do 
Estado, e a sucumbia aos golpes dos que estavam na iminencia de 
se tornarem seus inimigos - pertence essencialmente a tal estirpe. 
Seus inimigos, que perseguiam igualmente fins pessoais, tinham 
a seu favor a forma das instituições e a força das aparências jurí- 
dicas. CESAR lutava para conservar sua posição, sua honra e sua 
segurança; e sua vitória sobre os inimigos, cujo poder incluía a 
soberania sobre as províncias do Império romano, seria também 
uma conquista de todo o imphrio; ele tornou-se assim, sem agravo 
i forma da constituição do Estado, o autocrata, individual do Esta- 
do. O que ihe valeu para a execu~ão do seu desfgnio, que era, de 
início, negativo, de ser o senhor único de Roma, era também em si 
uma determinação necessária na histbria de Roma e do mundo." 

Daí a sua vantagem particular, que contudo logo náo apareceu, o ins 
tinto que cumpriu o que o seu tempo exigiu. Na linguagem hegellana, os 
homens cosmo-históricos, os grandes homens da histbria, são aqueles cujos 
fins particulares encerram fato substancial, que é a vontade do espírito 
universal. 

Tais homens cosmo-históricos, com a vocação de líderes, são geralmente 
infelizes. 

Di-lo HEGEL: "Nenhum foi feliz. Não alcançaram qualquer gozo tran- 
quilo; toda a sua vida foi trabalho e pena, toda a sua natureza foi somente 
sua paixão. Atingido o fim, caem, vagem esvaziada de grão, Morrem cedo, 
como ALEXANDRE, são assassinados como CBSAR, são d a d o s  para Santa 
Helena como NAPOLEÃO". 

Thm contudo uma obsessão (Sucht), e não são homens morais, por causa 
dessa paixão, e por conseguinte imorais, no sentido específico do termo. 

Provocam a inveja, inveja que 6 irritada pelo que é grande e eminente, 
os adversários buscam amesquinhar e descobrir-lhes os defeitos. Mas tais 
homens não se submetem à censura moral dominante: "Figuras tão grandes 
devem esmagar muita flor inocente, destroçando muita coisa em seu cami- 
nho." A asthcia da razão (Lirt der Vernunft) é que permite a realização do 
grandioso histbrica pelos grandes homens através das suas paixões: "A 
história como luta das paixões". Eis o tema magnífico da fiiosofia hegeliana, 
a paixão entendida como uma determinação particular da bistbria, que envol- 
ve um sentido, que é o sentido da razão universal. 

Há um elemento predominante (uebemiegenda) na determinação do 
caráter do homem cosmo-histórica, coincidindo o seu instinta com o devenir 
histbrico. 

A história mundial assinala em certo momento o advento do W d o .  O 
ostldo natural 6 violência e injustiça, di-lo HEGEL. 
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E conhecida a sua famosa frase: "A história universal não 6 a base da 
felicidade. Os períodos de felicitlade são nela folhas vazias". 

Sonhos magníficos são destrilidos pela fria realidade. 

O Estado disciplina a conduta humana, a luta das paixões. A evolução 
pormenorizada do Estado deve ser feita na filosofia do direito, esclarece 
HEGEL. 

Mas o que é o Estado? A sociedade civil e o Estado são as condiçóes em 
que se realiza o Estado. "O Estado é, por um lado, uma necessidade exterior 
e um poder mais dto", afirma HEGEL, nas Grundlinien der Philosophim 
des Rechts. 

O advento do Estado encerra a pr&história, o seu fim é realizar a liber- 
dade, embora a limitando. O homem é naturalmente livre, mas no Estado 
esta liberdade deve naturalmente limitar-se. 

O Estado é a realidade (Wirk.lichketit1 da idéia Btica ísittlichen Idse), di-lo 
ern pensamento cl8ssico da sua Filosofia do Direito, 

Realiza a liberdade. Mas, ensina HEGEL, "a liberdade, como idealidade 
do imediato e do natural, não é como um estado imediato e natural, mas deve 
ser antes adquirido e conquistz.do mediante intervenção da disciplina do 
saber e da vontade (Zucht der \Nissenc und das Wollrnd". 

Há na história um instinto de perfectibiiidade. Uma marcha gradual 
para a espiritualidade. Quando morre uma civilização, surge o germe de 
Estados e civilizações novas. 

Escreve HEGEL sobre as crises das civilizações, na sua Filosofii da 
Histiria: 

"Há, na hist6ria do mundo, vários grandes períodos, que transcor- 
reram sem que a evoliição pareça ter progredido, mas nos quais, 
ao contrário, todo o imrmso lucro da cultura foi destruído. E depois 
de tais periodos, infelhmente, se deveu recomeçar da estaca zero, 
para recuperar de novo, com alguns recursos, representados por 
destroços retirados daqueles tesouros, com enorme dispêndio reno- 
vado de forças e de tempo, de crimes e de misérias, uma das 
regiões desta cultura omquistada jA hA tempo." 

Mas a história mundial representa a marcha gradual da evolução da 
consciência da liberdade. O mais elevado grau dessa consciência da liberdade 
é a consciência de si e o próprio sentimento da ess2ncia da espiritualidade. 
O ponto supremo do espírito é assim de se conhecer, alcançando não somente 
a intuição, mas o pensamento d.e si pr6prio. 

Nas grandes transformações histbricas, o -to forma é abandmabo 
(wrlasrenes Recht), surge o WL!to novo, a civilização nova aparece. A tr- 
formação, que B decad&xia, é também o nascimento de uma vida nova 
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O dwenido pode preocupar o hidmhim. O devrnir preocupa antes o 
filbsofo da histhria. 

Os politicos autênticos realizam o sentido da história, alcançam o sen- 
tido dos novos acontecimentos. 

HEGEL trouxe de Frankfurt para Jena, jh terminado, em 1801, o seu 
ensaio, A Constituiçãio da Alemanha (Die Verfamng üeutschlands), onde 
se contbm esta frase expressiva: 

"Da experiência dos erros que são a erupção da fraqueza interna 
e da imprudência os que cometeram os erros são menos aptos a 
aprender do que outros, porque, na verdade, apenas fortalecem 
seus hhbitos de novos enganos, quando outros ainda não podepodem 
reconhecê-los e, por sua visão (Einsicht), colocam-se na posição 
de tirar conseqüências úteis." 

O Estado 6 uma realidade moral. Escreve HEGEL nos Grundlinirn dar 
Philosophir der Rechk <<O Estado é la realidadk (Wirklichkrit) da Ziberdade 
concreta.'' 

O Estado tem uma constituição (Verfarrung), "a constituição é a racic- 
nalidade desenvolvida e realizada" Itantwickelte und uawirklichts Vernum- 
ftigkeit). 

"A histbria representa um imenso salto (ungehaure Ueberschritt) 
da razão envolta na imaginaçáo para a realidade, e nesse saito 
esta o labor de tuda a história universal, obra na qual conquistou 
a realid'ade (Wirklichkeit) e a conscibcia da exist8ncia racial, da 
orgmhqão do Estado e das leis." 

Realizado o Estado, no campo especifico da religião, HEGEL defende 
o dueito da liberdade subjetiva da consci&ncia de si à esfera da liberdade 
subjetiva da consciencia de si (Selbstbewusstsein), à esfera da interiori- 
dade, que, como tal, náo constitui domínio do Estado. 

Proclama HEGEL: 

"O Estado tambbm tem uma d:outr&a, porque suas instituições 
e seus valores jurídicos em geral, a comtituição etc., existem na 
forma do pensamento como leis, e porque o Estado não B um 
mecanismo, mas a vida racional da libdade consciente de si 
tvsrnuenftigne Lebm der Wbstbewusstsetn), o tistema do mundo 
moral." 

O Estadb é a malidade moral do espiríto consciente de si (sich wissande). 
O espirito, como lim e racional, é implicitamente ético (an rich sittlich). 

7. Zur Kritik der hegelschen Rechtsphilosophie - O jovem MARX, 
nos seus escritos juvenis (Fruehe Schriften, Stuttgt, 1982), tePe mpubli- 
cado o seu ensaio Critica da Filosofia do Direito de Hegd, saído em 1844, 
na Gawta da RenGnia. 
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Neste ensaio está o toque gprminartivo do seu pensamento em vários 
tbpicos, apenas invertendo piltoirscamente a dialétim idealista em dialbtim. 
mziteriaiista. 

Parece que da Filosofia do Direito e da Fenomendogia do Erplrito de 
HEGEL procedem os veios especuliiltivos do pensamento marxista, assim 
como da CiOncia da Lógica. 

A lei de (xu1mntraçáo do capital (Akkumulatián der Kapitald está 
prevista na Filosofia do Direito de HEGEL, ao winalm, "a degradação 
da grande massa abaixo & um nível mínimo da subsM&& - um nível 
automaticamente regulado como necessário para um membro da sociedade 
- e, em conseqüencia, essa massa perde o sentimento do direito, & legiti- 
midade e da honra de manlm-93 por sua própriiii~ atividade e seu pr6prio 
trabalho; assi- então h produção de uma plebe, que arrasta consigo 
maior facilidade de concentrar riquezas desproporcionadas em poucas mão#' 
IPhiloóophie des Rechts, $8 244-247). 

Apreciando a dialética iWis;t;i, MARX escreve no aludido e m  "A 
wrdadeba relação se acha aqui colocada de cabeça para baixo." 

o que assinalaria depois MARX, com plena expressividade (El Ci- 
pital, MQxico, Fonte de Cultura Econ&mica, 1959, t. I, pág. 24): 

"A mistificação que a &aiética so* em mãos de HEGEL não 
impediu que fosse ele precisamente quem desse o primeiro qua- 
dro completo e consciunte âe suas formas gerais de movimento. 
Em HEGEL, a dialbtica, está de cawa paira baixo. E p i s o  colo- 
c&-la de pé, para, par clebaho de sua enpoltura mística, descobrir 
seu núcleo radond." 

O conceito de alienação e I~useado .na Filosofia do Direito e na Fmw 
manologia do EspCrito de HEGIEL. 

São inúmeros os nomes coin que o léxico begeliano e também o mar- 
xista emprega o termo alienação:. Aussersischsain, Entfremdung, Entwesung, 
Entaeaserung, Enhweiung, Entuvirlichung, Vergegenstandlichung, Verselbs 
taenddigung, Veraeusserung, V4irsachlichung. A alienação ou exbalienação 
do espírito designa o movimento pelo qual o espírito se torna estranho a si 
próprio, no entender de JEAN EWPPOLITE, quanto ao termo Entfrerndung. 
Somente a Razão, em HEGEL, supera a contradição. 

Da auto4iemção do h o m n  resulta a auto-dhação entre os homens, 
com a conseqüente exploração c10 trabalho e a maior valia, com que MARX 
critica a sociedade capi-. 

A vis abstrationis do filba)fo se mostra com plenitude na alegria do 
vôo da coruia de Minerva com que compara a f i f i a .  

A coruja de M i n e m  (que B iar fflmh), desferindo o seu dto no cre- 
p6sculo do povo, mostra o declinio das formas d'e civihaçáoO Da dialêth 
da dvi lhção morta surge a nova! d-. 
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Afirmou DJACiR MENEZES, coin precisão: 

"O vôo do mocho a-epuscular anuncia a mim, porque 6 na ruim 
que bolem os germes da vida. O "lespirito" vindouro não vem de 
fora nem de alto, mas de dentro do processo: a negação & 
implícita na afirmqáo. Os qtre estão fechados no cicio não m- 
seguem ver a direção do processo: proclamam o fim da civiiizaçáo, 
quando o fim é de uma cbiiiza~ão. O seu munh de--, mas 
não é o mumdb que d e s ~ p m . "  

Resume ainda DJACIR MENEZES: 

"Fílo9028~ não é aprendes: a mryrre;r, mas aprender a mtrrevhe~!' 
ES a tese hegeliana na filosofia como consciência crescente. "A 
filosofia - escreve HEGEL - começa com a ruina do mundo 
real. Quando ela aparece esparzindo suas abstragóes pintando 
com tintas de cinza a cor fresca da juventude, sua vitalidade 
passou." 

Por isto, assinaiou JACQUES D'HONDT: "O phssaro de Minerva não 
põe fim A história, vira apenas uma das suas phginas com sua asa gelada". 

E o cvnteado raiciond da obna de HEGEL, iatitulada Filodia da Hb 
tória, publicada apbs a ma morte, em 1837 e que ENGELS quaWcou como 
"uma das obras mais: geniais de HXGEL" ( M e  C. MARX e F. ENGELS Car- 
tas Escolhidas, Leningrado, 1953, phg. 442). 

"A bisaria da fiosofia B a histbria, sujeita a leis, do processa do 
automnhwhento do espirito absoluto, B o lautod~nvoZ~ento 
Wcr] da ve-. HEGEX enuncia assim a conjectura que o 
oonbecimento está sujeito a uma trajet6ria büírica." 

Em HEGEL, como de pondera na Fwomenologia do Esplrib, o espb 
rito jamais está em repouso, mas 8 concebido num moviiamto sempre 
progressivo, num salto quaiitativo (min qwlitativas Sprungl, que mostra o 
P m m .  

"Assim, o espiribo que e forma (der skh blldencb Gol* amadu- 
rece lenb e da-ente at6 a nova canfiguraçáo, date- 
-do, pedaço a pedaço, o edifício do m u d o  precedente. O abalo 
dkte mundo s6 se denuncia por sintomas eqwhdicos; a 
cência e o aborrecimento que avassala o que ainda suòdskt, o 
vago pressentimento de um desconhecido são sintomas 
ms de alguma coise, estnanha que se prepara. Eata decompxiç90 
paulatina, que náo J h  a fbimomia de todo, 4 inbemimpida 
pelo despontar do 901, que num clarão dellniela Ue vez o painel 
de novo mundo." 

E a gesbação do mwido novo. Esta gestação dro mundo novo d prepa- 
rada pelos kilhfos. Dai a ctmciusáo de MAFtX coatida em HEGEL hpii- 
citamente, na Zur Kritik der Hqdrchen Philosophk: "A filomfh 6 a 08- 
de emancipação do mundo, e o seu coração B o povo." 



Aviaqao agrícola 
Aspectos trabalhistas, 
pi-evidenciários e sindicais 

I - Aspictos trabalhistas 
a) O contrato de trabalho 
b) :%mo 
c) Jornada de trabalho 
d) 13as normas gerais de tutela do trabalho 

11 - Sugestões 
a) Ihnite da jornada de trabalho 
b) pllorrnas de segurança e higiene do tra- 

k U 0  
c) Chntinuidade da prestação do trabalho e 

E destr amento 
III - Aspectos previdencitkios 

W - Aspectos sindicais 

CONSIDEXtAÇõES FINAIS 

O tema que modestamenti? nos propomos abordar é, sem dúvida, 
palpitante para os que se interessam em participar deste novo setor 
aeronáuticu, quer como empresários, quer como prestadores de serviços 
arofissionais. Os problemas de ordem social que atacaremos não pode- 
riam, pela sua relevância, e s t ~ r  desvinculados do progressivo desen- 
volvimento imposto 1 atividade aeroagricola. São questões para as quais 
pessoa alguma que pretenda ee integrar no complexo progressivo da 
moderna vida empresarial ou nth labutar, apenas, como integrante 
de uma categoria profissional, poderá estar divorciado. 

O mais recente e autônomo departamento da aviação brasfleirs 0, 
sem contestação, o agrícola. 
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Da sua independência e especificidade, em cotejo com os demais 
ramos da aeronkutica, d&-nos p m  bastante a sua vincula@ ao 
Minbtério da Agricultura, presente o fato de que todos os demais seto- 
res avlat6rio5, inclusive o civil, estão subordinados ao ddinistdrio da 
Aeronáutica. 

Aliás, esta colocaçb parece-nos bastante emta e tecnicamente 
irrepreensfvel, mercê da complexidade e diversificação dos seus métodm 
operacionais, bem como a alta especializaçáo do setor. Qualquer outra 
vincuhçih desse Departamento a outro organismo executivo, que não 
fosse o agrícola, seria inexata, e tornaria dificil, senão impossfvel, a bl11El 
cancrethação, afetando, conseqüentemente, sua operacionalidade. 

Como instrumento eficiente e moderno de uma moderna e eficiente 
agricultura, e&&, de conseguinte, este setor da aviação integrado na sua 
própria área de atividade através do Ministério competente. 

Evidente, e é bom que se assinale, que o diploma legal que instituiu 
e corporificou a Aviação Agrícola no Brasil - Decreto-Lei nQ 917, de 7 de 
outubro de 1969 - fez ressalva expressa à atuação de outros Ministérios, 
naquiio que respeita a sua pr6pria e especifica esfera de competencia. 
A& é que se lê no artigo IQ daquela norma: 

"Compete ao W G r i o  da Agricultura propor a politica p- 
o emprego da aviação agrícola, visando B coordenação, orien- 
tação, supervisão e fiscalização de suas atividades, ressalvada 
a competência de outros Ministérios. . . " 

E seguem então, casuisticamente, as exceções legais, pela ordem 
aeguillte: 

19) Ministério da Aeronáutica - em relação As normas do W g o  
BWeiro do Ar, do Decreto-Lei nQ 200 (arts. 63 e 162) e demais 1egi.s- 
laçáo complementar pertinente; 

29) Ministério da Saúde - especificamente quanto ao W g o  Bra- 
siieiro de Alimentação; à política nacional da saúde; ao controle de 
drogas; b medidas de segurança sanitária e h poluição ambiental; 

39) bfinbtério da Indirstria e do Comércio, em rehq5.o a marcas 
e patentes e ao desenvolvimento industrial e comercial e ao registro 
de com6rcio; 

40) bíh isMo do Trabalho e Previdência Social, em relação S higie- 
ne e h segurança do trabalho e normas legais do trabalho. 

Evidenciou, portanto, a lei quais os expressos limites a que o Minis- 
tério da Agricultura está subordinado para instalar, desenvolver e man- 
ter sua aviação especializada. 

O nosso escopo neste trabalho será exatamente o de apreciar o 
problema sob o hguio desta Ultima exceção. Mais precisamente, estudar 
o problema de legisl8çã;o do trabalho e previdência social aplicáveis 
ao pesoal da aviqáo agrícola. 
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F'ica patente a esta altunr, por força da exceção legal apontada, 
que a legislação trabalhista, previdenciária e sindical aplicada ao pessoal 
deste ramo da aviação =r& aqlela mesma já estatuida nas leis sociais 
existentes - Consolidação das Leis do Trabalho, Regulamentações Pro- 
fissionais dos Aeronautas e Aerovikrios e Lei Orgânica da Previdência 
Sociail . 

Parece-nos fora de qudquer duvida que, em se tratando de um9 
legislação precedente a este t i ~ o  diferenciado e altamente especifico de 
atividade profissional, que soinente agora é posto em prática, não 
haverti adequação jurídica perfeita dos textos aos fatos e, em muitos 
casos, não haverk mesmo nomia alguma a ser seguida. 

Depreendese que se faz necesshrio um estudo jurídico para esta- 
belecer uma normatividade p16pria para este campo especial e novo 
de atividade, considerando talas as suas irnplicagões sociais. 
&h, no campo do direitc~, esta k a Gcnica usual, a legislação "a 

posteriori" dos fatos. Nunca o contrhrio. 
Nesta ordem de considerr~ções, em não havendo legislaçh perti- 

nente ou havendo similar inadmquada, pode-se ter idéia de que o cmpo  
pelo qual iremos incursionar 15, até certo ponto, virgem de estudos e 
pesquisas sociais, e não teremos outro arrimo senão a vivência dos pro- 
blemas jurídico-sociais, conjugda com a prática dos problemas aviat& 
rios a que estamos ligados. 

Fique assentado que não ire cuidara, neste estudo, de propor legis- 
lação ou sequer doutrinar, mzts apenas, e unicamente, alinhar alguns 
subsídios fáticos e jurídicos prira uma futura normativiz&.çãú, que jk 
antevemos necessária e fatal. 

DesnecessArio é dizer que as considerações que iremos expender 
s8o próprias e ditadas pela experiencia pessoal e pelo trato dihio com 
problemas afins. Terão, por isto, e certamente, os erros emergentes das 
nossas próprias limitações, agiavadas pelo fato de estarmos navegando 
por rotas ainda não percorridas pelos tratadistas e legisladores dos 
Direitos Trabalhista, Previdenciário e Sindical. 

Decorrente da grande especialização técnica que caracteriza as 
atividades a que se propõem Oii operadores do ramo da aviação agrfcola, 
o primeiro problema de ordem jurídica com que forçosamente hão de 
se defrontar é o relativo ao "ccintrato de trabalho" dos seus empregados. 

Este contrato especial, qut: deverá ser estabelecido com pmflssionais 
altamente especializados, terá que atender sua dupla natureza: por 
um lado, o aspecto privatisticcr, englobando os interesses prirnordiab do 
empreendimento e, por outro, as limitaçih de ordem piiblica, emanaãas 
das leis e regulamentos dos ~ ~ t é r l o s  da Aeronáutica e Agricultura, 



do Código Brasíieh do Ar, das regulamentações p m ~ &  doei A e m  
nau- e AeroviBrios e da prápría Consçiiiwão das Leis do TrabAho. 

N o W  que há dois tipos específicos de profissionais que normal- 
mente se engagafam nas tarefas aeroagricolas: os diretamente vinculado8 
ao vôo: pflotos e demais responsáveis peXa infraestrutura do sendço 
rnechico de aeronave e pessoal do serviço agrfcola especiaiizado: os 
engenheiros-agrônomos e t é c n i c ~ ~ - a g r i c o ~ .  

Feitas estas considerações, delas deflui o quadro que reputamos 
como mhhm exfgivel de pessoal em ativlda.de direta nesses serpiços: 

EhgenhebAgrBnomo; 
T4cnico-Agrlcoia; 
moto; 
abecanico de Aen#isve; 
Pessoal de Terra. 

Evidente que não se cogitou aqui do pessoal que compõe o quadro 
de serviços buroci.áticos da empresa, os que são chamados, coavencb 
nalmente, de "pesoai de escritório". isto porque trataremos apenas dos 
elementos que desempenham funções estritamente "técnico-espedallzs- 
das", de &cordo com as e x t g ~ i a s  estatuidas @os ~~ da A e m  
náutica e Agricultura; dai, a derivação da carac-tica especiai do 
"cuntrsto de trabaiho" a ser estudado. 

Definidos, desta maneira, os sujeitos ativos e pa8s . i~~~ do ~ntr8tO 
de trabalho, que serão sempre as empresas especMbdm e OS seus 
respectivos profissionais, c o n f i m ,  para estes úitimos, a perpetuaçh 
da exkthch da relqão de traballio s u b o ~ o :  a -m, 
porque se torna de M a  conven,iêda, por exigbda de ordem p6blica, 
nate setor de atividade a&ea sui g&, que esteja afmtada a figura 
do Zac-e*, vale dizer, a reh~ão de trabalho autônomo e de onde 
se origina o serviço por empreitada. 

O contrato da empresa wm seus empregados, no seu aspecto fonnal, 
e tendo em vista a sua especificidade, deverá ser, preferentemente, es- 
crito, objetivando meihor evidenciação dos direitos e obrigações deie 
decorrentes para arnbas as partes. 

E bem verdade que o Direito do Trabalho permite o ajuste tácito, 
e a prática muuetudinsrria poderá caracterizar, perfeitamente, o con- 
trato náo formalizado. No entanto, hh que se atentar para o iato de 
que, sem a aludida formaUaçáo, &rias cwqUncias poderão advb 
para o empregador em termos punitivos e econbmicos. 

Imperhm, a nosso ver, que a empresa mantenha o seu quaãro 
&&taraente estruturado dentro dos W t e s  de- Delas exi- 
&mias legais, evitandu-se, assim, os percalços que fa&k.advirb 
das t hakações  constantemente exercidas pelos órgãos mqonsáveis 
pela fiei observhck das normas sociais, trabakbtas e pred-. 

Estudada a natureza juridica do contrato de trabalho aplicável, é 
oportuna, embora reconhecidamente doutrinária, a lembrança das figu- 
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ras p d h  nas avenças laborais. O contrato de trabalho é, além 
de sua natureza dlcot8mica, d'r direito pÚbUco e privado; sinalagmático 
(dele resultam obrigações corrtrárias e equivalentes); conseaisual (ge- 
raimente a lei n8o exige que tenha forma especial) ; intuito ?>etsonae 
(quanto ao empregado, que deve prestar pessoalmente os seus serviços) ; 
sucessivo (geralmente 6 contiauo) e oneroso (h prestação de trabalho 
corresponde a contraprestaçãE~ salarial). 

Por conseqüência do principio de onerosidade do contrato de trs- 
baiho, temos que salgrio é a r:onhprestação em dinheiro por um tra- 
balho prestado. 

Leciona o jurista Arnaldo Sussekind, que: 

" . . . uma vez configwada a relação de emprego de natureza 
privada, constitui sà,ário a remuneração devida pelo empre- 
gador como contraprestação dos serviços contratados ao res- 
pectivo trabalhador. Aliás, a lei brasileira se refere expressa- 
mente ao salhrio ccmo um dos pressupostos essendais da 
relação de emprego (art. 39 da CLT), qualquer que seja a 
natureza da atividade empreendida gelo empregado, eis que 
não admite distinçõeri entre o trabalho manual ou técnico e Q 
intelectual, nem entre os profissionais respectivos (art. 165, 
item XWi,  da Coúistituição, e art. 30, parágrafo único, da 
CLT). (Arnaldo Sussi&ind - "Da Remuneraçiio" - in "insti- 
tuições de Direito dc~ Trabalho" - Arnaldo Sussekind, DéHo 
Marsnhão, Segadas Vianna - Editora Freitas Bastos, 58 edição 
aumentada e atuaiizada, 1971, vol. I, pág. 263). 

Nesta altura, necdr ia  se torna a distinção entre saJMo e rernu- 
neraç50, eis que a diferenciai.;ão torna-se necessária na espécie, onde 
se somam, h contraprestação :natural do serviço prestado, a retribuiçh 
do serviço extraordinário e noturno, gratificações, participações, comis- 
sões e demais consectários legais. 

Por remuneração entende a lei qualquer vantagem de ordem eco- 
nbmica, defluente do contratrt de trabalho, como acima exempuficado. 
Remuneração, portanto, é gênero, do quai o salário é espécie. 

Neste aspecto, e principrrlmente porque falamos a empresas que 
estão se constituindo em proinissor setor de atividade, qual a aviação 
agrícola, cujas perspectivas stio as mais alvissareiras, convém salientar 
o que expressamente ji4 é assegurado ao trabalhador pela própria Cons- 
tituição Federai, em seu art. 165: 

- saláxio do trabaiho noturno superior ao diurno; 

- integrqão na vida e iio desenvolvimento da empresa, com par- 
ticipação nos lucros; 
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- duração máxima diária de trabaiho de 8 horas, com intervalo 
para descanso, salvo casos especiaimente previstos; 

- repouso semanal remunerado e nos feriados civis e r e m  
A norma consoiidada prevê a integraçáo ao saiArio, não s6 da h- 

porthcia fixa estipulada, como tamb6m. das comides, percentagens, 
gratificações ajustadas, diárias para viagem e abonos pago8 pelo em- 
pregador (5 19 do art. 457 da Coi~soiidação das Leis do Trabaibo). 
Einclui, porém, do computo da remuneração, ou seja, do salário, as aju- 
das de custo e diárias para viagem que não excedam em cinqitents 
por cento o salário percebido pelo empregado. 

Este ccmceito normativo 6 de importância traascendental para o 
caso em estudo, pois, decorrente do pr6prio exercicio profissional, de 
mpecialidade relevante, como o despendido no setor de aviação agrícoia, 
forçosa será a concessão de gratificações múitiplas e sob os mais diver- 
sificados titulos : instrução, chefia, responsabilidade e outras, al4m do 
pagamento compuls6rio de dihrias para viagens e ajudas de custo, por 
força do próprio mhte r  itinerante da atividade, E aí, na falta de re- 
gulamentação especifica para o piloto agrícola, é de se aplicar, também, 
a norma adjetiva oriunda do Decreto-Lei nQ 18/66, que regulamentou a 
profissão do Aeronauts, mais precisamente o parágrafo Wco do seu 
art. 27, estabelecendo que: "enquanto perdurar a transferência, ficar$ 
o empregador obrigado a um pagamento suplementar, nunca inferior a 
25% da remuneração percebida na base". Idêntica medida B prevista 
na Regulamentação FVofissimal dos AerovWios. 

Socorremo-nos, aqui, mais uma vez, dos judiciosos enshmentos 
de Arnaido Sussekind, e x p ~ a d o s  na sua obra magbtrai, já citada, 
(pág. 286) : 

"É: evidente que, em face do sistema legal brasileiro, a regra do 
art. 457 da Consolidação deve ser analisada tendo em vista 
as exceções consignadas, atinentes m pagamento de salário, 
pelo empregador, nas hipóteses expressamente previstas, nas 
quais inexista prestação de serviços por parte do empregado. 
O salário, portanto, não é preço do trabaiho, porque trabalho 
não é mercadoria. Não é indenização dada ao trabalhador em 
compensação do di@ndio de energia dedicada h produção, 
porque a natureza e o escopo da indenização são essendahate  
diversos do da retribuição. 
Não é, tampouco, um crédito alimentar, porque, al6m de8sa, 
possui outras finalidades, como sejam, educação, tramporte, 
vestuário, higiene etc. O salário é, a nosso ver, 8 retribuição 
devida pela empresa ao trabaihador, em equiva@ncia subjetiva 
ao valor da contribuição deste na consecução dos fins objetiva- 
dos pelo respectivo empreendimento." 

A execução perfeita dos vôos de proteção agricola B a contribuição 
subjetiva de cada responsável em seu setor de exercido profkdoaat 
para perfeita conclusão dos objetivos da empresa operadora. O salário 
fixo cobrirá, pois, a p e w  essa contribuição, devendo o trabaihador me- 
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ber as respectivas indenfiaçõi!~ pelos gastos individuais não previstos 
na execução normal do trabalho: promgação da etapa de serviço; d e  
locamentos; cotas de alimenhçáo especial, e outras que tais. 

Considerando, devidamente, as peculiaridades do salário e remu- 
neração, cabe, agora, uma a&& especifica do problema remuneratófio 
de cada um dos técnicos que compõem a equipe empenhada em serviços 
aemE@irios. 

1) Engenheiro-Agr&uwno - Empregado que pertence a uma das 
categorias para a qual 6 previ:ito o salário mínimo profissional. 

A Lei no 4.950-A, de 22 de março de 1966, determina o salário 
destes profissionais, fixando-o irm 6 vezes o maior salhrio minimo vigente 
no Pais, lxm aqueles com cium d v e r s i W o  de quatro anos ou mais, 
e em 5 vezes o maior salário -mínimo, para os que possuam curso uni- 
versitário menor do que 4 anos, Isto para tarefas que exijam seis horasi 
de serviço dihrias e, para os qze excedam este limite, haver& um acrés- 
cimo de 25 %, tanto em um quanto em outro caso. 

2) Tt?c?ziccbAgrfcoiu - Rra esta atividade não há salbrio a m o  
pxofissional, devendo-se, entretanto, respeitar o n l n i m o  legal. Como se 
trata de pmfiisional qualificado tecnicamente, e levando-se em conta 
que sua função 6 de auxiliar tle Engenheiro, 15 aconselhhvel que n8o se 
estabeleça grande disparidade entre o seu salhrio e o daquele técnico de 
nivel universitário. 

3) PiiOto - Para este, deve ser fixado um salário contratuai de 
acordo com as normas estabelecidas em convenções coletivas da cate- 
gorh dos Aeronautas. Neste airpectu, deve ser observado um salhrio fho 
para determinado número de horas de vôo, na proporcionaJida.de do 
que foi adotado em acordo normativo vigorante na categoria profissio- 
nal dos Aeronautas (salhrio &LS 60 horas). 

4) Mec&nico - Se, por conveniência, existir na empresa serviços 
de manutenção prestados por :mecânico com vinculo mpregaticio, deve- 
rá, para este técnico, ser mantido sal&rio nas mesmas condições em que 
é concedido aos demais aerovi6rios da categoria, e devidamente reguiado 
nas convenções coletivas da classe. O mesmo deve ser observado para 
o pessoal de terra enquadrado como aemvi&rio. 

Existe, ainda, em relação ;h características do exercicio profissional 
no setor de aviação agrícola, problema relevante, de cargter remune- 
rat6rio - o admd de i n s t s i u m .  Como ficou visto, constitui a 
remunem& qualquer vantagem econbmica que o empregado perceba 
em razão do contrato, não es~~cificarnente salário. 

Neste caso, inclui-se o adicional de insalubridade, cuja incidência 
nos serviços de aviação agrico:k é pronunciada, em vista das condições 
do trabalho que, alem de api:esentsr natural periculosidade, em face 
dos vôos em baixa altura, proporciona o contato constante de seus 
executores com diversas substbcias tóxicas e, por isto, repetimos, não 
temos dúvidas em afirmar qc.e o trabalho da aviqão agricola é insa- 
lubre, nos termos legais. 
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A Portaria nQ 491 do MTPS, de 16 de setembro de 1985, enquadra 
as atividades consideradas insalubres em 3 graus: 

a) máximo; 

Ao primeiro, determina o acréscimo salarial de 40% do m h h ~  
vigente, ao segundo 20%, e 10% ao terceiro. 

Cumpre, pois, de acordo com as determinações do DeparbmatO 
Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, a verificação da insalu- 
bridade a que poderão estar sujeitas as atividades aeroagrícolarr, o seu 
perfeito enquadramento na escala gradual tríplice, para, fhahente, 
calcular o acréscimo salarial a que estarão sujeitos aqueles tra- 
res, por conta do adicional de insalubridade. Mas, de qualquer forma, 
a sua incidência 4 certa e funcimd como condição de aumento da 
remuneração. 

Jh se podem verificar as diversas obrigaqões de natuma salardal 
a que, prima fade, estarão sujeitas as empresas que quiserem desen- 
volver-se neste ramo de negóczo e, naturalmente, em decorrência das 
condições inerentes à própria atividade, aparecem de maneira mai8 
atuante e incisiva. Há quem alegue que, em benefício do sucesso do 
plano do empreendimento, hão que se conformar os trabalhadores com 
módicos sa18rios, sem possibilidade do recebimento dos w n s e c ~ o s  lp 
gais supracitados, que, em Última análise, proporcionarianil a justa e 
merecida remuneração. Esquecem-se, no entanto, que as normas de 
Direito Trabalhista no Brasil, onde mais se desenvolveram, não permitem 
de maneira alguma o prejuízo daquele que se constitui, no defronta- 
mento imposto entre empregador e =pregado, o economicamente fra- 
co. Essas normas são irnperativas e de ordem pfiblica E a respeito, 

"como bem observa Orlando Gomes, a obrigação patronal de 
remunerar o trabalho do empregado não pode estar sujeita, 
no seu conteúdo total, a condição. O contrato perderia, nessa 
hipótese, sua eminente comutatividade, porquanto, não se ve- 
rificando a condição, o empregado nada perceberia pelo traba- 
lho prestado. Tal seria a estlpuiaçh pela qual se comprome 
tesse o empregado a s6 receber remuneração se a empresa obti- 
vesse lucros. Esta condição é evidentemente ilicita, porque pode 
"suprimir o carbter oneroso do contrato" (Barassi). Parte do 
salhrio, porém, pode estar subordinada a condição. isso se ve- 
rifica, por exemplo, quando a participaqão nos lucros B um 
complemento da remuneração do empregado. H&, nesse caso, 
parte fixa, que 6 c o n t r a p r e s ~  nonnal do trabalho. A outra 
parte pode ser aleama. O empregado s6 ter& direito a esta 
parte se a condição se verificar. Portanto, a regra a ser obser- 
vada é a de que a prestqão do empregador somente comporb 
condição quando esta não a subordina na sua integridade" 
(Arnaldo Sussekind - op. cft. - pAgs. 269/270). 
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Assentado, pois, que a coiidiçáo não pode impor sanções redut6rias 
parcelas que se constituem como de natureza estritamente saiarial: 

retribuição de serviços extsac~rdinários, horas de vb, horas noturnas, 
adicionais de lei e outras. Ekcluídas estas, somente os que se csuacteri- 
zarem como participação nos lucros da empresa é que podern se sujeitar 
A condiçb de sucesso do em~~reencümento. 

c) Jotraaãa de Trabalho 
Tendo em vista que o objetivo precipuo de fixaçiio de urna jornada 

de trabalho 6 assegurar o s e l i  exercicio produtivo, continuo, seguro e 
não fatigante, haver8 para o pessoal da aviação agrícola, mormente 
pilotos e mecânicos, problema3 de legislação a serem resolvidos. 

O Decreto-Lei nQ 18, de 24 de agosto de 1966, que regulamentou a 
profissão do Aeromuta, bem como o Decreto nQ 1.232, de 22 de junho 
de 1962, legislando sobre o errc!rcfcio da categoria de aeroviário, estabe- 
lecem critérios para delimitaçé,o de duragão do trabao para aquelas 
categorias profissionais, que, no entanto, tornam-se, obviamente, in- 
coinpativeis com o exercício laboral da aviação sgricola. Isto porque, 
h @oca de suas elaborações, riãa se levou em conta o desenvolvimento 
desse setor aéreo especiaiizado, criado pelo Decreto-Lei no 917, de 7 de 
outubro de 1969. 

Assim é que o Estatuto do Amnauta fixa jornada de trabalho 
di8ria de 13 horas, extensa pcir demais para o vôo agricola, em razão 
das suas particularidades tão conhecidas. De maneira análoga, não se 
ajustam Quelas estabelecidas para o pessoal aeroviárlo, genericamente, 
pois, as condições impostas ao pessoal em serviço agricola reque- 
rem um período de trabalho condizente, proporcionando mais efetiva 
recupera@o. 

Destmk, torna-se conveniente, enquanto não se ajustam aos dip10- 
mas legais citados, o trabalho do a e m u t a  agriwla e do aeroviário 
agricola, a apiiqib,  por analogia, das normas vigorantes em outros 
países que já possuem regulamentação específica para uma aviação 
agrícola bem desenvolvida. 

O quadro abaixo d&-nos uma idéia, neste patticuiar, do que esti- 
piiiarn as legislações desses pdses: 
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A jornada de trabalho, prefixada expressamente em lei, objetiva, 
por ato imperativo de ordem pública, a preservação das perfeitas condi- 
ções do exercicio profissional, resguardando-se, prioritariamente, a * 
gurança, afetada de maneira contundente pela fadiga. 

A própria Consolidqão das Leis do Trabalho, em seus artigos 212 
e seguintes, bem como em seus capitulas especiais destinado8 As regu- 
lamentações de algumas profissaes diferenciadas, caracteriza o objetivo 
do legislador em estabelecer normas atinentes ii prevenção da fadiga, 
máaime em trabalhos considerados mais faciimente extenuantes. Está 
claro que o intenso desenvolvimento, a que está submetido o setor 
industrial moderno, suscita a maior atenção ao trabaiho. E as atividade8 
específicas, como "in casu", deverão possuir os seus reguiamentos pr& 
prios a respeito, objetivando-se o cerceamento de qualquer poasivel 
investida em torno da exploração do trabalho, em detrimento da pro- 
teção que as condições de seu exercicio exigem. 

d )  Das normas gerais de tutela da trabalho 
Mercê das especializações e peculiaridades de certas categorias pro- 

fissionais, entendeu o legislador brasileiro de dar-ihes tratamento espe- 
clal dentro das n o m  consolidadas. Por isto, inserido na Cunsciiidaçáo 
das Leis do Trabalho, encontra-se um titulo denominado: "Das normas 
especiais de tutela do trabalho". 

Ali se encontram as normas que fazem, com 08 dispositivos gerais 
estatuidos, o conjunto protetor e tutelar pua todos os trabalhadores 
especialmente qualificados. 

Nestas categorias diferenciadas encontram-se, entre outras, bancá- 
rios, químicos, marítimos, ferroviários, professores, miisicos e outra8 
mais classes profissionais. 

De surglmento e constituição posterior & elaboraçb da Co1180i.i- 
dação trabalhista, as categorias profissionais dos A e ~ n 8 u t a  e doei 
Aerovisrios, viram-se, durante comider4vel período, protegidas ape- 
nas, pelas dispmições gerais do diploma co1180iidado. As suas peculla- 
ridada, no entanto, clamavam pela coniecção de iels específicas que 
viessem atender ia exigências defluentes da necessidade de normas 
tutelares especiais de trabaiho. Assim, surgiu, inicialmente, o Decreto 
no 50.660, de 29 de maio de 1961, que veio reguiamentar a profissão do 
Aeronauta, e, posteriormente, modificado pelo Decreto-Lei no 18, de 24 
de agosto de 1966, ainda vigorante. A regulamentação do Aerovlárío veio 
a ser estatuida mais tarde, pelo Decreto nP 1.232, de 22 de junho de 
1962, também vigente. 

Parece-nos evidente a intenção do legislador em proporcionar nor- 
mas especiais de proteção a certos hbaihos que são por demais espe- 
cíficos, não podendo, destarte, estarem sujeitos disposiçáes elabomdas 
para trabalhos comuns. E no setor que aqui focalhamos dever& ocorrer 
o primeiro grande problema a respeito do Aeronauta e Aeroviário Agri- 
colas. 



Por falta, ainda, de dispo!utivos regulamentares próprios e adequa- 
dos estão eles, por enquanto, r,ujeitos iqueles que disciplinam generica- 
mente os Aemnautas e Aer~vihios (Decreto-Lei no 18 e Decreto 
nQ 1.232). A esta altura das considerações, e por tudo quanto já foi 
mencionado neste estudo, um fato se apresenta como incontest&vel: o 
Aeronauta e o Aerouidrió Aga'i:olas pertencem a um grupo diferenciudo 
dentro üas respectivas categorias profissionais. 

Essas normas regulamentadoras das profissões de Aeronautas e 
Aeroviários, ainda que especiais, não lhes aproveita em sua maior parte, 
ficando, por isso, desprotegidos nas suas relações de trabalho, ou quanto 
mais não seja, sujeitos a nornias que lhes são, em Última análise, im- 
compativeis. 

Urge, portanto, que sejam revistas as regularnen tações profissionais 
dos Aeronautas (Decreto-Lei no 18) e dos Aeroviários (Decreto nQ 
1.232) para que, reformulada:;, sejam nelas inseridos disciplinamentos 
ainda mais especificas e especiais para aqueles profissionais que pres- 
tam seus serviços em vBos agi:icolas ou em sua infra-estrutura. 

Esta providência dever8 ser da iniciativa dos Órgãos executivos 
competentes - Ministérios do Trabaiho, da Aeronhutica e Agricultura 
- que, atravès da foimação de um Grupo de Trabaiho de composição 
paritiiria, isto é, formado por elementos desses Ministérios, como repre- 
sentantes do Governo, das cal;egorias profissionais, por intermédio de 
seus Sindicatos de classe e da categoria econdmica, pela sua Associação 
de Empresas, estudem a elaboração de novos dispositivos legais a serem 
inseridos em as novas regulantentações profissionais dos Aeronautas e 
AeroviBilos . 

A título de colaboração lioderiamos, desde jB, oferecer algumas 
sugestões a respeito. 

a) Limite & jornada de trabulho 
Conforme já aludimos, linhas atrás, não poderti exceder o trabalho 

aeroagrícola o número tomado como máximo de horas de trabalho 
diário permissíveis, em razão da prevenção da estafa. Este ntímero 
deverá ser fixado atrav6s de estudos especializados, devendo-se con- 
sultar peritos em medicina mrciná.utica, vlsa-ndo, assim, h eliminação ou 
âimínuiçáo da incidilincia de fadíga dos profissionais engajados na ope- 
ração, tornando-a mais segura. 

Aliás, atentando para esta faceta do problema, a ICAO (intema- 
tional Civii Aviation Organization), em uma de suas circulares, alerta 
para a necessidade de reguiamentação e ú faz da seguinte forma: 

"O acúmulo de fadiga no piloto agrícola deveria provocar espe- 
cial preocupação nas autoridades respons&veis pela reguTamen- 
tação do tempo de v60 e perSodos de trabalho, nos quais todos 



os conhecidos fatores contribuintes se somam carga de v& 
e aceleram o processo cumulativo de fadiga que se apresentam 
em maior magnitude do que em muitas outros tipos de opera@ 
aérea 

Nas duas principais categorias de influi?ncia, física e men- 
tal, estes fatores cobrem aspectos Únicos deste tipo de trabalho, 
tair, como desconforto físico, pesada carga de trabalho, pressões 
sasonais do lucro, etc. O esquecimento de que as o- a@- 
colas são potencialmente mais perigosas do que qualquer outra 
espécie de vôo de rotina; rápidas manobras próximas do 8010, 
exigindo um bom e uniforme padrão no manejo do avião; a 
necessidade de vigilância sem descanso; operação constante 
com pequena margem de erro; m8ximos frequentes de ativi- 
dade crítica, representadas por decolagens e pousos usando 
campos inadequados; carga de trabalho Lmposta peia necessi- 
dade de fazer julgamentos essenciafs durante o término iímf- 
tado da faixa e fase de reversão." 

Poucos palses, como a própria ICAO reconhece, têm devidamente 
regulamentado o tempo de operação e limite de vôo agrícola; no entan- 
tó, a sua necessidade é flagrante e impertosa, como bem reconhece o 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da Arnhrica, na sua 
publicação "Handbook nQ 287", nos termos abaixo: 

"Onde regulamentos especiais inexistern, o piloto agrícola 6 
submetido ao que dispõem os regulamentos para a categoria 
de v60 comercial e, até certo ponto, então, ihe 6 dada uma 
medida de proteção. Entretanto, tais limitações gerais per- 
mitem ao piloto agricola voar multo mais do que seria prova- 
velmente aconselh&vel. Amostras das limitações específicas do 
tempo de v80 agrícola, através do mundo (para um mês calen- 
dário de 30 dias consecutivos) são as seguintes: C-, 80 
horas; ARGENTINA, 100 horas; COLOA!íBIA, 75 horas; AUS- 
TRAWA, 120 horas. A maioria desses países estipulam um 
definido período de repouso, a 6 ou 7 intervalos. 

a, talvez, nos pafses onde as operações são em menor escala que 
o maior perigo existe, porque elas são mais provhveis de ser 
conduzidas dentro de uma estação curta, pressionando o piloto 
para trabalhar mais, frequentemente contra seu próprio julga- 
mento; particularmente quando o seu ganho está grandemente 
relacionado com o tempo de vh. Um pais nesta categoria oon- 
dWu recentemente um estudo de operações durante o clfnias 
da atividade sasonal, ficando preocupado com a situação e com 
a intenção de considerar reguiamentos especiais. Muitos dados 
Úteis sobre as características das opewõw do v80 agrícola 
foram reunidos, e alguns dos mais importantes a9pecf~ 9ur- 
gidos foram que, a- da grande variedade dos teinpos de 
vdo, nesse período de intensa atividade, os pilotos Bs vezes 
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excederam 14 horas e, em alguns casos, operaçh consecutiva 
sem um perfodo de dtiscanso definido, estendeu-se até 18 dias. 
Em outro pais, onde as operações da aviação agrícola são simi- 
larmente sasonais, uri relatório oficial de um acidente fatal, 
envolvendo um avião agrícola, sugeriu que a fadiga do piloto 
tivesse sido a causa influente e declarou que teria sido possivel 
ao piloto, devido a uma certa combinação de circunsthcias, 
voar 146 horas nos 30 dias anteriores e ainda permanecer den- 
tro dos limites legais. Estes dois exemplos reforçam a necessi- 
dade de se regular o vôo agrícola, separadamente, e, onde isso 
não ocorrer, situaç&:s potencialmente perigosas podem se 
desenvolver." 

Está, assim, mais do que evidenciada a necessidade da inclusão, 
nos dispositivos legais que regulamentem a profissão do aeronauta, de 
clAusulas que regulem em t o d ~ ~ s  os seus aspectos peculiares o trabdho 
do piloto agricola. 

b) Nonruzs de segurança e higiene do trabalho 
Aqui o campo é vasto e demandar&, também, pesquisas técnicas de 

profundidade. 
Podemos, no entanto, aflorar alguns subsidias preliminares que 

deverão, naturalmente, ser ap::ofundados por mais acuradas pesquisas 
tecnolbgicas concernentes as iiormas de Segurança e Higiene do Tra- 
balho, no campo de atividade da aviação agrícola. 

Com respeito à segurança deve ser lembrado que terá de ser enca- 
rada sob diferentes aspectos,, quais sejam: segurança do pessoal 
engajado nas operações (pilotos, engenheiros, pessoal de terra, etc.); 
segurança dos equipamentos (aeronaves e equipamentos); segurança 
das keas trabalhadas (danos :% terceiros) ; segurança das culturas vizi- 
nhas e Areas habitacionais. 

Com respeito a segurança, do pessoal de operações e equivalentes 
a ICAO preparou conhecido documento intitulado: "Guia de Segurança 
de 11 Itens", onde está deterniinado: 

1) "O piloto deverá ser especialmente selecionado e treinado para 
este tipo de trabalho. 

2) O piloto devera se sujeitar, por bom senso, a certas práticas 
pessoais em determiniidos hábitos como: alimentação, bebidss 
alcoólicas, fumo, drogas, higiene e disciplina mental. 

3) A aeronave usada deite ser especialmente desenhada ou espe 
cificamente adaptada por pessoai competente. 

4) A pista deve ser usatia segundo o gabarito mínimo de segu- 
rança. 

5) As limitações estruturais da aeronave devem ser bem conhe- 
cidas e levadas em conta. 

6) As limitações físicas (10s pilotos devem ser avaliadas e levadas 
em conta. 
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7) Um capacete protetor bem ajustado e cintos de segumnça 
devem ser =dos durante toda operação pelo piloto. 

8) O conhecimento de todos os obst&culos locais tais como, redes 
e cabos &reos, devem ser avaliados e devidamente considera- 
dos nas manobras operacionais. 

9) As condições meteorolbgicas locais, prováveis de serem encon- 
tradas, devem ser estudadas, anotadas e levadas em conta. 

10) Os elementm essenciais de operqão da aeronave devem ser 
avaliados e levados em conta. 

11) Quando usando produtos quhicos, deve haver um estudo sobre 
suas características tóxicas e os meios pelos quais os mesmos 
poderão ser absorvidos pelo corpo." 

Também o "U.S. Departament of Agriculture", no seu citado "Hand- 
boock nQ 287", asSn se expressa em considerações acerca da segunmça 
das operações em v h s  agrícolas: 

"A vida estrutural segura de um avião usado para objetivos 
agrícolas é tão afetada pelas influências b i cas  anteriormente 
comentadas como é o piloto. As autoridades emitentes da aero- 
navegabilidade, particularmente na Austrhlia e Nova Zelandia, 
têm, por algumas vezes, suspeitado que os ciclos de fadiga e m  
mais altos do que previamente admitidas, iniciando uma inves- 
tigação a longo prazo, para avaliar se as reais cargas em vôo 
afetavam a vida estrutural do avião. Manuseando o problema 
e analisando as opeqões, foi possível categorizar os efeitos de 
alguns dos hhbitos resultantes de pressões econ6micas, tais 
como o uso do "fíap'' durante as curvas de reversão, sobrecar- 
regando o avião acima dos limites especificados para a cate- 
goria, etc. Havendo descoberto que esses ciclos de fadiga eram, 
em alguns casos, mais altos do que os valores até então conhe- 
cidos, d concebivel que maiores margens de segurança sejam 
introduzidas no futuro para se computar a aceitável e segura 
vida-fadiga do avião. Apesar de que isto, aparentemente, não 
tenha muito efeito na economia da operação do avião agrícola 
construido para o cliente, pode-se ver a possibilidade desses 
aviões utilitkios, ocasionalmente usados em objetivos agrícola& 
e, mais frequentemente, dentro de outras categorias, serem 
submetidos a maiores limita.t$es no seu futuro intercâmbio. 
Tanto a fadiga do piloto, como da estrutura, têm sido saiien- 
tadas e continuarão a ser discutidas na s6rie de confer&ncias 
da I.A.A.C., sobre "LegislaCão e Regulamentos na Aviação Agri- 
cola", que são organizadas permitindo m&ximo de intercâmbio 
de experiência, proporcionando aos delegados a oportunidade 
de discutir os poucos dados objetivos, até agora acumulados 
nestes assuntos. A crescente audiência a essas conferências, 
realizadas em atmosfera infomal, indicam um maior aierta 
sobre este e outros problemas, associaüos com a manutenção 
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da segurança do vôo agrícola, com a possibilidade de que rece- 
bam adequada atenção no futuro. Uma outra perspectiva existe 
no treinamento e educação dos pilotos. O piloto, fortemente 
individualista por natureza, reagir& ante a imputação de que 
a sua t6cnica poderia afetar a vida estrutural do seu avião ou 
à implicação de que seli julgamento sofre sob as pressões únicas 
das operações da aviagão agrfcola. Sabemos que a curva de 
possibilidade de aprender do piloto estende-se além de muitos 
anos de vôo operacioiial, quando as atitudes mentais estão 
ainda bastante fleldvei 3 para aceitar reorientação de Wnica de 
v8o. Seria, então, valiosa uma mais intensiva promoção desses 
aspectos na literatura (ia segurança de vôo, encorajando o ope- 
raãor a promover técnicas padronizadas, sendo extremamente 
importante mostrar-lhi? que "espremer aquele extra", tanto do 
piloto como do avião, simplesmente não vale a pena, a longo 
prazo. Novas gerações cle pilotos agrícolas, surgindo sob a bgide 
de treinamento agrímla adequado, seriam suficientemente 
informados sobre os perigos da fadiga que, com os procedi- 
mentos da companhia corretamente enquadrados, promoverão 
a autodisciplina do piloto para combater as pressões Wcas das 
operqbes da aviação agrícola." 

A segurança do pessoal engajado diretamente na operaçãn do v60 
agrícola, assim como a prevençiio de danos a terceiros, vem suscitando 
da ICAO aprofundados estudos no sentido de se obter uma orientação 
correta e criteriosa, visando atender os fins colimados nestes pontos. 
Assim é que vem de aconselhar a que as aeronaves agríc01as portem 
cartazes com os seguintes dizerés: 

"Perigo - Veneno'' 
"Este avião pode estar contaminado com o produto qufmico 
(colocar o nome cornw.3 do produto). Encontrando a aeronave 
ou o piloto, informe a um médico o mais rápido possfvel". 

c) ContinuMade tia Prestação tio Trabalho e do Adestramento 

Deveras importante para a aviação agricola 6 a continuidade da 
operação, tendo-se em vista que a utilizaçh do equipamento, em termos 
de produtividade e custo operatdonal adequado, é fator primordial ao 
sucesso econ6mico do empreendimento. 

13 preciso não esquecer que o custo decai em função da maior uti- 
1128~80. 

Dai a necessidade de um planejamento racional, objetivando a 
perfeita adequação dos v8os considerados improdutivos - adestramen- 
to, traslado, experiencia, etc. - b operações produtivas. Esta recomen- 
dação não pretende, apenas, ré sguardar as características de solidez 
econ8mia3, mas, também, as de ordem social, no sentido de fmpedir o 
fracionamento do período de trribaiho do pessoal operacional, que, em 
beneficio da própria empresa, deve permanecer integro. 
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No Brasil, segundo dados recentes do ETEAV, Escritbrio Thcnico de 
Aviação Agricola do Ministkrio da Agricultura, as companhias opera- 
doras tiveram, no ano de 1970, uma mkdfa de 250 horas/av~~asro,  con- 
tando-se, neste número, 30% de horas de traslado. Vale dizer, 175 horas 
de trabalho efetivo, para 75 horas ociosas, em termos de produtividade. 

Pode-se, entáo, notar, destes resultados, a baixa operatividade em 
que se encontra, ainda, a aviação agrícola no Pais. 

Este problema traz como corolzírio outro de grande importância, 
que se constitui no treinamento do pessoal, mormente dos pilotos. 

Considerando que o avião agrícola é "monoplace" e, por isto mesmo, 
uma possfvel desadaptação decorrente de prolongado periodo de inatf- 
vidade profissional do seu piloto somente por ele mesmo poder8 ser 
corrigida e, considerando a natureza e peculiaridade da operação e a 
sofistic@ do equipamento, podemos ter uma idbia exata dos riscos 
que poderão advir de uma paralisação das atividades das companhias 
operadoras por tempo considerAve1. 

Deve-se, assim, programar a atividade aeroagrícola de modo a co- 
brir o maior período possível do ano. Isto para não obrigar a dispensa 
do pessoal, quando da compulsirria paralisação das atividades, o que, 
fatalmente, acarretaria problemas sociais de monta. 

Diante da situação que atualmente se verifica - paralsaçãa das 
atividades durante meses do ano -, estariam as empresas frente 
opçb para uma das seguintes soluções com relaçh ao seu pessoal de 
operqão : 

19) disponibilidade remunerada durante a paralisação dos serviços; 

29) dispensa e nova contratação, por ocasião do reinicio das opera- 
ções. 

A primeira, posto que juridicamente correta, pura e sirnp1esmente 
não seria interessante para a empresa, porque onerosa. 

A segunda encontra obstáculos de ordem legal, pois que, a bar do 
art, 453, da Consolidação das Leis do Trabalho, somam-se os períodos 
descontlnuos de prestação do trabalho, pelo empregado ao mesmo em- 
pregador, exceto nos casos de despedimento por justa causa ou recebi- 
mento da indenização de lei. 

Alkm deste óbice de ordem legal, a prática B realmente desaconse- 
lhável do ponto de vista Wnico, tendo-se em conta o tempo gasto no 
adestramento de pessoal operaciona1 que, na medida do melhor e mais 
continuo aproveitamento, melhores resultados financeiros trará para a 
empresa. Cabe, aqui, a consideram relevante de que o trabalho &reo, 
principalmente o agrícola, B de equipe, não se podendo admitir a sua 
frequente alteração, mesmo porque a sua perfeita aptidão e conjunta 
adaptação ao serviço constitui-se em inestimável patrhn8nio para a 
empresa. 
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Visando diminuir a ociositlade operacional de equipamento e pes- 
soal, tão custoso, e incrementar o número de horas de operações por ano, 
o Ministério da Agricultura elaborou um quadro de culturas que se 
poderá utilizar a aviação agrícola, cobrindo quase todos os meses do ano, 
com exceção de um, agosto. 

IZ o seguinte: 

UTILIZAÇAO ANUAL DO AVIA0 EM SAO PAULO: 
SEMEADURA, ADUBAÇAO, DEFESA VEGETAL 

Assim, como sugestão, o Mjnistério aconselha as companhias opera- 
doras a que, no período de mtmor ou nenhuma atividade contratada, 
ofereçam seus serviços a culturas ainda incipientes para a utilização da 
aviação e por preços mais baixos, proporcionando, destarte, triplo al- 
cance: 

19) diminuir a ociosidade das  operações; 

2Q) fomentar e despertar cutras culturas para o uso desta técnica, 
fazendo com que se constituam, em clientes potenciais para o futuro; 

39) solucionar o problema de continuidade do adestramento, que 
ficha prejudicado no período cie ociosidade. 

Tem-se, assim, no problema da continuidade da prestação do tra- 
balho, dois objetivos primordiais a se atingir: o melhor aproveitamento 
nos serviços, preservando a estrutura financeira da empresa e o de or- 
dem sociai, que se constitui na fixação do pessoal ao emprego, sem solu- 
ção de continuidade, defendend~ solidamente, por este meio, a estrutura 
de seus direitos trabalhiitss e ]?revidenciBrios. 

Há que se analisar, ainda, neste aspecto, a grande im.prtância de 
suas implicações com o Decret,o-Lei promulgado por S. Ex@ o Senhor 
Presidente da República, instituindo o Programa da Redistribuição de 
T e m  e Estimulo h Agricultum do Norte e Nordeste (PROTERRA). 

No art. 39, letra c, determilia aquele diploma legal o financiamento 
de projetos destinados à expansão da agroindústria e a proteção de 
insumos destinados 9. agricultu ra. 



150 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Com estreita vinculaçh 9. sgroindústria, que dela não poderi pres- 
cindir, a aviação agrícola encontra nesse caminho aberto pela providên- 
cia govemamentai, a soluçáo a médio prazo do problema relativo à con- 
tinuidade de seus trabalhos, evitando, datarte, os hiatos que se constd- 
tuiriam em M o s  problemas B pr6pria estrutura econbmica das empre- 
sas e, como vimos, também, da ordem social para o seu quadro de pessoal 
t&nic04peradonal. 

Aspecto dos mais relevantes neste tipo de atividade profissional 8 ,  
indubitavelmente, o concernente Previdência Social. 

Com sssento constitucional, eis que emana dos dispositivos da Carta 
Magna, e com carBter eminentemente social, a previdência brasileira é 
fator de amparo e desenvolvimento efetivo do nosso homem, seja ele 
empregado ou empregador, A relaçáa de previdencia se estabelece quan- 
do efetivamente se configura a relaçk de emprego. Assim, teremos o 
conjunto ãinalagmático formado entre empregados-empregadores e o 
Governo, representado pelo instituto de Previdência Social. 

As obrigações decorrentes da instituição previdencw defluem de 
normas de ordem eminentemente pública e diferencia-se, desta maneira, 
a relação previdenciária da relqão de emprego, pois, encerra, esta Ulti- 
ma, natureza juridica dicotomica, apresentando, em certas aspectos, 
caráter privatístico e em outros de ordem publica. 

O principal suporte da previdência é a contribuição, feita em partes 
iguais para ambas as categorias - patrões e empregados - e destinan- 
do-se ao custeio das prestações pmvidenciárias. Orlando a m e s  e Elson 
Gottschalk, a respeito, definem judiciosamente essa característica do 
Direito Previdendário: 

"Seguiu a nossa Previdência Sociai, desde os seus prirnórdios, o 
sistema da capitalização parcial que, como vimos (cap. 26, 
nQ 198), implica num prêmio médio geral pago pela coletivida- 
de dos segurados atuais e futuros. 
O capital de cobertura dos riscos deriva desse premio rnédio 
pago pelos membros ativos de uma geração de segurados em 
beneficio dos membros mais velhoa, ex-contribuintes, que a&- 
gem à aposentadoria por velhice. O valor do p*mio @%), pelo 
m o s  teo-ente, deve valer por uma drie de anos futuros, 
de modo a poüerern as nossas instituições de previdencia aten- 
der aos encargos dos beneficfos. Entretanto, como já assinala- 
mos (§ 204 deste Capitulo), inclina-se a mais recente lei, que 
dfsciplina o salgrio-família, incorporando-o h Previdência So- 
cial, pelo sistema de repartição de capitais. De fato, está pre- 
visto que qualquer alteração no valor das percentagens (quáts 
de saiário e quota de contribuição) deverá corresponder propor- 
cionalmente ao da outra, de modo a que seja assegurado o per- 
feito equilibrio do custeio do sistema no regime de repartdçáo 
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anual. O sistema impcrh em compiicada manipulação de dados 
estatfsticos e c&culos atuariais para os quais devem estar pre- 
parados os nossos órgíios t4cnicos competentes. 
As fontes de receita do nosso sistema de financiamento da pre- 
vidência, como vjrsto, são: contribuição do empregado, do em- 
pregador e da União. Tal ocorre para a maioria dos riscos se- 
gurados, reconhecend+se, porém, a contribuição única do em- 
pregador para os riscos derivados de acidentes do trabalho, bem 
como a contribuição bipartida (empresa-União) para o risco 
de desemprego, caso e,& venha a ser adotado." 

(Orlando Gomes, E ~ s D ~  Gottschaik - "Curso de Direito do 
Trabalho" - Editora Forense, 5@ edição, 1972, pág. 464.) 

A arrecadação das contrii~uições compete As empresas. Cumprem 
esta obrigação por meio de descontos no ato do pagamento da remune- 
ração dos segurados empregadores, por seu intermédio filiados ao Insti- 
tuto respectivo, assim como Elos segurados trabalhadores avuisos que 
lhes prestarem serviços. Feito c1 desconto acima, a empresa deve recolhb 
10 ao Instituto até o Último dia do mês subseqüente, juntamente com a 
contribuição por ela mesma devida. J& vimos, quando tratamos da irre- 
dutibiudade do salário, que os empregados são obrigados a efetuar esta 
obrigação, mas não t4m o dever de f-10 diretamente. A lei atribui ao 
empregador a obrigação de efelniar o pagamento dessa contribuição, au- 
torizando-o s deduzir do salári2 o importe das mesmas, no prop6sito da 
segurança e facilidade do recebimento. O recolhimento ao Instituto 
constitui uma obrigação pessoal do empregador mas, em verdade, a con- 
tribuição é paga pelo empregado. Não obstante, é o empregador quem 
sofre as conseqüências da mor:i, dado que as empresas s h  pessoal e di- 
retamente responsáveis pelas tnportâncias que deixarem de receber ou 
arrecadadas em desacordo com. a lei. 

Como visto, é de primordial importância que as empresas m t e -  
nham em ordem o cadastramlaito previdenciário de seus empregados, 
saldando em dia o pagamento das contribuições descontadas de suas re- 
munerações, evitando as sevenis sanções pecunihrias previstas em lei, e 
resguardando, também, a segurança dos mesmos, evitando os riscos de 
perda ou caducidade de seus st!guros previdenciários. 

O empregado deve estar alerta com as suas obrigações para com a 
Previdencia Socid, evitando, a, todo custo, qualquer tipo de transaçh 
em torno deste direito que defiui de imperiosa norma de ordem pública. 

iZ preciso que se chame a atenção de empregados e empregadores, 
devido ao fato de chegar, conslmtemente, ao conhecimento das entida- 
des sindicais de Aeronautas e Aeroviários repetidos casos de burla Bs 
obrigações previdencihias por parte de empregadores neste setor da 
atividade aérea. Para se evitar quaisquer dúvidas a respeito, 6 necessh- 
rio que as empresas não deixeni de promover as compulsbrias anotações 
nas carteiras profissionais de seus empregados, pois este instrumento 
é, hoje, a prova mais efetiva de suas vincula&% h Previdência Social. 
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A Previdencia 15, pois, em Última plano de consideração, a maior ga- 
rantia de segurança do Empregador e Empregado. 

IV  - ASPECTOS SINDICAIS 

Segundo Orlando Gomes e Elson Gottschaik (ob. cit., pfíg. 471) "o 
Direito Coletivo do Trabalho. criando os instrumentos Scnicos mra 
ação sindical, devolve aos grupos a defesa dos interesses profissio~ais. 
Não obstante, o Direito Coletivo do Trabalho assegura ao empregado 
uma proteçk- real e efetiva, de maneira indireta, nã  ordem socbló~ca, 
e não estritamente jurídica, porquanto permite o agrupamento de gran- 
des massas de trabalhadores nos sindicatos e dá aos mesmos, nas suas 
relações com os empregadores, a força que deriva do número, da disci- 
plina, da organização técnica e do poder material. Com isso atenua a in- 
ferioridade da condição econ6mica e coloca o empregado em plano de 
igualdade com o empregador para a ação e negociação coletivas. Daí a 
superioridade deste ramo do Direito sobre o que se limita a regular o 
contrato individual de trabalho." 

As normas deste Direito Coletivo, que estabelecem as atividades as- 
sociativas de caráter econ8mico e profissional, acham-se agrupadas no 
Titulo V do Diploma Consolidado, onde estão estatuidos os textos legais 
pertinentes h Organização Sindical, regulando, devidamente, essa ins- 
tituição. 

"a licita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos 
seus interesses econ8micos ou profissionais de todos os que, com em- 
pregadores, empregados, agentes ou trabalhadores autdnomos, ou pro- 
fissionais liberais, exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou pra- 
fissão ou atividades ou profissões similares ou conexas". Esta a dfsposi- 
ção regulamentar prescrita pelo art. 511 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, no início do Capitulo concernente atividades sindicais. 

O interesse individual do empregado ou interesse Único da empresa 
deve-se sujeitar ao coletivo. Eis a máxima que orientará os relaciona- 
mentos empresarial e profissional, ou entre um e outro. 

A empresa, na defesa dos seus interesses econ&mlcos, ou no pro- 
pódto de sua expansão no campo de atividades a que se dedica, há que 
se submeter à orientação emanada da ação conjuntorial das demais, no 
sentido de resguardar a solidez estrutural do setor. Esta ação não deverá 
permitir, por exemplo, investidas que possam vir a se caracterizar como 
concorrências ruinosas, e dever& disciplinar a atividade empresarial au- 
tônoma, em defesa do interesse de todas as empresas. 

Os empregados, buscando, sempre, melhores condições de trabalho e 
aprimoramento técnico-profissional, devem se agrupar em torno de seu 
sindicato de classe que, por interm6dio de negociações diretas com os 
empregadores, ou por via dos órgãos governamentais competentes, de- 
verão conseguir esses objetivos, por meio da concretização das Conven- 
ções Coletivas de Trabalho. 
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A criação da Associação de  Empresas Aplicadoras é medida inicial 
salutar, no campo de empreen9irnentos da aviação agrícola, pois, visan- 
do a transformação futura em Sindicato de categoria econômica, poder&, 
desde j&, começar a encarar o3 problemas que se apresentam no setor, 
sob o prisma da objetividade rioletiva. O primeiro passo será o agrupa- 
mento das diversas empresas e, conseqüentemente, o incentivo h miitua 
cooperaçáo em beneficio da atividade empresarial, genericamente, den- 
tro dos princípios legais estabf!lecidos e respeitando-se as normas perti- 
nentes de Direito Social. 

O campo é por demais específico, não comportando, para o seu 
desejado e perfeito desenvolviniento e concretização, dispersão de forças 
e diversidades de ações. Os prciblems econômicos das empresas, e mes- 
mo os da caráter social, oriundos do relacionamento de trabalho, devem 
ser encarados e enfrentados c~mjuntamente pelas empresas agrupadas 
em sua associação econômica, que, por meio do entrosamento direto com 
o Governo, devera procurar obter os meios indispensáveis à continuidade 
do funcionamento empresarial ou por intermédio da negociação direta 
com os organismos de classe das categorias profissionais, procurando 
acordar acerca das irrecusáv~is reivindicações sociais de seus empre- 
gados. 

Demonstrada a imperiosa necessidade da polarização sindical - 
categoria econdmica e categoria profissional - cabe-nos, aqui, dissertar 
sobre o enquadramento sindic:il do pessoal técnico operacional das em- 
presas de aviação agrícola. 

Começaremos pelos pilotori. O art. 2p do Decreto-Lei nP 18, de 24 de 
agosto de 1966, define aeronauta como todo profissional que, habilitado 
pelo Ministerio da Aeronhuticii, exerce função remunerada a bordo de 
aeronave civil nacional. 

Os pilotos agrícolas, portaiiores de habilitação especifica, exercendo 
suas atividades profissionais r.as aeronaves de licenciamento nacional, 
enquadram-se, por força do rnsncionado dispositivo de lei, n a  categoria 
diferenciada dos Aeronautas. C) seu 6rgão de classe é o Sindicato Nacio- 
nal dos Aeronautas, cuja ação :;e desenvolve em tudo território brasileiro, 
dando cobertura aos profissioriais engajados na aviação comercial, nas 
empresas da táxi-aéreo ou como empregados nos táxis-aéreos individuais, 
aeroclubes, escolas de aviação, serviços executivos de aviação e, agora, 
também, na aviação agrícola. 

Ai6m da assistência social prevista, e já mencionada no preâmbulo 
deste Capitulo, o Sindicato Na.:ional dos Aeronautas, por intermédio de 
sua Assessoria Técnica, poderá prestar aos pilotos agricolas relevantes e 
inestimhveis serviços, utilizantlo-se de seus convênios com instituições 
internacionais, como a Flight Safety Fmnãation e a própria ICAO. A 
sindicalizaçãio do aeronauta pjloto agrícola é, assim, imprescindível na 
defesa dos seus interesses sociais e, mesmo, profissionais. 

Quanto aos demais auxiliares, é de se lembrar, considera-se aero- 
viário o titular de licença e respectivo certificado válido de habilitação 
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Ucnica, expedidos pelo Departamento de Aviação Civil, para prestação 
de serviços em terra, que exerça função efetivamente remunerada em 
aeraclubes, escolas de aviação civil, bem como o titular, ou não, de Ucen- 
ça e certificado, que preste serviço de natureza permanente na comer- 
vação, manutenção e despacho de aeronaves. São as determinações do 
parágrafo único do artigo 19 do Decreto no 1.232, de 22 de junho de 
1962, que regulamentou a profissão do aeroviário. 

A menção que se faz, no referido diploma legal, apenas aos empre- 
gados em empresas de transporte aéreo, aeroclube e escola de aviação 
civil, deve-se ao fato de que, por ocasião de sua promulgação, restringia- 
se a atividade na aviação civil nacional a esses setores, exclusivamente, 
tLssim, cabe, perfeitamente, por analogia, a sua extensão à aviação 
agrícola. 

Serão aerovihrios, pois, todos os empregados em empresas aplicado- 
ras, cuja atividade em terra tenha vinculação direta com a exe- 
cução do v60 agrícola: mcânicos, engenheiros-agrdnomos, Wnicos e 
orientadores de vôo. Os seus órgãos de ciasse serão, respectivamente, o 
Sindicato Nacional dos Aeroviários, o Sindicato dos Aerovfários do Esta- 
do de São Paulo e o Sindicato dos Aeroviários do Recife. 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

A -da Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, traça as 
determinações constitucionais em relação ao exercicio do Direito Bb- 
dical. Assim é que, em seu art. 166, encontra-se o preceito segundo o qual 
"6 livre a associação profissional ou sindical; a sua constituição, a repre- 
sentação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercicio de fun- 
ções delegadas de poder púbiico serão regulados em lei." 

Entre as funções delegadas, a que se refere este artigo, compreende- 
se a de arrecadar, na forma da lei, contribuiçijes para o custeio da ativi- 
dade dos brgãos sindicais e profissionais e para a execução de programas 
de interesse das categorias por eles representadas. 

Preconiza o g 29 do referido dispositivo constitucional, a obrigato- 
riedade do voto nas eleições sindicais, o que caracteriza a futura compul- 
soriecia.de da filiação sindical. 

Por sua vez, o inciso XIV do artigo 165 da Constituição Federal asse- 
gura aos trabalhadores brasileiros o reconhecimento das convenções co- 
letivas de trabalho, que passam a ter, conseqüentemente, o efeito da lei, 
integrando o cotejo das fontes formais do Direito do Trabalho. 

Com estas considerações, julgamos ter contribuído para uma to- 
mada de posição de quantos militam neste recente ramo de aidvidade, 
quer como empregadores, quer como empregados, bem como temos au- 
d a d o ,  com desvaliosa parcela, as autoridades que terão a seu cargo a 
normativização desta atividade nascente. 



A nova lei brasileira 
do Seguro de Aciderites do Trabalho 

A Lei no 6.367, de 19-10-1976, que dispõe sobre o segura de 
acidentes do trabaiho a cargo do Instituto Nacionai de Previdên- 
cia Social, assinala, co:no tenho ressaltado, nova etapa na evolução 
da cobertura prevideiiciária desse risco. 

Devemos esse passo h frente, A lucidez e firmeza com que o Eãe 
cutivo propbs a novii lei e o Congresso Nacional a aprovou, 
introduzindo significa.;ivos aperfeiçoamentos, alguns de iniciativa 
dos pr6prios trabalhadores, destinatários diretos da medida. 

Esta publicação representa outro subsidio para o estudo do as- 
sunto; e o autor volta a indicar como meta a atingir "o dia em 
que o acidente do tra'ballio, deixando de ser objeto de cobertura 
diferenciada, em contlições especiais, não passe de uma das vá- 
rias causas de incapacidade". 

Ao ser aprovada a lei ora substituida, Celso Barroso Leite pu- 
blicou trabdho semelhante a este, por coincidência tambbm 
destinado a um congresso internacional. O Senador Jarbas G. Pas- 
sarinho, então Ministro do Trabalho e Previdência Social (não 
existia ainda o Minis;ério da Previdencia e Assist2ncia Social, 
criado por iniciativa dri Presidente EMiesto Geisel, que me honrou 
com a escolha para st:u primeiro titula.), encerrou a apresenta- 
çio com estas palavras, que ora faço minhas: 

E uma posi~ão doutrinária ousada, que as legislações 
de patses cora maior experiência na matkria ainda não 
consagraram, mas que bem caracteriza o estudioso per- 
manentemenie voltado para a busca da solução ideal, 
cabendo o exame e desenvolvimento da idéia aos espe- 
cialistas, que por certo a submeterão à indispensável 
análise critici. 

L. G. do Nascimento s Silva 

Trabslho apresentado por ocmião tio VI Congresso da Organizsçb ibero-Americana 
de Segurldade Socfal, reallzsdo no Paiiam&, de 17 a 24 de novembro de 1976. 
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A NOVA LEI BRASUXIRA 
DO SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO 

Oportunidade da mat4ria 

Pela Lei no 6.367, de 1910-1976, o Brasil alterou em vários pontos 
a sua iegidação sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do hs- 
tituto Nacional de Previdgncia Social, que abrange os trabalhadores urba- 
nos de todo o País. E ao ficar decidido, logo em seguida, que me caberia 
representar o Ministério da Previdência e Assistência Social no VI Con- 
gresso Ibero-Americano de Seguridade Social, ocorreu-me que se tratava 
de bom ensejo para dívuIgar em Bmbito internacional esse passo h frente 
na evolução da previdência social brasileira. 

Valor da critica internacional 

Como aconteceu com relação à Lei na 5.316, de 149-1987, agora subs- 
tituída, que tarnbbm divulguei em uma reunião internacional pouco depois 
da sua aprovação, o trabalho que ora ofereço aos participantes do novo 
conclave da Organizaqão Ibero-Americana de Seguridade Social não cons- 
titui urna tese, mas apenas uma exposição dos principais pontos da Lei 
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n9 6.367, com referências a trzimitação legislativa do projeto que ihe deu 
origem. 

ll sempre útil, conforme ressaltei na publicação relativa a lei anterior, 
o debate internacional de um tema cujos principais aspectos concretos 
ainda se prendem antes a fatores hist6ricos, tradições e até mesmo inte 
resses consolidados do que, coino se faz mister, ao moderno conceito de 
proteção social. 

Também como assinalei ali, embora reste muito por aperfeiçoar, exis- 
tem boas razões para acreditar que a nova etapa vencida propiciara maio- 
res avanços; e na verdade a lei agora aprovada jB representa, com relação 
à anterior, si@cativo progresso, possibilitado exatamente pelos bons 
resultados até aqui conseguidos. 

Ao mesmo tempo insisto n.z idéia, que não é só minha, mas da qual 
estou firmemente convencido, cle que não basta o que jii se conquistou. 
Devemos, ao contrário, procurar caminhar concretamente no rumo da 
"integraçáo plena" da cobertura do acidente do trabalho na previdência 
social. 

E sobretudo nesse sentido que mais uma vez espero despertar o inte- 
resse dos doutos colegas de oulsos países para o que se vem fazendo no 
meu, pois estou certo de que a sua abaiiiada crítica poderá ajudar-nos a 
aprimorar o nosso sistema. 

Trabalho do MPAS 

A rigor, não me cabe a autoria deste trabalho, uma vez que o elaborei 
com base em documentos oficiais e publicações do Minist6rio da Previden- 
cia e Assistência Social, a que liertenço, ai incluídos artigos e entrevistas 
do Ministro L. G.  do Nascimento e Silva. Todavia, como também parti- 
cipei do preparo de boa parte desses documentos e publicações, acredito 
náo estar incorrendo em plagio ao r e p r o d w  trechos deles sem indicar 
a fonte. 

Recorro a este respeito à cbmoda ressalva de Marston Bates, no seu 
livro A Floresta e o Mar: 

"Tenho procurado encontrar a tênue fronteira entre pesquisa e 
plágio, mas em geral 15 muito difícil saber com certeza de que 
lado estamos." 

Breve retmpecto 

Desde o primeiro momento do seu governo, o Presidente Ernesto 
Geisel vem cuidando com especial interesse da previdemia s o a ;  e essa 
preocupação foi bem evidenciada pela sua primeira iniciativa de maior 
envergadura: a proposta, prontamente acolhida pelo Congresso Nacional, 
da criação do Ministbrio da Revidência e Assistência Social. 

O Ministério do Trabalho e Previdência Social foi desdobrado, e uma 
das principais conseqüências desse desdobramento 6 a maior atenção que 



151 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

o Ministério do Trabalho dedica a segurança do trabalho e ii prevenção de 
acidentes, e o Ministério da Previdência e Assistência Social à adequada 
proteção do acidentado. 

A presente publicação trata do segura de acidentes do trabalho a 
cargo do INPS; mas esse seguro se liga muito de perto às medidas de pre- 
venção, hoje de responsabilidade do Wstbr io  do Trabalho. Assim, en- 
quanto o MTb se empenha em promover a segurança do trabalho, o MPAS 
cuida de melhorar as prestafões devidas aos acidentados. 

Os bons resultados da tegislação anterior 

O propósito de aperfeiçoar a cobertura previdenciária do acidente 
do trabalho conduziu à Lei nQ 5.316, de 14-9-1967, que concentrou no 
INPS o seguro respectivo, antes aberto tambbm a seguradoras privadas. 
Essa lei substituiu as indenizações globais previstas na legislação anterior 
por benefícios de renda mensal, de acordo com o principio da manutenção 
do salário. A conjuntura de então não comportava uma extensão tão ampla 
como se pretendia, mas ainda assim a concehtração do seguro de acidentes 
do INPS, com exclusividade, foi uma significativa conquista social. 

Devido principalmente a essa concentração e exclusividade, a Lei 
nQ 5.316, embora sem ter eliminado completamente os pagamentos @o- 
bais, ou pecúlios, alcançou os bons resultados esperados, preparando o 
terreno para o seu próprio aperfeiçoamento; e agora está sendo substituida 
por uma lei mais avançada em vários sentidos. 

Atitude do Executivo e do Congresso 

A aprovação da Lei nQ 6.367 se deveu sobretudo A firme e lúcida 
atitude com que o Governo ou, mais propriamente, o Poder Executivo 
tomou a iniciativa de apresentar o projeto, após cuidadoso exame da ques- 
tão pelo MPAS, com base principalmente na análise dos resdtados da 
legislação então vigente. 

Não menos lúcida e firme foi a posição do Congresso Nacional, apesar 
da forte pressão de grupos que, interessados na manutenção de alguns 
pontos daquela legislação, se opuseram tenazmente ã aprovação do projeto. 
Ao mesmo tempo que resistia is pressões, o Legislativo procurou, atravis 
das lideranças sindicais e com assessoramento t4cnico do hlPAS, recolher 
sugestões válidas dos trabalhadores, que assim tiveram participação na 
concretizaçáo da iniciativa. 

A oposição desses grupos se traduziu especialmente na divulgação de 
bterpretaçóes distorcidas de alguns dispositivos do projeto, suscitando 
equívocos e dúvidas no tocante a prevenção de acidentes, desvantagens 
da forma de custeio proposta e outros aspectos. 
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muito discutida por grupos que procuraram tumultuar o andamento do 
projeto. 

Projeto 

Através do Ministério da Previdência e Assistência Social, o Executivo 
elaborou o projeto com o firme prop6sito de atender melhor aos interesses 
dos segurados do INPS e dos seus dependentes. 

Graças a esse empenho do Governo, o texto enviado ao Congresso era 
bastante satisfatório. Mas ainda assim tanto a Chmara dos Deputados quan- 
to, sobretudo, o Senado Fed~:ral o aperfeiçoaram em vários pontos. O W A S  
colocou-se a disposição do Legislativo para colaborar do ponto de vista 
técnico nesse útil trabalho. 

Confederações, federaçcies e sindicatos de trabalhadores se movimen- 
taram com o mesmo objet.vo junto ao Executivo e ao Congresso. Apbs 
demorada discussão do projeto com os técnicos do MPAS, as liderancas 
sindicais os convenceram da procedGncia de algumas críticas e sugestões; 
e ao mesmo tempo, em face dos esclarecimentos recebidos sobre cada 
dispositivo, retiraram outro2, reparos e propostas de modificação. O diálogo 
entre os interessados diretcs e o Governo se desenvolveu em termos cor- 
diais e construtivos, como depois foi expressamente reconhecido por 
prestigiosos líderes c1assist:is. 

As sugestões dos trabalhadores foram traduzidas em emendas ao pro- 
jeto, oferecidas por parlamentares, que, tendo-as apresentado ao Congres- 
so, lograram a aprovação de muitas delas. Assim, a nova lei pode ser 
considerada como fruto do esforço conjunto do Executivo, do Congresso 
Nacional e de esclarecidas Lideranças trabalhistas. 

Lei e regulamento 

A Lei no 6.367, de 19-10-1976, substitui e revoga a legislação anterior 
sobre a matéria; mas sb entrará em vigor em l? de janeiro de 1977. Esse 
intervalo se destina a posàbilitar o seu pleno conhecimento antes que ela 
comece a ser aplicada. 

Durante o intervalo est8 sendo elaborado o novo Regulamento do Se 
guro de Acidentes do Tral~alho, por uma comissão constitulda de técnicos 
do MPAS e do INPS. Estei3 úitimos, mais familiarizados com a parte exe 
cutiva, evitarão que o regillamento contenha dispositivos pouco ajustados 
à realidade pratica. O novo regulamento também dever& entrar em vigor 
no dia l* de janeiro de 19'17. 

Principais inovaçóes 

Embora inovando em vários pontos, como náo poderia deixar de ser, 
a Lei nO 6.367 conservou os direitos do trabalhador em matéria de acidente 
do trabalho, As alterações introduzidas se destinam sobretudo a aperfeiçoar 
alguns benefícios e o custeio. 
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Em nenhum momento qualquer órgão do Governo manteve pol&mf~~ 
sobre o assunto, mas logo depois de aprovada a Lei nP 6.367 o bPAS 
rebateu as principais criticas num folheto intitulada Desfazendo Equivows 
sobre a Lei do Seguro de Acidentes do Trabalho. 

Alguns dos esclarecimentos então divulgados figuram nesta publica- 
çáo, juntamente com observações sobre a campanha contra o projeto, por 
ter parecido que, embora se trate de incidentes normais no processo 
legislativo, as referências a eles concorrem para a melhor compreensão 
do sentido e características da nova lei, da sua razão de ser e dos motivos 
que levaram o Governo a propb-Ia e o Congresso a aprovh-la, e do clima 
em que ela foi discutida. 

A NOVA LEI 

Fvndamenfação doutrindris e constitucional 

A própria natureza do evento de que se trata - acidente do babalho, 
assim entendida tamb6m a doença profissional ou do trabalho - sem 
dúvida vincula a Lei n9 6.367 A teoria do risco profissional, cada vez me- 
nos presente, como fundamento doutrinário, no conceito de proteção souai. 

Ao mesmo tempo, tanto o auxílio-acidente, devido ao trabalhador que 
se incapacite para a sua atividade habitual mas não para qualquer outra, 
como a modalidade reduzida desse auxilia, correspondente a pequenas 
lesões que dificultem mas não impeçam o exercício da atividade habitual, 
também se enquadram em Utima análise nessa teoria. 

Por outro lado, completando a legislação anterior no tocante à subs- 
tituição das indenizações tradicionais por uma renda mensal permanente, 
ela se inspira, mais ainda do que a Lei nQ 5.316 já se inspirava, na noção 
de risco social. 

Essa evoluçáo está consagrada hoje pela Constituição brasileira, que 
no item XVI do artigo 165 expressamente inclui o acidente do trabalho 
entre os vários riscos sociais cobertos pela previdência. 

Exposição de motivos 

A exposição que acompanhou a mensagem com que o Presidente 
Ernesto Geisel encaminhou o projeto ao Congresso Nacional descreve as 
principais caracterfsticas da nova lei. Indica também seus fundamentos 
doutrinários, mostrando que, como acabamos de ver, o acidente do tra- 
balho é hoje um risco social, o que justifica a sua cobertura pela previde- 
tia social, a cujo cargo também estão os demais riscos sociais. 

Ressalta-se ali outro ponto que parece pouco dar0 ainda e por isso 
convém repetir: a segurança do trabalho e a prevencão de acidentes se 
situam hoje na área de competência do Ministério do Trabalho, cufa fisca- 
lização 6 cada vez mais rigorosa nessas matérias. Também está explicada 
a questão do custeio do seguro de acidentes do trabalho, por exemplo, 
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Assim, o auxílio-doença e :i aposentadoria por invalidez dos empre- 
gados em geral continuam sendo calculados com base no salário do dia do 
acidente, e o seu valor também continua o mesmo: 92 e 100 por cento do 
salário. A pensão continua senclo de 100 por cento do salário, qualquer 
que seja o número dos dependtrntes. 

Conceitos básicos como o de acidente do trabalho, por exemplo, foram 
mantidos, a bem dizer sem alteração; ou então, como no caso das doenças 
profissionais, está previsto que o MPAS organizar& a relação delas, com 
o que ficarão desde logo desfeitas as dúvidas a respeito. 

O auxílio-doença a cargo do INPS começará sempre no 169 dia de 
afastamento do trabalho, cabendo h empresa pagar o salário dos 15 pri- 
meiros dias; mas para o trabalhador avulso o auxilio-doença ficar8 a cargo 
do INPS desde o dia seguinte iio do acidente. 

Para esse trabalhador e para os empregados de remuneração variável 
o cálculo dos beneficios acidentlirios passa a ser feito com base na m6dia 
dos 12 salários mais altos dos 18 meses anteriores ao acidente. 

As principais dterações no tocante a benefícios se referem ao auxílio- 
acidente e aos pecúlios por pequenas reduções da capacidade para o 
trabalho. 

O auxílio-acidente passa a corresponder a 40 por cento do salário, em 
lugar de uma percentagem vsuvel,  sempre difícil de estabelecer com 
precisão. A fixação do auxílio-acidente em 40 por cento não nivela por 
baixo. Embora a legislação vigente admita a variação entre 30 e 60 por 
cento, em números redondos, na pratica uma incapacidade superior a 40 
por cento acaba conduzindo a tma aposentadoria por invaiidez. 

Ao mesmo tempo, ao inv6s de continuar correspondendo a uma redu- 
ção genbrica da capacidade para o trabalho, esse auxílio passa a ser 
concedido quando as conseqüências do acidente impedem a volta ao tra- 
balho habitual do acidentado, mas não o exercfcio de outra atividade. 

O pecSio hoje correspondr!nte a reduções da capacidade para o tra- 
baho não superiores a 25 por cento, cujo valor varia de acordo com a 
percentagem dessa redução, 6 substituído por um auxílio mensal, sempre 
de 20 por cento do salário. Ao mesmo tempo, passa a ser concedido, não 
em qualquer hipbtese de perdir anat8mica ou lesão funcional, por mais 
reduzida que seja, mas quando o acidente acarreta lesão que dificulta, sem 
impedir, o exercicio da atividade habitual. 

As perdas anatdmicas e reduções da capacidade que darão direito a 
esse auxilio constarão de relação pr6pria que o MPAS jA está organizando, 
a exemplo do que ocorrer8 com as doenças pro£issionais ou do trabalho. 

A substituição do pecúiio por um auxilio mensal de percentagem fixa 
6 altamente vantajosa para o empregado, que assim tem o seu salário 
permanentemente reforqado, px:a compensar a redução da capacidade cau- 
sada pelo acidente. Essa substiluiçáo se enquadra no principio da manu- 
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tenção do salário, em lugar de indenizações globais, de escasso alcance 
social ou sequer individual. 

Além disso, a atual variação, entre um e 25 por cento, é bsstante 
subjetiva, dando margem a dúvidas e discussões, nem sempre de boa-fé. 
Os trabalhadores acidentados costumam ser levados a mover ações judi. 
ciais, em que mesmo quando vencem raramente recebem o que pleiteiam. 
Calcula-se que existam hoje em curso mais de 100.000 questões judiciais 
ligadas a acidentes do trabalho, girando a grande maioria delas em torno 
do valor do pecúlio agora substituído por um auxilio mensal. 

Mas o pecúiio 6 mantido em dois casos, em condições mais vantajosas. 

Quando o acidente for fatal os dependentes do segurado receberão 
um peciiuo de 30 vezes o valordereferência, isto é, Cr$ 19.000,OO no 
Rio de Janeiro, por exemplo, onde hoje o pecúlio máximo não chega a 
Cr$ 12.000,OO. E qualquer acidentado que não puder mais t r a W a r  rem- 
berá, além da aposentadoria por invalidez, um peciilio de 15 vezes o valor 
de-referência, isto é, perto de Cr$ 10.000,OO; hoje o acidentado s6 tem 
direito a esse pecúlio quando o valor da sua aposentadoria por invalida 
B praticamente igual ao do mesmo beneficio quando não resuitante de 
acidente do trabaiho. 

Na parte do custeio houve uma alteração importante: o sistema foi 
substituído por um acrbscimo A contribuição da empresa para o INPS, va- 
riivel de acordo com o grau de risco da atividade respectiva, 

Para as empresas com atividade de risco leve esse acrhscimo 8 de 
0,4 por cento da folha-dosalários dos seus empregados (saláriosdcwontri- 
buição); para as atividades de risco médio, de 1,2 por cento; e para as 
atividades de risco elevada, de 2,5 por cento. 

O MPAS vai classificar os três graus de risco em tabela prbpria, na 
qual as empresas serão automaticamente enquadradas, segundo as suas 
atividades. Essa tabela poderi ser revista de três em tr6s anos, de acordo 
com o número dos acidentes em cada atividade. Os eventuais casos de enqua- 
dramento indevido na tabela poderão ser revistos a qualquer tempo pelo 
INPS. 

Deixa assim de existir a possibilidade da chamada "tarifação indivi- 
dual" - a contribuição fixada em cada caso, de acordo, teoricamente, com 
a experiência de risco da empresa, isto 6, com os acidentes sofridos pelos 
seus empregados. Este foi o ponto mais discutido da nova lei, e os inte- 
ressados na manutenção das tarifações individuais combateram sem tr& 
guas o projeto, usando de todos os meios. 

Os interesses contrariados se prendem ao fato de que a possibiiidade 
de fazer variar a tarifa de acordo com os acidentes ocomdos na empresa 
ensejava manipulações estatísticas e outros expedientes, de que se valiam 
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os intermedfios especializadcis nessa atividade, cobrando das empresas 
urna elevada parcela das reduçíies obtidas, por meios nem sempre legítimos. 

Mas a objeção não procedi;z, como ficou demonstrado, porque o custeio 
do seguro de acidentes do Eralialho mediante tres percentagens fixas tem 
mais sentido social do que o criterio anterior e distribui de maneira mais 
uniforme o encargo referente zt esse seguro. Trata-se de outro nitido aper- 
feiçoamento, no entender inclusive do presidente de uma federação estadual 
de empresas, que manifestou tle público a sua convicção nesse sentido. 

Um dos argumentos por ele utilizados foi que só as empresas de mais 
de 100 empregados podiam pleitear a tarifação individual, o que desde lo- 
go fazia dela uma medida de exceção. Por outro lado, a nova forma de 
custeio vai reduzir, no total, o valor cobrado das empresas. 

A segurança do trabalho c! a prevenção de acidentes estão hoje a car- 
go do Ministério do Trabalho, rnas é óbvio que elas continuam interessando 
de perto à previdência social. 

A FUNDACENTRO (Fundiição Centro Nacional de Segurança, Higiene 
e Medicina do Trabalha) cuida das matérias compreendidas na sua denomi- 
naçác, e por isso está vinculada iquele Ministério, encarregando-se, inclu- 
sive, da preparação de especi,alistas em prevenção de acidentes. O INPS 
participa de forma substancial tio custeio da FUNDACENTRO, com recursos 
provenientes da receita do se:guro de acidentes do trabalho. Com a nova 
Zei a contribuição do INPS vai aumentar ainda mais, crescendo portanto a 
sua participação no esforço nsicional pela prevenção desses acidentes. 

Outra parcela da receita do seguro vai ser entregue ao FAS (Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social), que a destinar8 a empr8stimos às 
empresas, em condições favor;iveis, para aplicação em medidas destinadas 
a aumentar a segurança do trabalho. A legislação atual jB prevê esse tipo 
de ajuda, porém em termos menos objetivos, o que autoriza a esperar que 
também aqui sejam obtidos re,sultados mais amplos. 

Em vários pontos mais E. nova legislação aperfeiçoa a anterior. Po- 
rém seria longo e parece dis~~ensável prosseguir na enumeração. 

Durante a tramitação do projeto da nova lei o MPAS se absteve de 
refutar as criticas a ele, incliisive porque a origem do grosso dessas crf- 
ticas era tão óbvia que lhes rrtirava a necessária isenção. 

Foi uma campanha que, embora sem fundamento, poderia ter perturba- 
do a apreciação das objeções válidas e sugestões construtivas, impedindo 
de maneira contraproducente o aperfeiçoamento da proposição. O Congres- 
so Nacional, pòrém, não se deixou levar pelas pressões, tendo-se concen- 
trado com lucidez e espírito publico nos interesses legítimos dos traba- 
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Uiadores, cujas sugestões recolheu, para transformar em emendas que me- 
lhoraram o projeto apresentado pelo Executivo. 

Oposição organizada 

Cuidadosamente eiaborado pelos órgãos próprios do MPAS e apreciado 
com o devido cuidado pela, Assessoria da Presidência da Repirblica, o pro- 
jeto teve a divulgação normal ao ser encaminhado ao Congresso. Apesar do 
seu amplo alcance social, não despertou atenção especial nem mesmo por 
parte dos destinatários diretos, os trabalhadores e as empresas. 

A bem dizer, a sua discussão só tomou corpo quando grupos especiali- 
zados na obtenção de tarifagões individuais se deram conta de que iam per- 
der o seu negbcio e desencadearam contra o projeto violenta oposição. 

Foi mobilizada uma extensa gama de pessoas, que incluia, por exem- 
plo: líderes trabalhistas insuficientemente esclarecidos sobre o projeto; 
federaqões e confederações de empresas inconformadas com o próximo fim 
das tarifações individuais - o que chega a tornar-se estranho quando se 
considera que essas entidades representam todas as empresas a elas vin- 
culadas e não apenas a reduzida minoria das beneficiadas por aquelas ta- 
rifações; e até mesmo homens públicos de indiscutível integridade e lu- 
cidez, que, no entanto, logo em seguida perceberam a natureza das manobras 
em que iam sendo envolvidos. 

A revista de um desses grupos publicou números especiais dedicados 
ao combate ao projeto; e uma das tônicas era a exaltaçiio da legislação 
vigente, que se estaria procurando deturpar. O objetivo óbvio - colo- 
car contra o projeto os autores daquela legislação - foi logo percebido 
por eles próprios, inclusive porque se recordavam de que também tinham 
sofride, quando a propuseram e a defenderam, oposiqão semelhante B que 
agora pretendia utilizá-los como inocentes iiteis. 

Esclarecimentos e entendimentos 

Sem prejuízo do propósito de não se envolver em polêmicas sobre o 
projeto, o MPAS em momento algum deixou de procurar divulgá-lo ou de 
prestar esclarecimentos sobre de. 

Assessores visitaram para esse fim entidades sindicais e receberam 
representantes de trabalhadores e de empresas, debatendo amplamente o 
assunto sem qualquer reserva. No final da tramitaçáo do projeto colabora- 
ram com relatares dele e com outros parlamentares na discussáo com lide- 
res trabalhistas em torno de emendas por estes sugeridas. 

O próprio titular da Pasta participou de encontros dessa natureza, 
e bom exemplo da sua atuação direta foi uma reunião, que presidiu, com 
dirigentes da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria e de 
federações de industriários de São Paulo. Durante mais de quatro horas 
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o projeto foi discutido artigo por artigo, tendo ficado esclarecidos os 
pontos que os trabalhadores consideravam obscuros, ao mesmo tempo que o 
MPAS concordava com várias sugestões deles, incorporadas ao projeto atra- 
vks de emendas por ocasião doz. debates nas comissões t6cnicas do Senado 
Federal. 

Refutação das criticas 

As principais críticas ao projeto já foram refutadas nos tópicos an- 
teriores. Mas não será demais voltar aqui às principais delas, para deixar 
bem clara a sua improcedência. 

Os opositores de inicio se concentraram no argumento alarmista de 
que o sistema de custeio proposto poderia levar as empresas a se desinte- 
ressarem pela adoção de medidas de prevenção de acidentes. Durante al- 
gum tempo esse argumento enccintrou eco; mas quando se percebeu que por 
trhs dele estava o esforço para impedir o desaparecimento das tarifações 
individuais, tornou-se fhcil compreender que as empresas não procuram 
evitar acidentes apenas para pagar uma tarifa menor. 

Deixando de parte o aspecto relevante porém subjetivo da consciên- 
cia do empresiirio esclarecido i! humano, que não pode alhear-se da sorte 
dos seus empregados, é 6bvio que não se trata somente de procurar dirni- 
nuir essa tarifa. As medidas tle prevenção são obrigatórias por lei, e a 
fiscalização do Ministr5rio do Trabalho, consciente da importância delas, 
se torna cada vez mais rigor os^;. 

Além disso os empresários mais capazes não desconhecem que 6 essen- 
cial procurar evitar acidentes, qualquer que seja a tarifa. Como sabem 
os que lidam de perto com o ~issunto, a tarifa representa apenas o custo 
direto do acidente. Três ou quatro vezes maior, segundo os tbcnicos, é o 
custo indireto: os dias que o empregado acidentado deixa de trabalhar, 
o tempo que a empresa leva para substitui-lo quando o acidente B fatal, os 
danos materiais do acidente, o trauma que ele causa aos demais emprega- 
dos. Um experimentado empresário acrescenta que a obrigação de pagar o 
salhrio nos 15 primeiros dias tle afastamento do acidentado bastará para 
que a empresa não se descuide das medidas de prevenção. 

As tarifações individuais existiam a bem dizer desde a criação do 
seguro de acidentes do trabalho, no Brasil como em outros palses. Deve 
igualmente ser reconhecido que podem ter algum efeito no tocante A melho- 
ria dos padrães de segurança do trabalho, menos pela sua expressão finan- 
ceira do que como indices de boa administração. 

O que não resiste a aniilise 6 pretender que elas sejam a iinica so- 
lução para o custeio do seguro rie acidentes do trabalho, e muito menos sus- 
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tentar que fora delas não há salvação. Sobretudo, não se justificava o 
empenho de conservh-las de qualquer maneira quando se pretendia substi- 
tui-las por um sistema mais vantajoso do gngulo social. 

Já vimos que o projeto conservou pontos importantes, como o valor 
e condições dos principais benefícios e o cálculo deles com base no sal& 
rio do dia do acidente; e que as novas condições do aM0-acidente são 
mais racionais, mais consentâneas com o principio da manutenção do saiá- 
rio e por isso mais favorhveis ao empregado. 

No entanto, o projeto realmente não previa cobertura para as peque- 
nas perdas anatbmicas ou fisiológicas, antes indenizáveis mediante um pe- 
cúlio de valor varihvel. São bem conhecidos os inconvenientes dessa forma 
de cobertura, a começar pelo elevado niunero das ações judiciais ense- 
jadas pela complexidade do cálculo do valor do peciilio, Mas o fato é que 
o pecúlio, precário embora, deixava de existir, e então podia-se aplicar 
ao caso o conhecido ditado: "Mal com ele, pior sem ele." 

Essa lacuna do projeto foi sanada, após entendimento dos represen- 
tantes dos trabalhadores com o MPAS e com o Senado Federal. 

Os grupos que combateram o projeto apontavam entre os seus prová- 
veis efeitos negativos a elevação geral dos preços, por força de um a l e  
gado aumento do custo do seguro de acidentes do trabalho. Tratava-se de 
outra invencionice, porque, embora não seja fácil calcular exatamente o 
peso dessa parcela na composição dos custos, sabe-se que ela pesa pouqufs- 
simo. 

Assim, ainda que a nova lei tivesse aumentado a tarifa, a repercussão 
sobre os custos seria mfnima. ]E claro que algumas empresas poderiam 
aproveitar o pretexto para aumentar os preços dos seus produtos ou servi- 
ços. Mas isso jh seria especulação, e não um reflexo natural do aumento 
da contribuição ou tarifa. 

Acontece que não vai haver aumento. Ao conlário, o produto de par- 
ceIa adicional da contribuição da empresa vai até diminuir um pouco. Ho- 
je existem empresas que pagam mais de oito por cento da folha-de-salários, 
e de agora em diante nenhuma vai pagar mais de 2,5 por cento. Algumas 
empresas que tenham conseguido tarifações individuais muito baixas pode- 
ráo ter um pequeno aumento com a tarifa da nova lei, p o r h  serão casos 
isolados; em conjunto vai haver redução. 

Entre as alterações introduzidas no projeto deve t a m b h  ser mencio- 
nada a que conservou o prazo de cinco anos para a prescrição do direito 
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de propor ação judicial referente a prestagão por acidente do trabalho. 
A id6ia inicial era reduzir esse prazo para dois anos, como, por exem- 
plo, na ação relativa a direito assegurado pela legislação trabalhista. 

Foi intensa a crítica a pret'jndida redugão e, embora do ângulo t6c- 
nico ela tenha bastante lógica, o Congresso atendeu à reivindicação dos 
trabalhadores no sentido da ma.~utençáo do prazo atual. 

Este exemplo está sendo incluído aqui para deixar bem claro que o 
Governo - compreendendo, no caso, Executivo e Legislativo - não reba- 
teu sistematicamente as crltica.3, inclusive quando poderia fazê-lo com 
bons fundamentos. Ao contrário, procurou conciliar o mais possível a 
orientação do projeto com a livime manifestação dos seus destinatários. 

A Lei n.? 6.367, de 19-10-:~976, representa, sem dtivida, outro passo 
i frente na evolução da cobert.ura previdenciária do acidente do traba- 
lho; e o novo avanço, como B natural, só se tornou possivel em face dos 
bons resultados da etapa que acaba de completar-se. Por isso parece prá- 
prio afirmar que a Lei n.* 6.367 6 um prolongamento da Lei n.0 5.316, de 
14-9-1967. Se quisermos empregar uma imagem poderemos dizer que se 
trata de nova edição - como dt: costume revista e melhorada. 

Racionalização e simplificação 

Dehado bem claro esse ponto, torna-se lícito consignar a convic- 
ção de que foram conseguidos critérios e normas mais racionais, mais sim- 
ples e mais práticos. Por isso a nova lei B mais vantajosa tanto para o 
trabalhador como para a emprizsa. Sem alterar pontos essenciais como o 
vaIor dos principais benefícios 12 o cfilculo com base no salaiio do dia do 
acidente, ela inovou para melhclr sob vários aspectos. 

Graças sobretudo ao aperi'eiçoamento do projeto no Congresso, por 
iniciativa também de entidades sindicais de trabalhadores, a substituição 
do pecúlio por um auxilio mensal em casos de pequenas perdas anatômicas 
ou funcionais constitui inegável progresso. J& vimos que o auxílio mensal 
permanente se enquadra no princípio básico da manutenção do salário, 
sendo por isso muito mais favoi+&vel ao trabalhador acidentado. Além disso 
vão cessar as questões judiciais ligadas ao pecúlio, o que constitui significa- 
tiva vantagem adicional. 

Outra inovação de nítido alcance no sentido da simplificação dos 
serviços e portanto da sua maior eficiência é o pagamento pela empresa 
dos 15 primeiros dias de afastamento por motivo de acidente, como já 
acontece com o beneficio comum por incapacidade. 

Para completar este tópic,~, parece suficiente repetir que a nova lei, 
possibilitada pela anterior, foi bem mais longe do que ela, inclusive no 
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tocante h assimilaç50 dos beneficias acidenthios aos da previdbncia social 
propriamente dita. 

Sentido rvolutivo 

$ sobretudo nesse sentido, de novo passo à frente, com base nos re- 
suitados do anterior, que a Lei n.9 6.367 deve ser encarada, pois contém 
as soluções mais adequadas às nossas atuais condições socio-econbmicas 
e ao estágia que já atingimos nessa mathria. 

Tudo indica, por conseguinte, que ela virá concorrer para o aper- 
feiçoamento da previdência social brasileira. 

No rumo da integração plena 

Pessoalmente, entendo que j i  não há razão para as condiçóes espe- 
ciais das prestações por acidente do trabalho e que, portanto, devem ser 
eliminadas as distiqões, equiparandese esse evento às demais causas de 
incapacidade. 

Antes disso, porém, resta muito por fazer e por melhorar. Desde logo 
caberia, por exemplo, rever as condicões da aposentadoria por invaiidez 
da previdencia social, para que o nivelamento possa ser feito sem afetar 
qualquer direito relativo ao acidente do trabaiho. Mais importante ainda 
ser& redobrar esforços no sentido da segurança do trabalho, para que o 
exercício da atividade profissional não envolva riscos mais elevados que 
qualquer outra atividade. 

Embora o termo "integração" contenha a id8ia de plenitude, o que 
se acaba de fazer no Brasil representa apenas mais uma etapa no caminho 
que decerto acabara levando à completa fusão da cobertura do acidente do 
trabalho na previdência sociai. Na realidade, o que se impõe é a verda- 
deira integração, a integraçiio plena, se assim se pode dizer sem pleo- 
nasmo. 

Quando ainda não existi a previdbncia de que agora dispomos, com- 
preendia-se a necessidade do seguro do acidente profissional, para cujas 
conseqüências não se conhecia outra forma satisfatbria de proteção. Hoje, 
no entanto, com o acidente - do trabalho ou não - coberto pda p r e  
vidbncia social, e&& superada e não se justifica a existência separada do 
seguro respectivo. 

JA realizamos grande progresso, e a nossa própria Constituição con- 
sagra o cmBter social desse risco, equiparado no seu texto aos demais 
riscos sociais a cargo da previdencia. PorBm o que se deve ter em mente 
e perseguir, repito, a dia em que o acidente do trabalho, deixando de 
ser objeto de cobertura diferenciada, em condições especiais, não passe 
de uma das v&as causas de incapacidade. 

No Brasil, graças à Lei n.9 6.367, de 19-10-1976, essa perspectiva 
parece mais próxima. 
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I - INTRODUÇAO 

Acreditamos caber, na primeira palestra da Curso de Direito, Ciber- 
nética e Desenvolvimento, u n  balanço global das realizações brasileiras 
quanto ao desenvolvimento científico e tecnológico, estudado i3 luz da 
atual legislação do Pais. 

A palestra serve ao propósito de atualização do audlthrio, quanto 
ao esforço brasileiro para captar e empregar moderna tecnulogia, produ- 
zi-la no Pais, e modificar processos e estruturas administrativas e legais, 
para que se possa utilizar toda a ciência e técnica atuais, sem óbices de 
natureza iastitucional. 

Palestra proferi& gelo Prof-r Igor Tenório, da DnlversidaBe de Bmdh,  e autor do 
livro 'Direito e Cibernktica", no .kuclltório da Pontlfícia Universidade Catdlica, Porto 
Alegre, em 31 de agosto de 19'76. 
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No iinal. da década dos anos cinqüenta, criou o Govmo Federal, pelo 
Decreto n9 45.832, dentro da estrutura dó Conselho de De~en~~lvimentO, 
o Grupo Executivo para a Aplicação de Computadores Eietrdnibocs, 
(GEACE), em 23 de abril de 1959. No mesmo ano, revogando o texto 
supra, baixou o Executivo novo decreto, este de 5 9  46.987, (em 
10-10-1959), para estabelecer "as diretrizes básicas para a implantação, 
no Pais, de centros de processamento de dados, de fábricas de compu- 
tadores eletr8nicos e suas partes componentes". 

São, sem duvida nenhuma, as provid&ncias mais antigas, no campo 
oficial, para definição de uma politica setorial no tocante A compu- 
tação. 

H&, assim, um perfodo de implanta.ção progressiva de centro8 de 
processa.rnentu de dados, de introdução de tkcnicss e sbtemas, em forma 
muito livre de controles oficiais, até que o Ooverno Federal i~utituiu a 
Comissão de Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico, 
mais conhecida pela sua sigla CAPRE, pelo Decreto nQ 70.370, de 5 de 
abril de 1972. 

Logo no artigo primeiro, do supracitado decreto, diz-se que 6 fina- 
lidade da CAPRE "adotar e propor medidas visando B racionaiização 
dos investimentos governamentais no setor e h elevação da produtividade 
na utilização dos equipamentos de processamento de dados". Para reali- 
zar tais prop6sitos, a CAPRE organizaria um detalhado cadastro do par- 
que computacional privado e governamental; opinaria sobre compm e 
locações de equipamentos pelo setor público federal, para evitar even- 
tuais ociosidades em materiais e instalaçcies; e1;aborriria uma polltica de 
financiamento governamental para a atividade de pracessarnento de da- 
dos executada pelo setor privado; e coordenaria os programas de trei- 
namento de pessoal, compatibilizando os recursos jB existentes nas uni- 
versidades, escolas e centros de pesquisa. 

mas atribuições cometidas ii CAPRE foram c o m p 1 e m e n ~  com 
a aprovação de sua estrutura administrativa, em 2 de fevereiro de 1973. 

No antigo Ministério do Planejamento, se criou, ainda, em 12 de 
janeiro de 1973, um grupo de trabalho, de carhter permanente, com 
a finalidade de propor a formulação e o 8 c o r n ~ e n t o  do "Plano 
Nacional de Centros de Computação" (PNCC). 

E ainda, na mesma área, foi autorizada a composição de um segun- 
do grupo de trabalho, porém, de natureza técnica e consultiva, e de 
caráter transithio, para propor diretrizes de um programa nacbmi de 
ensino de computaçáo, dentro dos níveis mbdio, superior e t&nico. 

Hoje, todas essas atividades estão absorvidas pela CAPRE. 
Outra iniciativa que cabe registrar é a inclusão, pelo Decreto no 

68.442, de 29 de margo de 197 1, entre os órgãos aut6nornos da huida$h 
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IBGE, do Instituto Brasileiro de Informática, que é o órgão de processa- 
mento de dados, e de arquivo detrônico das infomações indispensáveis 
ao planejamento sócio-econ8m.co do Pais. 

Na jurisdição do Ministeiis da Aeronáutica, em 1965, foi atribuido 
B. Inspetoria-Geral da Aeronáiltica, (Portaria nQ 862, de 8-11-1965), o 
estudo para a futura criaçh c10 Centro de Computaçáo Eletrbnica. De 
fato, o Centro foi estabelecido pelo Decreto nQ 58.948, de 19 de agosto 
de 1966, e com regimento baixado em 1967 (Portaria nQ 34, de 8-6-1987). 
Porém, 56 a partir de 1971, parece terem sido ativadas suas atividades, 
do que resuitou a adoção de ura sistema de processamento de dados, em 
1972. Ainda em 1972, pelo Decreto nQ 71.329, de 7-11-1972, foi aprova- 
do o novo regulamento do CCfL Em 1974, um grupo de trabalho foi h- 
cumbido de "estabelecer a mettdologia a ser utiuzada na hrea de pessoal, 
visando o emprego dos recursca cornputacionais no Ministério da Aero- 
nhutica". Além disso, em Port8;ria de 13 de agosto de 1974, foi designado 
grupo de trabalho para estabelrxer a metodologia e padronização a serem 
utilizadm na área de legislação. 

E finalmente, outro grupo de trabalho está incumbido de estudar, 
conforme Portaria de 9 de mal0 de 1975, "a metodologia, visando utili- 
z q ã o  de recursos de computação na área da administração financeira 
da AeronáuticaJ'. 

O Centro de Processamenb do Exército é o mais antigo das Forças 
Armadas, criado pelo Decreto n9 59.063, de 12-8-1966. As normas de 
seu funcionamento foram ap:rovadas em 24 de agosto do mesmo ano. 
As diretrizes e instruções para a difusão, no Exército, da computação 
eletrônica, s6 veio a ser objeto de plano aprovado em Portaria de 19 de 
março de 1969. 

O Centro continua a ser orgão do Departamento Geral de Serviços, 
do Ministério do Exército, co:lforrne o Decreto nQ 73.110, de 7 de no- 
vembro de 1973, e teve seu regwamento baixado pelo Decreto nQ 73.287, 
de 11 de dezembro de 1973. E; o Centro foi desdobrado, com uma enti- 
dade regional, com sede no Rici de Janeiro, conforme o Decreto n9 77.697, 
de 27 de maio de 1976. 

No que diz respeito ao M'MsMrio da Marinha, é o que tem menor 
número de normas legais sobre computação eletrônica, e de data mais 
recente. 

De fatu, pelo Decreto nQ fi8.267, de 18 de fevereiro de 1971, foi insti- 
tuido um grupo de trabalho especial, para promover o projetamento, 
o desenvolvimento e a construção de um protótipo de computador ele- 
trdnico, para emprego em oprrações navsis. O Decreto nQ 75.086, de 12 
de dezembro de 1974, prorrogou a sua existência, junta h Diretoria-Geral 
do Material da Marinha. 

O Instituto de FVocessaniento de Dados e fnforrnhtica da Marinha 
foi criado em 5 de fevereiro dls 1975, pelo Decreto no 75.353, como órgão 
subordinado ao Comando dc Estado-Maior da Marinha (CEMA). Seu 
regulamento foi aprovado pcnlo Decreto no 75.360, de 7-2-1975, e pelo 
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Aviso nQ 660, de 23-5-1975, foram baixadas normas para o serviço de 
processamento de dados e informática da  Marinha. 

Na área civil, sem dúvida, o mais antigo e mais importante empre- 
endimento da  União é a empresa pública Serviço Federal de Ptocess~  
mento de Dados, criação da Lei nQ 4.516, de 19 de dezembro de 1964. 

O SERPRO teve regulamento baixado pelo Decreto nQ 55.827, de 
11 de março de 1965, alterado pelo Decreto nQ 66.877, de 10 de julbo 
de 1970, e abda,  pelo Decreto nQ 67.085, de 20 de agosto de 1970. 

Hoje, estão em vigor tão-somente a Lei nQ 5.615, o Decreto nQ 
74.408, e Portaria-MF nQ 424, os dois úitimos textos de 24 de agosto 
de 1974. 

Por lei, o SERPRO tem por objeto a execuçáo, wm exclusividade, 
por processos eletromec&nicos ou eletr6nicos, de todos os serviços de pru- 
cwsamento de dados e tratamento de informaq6es necwkiw sos 6 r g b  
do Ministério da Fazenda, e assessoramento ou execução de serviços 
para outros órgãos da administração federal, estadual ou municipal. 

Na área governamental do trabalho e da previdência social, subdivf- 
ciida, a partir da Lei no 6.036, de lQ de maio de 1814, ern M M s W o  do 
Trabalho e Ministbrio da Previdência e Assistência Social, devemos men- 
cionar várias iniciativas, quanta ao emprego da computação eletrdnica. 
Assim 6 que, por Portaria nQ 3.373, de 9 de dezembro de 1971, foi criado 
o Centro de Documentação e ihformática do Ministério do Trabalho, 
com estrutura básica definida no Decreto no 70.315, de 22 de março 
de 1972. 

O Regimento Interno do Centro foi baixado em 12 de abril de 1972, 
pela Portaria nP 3.114. 

Em 27 de junho de 1974, pela Portaria no 3.240, após terem passado 
os assuntos de previd6ncia e assistência social para a área do IHInMério 
do mesmo nome, o Ministério do Trabalho designou um grupo-tarefa 
de técnicos em documentação e infonnática. Sua finalidade 6 a de pro- 
ceder ao exame da legislação, l v ~ n b e n h  de dados, e estudo de pro- 
jetos, procedimentos e rotinas, objetimdo a proposição de medidas e 
definições, que permitam a racionalização e autoniação dos serviços do 
Ministbrio. Campõe ainda sua finaiidade, a definição dos sistemas de 
informações necessários ao assessoramento ministerial, ao estabeleci- 
mento de diretrizes, e ao acompanhamento das políticas bBsiw do 
Ministério do Trabalho. 

Pela Lei nQ 6.125, de 4 de novembro de 1974, ficou o Poder Executi- 
vo autorizado a constituir a DATAPREV - Empresa de Process~mento 
de Dados da Previdência Social, com estatutos aprovados pelo Decreto 
nQ 75.463, de 10 de março de 1975. 

Pela Portaria nQ 368, de 27 de junho de 1974, foi instituida, na Se- 
cretaria-Geral do Ministério da Educaçáo e Cultura, a Coordenação &? 
Informática (CODELN} , para assasoramentu em pazeceres técnicos m- 
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bre projetos de sistemas de informhtica do MEC, e para propor planos e 
normas gerais para a coleta, tratamento, e disseminaçk de informa*. 

Quanto 9, área do Ministeiio da Agricultura, coube 9. Empresa Bra- 
sileira de Assistência Técnica e Extensão Rural, (EMBRATER), a res- 
ponsabilidade de operar a Bib:.ioteca Central do Ministério da Agricul- 
tura, e através do conv6nio IZKERATER-SNIR (Sistema Nacional de 
Informação Rural) operar uni serviço de informação legislativa, aco- 
plado ao sistema PRODASEN, cio Senado Federal, e em condições de for- 
necer as informações sobre leglslação agricola, e cobrindo todas as atri- 
buições legais do MinistBrio e das entidades vinculadas. 

Não lemos h mão, detabldamente, a situação dos serviços de in- 
formAtica e de processamento de dados existentes nos Ministérios das 
Comunicações, Indústria e Coraércio, Interior (sobretudo o SERFHAU) , 
Justiça, Minas e Energia, Relazões Exteriores, Saúde e Transportes. 

Porém, todos dispõem de sistores para assessoramento e acompanha- 
mento dos projetos governamf:ntais, com órgãos de inforrnática. 

III - A CIBERNfiTICA SLTRfIlfCA NOS NOVOS C6DIGOS, PROJETOS 
DE C6DIGOS E L;EGI!3LAÇAO EXTRAVAGANTE. 

Para citar, e de forma incompleta, a legislação administrativa de 
interesse da Cibernética Juritlica, relacionamos quatro leis, vinte de- 
cretos, dez portarias ministeriais e dez normas secundárias, (entre avisos, 
conv~nios e atos nomativos). Vamos, agora, aos C6digos. 

São importantes as inov~,ções do atual Cddigo de  Processo Civil, 
(Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973), no tocante à doutrina da prova. 
Essas modificações foram destacadas no item 20, "Das inovações cons- 
tantes do Livro I", na Elcposiçcio de Motivos do Ministro Alfredo Buzaid. 

Assim, temos a acolhida, como prova, das reproduções mecânicas, 
(art. 3831, com as cautelas introduzidas nos parágrafos do artigo 385, 
por emenda do Senador Anton:io Carlos. Aliás, as inovações do Código de 
Processo Civil foram saudadas com entusiasmo, fora do Brasil, pelo jus- 
ciberneticista italiano Professctr ii&irio iasano. 

Não é diverso o problema da prova documental no Projeto de Lei 
nQ 633, de 1975, atravbs do qual propôs o Poder Executivo o novo Cddigo 
de Processo Pencrl: 

"Art. 353 - A reprod.ução mecânica, como a fotográfica, cine- 
matogrfifica, fonográ:Iica ou por meio de processo eIetr6nic0, 
poderá valer como prima dos fatos ou das coisas representadas, 
se aquele contra quem foi produzida lhe reconhecer a conformi- 
dade; sendo negada, o juiz poder8 ordenar a resilização do exa- 
me pericial" 

Porkm, fulminando a obtenção clandestina de provas, dispGe, ainda, 
em seu: 

"Art. 356 - Não serão admitidos em juizo documentos obtidos 
por meio criminoso." 
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O Decreto-Lei n0 486, de 3 de março de 1969, veio a admitir ct escri- 
turação mecanizada dos livros mercantis, na forma de seu art. 59, fato 
que incorpora A contabiiidade o aperfeiçoamento tecnológico, sem pre- 
juizo da segurança e da inviolabilidade da escrituração. 

No projeto de C6digo Civil, l b e :  

"Ad.  223 - As  reproduções fotográficas, cinematogrhficas, os 
registros fonográficos e, em geral, quaisquer outras reproduções 
mecanicas ou eletrbnicas de fatos ou coisas fazem prova plena 
destas, se a parte, contra quem forem exibidos, nZo lhes im- 
pugnar a exatidão." 

Além da legislação processual, comercial e civil, é importante que 
se mencione ainda o campo da lei penal. 

Na Exposição de Motiuos üo Córligo Penal, de 1969, do Ministro 
Gama e Silva, o assunto é subdividido: 

I) dos crimes contra a inviolabilidade de correspond&ncia e comu- 
nicação; 11) dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos. 

Quanto aos crimes contra a inviolabilidade de correspondência e 
cornunicaçáu, afirma o Ministro Gama e Silva: 

"Com pequenas alterações, foi mantida a lei atual. 
Num período em que crescem; de maneira impressionantemente 
rápida, as telecomunicações, pelos progressos da telefonia, das 
redes de televisão, do uso do telex e dos satéiites artificiais, 
impondo medidas novas a cada momento, entendeu-se melhor 
deixar pata lei especial, que no momento se reforma no País, 
as configurações delituosas particulares da espécie." 

Assim, na violação de correspondencia e casos assimilados, o art. 
158 do novo Código segue de perto o texto de 1940, em seu art. 151. 

Contudo, além da proteção penal, o sigilo da correspondência é di- 
reito assegurado pelo antigo art. 141, 3 60, da Constituição Federal de 
1946; e seguidamente, pelo art. 150, 9 90, da Constituição de 1967, per- 
manecendo na Emenda Constitucional nQ 1, de 1969, no 3 99 do art. 153: 

inviolAvel o sigilo da correspondhcia e das comunicações 
telegráficas e telefdnicas." 

Por isso mesmo, a Lei nQ 4.898, de 9 de dezembro de 1965, que regula 
o direito de representação e o processo de responsabilidade administra- 
tiva, civil e penal, nos casos de abuso de autoridade, enumera as hip6te- 
ses de crime, no seu art. 39, constando da letra c, o atentado contra o 
sigilo da correspondência. A Lei nQ 5.249, de 9 de fevereiro de 1967, esta- 
belece que a f a l t a  de representação do ofendido não obsta a iniciativa 
ou o curso da ação pública. 

Por fim, digase ademais que o Decreto-Lei nQ 236, de 28 de feverel- 
ro de 1967, ao completar e modificar a Lei no 4,117, de 1962, deu nova 



redação ao antigo teor dos arts. 53 e 58, redefinindo os abusos, no exer- 
cicio da liberdade da radioddusão, e explicitando o crime de violação 
da telecomunicaçSo, objeto dquela lei, e do Código Penal (art. 151, CP, 
de 1940). 

Quanto aos crimes contiã a inviolabilidade dos segredos, assim se 
manifestou o Ministro Gama e Silva, na citada Exposição de Motivos do 
Código P m l ,  de 1969: 

"A novidade introduzida nesta Seção é a consistente no crime 
de violação de intimddade, matéria versada nos Congressos de 
Direito Penal, como o que se realizou ultimamente no Chile. 

O abusivo emprego ,de teleobjetivas e instrumentos congheres 
para violar visualmente a intimidade da vida privada, ou o uso 
de microfones secrelns ou gravqões clandestinas para v i o h  o 
resguardo das palavras ou discursos que não foram pronuncia- 
d a  publicamente, constituir8 o delito que se incmpora ao 
elenco das infrações penais." 

A violação de intimidad: é crime previsto no art. 161 do novo C& 
digo Penal, e como efeito da condenação, pode-se ter a perda, em favor 
da União, dos instrumentos: do crime. (Art. 90, item ii, letra a, do 
mesmo CP,) 

Gostariamos de citar, ainda, o disposto no art. 80 da Lei nQ 5.615, 
de 1970, que dispõe sobre o i3EIRPR0, quanto h violação de sigilo: 

"Art. 89 - Os administradores e empregados do SERPRO, bem 
como os servidores ~níblicas com exercício na Empresa, são abri- 
gados a guardar sigilo quanto aos elementos manipulados. 
Parágrafo Único - Sem prejuh do que determina a lei civil 
ou criminal, a violação do sigilo constituirá: 

a) falta grave par,$ os efeitos da legislação do trabalho; 

b)  fato que sujeitará o servidor público às penas do Estatuto 
dos Funcionários Piblicos Civis da União; 

c) motivo para de3tituição de ocupantes de cargos de direção, 
chefia ou de membro do Conselho-Diretor." 

Quanto 2i reforma leglslativa necesshria para que o emprego de re- 
cursos da eletrônica se fizezise sem óbices, no campo de sua utilização 
em outros ramos da Ciêncisr Juridica, remetemos os prezados ouvintes 
aos capitulas específicos de nosso Direito e CZbernética. 

'IV - O PRODASEN COMO O CENTRO NACIONAL DE INFORMA'IXCA 
JLTRÍDICA. 

Deve-se ao ilustre jurista Senador Petr0nio Portelb a concretiza.ção 
de um dos mais arrojados ~mpreendimentos deste Pais, qual a institu- 
cionalização, em seu período de h.esidência do Senado Federal, em 1972, 



de um centro de processamento eletrbnico de dados para as atividades 
legislativas, batizado, depois, com a sigla de PRODASEN. 

Integrando o projeto no trabalho de reforma administrativa do 
Senado Federal, conseguiu definir as diretrizes básicas, e especificagões 
Scnicas, para as obras e equipamentos, e logo cuidou da formação ds 
equipe técnica, transformada de grupo de trabalho no atual PRODASEN. 

Pensou, projetou, organizou o PRODASEN, e executou seu primeiro 
Plano Diretor, em menos de vinte meses, e ainda, no h b i t o  do Poder 
Legislativo Federal. 13 uma façanha, para nbs, tão importante quanto 
a redaçiío do Código Civil por C16PLS Bevilaqua, ou a do Tratado de D f -  
reito Priaaào, por Pontes de Miranda 

Julgamos mesmo que, em se tratando de Cibernética Juridica, no 
Brasil, nlngukrn voou mais dto, ou foi mais longe, do que o Senador 
Petrônio Portelha. 

Aliás, nossa observação se alicerça no opúsculo editado sob o titulo 
PRODASEN, e subscrito pelos professores Oswaldo Fadigas Fontes Tor- 
res, L& Martins e pelo engenheiro José Dion de Me10 Tdes, editado 
em 1972, o qual se refere ao pioneirismo da iniciativa, para dizer: 

"Aqueles que consideravam, até recentemente, que a pretensão 
de se executar um projeto com as características programada 
era sonho irrealizhvel ou uma aventura sem propósitos, o Con- 
gresso Nacional oferece uma realidade nova e o PRODASEN abre 
as portas de seus subterr$neos aos que desejam assistir ao ini- 
cio de uma nova kpoca para o Poder Legislativo, aos que dese- 
jam hgressar no futuro e, principalmente, sem o menor ressen- 
timento, aos céticos de ontem, pois responder aos seus desafios 
foi uma grande honra para o PRODASEPJ." 

A s  características técnicas e os sistemas de informação do 
PRODASEN ser-lhes-ão melhor explicados pelo Dr. Eduardo Jorge Cal- 
das Pereira, seu Diretor-Executivo, em próxima conferência, e o fun- 
cionamento do equipamento, por teleprocessamento, no recinto do 
CURSO, dará a cada participante a oportunidade de um contato direto 
com essa biblioteca eletrbnica de legislação. 

V - O EMPREGO DA COME'UTAÇAO NA AREA DO DIfEEITO 
~RIBUTARIO. 

Além das informações jB comentadas em escritos anteriores, d w *  
mos mencionar os seguintes: 

1 - Sistema Nacional Integrado de Informações Econ0mico-Fhd~ 
2 - Cadastro Imob~ihio e Imposto Predial e Territoria1 Urbruio 
3 - Dívida Ativa Fiscal 
Na área do Ministério da Fazenda funcionam, como 6rgão de as- 

sessormenb, a Comissão Técnica Permanente do Imposto mbre Cir- 
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ciiiação de Mercadorias (COTIWE) ; e o Centro de InfonnqGes Econ6 
rnico-Fiscais. 

O Sistema Nacional Integrado de Informações E c o n ô m i c o - W ,  
criado através de Convênio entre a União e os Estados e o Distrito 
Federal, conforme texto publicado em 18 de fevereiro de 1971, tem por 
finalidade : 

I) a obtenção e permuta de informa.çÓes de natureza econdmica 
e fiscal; 

Ii) a simplifica&& do cumprimento das obrigações por parte dos 
contribuintes. 

Foram definidos dados bttsicos para o Cadastro de Contribuintes; 
instituido o Código Nacional tle Atividades Econ8mica.s e de Classifica- 
ção das Operações Mercantis; e procedida a unjficação dos documentos, 
livros fiscais, e guias de informação, apuração do imposto e de saída 
de mercadorias. 

Os livros fiscais podem te]: sua escrituraçáo por processo mecaniza- 
do autorizado pelo fisco estadual. 

Seria simplesmente incor,cebivel o SINIEF, sem a existência e o 
largo emprego da computaçãr~ eletronica. 

Descrevendo as atividades da Companhia àe Processamento de 
Dados do Estado de São Paulo (PRODESP), um breve relatório elabo- 
rado em 1971 definiu o Siste:lta de ArrecaWção e Fiscalização Tribu- 
tdria, do qual extrairnos elementos para uma exposição geral sobre este 
sistema, que tem por base c.inco objetivos principais: 

1 - Controle da arrecaciação tributaria; 
2 - fiscalização relativa ao ICM; 
3 - controle da divida ;rtiva; 
4 - apuração dos índict!~ de participação dos Municipios; e 
5 - fornecimento de inl:ormaçÓes econhnico-fiscais. 

O controle da arrecadação visa, fundamentalmente, o acompanha- 
mento sobre os valores arrecadados pela rede bancária, relativos aos 
tributos e outras receitas aktduais. 

A f iscakqão envolve a ação de combate h sonegação de ICM, 
através de três principais elementos: 

1 - cadastro de contribuintes do ICM; 
2 - entrada de dados informados periodicamente pelos contri- 

buintes; 
3 - apuração de contrj.buintes faltosos no encaminhamento de 

suas informações e no recolhimento de ICM. 

A partir de um sistema bem estruturado são extraídos relatórios do 
computador sobre casos irrelplares, sem necessidade do manuseio de 
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todas os faha relativos ao recolhimento do I a .  Junto ao sistema, e 
neste integrado, está o contmle de parcelamento de debito8 n8o inrs- 
critos na divida ativa do Estado. O controle da dívida ativa integra o 
sistema de fiscalização. Os contribuintes que não recolhem o ICM den- 
tro de um prazo preestabelecido, s8o inscritos na divida ativa do Estado. 

As apurações dos fndices de participação dos Municipios relativa8 
&a ameadaç0es do ZCM são processadas em separado. 

Por fim, a PRODESP processa os dados contidos nas guias de in- 
formações e apurações do ICM, fornecendo inforrnaç6es econdmico- 
fiscaiét imprescindíveis na elaboração da politica de desenvolvimento, 
tanto na Are& estadual, quanto na federal. 

Com variações, o que a PRODESP executa para Sã0 Paulo, o u t m  
empresa publicas estaduais o fazem, nos demais Estados da Federação. 

Quanto aa controle da diMda ativa, lá também chegaram os compu- 
tadores da Admhbtraqão Pública. A kea da cobmça judicial da di- 
vida ativa, nessa compreendida tambbrn a da própria União, é um 
doa mais novos e promissores capitulas de utilização do instrumental 
eletrônico. Náo obstante os cuidados requeridos nessa implantação, j& 
existe uma notável experiencia brasileira quanto à. ajuda do processa- 
mento eletrbnico como instrumental na cobrança executiva de créditas 
de entidades públicas. 

Referimo-nos às experiências da DATAPW, da PRODASP, da 
CELEPAR (CPC do ParanB) , da Cia. de Processamento de Dados de São 
Bernardo do Campo (PRODASB) etc . 

O sistema implantado em São Bernardo do Campo pela PRODAüB, 
permite um cadastro eletrdnico dos contribuintes, para a distribuição, 
ajuizamento, controle e andamento da cobrança da execução da dívida 
ativa, com a emissão da certidão da Friçcrição da dívida, petição inicial, 
mandado de citaçáo, precatbria, folha com o número do feito e fichas 
para o distribuidor, tudo atraves da computação eletr8nica. 

No momento, e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, estu- 
da-se, com a assessoria de vhrios 6rgãos técnicos, a adoção do proces- 
sameilto eletr&nico para a cobrança da dívida ativa da União. 

A PRODASB, de São Bernardo do Campo, tem ainda a relatar 
seus feitos com um cadastro imobiliiirio padrão, e lançamento de im- 
postos, tarifas e taxas municipah 

Contudo, neste CURSO mesmo, os participantes terão ocasião de 
ouvir relato mais completo sobre a PRODASB, a ser pronunciado pelo 
Presidente da empresa, engenheiro Ove Shirm. 

VI - NOTÍCIA SOBRE O "CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAB 
PARA A INFORIUTICA JURÍDICA" (JUSINFORM) 

Muito grata a todos n6s foi a  funda@^, em Brasilia, do Cm*o 
Brasfleiro de Pesquisas para a InformQtica Jurácüca, (JUSINFORM), 
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tendo como componentes os niais ilustres nomes das letras jurídicas 
nacionais, no início de 1976. 

O programa de trabalho tio JUSINFORM foi divulgado B ocasião 
de sua instalação pelo Ministro Bilac Pinto, membro de seu Conselho 
Diretor, e seu principal idealiz ador : 

"O sistema que tomaroemos por base para nossas pesquisas 4, 
fundamentalmente, o da análise e indexaçáo da documentação 
jurídica, como etapa inicial. Essa análise deverá ser feita por 
juristas que definirãc. o conteúdo de cada documento, atri- 
buindo-lhe descritores que indiquem os conceitos. Tais descri- 
tores serão codificados adequadamente para processamento 
pelo computador. 
Para chegarmos a ezsa fase, que será s do funcionamenb 
normal do sistema, teremos que começar pela organização de 
um vocabulário básico, elaborado artificialmente, e pelo si- 
multâneo levantameni;~ das fontes linguisticss, bem como pelo 
estudo da metodologia para a análise do glossário geral da 
linguagem. 
A essas fases se seguirá o inventário das fontes de termino- 
logia jurídica, e seu aiyupamento pelos aspectos específicos do 
direito em geral e de cada um de seus ramos, para que se possa 
alcançar, afina.l, uma codificação específica para o direito. 
Percorrendo esse longci caminho, chegaremos à fase operacional, 
mediante o processaniento da base terminológica e a seleçáo 
dos termos para a ir.clu80 no Thesaurus. 

Esta última operqão consistirá na escolha dos termos que se- 
rão necessariamente mcluidos, dos que poderão ser incluídos 
mediante apreciação posterior, dos termos que deverão ser 
eliminados e ainda dtis que comportem referências cruzadas. 
Depois de trabalhado esse material por grupos de juristas, será 
feita uma edição preliminar do Thesaurus, destinada h difusão 
e crítica. 
Em fase posterior, seriio eiaborados, com a mesma metodologia, 
os Thesauri especializados por ramo de direito. 

A etapa final será a da comparação dos Thesauri brasileiros 
com os estrangeiros, para que se possa processar a reformulação 
do piano geral do Thesaurus jurídico, concluindo, assim, essa 
primeira fase do plano operacional. 

A consolidação desse Thesaum, ou seja, a introdução da8 mo- 
dificações e atua.iizai;ões que se tornarem necessárias serão 
processadas no curso do tempo em reuniões de juristas, em 
semfnários gerais e e:rpeci&ados por ramo de direito. 
No momento em que o JUSiNFORAá entrar em fase operacio- 
na1 definitiva, pretenie ele dar sua cooperação aos Tribunais, 
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ao Poder Legisiativo, As Universidades, a 6rgãos governamen- 
tais, a entidades piiblicas e privadas que jB, se dediquem ou ve- 
nham a interessar-se pela informiitica jurídica, bem corno deles 
receber colaboração e ajuda." 

V I I  - EMPREGO DE RECURSOS EIJZTRõMCOS EM JUfZOS E 
TRIBUNAIS 

Cremos que uma das primeiras pesquisas sobre a aplicabilidade de 
métodos cibernéticas ao Mreita está publicada na revista Law and 
Computer Technobgy (Direito e Tecnologia de Computador), em 1970, 
como artigo dos professores Viktor Knapp e Vladimir Vrecihn, da Uni- 
versidade Carlos, em Praga. Traduzimos esse teirto quando da execuçáo 
de tarefas acadêmicas para os nossos alunos do Curso de Mestrado 
em Direito e Estado, na disciplina Tbcnica Jzlridica, na UnB. 

Porém, desde 1972, a PRODASB opera todo um sistema para aci- 
dentes do trabalho, e através de criterioso e detalhado preenchimenta 
de fichas de informações, pode-se partir para as hipóteses de procedên- 
cia ou improcedência de ações de acidentes, com segura indicação do 
processo, vasa e comarca, nome do autor e empregadora, enfermidades 
alegadas (acidente típico e doenças por extensão), perícias médicas, 
base das alegações da patrono, prova testemunhal, enfermidades com- 
provadas, seguradora, redução da capacidade e indenização, e cálculos 
de custas, multas, despesas médicas, diárias e recursos acaso intentados. 

Uma sentença-tipo tem duas páginas e não difere de uma redigida 
por mão humana. 

É: evidente que cada "sentença" B apenas um conjunto de circuns- 
tâncias para exame ulterior do juiz, Em ambos os casos, no primeiro, 
tendo como exemplo a p r e s t q b  de alimentos em sentença eletrbnica, 
na Tcheco-Eslováquia; e no segundo, tendo coma exemplo sentença de 
acidente do trabalho, temos demonstrada uma enorme possibilidade 
do emprego da Cibernética Jurfdica na justiça de primeira instância. 

Em relação aos tribunais estaduais, é digno de menção o relatório 
final sobre a s  atividades e a estrutura da Secretaria do Tribunal de 
Alçada Criminal, de São Paulo, elaborado com vista a racionalizar seus 
fluxos de procedimento, e por conseqüência, aumentar o grau de efi- 
ciencia de sua Secretaria. A PRODESP contou com a cooperação dos 
ilustres juizes daquela Corte, Drs. Dínio de Santis Garcia e Frands 
Selwin Davis. 

Diz o relatório da PRODESP que se verificou a "possibilidade de 
utilizaçáo de processamenb de dados na $rea da Divisão Judiciária. 
Esta aplicação abrangeria tanto o rirvel operacional conferindo maior 
segurança e racionalidade aos controles ora efetuados, como forneceri8 
informações ao nível de decisões estratégicas, munindo assim o Tribunal 
de dados que permitiriam um planejamento de necessidades humanas 
e materiais para um perfeito desempenho de suas atribuigóes". 

Ao que sabemos, o plano sugerido pela PRODESP est& parcialmente 
jB em execução. 
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Quanto a outros tribunaiii estaduais 8 digno de registro o aten- 
dimento ao Tribunal de Justiça de São Paulo através da PRODASB - 
Processamento de Dados de Siio Bernardo do Campo S.A. Para tanto, 
está criado o Cartório de Distribuigão e Informações com os sistemas 
abaixo em funcionamento: 

1 - cadastro-geral de protestos lavrados na Capital, nos nove car- 
tórios de protestos de títulos e documentos, nos ultimas cinco 
anos> 

2 - controle dos mandac!os de prisão, e da população carcerária 
no Estado de São Prulo. 

Estão ainda em desenvolvimento os seguintes projetos: 
1 - Registros do Forum Civil e Criminal 
2 - Registro do Fomm iSrfanologico 
3 - Registro do Fomm cios Feitos das Fazendas 
4 - Sistema para distribuição de feitos 
5 - Sistema para contro'ie de andamento dos feitos. 
Quanto aos Tribunais Superiores da União, há estudos ou suges- 

tóes para utilização de recursos de processamento de dados, porém, 
até agora, náo existe um plan) concreto de trabalho, nem nenhum de- 
talhamento do desenvolvimento dos sistemas. 

Em artigo que publicou em 19 de novembro de 1975, no C m d o  
Braziliense, sob o titulo "CIBI3RN&TICA NOS TRIBUNAiS", o Dr. Ro- 
berh Natal, Diretor da Biblioteca do Supremo Tribunal Federal, fez 
duas assertivas quanto h importância da pesquisa legislativa e da pes- 
quisa judiciária as quais transcrevemos: 

"Não exageramos em citar os dois Últimos casos na presente 
questão: já houve, i10 prbprio Supremo Tribunal Federal e 
em tempo bem recente, consultas a textos legais portugueses, 
datando de 1747 ou .%té de antes. Por outro lado, a pedido de 
ilustre advogado do foro desta capital, por nós foi feita a pes- 
quisa de toda a legislação imperial e republicana relativamente 
ao indigena brasileiro. 
Assim, incluem-se n:r legislação do País aa inúmeras orde- 
nações, car ta  régia:;, alvarás, decretos legislativos e executi- 
vos e cartas de lei d.a época imperial, amontoadas numa con- 
fusão inaudita, pois nem sequer havia numeração para cada 
uma dessas normas legais, até por volta de 1845. 
Igualmente cabtica é a publicação e a numeração dos atos 
do Governo Provh6iaio, instalado a 15 de novembro de 1889 
e este estado de coi;m, continuando por dezenas, centenas e 
milhares de leis e decretos da Primeira Repúbiica, forma um 
conjunto incomemur8vel de textos, em que se perdem o pes- 
quisador, o jurista, o magistrado até atinar com a solução 
desejada, a resposta. certa para uma qualquer pergunta ur- 
gente." 
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E adiante, sobre a pesquisa jurisprudencial: 

" A i h  disso, cabe pdr em relevo a questão das decidks dos 
Tribunais do País, essas centenas de milhares de acórdãús, 
cuja pubucação, aliás, é relativamente recente, datando de 
fins do skculo passado e contendo a interpretaçh valiasa do 
direito, por parte de grandes juízes. Então, devido h excelên- 
cia de ceiicos ,sriSdicos nacionais, é possivd hoje em dia con- 
sultar taís fontes de informação, embora estas, por falta Ou 
de tempo ou de espaço, s6 indiquem algumas dentre as muitas 
decisões judiciais, constantes da jurisprudência brasileira. 
E vale dizer que as coleções desses benemkritos peri6dicos, co- 
mo a REVISTA DOS TRIBUNAIS e a REVISTA FORENSE, 
já vão em centenas de nheros ,  importando em pesquisas e 
estudos demorados, apesar da perfeita organização das mae- 
rias em tais periódicos." 

Para concluir esse tópico, a Cibernética Jurídica também serti em 
breve mais um instrumento a serviço dos órgãos superiores e da  cúpula 
do Poder Judicihrio Federal. 

Sem dúvida, no distante ano de 1070. quando o professor Carlos 
Alberto ~unshe& de Abranches levou o teG do uso de computadores 
A N Conferência de Advogados. em SBo Paulo e Dor feliz coincidência, 
saía no mesmo dia h lume o noisso Direito e ~ib&tica, o assunto era 
estranho aos profissionais das áreas legais, juizes, professores, promo- 
tores, advogados etc. 

Decorridos seis anos, o Professor Rubens Sant'Anna pode rejubi- 
lar-se de ter estado B frente da organização de dois cursos, de um con- 
gresso, e da. melhor coletânea publicada sobre este novo ramo do saber. 
Faculdades de Direito de vbrios Estados jB promovem, agora, sim* 
sios, sernanas de estuda ou conferências sobre este capitulo do conhe- 
cimento juridico. 

8 crescente o número de livros, artigos e trabalhos sobre a Ciber- 
nética Juridica. E por que todo esse interesse? A melhor resposta pa- 
rece-nos ter sido a do Ministro Nascimento e Silva, durante aula magna 
na Faculdade de Direito, em Recife, no dia 12 de março úitimo: 

"A era da cibernética indica ainda que o pensamento humano 
ser& cada vez mais voltado para o futuro, será pmspectivo, e 
não mais apegado ao passado. O computador permite identi- 
ficar rumo e tendencia muito antes que elas se tornem evi- 
dentes. Essa nova realidade impõe ao jurista uma modifica- 
ção radical na seu pensamento. Sem esquecer as ligações se- 
dimentares do passado, precisa ele entender que as leis e os 
precedentes judiciais cada vez mais se voltam para indicar os 
rumos do futuro, e por isso incumbe-lhe a grande tarefa de 
preencher esses rumos e convertê-los em preceitos jurídicos," 
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A Instabilidade das Constituições e Cartas Constitucionais no Brasil, der- 
rubadas e erigidas, desde o Império ate am nossos dias, em virtude de muta- 
ções politicas, ustifica a relevhicia do tema deste ensaio em homenagem a k OSCAR TENU 10, grande amigo e mestre do Direito. 

Se outro mérito, além da homenagem a que mira, possa ter este d 
cioso estudo, é o de reunir, pe1;i primeira vez, em nossa literatura juri "9"- ca o 
que há disperso, dentro e fora do nossas fronteiras, sobre a teoria da desconsti- 
tucimalização das leis. 

Tudo não vai além de um siibsídio, de um adminículo apenas A lucubraçáo 
dos especialistas no assunto, entre os quais não nos incluimos, mas nele ponti- 
fica o jurista insigne alvo desse ilosso preito de amizade e admiração. 

2. As Constituições escritia têm um conteúdo tfpico. 

S6 o que se relaciona com a estrutura do Estado, seus poderes, a declaração 
dos direitos do homem e suas garantias é matBria substancialmente consti- 
tucional. 

Esse conceito, inspirado na Declaração francesa de 1789, dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, que rezava, no seu art. 16, "toute smiét6 dans l'aquelle 
la garande des droits n'est pas aswke, ni la séparatim des pouvoirs deteami- 
n&e, n'a point de coustituiion" - , k, modernamente, incontroverso na fixação do 
contefido indispensiivel As Constituições. 

Modelo de Constituição eszita na observflncia desse conceito dwtrinário 
4 a hodierna da França, adotada no refdendum de 28 de setembro de 1958 e 
promulgada em 4 de outubro posterior, que, embora omita em seu texto dis O- 
sitivos referentes $ Declaraçáo dos Direitos do Homem, dirp* no seu &- 

Estudo em hcmieniipn a OSCAR TENORIO, por oca& de seu 8eptuagésb anivsr- 
&cio e sua aposentadoria das dtedras de Direito internecionsi Wbiico e de Direito 
Znteniacioaal Privad.0. 
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bulo: "Le peuple français proclame solenneilement son attachement aux Drait 
de I'homme et aux p ~ c i  es de Ia souveraineté nationale tels qu'ils ont étk 
définis par la Declaration e 1789, confirmée ei complétbe par le pr&ambule de 
Ia Cdtut ion  de 1448." 

a 
3. Entretanto, como 6 sabido e procIamam todos os autora de Direito 

Constitucional, podem as Constituições conter e ossuem, muitas delas preoei- 
tos que somente são constihicionais se focaliza os não pelo seu objeto, mas 
exclusivamente pela sua forma. 

B 
Se comparássemos as Constituições a uma rocha, diríamos ue seriam 

roqueiros e não nipestres. Não nasceriam nela como plantas ou ne ? a estariam 
gravadas como inscrições, mas assentariam sobre a mesma como uma gumita 
ou um farol. 

Sáo, in memplis, na vi ente Constituiçáo dda Suíqa, as prescngães dos arti- 
gos 32 e 32 bis, a respeito % e fabricação e venda de bebidas destiladas. 

Trata-se de preceitos de ordem civil, administrativa e penal, sem qualquer 
relaçiio necessária c a  o conteúdo já enunciado e até mesmo compativeis com 
forma outra de governo que não a adotada na Constituição, Insitos no seu 
texto unicamente para an earem maior força e estabilidade, mirando a h- 
pedir ulterior atividade ff egiç .% tiva em contriirico. 

4. As nossas Constituições e Cartas Constitucionais tem abusado desse 
@ente. 

R d e t e  bem o asseverado o art. 179 da Carta Constitucional do Império, 
do tipo flexível, dispondo sobre a reforma de seus mandamentos, in wh: T, 
$6 constitucional o que diz respeito aos limites e atribuições respectivas dos 
poderes políticos e aos direitos políticos e individuais dos cidadãos. Tudo o 
que não é constitucional pode ser alterado, sem as formalidades referidas, pe- 
las legislaturas ordinárias". 

Em escólio a esse artigo, PIMENTA BUENO, em "Direito Público Brasi- 
leiro e A d i s e  da Constituição do Império" (Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, Serviço de Documentação, 1958, nQ 689, pág. 479), exemplifica como 
matéria s6 formal, e não substancialmente constitucional a relativa B cidadania 
brasileira e sua perda (arts. 6Q e 7Q). 

Esses preceitos de legislação ordinária, ligados Constituição por um Uen 
factice, na expressão dos jurés smiptunes franceses (ESMEIN, "Eléments de 
Droit Constitutionnel Français et Comparé", Tome I, 7.= ed., revue par mNRY 
NBZARD, Paris, 1921, phg. 580; e JULIEN LAFERRLÈRE, "Manuel de Droit 
Constitutionnelw, 28 ed., 1947, pá . 305), foram a r& esselPdj da chamada 
temia da desconstitucionaIização d as leis, que nos propomos respigar aqui. 

5 .  Entre a revogação e a promulgação de Constituigões e Cartas Com- 
titucionais que se sucedem, pode acontecer ue, por falta de tempo ou mesmo S por incúria do legislador, deixe de ser regu ada, por lei ordinária, a matéria 
de um preceito desse caráter, inserido na Constituição revogada e não repm 
driPdo na posterior. 
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Diante de uma relevante questão sobre a dita matéria, como deve pro- 
d e r  o aplicador da lei, notadamente o juiz que se não pode m a r  a decidir 
em frente a uma omissão legal? 

A fim de resolver o impasse, surgiu no Direita Público francês a teoria da 
desconstitucionalização das leis. 

Consiste ela no desii amento da Constituição revogada dos dispositivos 
s6 formal e não substancia f mente c~nstitucionais, aos uais, se náo coneariarem 
a nova ordem jurídica, empresta o car6ter de lei or inária, at8 que outra lei 
as revogue. 

3 
6. Concedamos a palavra a ESMEIN (ob. cit., págs. 579/581), dos cons- 

titucionalistas franceses o que melhor expõe a teoria em estudo: 

"La Constitution écnte étani: une Ioi, et m&me une loi supérieure et rela- 
tivement imrnnable, ne devrait j;lmais pouvoir être abrogée que par une nou- 
velle ld constitutionnelle, renduc dans la forme voulue. Cest la consé uence 
qu'im osent logiquement les priiicipes du droit français, d'après leque1 a d6- S 4 
suétu e même ne peut faire tmlíer une loi. Ce fut cependant une idée instinc- 
tivement appliquée chez nous, que, par le seu1 fait f i n e  révolution triorn- 
phante (insurrection popuIaire ou coup d'Etat), Ia Constitution antérieure 
tambait immédiatement et perdxt sa force de plein droit. I1 a été fait des appii- 
cations très nettes de cette concoption après le 10 aoGt 1792, le 18 brurnmaire 
an VIII, le 24 février 1848, le 2 d écembre 1851 et le 4 septembre 1870. En 1871, 
I'Assemblée Nationale, réunie A Ijordeaux, a formulé en quelque sorte Ia théorie 
ui sert de fondement h cette i$gle si souvent appiiquée. Par une résolution 

l u  ler man 1871 terminant un incident soulevé levant eile, elle ne prononqa 
as, mais simplement confirma "la déchéance de NAPOLE6N 111 et de sa 

$ynastie déjd pmnononcée par 'Ie :&age univerrel". En effect, cela ne peut s'ex- 
pliquer juridiquement que si I'ori admet que le peupIe, en acceptant sans rksis- 
tance la révolution accomplie, a rnanifesté, en dehors de toutes f m e s  légales, 
sa volonté d'abroger la Constitution antérieure. C'est du droit rkvolutionnaire, 
mais i1 traduit exactement les faits. 

Mais si les Constitutions ont été aIors considérées comme tombant en bIoc 
et de pIein droit, la doctrine frimçaise a sauvée certaines de leurs dispositions 
par un système ingénieux et fort raisonnable. Malgré Ies révoIutions, malgré les 
changements opérés dans la fonne de l'Etat, les lois ordinaires subsistent, nous 
le sawms, tant qu'elles n'ont pis été explicitement ou implicitement abrogées 
par des lois nouvelles. Or, nou:: le savons aussi, les Constitutions kcrites peu- 
vent contenir et contiennent souvent des dispositions qui ne sont constitutionelles 

ue ar Ia forme et qui ne le sont point naturellement par leur objet. Se sont 
!ar rbes de droit admúiistratif ou de droit pkisl, par exemple, qui n'ont aunin 
rapport nkcessaire avec Ja fome de I'Etat ou de gouvemement Btablie par la 
Constitution qui les contient, e*: qui sont également compatibles avec d'autres 
régimes. On les avait insérées dans le texte constitutionnel uniquement pour 
leur donner une force et une stibilité plus grandes. En bienl on admet que les 
dispositions de cette nature, qui ne tiennent à la Constitutim déchue que par 
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un lien tout factice, lu. survivent hgalement et ne tombent point avec elie. On 
les iraite comme des Iois ordinaires, ce qu'eiles sont au fond, mais en m h e  
temps on les ramkne A la qualith de celles-ci. Elles se dhgagent de la Constitu- 
tion où elles étaient enchlssées et c'est pour cela qu'elles restent en vigueur; 
mais en même temps elles perdent la force des lois constitutionnek, et doré- 
navant elles peuvent, comme toute autre loi, être modifiées par Ie Iégidatm 
ordinaire. La révolution n'a fait que les dkconstitutionnaliser. 

Des applications multiples ont été faites de cette théorie. C'est ainsi que 
f'article 75 de Ia Constitution de l'an VIU, qui garantissait m t r e  le poursuites 
possibles les agents du Gouvemement, s'est maintenu en vi eur sous tous les 

r sthrieurs jusqu'8 ce qu'il ait ét6 abro k par un d ret-loi du gouver- r E 
nement e la Dkfense nationale. Ainsi encore, article 5 de Ia Constitutioa de 
1848, portant que Ya peine de mort est abolie en matière politique", est cw- 
siddré cwime une Ioi toujours en vigueur A laquelle i1 faut confomer Ies arLicles 
du Code pknal. Enfin le sknatus-consulte du 3 mai 
tioa des colonies françaises, et le sénatus-consulte du 4 

leur des lois ordinaires." 

Ia p remie  sont considérés comme Ctant taujours en 
tWb& avec les Cmstitutims du s e m d  Empire; mais L n'mt plus que c 

7. Essa teoria difundida or eminentes constitucionalistas franceses (ve- 
jam-se BARTHELEMY ET DhZ, Traité de Droit Conrtihitionnel", Paris, 
1933, pAgs. 227/8; JULIEN LAFERRBRE, ob. cit., pbgs. 304/305; R. CARRE 
DE MALBERC, Teoria General de1 Estado" - Versión espafiola de JOSÉ 
MbN DEPETEIE, Méxica, 1948, pág. 1,242, nota 6; e GEORGES LIET-VE- 
AUX, "Droit Constituticrnnel", 1949, nQ 288, ág. 169) e consagrada por decisão 
d i  ChUf da ChS~~tion (S., C ~ & d h a  MuaC&, W n e  VI, phg. 527) u ~ ~ ~ z I ~ s S O U  

as fronteiras de sua pátria. 

8. Encampou-a, na Alemanha, CARL SCHMITT, insigne Professar de 
Direito Público na Universidade de Bonn, e uma das maiores autoridades con- 
tem orâneas da Ciência Juridico-Polftica, em sua assaz noh4vel obra 'Verfas- P sugs ehre" (München und Leipzig, Im, págs. 111 12, 28 e 93/94). 

Nesse livro, onde expõe uma teoria sobre a Constituição, o ensaio de um 
sistema (der Versuch eines Systems), segundo suas próprias palavras, estabe- 
lece uma distinção entre Constituição (Verfmng) e Lei Constitucid 
( vsrf=mngsg- ) . 

Identifica a primeira como uma decisão política do titular do .poda wns- 
tihiinte - o povo nas democracias ou o monarca nas monar uias autênticas -? 

sobre a forma e o modo de existência da unidade poIítica 2 e uma naçito; e a 
segunda como um conjunto de normas que tem aqueIa por pressuposto e fun- 
damento, mas mias prescBç6es não são sempre fundamentais (grundlegend), 
no sentido de uma "lei das leis", como in exe..ptiUJ na ConstituiçHo de Weimar, 
as dos artigos 123, inciso II: "As reuniões ao ar livre podem, através de uma lei 
do Rei&> ser submetidas a dever de aviso e proibidas no caso de perigo he- 
diato para a se ança ública"; e 143: "Os professores das escolas pbblicas t b  
os direitos e " everes d' e funcionários públicosn ( I n  akr Wetnwrer Verfamq 
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findefl sich zuhlreich solcher vrwfaswngsgesetzlkhen Bestimmngen, oon de- 
n e ~  uhne weiteres erskhtlich &, dass sie nick g d e g e n d  i t a  S ~ u i e  einm "@- 
seta% der Gesetze" sind: z. B. Prt. 123, Abs. 2: "Versammlungen unter freiem 
Hjmmel k h e n  durch Reichs wetz anmeldepfiicbtig gemacht und bei d t t -  E elbarer Gefahr fur die offent 'clle Sicherheit verboten werden" . . . Art. 143: 
m e  Lehrer an offentliche Schulen haben die Rechte und Pfiichten vcm Staats- 
beamter") . 

Admite, por fim, em dois t5picos de seu livro (O 39, 11, 2, g, pkg, 28, e 
$ 10, 11, 2, págs. 93/94), que dispositivos da Lei Constitucional como os & 
ridos acima da Constituição de Weimar, por não serem fundamentais (pd 
Zegend), possam, após a aboliçiio da Constituição, ainda que sem especial reco- 
nbecimento legal nesse sentido, continuar valendo como lei ordinhia (Verfas- 
su. sgesetdche Bestimmungen konnen nach der Beseih g der Verfassung 
a u 2  ohne besondere gesetzlieh Ztbernahme als % e s e t E e  Bestimmungen 
weiter gelten). 

Conquanto não se oponham. A nova ordem jusídica - doutrina o eminente 
publicista germilnico -, as leis r ordenanças anteriores, sem mais nada, isto é, 
sem um ato especial de acejtaçgti (sem recep~ão) continuam a valer. Atk mesmo 
disposições constitucionais anteliores podem continuar em vigor, como sim les 

& f leis (die bisheri en Gesetze unci Verordnungen, soweit sie dor neuen Rege ung 
nicht widerspre en, ohne weitises, d. h. ohne besonderen Akt der Obernahme 
(ohe Rezeption) weiter gelten, S ar Bestirnmun en in bisherigen Verfassun- 
gen k&nen, nunmehr als einfache 8 esetze, in Kra f t bleiben) . 

Cita, em seguida, como eapressáo concreta do ue afirma, a alusão feita 
por ESMEIN e jB acima transcrita, da sobrevivencia 30 artigo 75 da Constitui- 
ção francesa do ano VI11 ( 17%)) sobre a necessidade de representação do Go- 
verno para o processamento judicial de funcionários da administração, não 
obstante todas as supressões e rompimentos constitucionais que se sucederam 
(So gilt die Bestimmung des Art. 75 der franzosichen Verfassung von Jahre VI11 
(1799) Über die Zustimmun (ler Regiemg bei gerichrlicher Verfolgung von 
Vawa~hingsbeamten, trotz d e r  innulschen Rfolgten Verfassungsbeseitipgen 
und I)urchbrechungen weiter; iiariiber ESMEIN-NÉZARD, S. 580/581) . 

9. No Brasil, ignorada pcr muitas e combatida por alguns juristas de prol, 
a teoria da desconstituciona1iz;i~ão das leis tem enconbdo receptividade, atk 
mesmo em nosso direito positi-io, como no art. 145 da Constituição do Estado 
de Pernambuco, de 10 de julhtr de 1935, in umbis: 

"Ficam revogadas tod.as as disposi@es das Constituipes anteriores e 
dos Atos Adicionais Ç:M cuntnbio às da resente Constituição, conti- 
nuando em vigor, enquanto não revoga lt as, as leis que, explícita ou 
implicitamente, não contrariarem as disposiqões desta Constituição."; 

c: no art. 167 da Constituição de Santa Catarina, de 2S de agosto de 1938, in 
littefis: 

"Ficam revogadas as disposições antedores que, explícita ou implici- 
tamente, contrariarem1 as desta Constituição." 
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10. Dão-lhe guarida em livros, artigos de doutrina e pareceres, comtitu- 
cionalistas e juristas dos mais eminentes como PONTES DE MIRANDA (Te 
mentários A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de I a " ,  
vol. I, págs. 105/106; "Comentários Z i  Constituição Federal de 10 de novembro 
de 19-37", tomo I, pág. 132, nQ 6; e Xomentários A Constituição de 1946", vols. 
I, p8g. 144,111, dg. 374, nP 1, e W ,  phg. 29); CARLOS MAXIMILIANO ('%er- 
rnen&utica e A P L G 3 0  do Direito", 3@ed., Rio - São Paulo, l W ,  pbg. 367, no 
372); LEVI CARNEIRO ("Revista dos Tribunais", vol. 137, lWZ, pág. 57); 
CLÓVIS BEVILACQUA ("Revista dos Tribunais", vol. 137, pAg. 38); COSTA 
MANSO ("Revista dos Tribunais", voI. 137, pág. 47); BILAC PINTO ("Estudos 
de Direito Público", edição comemorativa do cinquentenário da fundação da 
Revista Forense, edição da mesma Revista, Rio, 1933, pág. 109); ALCINO 
PINTO FALCAO ("Constituição" verbete do "Repertório Enciclopkdico do Di- 
reito Brasileiro", por I. M. DE CARVALHO SANTOS, coadjuvado JOSB 
DE AGUAR DIAS, Ed. BORSOI, vol. XI, Rio, S. d., pág. 323, nQ 1 ; FRAN- 
CISCO SA FILHO (Parecer proferido no Processo nQ 100.742/42, do Minis- 
tério da Fazenda); SYLVIO PORTUGAL ("Revista dos Tribunais", vol. 137, 
pág. 36) e HELIO JOAQUIM GUIMARAES (proposiçáo oferecida em cwcur- 
so ara o car o de Juiz Substituta da Justiça do então Distrito Fede~al, realizado 
peg Tribuna f de Justiça) . 

11. Enjeitam-na não menos conceituados juristas como o homenageado 
OSCAR TENORIO ("Lei de Introdução ao C a g o  Civil Brasileiro", Rio, 1944, 
pág. 54, nota 10); FRANCISCO CAMPOS ("Direito Constitucional", Ed. Revista 
Forense, Rio, 1942, págs. 4 e 5); AGUINALDO COSTA PEREIRA ("Da Com- 
tituiçáo Escrita", Rio, 1945, pág. 24); EDUARDO ESPÍNOLA e EDUARDO 
ESHNOLA FILHO ("A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro", vol. I, 
Rio-São Paulo, nQ 37, Bg. 81); HAROLDO VALLADÁO ("Pareceres do Con- P sultor-Geral da Repúb ica", vol. I, Rio, 1949, pdgs. 225/241 e 271f272); JOÃO 
DE OLIVEIRA FILHO ("Constituição" uerbete do cit. "Repertbrio Enciclop& 
dico do Direito Brasileiron, vol. XII, Rio, S. d.,  págs. 12/14, no 6); OSCAR 
STEVENSON ("A Reforma da Constituição", pág. I8 a@ AGUINAUXI 
COSTA PEREIRA, ob. cit., ~ á g .  22) e FERNANDO WHITAKER DA CUNHA 
("Hierarquia das Normas Constitucionais" in "Revista de Direito Público", Ed. 
Revista dos Tribunais, vol. 21, São Paulo, 1972, pág. 152). 

12. Em nossos repositbrios de jurisp~udência administrativa e judiciária, 
deparamos dois casos de rejeição da teoria, pela primeira, e dois outros de 
aceitação, pela segunda. 

Pelos Avisos nw 2.318, de 24 de nwembro de 1947, e GM-225, de 5 de 
fevereiro de 1968, os Emem Srs. Ministros da Marinha e da Agricultura, 
tivamente, e acolhendo ambos pareceres da Consultona-Gerd da Repú "%L ca 
(HAROLDO VALLADAO, ob, cit., págs. 241 e 272), repeiiram pareceres da 
Procwadoria-Geral da Fazenda Pública favordveis A aplicação da teoria. 

"g unham-se estes pareceres a aceitação de doaç6es de imbveis ao Minis- 
tério a Marinha, pela antiga Interventona de Santa Catarina, e B Prefeitura 
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A Constituição de 1937, no art. 158, c, deu aos funcionárias pbbllc~s 
a garantia de que somente poderiam ser exonerados em virtude de sea- 
tença judiciária ou mediante processo administrativo, se contasa~ 
mais de dois anos de exercício, quando a nomeação resultasse de con- 
curso, e, em todos os casos, se contassem mais de dez anos. 

Não h& evidentemente, a mínima incompatibilidade entre a garanth 
da lei estadual e a da Constituição de 1937, que niio excluiu a possi- 
bilidade de proteger o funcionário público nomeado sem a prova de 
um concurso, e que contasse menos de dez anos de serviço. 

Nego, assim, provimento ao recurso." 

O Ministro OROSZMBO NONATO, na qualidade de Presidente da Turma, 
fez o seguinte pronunciamento: 

"A primeira parte do erudito voto do eminente Sr. W t r o  Relator 
suscita questão muito interessante, a do deito revogatório das Cons- 
tituições, quanto As leis constitucionais do regime caduco. A opinião 
de BEUDANT é radical - o advento da Constituição elimina a sub- 
sist€!n& das leis constitucionais anteriores. Esta opinião náo dwe ser 
aceita, d. u., sem um grão de sal: as Constituições, revogam, sem dfi- 
vida, as leis passadas que sejam, essencialmente, constitucionais. 

Quando, porém, as disposiçóes sejam constitucionais apenas por se 
inserirem materialmente na lei maior, mas não dizem respeito aos di- 
reitos politicos dos cidadãos nem a estruma e funcionamento dos po. 
deres, elas, a meu ver, s6 se revogam por disposição expressa de Iei 
posterior ou por se mostrarem inconcilidveis com o ~KWUS osdo. É: exato 
que, recentemente, o Professor HAROLDO VALLADAO publicou 
extenso e erudito trabalho doutrinário, no "Jornal do Cornmerciom, Mas, 
a meu ver, seus poderosos argumentos apenas convencem quanto hs 
leis constitucionais, por sua índole, por seu conteúdo mesmo e não, 
apenas, pelo fato de, A conta de sua relevância, se insertarem na Cons- 
tituição. 

No caso, concordo inteiramente com o eminente Sr. Ministro Rehtor, 
at6 porque, naqueIe regime, não era vedado aos Estados traçar maiores 
garantias aos seus funcionários; o que era necessário era que o b e d m -  
sem a um mfnimo de garantias, mas nada impedia, ainda mque1e regi- 
me, que os Estados outorgassem maiores garantias aos seus pdpnw 
funcionários . 
Também conheço do recurso, e nego-lhe provimento." 

Do segunda acórdão, pela mesma Turma, no Recurso Elrtraordi- 
nário no 12.408, de São Paulo, em 18 de outubro de 1949, sob a ementa: 

"As Constituições estaduais, posto que não abolidas totalmente pela 
Carta de 1937, subsistiram como Ieis ordiihrias naquilo em que se náo 
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mostrassem incom atíveii com os dispositivos da mesma Carta. Como 
leis mdinárias, po em ser alteradas ou revogadas por outra lei ordi- 
múian; 

a 
reproduzimos o que vai adiante, 

Tópico do voto do Ministro IIDGARD COSTA, Relator: 

"Os dispositivos da Con:;tituição do Estado, após a outorga da Carta 
de 1937, não continuaram em vigor como preceitos constitucionais esta- 
duais, mas com o caráter de leis ordinárias. Se não há na ConstihiçBo 
Federal texto expresso que assim dispunha, é, todavia, o que se deve 
inferir dela (&S. 176, 181 e 183), como têm opinado os juristas (Rev. 
Tribs., 137/26 a 59, e 152/7). I?, o que também decorre do Decretdei  
nQ 1.202, de 841939 ( 31.t. lQ}. LEVT CARNEIRO acentua que: *A 
regra assente em direito público, 6 que as Constituições não ficam fn 
totum revogadas pelas ::evoluções; perdem, apenas, a sua hierarquia 
suprema, tornam-se, pois, leis ordinárias, nas partes em que não sejam 
expressa ou implicitarneiite revogadas ou modificadas." O regime esta- 
belecido no Pais, em líEd7, era iocompadvel com as normas constitu- 
cionais do Estado decorrente de uma ordem jurídica que sofrera pro- 
funda inovação. O regime político instihido determinava o rebaixa- 
mento das Constituições dos Estados a meras Ieis ordinárias, suscetiveis 
de modificações, ou revogação, pelos respectivos governos. Este Su- 
premo Tribunal teve o~ororhrnidade de decidir que "a Constituiçáo de 
1937, estabelecendo, no País, nova ordem, revogou as Constituições 
federal e estaduais ent83 vigentes, e fixou o mínimo de garantias, aos 
funcionários, podendo c s  estatutos locais, estaduais, ampliar essas ga- 
rantias (Recurso Extracsdinhio nq 8.760, de São Paulo). Duas car- 
rentes de opinião formaram-se no mesmo Tribunal - uma entendendo 
que as Constituições estaduais continuavam a vigorar com o caráter 
de leis ordinárias, opinião manifestada pelo Ministro FILADELFO 
AZEVEDO; outra, exp:essa pelo Ministro ANÍBAL FREIRE, enten- 
dendo que, diante da Constituição de 1937, as demais Constituições 
desapareceram. Ninguhn se lembrou, aqui, de sustentar que as antigas 
Constituições dos EstaJos permaneciam em vigor com esse caráter, 
nem isto era possivel, em face do regime criado pela Carta de 
1937. Mas, estabelecido que a Constituição estadual continuava vigente 
como mera lei ordinbia, claro é que os seus dispositivos podiam ser 
alterados ou revogados por outra lei. Foi o que sucedeu com o art 87, 
no 13, revogado pelo Decreto-Lei nP 10.875. Assim, a sentença apelada 
decidiu com apoio em juridicos fundamentos." 

Voto do Ministro OROSIMBO NONATO (Presidente} : 

*O caso oferece aspectos de certa dificuldade e delicadeza, como os 
que se relacionam a direito adquirido do funcionário, em face do regi- 
me estatutário . 



A questão, por outro lado, de saber se as leis constitucionais estaduais 
permanecem, em face da nova Constituição Federal, k também c o n b  
vertida, Há quem negue, absolutamente, essa permanência, orientaçffo 
de que, entre nbs, foi defensor o eminente Ministro ANIBAL FREZRE 
e, entre os autores franceses, entre outros, BEUDANT. 

Não propendi a essa doutrina e, em acórdão, se não me en anú, do % Rio Grande do Norte, de que fora relator o Senhor Desem argador 
SEABRA FAGUNDES, procurei mostrar, ao contrfuio, que as leis con- 
tinuam, uma vez que não sejam contrárias A nova Constituição. Ainda 
aqui rrmanece o princípio da continuidade das leis. As leis continuam, 
atrav s da sucessão dos regimes, até que não venham novas leis que, 
expressa ou tacitamente, as revoguem. 

Quando as Cmstituiç6es são rígidas e restritas ao assunto propria- 
mente constitucional, isto é, quando versavam a questão da estrutura 
e ind endhcia dos poderes e os direitos e deveres dos cidadãos, com- 
prem 2' e-se que uma nova Cmtituiqão revogasse a anterior; mas, atuai- 
mente, em que as Constituições nem sempre tratam de matéria pro- 
priamente constitucional, mas comportam matkria, dada a sua impor- 
tância, a meu ver, a teoria da revogação total da lei constituciwal, 
não é posslvel. É este conteiido que se tem de verificar em cada caso, 
para saber se a nwa Constituição revogou, ou não, a anterior. Se o 
conteúdo é puramente político, parece-me que a anterior revoga-se 
pela nova Constituição; se, porém, é assunto constitucional apenas por 
accessão, pela importância que ele oferece, a solução que deu o a&- 
dão do Rio Grande do Norte e que entendi não ser contra a letra 
da Iei é a que, a meu ver, encerra a melhor doutrina. 

Mas, o caso refere-se a dispositivo constitucional do Estado de São 
Paulo, que não era constitucional, por sua índole. Ele tem de Fxmstar 
do Estatuto dos funcionários públicos estaduais e federais; é constitu- 
cional apenas por accessão; é lei ordinária, por sua indole. Podia, par- 
tanto, outra lei ordintiria destruí-la . 
Assim, sem renegar os prinupios que enunciei naquele caso do Rio 
Grande do Norte e a que o ilustre advogado fez referhncia, da tribuna, 
também concordo com o eminente Sr. Ministro Relator em conhecer 
d o  recurso, em face da letra c do inciso constitucional, mas em negar- 
lhe provimento." 

14. Com a sucessiio das nossas Constituições e Carta Constitucional, desde 
1934 até aos dias correntes, várias outras hipóteses interessantes a- a0 
que parece nHo levadas Q barra dos tribunais, desafiando a argúcia% !h, 
que têm à sua mão a teoria da desconstihcionalização das leis. 

O art. 113, nQ 37, da Constituição de 1934, acrescentou A ando e aos 
principias gerais de direito, previstos pelo srt. 49 da antiga I n S P o  ao 
C6digo Civii, para a solução dos casos omissos, também a eqüidade. 

A Carta de 1937 silenciou sobre o assunto. 
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Teria vigorado o dito mandamento da Constituição de 1934, uanto h 
equidade, -o lei ordinhia, anti A promulgaçiio, em 19% da a tu3  Lei de 
Introdução ao Código Civil, que, não mais se referindo h eqüidade, o teria m 
vogado? 

O art. 113, nQ 35, da Constituição de 1934 rezava que a lei asse """' exped$ão das certidões r ueridzs para a defesa de direitos indivi ums, ou 3 para esclarecimento dos u adáoi: acerca dos neg6cios públicos, ressalvados, 
quanto às últimas, os casos em que o interesse pública impunha segredo ou 
reserva. 

A Carta de 1937, diversamente das Constituições de 1946 (art. 14, 4 36) 
e da atual (art. 153, Q 351, omitiu-se nesta matéria. Aplicar-se-ia a teoria da 
desconstitucionaikação das leis entre a abolição da Constituição de 1934 e a 
promulgação da de 19467 

HELIO JOAQUIM GUIMAlaES, supracitado (no 10, in fine), entendia 
que sim. 

Presentemente, fazendo a ext:gese de uma lei, 6 lícito a seu aplicador, em 
constmção inbrpretativa, concluir pela ineficácia de matérias estranhas A sua 
ementa, invocando o art. 49 da Constituição de 1!334, como lei ordinssia, in 
uerbis: "Os projetos de lei serão apresentados com a respectiva ementa enm- 
ciando de forma sucinta o seu ol~jetivo e não poderão conter matéria estranha 
ao seu enunciado?" 

BILAC PINTO (ob. cit., PAI;. 109) inclina-se pela afirmativa e, nesse sen- 
tido, j& decidiu adrdão, que n á ~  conseguimos localizar, relatado pelo ilustre 
Juiz da Guanabara JOSE CYRIACO DA COSTA E SILVA, apesar de sua 
pmstância. 

O art. 113, nQ 30, da Constituição de 1934 proibia expressamente prisão 
por dividas, multas ou custas. 

Em face desse mandamento constitucional náo mais foi aplicado, pelos jui- 
zes, o art. 59 da Consolidação da:; Leis Penais, que determinava a conversão da 
pena de multa em prisão ceIular, quando o condenado não a pudesse ou qui- 
sesse pagar dentro em oito dias. contadas da intímaqão judicial, d o m e  se 
liquidasse. 

Com o advento da Carta de 1m7, que não reproduziu em seu texto o men- 
cionado dispositivo, não estaria ele em vigor como lei ordinária, atk que o Cb 
digo Penal de 1940 restabelecesse, no seu art. 38, a possibilidade da conversão 
focada, em pena de detenção? 

15. Passemos em revista os argumentos pró e conha excogitados até agora 
sobre a teoria. 

O jA citado parecer que rtiferiu o ilustre Frofessor HAROLDO VALLA- 
DA0 quando Consultor-Gerafda Repiiblica, publicado também no 1 4  & 
C-& de 8 de maio de lCd8 e determinante dos Avisos dos Ministérios 
da Marinha e da Agricultura sul~ra referidos, contrário à teoria da desconstitu- 



194 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISUTIVA 

cionalização das leis, abrange tudo o que em desfavor dela tem sido e possa 
ser argüido. 

Alegando que não cmtihii a teoria ius receptum, em nosso Pais, taxa-a 
de ilógica e injuridica. 

Se com reemivel, na França, na Bpoca em que sur 'u, para como un i?, &h ing ieirr d fort m h m b b ,  na frase de ESMEIR contomar o caos 
legislativo, defluente da sucessão de Constituições bmes  e incompletas, que se 
s e p h m  Q revolução francesa, há muito que não tem receptividade nem mes- 
mo ali. 

Sb ESMEIN, BARTHBLEMY e DUEZ teriam enfatizado, na França, essa 
teoria. 

HAURIOU, LEON DUGUIT e MARCEL SIBERT explicam melhor a 
sobrevivihcia dos dispositivos das Constituições francesas abolidas, cujo cartíter 
a teoria da desconstitucionalizaç50 das leis rebaixa a leis ordináriss, com a for- 
ça do costume. 

Com relação a CARL SCHMITT, assevera ue s6 admite ele o principio 2 da 'desconstitucionalização em virtude de ter si o abolida ou violada a Cons- 
tituição, permanecendo o poder constituinte do rei ou do povo", como prindpio 
da continuidade do Estado. 

Increpa, finalmente, a teoria de atentatbria ao principio fundamental de 
hermenêutica, consagrado em nossa Lei de IntroduGo ao Código Civil (art, V, 
f 19, parte h a l ) ,  no sentido de que a lei posterior revoga a anterior quando 
regule inteiramente a matr5ria de que tratava esta. 

Esse Gltimo argumento é, aliis, o dos demais ilustres citados oposicionistas 
da teoria, pois, segundo eles, mstitucional é tudo o que contempla a h legum. 

16. A singela kitura do que expusemos acima nos n.Q 4, 7 a 10 e 13 de 
monstra, &ta m i a ,  a improcedência dos argumentos de que não constitui a 
teoria em estudo ius recepfum no Brasil; s6 a terem esforçado, na França, ES- 
MEIN, BART'fJELEMY a DUEZ; e não admiti-la CARL SCHMITT em toda 
sua amplitude. 

17. O t6pico reproduzido a seguir, do DTO* Cans t i tu t iml  (ed. I W )  
do moderno constituclonalista francês GEORGES LiET-VEAUX é bastante ex- 
pressivo quanto ao não insucesso da teoria no país que ihe serviu de berço: 

la doctrine admit d'ailleurs de longue date une emption h I'abry- 
tion totale. Certaines dispositions ne figurent dans la consütution qu au 

int de vue formel:: articles traitant de questions administratives, 
L c i h e s ,  etc., indépendantes de l'amhnagement des pnivoirs pu- 
blics. Normalement ces questions sont réglkes par la loi ordinaire. La 
révolution, renversant la constitution, o@re simple dktachement £mel 
de telles dispmitions. CeIles-ci survivent à Ia constitution comme r8gks 
iégislatives, à la merci &une abrogation législative ultérieure." 



OUTUBRO A. DEZEMBRO - 1976 1 95 

Se, além dos casos citados por ESMEIN, de aplicação da teoria, outros 
niio têm sido apontados, na França, por seus consütucionalistas, decorre não do 
insucesso dela ali, mas do fato de as Cartas Políticas daquele ais, como assi- 
nalamos de inicio, serem modelos de Constituição escrita, s6 a rdando mate 
ria substancialmente constitucional. 

L 
18. Nem nos parece, pmnhura uenia, que o direito mshimeiro yiiauia, 

melhor que a teoria da desconstituttionalização das leis, a sobreviv&ncia e certas 
normas após a abolição das Conslituiç&s que as contivessem, no silêncio das 
posteriores. 

A obserhcia de nomas or força de uma lei, na hipbtese, uma Consti- 
tuiqáo, não pode ser identifica% c w  a de um costume, cuja formação s6 se 
justifica na ausência de normas Iigais. 

Como o pr6prio LEON DUGUZT confessa A pág. 172 do tomo I1 (Paris, 
1923) de seu Traité de Droit Constitutionnel: 

*On a dit . . .que je confondais Ia loi est le commandement du suuve- 
rain et qui tira sa force de l'autonté dont elie émane et la coutume 
expression tacite de la voIont6 des populatiws (ESMEIN, Ibide.). 
Cette critique ne me pai& pas rnkritée. La loí n'est pas Ia coutume; 
mais, c o m e  Ia coutumc, eiie est l'e ression d'une r&gle qui se for- "P me, sous l'action de la sclidarité socia e, dans les conscientes des indi- 
vidus membres f i n e  co'lectivitb donnée." 

h explicação do constitucion:lista francês náo convence absolutamente. 

Costume, como bem o definiu FRANGOIS GENY ("Méthode d'Inte re- 
tatim et Sources en Droit Priv6 Positive", tomo I, 28 ed., 1932, pág. 319 '4 6 
=toube h a t i o n  de règles juridiclues s'opérant en dehors de la foi écrite". Daf 
o costume secundum Zegem, prop!m kgem e cmtru Zegem. Inexiste costume de- 
m e n t e  da aplicação de uma norma legal. 

19. Finalmente, e, argumento haurido do princípio de hermenêutica m* 
delabor da parte final do 4 19 do art. 29 de nossa Lei de Introduçb ao Código 
C i d  - o mais aturado no 3ra:;il contra a teoria focada -, não se estadeia 
irrepmdivel . 

Ainda quando se queira amyiliar o vocábulo 'lei", usado ali, até a abranger 
Constituições, o que é rmsso  na. técnica destas, que extremam tão nitidamente 
os dois co os de normas juridilss (vejam-se, in &mpllZg, as letras a e G do 
inciso III 7 o d 119 de nossa vigente Carta Política), a teoria da desconstitu- 
cionalização das leis não infringiria o dispositivo citado. 

A parte final do $ 1Q do srt. 2 O  de nossa Lei de Introdução ao Códi o 

b 9- inteiramente a matérja de que Iratava aquela. 
ei Civil, se refere à revo a ao da lei anterior por posterior quando esta "regu e 

Ora, a matéria formalmentl: constitucional de uma Carta Política é civil, 
admmat iva ,  financeira, penal ou de outra ordem jurídica que não constitu- 
c i d  56 entra no texto da Constituição pelos motivos aihures esclarecidos. 





PESQUISA 

A competência do Senado Federal 
para colaborar com (I Poder Executivo 
na escolha de autoridades 

T6crijco Leçislativo da Subs?ci.einrin 
de Ediçòes Técniciis 

a) as normas constitucionais 

c) as disposi(r6es regimentais internas 

d) conclusão 

a) as normas constiiucionals 

A interferência do Senado Federal no processo de nomeação dos 
titulares de determinados cargos da Area dos Poderes Judicidrio e 
Executivo constitui norma arraigada nos textos constitucionais brasilei- 
ros, a contar de 1891. 

A partir da primeira Constituição da República, a compet6ncia sena- 
torial nesse terreno, se tem sofrido alterações, 6, em geral, para estender- 
se. Pois a regra 6 a exigêncic. do pronunciamento da CAmara Alta em 
rela~ão a um número sempre maior de cargos. 

Já o Projeto do Governa Provisório oferecido à Assemblbia Consti- 
tuinte de 1890, como elemento de base para os estudos da Constituiçiio 
de 1891, no art. 47, item 12, conferia ao Presidente da República com- 
petdncia para: 

"Nomear os membros do Supremo Tribunal Federal e os Minis- 
tros diplomáticos, me diante a aprovação do Senado, podendo, 
na ausência do Congresso, designa-10s em comissão, ate que o 
Senado se pronuncie." (I) 

É verdade que, no seio da Comissão "dos cinco", (*) nomeada para 
elaborar aquela proposição, outros processos foram aventados tendo em 
vista a nomeação dessas autoi8idades. 

('1 Joaquim Saldanha Marinho - Presidente 
Am&co Brssilieme de Aimeida MeUo - Vice-Presidente 
Antanio L* dos santos Werneck 
Fraacisco Range1 Peetsna 
J d  AntBnio Pereira Magalhães Castro 
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Relata a esse respeito Agenor de Roure: (2) 

"O anteprojeto do Sr. Americo Braalliense propunha uma "Corte 
Suprema de Justiça", composta de juizes eleitos pelas leglslri- 
turas estaduais, dando cada Estado um juiz; o anteprojeto dos 
Srs. Werneck e Rangel Pestana propunha um "Supremo Trlbu- 
na1 de Justiça", composto de membros eleitos pelo Senado sem 
qualquer intervençgo do Presidente da República e o anteprojeto 
do Sr. Magalhães Castro propunha tamb6m um "Supremo Tri- 
bunal de Justiça", mas eleitos os seus membros pelo Congresso 
(CBmara e Senado) e ntio apenas pelo Senado." 

No Projeto da Comissão, resultante da fus80 dos trabalhos supra 
referidos - cuja redação coube a Rangel Pestana -, a mat6ria foi regu- 
lada pelo art. 64 que apresenta, conforme transcriçao de Felisberto 
Freire, (I) a seguinte redaçao: 

"O Supremo Tribunal de Justiça se compor8 de 15 membros 
nomeados pelo Senado da Uniao, dentre os 30 julzes federals 
mais antigos e jurisconsultos de provada Ilustraçáo, n8o poden- 
do o niímero destes exceder ao terço do número total dos 
membros do Tribunal. 
.-.......................................*......*............ #I 

Eliminava-se a intervençao do Chefe do Executivo no tocante B no- 
meaçso dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Por outro lado, tão- 
somente a ele deixava-se, de acordo com o art. 54, "Nomear embaixado- 
res e agentes diplomhticos". (I)  

Segundo ainda Agenor de Roure, (=) foi Rui Barbosa quem, na revlsh 
do Projeto, propbs a adoção do sistema de nomeação pelo Presidente da 
República, com a aprovação do Senado. 

Tal sistema logrou impor-se, adotando-o a proposição do Governo, 
após a revisiio, e a Carta a que essa proposiç80 serviu de base, a des- 
peito das emendas oferecidas B matdria (3) e apesar da resist6ncia que 
lhe opuseram vhrios constituintes. 

Jose Hygino, por exemplo, ferrenho opositor da norma do Projeto, 
combateu-a, veementemente, no desenrolar do primeiro turno da dla- 
cussao da propositura, argumentando que o Presidente da RepiTbllca 
poderia compor o Tribunal: "com criaturas suas e lan~ar sua espada de 
Breno na balança dos poderes pQblicos". (4) 

Defendia o Constituinte a presença, no Supremo, de Juizes tirados 
dos Tribunais Superiores dos Estados, o que constituiria uma garantla 
para os próprios Tribunais e "ao mesmo tempo um penhor da idoneidade 
e experi8ncia dos membros do mais elevado Trlbunal da RepCiblica". (') 

A oposiç3o niío conseguiu impor-se. Venceu o Projeto, observando- 
se na disposição constitucional correspondente (art. 48, item 12) simples 
modificação de redação e de tdcnjca legislativa operadas pela Comlssao 
Especial. 
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O texto do Projeto fixava a compet6ncia do Presidente da República 
para "nomear os membros do Supremo Tribunal Federal e ministros 
diplom8ticos, mediante aprovaçgo do Senado ... ". O legislador preferiu .. dizer, modificando a redaçao dessa última cl8usula: ". sujeitando a 
nomeação A aprovação do Senado". Ao mesmo tempo, separou em dois 
periodos a materia que o Projtito concentrara em um só: 

I Projeto do Qovemo 1 Constituição de 1891 I 
I "AI%. 47 - Compete prfvattvmen- I "M. 48 - Compete privativamen- 

te ao Pmidente da Rep6blica te ao Presidente da Repúkiilca: 

12. Nomear os membros do Su- 
premo Trlbunal Federal e os mi- 
nlstroa diplom8W~, mediimte 
aprovação do Senado, podendo, na 

Assimilava-se, consagrando a regra proposta pelo Governo, a siste- 
mhtica adotada pelas Constitiiíçães americana e argentina 

12. Nomear os membros do Su- 
premo Tribunal Federa e os mi- 
nistros diplomátioos. ajeitando a 
nomeaçãn aprovsção do 8enado. 

ausência do ~ o n g r e w ;  designé,-10s 
em comissão, ate que o Senado se 
pronuncie." 

L h e  no art. II, Seção 2, da primeira: (7 

Na aus&ncia do Congresso, de- 
agns-los-g em que 
o Senado se pronuncie." 

"O Presidente ........................................... ; 
propor8 e, com o paiecer e aprovagaó do Senado, nomear8 em- 
balxadores, outros ministros e cónsules, julzes da Corte Supre- 
ma e todos os ou t r~s  funcionhrios dos Estados Unidos cujas 
nomeações não estcijam aqui de outro modo disciplinadas e 
cujos cargos tenham sido criados por lei; mas o Congresso po- 
der4, mediante lei, confiar exclusivamente ao Presidente, aos 
tribunais ou aos chefes de departamento o poder de nomear os 
funcionários subalternos que julgarem necess8rios. 

O Presidente poder4 preencher todas as vagas ocorridas duran- 
te o recesso do Seriado, fazendo nomeações em comiss80 que 
expirarão no fim da sessso seguinte." 

E no ar t  86 da segunda: 

"E1 Presidente de Ia Naci6n tiene Ias seguintes atribuciones: 

S? Nombra 10s Miigistrados de ta Corte Suprema y de Ias 
demds tribunalee federales inferiores, con acuerdo de1 Senado. 

10a Nombra y rernueve a los Ministros Plenipotenclarios y 
Encargados de Neg~xios, con acuerdo del Senado; y por si solo 
nombra y rsmueve 10s Ministros de! despacho, 10s Oficiales de 



sus Secretarias; 10s Agentes Consulares, y 10s demás empleados 
de Ia Administracibn cuyo nombramiento no esth reglado de ou- 
tra manera por esta Constitución. 

229 El Presidente tendra facultad pare Ilenar Ias vacantes de 
!os empleos que requieran el acuerdo de! Senado, y que ocurran 
durante su receso por medio de nobramientos en comisidn, que 
expirartín al final de Ia próxima Legislatura." 

Como essas dispositivos, a norma correspondente da Carta brasilei- 
ra impbs uma limitação ao poder do Presidente da República no terreno 
em foco. Afastou-se, entretanto, do modelo americano que deu maior 
amplitude h compet&ncia do Senado, ao exigir a aprovagiio dessa Casa 
legislativa para a nomeação de todos os funcion4rios dos Estados Unidos, 
observadas as restrições constitucionais. Se bem tenha o senso pratico 
levado o legislador da America do Norte a conceder ao Congresso a 
faculdade de, mediante lei, confiar apenas ao Presidente, aos tribunais 
judiciais e chefes de departamento o poder de nomear funcionhrlos subal- 
ternos. 

Por outro lado, enquanto as Cartas citadas estabeleceram que as 
nomeações feitas em comissão pelo Presidente da República, durante O 
recesso do Congresso, expirariam no final da sessão legislativa seguinte, 
a nossa, mais coerente cam o espírito da regra, prescreveu a expiraçb 
do comissionamento tão logo se verificasse a .manlfestaçao do Senado. 
Tambbrn nao seguimos o legislador argentino no exigir que o candidato 
h Suprema Corte tivesse prestado serviços durante determinado número 
de anos (oito) na qualidade de advogado da Nagão, mas, Impusemos, 
igualmente, que fosse elegível senador [art. 56). 

A18m dos membros do S~~premo Tribu.nal Federal e dos Minlstm 
diplomáticos, os Ministros do Tribunal de Contas, desde 1891, ioram 
nomeados mediante a aprovação do Senado Federal. Reza o art. 89 
da .primeira Carb republicana: 

"E institufdo um tribunal de contas para liquidar as contas da 
receita e despesa e verificar a sua legalidade, antes de serem 
prestadas ao Congresso. 

Os membros deste tribunal serão nomeados pelo Presidente da 
República com aprova~ão do Senado, e somente perder80 os 
seus lugares por sentença." 

A norma resultou de emenda oferecida pela Comissão do Congresso 
(Comissão dos "vinte e um"), aprovada sem qualquer modificação, e 
veio imprimir car8ter constitucional ao ato do Governo Provisbrio baixado 
pelo Decreto n? 966-A, de 7 de novembro de 1890,p) que criou "um T ribu- 
na! de Contas para exame, revisa0 e julgamento dos atos concernentes 
à receita e despesa da República". 

Esse decreto não foi executado por falta de regulamentaçib. 
* . *  



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 20 1 

A Carta de 1934, a desprlito das modificaç6es que introduziu em 
relação ao Senado, excluido, então, do gmbito do Poder Legislativo para 
transformar-se em brgão coordimador dos Poderes Federais, não subtraiu 
h Camâra Alta a prerrogativa de colaborar com o Poder Executivo na 
tarefa do preenchimento de vagas ocorridas nos quadros do alto funcio- 
nalismo pGblico. 

Ao contrário, aumentou a Ilsta dos nomeados pelo Chefe do Executi- 
vo Federal, mediante a aprovação dos representantes dos Estados no 
Congresso, nela incluindo, ao lado dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal (arts. 74, 90, a, e 92, V), dos Ministros do Tribunal de Contas 
(arts. 90, a, 92, V, e 100) e dos Ministros diplom8ticos (arts. 90, a, e 92, V): 

a) o Prefeito .do Distrito Federal (arts. 15 e 56, item 20); 

b) os juizes do tribunal criado nos termos do art. 70; 

C) o Procurador-Geral da República (arts. 90, a, e 92, V). 

Em relação ao item a, supra, remonte-se A Proclamação da Repij- 
blica e ao Decreto n? 1, do Governo Provisório, que prescreveu, na 
forma do art. 10: 

"O territ6rio do Muriicípio Neutro fica provisoriamente sob a 
administração imediata do Governo Provisório da República e 
a cidade do Rio de Jrineiro constituida, tarnbem provisoriamente, 
sede do poder federal." 

Em seguida, seria dissolvida a CBmara Municipal e criado o Conse- 
lho de Intendencia Municipal, com poderes amplos para governar o Muni- 
cfpio (Decreto no 5&A, de 7 de dezembro de 1891. Menos de um 
ano depois, tinha-se a primeira Lei Orgânica do Distrito Federal - Lei 
no 85, de 20 de setembro de 1892 -, (s) cujo art. 18 estabelecia: 

"O Prefeito do Distrito Federal será nomeado pelo Presidente 
da República, com aprovação do Senado, para servir por quatro 
anos. O primeiro Prefeito servir8 até o dia 31 de dezembro 
de 1894." 

O projeto desse ato leçíslativo propusera a eleição do Chefe do 
Executivo do Distrito Federal, através dos 21 membros do Conselho Muni- 
cipal, segundo redação do art. 18: (I0) 

"O Prefeito do Distrito Federal ser8 eleito em escrutínio secreto 
pelos membros do C;onselho Municipal, no primeiro dia de sua 
sessao." 

A norma que introduziu ri processo de nomeação pelo Presidente da 
República, com a aprovação do Senado, resultou de emenda proposta, 
quando da tramitação da matéria nessa Casa, pelo Senador Quintina 
Bocayuva. Propositura que tmfrentou acirrada luta pela autonomia do 
Distrito Federal na CBmara dos Deputados. (i1) 

Contudo, o art. 18 da Lei no 85, supramencionada, foi derrogado pelo 
art. 20 do Decreto Legislatib-o no 543, de 23 de dezembro de 1898,(12) 
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que previu a nomeação da autoridade em causa pelo Presldente da 
República e determinou que ela fosse conservada no posto enquanto 
bem servisse. Uma lei subseqüente - a de no 939, de 29 de dezembro 
de 1902 -, (I3) eliminaria a clhusula "enquanto bem servir", estabelecen- 
do que a nomeação se faria por decreto, dentre os cidadiíos de reco- 
nhecida compet6ncia. A livre escolha pelo Chefe do Executivo serla 
mais uma vez consagrada pelo decreto que consolidou as leis de orga- 
nizaçãa municipal (Decreto no 5.160, de 8 de março de 1904, art. 19). (I4) 

A Carta de 1934, determinando a mudança da Capital da República 
para o Centro do Pais (art. 40) - medida de que já cogltara a Carta 
de 1891 (art. 30) -, estabeleceu dois regimes jurldicos para o Dlstrito 
Federal: um, endereçado B futura e outro B então Capital do Brasil. 

Sobre o Distrito Federal, considerado em termos futuros, tratou o 
art. 15 da Carta: 

"O Distrito Federal ser8 administrado por um Prefeito de nomea- 
ção do Presidente da República, com aprovaçtlo do Senado F e  
deral, e demissivel iid nutum, cabendo as funções deliberatlvas 
a uma Cgrnara Municipal eletiva. 

> I  . . . . . . . . . . . . _ , _ . . .  <. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Voltava-se a adotar, portanto, no tocante h nomeaçao dessa autori- 

dade, a norma de Quintino Bocayuva, integrante da Lei no 85, de 1892. 

JA o art. 40, parAgrafo dnico, das Disposiçaes Transit6riasI disp&s 
sobre a administração do ex-Distrito Federal ,por um Prefeito eleito atra- 
v8s do sufrdgio direto. Apenas a primeira eleição se faria pela CBmara 
Municipal - eleição indireta, por conseguinte - e mediante escrutlnio 
secreto. O mesmo processo, alihs, seria prescrito para Governadores e 
Senadores: eleição pelas Assembleias Constituintes dos Estados (art. 30 
das ,mesmas Disposições). 

Nos termos dessa norma, a Cgmara Municipal elegeu o Prefeito do 
Rio de Janeiro (Pedro Ernesto) e dois Senadores (Cesbrio de Mel0 e 
Jones Rocha). (9 

Em obediencia ao jA citado art. 40 das Disposições Transitbrias, a 
18 de janeiro de 1936 expedia-se a Lei Orgihnica ali mencionada que 
declarou a eletividade do Chefe do Executivo municipal e prescreveu 8 
forma da respectiva eleição. 

Em face da outorga da Carta de 1937, todos esses atos seriam 
superados. 

Deduz-se, por conseguinte, que, de fato, o Senado n€io recebeu da 
Carta de 1934 a incumbência de opinar sobre a nomeação do Prefeito 
do Distrito Federal. Pois e regra do art. 15, enderaçada h futura Capital, 
constituiu-se em figura jurídica em expectativa de configurar-se quando 
se efetivasse a mudança do Governo para Brasilia. 

Limitou-se tambdm à letra da lei a faculdade concedida CBmara 
Alta para interferir no processo de nomeação dos juizes releridos no 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 203 

art. 79. Sem dúvida, esta disposição constitucional, expressamente, 
"criou" um tribunal anbnimo, a ser denominado em lei, com atribuições 
definidas no pardgrafo Gnico do mesmo art. 79, e cercou o .preenchi- 
mento dos cargos da institui;ão dos mesmos cuidados dispensados B 
nomeação dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Mas, a iniciativa 
não logrou gerar texto legal que a conduzisse à realidade. 

De forma que, As nomeações tradicionalmente feitas com a partici- 
pação dos representantes doa Estados, a Carta de 1934 acrescentou, na 
prhtica, apenas a do Procurador-Geral da República. 

Lembremos que essa autoridade, sob o regime de 1891, era designa- 
da dentre os membros do Supremo Tribunal Federal. 

Joao Barbalho (Is) louvava esse método de escolha: 

"É uma idbia sensala esco!h&-lo (o Procurador-Geral da Repú- 
blica) de entre os niembros do mesmo tribunal perante o qual 
lhe toca oficiar." 

J& Themistocles Cavalcanti (I7) alude "h situaqão dúbia e por vezes 
melindrosa desse magistrado" que se deslocava de seu magistbrio no 
Supremo .para exercer a coniissão e, terminado o exercício na Procura- 
doria, voltava & função julgajora no Supremo. 

Enquanto Carlos Maximiliano (18) relata que: 

". . . ,mais de uma vez o ministro-procurador-geral da Repúbli- 
ca se viu na contingência de opinar contra a União por lhe 
parecer irretorqulvel o direito do particular, ou nenhum o da 
Uniao." 

Com ~raziio, portanto, jli a partir do Anteprojeto à Carta de 1934, 
elaborado pela chamada Ccimissão do Itamarati, sugeria-se a modlfica- 
ção do citado sistema, prcrpondo-se ficasse a esco!ha da autoridade 
em causa a cargo do Presidente da República mediante aprovação do 
Senado, Segundo a proposiçiio, porém, o Procurador não era demissfvel 
ad nuturn e sua demissão se fazia, tambdm, pelo Chefe da Nação, con- 
sultada ri opinião da C4mer;i Alta. (I0) 

A Carta consagrou o processo de nomeação proposto no citado 
Anteprojeto, mas estabejeceu a livre demissáo ad nutum, tão condenada 
pelos publicistas como prejrrdicial $ dignidade do cargo. 

Poderlamas omitir qualquer referência à Carta de 1937, desde que 
n8o foram aplicadas as disposições da lei sobre o Poder Legislatívo. 
Citaremos, porbm, as normas constitucionais que atribuíram ao hipot6- 
tíco Conselho Federal - t~rgão que substituiria o Senado na composi- 
ção do Parlamento, caso viesse este a constituir-se de fato - a facul- 
dade de dizer sobre o provimento de determinados cargos públicos. 

Caberia ao Canselho opinar sobre a nomeação: do Prefeíto do 
Distrito Federal (art. 30); dos Ministros do Supremo Tribunal Federal 
(a*. 55 e 98); e dos Ministros do Tribunal de Contas (art. 114). 
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Com a Lei Constitucional no 9, de 28 de janeiro de 1945, os arts. 30 
e 114 seriam modificados, deixando-se ao Presidente da República nomear 
livremente as autoridades ali mencionadas. 

Note-se que, atb 1937, os legisletdwes constitucionais brasltelrcis 
entenderam que se devia submeter ao Senado a nomeação dos esc* 
Ihidos para o desempenho dos mencionados altos pastos e na0 a esco- 
lha de candidatos considerados capazes de desempenhá-los. 

Em conseqüência, o individuo podia ser nomeado, tomar posse e 
at8 entrar em exerc[cio, antes do pronunciamento da Casa legislativa. 
Apreciada por esta a matdria, na hipdtese de rejeição do nome apresen- 
tado, a nomeação resultava incompleta em face dó não-implemento da 
condição a que estava sujeita. 

Em 1894, o Senado teve oportunidade de rejeitar um médico e um 
general nomeados para a Corte Suprema. Alegou, atrav6s de parecer 
de João Barbalho, que os Ministros desse Tribunal deveriam ser porta- 
dores náo s6 de notdvel saber, conforme exigbncla expllcita do texto 
constitucional, mas também de not4vel saber juridico. pO) 

Por outro lado, se a Casa legislativa apreciava ]B a nmeaç8o do 
candidato ao posto, não tinha, assim, possibilidade de opç#ío, desde 
que o Presidente da República não podia nomear senão uma pessoa 
para a mesma vaga. 

O legislador de 1946 aproveitou a lição da experidncia e passou a 
submeter +A CBmara Alta a escolha, ao invds da nomeação das autori- 
dades. Dessa forma, não se tornavam definitivas as nomeaçihs, nem 
entravam em exercício os respectivos titulares, enquanto n8o fosse 
aprovado o ato do Executivo. Por isso, fazia-se imposslvel, durante o 
recesso do Congresso, proceder-se ao preenchimento dos cargos. 

Si30 as seguintes as autoridades cuja escolha o Diploma de 1946 
submeteu h apreciação ,do Senado: 

a) os Ministros do Supremo Tribunal Federal (arts. 63, 1, e 99); 
b) os Ministros do Tribunal Federal de Recursos (arts. 63, 1, e 103); 
c) os Ministros do Tribunal de Contas (arts. 63, 1, e 103); 
d) o Procurador-Geral da República (arts. 63, 1, e 126); 
e) os membros do Conselho Nacional de Economia (arts. 63, I, e 205, 

§ 10); 
f) o Prefeito do Distrito Federal (art. 63); 

g) os Chefes de Missões Diplombticas de cardtsr permanente (arti- 
go 63, I ) .  

Algumas observaç5es sobre as allneas b e e, d ,  f s g: 

Allneas b e e - Criava a Carta de 1946 o Tribunal Federal de Recur- 
sos (art. 103) e o Conselho Nacional de Economia (art. 205). Um, para 
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julgar, em segunda insthncia as causas em que fosse interessada a 
União, a par da compet6ncir1 originária nas rescisórias dos acbrdãos 
do prbprio Tribunal e nos mandados de segurança requeridos contra 
os Ministros de Estado, o Tritunal ou o seu Presidente; outro, para, nos 
termos do art. 205, 9 20, "esnidar a vida econdrnica do Pais e sugerir 
ao poder competente as medidas que considerar necessárias". Não se 
tratava de um Conselho de base corporativa como o órgáo criado pelo 
art. 57 da Carta de 1937, coni a denominação de "Conselho de Econo- 
mina Nacional". 

A irnport8ncia das funçõr3s atrjbuidas aos organismos citados levou 
o legislador a instituir precauçães para a escolha dos Ministros do Tri- 
bunal e dos membros do Conselho, submetendo-a à prbvia consideração 
do Senado. 

Alínea d - A inclusáo do Procurador-Geral da República na lista 
supra de autoridades provocou, na Constituinte de 1946, emenda con- 
trhria de Ataliba Nogueira, (ri) que não concebia se tornasse a nomeação 
para o referido cargo - carco da exclusiva confiança do Executivo e de 
demissão ad nutum - depeidente da aprovação do Senado. 

A emenda caiu diante da resistência, em especial, de Prado Kelly, 
que atribuiu a iniciativa de E~taliba Nogueira à ortodoxia do Constituinte 
em relação Carta de 1891, sob cujo regime, conforme tivemos opor- 
tunidade de aludir, o Procursidor da República era de livre nomeação do 
titular ,do Executivo federal, e de Gustavo Capanema, que defendeu, como 
sendo da "natureza das coisas", o exercício, no Presidencialismo, em que 
é preceito a harmonia dos  %poderes, do controle de um ,poder sobre 
outro. pl) 

Alínea f - Sobre o Prefeito do Distrito Federal, anotamos que o 
legislador de 1946, ao contrbrio do elaborador da lei de 1934, produziu 
dispositivos aplichveis tanto ao Chefe do Executivo da presente como da 
antiga Capital da União, apesar de haver tarnbh determinado a trans- 
ferencia da sede do Governo para o Planalto Central (Disposições Tran- 
sitbrias, art. 40). 

De forma que a regra d:, art. 26, que previu a nomeação dessa auto- 
ridade pelo Presidente da I3epública, e a disposição do art. 63, I ,  que 
sujeitou ao Senado a escolha feita pelo Presidente, tinham em vista 
tanto o Prefeito do Rio de Janeiro quanto o de Brasilia. 

A vitbria da autonomia do antigo Distrito Federal, pelo menos em 
termos legais, seria alcançada quase dez anos depois de promulgada a 
Carta, ou sela, a 3 de jullio de 1956, na conformidade do art. lo da 
Emenda Constitucional no ;!, dessa data, assim redigido: 

"O atual Distrito Fl3deral ser4 administrado por um Prefeito, ca- 
bendo as funções legislativas a uma CBrnara de Vereadores, 
eleitos, estes e aquele, por sufrhgio direto, ~i~multaneamante, 
pelo perlodo de qiratro anos. 
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Parhgrafo único - A primeira eleiqZio para Prefeito realizar-se4 
quando se efetuar a de Presidente da República para o prbximo 
perlodo governamental." 

Lembre-se, em face do parhgrafo ijnico da disposição, que tomara 
posse, em 1956, o Presidente eleito em 1955, Juscelino Kubltschek de 
Oliveira. A eleição subseqüente realizou-se em 1960, apõs a transfer8ncia 
da Capital para Brasília. 

Em conseqüência, a norma transcrita da Emenda Constitucional nQ 2, 
de 3 de julho de 1956, nEio chegou a ser aplicada. Tanto assim fol 
que, em 7 de julho de 1958, o Senado se pronunciava sobre a nornmç8o 
do Dr. JosB Joaquim de S& Freire Alvim, escolhido para Prefeito do antigo 
Distrito Federal, de acordo com as disposiçÓes da Carta então vigente 
(Mensagem no 214/58 do Presidente da República). (*) E o Prefeito se- 
guinte jd o seria do novo Distrito Federal - Israel Pinheiro da Sllva -, 
nomeado segundo os mesmos dispositivos (Mensagem n? 117/60 do 
Presidente da República), (-1 desde que o art. l*  da citada Emenda 
n? 2/56 visava tão-somente ao Prefeito do Rio de Janeiro, ou seja, da 
anterior sede do Governo. 

Em 1961, a Emenda Constitucional nP 3, de 8 de junho, expedida 
com vistas A administração da nova Capital, viria reafirmar a preferência 
pela escolha da autoridade em causa atraves do mesmo sistema, previs- 
to nos arts. 26 e 63, 1, da Carta de 46: 

LB-se do art. 2? dessa Emenda n? 3: 

"O Distrito Federal ser8 administrado por um Prefeito nomeado 
pelo Presidente da República com aprovação do Senado Federal, 
e ter8 Cdmara eleita pelo povo, com funç6es que a lei federal 
lhe atribuir." 

O mesmo aconteceria h Emenda n? 4, de 2 de setembro daquele 
ano, que instituiu o sistema parlamentar de governo (art. 34, XVI), com 
a diferença que o Presidente da Replrblica nomeava o Prefeito com apro- 
vação do Senado e o exonerava por indicação do Presidente do Conselho 
de Ministros. 

Uma alusão apenas B representação popular de Brasília, prevista na 
conformidade do art. 29 da Emenda Constitucional no 3/61, retroaludkja, 
para consignar que, sob esse aspecto, a norma permaneceu restrita #i 
letra. Sem dúvida, nos termos do art. 30 da Emenda, o Congresso Nacio- 
na1 recebeu poderes para: 

". . . fixar a data das primeiras eleições de representantes do 
Distrito Federal ao Senado Federal, 4 Cgmara dos Deputados 
e à Câmara do Distrito Federal, e exercer, at4 que esta Se 
instale, a função legislativa em todos os assuntos da compet6~  
cia do Distrito Federal." 

Ao Congresso, entretanto, pareceu mais acertado abster-se de aplt  
car o preceito, permanecendo, por conseguinte, a Capital da Repdblica 
sob organiza~ão transitória, ai6 a promulgação da Lei Magna de 1967, 
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que, eliminando a representaçiio legal, deixou à Ctlmara Alta "discutir 
e votar projetos de lei sobre rnatkrida tributhria e orçamentária, serviços 
piiblicos e pessoal da adminisiração do Distrito Federal" (a*. 17, 5 l*, 
e 45, inciso 111). 

Alinea g - Em relação acs embaixadores, observe-se que o consti- 
tuinte de 46 determinou a sujlsição da escolha ao Senado tão-somente 
dos candidatos A chefia de missões diplom6ticas de caráter permanente. 

Os Diplomas anteriores .referiam-se apenas a ministros diplom&ticos 
e a chefes de missões diplomhticas, o que levou os constitucionalistas 
a ,darem esclarecimentos sobr13 o assunto. 

Jo50 Barbalho, (42) por eitemplo, comentando o art. 48, no 73, da 
Carta de 1891, refere-se ao nF 12 do mesmo artigo para dizer que este 
item, estabelecendo a clhusulzi de aprovação do Senado em relaçh as 
nomeações de ministros dip!rrm&ticos, quis "tornar claro que ela não 
abrange 21s dos outros funcicrn8rios da diplomacia nem os c&isules". 
Registra, em seguida, ás categorias de ministros diplomáticos então exis- 
tentes, concluindo sobre quais, os nomeados com a chancela senatorial. 

Transcrevemos o comentíirio: 

"A Lei no 614, de 22 de agosto de 1851, e seu regulamento 
(Dacreto no 940, ,de 20 de março de 1852) estabeleciam tr8s 
diferentes categorias de ministros di:plomáticos: enviados extra- 
ordinhrias, ministros residentes e encarregados de negócios. 
Hoie. temos enviadosi extraordinhrios e ministros denipotencid- 
riopr,.de uma só classe; e, para certas legações, -encarregados 
de negócios (quando substituem o ,ministro, assumem os secre- 
thrios também o título de encarregados de negócios). O Gover- 
no pode, alem disso, sendo necessário, nomear ernbaixrtdoresr ou 
enviados extraordinái,ios em missão especial. (Vide Consol. cit., 
(*) arts. 2, 4 e 8, e Lei no 644, de i 5  de novembro de 1899, aR 1O.I 

E, pois, somente del~endente de aprovação é a nomeação dos 
enviados extraordinEirios, quer em missão ordinhria, quer em 
missão especial, e a dos encarregados dos neg6cios efetivos. . ." 

Em ãltima análise, também Araújo Castro [=E) deu essa interpretação 
norma do art. 90 da Carta de 1934: 

"No art. 90, letra a, 3e declara que compete ao Senado Federal 
aprovar as designa(5es dos chefes das missões diplomdticas 
no exterior, devendci entender-se como incluldas nesta expres- 
são não st5 os embeixadores e ministros diplom&ticos, como os 
que forem nomeados simplesmente para chefiar qualquer missáo 
especial de carAter 4dipiom&tt.tico." 

O Anteprojeto e o Projetei primitivo da Carta de 1946, respectivamente 
arts. 26 e 32, da mesma fornia que os Diplomas de 1891 e 1934, empre 

(*) Decreto n9 S.263, de 20 de abrl i  de 1889 - ConsoudaCgo cifa Ma reYerenka ao 
Corpo DiplomBtLco. 
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garam a expressão genbrica "missões diplom8ticasu. Na Subcmiss~ct 
Constitucional 6 que aquela expressão do art. 32 do Projeto prlmitlvo 
seria acrescida do adjunto adnominal "de carhter permanente", acolhido 
pelo art. 63, 1, do texto aprovado, para excluir, do Ambito da norma, 
outro qualquer representante diplom8tico. (2a) 

O aludido acréscimo introduzido pela legislador de 1946, do ponto 
de vista prhtico, não restringiu o campo de inciddncia do artigo em causa, 
tomados como ponto de referemia os dispositivos correspondentes das 
Cartas anteriores. 

Ao contrdrio, a norma se tornaria mais abrangente, atrav6s de kiter- 
pretação de que foi alvo no Senado Federal e que lhe defendeu a 
aplicação relativamente aos representantes brasileiros junto aos Organis- 
mos Internacionais. Representantes, ate então, livremente nomeados pelo 
Presidente da República. 

Oportuno remontar ao estudo a que a CAmara Alta se aplicou newa 
oportunidade. 

Em 1947, a Comissão de Constituição e Justiça, por seu Presidente, 
Senador Atilio Vivacqua, cometeu ao Senador Arthur Santos opinar sobre 
a compstencia senatorial expressa nos termos do art. 63, 1, da Constitui- 
ção então em vigor, indagando se a norma se aplicaria aos Delegados 
do Brasil Bqueles Organismos. 

O Senador Arthur Santos concluiu pela afirmativa, atravds de subs- 
tanciosa argumentação expendida em discurso feito a 10 de setembro 
do mesmo ano, sob a aprovação do Plenhrio e, em especial, dos Sena- 
dores Atilio Vivacqua e Bernardes Filho, que se manifestaram por via de 
apartes. 

Julgamos indispenshvel transcrever o teor dessa fala, omitindo, ape- 
nas, o preZtmbulo: (17) 

"O SR. ARTHUR SANTOS: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

No Impdrio, a nomeação de embaixadores e mais agentes diplo- 
mtíticos e comerciais era da competdncia exclusiva do Poder 
Executivo. 

A primeira Constituição republicana prescreveu, porbrn, que a 
nomeação de ministros diplom4ticos fosse sujeita 4 aprovação 
do Senado, competindo ao Presidente da República, sem qual- 
quer restriçáo, a nomeação dos demais membros do corpo di- 
plomtitico e os agentes consulares (artigo 48, números 12 e 13). 

Não 6 difícil compreender a mens legb do preceito da Carta re- 
pu bl icana. 
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Dizia Barbalho: 

'Trata-se do provimento de cargo de tão elevada hierar- 
quia que cumpra fazê-lo com cautelas tais que possam evi- 
tar quaisquer abusos e facilidades na escolha. 

E muito mais facilmente estes poderão ocorrer sendo ela 
abandonada ao Presidente, sem algum contraste, sem fis- 
calização. Como corretivo, associou-se o Senado a esta 
função de altíssitna importancia." 

Dando B inovaçáo constitucional idêntica interpretação, Carlas 
Maximiliano acrescen.!ou: 

"Um mau diplomíita, nomeado por simpatia pessoal ou ami- 
zade de familia, pode envolver o Brasil em um conflito ire- 
mendo, expb-lo i) humilhação e & ruína." 

O legislador constituinte limitou assim o poder do Presidente 
da República no provimento de alguns cargos de excepcional 
importancia; ao contr;lrio da Carta norte-americana que abrange 
quase todos os ernpreaos federais, inclusive os prdprios cõnsules. 

Foi, pois, o receio de tendgncias arbitrhrias do Presidente da 
República, envolvendo a responsabilidade do Brasil em atos pra- 
ticados por seus reprssentantes, sem requisitos para as funções, 
que determinou a proridência acauteladora de associar o Senado 
no provimento dos cargos de Juizes do Supremo Tribunal Fe- 
deral e dos ministros diplom8ticos. 

Num mundo de pleria eclosão dos ideais da Revolução Fran- 
cesa e da Declaração da Independencia norte-americana, os 
grandes postulados de soberania nacional, de independbncia 
e nacionalismo, comci bases do Estado, eram fundamentos de sua 
organização politica. 

Os Estados nacionais, organizados sob a Bgide do instituto da 
soberania, economii;amente auto-suficientes, desenvolviam-se 
dentro das fronteiras fechadas de seus territórios. 

Os homens não tinham a consci6ncia de sua unidade moral e 
o sentido de seus iestinos comuns; subdividiam-se em múlti- 
plos Estados, indiferentes i3 sorte uns dos outros. As guerras 
entre as nações interessavam somente os povos envolvidos nos 
conflitos, não atingindo, nos seus efeitos é conseqii8ncias, os 
Estados soberanos alheios i3 competição. 

Os ministros diplom.bticos, agentes de pot4ncia 8 potência, eram 
plenipotenciário8 de um governo nacional junto a outra governo, 
igualmente soberano. O Direito Internacional Público não reco- 
nhecia senão o Est~do como pessoa jurídica de direito público 
externa. 



Mas, ainda assim, a Constituiç4o de 1891 i& atdbuia ao Senado 
colaboração na escolha dos ministros dipIom8tlco8, isto 6, da- 
queles que, portadores de poderes, iam ser no estrangeiro n8o 
os delegados pessoais do Presidente da República, ou meros 
funcionhrios piiblicos, como os cbnsules, mas os representantes 
do Estado brasileiro junto a governo estrangeiro. 

A Constituição de 16 de julho de 1934 nasceu sob outros 
signos. 

O principio dominante nas relações paliticas, entre os Estados, 
tornou-se o da interdependencia: 

"Depois da primeira guerra mundial, os representantes do8 
Estados nacionais, os prbprios governos nacionais, percs 
beram que alguma coisa deveria ser feita para transpor 0 
abismo cada vez maior que separava as nações e para im- 
pedir a repetição de guerras arrasadoras. 

Dessa necessidade nasceu o convbnio da Liga das Naçdes, 
elaborado principalmente por Wilson, Coronel Hanse, Lord 
Cecil e Laon Bourgeois. Segundo o convênio, a paz deveria 
ser mantida por meio de reuniões e discussões regulares 
dos representantes dos estados nacionais, gozando de igual- 
dade de direitos, numa assembldia de todas as naç6es e 
num conselho formado de representantes das grandes poc 
temias, como membros permanentes e de um número limb 
tado de poténcias menores, escolhidos para membros tem- 
porhrios pela assembl6iaV (Emsry Reves - Anatomia da 
Paz). 

Na etapa que se abriu 4 vida da humanidade, depois da primeira 
grande guerra, embora as normas jurldices de convivbncia h- 
ternacional não se impusessem B observlncia de todos os E* 
tados, como decorrencia de lei escrita internacional, criaram- 
lhes obrigações e deveres originhrios não 86 da unidade moral 
como de tratados e convenções, baseados fundamentalmente 
numa politica de interdependdncia, de solidariedade coletiva, 
de interpretação de interesses, de estreita colaboração Interna- 
cional. 

A Liga das Nag6es, malgrado o seu aparente fracasso, teve o 
rndrito de condicionar o conceito de soberania A realidade de 
uma 6poca em que os Estados não podiam mais gravltar em 
brbitas distintas, alheios aos destinos uns dos outro$, mas har- 
monizados pela identidade de prfncfpios e interesses - Btlcoe, 
pollticos, econõmicos e sociais - que irmanam e solidarizam 
os indivlduos de todas as pdtrias, como cidadiíos do "mundo 4 
um sd", de que nos fala Wendel Wllkei. 
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Acima da humanidade, isolada no convivio de naçbes soberanas, 
surgem com as orgariizaçbes internacionais, os delineamentos 
do governo mundial, rirmado de força coercitiva para impor as 
normas de coexist6ncia dos povos, como condiçao de paz in- 
ternacional. 

Essas organiraçaes iriternacionais resultam da vontade incoer- 
cfvel das massas hurrianas de unirem suas forças para manter 
a paz e a segurança internacionais, livrando-as do temor da 
opressão e das guerras, como garantia ao exercicio daquela 
quarta liberdade, que nos prometia Roosevel t na predestinaçáo 
de seu g6nio politico, 

A chancelaria brasileil-a jB definiu, em nota oficial de 17 de d e  
zembro de 1945, a vocação dos povos civilizados neste esthgio 
de sua evolução: 

"Sem dúvida, a evolução da consciencia jurldica interna- 
cional jB não permite a um Estado afirmar a sua soberania 
contra os mais altos interesses da cooperação entre as na- 
ç6es e o aperfeiç:oarnento moral e material da humanidade. 
Da mesma forma que o indivíduo jB não pode fazer preva- 
lecer seus intereiises pessoais contra os interesses da co- 
letividade, torna-se cada vez mais necessdria uma limita- 
ção das soberanias em vista da melhor convivdncia entre os 
povos." 

O datus reconhecida As organizaçóes mundiais, compostas de 
Estados independentias, com personalidade juridica prbpria, jB 
era atribuidó Liga das NaçBes. 

Vale invocar, pela autoridade, os conceitos de Hildebrando 
Accloly, no seu erudito "Tratado de Direito Internaciona!", ed l çh  
espanhola: 

"En resumen, el derecho internacional público considera 
como pemmas: al Estado, a dertas coküvMadee y al ham 
bre tomado individualmente. Sin duda, es todavia el Estado 
e1 m8s importan.:e, pero no se podrd negar Ia inclusibn de 
10s demhs, al menos desde ciertos pontos de vista, en Ia 
categoria de Ias; personas internacionales. 

Entre 10s Estados debe ser incluida Ia Ciudad de1 Vaticano, 
tal como resultb de los acuerdos el Para era considerado ya, 
aunque en conc,iciones muy especiales, como petsona de 
derecho Internat:ional. Y con razon, porque nunca dejb de 
poseer una sobiiranla, aunque de ordem espiritual; nunca 
dejó de ser completamente independiente de cualquiera po- 
tencia temporal: nunca dej6 de poseer una perscinalidad 
internacional, re:onocida, de una u outra manera, por todos 
10s pueblos civilizados. 
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En cuanto a Ias colectividades a Ias que debe atribuir-se 
Ia personalidad internacional, Ia principal la Única que debe 
ser considerada con detenimiento, en una obra general de 
derecho internacional público, es Ia Liga de Ias Nacionss. 

Fauchille cree que debe considerar-se a em instltución conio 
"Ia ocirnunidad de Estadas orgenlzada" y que, por em, se 
le debe reconocet deita perunialldad Inteniacional, verdd 
que no es poslble negar, por manto dla er aujeto da den 
chos y obligacidnes jurídicos de naturalera Internaclond. 
Basta declr que posee el derecho de legaclón, ha efercldo 
derechos soberanos mbre terrltarh üene d derecho de de 
darar Ia guerra y hacer Ia paz etc." 

Ainda não se calavam, de todo, os canhões da segunda grande 
guerra, e jB as nações vencedoras acorriam conferdncia de 
Dumbarton Oaks, concertando uma organizagão internacional 
geral, com o nome de "Nações Unidas", para garantia da paz e 
segurança internacionais. 

E pouco tempo depois, a 26 de junho de 1945, em Si50 Francisco 
da Calif6rnia, os povos das Nações Unidas assinaram um di- 
pioma, entre todos, o mais alto e o mais nobre da história da 
civilização humana, em cujo preAmbulo proclamaram: 

"N6s, os povos das NaçBes Unidas, resolvidos a preservar 
as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas 
vezes, no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indlzí- 
vais h humanidade, e a reafirmar a f6 nos direltos funda- 
mentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, 
na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, assim 
como das nações grandes e pequenas, e, a estabelecer con- 
dições sob as quais a justiça e o respeito as obrigações d e  
correntes de tratados e de outras fontes do dlrelto interna- 
cional possam ser mantidos, e a promover o progresso %o- 
cial e melhores condições de vida dentro de uma liberdade 
mais ampla. 

E para tais fins praticar a tolerdncia e viver em paz, uns 
com os outros, como bons vizinhos, e unir as nossas forças 
para manter a paz e a segurança internacionais, e a garan- 
tir, pela aceitação de princlpios e a instituiçb de metodos, 
que a força armada não será usada a não ser no interesse 
comum, a empregar um mecanismo internacional para pro- 
mover o progresso econ6mico e social de todos os povos. 

Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução 
desses objetivos. Em vista disso, nossos respectivos gover- 
nos, por intermddio de representantes reunidos na Cidade 
de São Francisco, depois de exibirem seus plenas poderes, 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 213 

que foram achad3s em boa e devida forma, concordaram 
com a presente Carta das Naçaes Unidas, e estabelecem, 
por meio dela, urna organização internacional que será co- 
nheclda pelo mme de N-es Unidas." 

A organização "NaçBes Unidas" (ONU) 6 assim uma pessoa ju- 
rídica de direito público internacional. 

Ainda tem transito no Senado uma mensagem do Sr. Presidente 
da Repliblica, envianclo exposiçao de motivos do Ministdrio das 
Relaçoes Exteriores, :iubmetendo $i sua aprovação o instrumen- 
to da convengilo apr~vada, com o voto do Brasil pela Assem- 
blàia-Geral da Organlzaçiio das Naçães Unidas, em 13 de fe- 
vereiro de 1946, qua!ito h personalidade jurldica da Organiza- 
çBo das Nações Unidas, aos priviidgios, imunidades e franquias 
de que gozam os seus bens, fundos e haveres, bem como seus 
funckn8rlos e os rf~presentantes ou delegados dos Estados- 
Membros. 

Outrotanto, acaba de ser apresentado ao Senado o Projeto no 
18/47, de autoria do Senador Ferreira de Sousa, que altera dis- 
posiç8es da Lei de Iiitroduç& ao Cbdigo Civil, contidas no De- 
creto-Lei no 4.657, d13 4 de setembro de 1942, e que dlsptie, em 
seu art. 50, 5 40: 

"As organizações internacionais com personalidade jurldica 
e de que o Brasil fizer parte poderão, mediante o mesmo as- 
sentimento, adqiifrir as imóveis urbanos necessários à sede 
dos respectivos serviços." 

Este projeto foi reliriado pelo Senador Valdemar Pedrosa, na 
Comissãa de Consti.tuiqão e Justiça. O parecer foi favorável e 
teve aprovação un&iiirne, desfrutando pois, de status ou com- 
p!exo de situações jirridicas: direito de legação; imunidades, pri- 
vilegio~ e prerrogativas, extensivos não s6 aos seus bens, mas 
a seus funcionários e aos representantes ou delegados dos Es- 
tados-membros - :L ONU é uma comunidade de nações, com 
unidade mora1 de psnsamento e ação, girando na drbita do di- 
relto internacional, com personalidade jurldica prbpria. 

Mas n8o é 96 a ONU que apresenta essas caracterlsticas de 
pessoa jurldica de direito internacional. TambBm a União Pan- 
Americana, entidade) regional das Naçbes americanas, cuja exis- 
t8ncia b reconhecida pela própria carta das Naç6es Unidas, no 
seu capltulo VIII. 

O pan-americanismi, nasceu com as Iutas da emancipação dos 
povos continentais. I! um movimento em marcha, que vai se filiar, 
em linha reta, & carta de Jamaica, de Bolivar, datada de 1815, 
e B Declaraçgo de Monroe, de 1823. 
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Misto de Idealismo dos povos que nasciam para a vida de nega0 
soberana, sob o signo da liberdade e anseias de defesa comum, 
o congresso de Penam&, em 1826, a conferdncia de Llma, de 
1841-1848, o congresso de Montevidb, de 1889, foram marcos 
definftivos da construç80 pan-americana. 

"Aliás at8 a VI Conferbncia Pan-Americana de Havana, a 
Unta  praticamente não existia. Em 1889, foi criado 0 Bu- 
reau Comercial das Repiiblicas Americanas, encarregado da 
compilação e publicaç80 de informaç6es econbmlcas e GO- 
merciais dos diversos países deste continente e submetldo 
diretamente ao SecretBrlo de Estado norte-americano; em 
1902, na Conferencia do MBxico, o Bureau foi confiado a 
um conselho de representantes dos Estados Americanos 
junto ao Governo de Washington; em 1906, na Conferdncia 
do Rio de Janeiro, o Bureau se transformou em organismo 
permanente de cooperação entre as repiiblicas americanas; 
em 1910, na Conferdncia de Buenos Aires, o Bureau Inter- 
nacional das Repúblicas Americanas teve o seu nome mu- 
dado para Uniao Pan-Americana; em 1928, em Santiago, sur- 
giu a Id6la de se transformar a Uni80 numa esphcle de So- 
ciedade das Naçdes Americanas, mas somente em 1928, ne. 
ConferBncIa de Havana, fol a União Pan-Americana tranafor- 
mada numa união moral, repousando sobre a igualdade po- 
Iltica dos palses deste hemisfdrio, mas desprovida de qual- 
quer expressão polltica. 

Não obstante a significaçiio desw importante acontecimento, 
$6 mais tarde, com a crlação do sistema de consulta, Instl- 
tuido na ConferBncIa da Paz ôe Buenos Aires, em 1936, o 
Pan-Americanismo, encarado como sistema regional de poli- 
tica Internacional, perdeu o seu sentido abstrato de simples 
utopia e adquiriu a fisionomia de um movimento positivo con- 
duzente A estruturação na Amdrica, de uma ordem juridica 
soliddria" (Ilmar Pena Marinho - "Caracterlsticas Essenciais 
do Nova Direito Intsrnaclonal", phg. 142). 

As declaraçães de Lima de 1938, as resoloçóes assentadas nas 
reunióes de consulta do PanamB, em fW9, de Havana, em 1940, 
e no Rio de Janeiro, de 1942, acentuaram a formaçao do sistema 
politico-jurtdlco entre. as naç6es americanas. 

Pela ResoluçBo nP IX - e para ela eu chamo a atençb do Sena- 
do - assinada na ConferBncia do MBxico, em 1945, Unilto Pan- 
Americana foi dada organização compatlvel com as finalidades 
de consolidação e fortalecimento do sistema americano. 

Por sua alta significaçiio, conv6m transcrever na Integra o item 
3 dessa ResoluçBo IX: 

"O Conselho Diretor da União Pan-Americana compor-se-$ 
de Delegados ad hoe de cada uma das Repúblicas Ametlca- 
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nas, e por elas clesignados, os quais terão a categoria de 
Embaixadores e gozarão dos privii6gios e imunidades que 
nesse carbter Ihes correspondam; não poderão por8m fazer 
parte da missão diplom6tica acreditada junto ao governo 
em cujo territ6rio se encontre a sede da União Pan-Ame- 
ricana." 

Quer isso dizer que, para colaborar na missão importantissima 
submetida h União Pan-Americana, cujas atribuições esta0 de- 
flnidas nessa Rssolut:ão no IX, o Brasil dever8 acreditar, como 
acreditou Junto ao sei1 Conselho Diretor, um Embaixador, o qual, 
de resto, náo pode ser o mesmo titular credenciado perante o 
governo dos Estados Unidos. 

No Ato de Chapulteytec, outro ponto alto da evolução do pa* 
americanismo, definiir-se o conceito de segurança coletiva e so- 
lidariedade c~ntinent~sl, acordando as nações americanas na re- 
daç8o de um tratado com a definição de agres-, acrescido das 
medidas coletivas para preservação da paz e segurança do con- 
tinente. 

Assim surgiu a Con.ier&ncia do Rio de Janeiro, de 1947, cujo 
Regimento Interno foi aprovado pelo Conselho Diretor da União 
Pan-Americana de Washington. E, nos termos da Resolução de 
13 de setembro de 1945, do mesmo Conselho Diretor, determi- 
nou-se que, na Confer4ncia do Rio de Janeiro, fosse redigido 
*'o tratado interamericano de assistência reclproca, destinado a 
dar forma permanente aos princlpios incorporados no Ato de 
Chapultepec". 

Ao inaugurar essa (>onferência Interamericana para a manuten- 
$80 da Paz e da Segurança no Continente, disse o Sr. Paulo Fer- 
nandes, eminente chancefer brasileiro no seu primoroso discurso, 
jA transcrito em nossos Anais: 

"a Carta de Sílo Francisco deu à União Pan-Americana a 
primeira respoiisabilidade pela preservação da paz conti- 
nental." 

Sustentar, pois, quct a União Pan-Americana tem grnbito pura 
mente administrativo jA seria equivoco, antes da assinatura do 
Tratado do Rio de Janeiro. Hoje, porem, é inadmisslvel a afir- 
mação, em face d~ relevantes funções, nitidamente pollticas, 
que foram atribuidas ao Conselho Diretor da União Pan-Ameri- 
cana nos artigos I:!, 13, 15, 16, 23, 24 e 25 daquele nobillssimo 
diploma. É assim que o Conselho Diretor da Uni60 Pan-America- 
na pode atuar prcwisoriamente como 6rgão de consulta, sob 
cujo mecanismo gira todo o sistema de assistência reclproca 
dos palses americ~inos, na defesa e segurança do continente e 
atua, em tudo em que concerne ao tratado, como brgão de liga- 
ção entre os estad~s signathrios do pacto e entre eles e as Na- 
ções Unidas. 



Entre as entidades internacionais avulta, por sua relevllncfa, a 
Organização Internacional do Trabalho. Ainda recentemente, o 
Senado pronunciou-sa sobre o Projeto de Resolução nQ 7, de 
1947, que ratificou os textos da nova Constituiçaio da Organi- 
zaçiio Internacional do Trabalho e da ConvençBo sobre a R e  
visão dos artigos finais aprovados pela ConferBncia do Trabalho, 
em 1946. 

Depois de declararem no PreBmbulo que a paz para ser unlver- 
sal e duradoura deve assentar sobre a justiça social 8 

"Considerando que exlstem condiç6es de trabalho que tm- 
plicam, para grande número de individuos, misbria e priva- 
ç6es, e que o descontentamento que da1 decorre pãe em 
perigo a paz e a harmonia universal, e considerando que B 
urgente melhorar essas condiçaes no que se refere, por 
exemplo, ai regulamentação das horas de trabalho, B fixação 
duma dura~Zio máxima do dia e da semana de trabalho, ao 
recrutamento da mão-de-obra, A luta contra o desemprego, 
B garantia de um sal8rio que assegure condi~ões de exis 
thncia convenientes, h proteção dos trabalhadores contra 
as mol6stias graves ou profisslanais e os acidentes da t r a  
balha, proteção das crianças, dos adolescentes e das rnu- 
Iheres, h pensões de velhice e de Invalider, à defesa dos 
interesses dos trabalhadoras empregados no estrangeiro, h 
afirmação do principio "para igual trabalho mesmo sal8rlo", 
A afirmaçao do princlplo de liberdade sindical, h organiza- 
ção do ensrno profissional e tecnico, e outras medidas aná- 
logas; 
Considerando que a nGo-adoção par qualquer n s ç b  de um 
regime de trabalho realmente humano cria obst8culos aos 
esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte 
dos trabalhadores nós seus pr6prios territdrlos, 
As altas partes contratantes, movidas por sentimentos de 
justiça e humanidade e pelo desejo de assegurar uma paz 
mundial duradoura, visando aos fins enunciados neste preBm- 
bulo, aprovam a Constituiçgo da Organizaçso Internacional 
do Trabalho," 

A organizaçgo permanente encarregada de promover a realiza- 
ção do programa exposto no Prehmbulo e na Declaraçh ref* 
rente aos fins e obletivos da Organização Internacional do Tra- 
balho, adotado em FiladhHia a 10 de maio de 1944, compre- 
ende: 
a) uma conferdncia geral, constituida pelos Representantes dos 
Estados-Membros; 
b) um Conselho de Administraçao; e 
c) uma Repartição Internacional do Trabalho. 
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Esse brgão tem atribuliçZío para concluir com as Nações Unidas 
quaisquer acordos finrmceims e orçarnent8rios que pareçam con- 
venientes, sendo de siia competência assuntos de grande relevo, 
que envolvem obriga~:6es a responsabilidades para os Estados- 
Membros. 

A Organização Internacional do Trabalho goza, nos territários 
dos Estados signatdrios do Pacto, de privil6gios e jmunldades, 
assim tamb6rn os Dellsgados, Membros do Conselho de Adminis- 
t r a ~ & ~ ,  bem como o Diretor-Geral e funcionhrios. É uma orga- 
n iza~& de jurisdição polltica internacional. 

Estabelecidas as premissas, impõe-se a conclusão. 

Dispunha a Constituição de 1934, no seu art. 90, letra a, com- 
petir ao Senado Fedttral aprovar, mediante voto secreto, as de- 
signações dos chefes de missão díplom8tica no exterior. 

Enquanto a primeira Carta republicana exigia a aprovação do Se 
nado somente para es nomeações dos Ministros Diplom4ticos1 
isto 6, dos representiintes de governo a governo, at6 porque na- 
queles idos não existiam as organizações internacionais perma- 
nentes, a ConstitiiiçÊa de 1934 estendia a exigencia para todos 
os chefes de missa0 diplomática no exterior. 

Nos seus comentáricis ao diploma constitucional, então vigente, 
conclula o Sr. Pontos de Miranda: 

"Os Embaixadoi.es e Ministras diplom8ticos são nomeados 
pelo Presidente da Repíiblica, com aprovação do Senado 
Federal. Outrossim, os chefes de missão que n8o sejam 
propriamente Embaixadores e Ministros diplomdticos. Se 
se trata de del(egaçtio, missb ou comissQio com poderas, 
tem de ser subrietidas h aprovação todas as nomeaçães de 
Delegados, rnenibros da missão ou ComissBo que levem po- 
deres." 

Nesta slntese, deu o Sr. Pontes de Miranda, a verdadeira exegese 
do preceito. É assim que o Senado teria de aprovar a designação 
dos chefes de missiio no estrangeiro que fossem portadores de 
podem, isto 4, corri representação polltica do Estado brasileiro. 
Mesmo etimologicainente (Morais e Silva, Cândido Figueiredo, 
Vieira) diplomdtico outra coisa não quer dizer que relativo a di- 
ploma ou portador cle diplomas. Em outras palavras, agentes que 
levam diplomas ou poderes de seus representados. 

A Constituição de 1948 inovou, em parte substancia!, o preceito 
anterior, e restringiii-o, por outro lado. 

A teor do texto vigcinte, o Senado não 8 chamado a aprovar ou 
desaprovar as designações dos chefes de missão, mas sim opi- 
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nar, previamente, sobre a escolha desses titulares. Mas 14 não 
falar8 sobre as deslgnaçbes de todos os chefes de mim& di- 
plomdtica no exterior, somente sobre os chefes de mlsaão diplo- 
mstica de carhter permanente. 

De resto, o que vale assinalar 6 a colaboração do Senado na e8- 
colha dos representantes do Estado brasileiro, com funç- po- 
lltlca, permanentemente acreditados junto a governos ou or- 
ganizaçdee internacionais de que o Brasil faça parte. 

A contrario msu, chegar-se-ia ao absurdo de admitir a necessi- 
dade da aprovação do Senado para a designaçáo do agente di- 
plorndtico brasileiro junto ao Paquistglo ou ao Iraque e dispensar 
essa exigencia para o nosso representante no Conselho de Se- 
gurança das Nações Unidas ou na Uniao Pan-Americana. Entre- 
tanto, naqueles palses, pouca ou nenhuma ser8 a conseqfldncia 
advinda dos atos praticados pelo nosso Delegado; nestas or- 
ganizações, ao revbs, alas dispensam coment8rios. 

O mandamento constitucional d genhrico e impõe a colaboraçllo 
do Senado, sempre que se tratar de prover chefia de missão dia 
plorndtica permanente. 

A raziio é bbvia. Resulta daquela cautela - a que 14 se referia 
Barbalho, nos seus comentdrios ao artigo 48, no 12, de Constitui- 
çiío de 1891, para evitar abusos e facilidades na escolha, por 
cujos males responderia o Brasil. E se "um mau diplomata, no- 
meado por simpatia pessoal ou amizade de famllia, pode envol- 
ver o Brasil em um conflito, expondo-o h humilhação e A rufna", 
como advertia Carlos Maximillano ao dar o verdadeiro sentido 
do inciso constitucional. essas cautelas 2380 multo mais de rier 
exigidas dos titujaras credenciados nos Conselhos Diretores 
das Orsanizacbes Internacionais ou das Comunidades de Esta- 
dos organizados que junto a governos de secunddria ou nenhu- 
ma expresdo polltica ou econ&mlca 

A aprovação do Senado d dispensada somente para as nomea- 
g8es, diplomsiticas ou nao, de delegados brasileiras a assem- 
bl61as internacionais. É que dessas arsembl6ias resultam t r a  
tados e convenções, sobre os que o Parlamento Nacional re- 
solverá, em deflnitivo, dentro de sua compel&nc!a exclushta, 
ex vi do disposto no artigo 66 da Constituiçáo Federal. 

Pelo exposto, quer pelo elemento hist6rIc0, quer examinada a 
esphcis pelo criterio politico dos interesses nacionais, quer den- 
tro de exata exegese da lei constituctonal vigente, o Senado Fe- 
deral ter4 de opinar sobre a escolha dos chefes de rnissllo di- 
plomtitlca, de cardter permanente, junto a governos estrangeiros 
ou a organizações internacionais de que o Brasil faça parte." 
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O resultado da argumentaçb persuasiva do Parlamentar se revela- 
ria em segukia. 

Em janeiro de 1949, nortt~ado por "vozes autorizadas" do Senado, 
"que interpretaram diferentemímte" o art. $3, 1, da Canstltuição de 1946, 
o Presidente da República suscítaria a opinigo da Casa sobre o caso 
concreto da escolha de um representante brasileiro junto h Organização 
dos Estados Americanos. 

Tal o objeto da Mensagem no PR-85/49 do Poder Executivo: 

"Senhores membros Jo Senado Federal. 

Desejoso de nomear novo representante do Brasil junto h Or- 
ganização dos Estados Americanos, venho consultar-vos sobre 
a escolha do Senhcir Embaixador Hildebrando Pompeu Pinto 
Accioly, para exercer tal cargo. 

Não estou convencido de que o ,preceito do no 1 do art. 63 
da Constituição Fedtrral se aplique a este casa. 

Efetivamente, o meticionado preceito refere-se a "chefes de 
missdes dlplorn8ticaa de cardter permanente. Ora, miss6es di- 
plom8iticas, como é sabido, sBo o conjunto de funcionários que 
um Estado envia a cutro Estado para o fim de o representarem 
junto ao soberana oii chefe desse outro Estado, ou, conforme a 
definição de Clovis Bevilacqua, "as pessoas acreditadas pelo 
Governo de um Estzdo perante o Governo de outro para repre- 
sentar seus direitos e interesses". 

No caso vertente, .trata-se apenas de delegação junto a um 
6rg80 internacional, dotado, B certo, de importantes atribulçbes 
politicas e administrativas, mas que não se reveste em .nenhum 
grau dos caracteris'licos de um 6rgBo diplom8tico. As delega- 
ç6es junto a organismos internacionais nunca foram entendi- 
das entre nbs como missaes diplom4ticas, e a escolha de nossos 
delegados a tais organismos nunca foi submetida 6 aprovaçso 
do Senado Federal. Estava ainda em vigor a Constituiçib de 
1891, quando começou a funcionar a Liga das Nações, junto 
d qual tivemos umri delegação ,permanente, criada em 1924. O 
chefe dessa delegzição teve o titulo de embaixador, mas nem 
assim sua nomeação foi sujeita consideração do Senado. Na- 
quela mesma Bpocn e depois, acredjtou delegados, escolhidos 
também livremente pelo Presidente da República. Notese, a 
este propósito, que a Constituição de 1891, assim entendida pa- 
cificamente pelos poderes públicos, fatia depender da aprova- 
ção do Senado a nomeaçao dos ministros diplomAticos, sem 
especificar a natur13za da miss8o para a qual fossem nomeados 
esses ministros. Em contraste, 8 atual Constituição restringe a 
intervenção do Seiiado ao caso da nomeaçao dos "chefes de 
missâio diplom8tica de cathter permanente". E já na sua vigbn- 
cia foram nomeadcis representantes nossos na Uniao Pan-Ame 
ricaria, ora transformada em Organização dos Estados Ameri- 
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canos, bem como nas Na~Bes Unidas e em outros organismos 
internacionais, sem que tais nomeações tenham recebido a san- 
~ ã o  do Senado. 

Entretanto, como jB af surgiram vozes autorizadas que inter- 
pretam diferentemente o citado preceito c ~ n s t i t ~ c i ~ n a l  e r* 
clamam para o Senado a faculdade de opinar sobre tais no- 
meaçees, julguei do meu dever ensanchar um pronunciamento 
desse ramo do Poder Legislatlvo, pronunciamento esse ao qual 
desde j9 me inclino, para firmeza da ação exterior do Governo e 
boa inteligencia entre o Senado e o Poder Executivo. 

Na hipbtese de preliminarmente o Senado resolver que o assun- 
to B de sua compet8ncia, dignar-se4 emitir seu parecer sobre 
a escolha acima indicada. 

Rio de Janeiro, em 20 de Janeiro de 1949. - EURICO Q. DWRA." 

O estudo da consulta do Executivo, na Cornissgo de RelaçBes Ex- 
teriores, coube, tambern, ao Senador Arthur Santos, que utilizou no seu 
parecer os argumentos expostos no discurso retrotranscrito, concluindo, 
em consonllncia com os mesmos argumentos, pela compet6ncia da Casa 
para conhecer da matdria. 

A Comissão aprovou o parecer e, o Senado, a escolha proposta pelo 
Presidente da República. 

A partir de então, suceder-se-iam as mensagens do Poder Executi- 
vo com finalidade identica ou semelhante, ou seja, propondo a aprova- 
çáo da escolha de representantes do Brasil junto & OEA ou a outros 
organismos internacionais. (28) 

Em 1961, a lei ordinária se encarregaria de regular o assunto. 

Aludimos i4 Lei no 3.917, de 14 de julho (a0) daquele ano, destinada 
a reorganizar o Ministbrio das Relaçaes Exteriores. 

L&-se dos arts. 21 e 22 do ato legislativo em causa: 

"Art. 21 - As MissBes Diplom&ticas compreencFem Embaixadas, 
Delegaçi3es permanentes junto a Organismos Internacionais e 
Legações. 

Pardgrafo Único - As MissBes DiplomBticas serão criadas por 
decreto do Executivo, que lhe fixarã a categoria e a sede. 

A R  22 - Mediante prdvia aprovaçiio do Senado Federal, os 
chefes das Missóes Dlplom#iticas serão nomeados pelo Presb 
sidente da Repiiblica, com titulo de Embaixador ou de Enviado 
Extraordintirio e Ministro Plenipotençihrio, segundo se trate, 
respectivamente, de Embaixada ou de Legação." 

Note-se que o art, 21, retro, coloca as Delegações Permanentes 
junto a Organismos Internacionais sob a epígrafe "Missbes Diplorndti- 
cas"; e que o art. 22 manda seja s~bmet~da ao Senado a escolha do 
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chefe de tais Missões. Contudo, a redação desse Último dlspositivo 
não 6 clara a respeito dos tit~rlares daquelas Delegações Permanentes. 

O que diz expressamente a norma 6 que os chefes de Embaixada 
ou Legacão, denominados Embaixador ou Enviado ExtraordinBrio e 
~in ist rÕ ~lenipotencihrio, segiindo se trate de Embaixada ou de Lega- 
ção, respectivamente, são norrieados pelo Presidente da República, com 
a aprovaçh da Câmara Alta. Não nos parece estejam ai incluidos aque- 
les Delegados. 

E verdade que tais representantes são nomeados com a categoria 
de Embaixadores. É o que acontece, por exemplo, ao representante ao 
Conselho da Organização doir Estados Americanos, de acordo com o 
art. 48 da Carta da Organizal;ão, firmada em Bogotd a 30 de abril de 
1948, (9 e com o art. 78 da mesma Carta, depois de reformada pelo 
Protocolo d8 Buenos Aires, do 1967. (82) 

Mas, dava-se, igualmente, o título de Embaixador ao chefe da Dele- 
gação brasileira à Liga das Nações criada em 1924, e, nem por isso, 
a nomeação do titular da Dcrlegação foi submetida consideraçao do 
Senado. 

Resta atentar para o espicito da Lei no 3.917/61, que 6 o de subme- 
ter apreciação senatorial s escolha dos representantes em questão. 
Não s6 porque, k Bpoca da expedição do ato legislativo, a prdtica, 
segundo vimos, j& consagrava a medida baseada em entendimento da 
pr6pria Câmara Alta, como parque o legislador, ao introduzir modifica- 
ções naquele diploma legal, dispbs de forma a deixar evidente esse 
intento. 

A Lei no 3.917/61 foi rriodificada nos termos da Lei no 4.415, de 
24 de setembro de 1964, (3" que, ao dispor sobre os Ministros para Assun- 
tos EconBmicos de Primeira e Segunda Classes, do Quadro de Pessoal 
- Parte Permanente - do Iirtinistério das RelaçBes Exteriores, deu-lhes 
a denominação de Ministros de Assuntos Comerciais e formulou, na con- 
formidade do art. 70, as segi~intes exigências para o preenchimento das 
vagas respectivas: 

"Art. 79 - O preenchimento das vagas de Ministro de Assuntos 
Comerciais do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do 
MinistBrio das Rela!;ões Exteriores, ficará condicionado a pr6vla 
aprovação, pelo Senado Federal, dos nomes propostos pelo 
Poder Executivo." 

A esses Ministros o atri legislativo em causa atribuiu compeidncia 
para dirigir os Serviços de Expansão e Propaganda Comercial no exte- 
rior (SEPRO). Em que peso o alcance dessa atribuição, não teriam meno- 
res respo~sabilidades os representantes do Pais junto aos Organismos 
Internacionais. De forma que, com maior razZio, o legislador cercaria 
de cuidados a escolha dos Ú l t i m o s  para o alto posto. 

Por isso mesmo, o Presidente da República continuou a remeter 
ao Senado e, o Senado a apreciar mensagens, tendo em vista a nomeação 



dos Chefes de Missbes Diplomhticas junto it Associação Latino-Ameri- 
rkana de Livre Com8rci0, As Comunidades EuropBTas, Organlzaç40 
dos Estados Americanos etc. 

Em 1972, o Decreto n9 71 -534, de I2 de dezembro - nova lel 
destinada a fixar a eslrulura, o funcionamento e a cornpet6nda do Mints- 
terio das Relações Exteriores -, estabeleceu, na conformidade das 
seguintes normas: 

"Art. 18 - As Missões Diplomdticas permanentes, criadas por 
decreto do Executivo, que Ihes fixa a natureza e a sede, c o m  
preendem Embaixadas, Legaçbes e Delegaçbes junta a Organib 
mos Internacionais. 

Art. 19 - As Embaixadas e Legações destinam-se a assegurar 
a manutençao das relaçbes do Brasil com os Estados onde 
estão acreditadas, cabendo-lhes, entre outras, as tunçbs de 
representaçZio, negociação, informação e proteção dos interes- 
ses brasileiros. 

Art. 20 - As DelegaçBes Permanentes incumbe assegurar a 
representaçso dos interesses do Brasil em Organismos Inter- 
nacionais junto aos quais estiio acreditadas. 

Art 21 - Mediante prdvia aprovação do Senado Federal, os 
Chefes de Missões DiplornBtlcas Permanentes serão nomeados 
 elo Presidente da Re~ública. com o tltulo de Embaixador ou 
~inistro, segundo se irate, respectivamente, de Embaixada ou 
Delegação Permanente junto a Organismo Internacional, ou 
Legação.'' 

Vê-se que o art. 21, supra, corrige o preceito correspondente da 
Lei nQ 3.917/61, at t  22 - j& referido e transcrito -, deixando expressa 
a exig6ncia de que os Embaixadores junto aoa Organismos Internaclo- 
nais sejam nomeados mediante pr6via aprwaçPio do Senado Federal. 

A Lei Magna de 1967, como o Dlplama de IM6, exigiu a aprovação 
da Cgrnara Alta para a escolha dos Chefes de Missões Diplombtlcas de 
carater permanente (art. 45, 1); e a Emenda n9 1/69 disp6s nos mesmos 
termos (art. 42, 11). 

Sublinhamos, em face da Constituiçdo de 1967, que, antes da expe- 
dic8o dessa lei. a atribuicão do Senado. ora sob andlise. vlnha delimi- 
tada no prbprlo texto con~tltucional, pela enumeração taxaiiva dos cargos 
providos mediante colaboraçb entre o Executivo e o Legislativo. 

J& a aludida Carta, a par de exigir essa colaboraç4ío em casas explb 
citos, deixou tarnbhm h lei ordinhria formular a mesma exig6ncla em 
re lsçh a outros cargos, concedendo ao legislador a imposlçh da medi- 
da, de acordo com a import8ncia das funç8es a serem desempenhadas. 
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A inovaçao te6rica - ]a consagrada na prhtica, segundo veremos - 
foi proposta a partir do projeto do Governo de que se originou a lei, 
na conformidade do ar?. 44, 1: (83 

"Compete, ainda, privativamente ao Senado: 

I - aprovar, previamente, a escolha de magistrados, quando exi- 
gida pela Constituição, do Procurador-Geral da República, dos 
Ministros do Tribunal de Contas, do Prefeito do Distrito Federal. 
dos Governadores doir Territbrios, dos Chefes de Missão Diplo- 
mtltica de carhter peimanente e de outros servidores conforme 
previsão legal; ,* 

AtravBs da Emenda no 7I11/42, o Deputado Ulysses Guimarães r@) 
tentou substituir a expressão .final "previs8o legal", por "disposiçao em 
lei complementar". Alegou o Deputado que se cometendo ao Senado a 
aprovação de nomeações por via da lei ordindria, corria-se "o risco de 
baratear-se o requisito, passai~do a prescrevê-lo para casos sem maior 
import&ncian. 

A emenda foi rejeitada. Fperrnaneceu o texto do projeto, supratrans- 
ctito, que passou a constituir o art. 45, 1, modificado, apenas, por se ter 
inserido, no inicio, apds a palavra "previmente", a expressão "por voto 
secreto", acrbscimo proveniente de emenda oferecida pelo Deputado 
Oscar Correa, (9 e, em razã~  da emenda de redaçilo incidente sobre 
o final do incisa: ao invbs de "e de outros servidores conforme previslio 
legal", preferiu-se "e quando cletermlnado em lei, a de outros servidores". 

Posta em confronto com a disposiçiio correspondente da Carta de 
1846, esta, da lei de 1967, alargava a competência do Senado para dizer 
sobre a escolha, n8o só de hinciondrios determinados em lei, como das 
seguintes outras autoridades, a!8m daquelas nomeadas, sob o regime 
precedente, com a chancela da Casa: 

a) os Governadores dos Territbrios (arts. 17, 5 20, e 45, 1); 

b) os Ministros do Superior Tribunal Militar (arts. 45, 1, e 121); 

cJ os Minlstros do Triburial Superior do Trabalho (arts. 45, 1, e 133, 
§ lo, a); 

d) os membros dos brgibs colegiados competentes para executar 
planos que envolves~em desapropriaç* com vistas 4 reforma 
agrdria, criados nos termos do art. 157, 5 59. 

A Emenda Constitucional i19 1, de 17 de outubro de 1969, que modi- 
ficou, essencialmente, a Cartri de 1967, incluiu nessa lista os Conselhei- 
ros do Tribunal de Contas do Distrito Federal (art. 42, 111). 

Por outro lado, excluiu a. mesma emenda da apreciaçao da Cgtmara 
Alta a escolha dos Gwernadores dos Territbrios (srt. 17, g 2Q) e do 
Procurador da Repúblka (a& 951, agora livremente nomeados pelo titular 
do E x ~ u t i v o  federal. E eliminou do titulo pertinente h ordem econbmka 
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e social, a referência aos brgãos colegiadós aludidos na allnea d, supra 
cuja nomeação caberia ao Presidente da RepiSblica, depois de escolhidos 
os nomes com a aprovação senatorial. 

T amb6m não constaram do art. 42,111, da Carta emendada, as expres- 
sões responsAveis pela sujeição ao Senado da escolha de candidatos 
a cargos não enumerados pelo legislador constitucional. Restaurou-se O 
sistema consagrado, não pela prdtica, conforme em seguida se verá, mas, 
segundo a letra dos Diplomas bhsicos, a contar de 1891. 

AIBm disso, a Constituição de 1967, emendada nos termos da Emenda 
no 1/69, estA prestes a sofrer nova modificação com referbncis h nome* 
ções feitas pelo Presidente da Repiíblica, com o concurso do corpo de 
Senadores, se bem náo se trate da reformulaçao da materia em termos 
genhricos, mas, incidente, apenas, sobre a escolha dos Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos. 

0 s  membros do TFR, na conformidade dos arts. 118 e 121 da Carta 
em vigor, são nomeados pela Presidente da República, depols de apw 
vada a escolha pelo Senado Federal, sendo escolhidos os treze rninls- 
tros, oito entre magistrados e cinco entre advogados e membros do 
MinistBrio Público, sob a condigáo de que sejam maiores de trkita e 
cinco anos e possuam notAvel saber juridico e reputação Ilibada 

Acaba, entretanto, de dar entrada no Congresso um Projeto de Emen- 
da h Constituição (PEC nQ 29/76), procedente da Presidencia da Repú- 
blica, destinado a promover a desde muito esperada Reforma do Poder 
Judicihrio. E, no rol das disposiçbes constitucionais a serem reformula- 
das, figura o art. 121, acima aludido, integrante da SeçW III - "Dos 
Tribunais Federais de Recursos" - do Capitulo VIII - "Do Poder 
Judiciario". 

Sugere o Projeto a seguinte redaçh para u caput e § I? dessa norma: 

"SEÇAO IV - DO Tribunal F M  de R e m  

Art. 121 - O Tribunal Federal de Recursos oornp6e-se de vinte 
e sete Ministros vitalicios, nomeados pelo Presidente da RepSi- 
blica, sendo quinze dentre juizes federais, indicados em lista 
triplice, pelo prdprio Tribunal; quatro dentre membros do Minis- 
t6rio Público Federal; quatro dentre advogados que satisfaçam 
os requisitos do pardgrafo único do art. 118; e quatro dentre 
magistrados ou membros do MinIstdrio Público dos Estados e do 
Dístrito Federal. 

5 19 - A nomeação s6 se far8 depois de aprovada a e~colha 
pelo Senado, safvo quanto $I dos juizes federais indicados pelo 
Tribunal. 

I I .~........*........................*..-*.*.......,....... 
Aprovada a sugestão, o Senado ser8 competente para manifestar-se 

sobre a escolha de doze, apenas, dos vinte e sete membros do Tribunal, 
considerada a exceç8o aberta pelo 3 1Q do art. I21 proposto. 
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Justificando o novo sistema abraçado pela propositura, explica o 
Ministro da Justiça na cornpcjtente Exposição de Motivos: 

"ESCOLHA DE MINI.BTROS DO TRIBUNAL FEDERAL DE RE- 
CURSOS 

48. Norma que rnerlsce ser reformulada 8 a do processo de 
escolha dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

49. Pelo estimulo que daí adviria, a Justiça Federal deve ser 
transformada em carreira, prevendo-se, inclusive, o preenchi- 
mento das vagas do Tribunal Federal de Recursos, reservadas 
a magistrados, exclusivamente por juizes federais, nomeados 
pelo Presidente da Pepública, dentre nomes constantes de lista 
trlplice elaborada pelo próprio Tribunal. O Projeto acolhe, pois, 
essa solução, deixando as demais vagas h livre escolha do 
Executivo, com prévia aprovação do Senado." 

É poçslvel, em todo caso, que persista a atribuiqáo da CBmara Alta 
para manifestar-se sobre a escolha de todos os membros do Tribunal, 
considerando-se que, entre as 304 emendas apresentadas i4 proposiçao, 
algumas contêm exigência ne:sse sentido. É o caso das emendas de nos: 

1, do Senador Franco Moritoro: 
I a ......................................................... 
SEÇAO III - Do Trtbunal Federal de Recursos 

Ar t  121 - O Tribuniil Federal de Recursos, com sede na Capital 
da União, compõe-sti de vinte e sete Ministros vitallcios, nomeá- 
dos pelo Presidente da República, sendo dezessete dentre juizes 
indicados em lista ti,iplice, pelo pr6prio Tribunal Federal de Re- 
cursos; cinco, dentre membros do Ministério Publico, e cinco, 
dentre advogados qiie satisfaçam os requisitos do paragrafo úni- 
co do artigo 11 8. 

9 19 - A nomeação somente se far8 depois de aprovada a esco- 
lha pelo Senado, siilvo quanto h dos juizes indicados pelo Tri- 
bunal. 

I1 ........................................................ 
6, 7 e 150, do Deputado Adalberto Camargo: 

Emenda n? 6 
I #  ........................................................ 
IV) Dê-se ao art. 121 da Constituição Federal, mantidos os res- 
pectivos parhgrafos: a seguinte redação: 

"Art. 121 - O Tribunal Federal de Recursos comp6e-se de 
vinte e sete Ministros vitalicios, nomeados pelo Presidente 
da República, sendo quinze dentre juizes federais; quatro 
dentre membros do MinistBrb P~Ibfíco Federal; e oito dentre 
magistrados, advogados que satisfaçam os requisitos do pa- 
rdgrsfo único rio artigo 118, membros do Ministbrio Público 
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dos Estados ou do Distrito Federal e membros da Seniço Ju- 
ridico da Uni€io. 

a I? - A nomeação 96 se fará depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal." 

f t  

Emenda nP 7 
II ........................................................ 
III) 06-se ao art. 121 e seu § 19 da ConstituiçBo Federal, man- 
tido o 5 20, a seguinte redação: 

"Att 121 - O tribunal Federal de Recursos compãe-se de 
vinte e sete Ministros vitallcios, nomeados pelo Presidente 
da República, sendo quinze dentre magistrados federais ou 
estaduais, quatro dentre membros do Ministbrio Público Fe- 
deral; e oito dentre advogados que satisfaçam os requisitos 
do parhgrafo iinico do artigo 118, membros do MinistBrlo 
Público dos Estados ou do Distrito Federal e membros do 
Serviço Jurldico da Uniao. 

5 i? - A nomeação s6 se fará depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal. 

>I .................................................... 
Emenda n9 150 
1% ........................................................ 
Dê-se ao art. 121 do projeto a seguinte redação: 

"Att. 121 - O Tribunal Federal de Recursos compõe-se de 
vinte e sete Ministros vitallcios, nomeados pela Presidente 
da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo quinze entre magistrados, ssis entre mem- 
bros do Ministdrio Público e seis entre advogados que sa 
tisfaçam os requisitos do parágrafo iinico do artigo 110. 

Parágrafo únlco - O Tribunal Federal de Recursos funciona- 
r& em plenbrio, chmaras ou turmas." 

> I  

Igualmente vãlida a possibilidade de o Senado voltar a apreciar o 
nome do candid'ato ao cargo de Procurador-Geral da Re~úblfca, na h l ~ b  
tese de aprovaçao de alteraçaes propostas com essa finalidade e de que 
4 exemplo a Emenda n0 13, tambem da autaria do Deputado Ad.a\beM 
Camargo, apresent,ada na forma seguinte: 

"a) D&se ao art. 42, item 111, da vigente Constituição, a seguinte 
redação: 

"III - aprovar, previamente, por voto secreta, a escolha de 
magistrados, nos casos determinados pela CbnstituiçBo, do 
Procurador-Geral da Repdblica, dos Ministros do Tribunal 
de Contas da União, do Governador do Distrito Federal, 
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bem como dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Dis- 
trito Federal e dos Chefes de Missão DiplornBtíca de cardter 
permanente;" 

b) De-se ao caput d o  art. 95, a seguinte redaçao: 

"M. 95 - O Miiiistbrio Público Federal tem como chefe o 
Procurador-Geval da República, nomeado pelo Presidente da 
República, depoi:~ de aprovada a escolha pelo Senado Fe- 
deral, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
nothvel saber juridico e reputação ilibada." 

I9 ........................................................ 
Justificando a iniciativa, diz o Parlamentar que a emenda tem em 

vista exigir para a nomeação do Procurador-Geral da República a pr6via 
aprovação ,do Senado, tal como estabelece a Çonstitufçilo para a e m l h a  
dos membros dos Tribunais Superiores, do Tribunal de Contas da União, 
do Governador e do Tribunal de Contas do Distrito Federal e dos Embaixa- 
dores. E conclui: 

"Escusado apresentar mais ampla justificativa para um procedi- 
mento tão importante que se coaduna com a sistemhtica adotada 
no texto constitucioral vigente, cuja lacuna a presente emenda 
vem corrigir. 

I , ........................................................ 
Não podamos deixar de iicrescentar que o Projeto de Emenda Cons- 

titucional na 29/76 não ptopõla modificações aos arts. 42, 111, e 95, de que 
se ocupa a Emenda no 13, transcrita. De qualquer forma, no que se refere 
ao Procurador-Geral da Repiiblica, Chefe do Ministbrio Público Federal, a 
proposta não 8 impertinente. 

b) a lel ordlnéria 

Vistas as Constituições do Brasil, nos preceitos que fixam as atribui- 
ções do Senado na hrea em exame, passamos a observar que a lei ordinh- 
ria, ainda sob o regime de '1934, encarregou-se de alargar o 8rnbito de 
incidência dessas âtribuiçbes. 

Por isso que o Diploma de 1967 não fez mais que referendar um pro- 
cedimento consagrado desdrr muitos anos. 

JA em 1936, a Lei n? 174, de 6 de janeiro, (M) expedida tendo em vista 
a organização do Conselho Nacional de EducaçBo, dispos a respeito. 

Prescreveu o art. 30 do ato Iegislativo: 

"O Conselho Nacio~al de Educação ser8 constituido de 16 mem- 
bros, sendo 12 representantes do ensino, em seus diferentes 
graus e ramos, e quatro como representantes da cultura livre e 
popular, todos norneados pelo Presidente da República, com 
aprovação do Senado Federal, .............................. 

W 



É verdade que, logo no ano seguinte, no afã de legislar, ou por legie 
lar de afogadilho, o legislador elaborou nova lei para dar "nova organiza- 
çBo ao MinistBrio de Educação e Saúde Pública". Trata-se da Lei nP 378, 
de 13 de janeiro de 1937, taB) em que se 16, na conformidade do art. 67, 
parágrafo único: 

"A composição, o funcionamento e a competência do Cónselho 
Nacional de Educação constam da Lei no 174, de 6 de janeiro de 
1936, ficando revogadas as expressões "com aprovação do Sena- 
do Federal" do seu art. 39; ................................ *, ........................................................ 

Os fatos, contudo, revelam que essa "discreta" revogação, inserta 
entra uma centena de outras normas do prolixo Decreto n? 378/37, se não 
podia ser ignorada, foi, em todo caso, esquecida. 

É que, a despeito dela, o Poder Executivo continuou a enviar, e, o 
Senado, a receber e apreciar mensagens submetendo-lhe A chancela no- 
mes de candidatos ao preenchimento de vagas ocorridas no supra-aludido 
Conselho de Educaçao. 

E as mensagens estribavam-se, justamente, no art. 30 da primeira lei 
supramericionada (revogado pelo art. 67 da última). 

Citemos, por exemplo e em especial, a Mensagem nQ 1 I ,  de 1947, 
expedida, portanto, sob a Carta de 1946. 

Em especial, porque esta indicação do Presidente da Repiibltca pro- 
vocou um pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça do Se- 
nado sobre a compet8ncia da Casa para opinar quanto h nomeaçiio dos 
membros do Conselho Nacional de Educação. 

A mensagem propunha o nome do Sr. João Carlos Machado para 
integrar esse órgão, nos termos da disposição revogada. 

Distribulda h Comissão de Educação e Cultura, a materia teve com0 
relatar o Senador Aloysio de Carvalho Filho, (11) cujo parecer, aprovado e 
subscrito pelos membros da Comissão, sublinha: 

"Em outra nomeaç&, anteriormente trazida consideração desta 
Comissão de Educação e Cultura, decidiu a Comissão em favor 
da presente formalidade, cmstmte da Lei nP 174, de 8 de /ctnelro 
de 1836, mas omitida pela Constitui~ão Federal da I 8  de setem- 
bro de 1946." (O grifo 8 nosso.) 

Lido o parecer em sesa40 secreta, o Plenário decidiu, a requerimento 
do Senador Fernando de Mal10 Viana, que se ouvisse sobre o assunto a 
Comissão de ConstitoiçBo e Justiça. ('2) 

Nessa Comlssgo, ter-se-ia o parecer do Senador Lúcio Corrda, como 
Relator, que concluiu em favor da apreciação, pela Casa, daquela escolha 
do Presidente da República. 

Arrimou-se o parecer na seguinte argumentaçlo que reconhece, a 
princlpio, a inconstitucionalldade da sujeição da matéria ao Senado, mas, 
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em seguida, admite o pronunc:iamento senatorial, quando se escuda na 
praxe e nas expressss8as revogabas da Lel n? 174, de 1936: (a) 

Sobre essa compet9n1:ia, que a Comissão de Educaçfio e Cultura 
atribui ao Senado Federal para aprovar a indicagão de membro 
do Conselho Naciona de Educação, a ser nomeado pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República, d que o ilustre Senador Fernando 
de Mello Viana vem de requerer a audiéncia da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A norneaçao de membro do Conselho Nacional de Educa~ão, 
cargo público feekral, como atribuição privativa do Exmo. Sr. 
Presidente da República, independe, a nosso ver, da aprovação do 
Senado Federal, A vsta do que dispõe o art. 87, ínciso V, da 
Constituição Federal, assim redigido: 

"Compete privativamente ao Presidente da República: 

V - prover, na forma da lei e com as ressalvas estatuidas 
por esta Constitilição, os cargos públicos federais." 

A Constituição ressava, como de compet8ncia tamb6m privativa 
do Senado Federal, iio art. 63, inciso I: 

- ap,rovar, mediante voto secreto, a escolha de magistrados, 
nos casos estabelecidos por esta Constituição, do Procura- 
dor-Geral da República, dos Ministros do Tribunal de Con- 
tas, do Prefeito do Distrito federal, dos membros do Canse- 
lho Nacional de Economia e dos chefes de missão diplomh- 
tica de caráter permanente. 

Se é verdade, porkm, que na disposiçáo do inciso I do art. 63 não 
figura a aprovação cla escolha de membro do Conselho Nacional 
de Educação, reconiendada pelo art. 30 da Lei no 174, de 6 de 
janeiro de 1936, aqlela competência privativa atribulda ao Se- 
nado, tão-só porquc, enumera determinados casos, não implica 
em se lhe negar o direito de alargar a sua enumeração, al8m 
daquela configurada no texto constitucional. 

Estamos em que c. Senado Federal poder8 pronunciar-se, se 
assim o entender, :;obre o pedido de aprovação da escolha do 
nome do Dr. João Carlos Machado, feito pelo Exmo. Sr. Presi- 
dente da República para membro do Conselho de EducaçBo, náo 
só porque a Lei no 174, promulgada na vigência da Constituição 
de 1934, assim o rscomenda, como porque esta Casa da Con- 
gresso jB adotou igilal medida em caso anterior chegado ao seu 
conhecimento." 

Posto em discussão e vc tado o parecer, foi este aprovado pela maioria 
da Comissilo. 
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Apresentou voto em separado, o Senador Arthur Santos. O Parla- 
mentar sustentou, em tese solidamente construida, ponto de vista contrdrio 
para demonstrar, em face do art. 87, V, da Constituição de  1946 - perii- 
nente B compet6ncia do Presidente da República para prover cargos 
publicos -, que os cargos enumerados pelo art. 63, 1, da mesma Lel, 
constituem a única limitação dessa compet8ncia privativa. 

Transcrevemos o voto: (4) 

'I- VOTO EM SEPARADO - 
O art. 87, nP V, da Constituiçgo estabelece a compet6ncia prlva- 
tiva do Presidente da República para prover, na forma da lei e 
com as ressalvas astatuidas pela mesma Constituiçe[o, os cargos 
públicos federais. 

Em relagão, pordm, ao provimento de alguns cargos de excepcio- 
nal importãncia, a Constituiçb limitou o poder do Presidente. 

Assim, 6 de competencia privativa do Senado Federal aprovar, 
mediante voto secreto, a escolha dos ministros do Supremo Trl- 
bunal Federal, do Procurador-Geral da República, dos Ministros 
do Tribunal de Contas, do Prefeito da Distrito Federal, dos mem- 
bros do Conselho Nacional de Economia e dos chefes de missão 
diplomdtica de carhter permanente (art. 63, nQ I). 
Tirante essas exceções, que constituem as ressalvas estatuidas 
na lei constitucional, não sofre limitações a compet8ncia privativa 
do Presidente da República no provimento dos cargos p0bllcos 
federais. 

Conseqtlentemente, afora os casas referidos no citado art. g3, nQ 
I, B inconstitucional toda e qualquer lei que restringir a livre fa- 
culdade do Presidente da República no preenchimento, por ne 
meação, dos cargos públicos. 

A Constituiçao americana, ao revds, subordinou ao consentimento 
do Senado, aldm das nomeações dos embaixadores, dos ministros 
e dos Julzes da Suprema Corte, as dos demais funcion&rios, sob 
cuja nomeação não haja sido regulado, de outra maneira, na 
mesma Constitui~ãa. 

O nosso estatuto fundamental, desde 1891, afastou-se do modelo 
arnerlcano, criando crit8rio diverso. 

Não hh, pois, como investir-se o Senado da competdncia de 
aprovar a escolha dos membros do Conselho Nacional da Edu- 
cag80, valendo-se do dispositivo de uma lei, com data anterior 
a atual ConstitufçBo, que lhe Impunha essa obrigação. 

E na fonte inesgotdvel da sabedoria de Rui Barbosa, na sua 
inigualhvel autoridade de artífice e intbrprete da Carta de 1897, 
que se encontram argumentos decisivos para provar, dfima 
evidência, que a referida lei nao tem maia aplicação, nem pode 
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ser invocada depois da vigencia da Constituição de 18 de s e  
tembro de 1946. 

Nos seus comeni6ric1s da ConstituiçBo Federal Brasileira, 19 
volume, p4gina 9, c imortal constituciona!ista sustenta com 
Marshall: "ou havemos de admitir que a Constituição anula qual- 
quer medida legislatiua que a contrarie ou anuir em que a legis- 
[atura possa alterar, por medida administrativa, a Consiituiçiio." 
Ni3o B só. 

No que tange ã incoristitucionalidade de qualquer lei que limite 
a competdncia do Presidente da República, no provimento dos 
cargos públicos, fora das ressalvas constitucionais, a sua con- 
denação 6 fulminant~t. 

Diz ele, em sintese iinpechvel: 

No art. 34 fixou a nossa Constituição a competencia legis- 
lativa. Tirante as materias abrangidas neste artigo, toda aç6o 
das camaras qui, não disser respeito a seu regime interior 
(art. 18), h licença para processar deputados e senadores 
(art. 20) ou para os autorizarem aceitarem certas nomeaç6es 
do Governo [arf, 23) e as funçdes judicibrias ou admInis- 
trativas do Senado (art. 33, 48 no 12, 56, 57, g 20) est8 fora 
da Constituição. 

E a reforma desta $6 se pode fazer pelos meios constituin- 
tes que ela prescreve no art. 90. Logo, toda lei adotada fora 
do circulo do art. 34 contravdm a Constituição. ("A Cons- 
tituição e os atos inconstitucionais"). 

Vale assinalar que a função administrativa do Senado, constante 
do art. 48, n? 12, d;r Constituição de 1891 - a que alude Rui 
-, d a mesma do ait. 63, no I, da nossa atual Carta Magna. 

Pelo exposto: 

O Senado não tem compet8ncia para aprovar a escolha de rnem- 
bros do Conselho Nacional de Educação, cujas nomeagões são 
da competência privativa do Presidente da República - Arthur 
Santos." 

Na conformidade da Ata da Comissão de Constituição e Justiça, de 
28 de abril de 1947, (u) os Senadores Etelvino Lins e CarJ~s Prestes 
acompanharam o voto do Senador Arthur Santos, enquanto votaram com 
o Relator os Senadores Atllio Vivhcqua, Waldemar Pedrosa e Ivo dlAquino. 

Vitoriosa a tese da constitucionalidade da materia, o Plenbrio, em 
6 de maio de 7947, aprovou a escolha do Dr. Joãa Carlos Machado para 
Integrar o Conselho Nacional de Educação. 

Note-se que, no decorrrir da discuss4lo do objeto da Mensagem nq 
11/47, nao veio ti balla a revogaçao do art. 30 da Lei n9 174, de 1936, 
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excludente da participação da CBrnara Alta na sistern&tica dessas nornea- 
66es. 

De forma que a Presidência da República continuou a encaminhar 
mensagens ao Senado, tendo em vista a aprovação da escolha dos mem- 
bros do Conselho Nacional de Educação e sempre estribada no dispo- 
sitivo revogado. 

Provam-no as Mensagens nos 128, de 7 de abril, e 177, de 72 de 
ma10 de 1949. (46) 

O primeiro desses documentos revela que, agora, escudava-se tam- 
b6rn o Executivo no parecer retro da Comissão de Constituição e Justiça, 
para submeter h Casa a escolha dos componentes do colegiado. 

Leia-se a Exposi~ão de Motivos do então Ministro da Educação e 
Cultura ao Chefe do Executivo sugerindo a medida: 

"E. M. no 213: 

7 de abril de 1949. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 

Existindo, presentemente, diversas vagas na composiç80 legal 
do Conselho Nacional de Educação e tornando-se de premente 
necessidade o preenchimento das mesmas, de forma a possibi- 
litar o funcionamento normal daquele colendo órgão e atendendo 
o que a esse respeito me expbs o seu Presidente, realçando 
mesma a falta de quarum para o exame e solução da assuntos 
de natureza urgente, tenho a honra de submeter h elevada con- 
slderaçao de Vossa Exceldncia os nomes das personalidades, 
abalxo indicadas, que reúnem, a meu ver, todos os requlsltos 
de ordem moral e intelectual exigidos para a investldura que se 
faz mister promover. 

Refiro-me aos Senhores: Professor Antgnio Ferreira de Almeida 
Júnior, Catedrhtico da Universidade de São Paub, antigo Diretor 
do Departamento de Educaçao e Secretário de Educaçso do 
mesmo Estado; a esse caberia a vaga decorrente do afastamen- 
to, em virtude de exoneração, do Professor Reinaldo Porchat; 
Professor NBlson Romero, Catedrhtico do Colégio Pedro 11, e 
Professor na Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Letras do I ns  
tituto Santa Úrsula, no Distrito Federal, para a vaga decorrente 
do falecimento do Dr. J8natas Serrano; Padre Helder Pessba 
CBmara, antigo TBcnico de Educação deste Ministdrio, Catedrd- 
tico da Universidade Catdlica do Rio de Janeiro, para s vaga 
decorrente do falecimento do Padre Leonel Franca. 

Tratando-se de designações que requerem, para sua efetivaggo, 
de acordo com o art. 30 da Lei n? 174, de 6 de janeiro de 1936, 
o pronunciamento do Senado Federal, cuja cornpst8ncia para 
tal fim ficou estabelecida .na deliberação da sua Comissão de 
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Constituição e Justiça, constante do Disrio do Congresso Nacio- 
nal de 1o de maio de 1947 (págs. 1.396-1.397), apresenta o 
incluso projeto de Merisagem, a ser dirigida por Vossa ExcelBn- 
cia Aquela Casa do Parlamento Nacional, caso Vossa Excelencia 
haja por bem anuir às presentes indicações. 

Renovo a Vossa ExcelBncia, neste ensejo, os protestos do meu 
profundo respeito. - Clemente Marisni." 

Segue-se a Mensagem: 

"MENSAGEM N? 128, DE 1949 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 

Tenho a honra de trz.nsmitir a Vossa Excelencia, para aaprecia- 
ção do Senado Federal, nos termos do art. 30 da Lei n9 174, de 
6 de janeiro de 19% a inclusa Exposição de Motivos que me 
apresentou o Ministro de Estado da Educação e Saúde, sugerindo 
a convenigncia e ner:essidade de serem preenchidas as vagas 
atualmente existentes na composição legal do Conselho Nacio- 
nal de Educação e indicando os nomes das personalidades que 
se lhe afiguram $I altilra da investidura. 

Apresento a Vossa IIxcel8ncia, neste ensejo, os protestas do 
meu alto apreço e distinta consideração. 

Em 7 de abril de 1949. - Eurtco G. Dutra." 

As indicaçaes constantes; de ambas as Mensagens nos 428 e t77, 
de 1949, foram aprovadas, a primeira, a 9 e a segunda, a 24 de maio do 
mesmo ano. 

56 em 1950, seria levantado o problema da revogação parclal do 
art. 30 da Lei no 174/36. 

F6-lo a Presldencia da República (Mensagem n? 287/50, de 16 
de novembro) (M) que, ap6s solícitar o pronunciamento do Senado sobre 
a indicaçao do Professor JosB Martins Rodrigues para exercer, em carh- 
ter efetivo, as funç&s de membro do Conselho Nacional de Educaçâo, 
reportou-se ao supratranscrifo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e Bquele art. 30 Desta feita, entretanto, para registrar que fora 
informada quanto h revogaçiio imposta h norma, nos termos do art. 67 
da Lei no 378, de 1937. 

ConsequBncia: a 5 de clezembro de 1950, o Senado julgava-se in- 
competente para se pronunciar sobre a matéria. 

Essa decisão chegou a ser utilizada pela Imprensa com O fito de 
atrair a atenção das autoridades sobre o dito Conselho. Tal o caso do 
Jornal do Cvm&rcTq do Rio de Janeiro, de 9 de dezembro de 1950, que 
enfocou o assunto a partir das seguintes observações: 

"O ato do Senado Federal, negando-se a tomar conhecimento 
da nomeação para membro do Conselho Nacional de Educação, 



por não ser mais de sua competencia, colocou em foco esse 
instituto, digno do maior respeito e com tão importante funç8a. 
Realmente, numa lei geral em que se tratou de modtficações do 
Ministbrio da Educação, foi expressamente revogada a extgbn- 
cia. O dispositivo vivia ignorado, pois mesmo depois de sua 
vigdncia, houve pronunciamento do Senado, em virtude de men- 
sagem do Executivo. 

l t  . . . . , . * . . . , . . - . . . . . . . . . .  .. ...................,.......... 
A descoberta da revogação, em parte, do art. 30 da Lei nQ 174138 

excluiu, portanto, da apreciaçilo da Cgmara Alta a escolha dos aludldos 
Conselheiros. Mas persistiu o entendimento favordvel h constitucionali- 
dade da ampliação, por via da lei ordinbria, da compet6ncia senatorial 
para interferir no processo de nomeação de outros altos funcbnários, 
alem d,aqueles enumerados na Lei Maior. 

Em decorrència, iniimeros atos legislativos foram expedidos. E, por 
força de tais atos, o Senado recebeu a atribuição de opinar sobre a 
escolha das seguintes autoridades, dentre outras: 

a) o Governador provisório do antigo Estado da Guanabara - en- 
quanto não tornasse posse o Governador eleito {Lei nQ 3.752, 
de 14 de abril de 1960); (47) 

b) os titulares dos brgãos integrantes do Conselho da Superinten- 
dência da Moeda e do CrBdito (Lef no 4.131, da 3 de setembro 
de 1962, art. 35); (M) 

c) os membros do Conselho Administrativo de Defesa Econbmica 
(CADE) e o respectivo Presidente (Lei no 4.137, de 10 de setem- 
bro de 1962, art. 99); (lp) 

d) a Chefe do SNI, civil ou militar (Lei nQ 4.341, de 13 de junho 
de 1964, art. 50); (@) 

e) os membros do Conselho de Administraçso e da Diretoria do 
Banco Nacional da Habitação (Lei no 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, art. 27); (5') 

9 o Diretor-Geral do Departamento Federal de Segurança Pública 
(DFSP) (Lei no 4.483, de 29 de setembro de 1964, art. 19, pa- 
rágrafo único); (b2) 

g) os integrantes da Diretoria do Instituto Brasileiro de Reforma 
A~rdr ia e o Presidente do Instituto {Lei no 4.504, de 30 de no- 
vembro de 1964, art. 38, §§ I? e 29); $=) 

h) os membros do Conselho Deliberativo da Casa da Moeda, o 
Diretor Executivo, inclusive (Lei no 4.510, de 19 de dezembro 
de 1964, art. 70); 
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i )  os seis Conselheiros iiitegrantes - com a Ministro da Fazenda, 
o Presidente do B a n a  do Brasil e o Presidente do Banco Nacio- 
nal de Desenvolvimenio Econdmico - do Conselho Monetario 
Nacional (órgão que substituiu o Conselho da Superintendencia 
da Casa da Moeda); o Presidente do Banco do Brasil e seu substi- 
tuto, na hipótese de !substituição por perlodo superior a trinta 
dias; os Diretores ou Administradores das instituições financei- 
ras federais, os resprtctivos presidentes e subsfitutos (Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, arts. 60, 14, 21, 55 l* e So 
e 22, § 20); ($9 

j) os Juizes Federais e seus substitutos (Lei no 5.010, de 30 de 
maio de 1966, art. 74, 5 10); etc. (56) 

Em rela~ão aos Juízes Ft~derais e seus substitutos, de que trata a 
Última lei supra-enumerada, considere-se que, examinando as mensagens 
pertinentes, o Senado teve op13rtunidade de fazer valer sua compet&ncia 
no sentido de pronunciar-se contra algumas das nomeações propostas. 

Chame-se tambdm a atenc;ãó para o fato de que todas as leis acjma 
registradas foram expedidas enquanto vigia a Carta de 1946. 

Promulgada a Carta de 1!367, outros atos legislativos seriam aprova- 
dos com a finalidade de exigir a manifestação senatoria! no processo 
de escolha de outras autoridades. Com a diferença que tais atos conta- 
vam, então, com a cobertura do mandamento constitucional (art. 45, I), 
ao contrdrio daqueles elaborados sob o regime dos Diplomas antece- 
dentes de 1934 e 1946. 

A Emenda no 1/69 eliminou, simplesmente, a cl8usula permissíva da 
sujeição ao Senado da escolha de servidores, por força de lei ordinhria 
(art. 42, LI), retomando, neste particular, o sistema anterior a 1967. 

Em conseq08ncia, passou-se a considerar incanstitucional e injurídico 
o projeto de lei que tivesse por objetivo cometer A Cgrnara Alta a faculda- 
de expressa na forma do art. 45, 1, parte final, da Carta vigente, antes de 
emendada pelo Ato de 1969. 

É o que revela o estudo do Projeto no 76, de 4 de julho de 1968, (51) 

apresentado pelo Senador Jo:saphat Marinho e que tinha em vista reesta- 
belecer a competência do Slsnado Federal para aprovar a escolha dos 
membros do Conselho Federal de Educação referido na Lei no 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961. 

Fundamentava-se a proposta no art. 45, 1, da Constituição de 1967. 

Relator da matdria, na Ccjmissão de Constituição e Justiça, o Senador 
Eurico Rezende, tendo em vista que a disposição citada da Carta então 
em vigor, "conferiu ao legis ador a faculdade de estabelecer, mediante 
lei ordinhria, novos casos de escolhe de servidores cam prévia aprovaçZio 
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do Senado Federal", concluiu pela juridicldade e constitucfonalldade da 
proposição s opinou no sentido de que fosse aprovada. (s) 

A Comissão de Educaçãio e Cultura, competente para dizer sobre o 
assunto, fe-10 jB a 14 de novembro de 1969. Depois, portanto, da promul- 
gação da Emenda nQ 1/69 (17 de outubro). 

Em conseqÜ8ncial o parecer do Relator, Senador Duarte Filho, uma 
ver analisada e acolhida a propositura quanto ao merito, foi no sent\do 
de que a Comissão de Constituição e Justiça desse novo pronunciamento 
a respeito: 

Considerou o Reiator: (SB) 

" . . . a iniciativa do ilustre parlamentar baiano verificou-se mtes 
da vigencia da Emenda Constitucional no I, de 17 de outubro 
de 7969, que alterou, fundamentalmente, o art. 45, citado, da 
Constituição. 

Realmente, antes daquela Emenda, a Constituição de 1967 assim 
dispunha: 

"Art. 45 - Compete, ainda, privativamente ao Senado: 

I - aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha de 
magistrados quando exigido pela Constituição; do Procura- 
dor-Geral da República; dos Ministros do Tribunal de Con- 
tas, do Prefeito do Dlstrito Federal, dos Governadores dos 
Territbrios, dos Chefes de Missao Diplomática de cardter 
permanente e, quando determinado em lei, a de outm wr- 
vldolws." 

Entretanto, ap6s a emende, a Constituição passou a regular a 
mat8ria do seguinte modo: 

"Art. 42 - Compete privativamente ao Senado: 

111 - aprovar, previamente, por voto secreto, a escolhe de 
magistrados, nos casos determinados pela Constituiçao, dos 
Ministros do Tribunal de Contas da União, do Governador 
do Distrito Federal, bem como dos Conselheiros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal e dos Chefes de missão diplo- 
mAtica de carhter permanente." 

4.  Como se verifica, foi excluída, no novo texio constitucional, 
a expressão "e quando determinado em lei, a de outros servido- 
res", o que revela a intenção do Constituinte de restringir, no 
caso, a compet6ncia desta Casa. 

O novo dispositivo 8, assim, taxativo, determinando, em limites 
claros, a competência do Senado na aprovação de nomes para 
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determinadas funções! não mais admitindo - parece - a ex- 
tensão, por lei ordindi'ia, dessa competência. 

A16m disso, o artigo 57, item V, não deixa margem a dúvidas 
quanto à faculdade exclusiva do Presidente da República, no 
tocante h iniciativa ce leis que "disponham sobre servidores 
piiblicos da União, síju regime jurídico, provimento de cargos 
públicos, reforma e trstnsferência de militares para a inatividade." 

5. Isso considerado opinamos no sentido de ser o presente 
projeto reenviacb à ciouta Comissão de Constituição, para re- 
exame." 

Na Comissão de Constitu ção e Justiça, o mesmo Relafor, Senador 
Eurico Rezende, concluiu, em face do disposto no art. 42, 111, da Emenda 
Constitucional no 1/69, que II Projeto deixava de ser constitucional e 
jurldico. (80) 

Submetida ao Plenhrio (discussão em primeiro turno, para aprecia- 
ção preliminar de constituciorialidade e juridicidade), a proposta foi re- 
jeitada. 

Encaminhara a votação o Senador Josaphat Marinho, autor do Pro- 
jeto, que, ap6s ressalvar a constitucionalidade de sua iniciativa no mo- 
mento em que fora tomada, opinou sobre a questão diante da Emenda 
nP 1 /69: (6j) 

II . . . . . . . . . . . . . . .* .  . . . . . . . . . . . . . . .*.. . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . .  
Em verdade, diante .das modificações operadas no regime poli- 
tico e jurídico do Pah, o Senado teve a sua competência limitada 
quanto a aprovação de indicados para funções públicas. Já ago- 
ra, evidentemente, não se pode estabelecer em lei, diante das 
restrições da Constituição, que quaisquer cargos possam ser 
submetidos, para provimento, à aprovação do Senado da Repú- 
blica." 

Enquanto tramitava o Projeto supracitado, ou seja, em seguida 41 
publicação dos pareceres da:, Comissões de Educação e Cultura e Cons- 
tituição e Justiça retro-referidos (DCN - Seção II - 28-4-1970), rece- 
beria ainda o Senado a Mensagem da PresidBncia da República - 
PR-78/70 (62) - lida no Expcidiente de 5 de maio de 1970, submetendo $I 
consideração da Casa a recondução do Senhor Roberto Ribeiro de Car- 
valho ao cargo de membro rio Conselho Dsliberativo d'a Casa da Moeda, 
como representante do Ministhrio da Fazenda. 

Tratava-se, conforme tivamos oportunidade de considerar, de nomea- 
ção submetida a Cgmara Alia por força de lei ordinhria. 

O assunto foi examinaco pela Comissão de Economia, onde o Se- 
nador Ney Braga, na qualidade de Relator, pediu o encaminhamento da 
materia à Comissão de Constituição e Justiça. Este Órgão não chegou 
a emitir pronunciamento a respeito, desde que nova Mensagem do Exe- 
cutivo (PR-96/70), lida no Expediente de 18 de maio do mesmo ano, 
viria solicitar a retirada da mensagem anterior. 
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A despeito da impossibilidade de acesso ao parecer aludido da 
Comissão de Economia (parecer não publicado, porque emitido sm tomo 
de mathria sigilosa), onde se deve ter a justificativa do encaminhamento 
do processo h Comissão de Constituiç40 e Justiça; e, apesar de a segun- 
da Mensaoem do Executivo não esclarecer sobre os motivos da retlrada 
do primeik documento, deduz-se que a segunda iniciativa da Presid4ncla 
da República fundamentou-se na elirnina~ão pela Emenda Constltucionai 
no 1, de 1969, da aludida cl8usula consagrada pela Carta de 1967, que 
cometia ao Senado opinar sobre a escolha de servidores, por força de 
determinação contida em lei ordinhria. Tanto assim B que, atualmente, 
a Casa exerce, nesse campo, tão somente as atribuições expressas nos 
competentes dispositivos da referida Emenda. 

As normas regimentais do Senado Federal destinadas a regular o 
desempenho das atribuiçhs da Casa, no processo de nomeaçóes de que 
participa com o Poder Executivo, nEio muito precisas a principio, deflnj- 
ram-se aos poucos, atrav6s dos sucessivos Regimentos Internos da Cor- 
poração. 

O primeiro dos Regimentos expedidos depois de proclamada a Re- 
pública, aprovado a 18 de junho de 1891, tratou a matdria na forma dos 
arts. 99 e 100, em seguida transcritos: 

"M. 99 - Quando ao Senado for presente algum ato & Poder 
Executivo, relativo a nomeações de ministros diplom8tico8, de 
membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Contas e 
outros quaisquer, depois de lido na Mesa, ser8 enviado b comia 
são respectiva, segufndo-se em tudo mais o que estd estabele- 
cido para a discuss& e votação dos pareceres. 

Art. 100 - Da deliberação que houver tomado o Senado a res- 
peito dos atos de que trata o artigo anterior, se darii conheci- 
mento imediatamente ao Presidente da República." 

Leia-se em relação a discuss8o e votaç8o dos pareceres referrldos 
no art. 99, as regras dos arts. 144 e 174: 

"Art. 144 - Os pareceres das corniss8es que não versarem sobre 
projetos de lei ou de resoluçiio do Senado ou da CBmara dos 
Deputados, ou sobre emendas desta aos projetos do Senado, 
passarão por uma sb discussão. 

Art. 174 - A votação será páblica ou secreta nos termos se- 
guintes: 

19 - Sobre os projetos de lei ou de resolu~ão, pareceres, Indica- 
ções, requerimentos e emendas, a votapão ser4 póbllca. 

29 - Nas eleiç8e.s de pessoas ser8 secreta e par escrutinlo? 
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Diante dessas normas, teni-se que os pareceres emitidos em torno 
das nomeaçaes em tela eram diiicutidos em turno único (art. 144) e subme- 
tidos a votação pública (art. 147, 19). 

Sobre se a matéria deveria ser tratada em sessão secreta, a Reso- 
luçiío não 4 expllcita. 

Em tese, previu o art. 67 que as sessões seriam públicas, quando 
não fosse resolvido o contrhrict Acrescentando o art. 75 que as sess6es 
secretas se celebrariam mediante convocação do Presidente do Senado 
ou quando requeridas por algiirn Senador. 

Em seguida à aprovaçao do Regimento provis6ri0, a 22 de junho 
do mesmo ano de 1891, ümit "Indicação" assinada por Rui Barbosa, 
A. Cavalcanti e Campos Salle3 viria sugerir o acréscimo às disposiçÓes 
vigentes de um titulo dedicado B regulamentação da matdria em exame. (m) 

Essa proposta - aprovacla com emendas, a maioria procedente da 
Mesa (67) - seria assimilada pelo Regimento de 3 de julho, ainda de 1891 
(arts. 159 a 166). 

Confrontamos a aludida Indicação com as disposíções desse último 
Regimento: 

TmJmIX 
Da disc- dos aiar da I'odar 

~ c n t i v o  sujelh P ayrovaçsici do 
senado. 

I Ao Regimento Interno do Senodo 
acrescente-se este titulo: 

. - - -. - - - 

Art. 159 - As comunicações endere- 
çadas ao Senado pelo Presiden;e da 
Repfibiica sobre nomeação de inem- 
bros do Supremo Tribunal Federal, do 
Tribunal de Contas e Ministros IlipIo- 
mhtlcos seráo, com os papéis que as 
acompanharem, enviadas logo pela 
Mesa, respectivamente &3 COmisaÕes 
de Justiça, Mnanças e Diplomada. 

Art. 1P - As comunieaçÓes ende- 
reçadas ao Senada peIo Presidente da 
República sobre nomeações de mem- 
bros do Gupremo Tribunal Federal e 
ministros diplom8ticos serão, com os 
papéis que as acompanharem, envia- 
das logo pela Mesa, respectivamente, 
Bs Comis8ões de Justiça e DípIomacia. 

Art. 160 - Inteirada do assunto, 
a Comíssão respectiva formulará o 
seu parecer, com a urggncia possível, 
depois de proceder, quando necesshrio 
seja, ínau i r l~a  e e g m a ,  que 
no couberem, cp9uindo pela 
aprovam ou reprovaçao das nomea- 
ç6es, ou, quando convenha, pela so- 
licitação de novos e s c ~ c h n e n t o a  ao 
Poder Executivo. 

Art. 2.O - inteirada do assunto, a 
Comissão respectiva formuiará o seu 
parecer, com a urgência possível, de- 
pois de proceder, quando necesshrio 
seja, Bs inquirições e dilighcias, que 
no caso couberem, concluindo pela 
aprovação, ou reprovação, das nomea- 
ções, ou quando convenha, pela soii- 
citação de novos esclasedmentoe ao 
Poder Executivo. 
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vadas", segundo se 16 das Anais da Casa, sessb de 23 de agosto de 
1892, pAgs. 53 e seguintes. 

Dessa forma, nos termos dessa Consolidaçiío, o parecer da Comis- 
são competente, sobre as comunicações endereçadas ao Senado pelo 
Presidente da República tendo em vista a nomeação de autoridades, era 
discutido em turno Onico e em sessão secreta (art. 163). O art. 165, 
contudo, facultou conservarem-se em sigilo ou tornarem-se pdblicos os 
assuntos tratados na sessão secreta s as comunicações sigilosas rece- 
bidas do Poder Executivo. 

Apesar dessa opção oferecida pela norma regimental, a prdtica era, 
jB Aquele tempo, a da conservação do sigilo. Pois se uinham A tona os 
assuntos tratadas em tais sessões, surgiam protestos da Tribuna da Casa. 

Quintino Bocayuva, (6g) por exemplo, na sessão de 23 de maio de 
1893, rebelava-se contra "a publicidade mais ou -menos i.ncompleta e 
pouco fiel" que tiveram os acontecimentos da sessão do dia anterior (=), 
quando se tratara da nomeação do Prefeito do Distrito Federal. 

Transcrevemos o discurso - com os respectivos apartes - náo só 
porque comprova o cardter sigiloso das aludidas sessbes, como porque 
se trata de uma fala de Quintino Bocayuva: (80) 

"O SR. QUINTINO BOCAYUVA - Sr. Presidente, creio não violar 
o regimento da casa em nenhuma das suas disposiç6es, solici- 
tando de V. Exa que se digne de consultar o Senado se consente 
na publicação dos pareceres e dos votos concernentes A questão 
da aprovação da nomeação do Prefeito do Distrito Federal, a fim 
de que tenham a maior publicidade, isto 6, a fim de que tenham as 
deliberações do Senado concernentes a esse assunto publicidade 
autêntica, real e verdadeira. . . 
O Sr. Saldanha Marinho - Apoiado. 

O SR. QUINTINO BOCAYUVA - ... e não a publicidade mais ou 
menos incompleta e pouco fiel que tiveram os acontecimentos 
da sessão que ontem se efetuou. 

Presumo não haver nisto nenhum inconveniente; tanto mais 
quanto, se houvesse, jB ele estaria produzido. . . 
O Sr. Saldanha Marinho - Pela publicidade. 

O SR. QUINTINO BOCAYUVA - . . . porque as noticias hoje pu- 
blicadas pelas folhas desta capital exararn u histórico da mssao 
secreta, quase com a minuciosidade de uma verdadeira ata dos 
nossos trabalhos. 

Nao me compete investigar o modo pelo qual uma parte da im- 
prensa desta capital pode conseguir o conhecimento mais au 
menos exato do que se passou na sessão de ontem suposta 
secreta. 
O Sr. Gomensoro - Não é a primeira vez que se dB isto. 
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O Sr. Gil Goulari - Nestas condições B a primeira. 

O SR. QUINTINO BOCAYUVA - Não 6 a primeira vez que se dB 
isto e penso mesmo que at4 certo ponto não nos pode causar 
estranheza a diligencia que empreguem as folhas para obterem 
as mais completas e minuciosas notlcias a respeito de assuntos 
pollticos ou de outros que de qualquer forma possam interessar 
ao públjco. 

Direi apenas que a revelação do que se passa nas sessbes secre- 
tas 6 uma prAtica condenAvel. 

O Sr. Américo Lobo - Apoiado. 

O SR. QUINTINO BOCAYUVA - Viciosa, e que, se ate agora ne- 
nhum prejuízo, nenhum inconveniente pode dali resultar, contudo 
casos pode haver futuros em que da divulgação de uma delibe- 
ração secreta do Congresso, ou do Senado possa resultar grave 
prejulzo nacional. 

V. Exa e o Senado sabem que nos Estados Unidos da America, 
o Senado funciona em sessão secreta sempre que funciona como 
conselho executivo. Entre nbs foi adotado o mesmo estilo e ele 
deve ser observado com a mesma severidade. 

Esta forma de deliberar 6 como a de um gabinete, pertence $ inti- 
midade do governo, onde 8 necesshria a mais plena e a mais 
absoluta liberdade de ação e de pensamento para os represen- 
tantes federais, o que importa tambem na aushncia de todo e 
qualquer constrangimento, de todo e qualquer espirito de coa- 
ção que porventura possa influir no animo dos deliberantes. 

Sei bem que esta hipótese não pode prevalecer com relação a 
nenhum dos meus ilustres colegas; mas não 6 imposslvel que 
a atmosfera de paixdes políticas, incidentalmente ou mesmo cir- 
cunstdncias de ordem pessoal, de qualquer natureza, possam 
eventualmente influir para constranger ,pelo menos a liberdade de 
opinião e do voto. 

O Sr. AmBrioa Lobo - Pode enfraquecer uma decisão. 

O SR. QUINTINO BOCAYUVA - Esta questão, que entre nós 
não tem merecido a preocupação dos poderes públicos 6, con- 
tudo, uma quest- prevista, estudada, formulada, regimentads 
pelas leis parlamentares, pelos estilos e pelas praxes dos prin- 
cipais parlamentos do mundo. 

Basta consultar a história cio Congresso americano e a do Par- 
lamento inglês, para se ver que essas corporações reúnem em 
si, al8m do seu carhter judicial, sempre inerente soberania 
das funções que exercem e em muitos casos de aplicação n m s -  
sdria, quer para com os prbprios membros do Congresso, quer 
para com as pessoas estranhas %o Congresso, desde que estas 
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infrinjam ou violem os privilbgios e os dheitos das corparações 
deli berantes. 

Nos Estados Unidos o rigor vai at6 ao ponto de que o pr6prio 
senador que 6 inculpado de haver violado sigilo de uma sessão 
secreta é expulso por uma condenação solene de seus pares. 
Este caso jB se deu com um senador americano representante 
do Estado de Massachussets. 

Com relação As pessoas estranhas, 5i ação do parlamento 6 mais 
eficiente, porque, como V. Ex@ sabe, tanto pelo regime inglds 
como pelo regime americano, tanto pelos estilos da Camara dos 
Comuns como pelos estilos do Congresso Americano, a autorida- 
de judicihria do Congresso vai at& atingir diretamente todo e 
qualquer indivíduo incriminado de alguma violação dos direitos 
s privilégios parlamentares, quer considerada essa violação rela- 
tivamente a um individuo, quer considerada relativamente a wr- 
poração coletiva. 

Hti ate um processo com as suas formalidades, e, quando \sso 
acontece, o Parlamento, ou o Congresso, tem ate o direito de 
mandar prender diretamente, .por ordem e autoridade sua, o In- 
divíduo que se tenha constituído rOu para com a Câmara da vida- 
ção de seus privil6gios. 

Não venho propor absolutamente nenhuma modificaçgo dos nos- 
sos estilos, porque seria necesshrio um estudo mais pausado, 
mais refletido, uma comparação meditada entre os estilos ado- 
tados pelos nossos regimentos e as praxes adotadas pela ler par- 
lamentar comum que alibs acham-se compendiados em mais de 
um livra, em mais de um manual interessante; mas desejo apenas 
invocar a atenção dos meus honrados colegas para os inconve- 
nientes que ,podem resultar no futuro desta prhtica abusiva, des- 
ta febre noticiadora, desta Indiscrição, que parece ser o fundo 
do cardter nacional, mas cujo efeito 8 do pior alcance a meu 
modo de ver. E por essa falta de respeito e de consideraçtlo pelas 
mais altas corporaçães do Estado, que, pwco a pouco, desce de 
cima para baixo e alastra, como um contdgio funesto, a relaxação 
moral, o desprezo por tudo quanto pode merecer e deve merecer 
alguma consideração, algum acatamento. 

O meio de obviar at& certo ponto os inconvenientes resultantes 
destas meias revelaçaes, destas incompletas indiscriç6es, daquilo 
que se passa nas sessões secretas, como de ontem, por exemplo, 
é o Senado permitir que a divulgaçgo se faça com carhter oficial 
e com toda autenticidade requerida pela natureza daquelas delk 
berações, desde que isso não resulte inconveniente maior. 

Desse modo, at8 certo ponto, se atenua o mau efeito que pode 
ter produzido a publicaç30 naturalmente incompleta dos aconte- 
cimentos e a transcrição mais ou menos Infiel das opinibs e ate 
dos votos dos Srs. Senadores. 
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Ora, no caso ocorrente, a mjnuciosidade com que a sessão secre- 
ta foi transmitida ao pdblico, chegou ao ponto de divulgar-se at8 
os votos isolados atribuidos a alguns dos meus honrados colegas. 
Venho pedir, portanto, a V. Exa que se digne de consultar ao 
Senado se por sua autoridade ordena a publicação oficial da 
sessão de ontem, dispensando como 4 natural o grande e penoso 
trabalho, que com tamanha vantagem ,para o Senado se tem im- 
posto o nosso ilustre colega 10-Secretário da Mesa, que tem 
feito quase um transunto taquigráfico dos discursos dos oradores. 
Penso que bastar8 publicar os pareceres e o resultado da deli- 
beração do Senado, uma vez que foi nominal. 

E, se tanto for julgado necesshrio, um simples resumo das opi- 
niões dos oradores, se isso for julgado necessário para a defesa 
da correção, da sinceridade e imparcialidade com que todos se 
houveram; porque felizmente os debates nesta Camara se têm 
mentido sempre em uma esfera tão elevada, de tanb respeito pela 
liberdade da manifestação de pensamento e do voto de cada um, 
que ainda não tivemos felizmente ocasião de nos sentirmos tasti- 
mados da mais leve ofensa h nossa suscetibilidade." 

A preferéncia pela conservação do sigiIo em forno das sessões s e  
cretas em que se resolviam sobre as nomeações submetidas ao Senado, 
em virtude de imposição constitlicional, teria continuidade sob o Regi- 
mento de 1903, ('O) segundo veremos a seguir. 

Observe-se, de antemao, que nesse Regimento, omitiu-se o titulo 
dedicado A discussão dos atos do Poder Executivo sujeitos A aprovação 
do Senado, deslocando-se a matéria para o Titulo IV, sob a epigrafe - 
"Das Comissões, seus deveres, trabalhos e atribuições", onde foi tratada 
nos termos dos artigos seguintes: 

(') "Art. 69 - Quando os trabalhos das Comissbes versaram 
sobre projetos de lei ou resolução atinentes il declaração de 
guerra ou acordo sobre a paz, a tratados ou convençães com 
paises estrangeiros, h concessSo ou recusa de licença para a 
passagem de forças estrangeiras pelo territ6rio nacional para 
operações militares, as suas reuniões serão sempre secretas. 
Parhgrafo Onico - Os pareceres emitidos sobre os assuntos men- 
cionados neste artigo dirão da conveni6ncia ou inconveniencia 

<*I EXpIicamos a transcrlçgo desse dispositivo, ruiotando que, par força de uma deIi- 
beraçáo de 9 de novembro de 1912, a norma passou a Í i a r  wm a seguliite 
redaçb: 
"a. 69 - Quando os trabalhos das Comiarróes versarem sobre projetos de 
leis, ou resoluções atinentes B declaração de guerra ou acordo sobre paz, a 
tratados ou convençóes com paises estrangeiros, S c o n c ~  ou recusa de 
licença para pmagem de f o m  estrangeiras pelo Brritbrio nacional, para 
operações militares e sobre nomeaç6es feitas peIo Presidente da Repabllca, 
dependentes, por lei, de apnivagão do Senado, as suas reunióes seao secretas 
e bem assim as sesalks do Senado destinadas discussáo e votação de tais 
assuntos, salvo, quanto a esta Utima pazte, decfsãa do Senado em contrário." 
(Vide Regimento Interno do Senado, Rio de 3aneiro. Imprensa Nacional. 1926. 
Nota ao pé do art. 69, transmito.) 
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pareceres, com as emendas e votos que Ihes tiverem sido anexos, 
serão, guardado o sigilo, entregues pelo Presidente da Comlssio 
ao do Senado, para seguirem os tramites regimentais. 

Arí. 70 - Serão também secretas as reunlões em que as Comi* 
s6es tomarem conhecimento de nomeações feltas pelo Presidente 
da República, dependentes, por lei, do voto do Senado. 

Art, 71 - Nesses casos, Inteirada do assunto, a Comlssllo formu- 
lar& o seu parecer, com a urgbncia posslvel, depois de proceder, 
quando necessfirio, As inquiriçees e diligencias, que no caso cou- 
berem, concluindo pela aprovação ou reprovação das nomeações, 
ou, quando cosivenha, pela solicitaçãb de esclarecimentos ao Po- 
der Executivo. 

Arl. 72 - Nesta iiltima hipótese, o parecer ser8 dado para a or- 
dem dos trabalhos do primeiro dia desimpedido, votando-se sem 
debate sobre a convenl8ncia da requlsiqão indicada; e, se o Sena- 
do niio deferir, devolver-se-& o assunto h Comissão para expender 
o seu juizo acerca das nomeações submetidas ao Senado. 

Se este anuir ti requlslç%lo, pedidas ao Presidente da República as 
informações necessdrias, serã a resposta enviada $ Comissão 
para dar parecer sobre a nomeaçao dependente do voto do S e  
nado. 
Art. 73 - Apresentado o parecer, ser& dado para ordem dos tra- 
balhos do primeiro dia desimpedido, salvo adlamento justificado 
por algum Senador e aprovado pela Casa. Este parecer ter8 uma 
s6 discussão. 

A R  74 - Da deliberação que o Senado adotar, aprovando ou 
não as norneaçbes, a Mesa enviar4 imediatamente comunicação 
ao Presidente da Repdblica. 

A h  75 - O assunto tratado em sessao seereta e as comunica- 
ç6es confidencials do Poder Executivo serão conservados em 
sigilo, enquanto o Senado na0 resolver o contrdrio." 

Ai  est8 o art. 75 a permitir a quebra do sigilo das sessões secretas e 
das comunicações confidenciais ao Poder Executivo. 

No entanto, Afonso Pena - que estudou o Regimento de 1903, con- 
forme ele próprio dwlara, "para o bom desempenho da elevada função 
constitucional de presidir o Senado Federal, confiada ao Vice-Presidente 
da Repijblica", cargo a que foi guindado naquele ano - endereçou hs 
disposições transcritas este coment8tio: 

"Arts. 69 e seguintes - A exemplo do que se pratica nos Estados 
Unidos, o Regimento ordena que sejam secretas as sessões em 
que o Senado toma conhecimento de nomeaç6es feitas pelo Pre- 
sidente da República, dependentes de sua aprovaç80, e as atinen- 
tes declaração de guerra ou acordo sobre a paz, a tratados ou 
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convenç6es com países estrangeiros e licença para passagem de 
forças estrangeiras pelo território nacional para operaçaes mili- 
tares. O Senado, pordm, pode resolver que tais assuntos sejam 
discutldos e votados em sessão pública. Tem prevalecido a prh- 
tica de nZio se usar dessa faculdade, mesmo quando pareça não 
haver o menor inconveniente na publicidade da sessão. 

I ,  ..................*,.,.... f , . . . . . . . . f . . . . . . . . . . . . . . . .  
Observamos, entretanto, que essa prhtica nem sempre foi aceita sem 

contestação. Enfrentou, por exemplo, tremenda resistência por parte de 
Rui Barbosa. 

Rui jB se manifestara pela publicidade das sessões destinadas a 
discutir as comunicações da Presidência da República sobre nomea- 
ções dependentes da aprovação do Senado, assinando a Indicação trans- 
crita phginas atras, em confronta com o Regimento de 3 de julho de 
1891 (vide o art. 50 da Indicação, caput). Rebelou-se diante da praxe 
cúntrhria a seu ponto de vista. 

Transcrevemos dessa arremetida do grande tribuno apenas os par&- 
grafos que se prendem h análise dos arts. 69 e 70 do Regimento de 1903, 
acima reproduzidos: (m) 

"Como se v&, quando se trata das matérias enumeradas no art. 
69, estatui ela que as reuniões das Comissões serão secretas e 
as deliberações do Senado secretas, ou públicas, segundo ele 
houver por bem um ou outro alvitre. Mas quando se trata, no 
art. 70, das nomeações do Presidente da República dependentes 
do Senado, o que esse artigo prescreve 6 "única e exclusiva- 
mente", que serão secretas as reunihs das Comissbes. 

Inclusio unius, exdusb alterlus. Aqui se estabelece o sigilo para 
as reuniões das Comissões, e das deliberaç8es do Senado, não 
se fala. Isto logo ap6s o texto imediatamente anterior, onde, es- 
tatuindo-se o segredo para as reuni8es das Comissbes, para as 
deliberações do Senado se faculta explicitamente a este a opção 
entre o segredo e a publicidade. Logo, o art. 70, exprimindo-se 
daquele modo subseqüentemente ao art. 69, .excluiu absoluta- 
mente o segredo obrigatbrio ou facultativo, quanto As delibera- 
ções do Senado. E, como nenhuma outra cl8usuta, em todo o 
contexto do nosso Regimento, autoriza o sigilo para as delibera- 
ções do Senado, sobre os pareceres dados pelas Comissões, nos 
casos do art. 69, força 6 concluir que, em tais assuntos, a norma 
estabelecida no Regimento do Senado é, obrigatoriamente, a da 
publicidade. 

Contra essa Iegalldade solene seria ocioso invocar a praxe, até 
hoje corrente, do Senado, visto como, al6m do mais, tal praxe 
assenta no confessado pressuposto de que isso prescrevia o texto 
expresso do Regimento, e a mais simples leitura dele mostra ser 
justamente o contrArio o que ele prescreve. E tanto não teria a 
menor cor de bom senso esta coarctada, Sr. Presidente, que 
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V. Exa reconheceu declaradamente ser errbnea, contra o art. 69, 
essa praxe, segundo a qual nunca nos casos por ele contempla- 
dos, se consultou ao Senado, sobre a escolha dependente do seu 
voto, entre o segredo e a publicidade, considerando-se sempre 
como obrigat6rio independentemente desse voto, o segredo." 

A argumentação de Rui não invalida o testemunho sobre a prevaldn- 
cia, no caso, da prdtica da sesstio secreta conservada em slgilo. 

Tratado o assunto sigilosamente, ara, em conseqü8ncia, sigilosa a 
ata correspondente. O Regimento de 1903, ao contrdrio dos anteriores, 
jA trazia a seguinte disposição a respeito: 

"Art. 88 - AS atas das sessões secretas serão fechadas em 
envólucros lacrados com rótulo assinado pelo 2o-Secretário, men- 
cionada a data em que se celebrou a sessão a que se referem 
e guardadas no Arquivo do Senado." 

Repetindo as leis internas precedentes, também esta de que nos 
ocupamos náo é explicita quanto ao processo de votaça a ser utilizado 
no caso particular do parecer pertinente Bs nomeaçoes em causa. 

Em tese, dispõe o Regimento que a votação pode ser feita atrav6s 
de tres processos: simbólico, nominal e por escrutinio secreto (art. 199). 

A regra era, como hoje, a da votaggo simbólica. 

Usava-se a votaçh nominal no caso da apreciaçb dos projetos veta- 
dos pelo Presidente da República ou quando o Senado o determinava a 
requerimento de Senador (art. 200); e o escrutinio secreto, nas eleições 
e nos negdcios de interesse particular: "pensBes, remiss6es de dividas, 
relevamentos de prescrições, licenças a funcion8rios públicos, reformas, 
aposentadorias, jubilações e outros de semelhante natureza" (art. 200, § 
10). 

O certo 6 que a escolha de autoridades podia ser submetida ao pro- 
cesso de votação nominal. Disso dd provas o discurso de Quintkia Bo- 
cayuva, nos I? e 30 dos quatro Últimos parhgrafos aci.ma reproduxidoa. 

O Regimento de 1926, (73) aprovado em funcão da reforma constitucio- 
nal efetuada naquele ano, aldm das modificaç8es de ordem redacional e 
de técnica legislativa imposta aos preceitos reguladores da apreciação pelo 
Senado da escolha de autoridades, não Ihes imprimiu alteraçbes de vulto. 
Foi, apenas, menos claro que o Regimento anterior. 

No tocante hs sessbes, por exemplo, facultou a discussgo do assunto 
pública ou secretamente, conforme o aconselhasse o teor do parecer com- 
petente (art. 70); impbs o sigilo da sessão, quando exarado o parecer sobre 
a nomeaçilo, em face de esclarecimentos a respeito do candidato, pedidos 
pelo Senado e oferecidos pelo Chefe do Executivo (arts. 71 a 73); e, em 
quanto isso, no art. 75, dispds que o assunto tratado em sessão secreta e 
as cornunicaç6es confidenciais do Poder Executivo seriam conservados 
em sigilo, enquanto a Casa não resolvesse o contrario. 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 249 

Sob o regime da Constituição de 1934, o Regimento Interno de 20 de 
junho de 1935 (T4) viria resumir as normas relativas mat4ría nos seguintes 
artigos: 

" A h  79 - As deliberações sobre as nomeações referidas nos 
arts. 15 e 90, letra a, da Constituição Federal, serão tomadas, por 
escrutinio secreto, em sessão também secreta, ap6s o relatório 
verbal da Comissão de Constituição e Justiça ou de Diplomacia e 
Legislação Social, conforme a natureza do cargo. 

Parhgrato iinico - Durante a discussão, que ser8 única, o Senado 
poder8 ordenar as diligencias que julgar necessdrias. Quando fo- 
rem pedidas informaçoes ao Poder Executivo não se voltar8 a deli- 
berar sem essas informações. 

Art. 71 - A Mesa comunicar8 imediatamente ao Presidente da 
República a deliberação que o Senado adotar, aprovando Ou não 
as nomeaçaes. 

Art. 72 - O assunto tratado em sessão secreta e as comunica- 
ç6es confidenciais do Poder Executivo serão conservados em 
sigilo enquanto o Senado nAo resolver o contrhrio." 

A imposição do voto secreto 6 decorrlncia da disposição canstitu- 
cional (Carta de 1934, art. 90, a), que consagra a medida. A preservação 
do sigilo do assunto tratado em sessão secreta ficava, mais uma vez, a 
criterio do Senado, na forma do art. 72, supra. 

Note-se que, no tratamento da matéria sob exame, exceção feita 21 
adoção do voto secreto para as deliberações pertinentes, o elaborador das 
normas regimentais de 1935 pouco se afastou dos Regi.mentos que o pre- 
cederam. 

Em 1946, nova lei interna, aprovada em 22 de outubro, atendia 9s 
exigkncias da Carta do mesmo ano. 

Essa Resolução (Rssoluçiiú n? 1, de 1946), (7G) dispondo sobre os 
pareceres, em geral, exarados nas Comissões, estabelece, no Titulo IV, 
na conformidade do art. 37: 

"Art. 37 - Os pareceres, que deverão ser apresentados em quinze 
dias, serão redigidos e fundamentados pelo relator, em nome da 
comissão, e assinados por todos os seus membros ou pela maio- 
dia, devendo fazê-lo em primeiro lugar o presidente, seguido pelo 
relatar." 

O mesmo dispositivo reza no seu parhgrafo 38: 

"5 39 - 0 s  pareceres sobre as escolhas a que se refere o art. 63, 
I, da Constituição, constar30 exclusivamente: 

a) de um relatbrio completo sobre o escolhido, com as infor- 
mações obtidas pela comissão, por forma a possibilitar a verifi- 
caçáo das condições legais e qualidades essenciais ao cargo; e 



b) da conclusão não iustiflcada, mencionando-se apenas o te- 
sultado da votaç8o por escrutinlo secreto. Não se adrnltird qual- 
quer declaração ou justificação de voto." 

Preveem, ainda, as seguintes normas relativas aos trabalhos dos 
mesmos drgãos thcnicos: 

Art. 41, pardgrafcr Qnlco - a atribuição de faculdade B Comissão 
para, independentemente de proposta ao Senado, realizar dilighncia, pedir 
inforrnaçaes sobre as autoridades referidas no art. 63, I ,  da Constitui~Bo 
e cuja escolha lhe caiba apreciar; 

Art. 48, 5 I?, dínea d - o carhter secreto das reuniBes das Comi& 
sões, sempre que tiverem por objeto a aprovação da indicação dessas 
autoridades; 

Arta 52, allnea g, 53, alinea b, e 54, alínea c, respectivamente, a 
alribuição das Comissões de Finanças, de Constituição e Justiça e Re- 
laç6es Exteriores para dizerem sobre a escolha: a primeira, dos membros 
do Tribunal de Contas e do Conselho Nacional de Educaçáo; a segunda, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da Re- 
pública, dos Juizes do Tribunal Federal de Recursos e do Prefeito do 
Distrito Federal; e a terceira, dos Chefes das Missões Diplornãtlcas 
de cardter permanente. 

Sobre o carhter da sessão do Senado destinada a apreciar o parecer 
da Comfssão competente sobre o candidato escolhido pelo Presidente 
da República, diz o art. 82, em seu partlgrafo 20: 

"A deliberação sobre as escolhas referidas no artigo 63, 1, da 
Constituição, s6 poder8 ser tomada em sessão secreta, passan- 
do a s&lo a sessdo pública de cuja ordem do dia constar a 
materia." 

Os arts. 83 a 85 dizem com as sessbes secretas em geral e, por 
conseguinte, com aquelas de que trata a disposição supra: 

"AR 83 - As sessões secretas celebrar-se-ão no mesmo dia, 
ou no dia seguinte, por convocação do Presidente, ou a reque- 
rimento escrita de trés senadores, cujos nomes ficar80 em sigilo. 

Art. 84 - Resolvido que a sessão secreta se realize irnediata- 
mente, o Presidente declarará suspensa a sessão publica, fa- 
zendo sair das salas, das tribunas e das galerias as pessoas 
estranhas. 
Art. 85 - O primeiro objeto a resolver na sessão secreta 6 se a 
maleria deve ou não ser assim tratada e, conforme se decldlr, 
ela continuara secreta, ou se tornar8 publica. 

Pardgrafo único - Sendo secreta, o Senado resolver& se o seu 
objeto e resultado devem constar da ata pltblica; e \gualmente, 
por simples votaçáo, sem discussão, se os nomes dos proponen- 
tes devem permanecer em sigilo." 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 251 

A despeito do parhgrafo irnico do art. 85, transcrito, teem-se con- 
servado em sigilo as atas das sessões secretas. Mesmo porque o art. 104, 
repetjnds determinaç&o jB presente, segundo observamos, no Regimento 
de 1903 (art. 861, dispõe no sentido do recolhimento de tais atas ao 
Arquivo, uma vez lidas, aprovadas, assinadas e acondicionadas em en- 
vólucm lacrado. 

As disposições mencionadas da Resolução no 1, de 1946, não sofre- 
riam alterações essenciais com a expedipão da ResoluçBo no 3, de 
1948. (76) 

Considere-se, entretanto, que, em razão do entendimento segundo 
o qual a lei ordin8ria podia, com o respaldo da Constituição, cometer 8 
Carnara Alta a atribuição de opinar sobre a escolha de autoridades outras 
que não as discriminadas no texto constitucional, amoldou-se aquela 
fittima Resolução a esse entendimento. 

Prescreveu, então, no art. 49, 5 30: 
"Att. 49 - Os pareceres deverão ser apresentados dentro de 
15 dias, redigidos e fundamentados pelo ralator em nome da Co- 
missão, e, apds a aprovaç80, assinado por todos os membros 
ou pela maioria, cumprindo ao Presidente faz&lo em primeiro 
lugar. 

5 30 - Os pareceres sobre as escolhas referidas no ari. 63, 1, 
da Constituição Federal e sobre outras que por lei dependerem 
da aprovação do Senado, constarão exclusivamente: 

a) de um relat6rio completo sobre o escolhido, com as infor- 
mações obtidas pela Comissão, de forma a possibilitar a verifi- 
cação das condições legais e qualidades essenciais ao cargo; 

b) da conclusão sobre os elementos informativos, mencionan- 
do-se na ata apenas o resultado da votação por escrutínio secre- 
to, sem que seja admitida qualquer declaração ou justificação 
de voto, exceto com referencia &s condições legais." 

E no art. 60, § l?, allnea d: 

"Art. 60 - As reuniões das comissões ser30 públicas, salvo as 
exceções previstas neste Regimento, ou deliberação em con- 
trhrio. 

9 I? - Serão sempre secretas as reuniões para deliberar sobre: 

d) indicação de nome para os cargos a que se refere o art. 63, 
I, da Constituição Federal e outros previstos em lei." 

Tambdm o art. 53 da Resoluçao no 3, de 1948, consagra uma novi- 
dade em relação ao Regimento anterior (art. 41), desde que, al8m de 
autorizar a Comissão competente a realizar, sem consulta ao Senado, 



252 REVISTA DE INFORM&AO LEILISUTIVA 

as diligências necessárias em torno do nome submetido h Casa pelo 
Presidente da República, dd-lhe a faculdade de convidar o candidato 
escolhido a prestar-lhe, pessoal e compulsoriamente, as informações jul- 
gadas necessdrias: 

"Art. 53 - Poderão as CornisslSes propor ao Senado a convoca- 
ção dos ministros de Estado, para Ihss prestarem esclarecimen- 
tos sobre os assuntos em estudo, bem coma a realizaçao de 
diligencia ou pedido de informaçbes a qualquer dos outros po- 
deres da União ou h CAmara dos Deputados sobrestando-se no 
decurso do prazo do art. 49. 

Q I? - Quando se tratar das escolhas a que se refere a 5 39 
do artigo 49, ou de esclarecimentos necessdrios para o estudo 
das matérias submetidas B sua apreciação, poderão as diNg8n- 
cias ser realizadas ou obtidas diretamente pela Comissao, inds 
pendente de proposta ao Senado. 

g 20 - O escolhido a que se refere o parélgrafo anterior dever&, 
a convite da Comissão, comparecer perante esta para prestar 
informações que forem julgadas necesshrias." 

Vimos que o Regimento de 1892 deu tratamento especial atrrbuiçao 
do Senado, ora examinada, condensando-a no Título IX - "Da DiscussBo 
dos Atos do Poder Executivo sujeitos A Aprovação do Senado". 

A Resolução no 2, de 31 de janeiro de 1959, (n) viria adotar, prati- 
camente, o mesmo sistema, em termos de tdcnica legislativa, elaborando 
o Titulo XII - "Do Senado no Desempenho de suas Atribuiçaes Privati- 
vas". Desse Titulo, o Capitulo I faz as vezes do Titulo IX do Regimento 
de 1892. 

Transcrevemo-lo desde que ai a lei interna da Casa concentra as 
regras pertinentes B matbria examinada, exceção feita ao processo de 
votação, e tendo em vista as alterações introduzidas pelo legislador na 
sistemdtica at8 entiio vigente: 

Do Senado no Deirempenho de suas Atribulç6es Prlvstlv8a 

CAPITULO I 

Do Pronunciamento do Sendo sobre Escolha de Autorldader 

Art. 341 - No pronunciamento do Senado sobre as escolhas a 
que se refere o art. 63, n? I, d.a Constituição, observar-sego as 
seguintes normas: 

a) recebida a Mensagem do Presidente da RepQblica, a qual, 
quando se referir a chefe de missão diplomhtlca, dever8 ser 
acompanhada de amplos esclarecimentos sobre o candldato e, 
sempre que posslvel, tambem do seu currlcu~um v b ,  ssr8 Ilda 
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no expediente e encaminhada Comissão competente, na forma 
do disposto nos arts. 86, no 15, 91, na 16, 93, g, e 95, b; 

b) quando se tratar de chefe de missão diplomhtica, a Cornis- 
são convocar8 o escolhido, para ouvl-10, no prazo que estipular, 
sobre assuntos pertinentes ao desempenho do cargo que dever8 
ocupar, salvo em se tratando de diplomata em exercício no es- 
trangeiro, caso em que a convocação depender8 de deliberação 
da Comissão, a requerimento de qualquer de seus membros; 

c) a Comissão, se julgar conveniente, requisitar& do Ministdrio 
competente, informações complementares para instrução do seu 
pronunciamento; 

d) será secreta a reunião em que se processarem o debate e o 
pronunciamento da Comissão, sobre a materia a que se refere 
este artigo; 

e) o parecer dever8 constar: 

1) de relat6rio sobre o escolhido, com os elementos informa- 
tivos recebidos ou obtidos pela Comissão, de forma a possibili- 
tar a verificação dos requisitos legais e qualidades essenciais 
ao cargo; 

2) de conclusão no sentido da aprovação ou desaprovação do 
nome indicado, mencionando-se, em ata, apenas o resultado 
da votação por escrutínio secreto, sem que seja admitida qual- 
quer declaração ou justificação de voto, exceto em referência 
ao aspecto legal; 

f) o parecer e a ata da reunião em Comissão serão encaminha- 
dos & Mesa em invblucro fechado, rubricado pelo Presidente do 
mesmo órgáo; 

g) a discussão do parecer far-se-á no Plenário, em sessão se- 
creta, devendo a materia constar da Ordem do Dia anunciada 
no fim da sessão anterior; 

h) o pronunciamento do Senado ser& comunicado ao Presiden- 
te da Repiiblica, em expediente secreto, no qual se consignar8 
o resultado da votação." 

A esse artigo, a Resolução no 12/61. ("1 viria acrescentar os seguin- 
tes pardgrafos: 

5 19 - O Senado, proferida a sua aprovação sobre uma escolha, 
s6 se manifestar8 sobre outra para o mesmo provimento, me- 
diante nova mensagem, em que o Presidente da RepOblica jus- 
tifique a substituição do nome proposto. 

5 20 - No caso de mais de uma indicação para o mesmo cargo, 
a Mesa do Senado solicitar8 ao Presidente da Republica defi- 
nição expressa sobre a escolha." 
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Eliminava-se, com esse cjltimo parhgreifo, a salutar possibilidade de 
opçao dantes oferecida ao Senado. 

Alem dos acr6scimos, obsenre-se que a norma transcrita apresenta 
inovações em face do Regimento anterior. Haja vista: 

a) a omissão da referhcia h escolha de autoridades submetida A 
mesma CAmara por força de determinação contida em lei ordinaria (a 
despeito de que a lei ordinhria continuou a dispor no mesmo sentido); 

b) a convocação pela Comissâo competente, apenas dos chefes de 
rniçs2ies diplomhticas, para ouvi-los sobre assuntos pertinentes ao desem- 
penho do cargo, salvo exceção ali consignada (allnea b). 

Quanto ao mais, não houve novidades essenciais. 

Continuava o Senado a discutir a mat6ria em sessao secreta Iari. 
194, allnea d) e a deliberar sobre ela atrav6s de voto secreto, de acordo 
com o art. 63, 1, da Carta de 1946 e com o art. 278, allnea M do Regi- 
mento de que ora se trata. 

Em relação à votação secreta, cogitou-se, no desenrolar do estudo 
do projeto de que resultou a ResoluçBo no 2/59, em tela, de manter-se 
tambdm em segredo o número de votos aprovados favorhveis ou desfavo- 
r8veis ao objeto da votação. Por isso que o art. 168 do substitutivo ao 
citado projeta rezava: 

"Na votação que se realizar em sessão secreta, o Presidente, 
ao proclamar o resultado, pela apravaçao ou pela rejeição da 
matéria votada, se abster8 de mencionar o número de votos 
aprovados num sentido ou noutro." 

Esse artigo foi, contudo, alvo de um requerimento de destaque, para 
rejeição, de autoria do Senador Daniel Krieger que, ao encamlnhar a 
votação respectiva, justificou a diligbncia nos termos cta seguinte fala 
(não revista pelo orador), que transcrevemos juntamente com as inter- 
venções dos Senadores Mern de Sb e Filinto Muiler: ('8) 

"O SR. DANIEL KRIEGER (Para encaminhar a votação) - Sr. 
Presidente, quando elaboramos o substitutivo, meditamos multo 
sobre esse aspecto do problema. Não desejtlvarnos que as res- 
trições impostas aos nossos Embaixadores fossem dlvulgadas. 

Entendíamos ser ela prejudicial h sua autoridade e que os Em- 
baixadores iriam representar o Brasil um tanto diminuldos. 

Admitamos a hipótese da indicaçiío de um embaixador ser apro- 
vada apenas por um voto. JA houve um caso desse no Senado. 
A Mesa proclamaria apenas a aprovação, mas nEio indicaria O 
número de sufrdgios restritivos escolha. 

Ontem, no entanto, o emlnente Senador Argemiro de Figuelredo 
fez-me .ponderação que reputo razohvel: o Senado n8o pode 
abrir mão de sua prerrogatfva cie conhecer o resultado exato. 
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O fato, naturalmente, implica obrigação de os Senhores Senado- 
res não divutgarem o resultado da votação. Ao contrhrio, esta- 
remos prejudicando os interesses do País, porque mandaremos 
um representante que não leva consigo o prestígio do Senado 
da República, pelas restrições que lhe foram impostas. Esse o 
motivo por que pedi destaque, para rejeiçlo do art. 168. 

O Sr. Mem da S i  - Permite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois não. 

O Sr, Mem de S& - Plenamente de acordo com V. Exa permita, 
por&?, acrescentar que, se existe esse inconveniente, hd, tam- 
bbm, uma vantagem. O número de votos contrdrios, em certos 
casos, constitui advertQncia muito necessária ao Sr. Presidente 
da Repiiblica. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Tem V. Exa razão, mas essa Última 
parte está guardada pelo Regimento, porque o resultado da vo- 
tação é enviado ao Presidente da República em caráter sigiloso. 

É uma advertência para que S. Exa saiba a atitude tomada pelo 
Senado. O prbprio Regimento a prescreve. Essa, a restrição que 
faço, e os Senhores Senadores votarão como julgarem mais 
acertado - manterão o dispositivo que assegura o sigilo, entre- 
gando apenas à Mesa a responsabilidade de guardá-lo, restrin- 
gindo assim a 4rea dos responshveis, ou o rejeitarão conser- 
vando o atual crithria. 

O Sr. Filinto Muller - Pede Vossa Excelencia destaque para re- 
jeição da disposição atual? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Peço a rejeição da norma contida 
no substitutivo. 

O Sr. Filinto Muller - Deixa somente Mesa a responsabilidade. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Se mantida a disposição do substi- 
tutivo, a Mesa ficar& com a responsabilidade, se rejeitada, per- 
manecerA o criterio atual, pelo qual todos os Senadores se res- 
ponsabilizam pela não-divulgação do resultado da votação. 

O Sr. Filinto Muller - Prefere V. Exa o critério atual. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Exponho ao Senado a situação. Ngo 
tenho preferência de ordem especial, nesse sentido. Evidencio 
ai, PlenBrio o elemento favortivel e o contrário; e este, na sua 
alta sabedoria, resolverb. Pedi o destaque por dever de lealdade. 

Relator da matdria, examinei, elaborei o substitutivo; e devo 
prestar ao Senado todas as informações para que os nobres 
colegas deliberem com conhecimento de causa. 

Esse o motivo da minha exposição." 
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Aprovado o requerimento, foi rejeitado o art. 168 do substitutivo. 

A norma que se integrou ao Regimento determinou justamente o 
contrhrio do proposto pelo artigo eliminado, desde que se 18 do art. 290: 

"Terminada a apuração, por qualquer dos processos (de vota- 
ção), o Presidente proclamar8 o resultado, pela aprouaç80 ua 
rejeição da matéria, empate ou falta de número, especificando 
os votos favorAveis, contrhrios, em branco ou nulos." 

A excepso da Resolução n? 12/61, citada, as demais, sob rios 45, de 
1960; 76, de 1961; 5, de 1962; 3, 26 e 34, de 1963; 6, 10 e 76, de 1964; 
44 e 115, de 1965; 29, de 1966; 88, de 1967 e 13, de 1968, que alteraram 
a Resolução no 2, de 1959, nao atingiram a materia em foco. 

Interessante 6 que, promulgado o Diploma de 1967, o Regimento n8o 
se acomodou ao art. 45, 1, da Lei que previu a sujeição da escolha de 
autoridades ao Senado, em razão de determinação legal. Resultou, por- 
tanto, omisso o Regimento em face da Carta. Ao contrhrio da Resolução 
no 3/48, já citada, que extrapolou a Constituição de 1946 (art. 63, I), atendo- 
se no art. #, § 30, 9s supraditas escolhas sujeitas B erprecia~80 de Casa 
por força de lei ordinhria, quando a Carta silenciou a propósito. 

O Regimento vigente - Resolução no 93, de 28 de novembro de 1970, 
p) alterada pelas Resoluções nos 21, de 1971 ; 66, de 1972; 31 e 62, de 
1973; 21, de 1974, 15, 59 e 89, de 1975; 47, de 1976 é bem mais conciso 
e bem mais lógico no regular os trabalhos do Senado Federal pertinentes 
à atribuição privativa em causa. 

É o que ressalta da simples leitura do Capitulo II - "Da escolha de 
autoridades" - (do Titulo XIV - "Das atribuições privativas"), constltul- 
do pela disposição a seguir transcrita: 

"Art. 402 - Na apreciação do Senado sobre as escolhas a que se 
refere o inciso III do art. 42 da Constituição, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

a) recebida a Mensagem, que dever8 ser acompanhada de amplos 
esclarecimentos sobre o candidato e de seu curriculum vltae, ser& 
lida em Plendrio e encaminhada 21 Comissão competente; 

b) a Comissão puder8 convocar o candidato, em prazo estipulado, 
para ouvi-lo sobre assuntos pertinentes ao desempenho do cargo 
que dever& ocupar; 

c) a convocação de Chefe de Missão Diplomhtica ser4 obrigatória, 
salvo quando se tratar de diplomata em exercicio no estrangeiro, 
caso em que depender8 de deliberaçh da Comissão, a requerl- 
mento de qualquer de seus membros; 

d) a Comissáo poder8 requisitar, da autoridade competente, infor- 
mações complementares; 
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e) o parecer devari: 

1 - conter relatório sobre o candidato com os elementos 
informativos recebidos ou obtidos pela Comissão; 

2 - concluir pela aprovação ou rejeição do nome indicado; 

f )  ser8 secreta a reunião em que se processarem o debate e a 
decisão da Comissão, sendo a votação feita em escrutinio secre- 
to, vedadas declaração ou justificação de voto, exceto com refe- 
rencia ao aspecto legal; 

g) o parecer e a Ata de reunião serb  encaminhados h Mesa em 
sobrecarta fechada, rubricada pelo Presidente da Comissão; 

h) o parecer ser8 apreciado pelo Plenéírio em sessão secreta; 

i) a manifestação do Senado ser8 comunicada ao Presidente da 
Republica em expediente secreto, no qual se consignar8 o resut- 
tado da votação." 

Em relaçgo aos esclarecimentos e ao curriculum vitam mencionados 
na alínea a, supra, observe-se que o art. 341, a, da Resoluçãa no 2/59 s6 
as exigia quando a mensagem do Presidente da República dissesse res- 
peito it escolha de chefe de missão diplomática. Evidentemente, a regra 
pecava por omissão. O exercicio dos altos cargos preenchidos com a 
colaboração do Senado, implica, irdiscriminadamente, em responsabilida- 
des que exigem o cabal conhecimento dos atributos de quem vB exerc6- 
tos. 

O mesmo se pode dizer em faca da alínea b, que encerra preceito 
indispenshvel ao bom desempenho da tarefa reservada à Comissáo com- 
petente para o estudo da mensagem presidencial, A regra não existia na 
lei interna precedente que só autorizava o 6rgão t8cnico a convocar o 
escolhido com a finalidade de ouvi-lo a respeito dos assuntos relacionados 
com o cargo, se se tratasse de candidato A chefia de missão diplomdtica 
(art. 341, b). 

Outrossim, o Regimento em vigor ignorou os par8grafos l? e 2P acres- 
cidos ao art. 341 da Resolução no 2/59, na conformidade da Resolução 
n? 12/61. O primeiro, supérfluo: previu, uma vez aprovada pelo Senado 
a escolha da autoridade, que a apresentação de novo nome para a mesma 
função fosse objeto de nova mensagem, como se, no caso, o Executivo 
pudesse utilizar-se de outro instrumento. O segundo, consoante observa- 
mos acima, eliminava a possibilidade de opção dantes oferecida ao Se- 
nado, ao exigir, na hipótese de mais de uma indicação para o mesmo car- 
go, a definiçao expressa do Presidente da República. 

Finalmente, em relação ao Regimento atual, observe-se que a mat6ria 
continua a ser apreciada em sessão secreta, tanto nas ComissBes quanto 
no PlenBrio (a*. 402, allneas f e h). Secreto tamb6m 6 o voto nas Comis- 
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sbes, nos termos do art. 402, f. Da votaçgo secreta em PlenBrlo, trata o 
art. 325: 

"Ser8 secreta a votaç8o: 

a) quando o Senado tiver que deliberar sobre: 

3) nomes escolhidos pelo Presidente da RepiSblica para nomea- 
ç8es que dependem de previa aprovação do Senado." 

O voto B dado atravds do sistema eletrbnico, estando o equipamento 
competente em condiç6es de funcionamento; caso contr4ri0, por meio de 
esferas. Assim dispõem em termos gendricos os arts. 329 e 331. 

Persiste a regra geral que determina seja, uma vez terminada a apu- 
ragáo, proclamado pelo Presidente o resultado da votaçb e especificados 
os votos favordveis, contrttrios, em branco e nulos [art. 334). 

Quanto ao quanim, reza o art. 322 que as deliberaç6es do Senado 
sZio tomadas por maioria de votos, presente a maioria dos membros da 
Casa, salvo exceções discriminadas na mesma dlaposlçtio, entre a8 quais 
n& figura o parecer referente h escolha de autoridades pelo Presidente 
da República, na dependGncia de aprovação da Cgmara Alta. 

Escuda-se a regra no art. 31 da Emenda Constfãicional n0 1/09. Ali& 
a tomada de decisão, em cada uma das Casas do Congresso por maiorja 
de votos, presentes a maioria dos respectivos membros é norma bblca 
presente no texto original da Carta de 1967 (art. 33) 6 na Carta de 1946 (art. 
42). As Constituiçaes anteriores exigiam si presença da rnaloria absoluta 
dos membros da Casa: Carta de 1937 (art. 401, de 1934 (art. 27), de 1891 
(art. 18). Constitui exceção a Carta do Impdrio - sob cujo regime o Impe 
radar nomeava livremente magistrados e embaixadores - que exigiu, para 
a resolução dos negócios em ambos os ramas da Assernbl6la-Geral, a 
maioria absoluta de votos dos membros presentes (art. 25). 

A regra básica que determina a colabaraç& dos Poderes representan- 
tes da Soberania nacional, na escolha de autoridades ocupantes de postos 
avançados nos quadros funcionais do Pais, tem, segundo vimos, hb quase 
um sdculo, a consagração do legisiador constitucional. 

Consagrada pelo Direito Público a norma conta, igualmente, com a 
abono de uma vivencia ininterrupta - desde que em funcíanarnenta a 
Legislativo - por igual espaço de tempo. Alem do que, estão a escudd-Ia 
os publicistas a partir de Barbalho. 

Firmado em tais alicerces, o sistema h4 de ser bom ou, pelo manos, 
o melhor em relação a outros. 

Bernard Schwartz, por exemplo, analisando o metodo de selepão dos 
membros do judici4rio federal dos Estados Unidos, aponta-lhe a8 fraque 
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zas, para dar-lhe, contudo, preferencia em face da escolha dos juizes atra- 
vés do voto popular. 

Vale a pena transcrever as sinceras observações do jurista ianque, 
sé bem digam apenas com a escolha de magistrados, considerando-se que 
as leis brasileira e americana regulam a matbria quase nos mesmos ter- 
mos: (80) 

"Talvez a maior fraqueza, na prática, do sistema de selecionar os 
juizes federais nos Estados Unidos se encontre rio fato de que, 
muito frequentemente, o poder presidencial de nomear tenha sido 
usado para fins pollticos. "Não se pode esperar que o Presiden- 
te", escreve um autor ao discutir as nomeações para a Corte Su- 
prema, "nomeie individuos, por mais importantes que sejam, cujos 
pontos de vista em questões de polltica pública sejam radica!.. 
mente diferentes do seu 'prbprio. Ele tem obrigações politicas e 
pessoais, que, por serem humanas, procurarh cumprir por meio da 
nomeação para a Corte Suprema. Além de ser Presidente, ele 6 o 
lider de um partido político e ter8 sempre em mente as suas con- 
sideraç6es de ordem partid&rial'. É verdade que, tambdm na Ingla- 
terra, observações semelhantes foram feitas no passado com res- 
peito à nomeaçao de juizes numa base politica. Assim, ainda re- 
centemente em 1929, Lorda Sankey achava que era preciso con- 
denar a idbia de que os juizes deviam ser escolhidos dentre os 
membros do partido no poder. Felizmente, porem, a situaçfio 6 
bem outra na Inglaterra atual, pois o defeito acima referido foi 
grandemente remediado. 

No sistema judiciário federal, por outro lado, não se pode negar 
que as considerações pollticas ainda desempenham um papel 
fundamental na escolha dos membros da magistratura Assim, 
para tomar o mais alto tribunal da nação como exemplo, no lnlcio 
de 1953, após vinte anos de governo democrata, a Corte Suprema 
se compunha da oito democratas e um republicano. E, dos oito 
pertencentes ao partido no poder, cinco eram membros ativos do 
Governo na Bpoca de sua elevação B Corte Suprema. A tendencia 
de nomear esses elementos ativos do Governo para os altos car- 
gos da magistratura - e h& uma tendencia semelhante nos tribu- 
nais federais inferiores - B uma prática que tem sido muito de- 
plorada pelos juristas americanos. Receia-se, geralmente, que os 
indivíduos que foram parte integrante do Executivo serão muito 
favordveis aos seus pontos de vista. Embora possa nãio haver 
efeito consciente, há sempre o perigo de parcialidade em favor da 
administração na mente desse futuro juiz. Isso R especialmente 
importante em vista da quantidade de questões de Direito Público 
que agora constituem a matkria de litígio federal e particularmente 
da Corte Suprema. $Uma Corte Suprema, cuja maioria 6 constitul- 
da (como acontecia com a Corte americana no inlcio de 1953) de 
dois ex-Secretdrios da Justiça, um ex-Assistente do Procurador- 
Geral, um ex-Secretzlrio do Tesouro e um ex-Presidente da Comis- 
s8o de Tltulos e Valores, tende a ser muito mais favordvel ao 
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Governo do que os tribunais anteriores, cujos membros eram 
principalmente selecionados dentre os atuantes no foro, como os 
juizes ainda o são, na sua major parte, na Inglaterra. 

Conquanto se passa condenar o m6todo de nomeação adotado no 
sistema judicihrio federal, deve-se admitir que, pelos padrões 
americanos, não 6 tão ,mau como possa parecer ao aatudloso 
de Direito Comparado. Certamente o modo de escolha do Qover- 
no federal 4 bem superior aquele pelo qual os juizes silo sele 
cionados na grande rnaiorla dos estados americanos. Em grande 
parte dos estados, os julzes sáo ainda escolhidos para periodos 
curtos pelo m6todo de eleição popular, contra o qual as criticas 
de Lorde Bryce foram tão justamente dirigidas. N& se pode negar 
que a escolha por eleição popular rebaixa o cardter do JudiclBrlo. 
"A simples declaraçao dos atributos de um bom juiz", afirma 
um eminente jurista americano, "constitui por si mesmo talvez o 
meio mais eficaz de expor-se a fraqueza inerente do sistema ele- 
tivo de se escolher os juizes'. 

Ao analisar a nomeação dos juizes federais pelo Presidente, po- 
de-se conseqüentemente recolhecer que, mesmo com essas fra- 
quezas, 6 ainda muito melhor do que o modo de seleção adotado 
na maioria dos Estados americanos. E, mesmo com a tend9ncla 
jB notada de nomear os juizes federais numa base fundamental- 
mente política, 6 de surpreender o elevado gabarito geral do 
judicihrio federal." 

Schwartz enfocou apenas o problema das injunçbes poiltlcas e não 
cogitou da escolha de autoridades, unilateralmente, por um s6 dos Pode- 
res Executivo ou Legislativo, quando alem das injunçbs politicas, inte- 
resses de ordem pessoal podem interferir no processo de seleçiio. 

Considerada essa possibilidade, mais uma vez a sistem8tica em vigor 
oferece maiores vantagens, tendo em vista a funçáio fiscaliradora exer- 
cida por um Poder sobre o outro. 

E nao se alegue, diante da prhtica, que o Senado do Brasil, rara- 
mente, recusa um candidato escolhido pelo Executivo. Mesmo que nunca 
o faça, o fator psicológico da certeza de que a escolha será posta sob 
Bs vistas de uma corporaçfio respeithvel, determina, de qualquer forma, 
maior esmera na seleção da autoridade. 

N O T A S  

1) In FREIRE FELBBERTO. "HLst6rfa ComtitudonaI da Repcblica dos Eatadoe Uni- 
dos do Brasíl". Rio de Janefro. Tipografia Morelra Msximino, Chagas & Cia. 
íO  autor transcreve a integra do Projeto, p&s. 278 e seguinte%) 

2) "A Constituinte Republlcma". Rio de Jmeiro. Imprensa Nacional. UN. Vol. I.*, 
pág. 776. 

8) Em relato oferecido por Agmor de ROUre, og. cit. acima, &S. 776/81, toma-se 
conhecimento de que o art. 48, item 12, da Carta de 1891 recebeu emendas a csdP 
etapa da tramitqáo da materia. 
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Na Comissgo ParIsmmtar "dos vinte e um" O), JWo de CasWhos pmm m* 
diifcar a norma propwta, para que se deixase a cargo, exclusivamente, do Pre- 
sidente da Rephblica as nomeaqões ali enumeradas. 

Na m e i r a  dtscuss8o, Gonçalves Chaves propôs que o Suprema Mbunal se com- 
pusesse de quinze juizes, m o  que dois terços serlam constituidm de magistrados 
escolh1do.s entre os mais antigas e o restante, de cidadãos de nothvel mber e repu- 
tação, elegíveis para o Senado. Nina Ribeiro emendou no sentido de que integras- 
sem e Suprema Corte vinte e dois juizes eleitos pela magistratura de cada Estado 
s do Distrito Federal, entre magistrados de not8vel ssbw e reputação. O Deputado 
Amphiiophlo sugeriu modiiicaç8o pela quai o Bupremo teria tanta6 juiza quantoe 
tomem oa membros dos Tríbunaís de apeiação, mais um terço, nomeando-se o juiz 
mais antigo de cada um desses Tribunais. Um terço da composifáo da Corte, m- 
rém, deixar-se-ia a critPrio do Presidente da Repíiblica, com a api-ovqSo do 
Benado. Segundo emenda de Leovegildo Filgueiras, o Tribunal se comporia de tan- 
tos j u h s  quanim fossem os Estados, eleitos pelas legislaturas, dentre os magistrado8 
ou jurisco~~sultoé: de not8vel saber e reputação, elegíveis para o Senado. O hr>- 
curador da República seria nomeado pelo Chefe do Executivo. 

Na 8egunda discussão, novas emendas viriam tentar a modificaçb do Projeto do 
Governo: Pinheiro Quedes sugeriu a criação de tribunais federais nos htaBOS, 
elegendo-se, em cada tribunal, entre os juizes que tivessem mais de cinco de 
exercicio, um ministro para o Supremo. Integrariam ainda a Corte de Justi* 
"cidadikm distintos" (um de cada Estado), com quarenta anos de idade. na pro- 
pmçáo de um te~qo dos j-s escolhidoia L e o m d o  Filgueiras, Amphllophlo e 
UonÇixivõs Chaves reapmsentaram as emendas que produziram na m e i r &  dis- 
c w á o  da matéria. J& Hygino prop8s que a lei determinasse o niunero a os re- 
qutsitos dos membrm do Supremo Tribunai. Bueno de Pdva e ou- emendaram 
no sentido de que os membros üa Corte fossem tirados, por antimidade absoluta, 
dentre os magistrados dos Estados, de maneira que cada Unidade da Pederaçáo 
tivesse seu representante na composiç0o do Mbunai. Serzedello prop8s uma com- 
posição de vinte e um juízes, em n b e m  correspondente ao dos Estados mab O 
Distrito Federal, escoihidm mediante eleiçh feita pelos Tribunais ;Superiores e 
pelos jufzes de primeira entrância do -O 8 que pertencesse a vaga, entre ma- 
gistrados ou quaisquer cidadãos de notável saber e alto espfrito de jww.  
Na terceira discu&, ativersm-se os legisladores às emendas aprovadas na segm- 
da, quando as modificações sugeridas em reiação B norma em causa n8o iogmmm 
aprmaçgo. 

4 )  IR MURE, Agenor de. Op. cit, acima, phg. 777. 

5) Texto reproduzido por Bernard Schwartz, na obra "Direito Constitucional Ameri- 
cano". Tradução de Cwlos Nayfdd. Rlo. Forense. 1966, phg. 4i2. 

6) In R=, Roberto Martinem, 'Ta Constitucidn Argentina - anotada con la Ju- 
risprudencia de la Corte Suprema de Justicia". Buenos Aires, Editorial Guillermo 
Krait Ltda., pái3.267. 

7) Decreto n.O 966-A, de 7 de novembro de 1890 - "Cria um Mbunai de Contas 
para o exame, r e m  e julgamento dos atos concernentes B receita e despesa da 
Reaiibirca." 

Decretos do Governo Provisório, de 1 a 30 de novembro de 1890. Rio de Janeiro. 
Imprensa Nacional. 1891. 

8) O decreto que disscllve a Câmara Municipal da Capital Federal, nos termos da 
art. I.", e cria o t%me.iho de in tendhia  Municipal (art. 2.") foi publicado sem 
número, com a data de 9' de dezembro de 1889, no Diário Ofic id  nP 340, ano 
XXVIIi, p e .  1, em 11 de dezembro do memno ano. 
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Mensagem PR-214, de 1958 (resumo): 

Do Sr. Presidente da Repdblica, submetendo B apreciação do Senado a nomeaçko 
do Sr. J o d  Joaquim de 89. Frelre Alvim para o cargo de Prefeito do Distrlta 
Federal. 
DCN, 7-7-1958. 

Mensagem PR-117, de 1P6ü (resumo): 

Do Sr. Presidente da RepSibiIca, submetendo A aprecfação do Senado o nome do 
Dr. Israel Pinheiro da Silva para exercer o cargo de Refeito do novo -to 
Federal. 
DCN, 14-CU60. 

Op. Eit. acims in nota 16, pags. 264/5. 

"A ~ o v a  Constituição Brasileira". (2: Edição, revista e aumentade). Rio de Janeiro. 
Livraria Edltora Freltss Bastos, phg, 233, 

Op. oü. acima In nota 21. 2.O vol., p&, 142, 

DCN 10-9-1947, psgs. 5.608 e seguinte%, (O dirjcurso n8o foi r e m  pio orador). 
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2n Mensagem nP PR-85, de 20 de janeiro de 1949 (resumo): Do Sr. Pretsidente da 
Repúbiica consultando o Senado mbre a nomeação do 8enhor Embaixafim lilide- 
brando Pcunpeu Pinta Accioiy como representante do 3 r d  junto B Orgsnt9agBú 
dos Estados Americsnos. DCN 28-1-lW. 

39) Sirvam de exemplo as seguintes mensagens t m m x i t a s  em resumo: 

21/68 Do Sr. Presidente da RepfibUca submetendo h aprovação do 
8enado a mmeaçáo do Sr. Fernatido Lobo, para o cargo de 
Delegado do Brasil junto h Organização dos Estadas Ame- 
rfcanas ..................................................... 

226/63 Do 8t. Presidente da Repfiblica submetendo B apravaçáo do 
Senado a nomeaçh do Sr. Prof. Eniesto de Morais Lieme para 
o cargo de Delegado Permanente do Brasil junto h Organl- 
8agBo das Na@% rndw ................................... 

241154 Do W. Presidente da Reptibiica submetendo B aprovação do 
Senado e nomeação do Sr. Cyro de FIeitas V W  para o car- 
go de Chefe da Deiegaçã.0 Permanente do Brasii hs Nsp6es 
W n l d a ~  ..................................................... 

38/57 Do 8r. Presidente da RepÚbUca submetendo B apro- do 
ELeaado a nomeação do Sr. Henrique de Soma Uomee para o 
cargo de Chefe da Delegaçgo Permanente do Brasil em Oe- 
nebra ....................................................... 

lW58 Do 8r. Presidente da República submetendo B aprovaçáo do 
Senado s nomeaçáo do Sr. Paulo Estevão de Beredo Casnei- 
m para o cargo de Chefe da DelegaCgo Permanente cio BI& 
sil Junto 8. -ão das Na4ies Uni& psra s E d ~ ~ á o ,  
Ciência e Cultura, com categoria de Embaixador .......... 35- 6-58 

30) Lei n.0 3.017, de 14 de julho de 1961 - 'asmganizs o MhisWio das Edaçõw Exte- 
riores, e dá outras pmvid8ncias." DO 16-7-61. 

81) Vide Decreto Legislativo nP 64, de 'i de dezembro de 1949, que aprova a Carta da 
Orgmhção dos Estados ArneTicanos flrmada em Bogots, Repfiblica da Colômbia, 
a 30 de abril de 1848, pelo Braail e outros miaea (art. 1.O). DO 8-12-49, 

32) Vide Deereto nP 67.642, de 12 de novembro de 1970 - "Promulga a Carte da Or- 
g-&o dos M o s  Americanos reformada pelo Protocolo de Buenos Aires de 
1967." DO 16-11-70. 

33) Lei n.O 4.415. de 24 de sebmbro de 1884 - "Altera a Lei nae 3.917, de 14 de julho de 
1961, que reorgaillaa o Ministério das Reiaç&?s Exteriores? DO a-9-64. 

34) Decreto 71.634, de 12 de deeembro de 1973 - "Dispõe =&e a estmtura, iuncio- 
namwito e compethia do MinisWrio daa Relagões Exteriores, e ds outras provi- 
dências." DO 13-12-73, pdig. 11.132. 

35) Vide o texto do Projeto do Governo nos "Anais da Constituição de 1967" - Brasi- 
lia - DF. SenaUo Federal. Subsecretsria de Ediç6e.s Técnicas (antiga Direturia de 
Iniormaçb i o t i v a )  7.O vol.. P&. S9. 

36) ibldem 6P rol., Tomo 11, p&s. 7D7/798. 

37) Ibidem. 6." vol., Tomo I, págs. 11/12. 
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Lei n.O 174, de 6 de janeiro de 1838 - "Qrganh o Conselho Neclonrl ds Ed-." - C o k ç b  das Leis da Repiibiica dos Eatados Unidoa do W'asll ds 1998 - Atos 
do P w k  LegiSlativo (1' Parte). Rio de Janeiro. Imprensa Nacional - 1988, &. 9. 

Ibidcm. Ano de 1937, vol. 111, p8g. 12. 

Mensagem n." 11, de 1847 (resumo): Do Sr. Presidente de. Repúbiica, submetendo b 
apniva~8io do 8enado a escolha do nome cio Dr. João Carlos Machado, para exercer 
a função de membro do Conselho Nacional de Educa&O. 12-3-47. 

In Parecer n.O 52, de 1947, do Senador Lodo Correa h Mensagem nmO 11, de lB47. 
DCN 3-5-47, p8gs. I .434/5. 

DCN 3-5-47, p&. 1.434. 

Ibidtm. pBg. 1.435. 

DCN 1.'-5-47, p@. 1.398/7. 

Mensagem n . O  128, de 1949 tremmo) : Do Sr. Presidente da Repirblfca submetsndo 
ao Seriado a aprovação dw nomes Indicados a fim de eerem lnwmMW~ an 
no Conseiho Nadonai de Educação. <Sra. Prof. Antonio Ferreira de Almtiâ& Jr, 
Pmf. Nelson Romero e Feüre Helder Pesscia Câmara). IICN 12-4-(9. Yermwm 
n.O 177, de IB49 (resumo): Do Sr. Presidente da Repúbllcs submetendo L e- 
çBo do Senado Federal a nomeação do m. Anfslo Bpinola m i r a  para pmxmber o 
Pega existente na composição legal do Conselho Nacional de EducagSo. IDCN 
18-5-48). 

Ao invés do resumo, leia-se a íntegra da Menssgem nP 287, de 1950: 

"MENSAGEM N.O 2.87, DE 1850 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Atendendo a proposta do Ministro de mtailo &a Educação e SaSide, tenho a honre 
de solicitar o pronunciamento do Senado FeUeraI sobre a indicaçb do Rofeam 
J d  Martins Rodrigues, para, em vaga decorrente da exoneraçW do D O U b  Luis 
Camilo de Oliveira Neto, exercer, em cadter efetlvo. as fu- de membro do 
Conselho Nacional de Educa&, cumprindo-me esclarecer que o reierldo Rotamaar, 
que d catedrhtico da Faculdade de Mreito do Cear&. j& vem &?empenhando, há 
mais de dois anos e de modo proveitoso para aquele 6rgBo. as mesmas funções, intsri- 
n m n t e ,  em substituiçb ao Professor Benedito Auguato de Carvalha dos -Santos, 
ora no exercício de mandato lernatlvo. 
2. Ao faze-10, reporto-me a iní'ormsção pxestade pelo remdo  titular e ssgundo a 
qual a designação do citado Proieslior requer o pronuncismento desaa Casa, nos 
termos de deliber&o de sua Comiss&o de CoastItul& e Juetiça, con&ante da 
Dfirlo do Congremo Nacioaal, de 1P de mal0 de 1947 tp&glnes 1.398-1.897). No 
memo enselo, entretanto, remaítou o meamo titular que, pelo -0 único do 
a r w  67 da Uf n.O 578, de 13 de janeiro de 1937, foi e x p ~ e n b  rwcgada a 
expres& em conseaWncia da qual a Lei n? 174, de 6 de famko &s 1930, ca i ido-  
nsva h aprovaç80 do Bensdo a desfgnaçgo das membroa do Conseho IQodand de 
Educaçb. 
VsIendo-me da oportunidade, renovo a V m a  kce1Cncia as expressóee do meu 
elevado aprego. 

EDI 16 de novembro de 1950. - EURICO O. DUTBA." 
DGN 23-11-50. 

Lei nP 3.762, de 14 de abril de 1960 - "Dita normas para a convocsg8o de Assem- 
blkia Constituinte do Estado da Guanabara, e d4 outras pm?idendwS' 

AI% 8.. - Ai% a posse do GOWrnador eleita em 3 de ontubm de lB6üs Q Poder Exe- 
cutivo ed exercido por um Governador P r o W i o  nomeado pelo Prssfdante dn 
República, com 8 aprov8çh da escolha peIo Senado Federal. 
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Coiq40 diis Leia do Brasil de 19B0, vol, Iii. Atos do Poder LegMativo. his ba abril 
8 junho, (Uma lel anterior, de nP 3.7ã1, de 13 de abrii de XP80,  previra, no urt. IB, 
a nomeqAo do Prefeito do Distrito Federal pelo Presidente da RepCibIlca com a 
aproVacH0 do &nado). 

4ü) Lei nP 4.191, de 3 de setembro de 1962 - "Disciplina a aplicação do c&pftal e&m- 
miro e as remessas de vaiores para a exterior, e dá outraa providênd88!' 

brt. S. - A nomeação dos titulares dos drgba que integram o Conselho da Bupe- 
rintend&ncia da Moeda e do C M t o  pessa a depender de prévía aproeaç8o do Benado 
Federal, excetuada a das Ministros de Estado. 

49) Lei nP 4.137, de 10 de setembro de 1962 - "Regula a repressão ao abuso do Poder 
Econ4mi~>." 
I. .................................................................................... 
brt. 9.. - O CADE compor-se-& de um Presidente e mais quatro membroe, nomea- 
dos pelo Presidente da RepÚbIlca. por indlcaçb do Presidente do Conselho de Mf- 
&&oa Cvetaâo) dentre bradeiras de 30 (trinta) mos, de notbio saber juridlco ou 
~condmfoo e de repukçáa iiibada. 

Leia-se no D W  Oficial da mems data (12-11-62) : 

"LEI Na0 4.137, DE 10 DE BETEMBRO DE IDEJ 

P*rks vcairrlas pele Presddents da m b l i e o  e maat#u pdo Co- 
Nacionaf do Projeto que sa huuformou na W no 4.151, da 10 de setemk~ 
de lsBZ, que regtüa a repmasáo ao abuso do pudct ewnBmm. 

O FYetddenG da Rephbiica: 

Faço saber que o Conwwo NPoionsl manteve e eu promulgo, ncm termos do art. 70, 
g 3.O. da Constituição Federal e do art. 3.Q, Item iI1. do Ato Adicional, us seguintes 
dfmodflvros da Lei nP 4.137, de i0 de 5etembro de 1982: 
I 1  .................................................................................... 
M. 8.. - .........................................*......................*........ 
........,...........,............................... aprovada pelo Senado Federal 
..................................................................................... 
.................................................................................... 

50)  Lei nP 4.341. de 13 de junho de 1984 - "Cria o Serviço Naclorial de Info~maçáo". 
1 .................................................................................... 

Arf. S? - O Chefe do SNi, civil ou militar, da confiança do Presidente da Re- 
púbiica, ter& sua nomeação sujeita B aprovaçfao prévia do Senado Federa 
.................................................................................... 
DO 16-6-84. 

51) Irsi nP 4.380, de 21 de agosto de 1884 - "Institui a correçáo monetária nos ccni- 
tratos ImWUrim de intereõse mcM, o sistema financeiro para aquisi#io da casa 
prbprla, &a o Banco Nacional ckr Wabitaçáo (BNH). e 15oclededes de Crédíb Imo- 
bfliário, 8s Letra ImoMllsrias, o Eleriripo Federal de EabltaçBo e Urbadmo, e dib 
outra8 providt?nclw." 
.................................................................................... 

ilrt. 27 - O B m o  Nacionsl da Habi-o será ~~ por um CmwAho de 
A ~ t r a ç B o  e uma Diretoria, cujw membros serão nomeados mio PRsldmte da 
ZWplbUca e aprovados pelo Senado Fedemi, 
.................................................................................... 
DO 11-9-64, Rep. 30-9-84. 



266 REVISTA DE INPORMAÇAO LEGISUT1VA 

52) lai n.0 4.483, de 16 de navernbm de 1964 - "Reorganiza o IXpartPmentO F e d d  
de Segurança Mblica, e dá outras providendas!' 
rr .................................................................................... 
Att, L* - Ao Departamento Federal de Segurança Ribiíca (DFBF), tmn sede no 
Distrito Federsi. diietamentá subordinado ao Mlnistro da Justiça e NwódOs fn- 
teriores, dirigido par um Diretor-Geral, nomeado em comiasso e da U m  d a  do 
Preddenta da Rep6blica, compete, em todo territ6rio naclonai: 

Padgmío bnlco - A nomeaç8o do Diretor-Geral do Departamento Federai de 
Segtuança PfibUce ITIFIJP) 86 serh feita depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal. 
.................................................................................... 
DO 20-11-64. Ret. 10-12 -64. 

63) Lei nP 4.604. de 30 de novembro de 1964 - "DispBe sobre o Est~~tuto da Ter=, e db 
outra8 r n d e n W "  

1 .................................................................................... 
M. ã - O instituto Brasileiro de Reforma Agrária serti dkigido w uma Dl- 
retmh composts de cinco membros. nomeados pelo Presidente da Rspúbha, den- 
tre brssiielros de notfavel saber e idoneidade depols de aprovada a escoiha pelo 
Senado EWerel. 

I L. - O Pregidente do Instituto BrnaUelro de Reforma AgrBriq tambkm nomeado 
ccnn pr6Pla aprovaC&o do Senado Federal, dentre os membrw da Mretorla, ter$ 
mniiner- correspondente a. setenta e cinco por cento do que pewXberrr os ?tAí- 
nlstros de Estado. 

I# .................................................................................... 
DO 30-11-84. 

54) Lsl nP 4.610, de 1 . O  de dezembro de 1984 - "Reorganiza a C- da Moeda, e dá 
outrae p r Q v i d ~ ~  
I ,  .................................................................................... 
Art. 7.. - Ori membro6 do comelho mliberativo, inciu~ive o Diretor Executivo da 
Case da Moeda, mBo nomeadm pelo Prssldenta da Repiiblica, mediante apr'o- 
Wáo prévfa do 8ensdo Federal e exercerão mandato de cinoo apos, -tida a 
xw:ondu~,  k exWd4o do Diretor Executivo de Casa da Moeda d o  m d ~ & o  d 
permitiBa. mas que se.r8 demissivel id nutmii. 
Parhrdo  único - O Diretor Executivo drr Casa da Moede deverá ser pwsaa rioto- 
riamenfe famiIlariaada com as atividades da autarquia. e de reconhedda pro- 
bidade. 
.................................................................................... 
Do 29-B-84. 

56) Uf n.O 4.595, de 31 de dezembro de 1964 - "Dispõe sobre a Politica e ad I n s e f ~  
MonetMas, Bancsrlaa e Crediticias. Cria o ConseIho MonetBslo Nacional, e dB 
outras providênoias." 
.................................................................................... 

Art. 6.. - O Conselho Monetário Nacional serh integrado pelos seguintes membrcd: 
I - W t r o  da Fazenda, que sers o mLdwGe; 
I1 - M d m t e  do Banw do Braell B/A; 

M - Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 

N - 6 (seis) membrus nomeados pelo Presidente da Rtp6bUca, B&S apm- 
do ma& Federal, e%colhidos entre brasileiros de ili- -*o s notbrle 
capacidade em wu~tos econBmlca-financeiros, com mandato de 6 (sefs) mos, 
Wendo ser reconduzidos. ** ..................................................................................... 
Art, 14 - O Banco Central da Repabiica do BraSii admhbtrado pOf UUU 
Diretoria de 4 (quatro) niernbros, um dos quals Sei-a o mesidente, escolhido mo 
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Conseiho Monetário Nacional dentre seus membros mencionedoa no heiao N, ao 
srtigo 6.9, desta Lei. 
.................................................................................... 
M. 81 - O Reeidente e os Diretores do Banco do Brasll 8.A. deverlo pcs- 
soas de repiitsçso ílibaâa e not6ria capacidade. 

@ L' - A nomeaçáo do Presidente do Bmco do Brasil S.A. ser8 feita pelo Pre- 
aidente da Repúbiíca, após apropaç8o do Senwio Federal. 

8 kb - & substitufçóes eventuais do RvddesIte do Banca do M 8/A n8o 
poderão exceder o prazo de 90 (trinta) ãiss comecutlvos, sem que a Presidente 
da RepIíblica mbmeta ao Senado Fiederai o nome do substituto. 

M. - As instituíçBes financeiras piiblicas são t5rgBos auxiliares da execução 
da polltlca de crédito do &verno iWera1. 
..................................................................................... 

km - A escolha dos Direto- ou Administradores das instituiq&s finanmjeiras 
piiblicas federais e a nomeação dos respectivos Rwldenb e dmlgnaqh do6 s~b9- 
titutos obserrraráo o disgosto no artfgo 21, parágmfm 1.O e 2.O, desta M. 

I* .................................................................................... 
no n-ia-sr. 
JAi n.O 5.010, de 30 de maio de 19% - "Organiza a Justiw Federal de priineira 
fnsthcia, e dB outras providências!* 
,I .................................................................................... 
Art. 74 - Das "Dlsposiç&s TmwlMrias": 

ArL 74 - As primeiras nomeaçàes de Jules Federais e de Juizes Federeis Subs- 
tltutos serão feitas por livre escolha do Presldenk da República, dentre brasileiros 
de saber jurídico e reputaç8o iiibada. 

1 I.* - A nomeaçáo do Juiz Federal e do Juiz Federal Bub6ütuto ser8 precedida 
do atmntiment.0 do Senado Federal. 

3 .................................................................................... 
DO I?-6-Bg. 

DCN (Be* IZ) 28-4-70, p&. 576. 

DCN 11) 22-7-70, P&. 2.811. 

"MEN8AC3EM NP 19, DE lu0 ( N . O  78/70. na origem) 
ExceíentMmtw Senhores Membros do Senado Federal: 
Na forma do artigo 1.O da Iiei n.O 510, de 1.0 de dmxnhro de 1964, e B vista doa 
Vecreh-Leis n.os 801, de 28 de agosto de 1W9, e 910, de 1.O de outubro de 1969. 
tenho a honra de submeter & consideração de Vossa8 Excei6ndas a reconduçb 
do Sxhm RobW.0 Ribeiro de CarvaUo para integrar o Conaeii'io Deliberativo 
ds Caw da Moeda, coma rep--te do MinisWo da Faaenda. 
Brssflla, em 5 de maio de 1970. - EMSUO O. M&DICI. 

Wde Ata ds Reunião Extraordinária da Comissão de Economia, realizada em 19 
de maio de 1970. DCN Seçáo iI - 20-5-70, p8g. 1.432. 
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DCN lu-6-10. 

"Anfab do 8ensdo". B e s h  de 1s de junho de 111, w. 71 e s~puintoe. 

Wde T~dicaçáo'' tranaorita no Parecer nP 8, de 1891, do M o ,  brrtrdo de 24 de 
junho de 1891 [material cedido pelrr Bubsecretarle do muivo). 

"A Mesa do &nado, tendo txamiaado como ibe cumpri&, a indicação ssslndr pslo 
a. Senador Rui Barlxiea a outros, gue ihe foi remetida em sCas8o áet 22 do comente 
mês C de parem que entre ela em riiscubs8o e eejs dotada. com rra mmintts E&+ 
m, para o fim de ser consideroda como adfttimento ao Regimento interno do 
8ensdo: 

1 De- da palsvra - Federal - acrescente-se - do Ribunai de Contas, 
e d q o b  da palavra - justfça - acresoentei-se - finangas. 

AO art. 7.0 Em vez de - quatro - dga-ric - oito. 

Art. 11. Substitua-ae pelo seguinte - O wunto tratado em aess8o mmta e SE 
comimlcapbes canfldenclais do Poder Erecutlvo serão conservodas em slgiio, a- 
quanto o Senado náa resolver o contrário. 

Saia das Camis&ih& em 24 de juntio de 1891. - Pndcmte de Ã b d  - J o b  Bati- 
V- - GiJ Dhb G o M  - J& Sorreii Nsl*r e H. Bwerra Q Alb- 
3intW. 

t- do Senado n.O 81. de 1891 (&pia oferecida pe1a Bubbecretaria do Arquivo). 

fa 'adanuai do &nador". Senado Federal. Rio de Janelro. np.  Jonui do C k d i ' d ~  
de RocWgues & Cia. lm. Nota de A i w  Pena 80 art. tpg e seguintes, pBS. 67. 

"~tisfs do M o w .  EKsaso ds 13 de maio de 1889, Ws. 1S/C 

Vids "Manuai do Senador" - Rio de Janeiro. Tlp. do Jwnai do Combdo de R4- 
a r i g u ~  s ela., 1x15. 

"Comentgri08 à Constituiçib Mera1 Brasileira" - Coligidos e ordenados por H+ 
msm Pires. €360 Paulo. Livraria Acadbmica. 111 Volume. ar*. 41 a M. Do Poâer 
~ U t l V O ,  g8gs, 270/l. 

Regimento Inkmo do senado. R ~ O  de Jfwiro. Impmns8 Nacional, 1936. 

"&I& do &,nadow (aessóes de setembm e outubro de 1946. psgk 197 e 

*'Anais do Senado" tWssúes de 22 de janeiro a 16 de fevereiro de 10481, pOBa. tW7 e - 
Vide publiclLCgo do m p o  Orhria, do aenado FeúeroI. Br-la, 1988 - Rsa nP 3, 
de 1WQ, Utueds pelas de n.- 45, Q 1980; 12 e 76, ãe 1M1: 5, de I=; 8, 28 $4, 
de 1985; 6,10 e 76, de I W ;  44 e 116, ds 1966; 29, ds 1986; 88, áe IW: a 13, cb 

8ü) Vlde op dt acima in nota 5, p6ga 1681170. 



DOCUMENTAÇAO 

Emenda Constitucional n.0 6 
A 11 de março de 1976, o Senhor Deputado Nelson Marcbezan e outros 

Senhores Deputados apresentaram a seguinte Proposta de Emenda h Consti- 
tuição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTZTUIÇAO 
NQ 2, DE 1976 

Acrescenta item ao "capt" do art. 99 e modifica a redaçúo 
do setr 1 19 da C ~ ~ i t u i ç ã o  Federal. 

Artigo Iínico - O art. 99 da Constituiçáo Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

I - O caput fica acrescido do seguinte item: 

Y - a de mandato de vereador com cargo, função ou empre o a público, havendo compatibiiidade de horirio, vedada a aceitação e 

yalquer O 

em rego ou função no âmbito da administração 
ireta ou in % a ,  neta i o respectivo Município, salvo mediante con- 

curso púbIico." 

I1 - O § 19 passa a ter a sepinte redaç5~: 

"J 1 P  - Em qualquer dos casos dos itens I a IV a acumulação 
somente será permitida quando houver correlação de matéria e 
compatibilidade de horários." 

C m  o restabelecimmto da remuneração dos Vereadores (Emenda 
Constitucional nQ 4, de 23-4-75, regulamentada pela Lei Complementar 
nQ 25, de 2-7-75), que se deveu sobretudo 2t alta com reensão do eminente 

a f  Presidente Ernesto Geisel para a necessidade de v o b r  o exercício do 
mandato legislative municipal, ficou pendente a situasão dos Vereadores 
que exercem função pública federal, estadual ou municipal e, conseqüente- 
mente, os problemas de acumulação ou de opção de vencimentos. 

2. No tocante aos funcimaírios estaduais e municipais, algumas Cons- 
tituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais, como e5 o caso, dentre 
outros, do nio Grande do Sul, r exemplo, permitem a op@o pelos subsidias 
ou vencimentos do cargo púb f" ico. 
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d" no que diz respeito ao funcionário público federai, o emcicio de 
man ato legislativo nPo figura entre as exceções para a a~rtmulação remu- 
nerada de cargos e funções úblicas estabelecidas na Constituição brasileira 
(art. 991, pois, m o  estabe f ece o art. 104, o funcionslno p6blim investido 
em mandato federal ou estadual "ficará afastado do exercício do cargo e 
somente por antiguidade smh promovido", e apenas ao funcionário munici- 
pal investido em mandato gratuito de Vereador se permite "a perce 
vantagens de seu cargo nos dias em que comparecer As sessões da âmara" 
( 4  49 do art. 104). 

r de 

3. Desde que implantadas as novas normas constitucionais relativas à 
remuneração dos Vereadores, têm os Senhores Congressistas sido solicitados 
por vereadores-funcionhios públicos de todo o Pais, a encaminhar uma 
solução para esse problema. 

Náo podendo acumular nem fazer a opção, resta ao Vereador que se 
encontre nessa condição a alternativa do licenciamento. Mas, como via de 
regra, no caso dos funcionhios federais e certamente de muitos estaduais, 
os vencimentos do cargo público são superiores aos subsidias da vereança, 
"caberá unicamente a renuncia do mandato elelivo". 

4 .  T ~ s  nos dedicado ao estudo dessa relevante questão, princi- 
palmente por verificamos que, falta de uma solução adequada, e urgente, 
correremos o risco de a afastarem-se das CAmaras de Vereadores, ou 
sentirem-se desestimulados a mncorrer ao mandato milhares de ddadbzs 
que, pela própria condição de funcionários públicos, são experientes no 
exercício de funções políticas. 

5. Por outro lado, a emenda proposta veda aos Vereadores a aceitaqão 
de emprego público no âmbito do respectivo Municipio, a fim de evitar 
quaisquer distorções com base nas franquias abertas com os rnebres 
prop6sitos pela proposição que ora temos a honra de submeter A elevada 
apreciaeo do Congresso Nacional. 

Saia das Sessões, 1 de março de 1876. - Nelson Marchemn - Lygiu 
Lmsa Bartos - &ir Chugizs - Prisco Viuna - Alipio Carvalho - Lu& 
Rocha - CantSdio Sa~npaio - Al&s Franciscato - A. H. Cunha Buem 
- Bbta Itinior - Gibicl Jiínim - Syluio VenturoUi - Ferraz Egrefo - 

- Sduodor lulianelli - Antonio Morimoto - João Pedro 
- Cardoso L% Al& - Parente Frota - Raimudo Diniz - Darcilio 
Ayes - &aro V& - DanieZ Silva - Carbs Albertu Olioeira - Mauro 
Sampab - Rui Bacelar - Marceio LinhLIres - Josd Ribamar Madtado  - 
lodo Clímaco - GesMo Miiller - C e b  Canmlhu - Almundre Machado - Mário Mondimo - lodo Du7ual- Hmberto Souto - Nunes Lenl - Germ 
Camata - Ruy C#o - Jorge Paulo - M&m SteMbnrch - Henrique 
Pretti - Freitas Nobre - Nina Ribeiro - SantiUi Sobrinho - O s w a  Lima 
- Mdrio Moreira - Fmncisco Ubardoni - Nabor Jdntor - Hblto Leoy - 
Nelson Maculan - Dib C k e m  - Henrique Cardoso - Ge7aldo Guedes 
- Ftáuio Mardlio - Brígido Timco - A m y  MijUer - Antdnw Morais - 
E m  Martins Pedro - Magnus CuimaraSs - Edison Bonnu - P& 
h r o  - Ruy Lino - Angelino Rosa - W i o  Dins - I d &  O W r a  - Rogktio R@go - Vianu Neto - Jutahy Magalmães - Fenrando Maga- 
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mães - Wilson FaIcão - RBmulo Guluãu - Antônio Josk - Femundo Guma 
- Ademm Peteh - Abel Ao& - Ubaldo Barém - Th&o M d e s  - 
Josk Camargo - AEberto Lauim - Walmor de Luca - Noide Cerqueira. 
- Paulo Shrdart - W h  Braga - Agostinho Rodrigtces - Norton Ma- 
cedo - C&verson Teixeba - Adriam Valente - Ay Kffuri - Herrnes 
Macedo - Santos Filho - L m n t o  JúnPor - H m o  Santos - Amldo 
Lafayette - Carloa Wilson - Fábio Fonsbca - Hugo Ncupoledo - Vasco 
Neto - S e b m - o  Rodrigues Jr. - Luiz Braz - JoeE Ferreira - Daso 
Coimha - José S q  - Jorge Vargas - Murilo R m n d e  - Janubrio Feito60 
L Augu.&o Trein - Francirco Aollemberg - Nums Rocha - N&on 
Barreira - Parsifal Barroso - G m  do Amaral - O& Bwkei - Mdrio 
Frota - Emesto & Marco - Fernitndo Gonpdws - João Gilberto - Wdter  
Silva - Paulo Marques - Mudo Badard - Cottu Barbosa - Juarez Bm- 
wdes - Alcir Pimenta - Antônio Gomes - Gabriel Hemtes - Júlio V h i -  
ros - Ruimundo Parente - Josius Leite - Siqueim Campos - Nosser 
Atmida - Antunes de Oliueira - Genmino Fonseca - Clnudino SaUes 
- Joel Lima - Lauro küáo - Athid Couy - Arllndo Kunzler - Célw 
Marqws F m h .  

O Senhor Deputado Josias Leite c outros Senhores Deputados apresentaram 
a seguinte Proposta de  Emenda ii Constituiçáo: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
N p  5, DE 1976 

Dá nova reduçiio ao $ 3 4  du art. IOP da Constituipio Federal. 

Artigo único - B dado ao $39  do art. 104 da Constituição da República 
Federativa do Brasil a seguinte redação: 

$ 3O - É assegurado aos tituiares de mandato eletivo munícipal 
o direito de opção entre os subsfdios do mandato e os vencimentos 
do cargo ou função, inclusive sob o re e da CLT, que ocuparem 
na adrninistraqiio direta ou indireta fe v eral, estadual, municipal ou 
dos Territórios, quando houver incompatibilidade de horbios e 
durante o tempo em que esta ocorrer; não havendo incompati- 
bilidade, é asse urado o direito à remuneração do cargo ou fuqão 
e os subsídios f o mandato." 

1. Antes de mais na&, convém lembrar que o 4 3Q do art. 104 da 
Constituição constitui letra morta, em face da promuIgação da Emenda 
Constitucional nQ 4, de 23 de abril de 1915. 

De fato, o $ 39 dis unha sobre o exercício de "mandato gratuito de 
I.% Vereador" assegurando- e o direito Q percepção das vantagens do c q o  

nos dias em que comparecesse 9ç sessões da Câmara Municipal. 
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Entretanto, com a promdgaçiio da Emenda Cons t i tuc id  nQ 1 de 
1975, deixou de existir a vereanp gratuita porque foi modificada a redação 
do Q 29 do art. 15 da Magna Carta, que s6 autorizava a remuneração dos 
Vereadores das Capitais e dos Municípios cuja popuiação excedesse duzen- 
tos mil habitantes. 

Por isso, o referido Q 2Q do art. 15 passou a ter a sepinte redação: 

j' 9 - A remuneração dos Vereadores serA fixada pelas respectivas 
C h a r a s  Munici ais para a legislatura seguinte nos limites e segun- 
do critérios esta i elecidos em lei complementar," 

Ato contínuo, o Congresso Naciona1 apmvou a Lei Complementar 
nQ 25, de 2 de julho de  1975, que estabeIeceu critério e limites para a 
fixação da remuneração de Vereadores. 

E evidente que todas as CAmaras Municipais se apressaram em votar 
os subsidias. 

Entretanto, o legislador foi omisso quanto à redação do Q 3Q do art. 104, 
que nao foi expressamente revogado. 

Então, no mesmo texto constitucional coexistem dois dispositivos perfei- 
tamente antagdnicos: um, que manda fixar os subsídios dos Vereadores, e 
que extinguiu a restrição anteriormente contida no 5 2Q do art. 15, que 
vedava o pagamento de subsidio aos Vereadores dos Municipios de popu- 
lagão inferior a duzentos mil habitantes; e, o outro - o $ 39 do art. 104 - 
que assegura ao funcionirio municipal investido em mandato gratuito de 
Vereador ( ue foi abolido) o direito A percepção das vantagens do seu 
cargo, nos %ias em que comparecer hs ress6es da Câmara Municipal. 

Irn 'e-se, assim, a alteração deste último dispositivo, a fim de oompa- 
tibilizá- r' o com a nova redação dada ao $ 29 do art. 15, memio porque não 
h& mais mandato gratuito de Vereador. 

Assim, a emenda se impõe desde logo pela evidente necessidade de 
extirpar a antinomia do texto da Lei Maia.  

2 .  Entretanto, nossa emenda tem objetivo mais aIto. Ela não visa 
apenas eliminar a contradição flagrante, mas ambiciona regular de  vez a 
questão dos funcionirios eleitos Vereadores, oferecendo solução náo somen- 
te para o caso dos servidores municipais, mas de todos, sejam eles da 
administrafio direta ou indireta, da União, dos Territórios, dos Estados e 
Municipios . 

A primeira dificuldade que surgia para se atingir tal meta era a dispa- 
ridade de trabalho existente nas C h a r a s  Municipais. Legislativos muni- 
cipais há, nos pequenos Municípios, em que as reuniões da Edilidade sHo 
escassas, porque os problemas sáo diminutos e os recursos insignificantes. 
Normalmente, s6 h& a1gurna.s sessões da Câmara Muncipal em cada m&s, 
realizando-se normalmente A noite. Nesses casos, não há nem mesmo incom- 
patibilídade de horhrios no funcionamento da Câmara e dos 6rgBos admi- 
nis tra tivos. 
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meatos de seus cargos para somente receber as irrhhh quantias pagas 
m o  subsídios aos Vereadores das regiões menos desenvolvidas do BragB 
Isto os levaria simplesmente Q miséria, comprometendo o exercido do man- 
dato e, mais ainda: aiastaria da Vereança todos aqueles cbh&os p'estantes 
que poderiam dar valiosa c d a h ç i i o  A administra@o municipai, mas que 
seriam virtualmente impedidos de o fazer porque perderiam cw vencimentos 
dos seus cargos. 

5. Por outro lado, a neoessidade de emenda disciphdora da hi 
tese ora legislada decorre do fato de jtí ter sido a questão levador aos Tri e 
aais, que, diante dos textos legais, têm tomado decis6es hs vezes confu- 
tanta, como se v4 dos seguintes arestos do Tribunal Federal de R m s :  

Relator: Ministro H e n d  Reis, 
EMENTA: Funcionário público. Afastamento do cargo para o 
desempenho de mandato eletivo de Vereador, com peacepqáo de 
vencimentos, em face da gratuidade do mandato, reassundsdo o 
servidor, nos períodos de recesso da C h m  M&$ 
- Lei np 1.711/52, art. 12l, 11. Não s e r á  posslvel enquadrar o 
funcionário-vereador nessa rega geral, se vier a perceber do Muni- 
cípio, como representaqão, importância mspondente  B conferida, 
a esse tltulo, ao Prefeito, superior, alkm disso, aos vencimentos do 
seu próprio cargo. 
- Procedhnda da ação do INPS, para que o funcionário restitua 
o que recebeu indevidamente, devendo, entmtmto, a devolu@o 
dar-se em prestações mensais de valor náo superior a 10% do 
vencimento do réu." (Acbrdáo de 3-9-75, no DI de 10 do mesmo 
ano, pág. 6.452.) 

Essa decisão foi da 39 Turma da ueh Tribunal. JB a Se da Turma 9 assim decidiu a remessa ex qfficfo nQ 4.8213, do Rio Gmde o Norte, rela- 
tada peIo Ministro Amatilio Benjamin: 

P 
"EMENTA: Funcionário federal. Ekercicio da fwiçHo de Vweadar. 
Possibilidade. Pode o funciunbio f e d d  exercer livremente o 
de Vereador. O fato de perceber gratificação, no desanpenho "go e 
cargo da Mesa Diretora, não o obriga a p a r  ou a &tuir, desde 

ue não há lei que imponha a restriç3o. (Acórdão de 25-75, ao 
%I de 2-9-75, pbg. 8.194.) 

Como se v&, a situação 8 ambígua, suscitando dúvidas e traaemlo p 
jdws. 

8. O problema cresce de im cia se atentarmos o art. Ul, i& 
do Estatuto dor FwicionArh P1 liooa CMs do Uni50 E nq l.ni, de 
e810-52, que diz: 

$"" 
=Art. 122 - Ressalvado o dispogto w pdgrafo tnim deste artigo, 
perder& o vencimento ou remuneração do cargo efetivo o hncio- 
nsno: 
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II - quando no exercício de mandato eletivo remunerado federal, 
estadual ou municipd" 

Cano se vê, a legislação atual não reconhece o direito de o w o  ao 
mandatário eletivo. 

Mais ainda: o texto legal é amplo. Abrange não sb os mandatos eletivos 
o Le ' lativo como os do Executivo. Portanto, alcança também os 

Keitos & pequenas cidades, onde a remunera~ão do cargo tnmbém 6 
inMria. 

PLU isso, a emenda que propomos se estenderá aos Prefeitos, sassee;u- 
rando-lhes o direito de opção entre os vencimentos do seu cargo efetivo 
e os do mandato eletivo. 

Isto possibilitará a muitos cidadãos de prol a oportunidade de servirem 
a seus Municlpios, não só como Vereadores, mas também como Prefeitos, o 
que nãr, ocone a t u h t e .  

Feitas estas considerações, entregamos esta p osta A consideração dos 

s o l u ~  ao pro T lema que focalizamos. 
T doutos do Con esso, que certamente irão aprimorá- a a fim de dar a melhor 

Josia9 Leite - Anthb Gomes - N e y  L p m  - Siqw#rr Campos - Jorge 
h&e - Alemde Mmhado - W&m Br a - Maurício Leite - Adhe- 2 mw Pereira - Antdnio Fetreira - Carlos W* on - Carbs Atbmto OZiue&u 
- WiZmat D&&Z - N e m  Guicli - Dib Cherenz - Ge7dd.o Buhões - 
H u d m t o  Souto - Celso Ca& - liupundo Dniiz - Luiz Braz - Iúsk 
C a r h  Tt4dra - Ant&tia Pontes - Larr L m n t o  - E@& CafetUiM - 
lodo Alm - MauAcio - Frederico Brandão - Tenzlstocles T&eCa 
- S W  A& Jr. - Sebastiáo R& es Ji. - N a d y  Ross&i - Jmhimo B" SanfanB - Nmm Alm&h - Rosa h e s  - Aktm Smres - AiTpio Cojc 
~ I h o  - Rfcardo F i u a  - Mauro Samyxzio - Joáo Climaco - N u m  R o d a  - Rubem Dourado - Rafael Fmaco - Wilmur Pontes - JOGO D u d  - 
Anthio Josk - Raymundo Parente - Cardoso de Al& - Amddo La- 
fq&e - Furtado Leite - Paulo Fmaz - Henrique Casdoso - Hugo 
Napoleão - Jumex Bmrdes  - Olwis Gnbardo - G u d i e l  Galoão - A& 
Pimenta - Irwc- Oliueira - Ebison Bonna - Adab&o Camergo - 
F r a n c h  Libardoiii - EmmanoeZ Waismann - Aurélio Cam s - MIlton r Stetnbruch - Getúlio Dias - Ernesto Valente - Octacilio A me& - Jar- 
mund NM - HkZio Leuy - Anturws de Olhira - O@T KkiB - Adw 
mas Sa& - Walber GuiPnarh - Nelson Thibau - Edwrdo Galil - 
Iuahfr G a d  - Roberco Ca& - José Ribamur Machado - Ncrbor 
Jdnfor - M& Ffoh - L& e S8w - Ferrilmdo Cunha - Paes de A&& - Jurge Paub - GeneroNIo E'onrew - Abbb %&OS - laPk T W  - 
Gerwm Cnmata - D a ~ o  Cdrnbra - Abdon Cimçabs - Humbwto Lucena 
- Expedito Zanotti - Aluaro Dias - Tardsio Delgado - Carlos Santos - 
-Y - N ~ u  R i b h  - R Lino - UbBldo B U T ~  - C& 
Urttía - rancisco Rocha - Antdnia 2 oraia - ~driizno V a h t e  - GWS 
& Amara1 - Paulo Marques - Benedito CaneUas - E W  Caiado - CwZos 
Cotta - P d r e  Nobre - Genival TourrOurrnti0 - Miro Teixwir~ - Cid Furtado - Santilli Sobhho - Mdrio Moreba - FmnciPco Amaral- Joel Ferreira - 
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Peixoto Filho - Pedro h u r o  - GabrkI Herms - Hhlio d-e Al& - A& 
nio Bresotin - Walter Silua - 1060 Castelo - Bn' ido Tinoco - 
Gilberto - Janudrw Feitosa - C d l b  Marques F e m  - Eurico R&& 
- Angelim Rosa. 

FSe, 
As duas ropostas foram lidas na sessão do Congresso Nacional realizada 

a 7 de abril &' e 1W8, especialmente convocada para este fim. (I) 

Após a leitura das Propostas, a Presidhcia fez a seguinte comunica@o: 

O SR. PRESIDENTE ( M a  alhaes Pinto) - As propostas que 
acabam de ser lidas visam a regu ? ar matkria correIata, devendo, conse- 
quentemente, tramitar em conjunto, 

Assim sendo, esta Presidência, nos termos regimentais, irá desig- 
nar, apenas, uma Comissão Mista que ficar8 incumbida do estudo das 
duas propostas. 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim constituída 
a Comissáo Mista incumbida de emitir parecer sobre a rnatdria: 

Propostas de Emenda ir CoBstituiçao ndmeros 2 e 5, & 1976, 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Jarbas Passarinho, 
José Sarney, Helvidio Nunes, Virgílio TBvora, Luiz Cavalcante, Heitor 
Dias, Mendes Canale, Saldanha Derzi e os Srs. Deputados Prisco Via- 
na, Raymundo Diniz, Paulo Studart, Luiz Braz, Dasu Coimbra e Nos- 
ser Almeida, 

Pelo Movimento Democrático Brasileira - Senadores Mauro Be- 
nevides. Agenor Maria, Itamar Franco e os Srs. Deputados Aloísio 
Santos, Epitácio Cafeteira, Fernando Lyra, Ney Ferreira e Joel Lima. 

A Comissão, nos termos do art. 74 do Regimento Comum, terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentar o parecer. 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, perante a Cornis- 
são Mista, poderão ser apresentadas emendas, com a assinatura, no 
mfnimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara dos Deputados oit 
do Senado Federal. 

A 11 de março de 1976, o Senhor Deputado Epitácb Cafeteira e ou- 
Senhores Deputados apresentaram a seguinte Aoposta de Emenda h Consti- 
tuição: 

PROPOSTA DE E M E N D A  A CONSTITUZÇAO 
NP 3, DE 1976 

"e sobre a re~nunemçüo dos vereadores, alterando o j 24 *"P" do art. 5 da Constituigúo Federal. 

Artigo único - O Q 2Q do art. 15 da Cunstiiuição F s d d  passa a ter a 
seguinte redação: 

"j 24 - A remuneração dos Vereadores terá a natureza e valor 
jurídico de representapão e serA fixada pelas respectivas CHmaras 

(1) DCN do 8-4-76 - &eti t lCadO no RCN 20476 .  
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Municipais, nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar." 

No processo le islativo brasileiro verifica-se uma dificuldade muito 
grande, qual seja, a % a constituição das Câmaras de Vereadores. Entidades 
de base em todo o processo político, não devem ser tratados os conselhos 
municipais como organismos de classe inf~rior e de menor importhcía. 
Pelo contrário, as Câmaras Municipais t&m fun~iies eminentes, dentre as 
quais a de verdadeiras escolas de liderança e fonnaqáo política. 

Todavia, muitos são os obstáculos que se opõem A formação dos 
quadros do Poder Legislativo nas comunas brasileiras. 

Um deIes é, justamente, a vedaçáo de acumuIação dos subsídios com 
vencimentos percebidos na Administração Pública e em órgãos que perten- 
cem ao elenco de atividades do setor do Governo, ou seja, muitas empresas 
pirblicas, econbrnicas mistas e fundações, 

Consideradas remuneração auferida dos cofres públim, sobre os sub- 
sídios prevalecem, no momento, as razões que proíbem a acumulação, com 
as exceções do art. 99 e seus incisos da Constitui@io Federal. 

Dessa maneira, são automaticamente excluídos do exercício do mandato 
- ou dsestimulados de a ele concorrerem - os funcionários públicos e 
assemelhados que não poderiam fazer uma o p ~ á o  danosa a seus interesses 
pessoais. 

rde é a função pública de Vereador, que deixa de mtar  cwi 
1 elementos e va or, na vida da comunidade, que bem poderiam emprestar 

sua excelente colabmação ao processo de criação Iegislativa, no nfvel dos 
Municípios. 

A presente Proposta de Emenda à Constituigo Federal tem por fim 
com@ esse erro. Dando à remuriera@io de Vereador a natureza e o valm 
jurídico de ~ ~ ã o ,  emitir4 sua percepção por aqueles que forem 
investidos no mandato, in cf  ependentemente da qualidade dos vencimentos 
auferidos de outras fontes, 

Pretendemos com a reforma incorporar aos quadros do Poder h@- 
lativo de nossas quatro mil comunidades de base aquelas elites locais que 
têm mais a dar para uma ação de Governo. São médicos, engenheiros de 
entidades públicas, funcionários do Banco do Brasil, da PETFlOBIZAS, da 
E.C.T. e de outros organismos, muitos deles portadores de grau universitário, 
e como tais muito bem condicionados a emprestar melhor qualidade ao 
desempenho do mandato de Vereador. 

Esses lideranças naturaís - ou impostas pelo processo cultirral - 
deverão ser mobilizadas, para que a produção Iegislativa de rau municipal 
possa refletir, de modo mais técnico e objetivo, as aspirações a cumimidade 
e os problemas Iocaís sejam mais bem equacionados. 

5 
Sabemos que, mais e mais, os Municípios são investidos em responsa- 

bilidades e têm que estudar e decidir sobre problemas cada vez mais 
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eminentes. ExempZos disto, os planos &ores dos núcleos u r h ,  au 
códigos tributhics, ue hoje se impõem ao exame e B co- dos 
Mdcipios, dentro 8 e uma pgrarnaqiio de goveraa que se tom d 
complexa, por exighcia do próprio momento técnico que vivemos. 

Diferentemente de uma ação restrita à denominação de arthrias e raças 
ou & autorização para melhoramentos de lopdouros públioos, as Cf.ma& 
de Veneadores se defrontam com problemas de maior u de ma tuda 
O ensino fundamentai, por impmi@o constitucional, B r a respolisa f? &&de 
do Municipio, e a este cabe formular e administrar os programas e planos 
ara assegurar essa escoladade na faixa dos 7 aos 14 anos. O p de kas mebpolitaaar e de desenvolvimento urbano exige do l e g h l a ~ d -  

cipal uma visão bem mais ampla das cmdicionmtes sociol6gícas das coa- 
centrapões urbanas, e o trato com problemas como o de - de 
massas ou serviços explorados em condições de coorperaçáo entre vsriiis 
camunidades. 

Funcionando quase sempre A noite, sem interferência mtanto com o do regime de trabalho de outras funçdes exercidas pelo V- r, as CXmms 
Municipais permitem extrema mobilidade no recrutamento dessas elita 
locais. A sobretarefa que Ihes seria imposta, pela participação nus trabalhos 
legislativos, 6 que seria recompensada com a re resentaç#o que vier a ser 
sstaWda,  em cada legisiah~a, aa fonna da r ei complementar. 

Ngo se trata, pois, de favorecer uma acumdaçb pura e simples de 
rendimento. No caso de representação do Vereador, haveria também o pro- 
pbsito de indenizar, ainda que parcialmente, as gastos inevitáveis do erer- 
&cio do d a t o .  

Achamos que a Proposta de Emenda, ora apresentada, terá o mérito 
ineghveI de estimular as Meranças naturais de nossas c m u n i d h  a sü 
filiarem aos Partidos e, atravks do desempenho das funçóes de Vereador, 
contribuir positivamente para o aprimomento da e&mtura do Poder Mu- 
nicipal. 

Brasflta, 11 de março de 1978. - Epitbcio CUfeteirca - I>h9 Msnezgs - 
Nelson Thibau - Olioit Cabardo - E@fto ZanOm - Anthfo A d b R i  - 
Adhemar Santillo - Alceir Cotlares - Walber GuimarGes - AmnÍdo Lafayett6 - ]wge Paulo - Imel D i a s - N m  - Fetnando Cunhct - Na&p RomUi - M m d 3  G2zd.elh.u - Jmd Ribamar MwM - Mu& RezendB - AW- 
zb Pmaguussu - ErneJo de Marco - Emsmo MatfnS P& - HumbeiSo 
Lucena - Eduardo GolU - lorge Uequed - Vieira &a Silua - D a d b o  Ayrea - O& 2anel.b - Frudaico Bmndão - Yasmd Kuwigo - L)ncdn 
Gr& - Airton S a n M  - Octdfo Al& - Aurklio C 
Wtlson - jouquh Bevikqua - Thealom M& - 
Aafoel Furaco - Jarbrrs Vasconcelos - Fdbw Fonseca - O& Linm - S e m - 0  Rod- JT. - A& Pimenta - Soares - fd Thomk - Anthio BelInatti - Daniel Siltw - Hildérlco O&v&a - Nofds Cerqueka - W&er Silua - losias Le#e - Ltns e Silrxr - Anhrnes de O h i r a  - h 
thb P o n t a  - OctacSEio Q&POZ - 

H- 
ue Cwdoso - Cddo - Jd % Flor& - Costa - Joóo Cunha - Guaçu Piteri - aub Mar9t.m - 

Francisco I j i E M h i  - F~CRU$SCO Rocha - F i u W  A m d  - Aniwuy 
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MuBsr - P W o  Filho - Cenauino F m s e m  - TernfstacZes Tei;reim - Joel 
Ltma - L,d&us Sampofo - Vinfm, Cawn@o - JoaO Qi2berto - jdb 
Vbeim - Celso Barros - M a p  Guimuráes - Tur& Delgado - ib 
berto - Walter de Castro - N Fm&a - Odacyr Kbfn - 
Rubem X)w& - Siqueira C C "il, C&-RenofoAzsredo- 
Ginnm do Amaral - Sk Muz: FenzandÚ Coelho - Gamulk1 Gobáo 
- Oswaldo Bwkd - Pe $O ro h u r o  - A1mro Dias - Nelson Maculan - Joel 
Ferrefra - W i o  Dbs - Padie Nobre - Jaison Barreta - FZorim Cmtinho - S U o b  Abreu Ir. - P a c h  Choes - Femando Cama - Mbsfo Frota - 
Hedque Edzlatdo Alves - Freitas Nobre - Luiz Rocha - Emunuel Wais- 
mann - Argtlano Dado - Ruy Lino - Paulo Studurt - José MadZli - 
j a h  Bmm - jud Maurício - jG de Araújo Jorge - F r a w  S W h t  - 
Aldo Fagundes - OdePnir FurIan - Geniual Toumiho - Paes de Anchw.de 
- Okfoio Cecwto - Anthb  Momis  - Ant&i30 Carbs - Ma. Dotueu Leite 
dg Cairo - Ly* M&i - Marcos Tito - j& Amrda - Morelru 
Fmnco - ja&r BarboUio - Figuek& Correia - Milfon Steinbruch - 
Carh Smtm - José Carlos Tei;icsira - íturiual Nmchmto - Nabur Jhb - Adalberto Camargo - Miro T e i d a  - Pedro Faria - T ? m d t ~ ~  - 
Atofsb SaJltos - EiuJco Ribeiro. 
A proposta foi lida na sessão do Congresso Nacional realizada a 8 de 

abril de 1978, especialmente convocada para &e fim. (2) 

Antes da leitura da Proposta, a Presidbcia fez a seguinte comunicação: 

O SR. PRESIDENTE (MagaUuks Pinto) - Foi encaminhada A 
Residkncia a Proposta de Emenda h Constituição nQ 3, de 1W0, que 
versa matéria canexa com a de proposta com tramitaçáo jA iniciada. 

A Residbncia, nos termos e para os fins do disposto no 59 do 
artigo 125 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, segundo 
subsídihio do Re ento Comum, a* a leitura da referida proposta, 
ir8 encaminhá-la ComissHo Mista competente, anteriormente desig- 
nada 

r 
O Sr. Primeiro-Secretário irá roceder à leitura da Proposta de 

Emenda h Constituição nÇ' 3, de 1 6, que ser& anexada As de nw 2 e 5, 
de 1916, 

!J 
A 23 de abrll& 1976, o Senhor Deputado Joel Ferreira e outros Senhores 

Deputados apresentaram a seguiote Proposta de Emenda A Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITVWO 
NQ 10, DE 1976 

D+-e sobre o se& pGblico t r v ~ i d o  em tn.mduto eletfoo 
fdmd> estadual ar n u b m  

Art. lQ - O arl. 104 e seus parhgrafos da Constituição passam a ter ss 
seguint68 iedapaes: 

#h. 164 - O servidor público investido em mandato eletivo 
federai, estadual ou municipal ficar$ afastado do exercício do cargo. 

(2) DDC Qe-76 - E e t l f k d d O  no DCN 104-78. 
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1 9  - O tempo de exercicio de mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal ser6 contado como tempo de seNíp para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

1 2P - A lei poderií estabelecer outras normas para o servidor pú- 
blico candidato a mandato eletivo, diplomado para exerc&lo ou já 
em seu exercício." 

JUSTIFICAÇAO 

1 .  Os parlamentares t8m papel relevante no processo e no enriqueci- 
mento do BrasiI. 

O valor dos Parlamentos nos Regimes Representativos esta assentado 
na eficácia da Democracia. ,Os homens úblims que os compõem em mo- 
mentos difíceis, revelam a justa medi [ a do seu comportamento face a 
interesses mais altos, merecedores de compreensão e entendimento, em nome 
de um bem maior, que é a felicidade do povo e a tranqüilidade da Nação. 

Todos a ueles que têm d t â n c i a  política são abnegados servidores 
da causa píib 3 ica e do povo. Não fora a atuação dos legisladores, as estru- 
turas dernocrAticas e os altos interesses do povo estariam sempre confusos 
e abalados. 

Os políticos, tendo a vivência dos problemas do Estado e do pwo, 
cooperam decisivamente na sua solução. Os Vereadores, muitas vezes acusa- 
dos de indiferentes, são na realidade beneméritos e abnegados. Deixam seus 
interesses, fazem viagens custosas para assistirem As convenções partidárias 
e trabalham visando à melhoria de sua cidade, de seu darejo  ou de seu 
povoado, Muitas vezes é graças a essa dedicaçgo que benefícios públicos 
são levados para o interior, fixando nossa gente no meio rural e evitando 
o êxodo para os centros urbanos. 

Atravessando as vezes etapas difíceis, mas conscientes do seu papel 
no desenvolvimento da Naç50, o homem público continua firme, sempre 
presente nas decisáes para o engrandecimento desta Pátria. 

Quem pode inte retar a vida social como um todo, como projeto ou 
abertura de possibili 7 ades histbricas, este é o político, bem entendido, o 
político na sua verdadeira acepçáo, aquele capaz de realizar a grande 
politia. Eis a razão de ser da política e dos políticos: interpretar e p r o p  
a uma sociedade seu pro ama de convivência nacional e internacional, 

onto de partida para qua P quer planejamento ulterior. Para isto, o poiíticu 
&r falta, p u a  tanto deve existir. 

2.  As Constituições são m Supremos Estatutos que re em e ordenam 
a vida social e a conviv&ncia dos individuos, no país juri rcamente orga- 
nizado. 

I 
Uma vez erigidas em Constituição, as normas adotadas para reger a 

vida de uma Nação aspiram, naturalmente, à perpetuidade, embora sa- 
bendo que são suscetíveis de modificação. 
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Nessa expectativa, costumam adotar duas atitudes e dois tipos de  
providhcias que podem parecer conhaditórias, mas, na verdade, são com- 
Iementares por um Iado, afirmam-se permanentes, m a n d o  s6lido arca- 

gouFo para garantir a prbpria perpetuidade; por outro, não podendo 
ignorar que a vida é um processo de constante adaptação, tratam de prever 
e regular o modo pelo qual poderão elas próprias adaptar-se ao imprevisto 
- exatamente para sobreviver. Com esse objetivo, costumam elas, ainda, 
distinguir o que Ihes é essencial e deve ser imutáve1, deixando margem A 
possível modificação do que não deva afetar sua essência e seus principias. 

H6 momentos históricos, há conjunturas políticas, h& situações sociais 
em que se dá a ruptura do sistema, ou ele entra em curto-circuito, ou, em 
uma palavra, Pifan, não funciona e acaba por sair do ar. 

Torna-se imprescindível revê-10, repar6-10, reformá-lo, talvez substi- 
tuí-10 por outro, novo, não menos aspirante à perpetuidade, nem menos 
sujeito As vicissitudes do tipo dos que provocaram a parada cardíaca do seu 
an tecessor. 

Entre a vigência de duas Constituições, há um hiato que é preciso 
preencher de algum modo, pois também nesse período os indivíduos vivem, 
trabalham e a sociedade se mantém. R, pois, indispensável suprir a falta 
do sistema permanente pela instalaçzo de  um sucedâneo, que permita ir 
atamancanda soluções de emergência enquanto nova Constituição não vem. 

3. No fulcro destas considerações, apresentamos esta Proposta de 
Emenda ConstitucionaI à elevada consideração do Congresso Nacional, 
objettvando corrigir as falhas contidas no art. 104 e seus parágrafos da 
nossa Constituição. 

Na mensagem ao Congresso Nacional, por ocasião da instalação dos 
trabalhos da nova Legislatura, no ano próximo passado, o Presidente Geisel 
reafirmou a "intençtio manifesta desde a primeira hora" de seu Governo 
de "dedicar maior atenção ao campo político - não s6 externo como sobre- 
tudo interna - e de cuidar com toda a objetividade do campo social, 
através de medidas a d e  especificamente destinadas". 

O Presidente Geisel declarou, ainda, q u e  "esta Legislatm deverá, 
assim o permita Deus, coincidir com a fase de meu Governo em que espero 
~ifixmar a importância da ação política". Esta de pé o apelo h imaginação 
criadora dos políticos no sentido de instituir remédios para a manutenção 
cia atmosfera de segurança e ordem, e, bem assim, a reafirmação de que 
cabe aos Partidos - do Governo e da Oposição -, essenciais ao estilo de 
vida democrático, concorrer decisivamente para o aperfeiçoamento da es- 
trutura política nacional". 

Nessa conformidade, urge alterar as disposições contidas no art. 104 e 
seus parágralos. 

Não é justo que ao político, sendo servidor público, ao voltar ao seu 
cargo público, seja por não ter sido reeleito ou por encerrar sua carreira 
~olítica, não'seja o seu tempo de exercício de mandato eletivo federal, 
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Ant& P o n t a  - Luiz Braz - CarIos A h f t o  Oliuebui - Aldo F a g m d a  - Anthio C M ~  - Jiwez Bmràes - C $ h  Marque8 Feriicmdes - Ruy 
Lino - Figueiredo Correiu - Gerson Camata - Jmge Moum - !3ylvb 
VenboUi - Pedro Fariu - Vilmar Pontes - Ulyslees P~#i,gucrr - Igo LOSSO - Oswaldo Zawb - Osmar Leitão - ]er&rimo Santana - H u d e r t u  Soidv 
(apoiamento) - Lomunto Jisnior - Milfon Steinbruch - Santoa F h  - 
k t r  Lumanto - Parsifal Bunoso - Francisco Rollemhg - Júlio Viveiros. 

A proposta foi lida na Sessão do Congresso Nacional realizada a 5 de maio 
de 1976, especialmente convocada para este fim. (') 

Antes da leitura da Proposta, a Praíd&ncia fez a seguinte comunica@o: 

O SR. PRESIDENTE ( MagaUlães Pinto) - Foi encaminhada h 
Presidência a Proposta de Emenda A Cmstituiçáo nQ 10, de 1976, ue % versa matdria conexa com a de propostas com tramita60 j$ Meia . 

Esta Presidência, nos termos e para os fins do disposto no Q 5p 
do art. i25 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, segundo 
subsidihio do Re imento Comum, ap6s a leitura da referida pro osta, f ir& encaminhl-la ComissHa Mista competente, anteriormente 8epig- 
nada, sendo relevante frisar ue o 6rgão tkcnico, julgando necessário, 
poderh solicitar pionoga@o %e prazo para proferir o parecer. 

O Senhor Primeiro-Secrethrio irá proceder à leitura da Proposta 
de Emenda Constitcii$b nQ 10, de 1976, que será anexada &s de 
nW 2, 3 e 5, de 1976. 

A 7 de maio de 1976, foi lido e deferido offcio do Presidente da Comissiío 
Mista, sdicitando prorrogação por mais 8 dias do prazo c o n d d o  Aquele órggo, 
para apresentação de seu parecer, que se encerraria no dia 7-5-76. (') 

O Senhor Deputado Nelson Marchezan e autros Senhores Deputados apre- 
sentaram a seguinte Proposta de E m d a  à Ccmstituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
NP 15, DE 1976 

Artigo iínico - O art. 104 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redago: 

"h. 104 - O servidor piíblioo federal, estadual ou municipal, da 
administraçiio direta e indireta, exercerá o mandato eletivo obede- 
cidas as disposições deste artigo. 
5 1" Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual, 
ficara5 afastado de seu cargo, emprego ou função. 

1 2Q - Investido no mandato de Prefeito Municipal, se& afastado 
de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração. 

(3) DCN de 6-5-76. 
(41 DCN de 8-5-76. 
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§ 3 9  - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilida- 
de de horários, perceberfi as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem rejuizo dos subsídios a que faz jus. Não havendo 

tigo. 
s compatibiiida e, aplicar-se-á a norma prevista no 5 19 deste ar- 

j 4P - Em qual uer caso em que Ihe seja exigido o afastamento 
para a exercício 1 o mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por antiguidade e aposentadoria. 

1 - É vedado ao Vereador, no iimbito da administração pública 
direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comissão ou aceitar, 
salvo mediante concurso público, emprego ou função." 

A presente proposta de emenda constitucional, fruto de um estudo 
conjunto dos autores das Propostas nPs 2 e 5, de 1976, objetiva dar nova 

dir igão ao artigo 104 de nossa Carta Magna, disciplinando e prevendo 
to as as hipóteses para o exercício do mandato eletivo pelo funcionário 
púbIico. 

Sala das Comissões, em 13 de maio de 1976. - Nelson Marchezan - 10- 
sias Leite - Vingt Rosado - Cardoso de Alnzeida - lonas Carlos - C a r h  
dlhedo Oliaeira - Josk Alves - DQ Cherem - Darcaio Ayres - Antdnio 
Gomes - Hurnberto Souto (apoiamento) - Parente Frota - Moacyr Dalla 
- Furtado Leite - Ossian Arnripe - Mazrro Sampaio - Arlindo Kunzler - 
Fiorim Coutinho - Celso C a m h  - Leur Lonmnfo - W i h n  F&& - 
N a j  Lopes - Rogdrio R&go - Nosser Almeida - W ã o  MiiUer - 

Jm% Uequed - Antdnio CarZos - Airton Somes - Marcos Tito - Shgb Mun' 
- Getúlio Dias - GamaZiel Galoãa - Josk Matadelli - Octadio Queiroz - 
Celso Barros - Amldo LAIfayette - Ricardo Fiuza - zbrahirn Abâ-AckeZ - 
Novarro Vkira - AcEriiano Valente - Vidm Neto - Antdnio Fbr&ncw - 
José Maurido - Walter Sdtx - Nabor Júnior - Henrique Cardoso - Ruy 
Lino - Jerdnimo Sanfana - Hermes Macedo (apoiamento) - O& 
Brwkei - Guaçu Piteri - Antdnio Jusd - Gomes da S k  - Horúcio Matos 
- Raimundo Parente - Norton Macedo - A y  Kffuri - Edgar Martitis - 
Hdio de Alrneidrr - Tarcína DelgÚbo - OswaZdo Lima - Odacir Khln 
-- Rosa Flures - EIoy Lenzi - João Gílbato - Carios Wilson - Pinheiro 
ãlachado - Jorge Arbage - Batista Miranda - Antdnlo Mdriz - R y  Cddo 
- Teotdnio Neto - Francisco R o m e r g  - Nina Ribeiro - Alvaro Dim- 
Octacálio Almeida - Otbuio Ceccato - FrancjPco Rocha - Generoina Fon- 
seca - Gumes & Amaral - Antdnio Morais - WaEber Guinurrães - 1tu~WZ 
Nacimento - Noide Cerqueira - W b  Braga - Antdnio Bresulin - 
Yastcnori Kunigo - Iosé Maria de Carvalho - Adatberto Carnargo - Afdo 
Fagundes - Femndo Cunha - Cunha Bueno - Cantídío Sampaio - Er- 
nesfo de Marco - Francisco Libardoni - Angelino Rosa - Tanddo Feitosa 
- Jaison Barreto - Emanue2 Waismann - Vmco Neto - E r m o  Martr'na 
Pedro - Ubaldo Correia - Magno Baceb - Rumberto Lucena - Ckzudino 
Soles - José Carlos Teixeira - Figueiredo Cmeia - Jader BarbaZho - 
Pacheco Chuoes - Padre Nobre - Ulisses Potiguar - HdZio Campos - 
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Santos Filho - Ioahir Gurcia - João Pedro - GhbrieE H m s  - A W  
Pimenta - H 5 m j  Sauer - Paulo Marques - Amcrml FurZan - Edison Bonna 
-- Alacid Ntcnes - Joel Ferreira - ~ a r b s  Cotta - Gerson Camata - Wder 
de Cmtio - Lonwnto J i i n h  - Joel Lima - Pedro Lazrro - Antdnio Anni- 
beUi - Israel Dias-Nows - Pudim Cicero - S' ueira Carnjm - Luis 
Rocho - Aluiaio Poragt~~str - Josd Ribarna Mocha%. 

A 23 de abril de 1976, o Senhor Deputado João Alves e outros Senhores 
Deputados apresentaram a seguinte Proposta de Emenda à Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
NP 16, DE 2976 

Artigo único - O 9 IQ do art. 104 da Constituição passa a vigorar 
com a seguinte redaqão: 

''J $1 - O período do exercício de mandato federal ou estadual 
será contado como tem de servip para efeito de promoção por 
antiguidade e aposenta oria, sem prejuízo, neste último caso, das 
vantagens do cargo." 

a" 
JUSTIPIC AÇAO 

O 19 do art. 104 da Constitui@o retirou do funcionário público in- 
vestido de mandato eletivo federal ou estadual o direito de aposentar-se 
com as vantagens do cargo, subtraindo-lhe, inclusive, os adicionais por 
tempo de semiço durante o período em que esteve no exercício do mandato 
parlamentar. 

Esse fato não se justífica na época atual, uando já se conta até o 9 tempo de serviço nas empresas privadas para e eito de aposentadoria no 
s e ~ p o  público, no ual o mandato eletivo fedaal ou estadual é hoje 1 relegado a um segun o plana 

Afinal de contas, o Congresso Nacional desempenha uma importante 
missão na vida do País e seus membros não devem sofrer essa resMgão. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - 1060 Alws - %ser AL 
meida - R a d  Benutrdo - Luiz Braz - Cid Furtado - Ade~bal Iwema - 
Oswaldo Zanelb - Adhemm GhM - Manoel N m e s  - Vingt Rosado - 
José Haddad - Teobatdo Barbom - Jo& Castelo - Vícente Vuolo - Eu- 
rico Ribewo - Francisco RoUemberg - Ad#nur Pmka - Geraldo Bulhões 
- Edhon Bonna - Albmo Hotfmann - Celso C u d o  - Hugo Napoleão 
- OctacUi'o Almeida - Gastão Mulkr - Nunes Leal - Inocdncio Oliveira 
- f ~ b r i e l  H m e s  - Marcelo L i h r e s  - Viam Netto - João Linhures - 
C)nisio Ludouico - Raimwido Parente - Jmé Ribarnar Machado - W k n  
Bmga - Dio o N m a  - Meb Freire - Adriam Valente - ?o& C l i m a  
- Carlos A2 % &o Olheira - ]osias Leite - Caio Marques Fernandes - 
Dam Coinzbra - h r o  IRi& - Nauano Vieira - Ubaldo C m ê a  - Ho- 
namo Santos - Antônio Gomes - Gerson Camatu - Theódub Albu umque 
- Wilmar Dallarihol - Paulino Cfcero - DM& Ayres - Nina R' 2 Gim - 
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tado o tempo prestado para todos os efeitm. Não demos entender a exce- 
ção que se faz para o afastamento em virtude f e mandato eletivo, rado 
por que apresentamos a presente Proposta, que dever& ser  compatibiljzada 
com a anteriormente a resentada em conjunto pelo signatário desta e o 
Deputado Neism ~ d - .  

Sala das Sessóes, 11 de maio de 1976. - Josias Leite - Cantídio Sam 
paio - Marcelo Linhares - Rubem Dourado - Furtado Leite - Joaquim 
Coutinho - H o NupleBo - Oli& Gabardo - Freitas Nobre - Josk 
Rhmar  M d o  - OSWoldO Limo - Bli Ido Tinoco - A& Lafmjettts - EpWAo Cafeteira - Ruy Cddo - d e r t o  Cnnuiigo - Cotta Barbaro 
- luism &rw& - Anfdnio Pontes - Akir Pimenta - AntdRfo Bresolin - 
Antônio Gome - Alezaridre Machado - AIcides Francisutto - josh Haddod 
- UliPses Potiguar - J o w  Carb  - Nina Ribeiro - Siqueira Carnpos - 
N a h  Jhnior - F b i o  Fonseca - Ganutlkl Galoão - Magnus Guimarães - 
Maurfcio Leite - Pedro Lucena - Octdlio Queirm - Jorge Arbage - 
Altpio C& - Tkubaldo Barbosa - HiIdkico 02tWa - Akin'o Pa- 
raguum - Eniesto de Marco - Josd Thomé - TQT& Delgado - Joaquim 
Beoitacguu - J u h  Cunha - íG ak Aracijo 1urge - Nunes Rocha - Rosa 
Flores - Nosser Almeídu - Antúnio Flor& - Liddno  Fanton - Joel 
Lima - Menundro M i ~ h i m  - G~crldo Guedes - F M m  Cact ih  - LuQ 
Wendque - Fmncisco Libardoni - Paulo Marques - luarez B m & a  - 
MiEton Steidmch - Dmo Coi& - Aiceu Colhes - Celso Barroa - 
Ihahfm AbGAckeI - Pedro Lauro - Henrigue Brito - Feniando C o e h  - WiEmnr Pontes - Paes & Ardrade - Joõo Clímaco - Eduurdo W - 
Henrique Cardoso - M n i o  José - Jorge Fmaz - Angelino Rosa - Nereu 
Guidi - luder Barbalho - José Akres - Un&o Ludmdco - Agostinho Ro- 
drigues - Jairo Brum - Josd Carhs Tehfra  - Viana Neto - Cid Furtado - LU& Mondino - H& Campos - Odacir Kkin - Walnwr & Lwxr - 
Alencar Fut-tadú - A&hemar SantfUo - Pinheifo M a c h d o  - Jarbas V* 
concelos - Raimundo Parente - PadIno Cícefo - Mauro Sampafo - Hen- 
rique Pretti - Femando Cunha - Femando Lyra - Jwl Ferreira - Aderbtd 
heena - I d  Dias-Noma - GabrieE H e m s  - Fernando Magalhães - 
Etrrico R&&o - Mamel N m  - Dias Menezes - Wihon Fuküo - Ju- 
u&ndo Diar - Hurnberto Lwenu - MMCUP Ti& - Imrez Batista - Sílvio 
&eu Iúnior - Vaoco Neta - Sybio Ventwollf - Alair Ferreira - HenrS- 
que Cbrdova - Ay Kffuri - Rômulo Gala& - Lincoln Grillo - Minoro 
Mitjamoto - A&mr Pereira - Ruy BaceZar. 
As pmpostas foram lida IMI Sessão do Congresso Nacional reaIizada a 12 

de maio de 1976, especiaimente convocada para este fim. 
Antes da leitura das Propostas, a Presidência fez a seguiute comunicação: 

O SR. PRESIDENTE ( W h  Gonplues) - Foram encaminha- 
das 8 Presidência as Pmpostas de Emenda $ ConçtituiçBó nw 15, I6 e 
17, de 1976, que versam matéria m e x a  com a de Propostas com ira- 
mihção íniciada 

Esta Residência, nos temos e para os fins do disposto no f 5Q do 
art 12ç do Regimento Intenio da Câmara das Deputados, segundo 

( 5 )  DCI d4 13-547 
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subsidiário da Regimento Comum, ap6s a leitura das referidas Ro- 
stas, irá encaminha-las à Comissãa Mista competente, anteriormente 

Esignada. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder 21 leitura das Propostas de 
Emenda h Constituição n% 15, 18 e 17, de 1976, que serão anexadas 
As de n* 2,3, 5 e 10, de 1978. 

Parecer 

A Cmissáo Mista, em 18 de maio do 1976, aprovou o seguinte Parecer Bs 
h q o s t a s  de Emenda A Constituigão n* 2, 3, 5, 10, 15, 16 e 17, de 1976, can- 
cluindo pela prejudicialidade das Propostas de n* 2,3,5, 10 e 1% e peta aprova- 
ção das hopostas de n.m 15 e 17, de 1978, e que, face A impossibilidade de a 
Comissão rornover a cornpatibilizaqão das Emendas n.*s 15 e 17, no sentido 
de o Q 49 1 a primeira ser substituido pelo Q 1Q da segunda, propõe a aprovação 
de mbas, condicionando a sua perfeita viabilidade, 21 rejeição em Plenário do 
parágrafo que se pretende excluir da Emenda nQ 15 - através de destaque -, e 
a fusão das duas proposições por ocasião da reda~áo para segundo huno, 
sugerindo ao mesmo tempo seja destacado, para rejeição em Plenário, o $ 4Q 
do art. 10Q; conçtante da Pr0post.a nQ 15, a fim de que na redação 
turno sejam canpatibilizadas as Propostas em apreço no sentido de o dP 
de nQ 17 se torne o $ 49 da de nP 15. 

PARECER NQ 46, DE 1976 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre as Propostas de Emenda d Cm'tui@o 
np 2, ak 1976, que "acrescenta item ao caput do art. 99 e td i jku u 
re&@o do seu I? da CoRstiCudçáo Federal"; nQ 3, de 1978, que 
"dw"e  sobe a remufleração dos Vereadores, alterando o j' 2p do art. 
IS da Con-stt'tuiçib FederaP:. nP 5, de 1976, que"modifica a redqüo do 
f 39  da art. 104 da Constttui@o Federar; np 10, de 1976, que -d 
sobre o smidor público inuesttdo em mandato eletiuo f&al, est r ual 
ou municipal; e n.m 15, 16 e 17, de 1976, que "alteram o a+. 104, 
acrescentando-lhe pardgrafos, da Cofistituição F e d e d .  

.4nexads por analogia de propósitos - pois todas dizem respeito ao 
exercício de mandato eletivo por servidor pbblicu -, as Propostas de Emenda 21 
h s t i t u i ç ã o  n.* 2, 3, 5, 10, 15, 16 e 17, de 1W6¶ procuram cobar  objetivo 
ericorajador da sua participação na vida pública, de ressarci-los de possiveis des- 
vantagens financeiras, mediante alteração de incisoç constitucionais diferentes, 
DU seja, o art 104 e seus padgrdo5, o art. 99 e seu 5 19, au o Q 20 do srt. 15 
da Lei Maior. 

Justamente este G I b o  par9;grafo - objeto da P r p t a  nQ 3/1978, de au- 
toria do ilustre Deputado EpitAcio Cafeteira -, foi, bem recentemente, emenda- 
do, a fim de tornar remunerado o mandato de Vereador em todm os Municipios. 

( 8 )  DCN da 21-5-76, 
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Pretende o seu Autor transformar a remunemç4o pela Vereança em simples 
reprmento@o, fixada ela Câmara Municipai, "nos limites e segundo os aité- 
rios estabelecidos em f' ei complementar". 

O propdsito a arece claro no trecho da justificação, em que cita os obsth- 
culos B formaçgo {os quadros legisIatívos munícipais, advertindo: 

"Um deles é, justamente, a vedação de acumulação de subsidios 
com vencimentos recebidos da Admínistraçáo Ftíbiica e em 6rgãos 
que pertençam ao elenco de atividades do setor do Governo, ou 
seja, muitas empresas públicas, eron8micas e fundações." 

Alega que, ante a vedaçáo prevista no caput do art, 99 - impedindo a 
simulthea remuneração de cargos e funções úblicas -, os servidores se re- 
cusam a candidatar-se B Vereaqgo, para nio 'fazer uma opiiio danosa a s m  
interesses pessoais". 

2. Jtt a Proposta np 211976, do nobre Deputado Nelson Marchezan, pr* 
cura, pelo acréscimo de um item ao capt e alteração do Q 19 do art. 99, ti 

permissão necessária Aquela acumulação. 

Eis o item aditivo proposto com exceção A regra proibitlva: 
"V - a de mandato de Vereador cmn cargo, função ou emprego, 
público, havendo cvmpatibilidade de horário, vedada a aceitação de 

udquer car o, em rego ou fun@o no hbi to  da admlliirtraqão 
lireta ou in %r eta f o respectivo Municipio, salvo mediante w- 
curso público." 

O § 19 do art. 99 passaria n ter a seguinte redaflo: 

'O 19 - Em qualquer dos casos dos itens I: a ZV, a acumulafio 
somente será permitida quando houver correlação de matéria e 
compatibilidade de horhim." 

Como resultado, o Vereador não acumularia a remunerasão, quando o ho- 
rário do seu em go coincidisse com o das sessões da respectiva Câmara, A 
semelhança dos r mais funcionários, com referhncia acumula@es permitidas. 

3. As demais Propostas sob nosso exame encontram endereço no art. 104 
dn Constituição. A de np 511978, apresentada pelo esclarecido Deputado Josias 
1 ,cite, acresce-lhe o seguinte inciso: 

''J 3P - É assegurado aos titulares de mandato eletívo municipal o 
direito de opção entre os subsfdios do mandato e os vencimentos 
do cargo ou função, inclusive sob o re e da CLT, que ocuparem 
na administração direta ou indireta f r eral, estaduai, municipal ou 
dos Territórios, quando houver iacompatibdidade de horários e 
durante o tempo em ue esta ocorrer; não havendo incompatiiili- 
dade, d assegurado o%reito P remunera~iio do cargo ou h @ i o  s 
aos subsidios do mandato." 

Como se v$, cuntrarh, nesse periodo final, os objetivos do 5 19 da proposta 
precedente. 
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.4dverte que o Q 39 do mt. 104 já se fez letra morta, com a 
da Emenda Constitucional nQ 4, de 23 de abrii de 197.5, que m J ~ ~ ~ ' ~ ~ @ ~  ifrca o Q 2Q 
do art. 15 da Magna Carta, estatuindo a remuneração do mandato de todas 
os Vereadores, fixada pela Câmara Municipal p a r a  a legislatua seguinte, nos 
limites e segundo critbrios estabelecidos em lei complementar". 

E considera omissão do legislador não ter provido expressamente quanto a 
revogação daquele inciso, tacitamente ineficaz. 

Finalmente, admite a opção como regra geral, excepcional, a acumulação. 

4. O ilustre Deputado Joel Ferreira, pela Proposta n9 1011978, dá a 
seguinte redação ao art. 104 e seus ~arágrafos: 

-Art. 104 - O servidor úblico investido em mandato eletivo fe- 
deral ai municipal ficarf afastado do exercicio do cargo. 

1 10 - O tempo de exercfcio de mandato eIetivo federal, estadual 
ou municipal será contado como tempo de serviço, para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

J SP - A lei oderá estabelecer outras normas para o servidor B público candi ato a mandato eletivo, diplomado para exercê-lo 
ou em seu exercicio." 

Obseme-se que a restrição contida na parte final do c a p t  do art. 104 em 
vigor ('komente por antiguidade*) é substituida por outra de i a1 sentido 
('exceto promoqgo por merecimento") e transferida para o j 19 % Ropata. 
Enquanto i ss~ ,  o Q 2Q da proposição confere A lei ordinliria, não mais 21 lei com- 
plementar, o estabelecimento de normas reguladoras. 

Na justificação - e somente nela -, fala-se na supressão do 5 39 daquele 
artigo, já operada, tacitamente, ela Emenda Constituci<mal nQ 4 regulamentada 
pela Lei Complementar nQ 25, $ e 2 de julho de 1975. 

Finalmente, os autores das Propostas n* 2 e 5, Deputados Nelson Mar- 
chezan e Josias Leite, resolvem conjugar esforços para "dar nova disposição ao 
art, 104 de nossa Carta Magna, disciplinando e prevendo todas as hip6teses 
para o exercicio do mandato eletivo 10 funcionário público", e não apenas 
pelos Vereadores, como pretendem as %" ropostas n.w 2 e 3. 

Está vazada nos seguintes termos: 

"Azt. 104 - O servidor phblico federal, estadual ou municipal, da 
administração direta e indireta, exercerá o mandato detivo obe- 
decidas as disposições deste artigo. 

$ 1 P  - Em se tratando de mandato eletivo federal m estadual, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

$2P - Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afastado 
de seu cargo, emprego ou função, sendwlhe facultado optar pela 
sua remuneração. 
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$ 39 - Investido na mandato de Vereador, havendo compatibili- 
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem pre'uízo dos subsídios a que faz jus. Não havendo com- 
patibilidade, ap i~ 'car-se-A a norma prevista no § 19 deste artigo, 

j 4 p  - Em qualquer caso em que ihe seja exigido o afastamento 
para exercicio do mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por antigüidade e aposentadoria. 

I 59  - É d a d o  ao Vereador, no âmbito da administração pública 
direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comissão ou aceitar, 
salvo mediante CO~CUTSO público, emprego ou função." 

Como se verifica, ao mais largo exame, esta proposição praticamente 
consolida os melhores dispositivos e a quase totalidade das intenções das quabo 
recedentes. E de assinalar-se ue atinge tal propósito rigorosamente nos cânwes 

$a tbcnic-a legislativa . Conten 1 o cinco parágrafos, torna despiscienda a provi- 
dência, reclamada por alguns rigoristas, de tornar expressa a tácita revogaqão, 
pela Emenda ComtitucionaI nQ 4, do Q 34, já sem eficácia, do art. 104 da Cons- 
tituição, 

Ocorre, orém, que o seu 8 4Q fala em "promoção por antigwdade", expres- 
são que, em t' ora constante do caput do art. 106 em vigor, não tem, hoje, tra- 
~ U Ç ~ O  na sistemAtica do serviço público civil da União, levado As últimas 
consequ&ncias o sistema do mérito. 1 

5. Também a Proposta de Emenda A Constituição nQ 16, de 1976, apre- 
sentada pelo ilustre Deputado João Alves, procura, na alteração do $ 1 Q  do 
art. 104, asse r direitos aos funcionários que hajam exercido mandato fe- 
deral ou esta ual, as vantagens do cargo, para efeito de .promoçSo e aposenta- 
doria. Mas não se refere ao exercício do mandato municipal. 

Diz, textualmente, tal proposta de alteração do 4 19 daquele artigo: 

"1 1 P  - O período do exercício de mandato federal ou estadual 
ser6 contado como tem o de serviço para efeito de promoção 

vantagens do cargo." 
a antiguidade e aposenta oria, sem prejuízo, neste último caso, 

Ora, falando em mostra um defeito - o único 
da Pro osta de nQ 15 -, sistemática vigente, no 
tan e f organizasão do foi literalmente a b a  're 
na&, m o  critkio de pmmoçáo, a antigüidade, embora reste a expressão no 
art. 104 da Constituição, ou o critério continue vigorando para a promoção dos 
militares, sr v i  do 5 59 do art. 93 da Lei Maior. 

6. Tal inconveniência da Proposta no 18 Q superada pela Pro 

Leite, que empresta àquele parbgrafo a seguinte redação: 
Emenda A Constituição nQ 17, de 1976, de autoria do ilustre Deputa 

*$ L P  - Em qual uer caso em que ihe seja exigido o afastamento 
para o exercicio de mandato, o seu tempo de nerviqo sei6 contado 
para toda os efeitos legais, exceto para a promo@o por mereci- 
mento.- 
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O Deputado Nelson Marchezan, na realidade, iniciou este assunto 
nesta Casa, cuidando de modificar artigo específico da Constituição, que é 
o art. 99, que trata dos casos de acumulaçáo. Louvo S. Exg pelo cuidado 
que teve de tentar colocar no artigo específico da Constituição a matéria 
acumula@o. Acontece que, parece, não houve sinal verde na aprovaçso 
dessas emendas e, de repente, o que vimos foram apéis correndo na Ch- B mara dos Deputadas. A preocupação dos Deputa os josias Leite e Nel- 
son Marchezan, ao refomularem outras Emendas, como, também, dos 
Deputados Joel Ferreira e João Alves, foi tentar salvar a matkria. E ter- 
minamos com sete emendas na Comissão Mista. 

A atenção que peço da Liderança da ARENA é para o que vou agora 
citar. Como disse inicialmente, o art, 99 da Constituição, que é artigo 
especffico para acumulação remunerada de cargos e funfles, admite essas 
acumuIações apenas com as exceções dos incisos de I a IV. Diz mais, 
no Q 39: 

"Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presidente da Re- 
pública, poderá estabelecer, no interesse do serviço público, OU- 

tras exceçks . . . " 
E diz mais, no $ 4Q, para o qual peço a atenção da Liderança da 

ARENA: 

"$ 40 - A proibição de acumular proventos não se aplica aos 
aposentadas, quanto ao exercício de mandato eletivo." 

Entendo que se não se aplica aos aposentados, aplica-se aos funcio- 
nados em atividade. Então, h$ proibição de acumular, pelo que depre- 
endo do 9 4Q do art. 99 da Constituição. Ele proíbe o funcionáno, em 
atividade, acumular com o exercicio de mandato eletivo. Teríamos, entiio, 
que encontrar uma maneira de não se esgregar ao art. 104 da Constituigão 
uma acumulação que, a meu ver, é vedada pelo art. 99, 5 49 Ainda mais, 
pelo que vamos aprovar - e acho que vamos aprovar, porque é uninime, 
nesta Casa, o desejo de permitir ao funcionário público a participaqão na 
vida pública -, emenda para que o Vereador possa receber os vwcimen- 
tos do seu cargo de funcionhio público e o subsidio de Vereador, quando 
não houver incompatibilidade. 

Vejo na Liderança da ARENA o nobre Deputado Blota Júnior, mem- 
bro da Comissão de Constituição e Justiça, afeito ao trato das leis, e S. 
E3 sabe muito bem que, na hora em que aprovarmos um artigo, como 
o art. 104 foi colocado. que permite a acumulação de vencimentos por 
parte do Vereador desde Vue haja compatibilidade de horário, pelo prin- 
cipio de isonomia temos que  permiti-la ao I)eyutado Estadual que exerce 
a sua funçIo na CapitaL Quando ele for funcionhrio na Capital e houver 
compatibilidade de horário, também oderh exercer a função pública P juntamente com a de Deputado Estadua . E mais, o Deputado Federal e o 
Senador, durante o recesso, poderiam, também, pedir que, por um prin- 
cipio de isonomia, pudessem exercer sua função ública, porque não se 
pode legislar somente olhando o vereador, mar o Lncionhrio pí~blbliro e o 
mandato eletivo. 
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É assim que entendo, e foi pensando assim que apresentei a Emenda 
nP 3, que não k minha, orém de mais de um -terço dos Deputados, e que 
diz no 5 29, que reten e modificar o Q 2Q do art. 15, ue também trata B S 3 da remuneraqão e Vereador: 'A remuneração de Verea or terA natureza 
e valor jurídico de representação. . ," Sabemos que a representa@o não 
acumula. Então, se aprovássemos, tarnMrn, a Propasta de Emenda Cons- 
tituciona1 nQ 3 - e esse foi o meu voto na Comissão Mista - n6s tiraria- 
mos do Deputado Estadual e do Deputado Federal o direito de p& um 
principio de isonomia, porque Deputados Estadual e Federal recebem 
parte fixa e parte de representação, 

O Sr. Blota Júnior (ARENA - SP) - Permite V. Efi um aparte? 

O SR. E'PITACIO CAFETEIRA (MDB - MA) - E o ue acumuia 
é a parte fixa, a representaqáo não acumula. Com isso, t A t o s  resol- 
vido, de uma vez por todas, esse choque ue se vai criar entre o art. 99 e 
o art 64, que vamos aprovar .porque tam 1 ém tem o meu voto. 

O Sr. B b t a  Jdnior (ARENA - SP) - V. Efi  permite um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA ( MDB - MA) - Ouço o aparte do 
nobre Deputado Blota Júnior. 

O S t  Bloto Júnior (ARENA - SP) - Citado lisonjeiramente por V. 
Ed, venho ao aparte para defender onto de vista contrhio. V. E+ 
esta hoje em "dia de Arist6te1esa' que, &dpulo e amigo de Platão, certa 
vez teve de discordar deles e anunciou que era amigo de Platão, mas 
muito mais amigo da verdade. V. ES, amigo e companheiro dos Verea- 
dores de todo o seu Estado, não está hoje, portanto, insur indo-se contra 
eles, mas B muito mais amigo da verdade jurídica, cient 8 Ica e constitu- 
cional. Entretanto, p q o  licença a V. Efi  para discordar juridicamente do 
ponto de vista aqui expendido por V. E* Se não vejamos. O $ 49 que 
V, Ex? cita é este: 

-A proibição de acumular proventos não se a p k  aos aposenta- 
dos, quanto ao exercício de mandato eletivo. . ," 

V. Exq estabelece, então, a cantmrio  se^, que, jb ue não se vai 
aplicar proibição de acumular proventoõ aos aposentados, $6 uma proibi- 
ção aos que se encontram na ativa. Teria duas lembranças minimas a tra- 
zer a V. Efi Não é uma questiio pura de semântica, e a s e m h t i a  anda 
muito em moda nos últimos dias, através das interpretaçóes de diferentes 
termos: provento 9, exclusivamente, aplicado a inatividade; o fuacionátio 
da ativa recebe vencimentos, como o Vereador recebe subsidias, como 
nbs recebemos parte fixa e variável, recebemos os jetons. Há urna certa 
classificação daquilo que a Constituição, as vezes, deseja estabelecer. Tan- 
to assim k que diz o art. 102: "Os proventos da aposentadoria serão 
integrais quando o funcionário. . ." O rovento se aplica à aposentadoria. 
Conseqüentemente não poderíamos con % ndit uma proibição de acumular 
- proventos não se aplica aos aposentados - com a acumulação de ven- 
cimentos aos funcionários com os subsídios de Vereador. Mais ainda E+, 
mesmo que acolhesse o argumento de V. E*, muito inteligente, a regra 





a6 REVISTA DE INFORMAÇAO LffiIUATIVA 

de pessoas qualificadas, espalhadas pelo imenso interior brasiIeiro, a o p  
tuidade de contribuírem com o seu trabalho, com as suas luzes, com o seu 
conhecimento, com o seu patriotismo, para a vida política nacional 

Tive oportunidade de, junto à Liderança, trabalhar para que as men- 
das dos Deputados Nelson Marchezan e osias Leite fossem consolidadas 
na Emenda nQ 15, que aqui está, hoje, su 6 metida ao ~ a n  esso Nacional, 
posteriormente comgida pda Emenda nQ 17, no seu art. 1 & que trata do 
caso de afastamento para exercício de mandato, contando o tempo de ser- 
v i ~ ,  exceto para a promoção por merecimento. 

Muito justa, portanto, essa pro osta de correção à emenda, porque P corrige unia possivel distosção, que oi ate criticada pela Imprensa, m o  
uma maneira de favorecer a classe dos funcionários públicos em detri- 
mento das demais classes. 

O Sr. Norbertó Schrna (ARENA - RS) - V. Efi permite-me usi 
aparte? 

O SR PINHEIRO MACHADO ( A M N A  - PI) - Ouço com muito 
prazer o Dqmtado Norberto Schmidt. 

O Sr. Nwberto Schmsdt (ARENA - RS) - Des 'o manifestar-me 
favoráveI a rovação das Emendas 15 e 17, permitin o a partidpaçáo i 7 
mais efetiva o funcionbrio público nas atividades polítimparüdfis. A 
única restrigo ue se poderia fazer 6 que se trata de um beneficio apenas 
para o funciona e ' mo, não abrangendo os Vereadores ue exercem suas 
atividades em qu uer outras atividades econ8mi-S. que acontecer& "% 8 
fatalmente, serA o esínteresse daqueles que não recebem pelos cofres 
púbIicos, pois a eies &o beneficiará a acumulação prevista, e nem poderia. 
Com o correr dos tempos, o mandato de Vereador passar$, raticamente, 
a ser conveniente apenas ao funcionalismo ~úblico em gera e E a única 
restrição que tenho. Meu temor é que os que trabalham, pessoas muito 
qualificadas, de muita capacidade, se desinteressem com o tempo, de m- 
correr A Vereança, o que seria um desfalque profundamente lamentbvel 
para as atividades artidárias em todo o País. Era apenas o registro que 
queria fazer. Não $ restri$io, e nem caberia a restrição, mas apenss a 
manifestação do meu pensamento. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Exato. Tenho o 
máximo respeito pela opiniãio do Deputado Noxberko Scbmidt, mas, ame- 
dito que, ao contrário disso, a emenda vem beneficiar, porque, nobre 
Deputado, eu que venho de um Estado, reconhecidamente carente de 
recursos de toda a sorte, sinto a dificuldade que temos em encontrar pes- 
soas capacitadas, engenheiros, mhdicos, agrônomos, economistas que quei- 
ram abandonar seu cargo público para se candidatarem a cargo de h- 
feitos ou Vereador. Portanto, essa oportunidade vai evidentemente melho- 
rar o nível do político no grande interior brasileiro. E a minha opiniiio 
e é a opinião de todos que subscrevem esta emenda; 

P q o  a vênia de V. Ex*, Sr. Presidente, para dar um aparte ao nohre 
Deputado Celso Barros. 



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1976 297 

O Sr. Cekro h w o s  (MDB - PI) - Nobre Deputado Pinheiro Macha- 
do, V. E* tem-se tomado, na sua vida pública, um defensor das prerm- 
gativas do Municfpio, porque, realmente, está vinculado a um dw Muni- 
cipios mais importantes do Piauí, o Município de Pamaiba, de que é o 
principal representante, se considerarmos o número de votos que obteve, 
e vem obtendo, nas eleições. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Seguido muito de 
perto por V. E$ 

O Sr. Celso Barros (MDB - PI) - Daí por que não me causa estra- 
nheza que V. E 9  venha A tribuna oferecer a sua adesão valiosa 21 emenda 
constitucional que consagra, inegavelmente, uma das con uistas do Ve- 
reador, daquele que, nos longinquos Municipios do Brasi 9 , desempenha 
uma atividade da maior importilncia para a vida pública nacional. A dis- 
criminação que vinha fazendo 21 Constihiigo do Brasil não me parecia 
justifidvel, tratando diferentemente aqueles que exercem mandatos fe- 
derais e estaduais, deixando à margem os que exercem mandatos na Area 
municipal. As emendas constitucionais, com as vhrias nuanças que a ui 
são apresentadas, procuram contornar esta dificuldade e cada uma de 1 as 
a resenta, realmente, aspectos positivos. Quero salientar que a emenda d ilustre Deputado EpitAcio Cafeteira traz urna inovaqilo digna d o  me- 
Ihor aplauso, por ue vem estabelecer uma nomencIatura que, evidente- 
mente, atende de ! orna mais ampla aos interesses dos Vereadores, comi 
nando as vantagens que auferem mm a indicaqáo de represente@. 

B orém, que seja a orientação deste Congresso - seja aprovando a 
Ernen a Cafeteira, seja aprwando quaisquer outras das emendas -, o 
que n6s desejamos é aplaudir a iniciativa daqueles que agora se lançam 
em defesa dos Vereadores, para que eles conquistem, na uela área lirni- 
tnda de atividades, maiores possibiiidades de servirem 1 ,da pública. 
V. E* estA, purtanto, defendendo uma causa justa. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Muito obrigado, 
nobre Deputado Celso Barros, pela contribuição que dá ao nosso modesto 
discurso. Mais uma vez, queremos ressaltar que não se procurou, aqui, 
criar um benefício específico ao Vereador, mas oferecer uma oportuni- 
dade ao servidor público para que ele tenha, sem um bnus muito pesado, 
sem aquele Bnus que se exige demasiadamente do Vereador que galga o 
primeiro degrau da vida política, que d e  abandone a sua carreira por 
um saldrio exíguo - o que não se pode exigir de um homem que vai d e  
dicar todo o seu tempo na vida de Vereador. 

V. Exa sabe que o Vereador não tem hora para atender o seu eleito- 
rado, ele está em contato direto com seu constituinte, com seu eIeitor, na 
sua cidade, no seu bairro: esse homem não tem sossego. O Prefeito de 
uma pequena cidade do interior brasileiro é, reahente, um sacrificado. 

Então, estarlarnos privando-nos de uma grande parte de pessoas qua- 
lificadas para exercerem um mandato eletivo, porque não tinham e não 
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têm, pela atual legislaçiio, condiçúes, nem de acúmulo, nem de opção de 
vencimentos. 

Nobre Deputado, em vários Estados esta situaçáo já está resolvida. A 
Constituição Federal, aqui, não inova; pelo contrário, indo atrás de Cons- 
tituições Estaduais, como a do nosso Estado do Piaui, que já permitem 
a opgão do Vereador e do Prefeito, pela subsidio de maior valor, como 
o faz também a Constituisão do Estado de  Mato Grosso. 

Fazendo isso, a ARENA está prestando uma homenagem a esta nume- 
rosa classe de funcionários públicos que desejam ingressar na poIítica, 
dando o seu apoio a esta Emenda no 15 em conjunto com a Emenda n9 17, 
dos nobres Deputados Marchezan e Josias Leite. O MDB nada mais faz 
do que somar, também, a essa homenagem que a cIasse polhica brasiieira 
faz A classe dos funcionbios públicos que, ingressando na politica, d8em 
com o seu patriotismo, com seu trabaiho e com a sua dedica~ão, real- 
mente, um passo no sentido do nosso aprimoramento político. Muito obri- 
gado. (Muito b e d )  

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE. Sem r&o do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

As emendas de hoje, sob exame do Congresso Nacional, visam dar 
nova redação ao art, 104 da Carta Magna. Duas delas, as de números 15 
e 17, tiveram parecer favorável da Comissão Mista, É bem verdade que, 
em alguns Estados, é permitido ao Vereador fazer a opção entre os ven- 
cimentos e os subsídios. Entretanto, com relaçao ao funcionalismo federal, 
temos parecer do DASP que obriga e que manda o servidor federal se 
afastar do seu cargo para que seja possível o exercicio da Vereança. 

Creio que com a aprovaçáo das Emendas números 15 e 17, fruto de 
entendimentos de vários parlamentares, Deputados e Senadores, e rece- 
bendo, inclusive, sugestões de vários Estados, a situação do servidor, quan- 
do portador de mandato eletivo, e sobretudo municipal, esteja quaciona- 
da e resolvida. 

Assim, gostaria de passar a ler a redaqiío do art. 104, como vai ficar 
no texto constitucional depois de aprovadas as duas Emendas: 15 e 16: 

UArt. 104 - O servidor público federal, estadual ou municipal da 
Administração direta e indireta, exercerá o mandato eletivo, o b e  
decidas as disposiçóes deste artigo. 

J 1" Em se tratando de mandato eletivo federal OU estadual, 
ficara afastado de seu cargo, emprego ou função." 

O Sr. Vmco Neto (ARENA - BA) - V. Exa me permite um aparte? 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Com muito prazer. 
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O Sr. Vaco Neto (AFENA - BA) - Deputado Josias Leite, quero 
trazer a V. Ex+ e ao nosso companheiro de Bancada, Nelson Marchezan, 
os cumprimentos pela iniciativa e pela sensibilidade politica com que se 
houveram, e pela acuidade de homens do interior brasileiro, que sabem da 
necessidade de se dar um status melhor ao Vereador. É de nossa intenção, 
inclusive, fortalecer nossas bases primeiras, pois o fortalecimento da Ve 
reança é de vital importilncia para a classe política. V, E* esteve muito 
feliz na emenda, assim como o Deputado Nelson Marchezan e a classe 
política, de certo modo, a começar pelos que mais trabalham por ela, que 
são os Vereadores. Meus cumprimentos a V. Ex* 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obrigado a V. E* 
Incorporo o seu aparte ao meu discurso. 

Mas, continuando, Srs. Congressistas, o 4 20 ficará a s s h  redigido: 

"J 20 - Investido do mandato de Prefeito MunicipaI, será afas- 
tado de seu cargo, emprego ou função, sendelhe facultado optar 
pela sua remuneraçáo. 

f 39 - Investido do mandato de Vereador, havendo compaulbili- 
dade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuizo dos subsídios a que faz jus. 

Não havendo compatibiIidade, aplicar-se-á a norma prevista no 

$ 1Q deste artigo, isto é, o afastamento." 

Tem aparte o Deputado Antônio Pontes. 

O Sr. Anbbnw Pontes (MDB - AP) - Nobre Deputado Josias Leite, 
desejo apenas solidarizar-me com V. Ex? nesta hora em que faz a defesa 
desta emenda, que visa sobrehido oferecer melhores condições aos Ve- 
readores de nossa PAtria. V. E*, como todos n6s parlamentares, quer se- 
jam do MDB, quer sejam da ARENA, sustentamas urna luta em legisla- 
turas passadas, defendendo a remuneração dos Vereadores. Felizmente 
o Governo se sensibilizou para as vozes que ecoaram no Congresso Na- 
cional em defesa desta justa remuneração a essa classe de servidores pú- 
blicos, ue nas Câmaras Municipais desempenham relevantes papéis para 
o bem 1 as Prefeituras e, de modo geral, do País, E hoje V. Exa, com mui- 
ta propriedade, com o conhecimento que lhe é peculiar, enfoca a pro- 
blema no sentido de dar melhores condi~ões aos Vereadores de nossa Ph- 
tria. Parabéns a V. E x h  parabéns a todos aqueles que apresentaram 
emendas nesse sentido. 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obrigado, Deputado 
AntBnio Pontes. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Emenda no 15, visando com- 
pletar redação que vai insenda no texto constitucional, manda contar o 



tempo de serviço do servidor phblico investido em qualquer cargo eletivo, 
quer seja federal, estadual w municipal que, no texto atual, apenas, se 
conta para aposentadoria e promoçfio por antigüidade. 

Uma vez que foi extinta a promoçáo par anueidade, ficaria esse 
texto incompleto parque, na verdade, ao servidor público, quando inves- 
tido em cargos ou representações, sempre lhe é contado o tempo de ser- 
viço e todos os direitos e vantagens, o ue não estava ocorrendo com o 
parlamentar. HB, atd cole as nossos que %epois de deixarem a Parlamento 
ou as AssembIéias Legis % tivas, quando voltaram aos seus cargos, esta- 
vam no começo da carreira e seus colegas bem na frente, porque o 
texto constituciona1 dizia, apenas, "para aposentadoria e promoção por an- 
tigüidade*. 

A Emenda Comtituciona1 np 15 e a de n9 17 visando dar nwa rede- 
çáo ao art. 104 e com Parecer favorável de número 46, do nobre 9 u -  
tado Paulo Studart, merece a aprovação destas duas Casas do Congresso 
Nacional. Muito obrigado. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - R]. Sem reuisáo do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Rapidamente temos que nos reportar A LegisIahira passada quando, 
durante quase quatro anos, as duas Casas do Con essa Nacional lutaram, 
incessantemente, pela remuneração da edilidade r rasileira. 

Coroada de êxito a nossa campanha do Poder LegisIativo, com a sen- 
sibilidade dos homens do Governo vimos encaminhada a mensagem ne- 
cessária ao anteprojeto, a Pr osta de Emenda Constitucional que deu, 
afinal, a remuneração reclama 3' a par tada a edilidade deste Pais. 

Já Aquela kpoca, Sr. Presidente, quando na presid&ncia da Aliança Re- 
novadora Nacional o saudoso bomem pfiblico de quem Mo e cuja mem6ria 
reverencio com todo o respeito, o er-!%mdor FUinto MulIer - meu coIega 
de turma da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, como foi, também, 
o não menos digno parlamentar, Deputado Geraldo Freire -, Aquela +oca 
S. E*, em debate conosco, jB aventam a idéia dessa compZ89ientaçáo se o 
Govemo assim o fizesse, se atendesse aos apelos do Congresso Nadonal, 

ara restauração da remuneração dos Vereadores b d m  S. iria 
Ltar para dm op0rtunjd.de ao hei- púbiico f e d d .  estadual s 
municipal de participar das atividades poUtJc+ artidhh, seon pw+ i de seus vencimentos. E assim o fazia S. W, com eclarações 8th na Cidade 

de um dos s u ~ t o r e s  desta emenda, o 

O =-Senador Filinto MUer, saudoso homem público, se declarava sen- 
sivel aos reclamos da maioria dos arlamentares brasileiros, hcludve da 
participação do Movimento Dem d tico Brasileiro, nesta tri- durante 
quase quatro anos seguidamente, reclamando a restauração da remunera- 
ção da &dade brasileira. 
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vez, vindo, entgo, a respta  do Palácio do Planalto, de que ainda nTio 
estava na hora. E agora, Sr. Presidente, como numa determinação superior, 
agaa, esth na hora. Está na hora por que, Sr. Presidente? Por que est& os 
hora? E porque a AWNA está mais forte e precisa fortalecer ainda mais 
os seus quadros no interior, na integração, na com lementa@o das suas S chapas de Vereadores, na escolha dos seus Prefeitos Não, Sr. Presidente, 
acredito que nãa. O que está ocorrendo é ue se está pensando wna coisa, 
mas poderá haver outra, porque o funcionLmo púbiico 6 a classe política 
mais conscientizada. Se ingressar nas atividades político-partidiuias, será 
a mais conscientizada e irá melhorar, como disse, o nível das Cllmaras Mu- 
nicipais e das próprias Prefeituras. 

Sr. Presidente, não estou fazendo acusafles, mas me parece que, neste 
período revolucionário, houve um Governador que criou apeaas 400 Mu- 
nicí ios num Estado e um outro que aiou cento e tantos. Dois terços des- 
ses RuniciPios vivem sugando a teta do ~uado de ~articipa* dos Muni- 
cípios. Não t&m condições de sobreviver. Então, o Governo tem a mas duas 
opções: ou esses Municípios voltam As suas origens, reintegrm i o-se como 
Distritos ao seu antigo Município, ou o Governo Federal passará a sus- 
tentá-las. 

Agora mesmo ouvimos um a te que 8 a cornprova$%o, não da cons- 
tituição ou da criação de Muni r pios, porque o Territbrio do Amapá tem 
poucos Municfpios -se não me engano são apenas 5 -, mas a denúncia de 
que os Vereadores daquele Municfpio estão sem receber a sua remunera- 
ção, os seus prwentos, os seus mbddios; é a prova eloqüente de que os 
Municipios estão desassistidos. 

N6s £azemos os leis que o Governo sandom, mas a ma execu$io d a 
fase mais Wcil, por falta de recursos finameiros, naturalmente. 

Sr. Presidente, as duas Propostas de Emenda Constitucional, t~nto a 
de no 15, como a de n'? 17, alteram afinal, de acordo com o entendimento 
do ilustre Relator, a disposição do art. 10 da Constituiçiio, dando-lhe nova 
redação: 

"Art. 104 - O servidor píiblico federal, estadual ou municipal, da 
administração direta a indireta, exercerá o mandato eletivo ohde- 
cicias as disposiç0es deste artigo. 

$ 14 - Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual. 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

j 2P - Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afastado 
de seu cargo, emprego ou m, sendo-lhe f d t a d o  optar pela 
sua remuneração. 
J 3 - Investido no mandato de Vereaaor, havendo compatiiilida- 
de de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, em rego w 
f imf i~ ,  sem *o dos subsídios a que faz jus. NEo !&vendo 
cmnpatibílida e, apIicar-se-& a  irm ma prevista no $ 19 deste ar- 
tigo. 

B 
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j 40 - Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afastamento 
para o exercfcio do mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por anti&idade e aposentadoria, 

+f 5P - E vedado ao Vereador, no Ambito da a d m i n k q á o  pública 
direta ou indireta municipal, ocupar w g o  em comissão ou aceitar, 
salvo mediante concurso público, emprego ou )un@a." 

Em que pese reconhecermos a procedência das demais propostas, dos 
ilustres companheiros Epitácio Cafeteira, JoeI Ferreira e João Alves, não 
temos dúvida de que a consolidação dessas propostas oferecidas está, real- 
mente, nas duas Propostas de nos 15 e 17, que tiveram parecer favorAve1 
do ilustre Relator. Somos, portanto, pela aprovação, Sr. Residente, porque 
conhecemos de perto a problemática. E uma necessidade imperiosa. Esta- 
mos complementando um trabalho que, com patrocínio, pertence ao Con- 
gresso NacionaL E preciso que se esclareça: a iniciativa data de 19?1 e 
as Anais ai estão, Sr. Presidente, ara cmp'"v&-10. Se o Governo não tú- 
mou a iniciativa, como a Câmara os Deputados e o Senado Federal recla- 
mavam, é problema do Governo, 

B 
Os dois membros do Governo o estão, agora, lembrando que k preciso 

complementar esse atendimento, através dessas duas pro ostas, que con- 

(Muito bem!) 
B substanciam reivindicafles das mais justas das comuni ades brasileiras. 

Encerrada a discussão, ocuparam a tribuna para encaminhar a votação, os 
Senhores Deputados Nelson Uarchezan, Laerte Vieira e Blota Júnior: (R) 

O SR. NELSON MARCHEZAN (ARENA - RS. Para m m i n h a r  a 
votação. Sem reotst?o do orador.) - Sr. Psesidente, Srs. Congressistas: 

O exame desta matéria jA tem nesta Casa alguns mos de debates. Por 
isso creio perfeitamente dispensável que se discutam os seus meritos, eis 
que são do conhecimento de todos n6s. 

Como um dos autores desta emenda ccmtitucionaI, que teve inicio ain- 
da em maio do ano passado, gostaria tão-somente de fazer, de passagem, 
alguns registros a respeito do trabalbo desenvolvido por t d o s  os Srs. Con- 
gressistas, e, de modo especial, pela Liderança do Governo nesta Casa e no 
Senado Federal. 

Tanto é que, por mais de uma vez, procurei o Sr. Lider do Covernu 
nesta Casa, Deputado BonifBcio, para que ele mesmo subscrevesse em 
primeiro lugar esta emenda, tal era o esforço que ele vinha desempenhando 
a favor. 

A este trabalho juntou-se o do Uder Petrhaio Portelia, no Senado, e, 
posteriormente, teve a total eubemira do fiesidente do Partido, Deputado 
Francelino Pereira, ue tambkm desenvolveu inúmeras gestões ara que as 1 idéias consubstancia as nestas emendas pudessem ter curso e % oje iniciar- 

(8) DCN de 28-5-76, 
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A esperança da Minoria é de que o aperfeiçoamento do texto consti- 
tucional redunde, efetivamente, em uma maior partici ação nas elei~ões de E 15 de novembro, com a maior preocupação de servir comunidades e aos 
Municfpios, com a correspondente e efetiva remuneração que se deve atri- 
buir aos ocupantes do cargos de direção no Município. 

Portanto, votaremos, na conformidade do parecer exarado, favoravel- 
mente As Emendas de nQ 15 e de nQ 17, que d4 nova redação ao f 4Q do 
art. 104, daquela primeira emenda. 

Esta é a posição da Minoria, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. BLOTA JdNIOR (ARENA - SP. Corno L a r ,  para encarnd- 
&r a ootagãb. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres- 
sistas: 

O Congresso Nacional vive hoje um dos seus randes dias, exatamente 
porque coIoca em prhtica toda uma filosofia voIta f a para o enriquecimento 
da representação parlamentar mais autêntica e mais diretamente ligada aos 
problemas do povo de cada Município. E, é um enriquecimento efetivo, 
porque todo funcionalismo, que ficava, de certa maneira, impedido de 
participar da atividade de Vereança, está agora recebendo esta autoriza- 
@o. Homens de larga vivência, de experiência em todos os setores da ati- 
vidade social, política e econdmica, não estavam podendo prestar a sua 
contribuição. Com o aperfeiçoamento do texto constitucional, com as modi- 
ficações introduzidas, teremos, agora, e com que satisfa@ia veremos, estas 
representações de Vereadores robustecidas, revigoradas, através dm fun- 
cionários públicos, que podem, ao lado dos profissionais liberais, dos co- 
merciantes, dos pequenos industriais e dos agricultores, levar, também, a 
sua contribuição rica e generosa ao desenvolvimento dos nossos Municípios. 
Esse municipalismo, tantas vezes citado como pedra angular do desenvol- 
vimento da Nação, está hoje recebendo desta Casa uma contribuição nova 
para que encontre os seus melhores caminhos. 

A Maioria, que representa aqui a Aliança Renovadora Nacional, con- 
ratula-se com m nobres Deputados da Oposição, que unidos h forças 

aos representantes da Maioria, nesta Casa, vão dar defíniçáo, na votaçáo 
nominal, ao acordo do Congresso, através dos Srs. Senadores e Deputados 
As Emendas de nos 15 e 17; esta expungindo o 5 40 da Emenda n? 15, res- 
titui a todos aqueles que têm mandatos eletivos a oportunidade de verem 
compatibilizadas as altas funções de representantes do povo com a sua ati- 
vidade de funcionário púbIico. 

Votaremos, conseqüentemente, a favor da Emenda nQ 17 e da Emenda 
np 15, substituida nu seu f 4Q Solicitaremos seja colocado em grau de p r e  
fer~ncia o Q lQ da Emenda n9 17. {Muito b d )  

Lido e aprovado Requerimento nQ 6, de 197&CN, de preferência para a 
votação da Proposta de Emenda A Comtituiçk nQ 17, de 1976, 

( 9 )  DCN de 28-5-76. 
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Após a aprovação do requerimento, a Presidência esclareceu que, sendo 
aprovada a Proposta de nQ 17, de 1976, de acordo com o parecer da Comissão 
Mista, ficava prejudicado o Q 4Q do art. 104 constante da Propus-ta de nQ 15, 
de 1976. 

Posta em votacão, a Proposta de Emenda A Constituição nQ 17, de 1976, 
foi aprovada por 331 votos, não se registrando voto contrário. 

Posta em votação, a Proposta de Emenda à Constituição nQ 15, de lW6, 
foi a rovada, ressalvado o Q 49 do seu art. 204, por 312 votos, não se regis- 
tran a o voto contrário. 

Com a aprovação das Propostss de Emenda B Constituição n.w 15 e 17, 
de 1976, ressalvado o disposto no $ 49 do art. 104, constante da Proposta de 
nQ 15, de 1976, ficaram prejudicadas as demais Propostas, indo a matéria B 
Comissão Mista para a redação do vencido para o segundo turno. 

A Comissáo Mista, em 28 de maio de 1976, aprovou o Parecer n9 54, de 
1976CN, oferecendo a redação do vencido para o segundo turno. (I0) 

Discussão e Votação 

Na sessão do Congresso NacionaI, de 2 de junho de 1976, destinada A 
Discussão, em segundo turno, das Propostas de Emenda h Constituição n." 15 
e 17, de 1976, usar.am da palavra os Senhores Deputados Peixoto Fiiho e João 
Alva. (I1) 

O SR, PEIXOTO PILHO (MDB - RJ. Sem revisáo do orudm.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, realmente estamos a reciando proposi- 
çáo de alto alcance para a vida ública nacional. T via, registro uma P advertência, antes de proceder h eitura das minhas razões, no sentido de 
que, como bem foi fundamentado no parecer do Departamento de Serviço 
Público, s6 agora o Governo achou oportuna a aprovação de medida dessa 
natureza. 

Sr. Presidente, muitas dúvidas têm surgido a respeito da situação de 
servidores municipais, inclusive funcionários do quadro efetivo, que dese- 
jam disputar cargo eletivo nas eleições de novembro do corrente ano. 

Atendidas as condições gerais de elegibilidade, qualquer servidor pú- 
blico pode, em rincipio, candidatar-se a cargo eletivo, sem necessidade 
de afastamento ! e suas funções na administração. 

Essa é a regra geral. Mas, para determinados cargos ou funws, na 
administração, a lei fixa a obrigatoriedade do afastamento, dentro de certo 
período anterior ao pleito, para a postulação eleitoral. 

Uma primeira e maior dificuldade para o servidor público (seja ele 
federal, estadual ou municipal), qual a de não poder perder seus venci- 

(10) DCN da 29-5-76. 
(11) DCN da-8-76. 
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mentos em é oca de c a r n e  foi resolvida pela Lei Federal nQ e.=, 
de 17 de de 1974. Em seu art. 14 diz ela: *Ao servidor público, sob 
regime estatutfino ou não, dos 6rgãos ou entidades da a-o direta 
ou indireta da União, dos Estados e dos Municípios, inclusive, os em 
gados das empresas cmcessionánas do servi~o público, fica assegura $" o o 
direito A percepção da remuneração, como se em exercício de suas ocupa- 
ções habituais estivesse, durante o lapso de tempo que mediar entre o re - r tro da candidatura erante a Justiça Eleitoral e o dia seguinte ao da e ei- 
@o, mediante s* yes requerimento de licen~a para P promoçZo de sua 
campanha deito3 

Essa Lei nQ 6.055/74, conquanto tenha estabelecido normas para as 
eleições de 1974, está em vigor, pelo menos quanto ao mencionado art. 
14, para o pleito do corrente ano. 

Assim entendeu, em recente pronunciamento, o Wbunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, em processo de que foi rehtor o Juiz Alexandre 
Tbiollier (Proc. nQ 6.594 classe VII, publicado no Diário Oficial do Estado, 
Boletim Federal, em 8-4-76). 

Esse afastamento, no entanto, d o  é obrigatbrio. O servidor poderá 
valer-se da faculdade que a lei lhe a d e r e ,  se quiser. 

Há, porém, afastamentos obrigatórios, para a desin~om~atibilização do 
candidato, no exercicio de determinados cargos ou funçiies, mencionados 
na lei de inefegibilidade (Lei Complementar nQ 5, de 29470). Em eral, 
os ocupantes de cargos de chefia ou direçiio, tanto na adminístraflo Leta, 
quanto na indireta, E, ainda, os ue tenham competência ou interesse no 
langamento, arrecadaqão ou fis&aqáo de tributos, ou, na aplicação de 
multas re1acion.adas com essas atividades. 

Nesses casos, e em outros, de afastamento obrigathio, ou mesmo de 
desligamento do cargo ou da função (p. ex., o Secretário Municipal), não 
cabe receber os vencimentos. A não ser ue, conforme o caso concreto, o 

tratar de servidor estatutário . 
3 afastamento possa coincidir com período e Mrias ou licença-prhio, se se 

O período do afastamento obrigatório é, em eral, de 3 (três) meses 
para os candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito; e 2 e 2 (dois) meses para 
os postulantes A Vereança. O não afastamento, nesses períodos, pode acar- 
retar a inelegibilidade do candidato, cujo pedido de re o pode ser h- 
pugnado por qualquer outro candidato, por Partido Po -, ou pelo R* 
motor da Comarca. 

ei- 
Os servidores que ocupem cargo em comissão, ou seja, cargo de con- 

fiança, estão também obrígados ao htamento.  A não ser que não se trate 
de cargo ou função de direção ou chefia, o que raramente acontecerá, em 
se tratando de cargo de confiança, do qual o servidor pode ser exonerado 
ad nutum, ou seja, a qualquer tempo e peIa simples vontade e deliberação 
de quem o tenha nomeado. 
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este mesmo estilo ue conhecemos - falta de guwum -, para não humi- 
lhar o nobre autor 1 a proposição. Entretanto, desta vez, Sr. Residente, eu, 
que votei em obediência A direção partidária, A minha Liderança, na pi- 
meira discussão, volto a esta tribuna em decorrenda de váriss comunica- 
ções que recebi, inclusive de Vereadores do meu Estado, protestando contra 
o meu comportamento, estranhando a minha posição. Quero dizer a meus 
nobres colegas, amigos e correligionários que votei em obedíência A deci& 
da Liderança do meu Partido, mas sei, conscientemente, que esta propo- 
sição, neste período legislativo, jamais poderia ser aprovada. Nbs a estamos 
aprovando com interesse p01itico e eleitoreiro, sem respaldo juridicr~x)nsti- 
tucional. Fazemo-lo politicamente, eleitoreiramente, contra os interesses do 
prdprio povo. ( P u l m . )  

O SR. JOÃO ALVES (ARENA - BA) - Senhor Presidente, Se- 
nhores Congressistas, recusei-me a assinar a Emenda Constitucional deste 
ano que tomou o nq 15, avisando a seus autores que votaria, em ple- 
nário, cuntra a acumulação nela proposta, coerente com a sensatez que 
tem orientado os atos de minha vida pública. 

Ausente, por&rn, por ocasião da primeira votação, não pude manifestar 
meu voto. 

Impedido agora de pedir destaque, para rejeição do 5 39 da Emenda - 
como era meu desejo -, uma vez que, nos termos do Regimento, s6 a Lide 
rança poderá fazê-lo, quero deixar expresso meu voto contrário h Proposta 
oferecida pela Comissão Mista, que acolhe aqueIe dispositivo. E o faço não 
por ser contra a que o servidor público investido de um mandato eletivo 
possa o tar pelos vencimentos do seu cargo, e também aposentar-se por 
tempo 8 e serviço sem prejuízo financeiro em decorrência do mandato. 

Minha recusa prende-se ao fato de que, ao Vereador, Deputado ou 
Senador, não mais é exigida presença durante toda a sessão, a não ser em 
caso de votação secreta ou de chamada nominal, que raramente ocorrem 
nas sessões ordinárias, consagrado ue foi, entre n ó s ,  o voto de Liderança. 
No caso dos Vereadores, poderão e 3 es, ainda, realizar suas sessões noite, 
como já vem ocorrendo em muitas Ckmaras Municipais, sem qualquer im- 
pedimento legal. 

Ora, se a Constituição autoriza ao servidor público, havendo compa- 
tibilidade de bmbriczs, receber as vantagens de seu cargo, empre o ou fun- 

!E % são, sem prejuízo dos subsídios a que faz s como Vereador, evi ente que, 
dificilmente, haverá impedimento, passan as Câmaras de Vereadores dos 
grandes centros - que representam 6016 da opulação brasileira - a se cons- 
tituírem de funcionários médicos, advoga 5 OS, engenheiros, d&mtores de 
altos cargos bem remunerados e - quem sabe - até de servidores das 
pUbprias C b a r a s .  

Talvez os autores da emenda estívessem preocupados com o problema 
de candidatm h Vereança nos pequenos Munidpioq mas isto seria d- 
vido com o direito A opção pelos vencimentos do cargo, em se tratando de 
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Vereador ocupante de funçáo pública no local, e nunca mm a acumula@o 
de vantagens, atk porque a incompatibilidade de horários jamais prevaleceu 
como argumento impeditivo para o juiz, o professor ou o médico acumula- 
rem: as fbrmulas sempre existem; é uma questáo de prestígio das classes. 

A medida abairá, s e m  dSvida, uma avalancha de semidores filhoos 
para as lides poiíticas, e, como n@ se remwe de l o d  w &me a e b d -  
rio funcionário ocupante de mandato de Vereador que está apoiando o 
Poder Executivo, instituir-se& no País um perigoso sistema, que poderá 
trszer futuras e graves conseqüências ao regime, 

Sou favor&vel B acurnuiaçáo apenas para profissionais dos uais há 
fnrendn no País e quando nbsol~tammte necssbiios h salde +bica e ao 
ensino especiakado; fora disso, a acumulação n3o se justifica. No caso 
polftico9 então, é uma temeridade. 

Encerrada a discussão, ocupou a Mbuna para encaminhar a votação, o 
Senhor Deputado Alípio Carvaiho: (I2) 

O SR. ALIPIO CARVALHO (ARENA - PR. Sem revisiia do ora- 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a segunda discussáo da emenda 
constitucional apresentada permite, de nossa parte, alguns eschecimentos 
que julgamos importantes. 

Até o momento, quai uer profissional pode exercer sua função au em- 3 prego percebendo seus sa Arios, e ser investido no mandato de Vereador, 
percebendo seus subsídios. Somente o funcionário pbblico náo o pode. 

Os Partidos se ressentem da fdta de disponibilidade de n h m o  de can- 
didatos suficiente para a formaçáo de suas chapas. No interior, principaI- 
mente, Q muita comum grande parcela da ção estar vindada ao 
serviço público federal, estadual ou municipa do exercido do 
mandato de vereança, cumulativo cam as funç6es profissionais, não se 
dispõem a se candidatar ao cargo eletivo, com prejuízo. 

O mesmo ocorre com as Prefeituras Municipais, que poderiam contar, 
também, com 6timos elementos na sua chefia. Isto não tem ocorrido, dada 
a impossibilidade legal de o funcionário ser investido no cargo sem pre- 
juizo de ordem pessoal. 

No momento em que se aprovar a emenda ora em debate, estaremos 
atendendo ao funcionário e ao semiço público, propiciando condiç6es para 
que as nossas comunas possam contas com os semiços de homens alta- 
mente qualificados que até hoje & puderam se oferecer, embora sempre 
o quisessem. 

Por outm lado, em que pese o grande interesse de se permitir a pr8- 
ti=, uma cautela especial foi tomada a fim de serem evitados abusos. 
Somente se permite o exerdcio do mandato remunado de Vereador, quan- 
do h& a compatibilidade de horsrio. Do conhhrio, se se permitisse a opção 
de vencirnentm, em face da incompatibilidade do horário, criar-se-ia con- 

(19) DCN de 3-6-76. 
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dições para que um funcionário lutado em Biãsilia, com domich  eleitoral 
no interior, pudesse candidatar-se naquele Município e optar peIos venci- 
mentos do cargo que não estaria exercendo. 

E importante destacar que o principio básico desta emenda 6 remune- 
rar o funcionhrio pelo serviço que realmente preste. Se exerce suas funfles 
como servidor durante o dia, deve perceber o seu salário e, se exerce o seu 
mandato A noite, deve perceber seus subsidias. No momento em que pre 
tenda afastar-se do cargo, para o exercicio do man&to, somente, em razão 
de incompatibiíidade do horário, deverá tambdm ficar impedido de ser 
remunerado. Isto, no que diz respeito ao Vereador. 

Quanto ao Prefeito, não. Se o funcionário for investido no mandato 
de Prefeito, pode-se permitir a opção, pois eIe dever8 dar tempo integral 
na Chefia do Executivo - o que não ocorre com o Vereador, principal- 
mente aquele integrante de uma Chara  que se reiine uma vez por sernana. 
Assim, permite-se ao servidor investido no cargo de Prefeito optar por 
seus vencimentos de funcionário. 

Por outro lado, obsta, também, que o Vereador ocupe cargo em comis- 
são OU aceite emprego ou função, salvo mediante CO~CUTSO público, Com 
isso, evitar-se6 venha alguma prbtica menos honrosa a ser realizada atra- 
vés de barganhas políticas entre Refeitos e Vereadores, por meio de no- 
meações ou empregos. 

Hti de se destacar, também - e muitas críticas têm sido levantadas 
neste sentido -, que, no momento em que se veda ao Vereador ocupar 
cargo em comissão, se estará atingindo ao funciunário da Capital, que, 
conforme se alega, ir& ganhar muito na acumulação, uma vez que o cargo 
efetivo geralmente não é altamente remmerado. Ao cargo comissionado 6 
que se remunera em níveís mais elevados, tal prAtica ficou vedada. 

Finalmente, tem a emenda um grande sentido humanistico, quando 
permite seja computado o tempo de serviço do funciontirio em mandato 
eletivo, para todos os efeitos legais. Hoje, um servidor em mandato eletivo 
não tem seu tempo computado para efeito de quinquênios, enquanto todo 
e qualquer servidor, ainda que fora de suas funções, requisitado para outras 
missões, pode tê-lo. Há, por exemplo, vários Deputados funcionários pú- 
blicos há vinte ou trinta anos. Amanha, quando deixarem a vida política, 
retomando A sua atividade no semiqo público, não se Ihes é computado 
um sb quinquênio, como se não tivessem prestado qualquer serviço à 
Nação durante esse tempo. É, portanto, um reparo importante que a pre- 
sente emenda faz, ao permitir o c8mputo desse tempo para todos efeitos 
da lei. 

Era o que tinha a dizer. 
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Pastas em votação, as Propostas de Emenda A Constituição nm 15 e 17, de 
1976, foram aprovadas por 2% votos, registrando-se 1 voto contrário. 

A 7 de junho de 1976, foi promulgada a Emenda Constitucional nQ 0: (I8) 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 6 

Dd nova redação ao art. 104 du CML9titdgSu. 

As Mesas da Cârnara dos D utados e do Senado Federal, nos temos 
do artigo 49 da Constituição Fe eral, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

3' 
Artigo único - O artigo 1Od da Constituição Federal passa a vigor= 

com a seguinte redação: 

"Art. 104 - O servidor público federal, estadual ou municipal, da 
administração direta ou indireta, exercerá o mandato eletivo obe- 
decidas as disposições deste artigo. 
J 14 - Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual, fi- 
cará afastado de seu cargo, emprego ou função. 
2Q - Investido no mandato de Prefeito Municipal, serti afastado 

de seu cargo, emprego ou fungáo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração. 
J 34 - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibili- 
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, empre o 
ou funçáo, sem prejuízo dos subsídios a que faz jus. Não haven i o 
compatibiIidadc, aplicar-se-á a norma prevista no Q 1Q deste 
artigo. 

49 - Em qualquer caso em que lhe seja &@do o afastamento 
pua  o exercício do mandato, o seu tempo de serviço s e r á  contado 
pura todos os efeitos Iegairr, exceto para promoção por mereci- 
mento. 
j 54 - E vedado ao Vereador, no h b i t o  da administração phblica 
d i e t a  ou indireta municipal, ocu ar cargo em comissão ou acei- 
tar, salvo mediante concurso pú bt: co, emprego ou função." 

Brasíha, 4 de junho de 1976. 

A MESA DA CiU4AR.A DOS DEPUTADOS - Célio Borja, Presidente - iisrbert Leuy, 19-Vice-Presidente - Alencm Furhuh, Zo-VicePresidmte 
- Odulfo Domingues, IQSecretário - Hmrique Edwrrdo AZves, 2Q-Secre- 
tário - Pinheiro Machado, 3'?-Secretário - Lko Sdmões - 4o-Secretáno. 

A MESA DO SENADO FEDERAL - Josk de Magalhães Pinto, l?re- 
sidente - Wilson Gímphx,  19-Vice-Residente - BSnpmUn Fomh, 2W?ii 
ce-Presidente - Dinarte Mariz, 19-Secretário - Marcos Freire, 2Qdecretd- 
rio - Louriud B a p W ,  39-Secrethio - tenoir Vargas, 4Wecr&o. 

(13) DCN de 8-6-76. 
DO de 8-6-76. 
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